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DECRETO-LEI N. 3.972 — DE 26 DE DEZEMBRO DE 1941'

Transfere gratuitamente à Prefeitura Municipal da cidade de Curiti-
ba, Capital do Estado do Paraná, para fins de logradouro públi-
co, o domínio pleno de terreno nacional interior situado na mes-
ma cidade e dá outras providéncias.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe eon-
4ere o art. 180 da Constituição, decreta:
., • - Art. 1.0 Fica transferido. gratuitarnente à Prefeitura Municipal
da cidade de Curitiba. Capital do Estado do Paraná, o domínio pleno
do terreno nacional interior, situado na rua Barão do Cerro Azul, na
Mesma cidade de Curitiba, com 37.98 m (trinta e sete metros e no-
venta e oito centímetros) de frente . e área de 703.52 m2 (setezentog
e'très metros e cinquenta e dois decímetros quadrados), e de acordo
com a discriminação técnica constante do processo protocolado no
Tesouro Nacional sob -o' n. 83306, de 1941, terreno aquele em que
estivera antigamente localizada a Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional ne Estado do Paraná.

Art. 2.° O terreno objete da 'presente transferência será, utili-
zado para o alargamento da rua Barão-do Cerro Azul.

Art. ,3.0 .Na Direteria.óo Domínio da União. assinar-se-á o con-
trato de efetivação da transferência do terreno citado no art. 1.0,
vi•ado em livro da repartição e que valerá como escritura pública
pãra -efeito de transcrição no Registo de imoveis competente:

Parágrafo único. O contrato será isento de qualquer imposto
de selo e sua transcrição no Registo de Imoveis competente far-se-á
grr tuitamente

Art. 4.0 O domínio pleno do terreno mencionado no art. 1. 0 re-
verterá, no todo ou em parte, ao patrimônio da União, sem que esta
responda por indenização de espécie alguma, se a Prefeitura Muni-
cipal de Curitiba não der aó Citado terreno, dentro de três anos, a
utilização prevista no art. 2.° deste decreto-lei.
- Art. 5.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sun

publicação, revogadas as disposições em contrário.
_Rio de. Janeiro; 26 de dezembro do 1941, 120.° da Independência

e 53.° da República.,	 .
GETULIO VARGAS.

• , 	 •	 . 	 .a ,,- •	 "

-	 A. lie Souza Costa. •
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DECRETO-LEI N. 3.977 — DE 26 DE DEZEMBRO DE 1911
Cria unia coletoria federal no município de Capetinga, Estado de Mi-

nas Gerais, e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, e tendo em vista o disposto no decreto-lei
ri. 3.008, de 30 de janeiro de 1911, decreta:

Art. 1.0 Fica criaria uma coletoria para arrecadação das rendas
federais no município de Capetinga. Estado de Minas Gerais.

Art. 2•0 Ficam criados e incluidos nas respectivas carreiras do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda 1 (um) cargo de "Cole-
tor — classe C" e 1 (uni) cargo de "Escrivão — classe B".

Art. 3•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 26 de dezembro de 1911, 120.0 da Independência

e 53.0 da República.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.978 — DE 26 DE DEZ EMBRO DE 1941

	

OCIr	 Minas Gerais, e dá outras providências
Cria v me coletoria federal no município de Dom Silvério,•Estado de

O Presidente da República; usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, e tendo em vista o disposto no decreto-lei
n. 3.008, de 30 de janeiro de 1941, decreta:

Art. 1P Fica criada unia coletoria para arrecadação das rendas
federais no nmnicipio de Dom Silvério, Estado de Minas Gerais.

Art. 2.0 Ficam criados c incluidos nas respectivas carreiras do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda 1 (um) - cargo de "Cole-
tor — classe C" e 1 (um) cargo de "Escrivão — classe B".

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1911, 120. 0 da Independência

e 5$.° da República.

	

	
GETULIO 'VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.979 — Dz 26 DE DEZEMBRO DE 1911

Prorroga a vigência do crédito especial aberto pelo decreto-lei nú-
mero 2.050, de 1 de março de 1910

O Presidente cia República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. O crédito especial aberto pelo decreto-lei nú-
mero 2.050, de 1 de mereci de 1940, para a construção dos edifícios
destinados às Diretorias Regionais dos Correios e Telégralos em Recife
e Belem, terá vigência até o exercício de 1942, revogadas as disposi-

e;p:Ses em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941, 120.° da Independência

e 53 0 da República.	
GETULIO VARGAS .

João de Mendonça Lima.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 8.209 — DE 13 DE NOVEMBRO DE 1941
Autoriza o cidadão brasileiro Albertino Silva a comprar pedras pre-

ciosas
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei
n. 466, de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizado o cidadão brasileiro Albertino
Silva, residente em Andarei, Estado da Baía, a comprar pedras pre-
ciosas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1938, cons-
tituindo titulo desta autorização urna via autêntica do presente de-
creto.

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1911, 120 da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS .
A. de Souza Costa.

(N. 4.473 — 26-12-41 — 20$1).

quatrocentos e cinquenta metros (450 m), rumo Oeste (W). Segunda
área, de vinte e sete hectares (27 Ha), limitada por um retângulo
tendo um dos seus vértices situado à distância de mil quatrocentos
e vinte e cinco metros (1.425 m), rumo nove graus noroeste (90 NW):
do ponto de amarração da primeira área e cujos lados adjacentes a
esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações magné-
ticas: seiscentos metros (600 m), rumo Sul (S) e quatrocentos e
cinquenta metros (450 m), rumo Leste (E). Terceira área, de treze
hectares e cinquenta ares (13,50 11a), limitada por um retÁngulo
tendo um dos seus vértices situado à distância de mil e seiscentos
metros (1.600 m), rumo magnético gul (g ), do vértice do polígono
da segunda área que está amarrado à confluência dos córregos dos
Caldeirões e da Sepultura e cujos lados adjacentes a esse vértice Icem
os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: quatrocentos .ç
cinquenta metros (450 m), rumo Sul (Si e trezentos metros (30Q mr,
rumo Leste (E). Quarta área, de doze hectares (12 Ha), limitada
por um retângulo, tendo um dos seus vértices .situado à distância de
oitocentos e trinta metros (830 m), rumo magnético vinte e nove
graus sudeste (29° SE) do vértice do retângulo da terceira área que
está amarrado ao da segunda, e cujos lados adjacentes a esse vértice
Icem os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: trezentos
metros (300 m), rumo Sul (S) e quatrocentos metros (400 m), ruma
Leste (E). Esta autorização é outorgada mediante as condições do
art. 16 do Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste de-
creto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 30 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 dó Código de Minas, se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4•0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e
40 do citado Código.

Art. 5 0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6P O título da autorização de pesquisa, que será unia via.
autêntica deste decreto, pagará a taxa de setecentos e dez mil réis
(710$0) e será, transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 19(1, 120.0 da Independência

53P da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 4.477 — 26-12-41 — 91$8).

DECRETO N. 8.411 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1911

Aprova os novos estatutos da Companhia Aliança da Baía, adotados
pela assembléia geral de acionistas realizada a 31 de maio de
1911, com as modificações introduzidas pela assembléia reali-
zada a 9 de outubro do mesmo ano.

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Com-
panhia Aliança da Baía, com sede na cidade do Salvador, capital do
Estado da Baía, autorizada a operar \ em seguros marítimos pelo de-
creto n. 4.529, de 30 de maio de 1870, e em seguros terrestres pelo
decreto n. 4.785, de 6 de setembro de 1871, e carta-patente n. 16,
de 17 de junho de 1903, resolve aprovar os seus novos estatutos,
adotados pela assembléia geral extraordinária dos respectivos acio-
nistas, realizada em 31 de maio de 1941, 'com as modificações intro-
duzidas pela assembléia realizada a 9 de outubro do mesmo ano, in-
clusive a mudança do nome para Companhia de Seguros Aliança ca.
Baía, mediante as seguintes condições:

a) ao art. 27, após a palavra — maioria — acrescente-se —
Os novos estatutos são aprovados com as seguintes alterações:

absoluta;
b) acrescente-se uma alínea ao art. 40 declarando que dos lu-

cros a que se refere o mesmo artigo, será deduzida a importância
necessária à constituição da Reserva para Retrocessões, nos termos
da lei.

II
As alterações consignadas ne cláusula precedente deverão ser

aprovadas em assembléia geral extraordinária dos acionistas, den-
tro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação
deste decreto.

A companhia continuará sujeita integralmente às leis e regu-
lamentos vigentes, ou que vierem a vigorar, sobre o objeto da au-
torização, a que alude o presente decreto.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1911, 120. 0 da Independên-
cia e 53.0 da República.	

GETT-TLIO VARGAS. .

Dulphe Pinheiro Machado.
(N. 13.987 — 23-12-41 —

GETULIO VARGAS.

DECRETO N. 8.366 — DE 11 DE DrI.EMBRO De 1911
:tee'iitoriza o cidadão brasileiro Antonio Pacifico Homem J11,71i01` a pes-

quisar minérios de manganês e associados no município de Dia-
mantina do Estado de Minas Gerais.
O Presidente da República, usando da atribuição que lho con-

rere o art. 74, letra a, da Constituição o nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Pacifico
Homem Junior a pesquisar minérios de manjanas e associados no
lugar denominado Sepultura, em terrebos devolutos no distrito de
gepo, município de Diamantina, .Estado de Minas Gerais, nas quatro
áreas seguintes: Primeira área, de dezoito hectares (18 lia), limita-
da por um retângulo tendo um- dos seus vértices situado à distân-
cia de trezentos e cinquenta metros (350 m), rumo magnético ses-
senta graus e quarenta e cinco minutos noroeste (60 0 45' NW) na
confluência dos córregos da Sepultura e dos' Caldeirões, e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orien-
tações magnéticas:- quatrocentos metros (400 m), rumo Norte (N) e
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tribuição de um Minis, em' dinhc.aço, com os acionistas e a distribui-
ção de quota, Lambem em dinheiro, com os auxiliares da Companhia
Aliança da Baía. O bonus foi fixado em 3000, para cada ação; e'
a quota, até 300;000$0, sendo a distribuição desta última feita ar
critério da Diretoria (ns.' 1, e 2 das Disposições Transitórias) .• Todasgs contas de reserva e de garantia permanecem dentro em as de-
terminações das leis em vigor, atribuindo-se-lhes, entretanto, certa
elasticidade que as próprias leis facultam à administração, permi-
tindo a criação de contas de reserva e de garantia, perfeitamente apro-
priadas à' natureza da indústria' e do seu risco. (Art. 40). Corri
referência a 'ações- e acionistas, foram introduzidas as modificaçõeS
impostas pelas' leis atuais, especialmente nos casos de transferência
de ações, em que, peio respeito à legislação, será atribuido o cri-
tério de nacionalização à propriedade dos títulos da Companhia
Aliança da Baía, e, bem assim, disposições relativas a número de votos
nas Assembléias. (Arts. 4.° -e 5. 0) . No tocante às operações da Com-
panhia Aliança da Baia, ficaram elas exata e regularmente enquadradas
nos dispositivos das leis atuais. (Atts. 23 a 251. Tendo em consi-
deração os serviços sempre crescentes da Companhia Aliança da Baia,
e, por outro lado, atendendo à necessidade, cada vez maior, de ausên-
cias frequentes de diretores a serviços, e conveniência dos interesses
da Companhia, foi introduzida uma modificação na administração,
transformando os atuais suplentes da Diretoria em diretores-adjun-
tos, percebendo os vencimentos fixos de 2:000$0, sem que, porem,
por isso, lhes caiba qualquer participação outra, a não ser nos casos
definitivos de exercícios, previstos, aliás, nos Estatutos. As modalida-
des atuais da indústria seguradora e a multiplicidade do assuntos
que com ela se relacionam seriam, por si sós, bastantes para acon-
selhar a medida, cio evidente interesse para a, continuidade dos serviçose para a própria marcha dos negócios. Os Estatutos estabelecem,
aliás, as modalidades do eleição è de exercício, desses e dos outros
cargos da Diretoria. As demais modificações introduzidas se enqua-
dram dentro em os dispositivos legais, procurando facilidades para a
expansão dos negócios e para a ação administrativa. (Art. 11 a
n. 4 das Disposições Transitórias). Nas atribuições da assembléia
geral e do Conselho Fiscal e seus suplentes, foram respeitadas as dis-
posições da lei, ficando, ambos os capítulos, dentro em as normas da
legislação vigente em todos os casos e aspectos que lhes' são relativos.
(Arts. 26 a 39 e seus parágrafos) . O presente projeto de reforma dos
Estatutos da Companhia Aliança 'da Baia deverá receber parecer,
do Conselho Fiscal, antes de sua apresentação em assembléia geral.
Desempenhando a incumbência que nos cometeu a assembleia
geral do 4 de março de 1941, organizamos a presente reforma
de Estatutos da Companhia Aliança da Baía, com a preo-
cupação de estrito respeito a dispositivos das leis em vigor e
com a disposição de indefectível apoio ao engrandecimento da
Companhia Aliança da Baia, em colaboração constante o efetiva cola
a ilustre Diretoria da Companhia, por sentimentos idênticos, credo-
ra da nossa mais alta consideração, estima o solidariedade. Baía,-11115 de maio do 1941. (Assinados) Eduardo Radrigues de Moraes —
Euvaldo Luz — Osorio Moreira Brandão — Trajano Candido Ro-
drigues — Manoel Rodrigues Pedreira". — Estatutos da Companhia
"Aliança da Bafa" — Titulo I — .Da Companhia, sua sede, duração
e capital — Art. 1.° A sociedade anônima organizada sob a deno-
minaçãó de Companhia "Aliança da Bafa", com sede nesta capital do
Estado da Baía, onde foi instalada era janeiro de 1870, para operar
em seguros marítimos, estendendo as suas operações, em .1871, aosseguros terrestres, de acordo ,com os decretos n. 4.529, do 30 de
maio de 1870; 4.785, de G de setembro de 1871; 10.529, de 29 de ou-
tubro do 1913; 12.669, de 11 de outubro de 1917; iG.itis. oe 29 deoutubro de 1923, e 19.180, de 16 de abril de 1930, continua a fun-
cionar sob a denominação de Companhia "Aliança da Bala",''e reger-
se-á pelas disposições contidas nestes Estatutos, de acordo com a le-
gislação especial sobre operações de seguros e sociedades anónimas,
e mais disposições em vigor. Art. 2.° O prazo de sua duração sera
de cinquenta anos, contados de 16 de abril do 1930, podendo cste ser
prorrogado por deliberação cia assembléia geral dos senhores acio-
nistas. Art. 3•0 O seu capital é de 9.000:000$0 representado pelas
9.000 ações, ora existentes, de 1:000$0 cada uma, integralizadas,
nominativas, podendo ser elevado quando as circunstâncias o recla-
marem, de acordo com a lei -e com as disposições destes Estatutos.
Título II — Das ações e dos acionistas — Art. 4. 0 A propriedade
das ações estabelece-se exclusivamente pela inscrição destas no res-pectivo livro do registo, no qual se indicarão a natureza da prova danacionalidade apresentada pelo proprietário e o valor da aquisição,
devendo o documento comprobatório da nacionalidade ficar arquiva-.-
do na sede social. Art. 5•0 Terá voto na assembléia geral o acionista
cujas ações forem inscritas um rus^-s, pelo Menos, antes do dia fi-
xado para a reunião ordinária ou extraordinária. Art. 6.° Cada
ação dá direito a um voto. Título III — Do objeto da Companhia —
Art. 7.° A Companhia tem por objeto operar em seguros dos ramos
elementares, isto é, em seguros que tenham por fim garantir per-
das e danos ou responsabilidades provenientes de riscos de fogo,
transportes terrestres, marítimos, fluviais, aéreos; acidentes pes-
soais e outros' eventos que possam ocorrer, afetando pessoas ou coisas
e compreendidos no art. 40, n. 1, do decreto n. 2.063; do 7 demarço de 1940. Titulo IV — Da administração — Art. 8.° A admi-
nistração da Companhia, será exercida por um diretor-presidente,
um diretor-caixa e um diretor-secretário, eleitos por quatro anos pela
asaernbléia geral e por maioria absoluta de votos dos senhores acio-
nistas presentes. Art. 9P Para substituir os diretores falecidos, ouimpedidos, ou Os que resignarem o cargo, ou que deixarem de . ae,ei-
tá-ló, haverá dois diretores-adjuntos, para tais fins eleitos, tamboril,
pelo prazo de quatro anos. Art. 10. O mandato do diretor-presidente,
como dos demais diretores o dos di retores-adjuntos, poderá ser rano-

,
Companhia Aliança da Baia

ATA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL MITRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS
DA ' COMPANIIIA "ALIANÇA DA BAIA", REALIZADA EM 31 DE RAIO DE 1941

,
Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de mil novecentos e

quarenta e um, nesta cidade do Salvador, capital do Estado da Baía,
à praça da Inglaterra e rua Miguel Calmon, número dezoito, onde se
acha instalada a sede social desta Companhia, às quatorze horas, reu-
nidos acionistas em assembléia geral extraordinária, conforme convite
previamente feito pela imprensa oficial e em outro jornal de grande
circulação, de acorde com os dispositivos da lei em vigor, em terceira
e última convocação, por não t,er comparecido número legalmente su..
ficiento nas primeira e segunda convocações, representando 5.034
ações, como demonstra o livro de presença, assumiu a Presidência da
mesa o presidente efetivo, prof. Dr. Eduardo Rodrigues de Moraes,
que, em seguida, convidou o primeiro secretário efetivo, Dr. Eugenio
Teixeira Leal, e escolheu para segundo secretário, na ausência do res-
pectivo titular, o Dr. José Vicente Gonçalves Tourinho. Assim cons-
tituida a mesa, o senhor presidente declara que, segundo parecer do
Conselho Fiscal, lavrado na véspera'no respectivo livro de "Atas e Pa-
receres", na forma do artigo 30 dos Estatutos, estão em ordem todas as
procurações outorgadas para este fim, as quais se acham sobre a mesa
à disposição dos interessados. Pelo senhor presidente foi dito que, de
acordo com os respectivos editais feitos pela imprensa e obedecidas
ainda as demais formalidades legais, declarava aberta a sessão de as-
sembléia geral extraordinária, especialmente convocada para a refor-
ma de- Estatutos, e dava a palavra ao Sr. Manoel Rodrigues Pedreira,
membro da comissão especial designada na assembléia geral ordinária
de 4 do março do corrente ano, para que lesse o trabalho feito pela
mesma. Antes do início da leitura desse documento, o Sr. presidente
manda que seja lido pelo primeiro secretário o parecer do Conselho
Fiscal, o que foi feito, e vai aqui transcrito na integra: "Parecer do
Conselho Fiscal sobre o projeto de reforma de Estatutos. O Conselho
Fiscal da Companhia "Aliança da Baía" estudou minuciosamente o pro-
jeto de reforma do Estatutos, e a brilhante exposição de motivos que
ao Mesmo acompanha, obra da comissão do acionistas; eSpecialrhente
designada pela assembléia geral de 4 de março deste ano, para este fim,
e é de parecer que o aludido projeto deve ser integralmente aceito e
votado, em todos os seus artigos, pela assembléia geral extraordinária
dos senhores acionistas, por estar do acordo com a lei e consultar os
altas interesses da nossa 'Companhia. Baia, 10 de maio de 1941. — O
Conselho Fiscal da Companhia Aliança -da Bafa, de seguros terrestres
e marítimos. (Assinados) Antonio Jorge Franco. — José Alves Cardoso
Costa. — Osorio Moreira Brandão." Em seguida à leitura do parecer,
o Sr. Manoel Rodrigues Pedreira dá. início à da exposição de motivos
e do projeto do reforma dos Estatutos, este composto de quarenta e um
artigos e Disposições Transitórias, tendo o senhor presidente submetido
em discussão e votação, por títulos, em número de oito, todos os qua-
renta e um artigos e Disposições Transitórias, verificando-se, na apu-
ração dos votos, depois cio debates, a aprovação unánime cia assembléia.
Votada assim a reforma dos Estatutos, o senhor presidente franqueou
a palavra a quem o desejasse. Com a palavra- o senhor acionista dou-
tor Alfredo Soares da Cunha, pelo mesmo foi dito que se regozijava
com todos os presentes pela prosperidade sempre crescente da Compa-
nhia, e da maneira digna dos melhores encômios por que veem atuan-
do os seus ilustres diretores e -pede assim à assembléia um voto de lou-
vor e de solidariedade dos acionistas com a honrada Diretoria. Sub-
metida à aprovação esta proposta, pelo senhor presidente, foi aprovada
pelos Presentes, por unanimidade. Em seguida pede a palavra o presi-
dente da Diretoria, Dr. Pampilho de Carvalho, que, depois de tecer li-
geira e apreciavel explanação sobre a reforma dos Estatutos, objeto
da assembléia, agradece por si, individualmente, e em mime dos seus co-
legas do direção, essa manifestação de confiança e reconhecimento dos
Srs. acionistas, salientando tambem que, como presidente, outra coisa
não tem feito senão procurar prosseguir, com carinho, na mesma pégada
do seu saudoso antecessor, o companheiro e amigo comendador Francis-.
co José Rodrigues Pedreira. Ainda com a palavra, o Dr. Pampilho de Car-
valho pede à assembléia um voto de louvor e agradecimento para a ilus-
tro comissão organizadora do projeto de reforma dos Estatutos. Sub-
metida a proposta pelo Sr. presidente, foi ateita unanimemente por
todos os acionistas. Não tendo mais quem quisesse usar a palavra,
Por não ter nada mais a tratar, o Sr. presidente declarou' aprovados
os Estatutos da Companhia "Aliança da Baía", os quais, precedidos da
"Exposição de Motivos", vão adiante transcritos, como parte integran-
te da presente ata. "Projeto do Reforma dos Estatutos da Compa-
nhia "Aliança da Bafa". — Exposição de Motivos — Em respeito ao
disposto no decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do 1940, e, con-
soante indicação da assembléia geral ordinária, realizada a •t4 de
março do ano corrente, foi eleita a comissão abaixo assinada, para
promover a reforma dos Estatutos da Companhia Aliança da Baia,
adaptando-os ao que está prescrito na legislação em vigor. O pro-
jeto de reforma dos Estatutos da Companhia Aliança da Bafa, junto
à presente, é o resultado das conclusões a que a mencionada co-
missão chegou, seguindo o critério de absoluto e rigoroso respeito à
letra e espírito da legislação concernente à espécie, em nosso pais, e,
alem disso, consoante as indicações e sugestões da ilustre Diretoria
da Companhia Aliança. Face a modificação legal admitida posterior-
mente, nenhuma alteração essencial foi necessário .fazer nas • contas
de "Lucros Suspensos" e de "Garantia de Dividendo", a não ser, pelo
artigo 35, deixar ao arbítrio da assembléia geral a livre disposição
das mesmas como exige a lei, e, ainda pelo mesmo artigo, atribuir-
lhes designação nominativa adequada -ao espírito da legislação vi-.
gente, ambas agora sob rubrica "Lucros em Resarva". Os novos Es-
tatutos a serem aprovados pela assembléia gerai prescrevem . a dis-
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vado, sendo a eleição para o quarto dos membros da administração
feita anualmente por ocasião da assembléia geral ordinária.- Art.. 11.
Os , diretores-adjuntóa terão- a denominação de 1. 0 . e 2.° diretores-
adjuntos, e. a 'eleição de ambos será feita- 'conjuntamente. 'Os dire-
tores-adjuntos - perceberão os honorários fixos, mensais, de , dois con
tos de reis (2:0000), sem direito a qualquer outra .remuneração
pelos serviços que prestarem, salvo se o preenchimento -do - 'cargo
ocorrer por morte ou renúncia de um diretor, hipótese em que o
exercício irá . até a primeira retardão da assembléia geral ordinária.
Art. 12. Ocorrendo marte ou renúncia : de diretor, - a sua vaga será
definitivamente preenchida pela assembléia geral, na 'sua primeira
reunião, e o acionista- que for assim eleito preencherá então o tempo
que faltava ao .diretor . 'falécido ou 'resignatário. Art. .13, A eleição
dos diretores • e. dos diretores-adjuntos será sempre por maioria ab-
soluta de votos dos presentes -e 'só poderá recair em acionista de
nacionalidade- brasileira. Art. IA: 'Só poderá' ser votado para dire-
tor ou diretor adjunto quem for acionista. Art. 15. Nenhum 'dire-
tor entrará em exercício sem garantir a reSponsabilidade - de sua
gestão com "a. caução-de quarenta ações próprias ou de outrem. Art. 16.
Os diretores assim corno os diretores-adjuntos, quando não' ,foreM
reeleitos, servirão até que os neves designados prestem a caução a
que estão obrigados; Art. 17. Dado o impedimento nu ausência de
um dos dois diretor" 'e tornando-se, a juizo da Diretoria; necessária
a sua substituição interina-, convocar.: se-á o primeiro adjunto, e; -na
falta deste, o segundo adjunto. 'Art. - 18. Pela diretor-secretário
serão lançadas, nó livro competente, .Sis atas- das sessões da Diretoria
as quais serão assinadas pelos diretores presentes, mencionando-se
todas as' deliberações tornadas nas respectivas reuniões. O .diretor
caixa deverá conferir, diariamente, as operações do caixa e o respec-
tivO saldo, rubricando -livro de 'conferências. Art. 19: No caso de
falecimento ou renuncia do diretor-presidente, -reunir-se-á a 'assein-
bléia geral dentro do prazo 'de 60 dias para 'proceder ao preenchi-
mento da vaga. Parágrafo único. - O acionista assim eleito 'preen-
cherá . o tempo que faltava áo Presidente'-falecido ou -renunciatário.
Art. 20. Os diretores são'resPonsaVeis para com os 'acionistas, - solida-
riamente,' pela violação da lei e dos presentes' estatutos, de acorda
com os . arts:121 e 122 -do decreto-lei- n.-2.627, de -26 de setembro
de 1910. Art. 21. Os - vencimentos da -Diretoria - Serão de dez contos
de reis (10:000$0) . mensais, para' o 'iliretor-preSidente; -e ; cie Cinco
contos de réis (5 :000$0) ' mensais, pára cada um dós dóis diretores.
A Diretoria perceberá mais — observadas as restrições - legais —uma
comissão de -doze-por cento (12%) sobre os lucros líquidos: verificados
no eXercício, sendo seis por cento (6%) para o direloe-presidente, e
seis -por cento (6%) para os dois diretores, em partes iguais. Parágrafo
único. ESsa ' percentagem será calculada sobre o lucro líquido anual
apurado, depois de satisfeitas todas as-reservas exigidas pela regu-
lamentação das operações de seguros e abatida atada a quantia insti-
tuida nestes Estatutos' Para a conátittrição do -"Fundo de - Reserva Le-
gal". Art. 22: Os atos de administração da Companhia que importarem
em obrigaé,ões deverão ' Ser assinados por dois diretores indistinta-
mente ou . por procnràdbres bastantes, constituidos pela Diretoria.
Art:23. Compete à Diretoria: a) estipular os prêmios e as condições
dos contrato -s de segliros„ observadas as restrições legais; b) Ordenar o
pagamento das indenizações devidas aos segurados; e) fazer escritu-
rar na devida forma legal todos os livros exigidos por lei, para assen-
tamento das operações e negócios .da: Companhia; d) estabelecer agên-
cias e sucursais, dentro ou fora da República, observadas as disposições
legais; e) nomear, suspender e demitir empregados e gerentes das su-
cursais, e, bem assim, fixar-lhes os respectivos vencimentos; o) nomear,
suspender e demitir os agentes e estipular a comissão que lhes deve
caber sobre os Prêmios dos eontratos efetuados pela respectiva agên-
cia; g) . propor à assembléia geral 'o dividendo anual, de acordo com o
Conselho Fiscal; h) convocar a assembléia geral, ordinária ou extraor-
dinária, ' nos casos em que julgar conveniente e na conformidade dos
dispositivos estatutários e legais, em vigor; i) apresentar anualmente
à assembléia geral ordinária o relatório das operações e ocorrências
dos respectivos exercícios, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal;
j)cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos, bem como as delibe-
rações da assembleia geral; k) representar a Companhia em todos os
atos judiciais e extra-judiciais e superintender as suas operações, ca-
bendo-lhes a - constituição . de advogados- e quaisquer procuradores, in-
clusive agentes e representantes, entre os quais os de que tratam as
alíneas d e f, deste artigo. Art. 21. Compete ainda à Diretoria: a) de-
liberar sobre a aplicação dos dinheiros da Companhia, autorizando as
transações que julgar conveniente; b) transigir, renunciar direitos,
hipotecar ou empenhar bens sociais, contrair obrigações e alienar bens
moveis ou imoveis, assinando os respectivos contratos eu escrituras;
c) conStituir fundos de 'garantia especial e reservas, quando ordenadas
pelo poder público, ou julgar Luteis ao interesse social; d) propor à as-
sembléia geral a criação de fundos de previsão e aplicá-los corno me-
lhor. convier aos interesses da Companhia. Art. 25. Os poderes aci-
ma enumerados serão considerados tão somente enunciativos e nunca
limitativos, de vez que a Diretoria tem os mais amplos poderes para ad-
ministração de todos os. assuntos sociais, sem reserva alguma, sendo da
Sua competência tudo que não for vedado por lei ou pelos presentes Es-
_tatntos.,-- Título V— Da assembléia geral — Art. 26..A assembléia ge-
ral é a reunião dos acionistas, previamente convocados na forma da lei
e sob a direção de uma mesa de três membros, especialniente eleita na
sessão ordinária competente. Parágrafo primeiro. Para que a assem-
bléia geral possa validamente funcionar e deliberar, é indispensavel
-que represente, pelo menos, um . quarto do capital social. Parágrafo
segundo É vedado ao acionista, mijas ações não estiverem inscritas em
seu nome no respectivo livro de registo pelo menos um mês antes do
dia designado para a reunião, tonar parte nas deliberações e decisões

da assembléia geral. Art. 27.. As deliberações da assembléia geral.
serão tomadas por maioria de votos dos sócios que a compuserem e em
votação Simbólica, - tendo 'sempre em canta o número de ações que pos-
suir Cada -acionista, na forma do art. 6.° destes EStatiitos. Pará-.
grafo primeiro. O acionista pode fazer-se . representar na assembléia
geral por procurador ideneó, que 'lambem seja acionista, sendo para
todos os efeitos admitido a concorrer para a constituição da assembléia
geral e para nela votar, de acordo com as disposições do art. 6.°
destes' Estatutos- . parágrafo segundo. Não serão admitidos como-
procuradores os . membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, nem acio-
nistas estrangeiros poderão representar acionistas brasileiros. Artigo
28. ObServádas . as restrições legais, serão admitidos a votar os.
maridos pelas esposas, quando casados pelo regime de comunhão de
bens; os pais pelos filhos menores; os tutores^ou curadores pelos 'tu-
telados ou euratelados; os inventariantes pelos espólios sob a sua ad-
ministração; os representantes legais das firmas comerciais, conipa-
nhias, corporacões ena, conformidade com os contratos ou estatutos so-
Ciais. Art. 29. Quando. o acionista for representado por procurador,.
que só poderá ser tambem acionista, -  procurações serão entregues
no 'escritório da ComPanilia, três dia, pelo menos, antes da reunião
e serão verificadas pelo presidente da mesa da 'assembléia geral, e,
na sua falta, pelo vice-presidente,. que apresentará, na véspera desta,
urna lista das que forem admissiveis, a qual ficará à disposição e
exame dós interessados, juntamente com as procurações e mais do-
cuinentos. Art.- 30. Verificando-se que à reunião convocada da
assembléia geral - não compareceu o número de acionistas necessário
para vzilidaniente deliberar, 'far-se-ão - novas convocações, mediante in-
tervalos e. anúncios na forma da lei, declarando-se • no edital da 3.a
convocação, que esta é a .última; Art. 3 .1. Quando a reunião con-
vocado. tiVer Por . fim deliberar sobre reformas dos Estatutos; sobre
aprovação de proposta para aumento de capital; ou sobre liquidação
da Companhia, 'careee, para validamente se constituir, da presença de
acionistas, que, nó mínimo, 'representem dois terços do capital social.
Parágrafo única. Caso na primeira mi na segunda reunião não com-
Pareça aquele número, Proceder-será de acordo com as ' disposições le-
gais. Art. 32. Para a Mesa da assembléia geral serão eleitos anual,
mente,. por Maioria de Vcitosi Md presidente, um vice-presidente, uni
primeiro 'e segundo secretários. . Parágrafo primeiro.- O presidente
será subStiteido pelo vice-presidente, este pelo primeiro secretário e
este, Por sua vez, pelo segundo secretário. Parágrafo segundo. Se
nenhum membro da mesa comparecer, assumirá a presidência da as-
Sembléia o presidente da Diretoria. Art. 33. 'Para a eleição da
Mesa da assembléia . geral, cada -acionista votará em cédulas escritas.
• máquina ou impressas: uma com o nome do presidente, outra com
o nome do. vice-presidente e outra com os .nomes dos primeiro e se-
gundo secretários, sendo eleitos os ipais votados. Art. 31. -A as,
serábléia geral ordinária ' reunir-se-á todos os anos no mês de março
em dia designado Pela diretoria e, extraordinariamente; quando esta
o julgar conveniente, -  nas çlemais casos autorizados pela lei. InF-
rágrafo único. AS asembléias só poderão resolver os assuntos para
que tenham sido convocadas. Art. 35. Compete à assembléia geral:
a) eleger' os- diretores e . diretores-adjuntos; " os membros do Con-
selho Fiscal e seus 'Suplentes; a mesa da assembléia geral; b) conhe-
cer do relatório, balanço e contas apresentados pela diretoria, bem
como o. parecer do Conselho Fiscal, deliberando sobre a sua aprova-
ção; c) deliberar sobre à dissolução da Companhia; sua liquidação;
aumento de seu capital; responsabilidade da Diretoria ou de algum
dós seus membros; d) resolver sobre os negócios; tomar quaisquer de-
cisões sobre tudo quanto interessar possa à Companhia, inclusive al-
teração dos presentes Estatutos; e) dispor livremente da conta "Lucros
Suspensos" .que; doca em diante, será denominada "Lucros em Re-
serva"; f) marcar os vencimentos anuais do Conselho Fiscal; g) votar
quaisquer bonus ou vantagens extraordinárias a acionistas, a funcio-
nários, empregados da ,Companhia ou a terceiros (letra g do artigo 87,
do decreto Il. 2.627, de 26 de setembro de 1910); h) deliberar, por
proposta da diretoria, mediante parecer do Conselho Fiscal, sobro
o dividendo a ser distribuido. Art. 36. A reunião ordinária
da Assembléia terá por fim, obrigatoriamente: a) a .apresentação
o leitura do relatório da Diretoria e parecer do Conselho Fis-
cal; b) o exame, discussão e deliberação sobre o balanço e contas
anuais; c) a eleição do diretor ou diretores-adjuntos que ti-
verem terminado o seu mandato; d) a eleição do Conselho Fis-
cal e dos respectivos suplentes; e) a eleição da mesa da assembléia
geral; f) fixação da remuneração do Conselho Fiscal e do dividendo a
ser distribuido. Art. 37. A aprovação pela assembléia geral do ba-
lanço, contas anuais e. atos administrativos importará na ratificação
dos mesmos e das operações relativas ao referido ano, nos termos da
legislação ém vigor — Título VI — Do Conselho Fiscal — Artigo
38. O Conselho Fiscal compor-se-á de três membros efetivos e
três suplentes, de nacionalidade brasileira, eleitos anualmente pela
assembléia geral ordinária. Art. 39. AO Conselho Fiscal, incumbe
fiscalizar os atos da Diretoria, dar parecer sobre os negócios e ope-
rações da Companhia e praticar enfim todos os atos que lhes são
cometidos pela lei. — Título — Das reservas e distribuições do
Meros' — Art. 40. Dos lucros líquidos apurados anualmente, após de-
dução de todas as reservas , exigidas pela regulamentação - das ope-
rações, de seguros, serão distribuiclos: a) 5 .% (cinco por cento) para
a constituição do fundo "Reserva Legal", destinada a garanti- a in-
tegridade do capital social; b) 5 % (cinco por cento) para a cons-
tituição da "Reserva de Previdência", destinada a suprir quaisquer
deficiências que por ventura se verifiquem nas reservas obrigatórias;
c) o quentura, necessário para a distribuição dos dividendos; d) o
quentura necessário para distribuição aos diretores da comissão ou
percentagem de doze . por.cento (12 %) sobre os lucros verificados, de
.acordo com o artigo 21 destes Estatutos, e seu -parágrafo; • e sempre
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que for distribuido um diVidendomínimo de seis por cento (6 .%); e)
% (um por cento). sobre ôs dividendos distribuideS para R, eonsti-

tuição de "Reserva Beneficiente", destinada .a auxílios aos empre-
gados da Companhia, ou das 'sins famílias, no caso de moléstia ou
de - deficiência nas suas - pensões de .aposentadorias, segundo o . cri-
feno : e. juizo da .Diretoria;.f) o quantum necessário-- . para a "Reserva
Subsidiária" que. servirá principalmente para fazer face à desvalo-
rização 'eventual do ."Ativo" .da Companhia e à osçilação de títulos e
haveres 'do seu patrimônio; g) o restante . será levado 'ao 'fundo de
"Lucros em Reserva", destinado a bonificações • aos acionistas, grati-
ficações a funcionários e empregados:da Companhia, a garantia de di-
videndo .e para atender a Quaisquer prejuizos eventuais ou -delibe-
rações da assembléia. geral ,— Título Disposições's Gerais .-
Art. '41. • Nos CaáS omissos destes Estatutos recorrer-se-á aos- prin-
cípios de direito que regulam os contratos de seguros e aos' decretos,
que regem as sociedades anônimas de seguros. — Disposições tran-
sitórias. N. Fica a' Diretoria -.autorizada a distribuir_ com os'
acionistas; a título do bonus, a - .quantia de trezentos mil réis
(300$0), para cada ação, Esse . bonus, será Pago no-correr do pra-.
sente exercício; a juim da Diretoria, e sairá da atual 'conta "Lucros
em Reserva". N. 2 . — Em reconhecimento por Valiosa colaboração
prestada, fica a Diretoria autorizada 'a retirar da conta "Lucros em
Reserva", ate a 'quantia 'de trezentos contos- de reis (300 :000$0),
que deverá ser distribuida a seu critério pelos inspetores e empre-
gados da Companhia que estejam trabalhando nós escritórios da sede
e nas agências gerais, ou -que já se 'tenham . - aposentado depois de
terem prestado bons serviços à Companhia. N. 3 — São mantidos
em seus "cargoa .r os mernbros da Diretoria, péla Maneira seguinte:' o
mandato do diretor-presidente que irá até a assembléia geral ordi-
nária de 1915, o mandado do diretor-caixa_ até a assembléia
1914; o mandato do diretor-secretário até a assembléia geral de
1913;-	 R mandato' cios dois 'diretores-adjuntos até a assembléia .de
1942. • N. 4 — Os suplentes da Diretoria, eleitos pela última assem-
bléia, serão considerados, para' efeito dos presentes Estatutos, como
diretores-adjuntos e o diretor-tesoureiro será o diretor-caixa. —
Bata, 5 de maio de 1941. (Assinados)	 Eduardo Rodrigues de Mo-
raes — Euvaldo • Luz Osorio Moreira Brandão Trajano Candido
Rodrigues — Manoel Rodrigues Pedreira". E nada mais havendo a
tratar, o senhor presidente encerrou a sessão, de Mie eu, Eugênio Tei-
xeira Leal, primeiro secretário, 'mandei lavrar a presente ata, que- vai
por mim -assinada e demais acionistas presentes, para constar onde
convier. Eugenia Teixeira Leal. Eduardo Rodrigues de Moraes.
— Eugenio Teixeira Leal, 1.° secretário. —',Tosé VicenWGonçalves
Tourinho, 2.9 secretário. — Pamphilo d'Utra Freire de Ci. rvallió. —
Francisco de Sá. — Euvaldo Luz. Pp. de D. Maria aeizeira Ri-
beiro de Sé, Envaido Luz. — Pp. de D. Margarida Pedra a Teixeira,
Euvaldo Luz. — Pp. de Angelo de Sá, Euvaldo Luz. — a. dá Dena
Antonia des Essarts Carvalho, Euvaldo Luz. — B. M. C tharino. —
Maria Carvalho Tavares da Silva. — Carlos de Aguiar ( O:sta Pinto.

	Sociedade • Anônima Magalhães, Carlos Costa Pinto. 	 Iosé Abreu.
— Pp. de D. Zozima Magdalena da Costa Afoita, José. Abreu: Pp.
de EpiphaniR José de Souza, José .Vicente Gonçalves lourinho. —
Augusto José da Cruz. — Joaquim Lopes Brandão. — Co' ta '8,-, Filhos.
— Henrique d'Almeida Costa Filho. — FraneiseO José Ribeiro.
Joaquim Moraes Martins Catharino. — Affonsó Quinti4 ano da Fon-
seca. — Otto Bittencourt. — Adelino Fernandes Coelho Junior. —
Pp. Andrelina Emitia da Silva Costa, Adelino Ferni.ndes Coelho
Junior. — Pp. Viriato de Bittencourt Leite, Adell3 o Fernandes
Coelho Junior. — Pp.- da inventariante do espólio José .?edroza Souza
Teixeira, Adelino Fernandes Coelho Junior.	 Pp.,Elv ra Souza Tei-
xeira Costa, Adelino . Fernandeá Coelho Junior. — Dr.Illfredo Soares
da Cunha.	 José -Alves Cardoso Costa. — Osorio Mo ..eira Brandão.
— Anisio Massorra. — José da Costa Magalhães. 	 Antonio Jorge
Fi'anco. • — Tritjano Candido Rodrigues. — ManoellRodrigues
dreira.

	

.	 .
A presente é cópia autentidada da ata da assou' bléia geral ex-

iraordinária -de acionistas da Companhia "Aliança à, Baía", reali-
tala tnn 31 de maio de 1941, foi' extraida do respectiv`i livro de ."Ata's
das Assembléias Gerais"; às folhas quatro a onze ; .erso, instituido
pelo decreto-lei n. 2.627,. de 26' de setembro de 194f, e confere com
o original.-	 t

Bafa, 7 de junho de 1941. — Pela Companhia ":).liança da Bafa",
Os diretores, Pamphilo d'Utra Freire de Carvalho. —, Francisco de Sá.
• . Confere com o original documento, constante cri fls.-152 a 163,
do processo D. N. S. P. C. 	 5.214-41 (1.b volur i•e) .

Secretaria Coral, 45 de dezembro de 1041. — Jugo Leão, oficial
administrativo K. — Visto, em 15 de dezembro' de 1941, A. Leim,
gruber, secretário geral..

•-	 •
ATA DA SESSÃO DE ASSEMBLÉIA- GERAL EXTRAORDINAILA Dos ÁciosusTAs

DA COMPANHIA "ALIANÇA DA BAÍA", REALIZADA Ej I 9 DE ourriinao DE
• 1941.

Aos rioVe dias -do imês de outubro do,ano d 'mil novecent -Os e
quarenta e um, nesta Cidade do Salvador, capital do Estado -da .Baía,
ft-praça da Inglaterra, •e rua Miguel Calmon, núm iro dezoito; na sede
social desta Companhia, às quatorze horas, • rd Ridos acionistas' em
assembléia geral extraordinária, convocada previamente na . forma

• lei, pela .ImprenSa Oficial do Estado' e -em- ot iro jornal dá Capi-
tal, t em terceira e última convocação, por não ter 1 3ompârecido número
legal nas primeira • e segunda chamadas' 'repre3entando o total de
5•413, 1/2,- -conforme -censta do livro "Presença./ le Acionistas", assu-
iniu a' presidência da mesa o presidente efetive, 1,rofeasor Dr. Eduar-
do Rodrigues de Moraes, ocupando a ca.deirà de . wimeiro secretário 'o
-efetivo Dri•:Eugenio Teixeira Leal, o a de Seg ando, na ausência do

o

respectivo titular,' o senhor Carlos Martins Viana Junior. Assim cons-
tituida a mesa,-R senhor presidente declara abertá a sessão, pondo à
disposição . dos interessados todas as procurações de acionistas, repre-
sentados, as- quais. se achavam - sobre a -mesa e dizendo que, de acordo
dom. ás 'convocações legalmente feitas pela 'Imprensa, a presente reu-
nião extraordinária -. dos senhores acionistas erk para á discussão e.
aprovação do ,alterações propostas : pela diretoria, a artigos e dispa-
Sitivos dos Estatutos' aprovados -na- assembléia geral- extraordinária,
realizada em-31 -de maio d4te ano,- Re acréscimo de mais uma alínea
nas Disposições; Transitórias, • constantes da proposta, cuja leitura
Mandou -proceder jiintamente com o- parecer do Conselho Fiscal da
Companhia, lavrado no respectivo livro'. O primeiro secretário lê;
"A' Direteria da Companhia "Aliança da Bafe,. verificando 'neces-
sidade de atender n.4. :exigências legais, recomenda .aos senhores acio-
nistas, reunidos em .assembléia • geral extraordinária, .convocada ex-
pressamente para esse fim, que sejam introduzidas na reforma de
Estatutos, Votada em 31 de maio do corrente ano; as alterações cons-
tantes da presente proposta, ficando assim redigidos os artigos abaixo,
em substituição aos anteriormente 'aprovados. Bafa, 25 de setembro
de 1941..Pamphilo,• de Carvalho. Epiphanio José de Souza. Francisco
de Sé. "Emendas aos nevas Estatutos da Aliança da Baía". Art. 1.0
A' sociedade anônima • organizada sob a denominação de Companhia'
Aliança da Bafa, com sede nesta Capital do Estado da Baía, onde foi
instalada em •janeiro de 1870, e autorizada a operar em seguros ma-
rítimos Pelo decrete 4.529, de .30 de setembro de 1870, e tarnbem.
em -seguros terrestres'pelo,deereto n. 4..785, de 6 de setembro de 1871,
autorizações essas . confirmadas pela carta-patente ri. 16, de 17 mie•
junho. de 1903, paSsa : a funcionar sob a denominação de "Companhia
de Seguros Aliança da Bafa". e reger-se-á peles presentes Estatutos
pela legislação especial das operações de seguros : e das sociedades
ar. • ainnas e mais.disposes legais em vigor. Art. 7.° A Companhia
tem Por , objeto operar em seguros dos ramos' elementares, isto é, em
seguros que-tenham por. fim garantir ,perdas e danos 'ou responsa-
:. ilidades provenientes de fogo, transportes terrestres, marítimos, flu-
viais e aéreos, ,acidentes pessoais, é outros eventos qu • possam ocor-
rer afetando pessoas ou coisas. -Art. 8. 0 . A administração -da Com-
panhia 'será exercida pela •Dirétorla composta - de Urn diretor-presi-
dente, um diretor-caixa, um . diretor-secretário • e dois diretores-ad-
juntos, sob as designações de 1.° e 2.0, todos eleitos por quatro mies,
pela assembléia geral e maioria absoluta de votos dos presentes, den-
tre os acionista do nacionalidade brasileira. Art. 9.0. .A eleição de
iodes os diretores será feita emi assembléia' geral ordinária, à medida
que os respectivos prazos. de mandato se forem extinguindo, podendo
os Mandatos ser. .renovados. Parágrafo único. A eleição dos direto-
res-adjuntos será feita simultaneamente. Art. 10. Todos os diretores.
quando não 'reeleitos, servirão até que os novos designados prestem
caução a que • estão obrigados. Art;. 41. Nenhum diretor entrará
em exercício definitivo ou provisório do seu cargo sem garantir a res-
ponsabilidade da sua gestão com, a caução de quarenta ações próprias
ou de. outrem. Art.' 12. Os diretores são solidariamente responsáveis
pela violação da lei e dos Presentes Estatutos. Art. 13. No caso de
impedimento temporário ou vagá - de diretor-presidente; serão as. suas
atribuições exercidas em' Conjunto-pelos diretores Caixa e secretário.
enquanto durar o inspedimento ou . até que a assembléia geral preen-
cha definitivamente o cargo; devendo para esse 'fim reunir-se a mesma
dentro de seSsenta dias a contar da 'data em que se houver verificado a
vaga. 'Parágrafo' único. O adonista assim eleito completará o tempo
de mandato do diretôr substituido. 'Art. 14. Nos .seus impedimentos
temporários,. os diretores da caixa e secretário serão substitnidos
pelos diretores-adjuntos, , na brdem das suas designações. Parágrafo
úni0. Nos casos de vaga dos cargos - de - diretores caixa e secretário,
se fará imediatamente a substituição provisória pela .forma acima
prevista, e a definitiva pela assembléia geral, em Sua 'primeira reu-
nião,. cabendo OMS que forem assim eleitos completar osmandatos dos
subStitiridos,' Art. 15. Os diretores-adjuntos serão substituidos, em
seus 'impedimentos temporários ou em caso dó vaga, pelos acionistas
escolhidos ' pela Diretoria, sendo Mie a assembléia geral, 'em sua pri-
meira reunião, preencherá definitivamente os cargos vagos, cabendo aos
eleitos completar os mandatos dos substituidos. 'Art. 16. Os atos
comuns fie administração da Companhia, a assinatura de • apólices de
seguros e a . representação da sociedade Perante a repartição fiscalf-
zadora das. suas operações, caberão a qualquer doa diretores presidente,
caixa e Secretário, sendo, porem, que os atos que importarem Obriga-
ções para a Companhia' deverão ser praticados ou assinados por dois
desses 'diretores; ou por procuradores bastantes

'
 constituidos 'especial-

mente pela Diretoria. Art. •	 O diretor-presidente terá a seu cargo
.Superintendência geral e imediata dos negóCios da Companhia, es-

pecialmente dos afetos às sucursais e agências, bem como a represen-
tação da sociedade -perante as autoridades administrativas do país e
associações de claSse ou outras. Art. 18. O diretor-caixa terá a seu cargo
a superintendência imediata da tesouraria, verificando diariamente as
suas'operações, a escrituração da caixa e respectivos saldos, e ruim,-
Cando-o.s livros de cenferência. Art; 19. O diretor-secretário terá á seu
'Cargo' a' direção dos' serviços de resseguros e' a lavratura das atas das
reuniões da Diretoria, atas que deverão mencionar todas as deliberações
Uai-nadas ' nas respectivas reuniões. Art. 20. Os diretores-adjuntos terão
somente a seu cargo a superintendência do patrimônio iinobiliário
Companhia e .a fiscalização dos . assuntos que se 'relacionem com .esse
serviço, podendo ainda auxiliar os diretores caixa e secretarie.
Art.. 21, Compete à Diretoria; a) estipular-os prêmios o as condições
dos contratos de '; seguros, observadas as -restrições legais; b)
ordenar O pagamento das indenizações devidas aos segurados:- c); ja-
zer -eseriturar 'na devida forma legal - todos os livros exigidos por lei
para assentamento das operações; d) estabelecer agências e suenr-



DAS AÇÕES E DOS ACIONISTAS

Art. 4.0 A propriedade das ações estabelece-se exclusivamente
pela inscrição destas no respectivo livro de registo, no qual se indi-
carão a natureza da prova da nacionalidade apresentada pelo pro-
prietário e o valor da aquisição, devendo o documento comprobatório
da nacionalidade ficar arquivado na sede social.

Art. 5.0 Terá voto na assembléia gera/ o acionista cujas ações
forem inscritas um mês, pelo menos, antes do dia fixado para a reu-
nião ordinária ou extraordinária.

Art. 6.0 Cada ação dá direito a um voto.

TITULO III

DO OBJETO DA COMPANHIA

Art. 7.° A Companhia tem por objeto operar em seguros dos
ramos elementares, isto é, em seguros que tenham por fim garantir
perdas e danos ou responsabilidades provenientes de fogo, transpor-
tes terrestres, marítimos, fluviais e aéreos, acidentes pessoais e outros
eventos que possam ocorrer, afetando pessoas ou coisas.

TITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 8.° A administração da Companhia será exercida pela Dire-
toria, composta de um diretor-presidente, um diretor-caixa, uns di-

retor-secretário e dois diretores adjuntos, sob as designações de 1.0
e 2.°, todos eleitos por quatro anos, pela assembléia geral e maioria
absoluta de votos dos presentes, dentre os acionistas de nacionalidade
brasileira.Art. 90 A eleição de todos os diretores será feita em assembléia
geral ordinária, à medida que os respectivos prazos de mandato se
forem extinguindo, podendo os mandatos ser renovados.

Parágrafo único. A eleição dos diretores adjuntos será feita si-

multaneamente.
Art. 10. Todos os diretores, quando não reeleitos, servirão até

que os novos designados prestem a caução a que estão obrigados.
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dentro e fora de país observadas as disposições legais; e), no- Moita. — Manoel Rodrigues Pedreira. — José Vicente Gonçalves
mear, suspender e demitir empregados e gerentes das sucursais e bem
assim fixar-lhes os vencimentos; f), nomear, suspender e demitir os
agntes e esripular a comissão que lhes deva caber sobre os prêmios
dos contratos efetuados pelas respectivas agências; g) propor a as-
sembléia geral o dividendo anual, ouvido o conselho fiscal; h) con-
vocar a assembléia geral ordinária ou extraordinariamente. nos ca-
sos em que julgar conveniente e na conformidade dos dispositivos es-
tatutários e legais em vigor; i) apresentar anualmente à assembléia
geral, em sua reunião ordinária, o relatório das operações e ocorrên-
cias dos respectivos exercícios, acompanhado do parecer do conse-
lho fiscal; 5) cumprir e fazer cumprir o's presentes Estatutos, bem
como as deliberações da assembléia geral; k) constituir advogados

procuradores, inclusive agentes e representantes para qualquer
fim; 1) deliberar sobre a aplicação dos dinheiros da Companhia, au-
torizando as transações que julgar convenientes; vi) transigir, renun-
ciar direitos, hipotecar ou empenhar bens sociais, contrair obriga-
ções e alienar bens moveis e imoveis, assinando os respectivos con-
tratos e escrituras; n) constituir os fundos de garantia e reservas,
na forma estabelecida nas leis vigentes e nestes Estatutos. Art. 22.
Os poderes enumerados no artigo antecedente são considerados tão
somente enunciativos e nunca limitativos, urna vez que a Diretoria
tem os mais amplos poderes para administração de todos os assuntos
sociais, sem reserva alguma, sendo da sua competência tudo que não
for vedado por lei ou pelos presentes Estatutos. Art. 23. Sem
prejuizo do que dispõem os artigos 16 e 17, a representação da Com-
panhia nos atos judiciais e extra-judiciais cabe a dois dentre seus
diretores presidente, caixa e secretário. Art. 24. As deliberações da
Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes à sua reu-
nião, não podendo a mesma . deliberar sem a presença, pelo menos, de
dois dentre os diretores presidente, caixa e secretário. Art. 25. Os ven-
cimentos mensais do diretor presidente são de dez contos de réis, os
dos diretores caixa e secretário são de cinco contos de réis cada um, e
os dos diretores-ad j untos são de dois contos de réis a cada um. Pa-
rágrafo link°. Observadas as restrições legais, o diretor-presidente
terá ainda direito à comissão de 6 % sobre os lucros líquidos do
cada exercício e os diretores caixa e secretário a igual comissão,
dividida entre eles em partes iguais. Art. 35. — g) votar quaisquer
bonus ou vantagens extraordinários a acionistas, funcionários, ou a
terceiros; h) deliberar, por proposta da Diretoria, sobre o dividendo
a ser distribuido, com prévia audiência do Conselho Fiscal. Art. 40.
f) o quantum necessário para a "Reserva Subsidiária", que servirá
especialmente para fazer face à desvalorização eventual ou prejuizrks
no "Ativo" ou no patrimônio da Companhia; g) o restante será levado
ao fundo "Lucros em Reserva", destinado a bonificações aos acio-
nistas. gratificações a funcionários ou empregados da Companhia, a
quaisquer outras finalidades de assistência social, e para atender,
ainda, a prejuizos eventuais, conforme deliberações da assembléia
geral. Art. 41, Nos casos omissos destes Estatutos, recorrer-se-á aos
princípios gerais de direito aplicaveis, especialmente aos que regu-
lam as operações de seguros e as sociedades anônimas. Disposi-
ções transitórias. N. 3. São mantidos em seus cargos os atuais
membros da Diretoria, regulada a duração dos seus mandatos pela
forma seguinte; o mandato do diretor-presidente irá até a assem-
bléia geral ordinária de 1945; o mandato do diretor-caixa até a as-
sembléia de 1914; o Mandato do diretor-secretário até a assembléia
geral de 1943; e o mandato dos dois diretores-adjuntos até a assem-
bléia de 1942. N. 5. O atual "Fundo de Reserva" será transfe-
rido para o novo fundo "Reserva de Previdência".

"O Conselho Fiscal da Companhia Aliança da Baía, tendo tomado
conhecimento da proposta da Diretoria, alterando alguns artigos dos
Estatutos reformados em assembléia geral extraordinária realizada
em 31 de maio de 1941, é de parecer que sejam aprovadas as alte-
rações propostas. Bafa, 25 de setembro de 1941. — Viriato de Bit-
tencourt Leite. — Antonio Jorge Franco. — José Alves Cardoso
Costa".

Submetidos à discussão, por partes, todos os artigos e dispositi-
vos alterados, e a nova alínea, constante das disposições transitórias,
foram os mesmos unanimemente aprovados.

Em seguida declara o senhor presidente que, de acordo com a
lei, foram os seguintes os membros da Diretoria, cujos mandatos
foram ratificados ou prorrogados pelo número três das disposições
transitórias: Dr. Pamphilo d'Utra Freire de Carvalho, brasileiro, re-
sidente à Vitória, número 252, eleita diretor-presidente em assem-
bléia geral ordinária de 25 de março de 1940; Epiphanio José de
Souza. brasileiro, residente à Vitória número 369, eleito diretor-te-
soureiro em assembléia de 4 de março de 1941; Dr—Francisco de
Sá. brasileiro, residente à avenida Princesa Isabel, número 25, eleito
diretor-secretário em assembléia , de 4 de março de 1911; Anisio Mas-
sorra, brasileiro, residente à ladeira da Barra, número 348, eleito su-
plente-diretor em assembléia de 4 de março de 1941; Dr. Joaquim
Barreto de Araujo, brasileiro, residente à avenida Sete de Setembro,
número 288, eleito suplente-diretor em assembléia de 4 de março de
1911.

Diante da votação unânime das emendas, e nada mais havendo
a tratar, o senhor presidente declara-as aprovadas, devendo as mes-
mas fazer parte integrante dos Estatutos da Companhia, ficando ra-
tificados os demais artigos, aprovados em 31 de maio do corrente ano,
e dá como encerrada a sessão, de que eu, Engenho Teixeira Leal, pri-
meiro-secretário, assino a presente ata, com os demais acionistas, para
constar onde convier. — Eugenio Teixeira Leal. — Eduardo Rodri-
sues de Moraes, presidente. — Eugenio Teixeira Leal, IP secretá-
rio. — Carlos Martins Vianna Junior, 2.0 secretário. — Pamphilo
d'Utra Freire de Carvalho. — Epiphanio José de Souza. — Francis-
co de Sd. — José Abreu por si e pp. de Zozima Magdalena da Costa

Tourinho. — Pp. Elvira Souza Teixeira Costa, José Vicente Gon-
çalves Tourinho. — B. M. Catharzno. — Armando Rodrigues Pe-
dreira. — Envaido Luz. — Pp. Maria Teixeira Ribeiro de Sá, Eu-
valdo Luz. — Pp. Margarida Pedreira Teixeira, Euvaldo Luz. —
Pp. Angelo de Sá, Euvaldo Luz. — Pp. Antonia des Essarts Carvalho,
Euvaldo Luz. — José Alves Cardoso Costa. — Joseph Lyon Fell Ju-
nior por si e por D. Maria Edelmira Hasselmann Fell. — Anisio Mas-
gorra. — Osorio Moreira Brandão. — Antonio Jorge Franco. — Joa-
quim Barretto de Araujo. — Dr. Alfredo Soares da Cunha. — Tra-
jano Condido Rodrigues. Viriato de Bittencourt Leite. — Otto
Bittencourt. — Sociedade Anônima Magalhães. — Carlos Costa Pinto.
diretor. — Carlos de Aguiar Costa Pinto. — Maria Carvalho Tava-
res da Silva. — Joaquim Lopes Brandão. — José da Costa Magalhães.
— Augusto José da Cruz. — Heloiza Dias Pedreira. — Costa & Filhos.
— Henrique d'Almeida Costa Filho. — Joaquim Moraes Martins Ca-
tarino. — Oscar Cardoso Costa. — Dr. Raul J. Cardoso Costa. —
José Martins Calharino. — Pp. D. Maria Amelia Calmon Souza Tei-
xeira, José Martins Catharino. Está conforme o original.

Baía, 14 de outubro de 1941. — Pela Companhia Aliança da Baía,
os diretores, Pamphilo d'Utra Freire de Carvalho. — Epiphanio José
de Souza.Confere com o documento original, constante de fls. 97 a 103, do
processo D.N.S.P.C. 5.214-11 (2.° volume).

Secretaria Geral, 15 de dezembro de 1941. — Hugo Leito, oficial
administrativo E.

Visto. Em 15 de dezembro de 1941. — A. Leimgruber, secretá-
rio geral.

Estatutos da de Seguros Aliança da Baia, aprovados pelas
assembléias gerais extraordinárias de 31 de maio e 9 de outubro
le 1941. TITULO I

DA COMPANHIA, SUA SEDE, DURAÇÃO E CAPITAL

Art. 1.° A sociedade anônima organizada sob a denominação de
Companhia Aliança da Baía, com sede nesta Capital do Estado da
Baía, onde foi instalada em janeiro de 1870, e autorizada a operar
em seguros marítimos xpelo decreto n. 4.529, de 30 de setembro do
1870, e lambem em seguros terrestres pelo decreto n. 4.785, de 6 de
setembro de 1871, autorizações essas confirmadas pela carta-patente
ri. 16, de 17 de junho de 1903, passa a funcionar sob a denominação
de "Companhia de Seguros Aliança da Bafa" e reger-se-á pelos pre-
sentes Estatutos, pela legislação especial das operações de seguros e
das sociedades anônimas e mais disposições legais em vigor.

Art. 2.0 O prazo de sua duração será de cinquenta anos, contado,
de 16 de abril de 1930, podendo este ser prorrogado por deliberação
da assembléia geral dos senhores acionistas.

Art. 3.0 O seu capital é de 9.000:000$0, representado pelas 9.000
ações, ora existentes, de 1:000S0 cada uma, integralizadas, nominati-
vas, podendo ser elevado quando as circunstsâncias o reclamarem, de
acordo com a lei e com as disposições destes Estatutos.

TITULO II
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Art. 11. Nenhum diretor -entrará em exercício definitivo ou
provisório do seu cargo sem garantir a responsabilidade da sua gestão
com a caução de quarenta ações próprias ou de outrem.

Art. 12. Os diretores são solidariamente responsaveis pela viola-
ção da lei e dos presentes Estatutos.

Art. 13. No caso do impedimento temporário ou vaga de diretor-
presidente, serão as suas atribuições exercidas em conjunto pelos di-
retores caixa e secretário, enquanto durar o impedimento ou até que
a assembléia geral preencha definitivamente o cargo, devendo para
esse fim reunir-se a mesma, dentro de sessenta dias, a contar da- data
em que se houver verificado a vaga.

Parágrafo único. O acionista assim eleito completará o tempo da
mandato do diretor substituido.

Art. 14. Nos seus impedimentos temporários, os diretores caixa
,e secretário serão .substituidos pelos diretores-adjuntos, na ordem i das
suas designações.	 -

Parágrafo único. Nos casos de vaga dos cargos de diretores caixa
e secretário, se fará imediatamente a substituição provisória pela
forma acima prevista, e a definitiva pela assembléia geral, em sua
primeira reunião, cabendo aos que forem assim eleitos completar os
mandatos dos substituidos.

Art. 15. Os diretores-adjuntos serão substituidos, em seus impe-
dimentos temporários ou em caso de vaga, pelos -acionistas escolhidos
pela diretoria, sendo que a assembléia geral, em sua primeira reunião,
preencherá definitivamente os cargos vagos, cabendo aos eleitos com-,
pletar os mandatos dos substituidos.

Art. 16. Os atos comuns de administração da companhia, a assi-
natura de apólices de seguros e a representação da sociedade perante
a repartição fiscalizadora das suas operações, caberão a qualquer dos
diretores presidente, caixa e secretário, sendo, porem, que os atos que
importarem obrigações a companhia deverão ser praticados ou
assinados por dois desses diretores, ou por procuradores bastantes,
constituidos especialmente pela diretoria.

Art. 17. O diretor-presidente terá a seu cargo a superintendência
geral e imediata dos negócios da companhia, especialmente dos afetos
às sucursais e agências, bem como a representação da sociedade pe-
rante as autoridades administrativas do país e associações de classe
ou outras.

Art. 18. O diretor-caixa terá a seu cargo a superintendência ime-
diata da tesouraria, verificando diariamente as suas operações, e es-
criturações da caixa e respectivos saldos, e rubricando os livros de
conferência.

Art. 19. O diretor-secretário terá a seu. cargo a direção dos ser-
viços de resseguros e a lavratura das atas das reuniões da diretoria,
atas que deverão mencionar todas as deliberações tomadas nas res- .pectivas reuniões.

Art. 20. Os diretores-adjuntos terão somente a seu cargo a su-
perintendência do' patrimônio imobiliário 'da companhia e a fiscali-
zação dos assentos que se relacionem com esse serviço, podendo ainda
auxiliar os diretores caixa e secretário.

Art. 21. Compete à diretoria:
•a) estipular os prêmios e as condições dos contratos de seguros,

observadas as restrições legais;
b) ordenar o pagamento das indenizações devidas aos segurados; -
c) fazer escriturar na devida forma legal todos os livros exigidos

por lei, para assentamento das operações;
d) estabelecer agências e sucursais, dentro e fora do país, obser-

vadas as disposições legais;
e) nomear, suspender e demitir empregados e gerentes das su-

cursais e bem assim fixar-lhes os vencimentos;
1) nomear, suspender e demitir os agentes e estipular a comissão

que lhes deva caber sobre os prêmios dos contratos efetuados pelas
respectivas agências;

g).- propor à assembléia geral o dividendo anual, ouvido o Con-
selho Fiscal;

h) convocar a assembléia geral, ordinária ou extraordinaria-
mente, nos casos em que julgar onveniente e na conformidade dos
dispositivos estatutários e legais em visor;

apresentar anualmente à assembléia geral, em sua reunião
ordinária, o relatório dás operações e ocorrências dos respectivos
exercícios, acompanhado do parecer do Conselho Fiscal.

cumprir e .fazer cumprir os presentes Estatutos, bem como as
deliberações da assembléia geral;

k) constituir advogados e procuradores, inclusive agentes e re-
presentantes para qualquer fim;

1) deliberar sobre a aplicação dos dinheiros da Companhia, au-
torizando as transações que julgar convenientes;

ni.) transigir, renunciar direitos, hipotecar ou • empenhar siens
sociais, contrair obrigações e alienar bens moveis e imoveis, assi-
nando os respectivos contratos e escrituras; 	 .	 .

n) constituir os fundos de garantia e reservas, na_ forma es-
tabeleeids rias leis vigentes e nestes -Estatutos,

'Art. 22. Os poderes enumerados no artigo antecedente são con-
siderados tão somente enunciativos e nunca limitativos, uma vez que
a Diretoria tem os mais amplos poderes para administração de todos
os assuntos sociais, 'sem reserva alguma, sendo da sua competência
tudo que não for vedado por lei ou pelos presentes Estatutos.
• Art., 23. Sem prejuizo lo que dispõem os arts. 16 e 17, a re-
presentação da Companhia nos atos judiciais e extrajudiciais cabe a
dois dentre seus diretores presidente, caixa e secretário.

Art. 24. As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria
de votas dos presentes à sua reunião, não podendo a mesma deli-..
berar sem a presença, pelo menos, de dois dentre os diretores pre-
sidente, caixa e secretário. 	 •

Art. 25. Os vencimentos mensais do diretor-presidente são de
dez contos de réis, os dos diretores caixa e secretário são de cinco
contos de réis a cada um, e os dos diretores adjuntos são de dois
contos de réis a cada um.

Parágrafo único. Observadas as restrições legais, o diretor-pre-
sidente terá ainda direito à comissão de 6 % sobre os lucros líqui-
dos de cada exercício e os diretores caixa e secretário a igual comis-
são, dividida entre eles em ,partes iguais.

TITULO V

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 26. A assembléia -geral é a reunião dos acionistas, previa-
mente convocada na forma da lei e sob a direção de unia mesa de
três membros, especialmente eleita na sessão ordinária competente.

§ 1.° Para que a assembléia geral possa validamente funcionar
e •deliberar, é indispensavel que represente, pelo menos, um quarto
do capital social.

§ 2P É vedado ao acionista cujas ações não estiverem inscritas
em seu nome no respectivo- livro de registo, pelo menos um mês
antes do dia designado para a reunião, tomar parte nas deliberações
da assembléia geral.

Art. 27. As deliberações da assembléia geral serão tomadas -por
Maioria de votos dos sócios que a compuserem e em volação, sim-
bólica, tendo sempre em conta o número de ações que possuir cada
acionista, na forma do art. 6.0 destes Estatutos.

§ 1.0 O acionista 'pode fazer-se representar na assembléis
geral, por procurador idóneo, que tambem seja acionista, sen-
do para todos os efeitos admitido a concorrer para a constitui-
ção da assembléia geral e para nela votar, de acordo com as disposi-
ções do art. 6.° destes Estatutos. -

§ 2.0 Não serão admitidos 'como procuradores os membros da
Diretoria e do Conselho Fiscal, nem ,acionistas estrangeiros poderau
representar acionistas brasileiros.

Art. 28. Observadas as restrições legais, serão admitidos a,votar
os maridos pelas esposas, quando-casados pelo regime de comunhão
'de bens; os pais pelos filhos menores; os tutores ou curadores pelos
tutelados mi curatelados; os inventariantes pelos espólios sob a sua
administração; os representantes legais de firmas comerciais, compa-
nhias, corporações, em conformidade com os contratos ou estatutos
sociais.

Art. 29. - Quando o acionista for representado por procurador,
que só poderá ser tambem acionista, as procurações serão entregues
no escritório da Companhia, três dias, pelo menos, antes da reunião
e serão verificadas pelo presidente da mesa da assembléia geral, e, na
'sua falta, p-elo vice-presidente, que apresentará, na véspera desta. unis
-lista das que forem admissíveis, a miai ficará à disposição e exame do&S
interessados, juntamente com as procurações e mais documentos.

Art. 30. Verificando-se que à reunião convocada da assembléia
geral não compareceu o número de acionistas necessário para valida-
'mente deliberar, far-seão novas convocações, mediante intervalos e
anúncios na forma da lei, declarando-se no edital da 3. a convocação
que esta é a última.

Art. 31. Quando a retiniãos convocada tiver por fim deliberar
sobre reforma de Estatutos; sobre aprovação de proposta para aumen-
to de capital; ou sobre-liquidação da Companhia, carece, para valida-
mente se constituir, da presença de acionistas que, no mínimo, repre-
sentem dois terços do capital social.

Parágrafo único. Caso na primeira ou na segunda reunião não
compareça aquele número, proceder-se-á de acordo com as disposi-
ções legais.

Art. 32. Para a mesa da assembléia geral serão eleitos anual-
mente, por maioria de votos, um presidente, um vice-presidente, um
1.0 e um 2.° secretários.

§ 1.0 , O presidente será substituido pelo vice-presidente, este
pelo primeiro secretário, e este, por sua vez, pelo segundo secretário.

§ 2.0 Se nenhum membro da mesa comparecer, assumirá a presi-
dência da assembléia o presidente da Diretoria.

Art, 33. Para a, eleição da mesa da assembléia geral cada acio-
nista votará em, cédulas escritas a máquina, ou impressas; uma com
o nome do presidente; outra com o nome do vice-presidente e outra
com os nomes dos 1. 0 e.2.0 secretários sendo eleitos os mais votados.

Art. 34. A assembléia geral ordinária reunir-se-à todos os
anos no mês de março, em dia designado pela Diretoria, e extraordi-
nariamente quando esta o julgar conveniente e nos demais casos auto-
rizados pela lei.

Parágrafo único. As assembléias só poderão resolver os assen-
tos para que . tenham sido convocadas.

Art. 35. Compete à assembléia geral:
a) eleger os diretores e diretores-adjuntos; os membros do Con-

selho Fiscal e seus, suplentes; a mesa da assembléia geral;
b) conhecer do relatório, balanço e contas apresentadas pela Di-

retoria., bem como do parecer do Conselho Fiscal, deliberando sobre a
sua aprovação;

e) deliberar sabre a dissolução da Companhia; sua liquidação;
aumento de seu capital; responsabilidade da Diretoria ous-de algum
dos seus membros;

• d) resolver sobre os negócios; tomar quaisquer decisões sobre
tudo quanto interessar possa à Companhia, inclusive alteração dos pre-
sentes .Estatutos;

e) dispor livremente da conta "Lucros suspensos"; que clara em
diante-será denominada "Lucros em reserva";

1) marcar os., vencinientos• anuais do Conselho Fiscal;
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g, votar quaisquer bonus ou vantagens extraordinários a acio-
nistas, funcionários, ou a terceiros;

h) deliberas, por proposta da Diretoria, sobre o dividendo a ser
distribuido, com prévia audiência do Conselho Fiscal.

Art. 36. A reunião ordinária dá assembléia terá por fim obri-
gatoriamente:

a) a apresentação e leitura do relatório da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal;	 "	 •

b) o exame, discussão e deliberação sobre o balanço 	 contas
anuais;

c) a eleiçãci do diretor, ou diretores-adjuntos que tiveram, ter-
minado o seu mandato;

d) a eleição do Conselho Fiscal e dos respectivos suplentes;
e) a eleição da mesa da assembléia geral;
f) a fixação da remuneração do Conselho Fiscal e do dividendo

ser clistribuido.
Art. 37. A aprovação pela assembléia geral do balanço, contas

anuais e atos administrativos importará na ratificação dos mesmos
e das operações relativa s ao referido ano, nos termos da legislação
em vigor.

DO CONSELHO FISCAL

Art. 38. O Conselho Fiscal compor-se-á de três membros efetivos
e três suplentes, de .nacionalidade brasileira, eleitos anualmente pela
assembléia geral ordinária.

Art. 39. Ao Conselho Fiscal incumbe fiscalizar os atos da Di-
retoria, dar parecer sobre,, os negócios e operações da Companhia e
praticar enfim todos os atos que lhe são cometidos pela lei.

TITULO VII

TITULO VIII .

DISPOSIOES GERAIS

Art. 41. Nos casos omissos destes Estatutos, recorrer-Se-á aos
princípios gerais de direito aplicaveis, especialmente aos • que regulam
as operações de seguros e as sociedades anônimas.

TITULO IX

DISPoSiçÕES TRANSITÓRIAS

N. 1 — Fica a Diretoria autorizada a distribuir com os acionistas,
a títulos de botim?, a quantia de trezentos mil reis (3000), para cada
ação. Esse bonus será pago no cerrer do presente exercício, a juizo
da Diretoria, e sairá da atual conta "Lucros em reserva".

N. 2 — Em reconhecimento por valiosa colaboração prestada,
fica a Diretoria autorizada a retirar da conta "Lucros em reserva",
até a quantia de trezentos contos de réis (300:00080), que deverá
ser clistribuida a seu critério pelos inspetores e empregados da Com-
panhia que estejam trabalhando nos escritórios da sede e nas agên-
cias gerais, ou que já se tenham aposentado, depois de terem pres-
tado bons serviços à Companhia.

N. 3 — São mantidos em seus cargos os atuais membros da Di-
retoria, regulada a duração dos seus mandatos pela forma seguinte:
o mandato do diretor-presidente irá até a assembléia -geral ordiná-
ria de 1945; o mandato do diretor-caixa até a assembléia de 1944; o
mandato do diretor-secretário até a assembléia geral de '1943- e o
mandato dos dois diretores-adjuntos, até a .asseinbléia •de 1942.

N. 4 — Os suplentes da Diretoria, eleitos pela última assem-
bléia, serão considerados, para efeito dos presentes Estatutos, como
diretores-adjuntos, e o diretor-tesoureiro será o diretor-caixa. 	 -

N. 5 — O atual "Fundo de reserva" será transferido para o novo
fundo "Reserva de previdência". — Pela Companhia Aliança da
Bafa. -- Os diretores: Paniphilo de Carvalho e Epiphanio José de
Souza. — Confere com o documento original, constante de fls. 105 a
117, do processo D.N.S.P.C. — 5.214-41 (2.0 volume).

Secretaria Geral, 15 de dezembro de 1941. — Hugo Leão, oficial
administrativo K. Visto. Em 15 de dezembro de 1911. — A. Leira-
amber, secretário geral.

DECRETO N. 8.465, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1941

Aprova o Regulamento da Diretoria do Material do MiniSteri0
Aerondulica

O Presidente' da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e atendendo às razões apre-
sentadas pelo Ministro de . Estado dos Negócios da Aeronáutica;

considerando o que estabelece a Lei de Organização do Ministério da
Aeronáutica, em seu art. 7.°•e parágrafo único do art. 11;

considerando a imperiosa necessidade de ser dado inicio à nova
organização administrativa do Ministério da Aeronáutica; 	 .

Decreta:
Art. 1.° Fica aprovado o Regulamento da Diretoria do Material

do Ministério da Aeronáutica que com este baixa, , assinado pelo Mi-
nistro de Estado dos Negócios da Aeronáutica.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de dezembro do 1941, 120.0 da Independência

e 53.° cla República,
GETULIO VAngAs.

J. P. Salgado Filho.

Regulamento da Diretoria do Material, a que se refere o decreto
n, 8.465, desta data

TÍTULO I

ComposicÃO

Art. 1.° A Diretoria do Material (D.M.) compõe-se de:
1.0 — Diretor — Brigadeiro do ar;
2.° — Divisões;	 -	 •
Secção Auxiliar.
Parágrafo único. Enquaiito não tiver sido aprovado o seu regu-

lamento próprio, a Diretoria de Técnica Aeronáutica constituirá uma
sub-diretoria desta Diretoria, nos termos do decreto-lei ri. 3.730, de
18-10-1941.

, TITULO II

. DA DIRETORIA DO MATERIAL

Objetivo e ' Organização

Art. 2.° A Diretoria do Material (D.M.) é o orgão que tem por
objetivo tratar das questões relativas a:

a) pedido, recebimento, armazenagem, distribuição. CoilsUMO
e comprovação de despesa do material e dos suprimentos em geral;

b) estudo e estabelecimento de normas sobre utilização e ma-
nutenção do material, que não seja de competência da Sub-Direloria
de Técnica Aeronáutica;

c) superintender os Depósitos de Aeronáutica e os serviços de
Intendência, exclusive as questões relativas a pagamentos do pessoal
e material;

d) fiscalizar o cumprimento dos contratos de fornecimento de
material e de suprimentos em geral.

Art. 3.° Para o cumprimento de suas finalidades, a Diretoria do
Material terá as seguintes divisões subordinadas ao Diretor Geral
do Material (D.G.M.)

1.a Divisão — do Material Aéreo 	 	 D.M.1
2.a Divisão — do Material Bélico ... 	 	 P.M .2
3.a Divisão — de Combustiveis 	 	 D.111.3
4.a Divisão — de In'tendência 	 	 D. SI .4
5.a Divisão — de Compras 	 	 D.M.5
Secção Auxiliar 	
	

D.M.S.A.

Das Divisões

Art. 4.0 Compete à Divisão do Material Aéreo (D.M.1) •
a) manter o registo completo e metódico de todo o material aéreo

em depósito e distribuido;
b) organizar instruções para OS pedidos, recebimento, armaze-

namento e distribuição do material aéreo;
c) manter-se em oontato com os diferentes orgãos dá -Aeronáu-

tica, de modo a poder sempre informar 'sobre a quantidade, estado,
consumo è necessidades- de material aéreo Ima unidades e serviços dk
Aeronáutica;

TITULO VI

DAS RESERVAS E DISTRIBUIÇÕES DE LUCROS

Art. 40. Dos lucros líquidos apurados anualmente, após de-
dução de todas• as reservas exigidas pela regulamentação das opera-
ções de seguros, serão distribuidos:

• a) 570 (cinco por cento) para a constituição do fundo "Reserva
legal", destinada a garantir a integridade do capital social;

b) 5% (cinco por cento) para a constituição da "Reserva do pre-
vidência", destinada a suprir quaisquer deficiências que porventura
se verifiquem naS reservas obrigatórias;
• c) o guantum necessário para a distribuição dos dividendos;

d.) o quentum necessário para distribuição aos diretores da comis-
são ou percentagem de 12 % (doze por cento) sobre os iucros veria-

fox ,. cados. de acordo com o artigo 25 destes Estatutos e seu parágrafo;
e sempre que for distribuido uns dividendo mínimo' de seis por
cento (6%);

e) 1 % (uns por cento) sobre os dividendos distribuidos para a
constituição da "Reserva beneficente", destinada a auxílios aos em-
pregados da Companhia ou às suas famílias, no caso do moléstia ou
de deficiência nas suas pensões, de aposentadorias, segundo o critério e
juizo da Diretoria.

f) o quentura, necessário para-a "Reserva subsidiária", que ser-
virá especialmente para fazer face à desvalorização eventual ou -pre-
juizo no "Ativo" ou no patrimônio da Companhia. •

g) o restante será levado ao fundo "Lucros em • reserva", des-
tinado a bonificações aos acionistas; gratificações a funcionários ou
empregados cia Companhia, a quaisquer outras finalidades de assis-
tência social, e para atender, ainda, a prejuizos eventuais, conforme
deliberações da assembléia geral.

(N. 43.886— 27-12-41 -_ 1:397$4),



DA SUB-DIRETORIA DE TÉCNICA AERONAUTICA

Objetivo e Organização

Art." 15. A Sub-Diretoria de Técnica AerOnáutica (S-DT.) . é
orgão que tem por objetivo:•

'a) orientar, fiscalizar e regular ás questões e normas, relativas
a: pesquisas, ensaios, desenhos, homologação, produção, manutenção,
revisão, reparação e recuperação do material aéreo, do Material bé-
lico, do material rádio e dos equipamentos em geral; controle e mo,
bilização da indústria aeronáutica; desenvolvimento e coordenação
das atividades técnico-aeronáuticas no Pais; •

b) Superintender:
-- o Serviço Técnico da Aeronáutica;
.= as fábricas da Aeronáutica;
= os' parques e oficinas da Aeronáutica.
•§ 1.0 Entende-se por material aéreo os aviões, motores, câmbus-

tiveis e lubrificantes, propulsores, acessórios 'e matérias primas :cor-
respondentes.

§ 2.0 Entende-se por , Material bélico o arruamento terrestre e
aéreo, respectivas munições, aparelhos de pontaria e 'do teldnetria;'
bombas, explosivos em geral, gases, precintos químicos o• Matérias

. .§ Entende-Se por '-material rádio e equipamento elétrico. as
instalações, o material e o 'equipamento de Urra e 'dos aviões''neces-.
sários à proteção de voo e às rádio-comunicações.
.•, § .4,0 Entende-se -per' equipamentos diversos' os paraquedae de

tedos os tipos; salva-vidas, aparelhos extintores de incêndio,' cad.,.
pamentos de altitude, etc.; inclusive, ás matériaS primas correspon-
dentes.

Art. 46. Para o cumprimento de Suas finalidades, a Sub-Dire-
toda de Técnica Aeronáutica terá as seguintes divisões, subordinadas
ao Sub-Diretor de Técnica Aeronáutica (S-Dor .T)

primas correspondentes.

1.a Divisão - de Estados 	
2.a Divisão - de Material Aéreo 	

	

. 3.a Divisão	 de. Material Bélico 	
4.a Divisão - de Matérial Rádio e equipa-

	

mentos 	
5.a Divisão - de Documentação Técnica 	
Secção Auxiliar 	

S-D.T. 1
S-D.T.2
S-D,T.3

S-D.T.4
S-D.rr
S-D.T.S.A.
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4) organizar .es ,planos do dotação de material aéreo • para os
áiferentes,orgãos.da Aeronáutica e os planos' de aquisição de material
aéreo, de acordo comas diretivas do Estado Maior da'Aeronántica.
• ,Parágrafo único. A Divisão do Material Aéreo' . (D. M. 1) para
cretimprimentõ de suas 'finalidades terá a seguinte organização: •

1.a Secção	 Aviões, motores e seus equipamentos	 • 1--D,M. 1
2.a ' Secção - --*Matéria prima, máquinas,- ferramentas 6" 	 -

• ace,ssorios* . 	 	 2-D. M
3.a Secção - Equipamento das unidades de aviação,

aeroportos e rotas aéreas . 	
4.a Secção - Material rádio . 	

Art. 5.0 Compete à Divisão do Material Bélico (13. M. 2):
, a) monte&r o registo completo e metódico de todo o armamento,

Munição, bombas, explosivos, Produtos químicos e artifícios em de-
pósito e distribuidos;

b) organizar instruções para, o pedido, recebimento, armazena-
Mento, transporte e distribuição do material bélico em uso na Aero
náutica;

e) Manter-se em, contato com os diferentes órgãos da Aeronáu-
tica, , de modo- a poder sempre informar sobre a quantidade, estado,
consumo e necessidades de material bélico em -geral, nas unidades o
serviços da Aeronáutica;

d) organizar os planos de dotação de Material bélico em geral,
para os diferentes órgãos da Aeronáutica, e os respectivos , planos de
aquisição, de acordo com as diretivas do E. M. Aer. 	 •

Parágrafo único. A Divisão do Material Bélico (-D. M. 2) .para
o cumprimento de suas finalidades terá:a seguinte organização:

Do Pessoal

Art. 10. O pesscial em serviço na D.?(. abrang'erá; .
•.,- • Direter Geral.	 •
- Chefes de Divisão.

Chefes •de • Secção.
Oficiais, Sub-ofiCialá e praças. 	 ,„,„ •. .-- Civis. •

 .
	 .

Art. 11: 0 Diretor Geral do Material (D.G.M.)' Será nomeado
po. decreto :mediante proposta . do Ministro da Aeronáutica,

•Parágrafo único. O Diretor Geral do Material (D.G.M.) será au-
xiliado ..em .suas funções por um assistente e uni 'ajodante • de ordens
designados - pelo Ministro; • por proposta do D.G.M. 	 •

Art. 12. O D.G.M. será responsavel:
a) pela direção, funcionamento e boa marcha dos" servis da

Diretoria, ,competindo-lhe solicitar os recursos e o pessoal . que forem
necessários e entrar em entendimento' com Os demais Diretores sobre
os assuntos • de interesse de sua Diretoria;

b) pela fiscalização -e superintendência • dos serviços e estabele-
cimentos que lhe são subordinados e•pelo cumprimento das prescri-
ções a eles relativos.

Art. 13. Os Chefes de Divisão serão oficiais superiores da ativa,
designados pelo Ministro por proposta do Diretor Geral.

Parágrafo,. único.. Os Chefes de Divisão serão responsaveis, pe-
rante o Diretor-Geral, pela eficiência dos serviços de ,suas Divisões.

• Art. 14. Os Chefes de Secção e o pessoal da•D.M., serão •para - eia
designados pelo Ministra e classificados nas secções- pelo D.G .M.,
de acordo com as necessidades do serviço. 	 .

3-D.M.1
4-D.M.1

Art. 6.0 Compete à Divisão de Combustiveis (D. M. 3);
a) manter o registo completo e metódico dos diferentes estoques

do combustiveis, lubrificantes -e graxas • existentes nos diferentes
órgãos da Aeronáutica;

b) organizar instruções para o, pedido, recebimento, armazena-
mento, transporte e distribuição de combustíveis, lubrificantes e gra-
xas em uso na Aeronáutica;

c) manter-se em contato com os diferentes órgãos da Aeronáutica,
de modo a poder sempre informar sobre a quantidade, estado, con-
sumo e necessidades de combustiveis, lubrificantes e graxas nas di-

--..„--,ferentes unidades e serviços da Aeronáutica;
d) organizar os planos de dotação de combustiveis, lubrificantes

e graxas para os diferentes orgãos 'da Aeronáutica e. os respectivos
planos de aquisição, de acordo com as diretivas do E. M. Aer.

Parágrafo único. A Divisão de Combustiveis (D. M: 3) para o
cuinprimento 'de Suas finalidades terá a seguinte organização;
1:a Secção '- • Carbürafites . 	  • 1-13.M.3
2.a Secção - Lubrificantes e graxas . 	 •	 2-D .M.3

Art. 7.0 Compete à Divisão de Intendência (D. M. 4) : •
a) manter o registo completo e metódico de todo o fardamento,

equipamento individual e coletivo, viveres, viaturas, mobiliário e
materiais diversos em depósito e distribuidos;

b) organizar instruções para os pedidos, recebimento, armazena-
mento, distribuição, utilização é manutenção do material de inten-
dência acima' referido;

' c) manter-se em contato com às diferentes órgãos da Aeronáutica,
de modo a poder sempre informar sobre a quantidade, estado, con-
sumo .e necessidades de material de intendência, nas unidades e ser,-
vie,os - da Aeronáutica;

(i) organizar os , planos de _dotação de material de" intendência
para os diferentes órgãos da Aeronáutica e os planos de aqui g ição do
referido material, de acordo com as diretivas do E M.' Aer.

Parágrafo único. A Divisão de Intendência (D. M: ,4) • para
cumprimento de Suas finalidades terá a seguinte organização

1.a Secção -"Parda:mente' e equipamente". 	 	 1-13 .111, . 4
2. a Secção - Subsistência .	 2=D•
3..a Secção - Transporte . 	 	 3-D.14.4

:4." Secção - Materiais diversos 	 4=13M4
Art. 8.0 Compete à Divisão de Compras (D. M. 5):
a) •organizar instruções para a aquisição do material necesgário

aos diferentes órgãos e serviços da Aeronáutica; •
b) 'proceder à aquisição do material quecompetir à Diretoria do

llfaterial comprar;
c') fiscalimr o cumprimento cio contratos de fornecimento de Ma-

terial e suprimento em geral;
d) manter o registo das verbas e aquisições feitas pela Diretoria

do Material;
e) redigir es contratos de fornecimento de material e suprimentos

em geral.	 , •	 , •	 •	 .
. Parágrafo .únic.o. A .Divisão de Compras (13: :M. 5) para clum-

primento de suas finalidades terá a seguinte organização:
'4.a"SecçãO	 Concorrências e comPra.S.
2 a Secção - Contratos :e- controle 	 'M.5

-Art. , 90 A -Secção: :(13,M.:S.A,),, diretamente Silbordinada
84,13ireter, .Geral,,,eonipreenderá. os ,serviôos,:de expediente, priitocoio,
srquiVo,' Correio, conservação do material e instalações da Diretoria e,
os serviços de carater administrativo.

TITULO

Das Divisões

Art..17. ,Compete h Divisão de Estudo' (S-D.T.1);
a) o estudo' geral, a Coordenação e a previsão das neceseidades

dos orgãos, serviços e estabelecimentos dependentes da S-D.'I'.;•
b). estudar os, recursos, do País interessando a' mobilização indus-

trial, a sua coordenação, adaptação e aproveitamento, na Aeronáutica;
e):, o ,estuda:clas publicações' estrangeiras e• colaboração , coni OS

Institutos de Pesquisas; estrangeiros; 	 ; •	 .	 -•

•- d) colaborar e manter ligação com às Institutos de •:Pesquisas na-
cionais e 'coordenar - os: trabalhos respectivos;	 ••;	 ' -

e) proceder ao estudo dos inventos, descobertas, 'processos é' rfiaÁ.'
teriais novos interessando à Aeronáutica e,enc.aminhá,los às DIVISUS
espeeializadas, se for o -caso; ,	 •	 -	 .,	 •	 ,

,	 ,erganizar, e dirigir,,a secção técnica ,da Biblioteca dó'
'-".,	 ,	 1,,

-	 g) coordenar as normas e eápee. ificaçl'i Àeroj&utic'i, em gralm
pernão ,C,oin.,as -soCiedadeS	 ,de :engenharia .,:conn, ó : Exército-, e; a Ma-,, ,rinha; •

1.a Secção --- Armamento e acessórios . 	
	

1-D.M.2
2.a Secção - Munições e explosivos . 	

	
2-D . M .2

3.a Secção - Bombas, produtos químicos e artifícios 	
	

3-D.M.2



5), estudar as modificações e aperfeiçoamentos a serem feitos ao
material bélico' em uso, com a colaboração do S. T. Ae.;

k) a definição dos dados técnicos necessários aos contratos .de
aquisição e participação nas comissões de recebimento.

Parágrafo único — A Divisão do Material Bélico (S-D. T. 3)
para o cumprimento de suas finalidades terá a seguinte organização:

1. a Secção — Armamento — Aparelhos de pontaria 	
2. a Secção — Munições 	
3. Secção — Bombas, explosivos, e produtos químicos 	

1-S-D.T.3
2-S-D.T.3
3-S-D.T .3

Art. 20. — Compete à Divisão do Material Rádio e Equipamen-
tos (S-D.T.4):

a), o estudo dos diferentes tipos de material rádio e de equipa-
mentos, nacionais e estrangeiros; informações técnicas referentes aos
mesmos;

b), estudo, coordenação e programa para o estabelecimento de
diretivas visando o desenvolvimento, no País, das industrias corres-.

pondentes;
c), estudo e estabelecimento de diretivas para a construção de

material rádio e os equipamentos da F. A. B.;
d), estabelecimento do programa de trabalho, coordenação e di-

retivas para as Fábricas e Parques de Aeronáutica, no que diz res-
peito ao material rádio e aos equipamentos, estudo dos pedidos e ne-
cessidades dos mesmos;

e), organização da fiscalização das fábricas particulares de Ma-
terial rádio e equipamentos, com a colaboração do S. T. Ae.;

f), estudo das normas e especificações estrangeiras referentes ao
material rádio e equipamentos*

g), 'estudo e estabelecimento de normas e especificações para O
material rádio e equipamentos;
• h), organização das publicações, instruções e ordens técnicas re-
ferentes à utilização, manutenção, conservação, reparação, revisão e
recuperação do material rádio e equipamentos;

i), expedir diretivas ao S. T. Ae. para o estudo, ensaio e homo-
logação do material rádio e equipamento;

5), estudo das modificações e aperfeiçoamento a serem introdu-
zidos no material rádio e equipamentos em uso, com a colaboração
do S. T. Ae.;

k), definição dos dados técnicos necessários aos contratos de
aquisição e participação nas comissões de recebimento;

1), estabelecimento das exigências técnicas para a aquisição e o
recebimento de material.

Parágrafo único — A Divisão do Material Rádio e Equipamentos
(S-D. T. 4), para o cumprimento de suas finalidades terá a seguin-
te organização:

1. a Secção — Material rádio e Equipamento elétrico 	 1-S-D.T.4
2. a Secção — Equipamentos diversos 	  2-S-D.T.4
3. a Secção — Equipamento rádio de terra 	  3-S-D.T.4

Art. 21 — Compete à Divisão de Documentação Técnica 	
(S-D.T.5):

a) . a tradução, redação e adaptação dos livros, publicações, ins-
truções e ordens técnicas uteis à Aeronáutica e indicados pelos outros
órgãos do Ministério e pelas Divisões da D. 'T.;

yr
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h) estudar as necessidades das Fábricas ,s Parques da. Aeronáu-
tica no que se refere a máquinas, ferramentas, instalações, equipa-
mentos e pessoal;

f) proceder à divulgação, entre interessados, das informações,
métodos e resultados obtidos no Serviço Técnico de Aeronáutica e cai
Institutos de Pesquisas estrangeiros e nacionais;

i; preparar os modelos de relatórios, fichas e folhas de infor-
maçOes técnicas.

Parágrafo único. A Divisão de Estudos (S-D. T. 1) para o CUM-

primento de suas finalidades terá a seguinte organização:

1.a Secção — Estudos Gerais . 	
2.a senão — Mobilização Industrial e
st a Secção — Biblioteca

Art.. 18. Compete à Divisão do Material Aéreo (S-D. T. 2):
a). estudar os diferentes tipos de• aviões nacionais e estrangeiros

existentes; fornecer as informações técnicas referentes ao material
aéreo;

• b) estudar e estabelecer as diretivas para a construção do ma-
terial aéreo da F. A. B.;

estudar e estabelecer as diretivas para o desenvolvimento e
coordenação da indústria aeronáutica no País;

d) estabelecer o programa de trabalho e coordenação das Fábri-
cas e Parques de Aeronáutica e orientar tecnicamente -os Parques de
Base;

e) estudar os pedidos e as necessidades dos Parques e Fábricas
da Aeronáutica;

f) proceder à fiscalização das fábricas particulares de material
aeronáutico, com a colaboração do Serviço Técnico da Aeronáutica;

0) Proceder à inspeção das oficinas de reparação e revisão do
material aéreo, pertencentes a particulares, para concessão de licença
de funcionamento;

h) proceder à inspeção das reparações feitas em aviões civis
acidentados;

i) proceder à inspeção de aviões civis, para licença ou renovação
de licença;

j) proceder ao estudo das normas e especificações estrangeiras
referentes ao material aéreo;

k) estudar e estabelecer as normas e especificações de material
aéreo para a Aeronáutica;

1) organizar as publicações, instruções e ordens técnicas referen-
tes à utilização, manutenção, conservação, reparação, revisão e re
cuperação do material aéreo;

9w) estudar as causas de acidentes e a sua restrição; publicação
de estatísticas e conclusões;

9t) fornecer diretivas ao S. T. Ae. para os estudos e homolo-
gação dos prototipos de material aéreo;

o) proceder ao estudo das modificações e aperfeiçoamentos a
serem feitos no material aéreo em uso, com a colaboração do . S.
T. Ae.;

p) coordenar e orientar a indústria particular no que se refere
ao material aéreo;

a) participar no controle da execução dos contratos de material
aéreo sob o ponto de vista técnico e verificação de características;

r) manter cai dia o histórico dós aviões, motores, hélices, etc.,
existentes, com indicação da sua 'distribuição pelas Bases Aéreas, nú-
mero de revisões, estado, tempo de vôo, disponibilidade e observações
particulares.

Parágrafo único. A Divisão do Material Aéreo (S-D. T. 2) para
o cumprimento de suas finalidades terá a seguinte organização:

1.5 Secção — Aviões	 1-S-D. T. 2
2.a Secção — Motores, combustiveis e lubrificantes 	 2-S-D. T. 2
3.a Secção — Hélices, acessórios e instrumentos 	 3-S-D. T. 2
4.a Secção — Matérias primas • 	 	 4-513. T. 2

Art..19. Compete . à Divisão de Material Bélico (S-D. T. 3) :

a) estudar os diferentes tipos de material bélico -existente, na-
cional e estrangeiro; fornecer as informações técnicas referentes ao
material bélico;

• b), estudar e estabelecer as diretivas para ç desenvolvimento e a
cbordenaeãe, no Pal g, da uidúStria de' material bélico que interessa à
Aeronáutica;

e) estudar e estabelecer .as diretivas para a construção do mate-
rial bélico da F. A. B.;

• d), .estabelecer o programa de trabalho e a coordenação' das fá-
bricas e parques de material bélico da Aeronáutica; estudar os pe-
didoá e as necessidades dos mesmos parques e fábricas;

e), organizar a fiscalização das fábricas particulares de material
bélico, com a colaboração do S. T. Ae.;

f), estudar as normas é especificações estrangeiras referentes ao

material bélico;
g), proceder ao estudo e estabelecimento das normas e especifi-

cações 'de material bélico para a Aeronáutica, em colaboração com os
orgãos militares similares;

.4), organizar as publicações, instruções e ordens técnicas refe-
rentes à utilização, manutenção, conservação, reparação, revisão e
recuperação do material bélico;

i) fornecer diretivas ao S. T. Ae.
'
 para o estudo, ensaio é ho-

mologação do material bélico e as questões referentes aos explosivos,
produtos químicos e pirotécnieos e matérias primas correspondentes;

b), a reprodução dos desenhos, fotografias e gravuras corres pon-
dentes;

e), a impressão dos referidos documentos;
d), a distribuição pelos interessados;
e), a venda ao público dos livros e documentos que não sejam

de carater sigiloso.
Parágrafo único. — A Divisão de Documentação Técnica 	

(S-D.T.5) para o cumprimento de suas finalidades terá a seguinte
organização:
1.a Secção — Redação e Tradução 	  1-S-D.T.5
2.a Secção — Desenho 	  2-S-D.T.5
3.a Secção — Imprensa 	  3-S-D.T.5

Art. 22. A Secção Auxiliar (S-D.T.S.A.), diretamente subordi-
nada ao S-DOR-T., compreenderá os serviços de expediente, preto-
colo, arquivo, correio, conservação do material e intalações da Dire-
toria e os serviços de carater administrativo.

Do Pessoal

Art. 23. O pessoal em serviço na S-D.T. abrangerá:
— Sub-diretor de Técnica Aeronáutica

• Chefes de Divisão
— Chefes de Secção
— Oficiais, sub-oficiais e praças
— Civis.
Art. 24. O Sub-Diretor de Técnica de Aeronáutica (S.Dir.T¡

Coronel Aviador da ativa, em princípio da categoria de Engenheires.
será nomeado por decreto mediante indicação do D.G.M. aprovada
pelo Ministro da Aeronáutica.

Parágrafo único. O S-Dor.T. será auxiliado em suas funções
privativas por um Assistente, engenheiro de aeronáutica, designa-
do pelo Ministro por proposta do S-Dor.T.

1-S-D. T. 1
2-S-D. T. 1
3-S-D. T. 1
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Art. 25. O Sub-Diretor de Técnica Aeronáutica será respon-
savel:

a) pela direção, funcionamento e boa marcha dos serviços dá
Sub-Diretoria, competindo-lhe solicitar, os recursos e - o pessoal que
forem necessários;	 .

b) pela fiscalização o superintendência dos serviços e estabele-
cimentos que lhe são subordinados e pelo cumprimento das prescri-
ções a eles relativos; pela fiscalização das fábricas particulares tra-
balhando vara a Aeronáutica e pelo controle geral de toda a indús-
tria que direta ou indiretamente interessar á Aeronáutica. .

Art. '26. Os chefes do Divisão serão oficiais sup.eriores da ativa,
em principio engenheiros especialistas designados pelo Ministro.

Parágrafo único. Os chefes de Divisão serão responsaveis, pe-
rante o Sub-Diretor de Técnica Aeronáutica, pela eficiência dos ser-
'viços de suas Divisões.

Art. 27. Os chefes de Secção e o pessoal da S-D.T. serão para
ela designados pelo Ministro e classificados nas secções pelo S-Dor-T.à
de acordo com as necessidades do serviço.

TITULO IV

DAS DISPOSIOUES GERAIS

Art. 28. A Diretoria do Material terá um Regimento Interno que
estabelecerá as minúcias de sua organização e funcionamento, a sub-
divisão de serviços e os efetivos, atribuições e deveres do seu pessoal.

§ 1.0 O Regimento Interno será proposto pelo Diretor Geral do
Material • e aprovado pelo Ministro dá Aeronáutica.

§ 2P Inicialmente, e corno medida de carater transitório, duas
ou mais Divisões desta Diretoria, bem como as respectivas Secções,
poderão ser grupadas nas condições mais 'convenientes 'a critério do
Ministro.

Art. 29. São subordinados-diretamente à S-D.T. os seguintes
orgãos:

a) — o Serviço Técnico da Aeronáutica, — orgão de pesquisas,
ensaio, estudo, projeto e homologação - de todos os materjais- e pro-
dutos interessando à Aeronáutica, inclusive ensaios de: vôo.

O S.T.Ae. disporá dos Gabinetes do estudos, laboratórios, tu-
neis aerodinâmicos, campos' experimentais de aviação, de tiro e bom-
bardeio, oficinas mecânicas, etc., que forem necessários ao desem-
penho de sua 'missão.

b) — as Fábricas, :— órgãos de produção dos diversos Materiais
(aéreo, bélico, rádio, equipamentos, etc.) da 'Aeronáutica;

c) os Parques, — orgãos do reparação, de revisão e de recupera-
ção do . material.	 -

Art. 30. Afim de atender às necessidades de sobressalentes e ma-
térias primas das fábricas e parques de Aeronáutica, as normas do
serviço entre os mesmos e os Depósitos da Diretoria do Material serão
organizadas de modo -a facilitar as suas relações.

Art. 31. A fiscalização das fábricas, a coordenação e a orien-
tação da indústria particular serão fixadas em decreto especial.

DAS DISPOSIOES TRANSITÓRIAS

Art. 32. Para constituição inicial da Diretoria do Material serão
para • ela transferidos, total ou parcialmente, os seguintes .orgãos das
Diretorias de Aeronáutica Militar e Naval e , do Departamento de Ae-
ronáutica Civil:

a) da Diretoria de Aeronáutica Militar:.	 .
— 2.a Divisão;
— Serviço do Material Bélico;
— Serviço de Intendência.

b) da Diretoria de Aeronáutica Naval:
— Divisão do Material.

c) do Departamento de Aeronáutica Civil:
— Secção do :Material (S.M.) .

Parágrafo único. Os orgãos acima mencionados serão reorgani-
zados de acordo com esto Regulamento e os regulamentos especiais
que forem aprovados.

Art. 33. Ficara subordinados à Diretoria do Material;
- o Depósito de 'Aeronáutica dos Afonos;
— o Depósito de Aeronáutica do Galeão.
Art. 34. Para atender ã organização inicial da Sub-diretoria cie

Técnica Aeronáutica, são para ela transferidos os orgãos das Dire-
torias do Aeronáutica Militar e Naval e do Departamento do Aero-
náutica Civil, encarregados dos serviços de sua competência, e, em
particular:

a) o Serviço Técnico da Aeronáutica, da D.A .M.;
b) o Parque de Aeronáutica dos Afonsos, da D.A.M.; -
e) a Fábrica do Galeão, da D.A.N.;
d) o Parque de Aeronáutica de São Paulo, da D.A.M.; e
c) a Oficina do S.I.A.,
Parágrafo único. Os orgãos acima mencionados serão reorgani-

irados do acordo com este Regulamento e os regulamentos especiais
que forem aprovados,.

Rio de Janeiro, em 12 de dezembro . de 1941.
J. P. Salgado Filho.

Arnaldo Mainart de Aragão ocupante do cargo da classe 5 da car-
reira de Escriturário, do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, para exercer o cargo de agente fiscal do Imposto de 'Consumo
no interior do Estado cio Piaui, na vaga decorrente da remoção, a pe-
dido, de Oswaldo _Nogueira Gerim.

De acordo com o • art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado COsi o art. 1.0
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Adinar Hugo Schroeder ocupante do cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, da
Alfândega do Rio Grande, no Estado do Rio , Grande do Sul, para a "Al-
fândega cie Pelotas, no mesmo Estado, preenchendo o claro existente

• na lotação, em virtude da aposentadoria do respectivo titular Manoel
Lopes Cirilo.

REMOVER . "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAI;;O:

De acordo_com o art. 71, item I, do decreto-lei It. 1.713, de
28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.°-do
decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939: ---K2

Antônio Luiz Cavalcanti de Barros, ocupante do cargo da classe 11
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda; da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
da Paraiba, Para a Delegacia Fiscal - do Tesouro Nacional no Estado
do Rio Grande do Nerte, preenchendo o claro existente na lotação: em

rvirtude da remoção do, espectivo titular Clovis Jordão de Andrade.
Antonio de Andrade' Carneiro, ocupante do cargo da classe 19 da

carreira de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Fazenda, da Recebedoria Federal de São Paulo, para a Rece-
bedoria do Distrito Federal, preenchendo o claro existente na lotação, •
em virtude da aposentadoria do respectivo titular Benedito Costa.

Floriano da Costa Belham, ocupante do .cargo da classe F da car-
reira de Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de
Janeiro, Para -a Recebedoria do Distrito Federal, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude' da nomeação do respectivo titular Bar-,	 ,	 I	 .tolomeü Batista Vieira.

Ministério cia Fazenda

DECRETOS DE 26 DE DEZEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

,
De acordo com o art. 1 .1, item III, letra "V, combinado

com o . art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939';

José Pedro Gebran para exercer, interinamente, o cargo de escri-..er
vão da Coletoria das Rendas-Federais em Lapa N a classe), no Estado' -
do Paraná vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular Fran-
cisco Brito Bittencourt.

José de Oliveira Rabelo para exercer, interinamente, o cargo de
escrivão cia' Coletoria das Rendas Federais em Perdões (5. a classe), no
Estado de Minas Gerais, vago em virtude da remoção do respectivo ti-
tular Carnot Alvarenga.

Wilson Ouro Alves para exercer, interinamente, o cargo de escri-
'vão da Coletoria das Rendas Federais em Mangaratiba (5.0, 'classe), no
'Estado do Rio de Janeiro; vago em virtude da promoção do respectivo
titular Antenor Gonçalves Portugal.-

REMOVER, A PEDIDO:

-
O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado de

Alagoas, Cesar Pinheiro de Oliveira Lima para o interior do Estado da
Baia, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Hortencio de Mo-
rais Barreto.

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado da
Baia, llortencio de Morais Barreto para o interior do Estado do Minas
Gerais, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Lourenço Pimenta
Mourão.

O agente fiscal do imposto de consumo no interior do Estado , de
Mato Grosso, Isaac Ferreira da Costa para o-interior do Estado de Ala, í- 1
goas, na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Cesar Pinheiro (P.,
Oliveira Lima.

O agente fiscal do imposto de consumo no interior de Estado de
Minas Gerais, Lourenço Pimenta Mourão :para o • interior do Estado
de São Paulo, na vaga decorrente da promoção de Manoel Gomes
Cortez:,	 •

O agente fiscal de; imposto de consumo no interior do Estado do
Piauí, Oswaldo Nogueira Gerim para o- interior • do Estado de Mato
Grosso, na vaga decorrente da remoeria ,a pedido, do Isaac Ferreira
da Costa.



23878 Segunda-feira 29 DIÁRIO OFICIAL '(Seeção I) 	 Dezembro de 1941

Fórtunga Benchimol, ocupante do Cargo da classe E dá ' carreira
de Escriturário do Quadro Perreanente do Ministério da Fazenda, da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Amazonas, para a
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro,
preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da remoção do
respectivo titular Vera Cruz Leite Pereira.

Inácio José Ribeiro, ocupante do cargo da classe 16 da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, da Recebedoria Federal de São Paulo, para a Recebedoria
do Distrito Federal, preenchendo o claro existente na lotação, em
virtude da aposentadoria do respectivo titular Arthur Dias.

Joaquim Teles de Almeida, ocupante do cargo da classe 17 da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Suplrnentar do Minis-
tério da Fazenda, da Alfândega de Recife, no Estado de Pernambuco,
para a Alfândega do Rio do Janeiro, preenchendo o claro existente
na lotação, em virtude da aposentadoria do respectivo titular Alvaro
Augusto de Souza Menezes.

José da Silveira Primo, ocupante do cargo da classe 21 da car.
reira de Oficial Administrativo do Quadro Suplementar • do Minis-
tério da Fazenda, da Alfândega de Santos, no Estado de São Paula,
para a Alfândega do Rio do Janeiro, preenchendo o claro existente
na lotação, em virtude da aposentadoria do respectivo titular José
Climaco do Espirito Santo.

José Alves de Souza Brasil, ocupante do cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional na Estado do Espi-
rito Santo, para a Alfândega do Rio de Janeiro, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude do aumento da mesma, de acordo
com o decreto-lei n. 2.523, de 26 de agosto de 1940.

Luiz Valentim, ocupante do cargo da classe 10 da carreira de
Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, da
Recebedoria Federal de São Paulo, para a Recebedoria '10 Distrito
Federal, preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da
nomeação do recpectivo titular Alberto D'Alva Ribeiro Viana.

Pedro Corrêa Paiva, ocupante do cargo de Escrivão dá Coleto-
ria das Rendas Federais em Manicoré (5.5 classe), no Estado do
Amazonas, para idêntico- lugar na Coletoria das Rendas Federais em
Tefé (5.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da promoção
do respectivo titular Lauro Claudiano de Oliveira.

PROMOVER

O agente fiscal do imposto de consumo do interior do Estado de
São Paulo, Manoel Gomes Cortez para a capital do mesmo Estado, na
vaga decorrente da, aposentadoria de Joaquim Augusto Sales Junior.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em São Luiz Gon-
zaga (4.5 classe), no Estado do Rio Grande doSul, Afonso Augusto
Medeiros a Coletor da mesma exatoria, na vaga 'decorrente da apo-
sentadoria do respectivo titular Manoel Cavalcanti.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o artigo 29, § 2.5, do decrcto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do S.P. 416-41, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda: -

. O decreto de 23 de outubro de 1941, que nomeou José Pedro
Gebran para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão da Cole-
toria das Rendas Federais em Carlópolis (6.5 classe), no Estado do
Paraná, vago em virtude da promoção .do respectivo titular Henri-
que de Oliveira.

Tendo em vista o que consta do processo n. 104.699-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 15 de agosto de 1941, • que nomeou Dilermando
Schaewer para exercer o cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Xapecó (5.5 classe), no Estado de Santa Catarina, vago
em virtude da remoção do respectivo titular Oswaldo Caetano da
Silva.

APOSENTAR :

De acordo com o artigo 196, item IV do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 54.865-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda: -

Joaquim Augusto de Sales Junior no cargo de Agente Fiscal do

CONCEDER APOSENTADORIA

De acordo com o artigo 197, alínea "b"
'
 do decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939;

Tendo em vista o que consta do processo n. 17.335-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A João Barbosa de Souza no cargo da classe E da carreira de
Artífice do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo n. 100.923-41, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:

A Samuel da Silva Valente no cargo da classe 13 da carreira de
Escriturário do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE- 25 DE DEZEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR MERECIMENTO:

Na Arma de Cavalaria, a Coronel, os Tenentes Coronéis Antonio de
Alencastro Guimarães, Artur Hescket Hall, João Bonifácio da Silva
Tavares e Raimundo Passos de Carvalho (Q.T.A.).

Na Arma de Cavalaria, a Tenente Coronel, os Majores Celso Pedra
Pires, Giliath Ururahy Florim, Francisco Beeker Reifschneicler e Sady
Folch.

Na Arma de Cavalaria, a Major, os Capitães Nelson de Aquino,
José Publio Ribeiro, Aristoteles Munhoz Moreira, Adalberto Pereira
dos Santos, Altair Franco Ferreira e Heraclides Fontella de Oliveira.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

Na Arma de Cavalaria, a Coronel, o Tenente Coronel Armando
Nestor Cavalcanti.

Na Arma de Cavalaria, a Coronel, o Tenente Coronel Severino
Freitas Prestes Filho.

Na Arma de Cavalaria, a Tenente Coronel, os Majores Ildefonso
Corcêa, Q.A., Horacio dos Santos, Eduardo Monteiro de Barros Ju-
nior e Epiphanio Alves Pequeno Filho.

Na Arma de Cavalaria, a Major, os Capitães, Alvaro Tasso de Sá
e Souza, Luiz de Azambuja Cardoso, Pendes Tellus Carneiro da
Cunha, Sandoval Cavalcanti de Albuquerque e Theophilo Ottoni da
Fonseca. •

Na Arma de Cavaiaria, a Capitão, os Primeiros Tenentes Jero-
nymo Bacellar Filho, Moacyr Avellar Acquistapace, Raphael Zipin,
Augusto Prudencio de Lima Moraes, Antonio Moreira Borges, Dionysio
Maciel do Nascimento Junior, Paulo Gil Cardus, Newton Ferreira Val-
ioso, Luiz Fournier, Anisio da Silva Rocha, Abilio dos Reis, Ag. e Ma-
noel Saraiva Martins.

Na Arma de Cavalaria, a Capitão, o Primeiro Tenente Augusto
Scherer Ferreira de Abreu.

Na Arma de Cavalaria, a Primeiro Tenente, õs Segundos Tenentes
Olavo Mendes da Rocha, Jact Brum Braga, Clovis Gomes Camisa, Fer-
nando da Silva Abrantes, João Roberto Duncan da Silva Jorge, Kardec
Leme, José de Mesquita Caldas Xexéo, Enio Gouvêa dos Santos, Oiama
do Alencar Vinhas, Hamilton Soares Belfort, Erasmo Gonçalves de
Souza e Elir Cardoso dos Santos.

Na Arma de Cavalaria, a Segundo Tenente, o Aspirante a Oficial
Octavio Fontoura.

PROMOVER POR MERECIMENTO:

Na Arma de Engenharia, a Tenente Coronel, os Majores Bernar-
dino Corrêa de Matos Neto (Q.T.A.) e Artur Levy.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

Na Arma de Engenharia, a Major, os Capitães Antonio Moreira
Coimbra e Damaso Bauer Carneiro, A.

Na Arma de Engenharia, a Primeiro Tenente, os Segundos Telim tes
Virgilio Fernandes Tavora, Archimedes Barbosa Jacquer, Ary E ar-
bosa Kahl, Aroldo Rotim Pinheiro, Enio dos Santos Pinheiro, Linde/ter
de Mello Moita, Eduardo Joseph Marques May, Cassio Dano Schlappal
de Araujo, Clovis Alexandrino Nogueira, Helio Richard, elide Froes
Garrido, Ilenry Wilson Fernandes de Souza, Carlos Henrique Rupp, Li ..
vio de Macedo Galdo, Onofre de Brito Neto, Lauro Tavares da Silva,
Wilson Francisco Saldanha, Bons Bromirsky, João de Souza Cesar, Si-
denio Dias Corrêa, Rodolpho Gustavo da Paixão Netto, Adão Prestes
do Monte, Augusto Joaquim Stucky de Alencastro, Ismael Leite Xavier,
Eloy Portilho Dias, Gil Carlos Cerqueira Pinto, Idio Araripe Macedo,
José Henrique de Barcellos, Jeronymo Derengowski e Zaury Viana
Amorirn.	 •

Na Arma de Engenharia, a Primeiro ,Tenente, o Segundo Tenente.,	 •
Julio Moreira de Oliveira.

Na Arma de Engenharia,a Segundo Tenente, o Aspirante a Oficial
Oeorge Conde.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

k
Tendo em vista o que consta do processo n. 99.055-41, ia Se-

cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda:
Aprigio Alves Feitosa ocupante do cargo de Escrivão da Cole-

toria das Rendas Federais em Alagoas de Baixo (4. a classe), no Es-
tado de . Pernambuco, para o cargo de Coletor das Rendas Federais
em Vertentes (5.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da
promoção do respectivo titular Amaro de Oliveira Brito.

imposto de Consumo na Capital do Estado de São Paulo.
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PROMOVER 'POR MERECIMENTO : -.Ni- Arma de Infantaria, a Tenente Coronel os • Majores Ormuz
„ Vieira (Q.A.), nino Paes Leme (Q.A.), Teimo Antonio Borba
" (Q.A.), João Reif de Paula, Arthur de Azevedo Marques Olteilly
' (Q.A.') e Carlos Nillaça.

Na Arma da Artilharia, a Tenente-Coronel, os Majores Nesto•
Penha Brasil, Aristoteles do Lima Camara, Alexandrino Pereira da
Mota, Augusto' Frederico de Araujo Correia Lima, Augusto Im•
bassahy, Jaire Jair de Albuquerque Lima, Euclides Sarmento
Solon Lopes cle' • Oliveira, Raul Pinto Seidl, Luiz Celso Uchoa
Cavalcante (OPA), Altair de Queiroz (OPA), Osvaldo de Araujo Mota
Armando Vilanova Pereira de Vasoncelos, Julio Teles de Menezes
José dos Santos Calheiros (QTA) e João de Deus Pessôa Leal.

Na Arma da Artilharia, a Tenente-Coronel, o Major Emilio Mou-
reli Filho.

•
Na Arma da Artilharia, a Major, os Capitães José Ferrugem de

Melo Matos, José Carlos Pinto Filho, Orlando Geisel, Edgard de Paula
Costa, Saul Freire da Mota Teixeira, Eduardo Faustino da Silva, José
Maria de Moraes e Barros, Vicente Mario do Castro, Carlos de Ma-
galhães Fraenkel (OPA), Jorge Baima de Paula Guimarães, Herehell
de Proença Borralho (OPA), Hildebrando Moreira, Aguinaldo José
Serra Campos, Raixiiro Gorreto Junior e Newton Franklin qo Nas-
cimento.

Na Arma da Artilharia, a Major, o Capitão Heitor Borges Fortes.
PROMOVER POR ANTIGUIDADE

Na Arma da Artilharia, a Coronel, os Tenentes-Coronéis Fran-
cisco Pereira da Silva Fonseca (Q./V.) e Alvaro Ribeiro Saldanha.

Na Arma da Artilharia, a Tenente-Coronel, os Majores Oceano
Amaria° Formei (T.A.), Victor François, Antonio Diniz, Henrique
Cunha (T.A.), Plinio Paes Barreto Cardoso (T.A.), Oswaldo dos
Santos Dias o Hermes de Melo Portela.

Na Arma da Artilharia, a Major, os Capitães Carlos Alberto Coe-
lho, Saint-Clair Peixoto Paes Leme, Ubirajara dos Santos Lima, Eva-
risto ,Rodrigues Teixeira, Anisio Martins de Oliveira, Antonio Vir-
gilio de Carvalho', Rubens Guilherme de Almeida, 'Custodio de Oli-
veira, Newton Brayner Nunes da Silva, João Costa da Fonseca, boche
Pulcherio, Mario Barbosa de Oliveira e JUrandy Carneiro Toscano
do Britto.

Na Arma da Artilharia, a Ca p itão, os primeiros Tenentes Anuir
Valioso Soeiro, Junot Italiano Guimarães, Caio Torres. Martins,- Syl-'
vio Pereira da Silva, Sirto de Andrade Ninõ; Nelson Werneck Sodré,
Polycarpo de Oliveira Santos; José. Theophilo Bezerra de Menezes,
José Tilo 'do Canto, Hermes de Moraes. Dourado,' João de Moura Dias,

-- -Odacir Luiz Tini, Fernando Santos Ferreira Coelho, Mario Lobato
Valia, Ja.yme Portella de Mello, Exmir de Mello, Aldenor Valente
Guinderô, José • ~rife Alves do Souza, Paulo- Carneiro Thomaz• Al-
ves, Waldemar Raul Turola, Miguel de Assis Vieira, Jefferson Car-
dim de Alencar Osorio, Alcy Souza Palmeiro, Flavio da Costa Pe-
reira Villas Bôas, José de Mello Mourão e Alfredo Jorge Mirandola,

Na Arma da Artilharia, a Capitão, o 1. 0 Tenente Geraldo Alves
Dias.

Na Arma da Artilharia, o 1. 0 Tenente, os segundos Tenentes João
Machado Fortes, Helio João Gomes - Fernandes, Henrique Beckman
Filho, José Mourão Branco, Renato Ney Ribeiro, Steno Lobo, Ivan
Ruy Andrade de 'Oliveira, Jayme Augusto da Costa e Silva, Ray-
mundo Nonato Brandão Rangel, Aroldo Cavalcanti Soares dos Santos,
João Barbosa Paula Pessõa Mendes, Danillo Klaes, Alipio Napoleão
de Andrade Serpa, OSny Vasconcellos, Carlos Ardovino Barbosa, Jair
de Moura o Albuquerque, Helio Veloso Padron, Camilo. Comoretn
Gall, Elbe • Santos de Lemos, José Araken Rodrigues, °atavio Car-
valho Aragão, Mario de Souza Pinto, João José Brandão Siqueira,
Paulo Ferraz de Andrade, 'caro Garcia, Luiz Carlos Abbot de Castro
Pinto e Manoel Jales Fontes.

Na Arma da Artáharia, o 2.0 Tenente, os Aspirantes a Ofiaial
Raul Freitas Ribeiro e Oswaldo Limoeiro Filho. -

PROMOVER POR MERECIMENTO:

Na Arma de Infantaria, a Coronel os Tenentes Coronéis Marius
Teixeira Neto e Tita Coelho Lamego.

Na Arma de Infantaria, a Tenente Coronel os Majores Luiz Agapito
da Veiga • (Q.T.A.), Delmiro Pereira de Andrade, Delio %malho

111ydio Roinulo Colonia, Florencio José Carneiro Monteiro,
Oscar Rosas Nenomuceno da Silva, Catão Mana Barreto Monclaro, Olo-
Deveio de Almeida . Damon (Q.T.A.), Nelson de Melo, Agenor
Brayner. Nunes da . . Silva, Nilo Augusto Guerreiro Lima e Antonio •
Carlos Bi tencourt.

Na Arma de Infantaria, a Major os Capitães Adaury Sampaio
Pirassinunga, José Adolfo Pavel, João Carlos Betim Pais Leme
(Q.T.A.);• Nelson Barbosa do Paiva, Armando Bandeira de Morais,
Antonio Martins do Almeida, Anibal Barreto, Alfredo Monteiro Quin-
tana, Juvenal° Fraga Leonardo de Campos, Juracy Afontenegro de,.
Magalhães, Jurandyr de Bizarria Mamada, Landry Sanes Gonçalves
(Ag),José Pinheiro de Ulhda Cintra, Firmino Lages Gastei° Brancd,
Almir Autran Franco de sa , (Q.T.A.), , Hildeberta Vieira de Melo
e Anibal de Andrade':-	 .	 ..	 .

bylvio Grangeiro lerreira de Almeida, 'Ag., Napoleão Lyrio"Teixeira,'

Na Arma da Artilharia, a Córonel, os Tenentes-Coronéis Catul
Piá de Andrade, Jaime de Almeida, Antonio de Freitas Brandão
João de Andrade Nitio e Fausto Neto do Albuquerque COTA).

• Na Arma de Infantaria; a Capitão • os Primeiros Tenentes Helder
Setubal Pessoa, Franz . Braga Boetger, Onaldo da Costa Guimarães,

• João de Souza Moraes, Ramão Menna Barreto, Luiz Tasso Tavares,
Antonio Vaz, Luciano Cargueira Pereira, Olavo Viamia Moog. José' 33ritto da Silveira, _Domingos José Fedulo, Carlos Viveiro da Silva,
Arnaldo da Silva Fernandes Basto (Q.T.A.), Mario - Aldo Couto da
Gama, Harry Müller Ribeiro, Fernando da Silva Machado, •Newtori

' Gama de Barcellos (Q.T.A.), José Placido de Castro Nogueira, Fran-
cisco Mascarenhas Façanha, Joaquim Carlos Müller Ribeiro, Hilda-
brando de Assis Duque Estrada, José Carneiro de . Oliveira, •• Moacyr
Brasil do Nascimento e Homero Ubatuba de Faria.

Na Arma de Infantaria, a Primeiro Tenente os Segundos Tenentes
Gilberto Monteiro Pessoa, Kerensky Tulio Afoita. Jefferson. Ribeiro
do Amaral, Oliver Carneiro Ramos, Raymundo Fisehpan, Eri Furtado
Bandeira de Assumpção, Milton Garcia de Carvalho, Carlos Stephan,
Peri Zimmermann, Ismart de Araujo Oliveira, Alcides Santos, .Anto-
rildo Francisco da Silveira, Arthur Guaraná do Barros, José Monteiro
Pinheiro, Roosewelt de Faria Couto Rosa, Roberto de Souza, Juvencio
Façanha Guedes dos • Reis, Waldemar Bittencourt de Oliveira, Rosalvo
Eduardo Jansen, .José Gomes • Rodrigues de Albuquerque, - Dilson Si-
ciliano Loureiro, Henrique Rodrigues de Albuquerque Filho, Newton
Abrantes, Nelson Caraciolo Ponce de Azevedo, José Aragão Cavalcanti,
Confucio Danton de Paula Avelino, José Mattos de Marsilaque Afoita,
Newton da Silva Manuel - Camnello, Kleber Assumpção, Pedro Leon
Bastida Schneider, José Machado Neves da Costa, Zielt Dutra Thomé,
José Alves .Vieira Natio, Sidney Teixeira Alvares, Mario Ramos
Soares, J056 Leite Brasiliano da Costa, Thiagn Christian° 'Bevilaqua,
Mariano Henrique de Miranda Sá , Sobral e !João Lanes da SilVa Leal.

Na Arma de Infantaria, a Major os Capitães Djahna da Frainis
Almeida, Iracy Ferreira de Castro, Antonio Ferraz da Silveira. Lan-

-gleberto Pinheiro Soares, Mario Ferreira Goulart. Claudio da- Silva
Costa (Q.A.), Nilo Chaves Teixeira (Ag.), Alcebiadas Garcia Rosa,
Christovão Falcão Castello Branco (Q.T.A.), Carlos Pinheiro Rabello
(Q.A.), José Manoel Ferreira Coelho, Rossini de Medeiros . Raposo,José Portugal Ramalho, Adbemar de Oliveira Cruz (Q.T.A.), CelsoAurelio Reis Freitas.'

Na Arma de Infantaria, a Tenente Coronel o Major Gustavo lia-
malho Borba Filho, T. A.

Na Arma de infantaria, a 2.° Tenente os Aspirantes a Oficial Lu-
ciano Thebano Barreto Lima e Waldyr Duarte Gomes. .

PROMOVER POR 10 ERECINIENTO :

• No Corpo de Sande do Exército, .a. Coronel Médico os Tenentes
Coronéis Médicos, Armando de Lima Meireles e Oscar de Sampaio •
Vianna.

PRoNIOVER 'POR ANTIGUIDADE:

- No- Corpo de Sande do Exército, a Tenente Coronel Médico os
Majores Médicos Herbert Maia de Vasconcelos (Q. A.) e Lino Ro-
drigues Machado.

PROMOVER POR 2nI ER ECIMENTO :

• No Corpo de Saud° do 'Exército, a Tenente Coronel Médico os
Majores Médicos Raul da .Cunha Belo, Aridio Fernandes Martins, Ola-
rico Xavier Airosa, Luiz de Castro Vaz Lobo da Camara Leal, Gilberto
José Fontes Peixoto e' Luiz Casar de Andrade.

No Corpo de Sande do Exército, a Major Médico os Capitães Mé-
dicos José Carlos de Araujo Gertum, Alceu de França Navarro, Juarez
Pereira Gomes, Francisco de Paula ,Soares Neto, Pedro de Menezes
Muzell„Tosé Furtado Rodrigues e Arlindo de Castro Carvalho.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE

	PRoMash'i-ii non. ANTIGUIDADE : 	 '	 ' fio Maríai;	 a... da:	 Augústo Costa de Andrade, Moacyr,	 ,
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• .Na• Arma de ,Infantaria,, a 'Coronel o Tenente Coróbei" .Angu'sto', Mario Hiartip Cabral, Athenolindo Borges dos Santos,' Antonio de Cas-
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No Corpo de Saude do Exército, a Coronel Médico o Tenente Co-
ronel Médico Oscar de Castro Loureiro.

No Corpo de Sande do Exército, a Tenente Coronel Médico os
Majores Médicos Rogaciano Joaquim dos Santos e José Rodrigues
Bastos Coelho.

PRomovER POR ANTIGUIDADE:

No Corpo 'do Saude do Exército, a Major Médico os Capitães Mé-
dicos Gilbert David, Frederico Eisenlohr, Abelardo Calmon do Oli-
veira, Azais de Freitas Duarte, Renato Augusto Monteiro da Cunha e
Ariátoteles Cavalcante de Albuquerque.

No Corpo • de Sande do Exército, a Capitão Médico os priMeiros
Tenentes Médicos Sebastião Braga, Joaquim GOMOS de Souza, Itiberê
do Castro Caiado, Joaquim Martins Garcia, Octavio Tiburcio Ferreira,
Jalão Carlos Cagiano, Ag., Gil Britto • de Carvalho, Helio de Oliveira
Villela, Olavo da- Silveira Marque, Raul Clemente do Rego .Barros,
João Maio. de Mendonça, José Pio da Rocha, Ag., José deOliveira Ramos.

41(1



PROMOVER, NA RESERVA DE La CLASSE DO EXÉRCITO:

Nos termos do art. 3.0, § 2.0, do decreto-lei n. 103, de
23 de dezembro de 1937:

Ao posto de Major o Capitão Nelson de Oliveira
Contar 15 anos de serviço público.

Ao posto de Major o Capitão Jorge Duarte de
contar 15 anos de serviço público.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

De acordo com o disposto no art. 11, letra "b", do de-
creto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao Coronel Médico, Dr. Oscar de Castro Loureiro.

Sampaio, vistO

Oliveira, visto
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Barroso, Alvaro Góes Valeriani, Nicanor Presidio de Figuieredo, !Luz
Bueno de Arruda Camargo, Gualter Doyle Ferreira, Francisco Busta-
manto Filho, Geraldo Cezário Alvim, Ag., Homero Almeida, America
Doyle Ferreira, Carlos Santos Rocha, Ag., David Alcure de Lacerda,
Oscar de Oliveira Fernandes, José Manias da Silva Sobrinho, Ar-
mando Roquete Vaz, José Leão Borges, Gerson de Castro Pinto Saltes,
Oscar Luiz Vieira Ferreira, João Moreira de Moura, Edgardo Mouti-
nho dos Reis, Uri( Ferreira Jorge e Gilberto Rozemback.

No Corpo de Saude do Exército, a Capitão o 1.° Tenente Aristides
Meireles.

PROMOVER, EM RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO:

Ao posto de 1.0 Tenente Farmaceutico o 2.0 Tenente Farmaceuti-
co Orlando de Rezende Chaves, contando antiguidade de 25 de agosto
do corrente ano.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE

No Corpo de Sande do Exercito, a 1.0 Tenente Farmaceutico o 2.0
Tenente Farmaceutico José Carneiro Bicallio.

No Serviço de Veterinária do Exercito, a 2. 0 Tenente os Aspiran-
tes a Oficial Djahna Novais, Roberval Barral Tavares e Luiz de Cas,
tro Campos.

No Serviço de Veterinária do Exercito, a Major Veterinário o Ca-
pitão Veterinário Alfredo João da Nobrega Filho.

No Serviço de Veterinária do Exercito, a Capitão Veterinário o
1.0 Tenente Veterinário Pery Figueiredo da Cunha.

No Serviço de Veterinário do Exercito, a 1.0 Tenente Veterinário
o 2.° Tenente Veterinário Antonio Aristeu Pinto Botelho.

No Serviço de Veterinária do Exercito, a Capitão o I.° Tenente
Haroldo Moreira Gomes. -

No Serviço de Veterinária do Exercito, a 1.0 Tenente o 2P Tenen-
te Levy Lara.

PROMOVER POR MERECIMENTO:
No Quadro de Intendentes do Exercito, a Tenente Coronel os Ma-

jores Aladim Condeixa de Azevedo, Quirino Araujo de Oliveira e Al-
cides Alcebiades Richter.

No Quadro de Intendentes do Exercito, a Major os Capitães Olym-
pic, da Costa Leite, Candido Avelino de Barros, Raimundo da Silva Bar-
ros, Severo Coelho de Souza e Antonio Saurorna.

MANDAR CONTAR:

Ao Capitão Intendente do Exército, Corintho Brissac cc Lucenti,
antiguidade deste posto a partir de 25 de dezembro e não de 25 de
agosto, tudo do corrente ano.

Ao IP Tenente Farmacêutico, halo Fredi antiguidade deste
posto a partir de 25 de dezembro e não de 25 de agosto, tudo do 'cor-
rente ano.

Ao Capitão Intendente do Exército. João Evangelista da Silva
Filho, antiguidade deste posto a partir de 25 de agosto e não de 21
de maio, tudo do corrente ano.

MANDAR REVERTER AO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

Nos termos do art. 38, do decreto-lei n. 197, de 22 de
janeiro de 1938:

Os Tenentes-coroneis da Arma de Infantaria, Aristoteles de

Souza Martins, Q. A., e Gilberto de Freitas, visto haver cessado o
motivo por que se achavam agregados.

O Capitão da Arma de Artilharia, Alvaro Alvarenga Filho, visto
haver cessado o motivo por que se achava agregado.

O Capitão da Arma de Infantaria, Eurico Seixo de Britto, viste
haver cessado o motivo por que se achava agregado.

O Major da Arma de Infantaria, José Oswaldo Pinheiro da Motta,
visto haver cessado o motivo por que se achava agregado.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE . 26 DE DEZEMBRO DE 1911,

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR MERECIMENTO

De acordo com o art. 47 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Edgard de Souza Chermont do cargo da classe M da carreira da
Engenheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe N dessa carrehia, vago em virtu-
de da aposentadoria de Benjamin Telles da Rocha Faria.

Emilio Amarante Peixoto de Azevedo do cargo da classe M da
carreira de Engenheiro' (DNPN-DNOS), do Quadro I . do Ministério
da Viação e Obras Públicas ao cargo da classe N dessa •carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Claudio da Costa Ribeiro.

Franklin de Oliveira Ribeiro do cargo . da classe M da carre!ra
de Engenheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe N dessa carreira, vago em vir-
tude da aposentadoria de Manoel Antonio de Moraes Rego.

Aecio Palmeiro Lopes do cargo da classe L da carreira de En-
genheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe M dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Edgard de Souza Chermont.

Antonio de Góes Cavalcante do cargo da classe L da carreira de
Engenheiro (DNPN-DNOS), do Qu,adro I do Ministério 'da Viação e
Obras Obras Públicas ao cargo da classe M dessa carteira, vago em
virtude da promoção de- Franklin de Oliveira Ribeiro.

Paulo Bicalho do cargo da classe K da carreira de Engenheiro
(DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas ao cargo da classe L dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Aecio Palmeiro Lopes.

José Raphael de Azeredo do cargo da classe K da carreira de
Engenheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério cia Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe L dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Antonio de Góes Cavalcante.

Joaquim Pyrrho de Andrade do cargo da classe J da carreira de
Engenheiro. (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

No Quadro de Intendentes do Exercito, a Tenente Coronel o Major
Alberto Augusto Martins.

No Quadra de Intendentes do Exercito, a Capitão os 1.0s Tenentes
Antonio Isquierdo, Rosalvo de Gusmão Lessa, Valentia] Leão de Lima,
Daniel Christovão, João Petronillio dos Santos, Geliobes Pereira da
Rosa, João Joaquim dos Santos, Carlos Alberto da Silva Menezes, Ri-
cardo Teixeira da Costa, Odorico Quadro, Ivan de Albuquerque Cama-
ra, Argemiro Neves, Dehork de Paula Gonçalves, Arnado Salvado AI-
fano Carroza, Hypolito Alves Bastos, Adalberto Pinheiro da Motta,
Nilson Rodrigues Monteiro, Francisco Santiago Pereira, Urquiza Ra-
mos de Oliveira, Benedicto Cunha, Francisco Pinheiro de Albuquerque,
Elpides Chrysostomo de Oliveira, Socrates Nogueira Pinto, Pedro Ro-
drignes da Silva, Manoel Henrique Pontes, Custodio Armelim Guanaes,
Gastão Fonseca de Carvalho Rocha, João Gilberto Ferreira de Souza,
()Urdo de Azevedo e José Martins de Almeida.

No Quadro de Intendentes do Exercito, a 1,0 Tenente os 2.0s Te-
nentes Alvaro Gonçalves, Decio Salgado Freire, Oswaldo Rocha da Fon-
seca, Licinio Pereira Nunes, Djahna Roque de Amorim, Antonio Mar-
ques da Rocha., José Werner da Silva, Alcides Izidoro Mendes, Antonio
Raymundo Fontenello e Silva, Marcillo Mariense de Barros, Luiz Au-
gusto Machado Mendes, Oswaldo Pinheiro de Almeida, Hugo Claro,
Mario Pinto de Oliveira, José Augusto Martins, Luiz Nunes, João José
da Silva, Roberval Silva, Joaquim Pereira Alves, Osvaldo de Almeida
Brandão, Gerson Cabral, Paulo Soter da Silveira, Luciano Ramos La-
ges Junior, Clodomiro Fortes Flores, João Tavares Bastos, Julio Ran-
gel Borges, Manoel dos Passos Figueirúa Filho, Plinio Freire de Mo-
raes Filho, Joaquim Lotando Tupy Caldas, Alvaro da Costa Leite, Mau-
rilio Augusto Curado Fleury Junior, Francisco Bezerra da Silva, Was-

-.;	 hington de Vasconcellos, Nero de Oliveira, Antonio Xavier de Andrade
e Silva, João Raymundo Picanço- Gomes, Julio Costa e Nathanael
Souza e França.

No Quadro de Intendentes do Exército, a 1. 0 Tenente *os se-
gundos Tenentes Aleebiades Prado, Geraldo Barbosa Limp, Alcides
Falcão Macedo, José Pinheiro Fortes, Francisco Marcondes Teixeira
Leite Junior (Ag.), Antonio Guttenberg de Andrade, Waston Veiga
de Almeida, Raymundo Cavalcante de Paula, Celso Pires de Carvalho
Albuquerque e Damião Mendonça Sant'Anna.

No Quadro de Intendentes da Exército, a capitão os primeiros
Tenentes João Antonio Gomes, Aristides de Oliveira, José Eliezer do
Oliveira Pedrosa, Sizenando de Castro e Seraphim Igrejas Lopes.

PROMOVER, EM RESSARCIMENTO DE PRETERIÇÃO

Ao posto de Capitão Intendente do Exército o 1.0 Tenente Ri-
cardo dos Santos e Silva, contando antiguidade de 24 de maio do cor-
rente ano.
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Obras - Públicas ao cargo da classe K dessa carreira, vago 'em virtu-
de da promoção de Paulo Bicalho.

Pendes Fabricio de Barros do cargo da classe J da carreira de
Engenheiro (DNPII-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação a
Obras Públicas ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtu-
de da promoção de José Raphael de Azeredo.

Edgard Jovita Garcia de Souza do cargo da classe I da carreira
de Engenheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação
e Obras Públicas ao cargo da classe J dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Acrisio Fulvio de Miranda Corrêa.

Homero do Oliveira Guimarães Junior do cargo da classe J da
carreira de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Mi-
nistério-da Viação e Obras Publicas ao cargo da classe K dessa car-
reira, vago em virtude da aposentadoria de Mario Gomes da Silva
Porto.

Salvador Conforto do cargo da classe I da carreira de Agente de
estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtu-
de da promoção de Homero de Oliveira Guimarães Junior.

Ernesto França Freire do cargo da classe I da carreira de Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe J dessa carreira, vago em virtu-
de da aposentadoria de Arnaldo Paes de Figueiredo.

Affonso Moreira da Costa Lima do cargo da classe H da carreira
de Agente do estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Salvador. Conforto.

Danton Pedro Freire Gameiro do cargo da classe H da carreira
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Ernesto França Freire. 	 -

José da Silva Travassos do cargo da classe II da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro lI do Ministério da
Viação o Obras Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Saint Clair Casar Fernandes.

João Carlos da Gama do cargo da classe G da carreira de Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação é
Obras Públicas ao cargo da classe II dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Affonso Moreira da Costa Lima.

Custodio de Gouvéa do cargo da classe G da carreira de Agente
do estrada do ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe II dessa carreira, vago em virtude

-da promoção de Danton Pedro Freire Gameiro.
João Lopes Ferreira do cargo da classe G da carreira de Agente

de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de José da Silva Travassos.

José Iraria dos Santos Filho do cargo da classe G da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da

• Viação e Obras Públicas ao cargo da classe H dessa earreira, vago em
virtude da aposentadoria de Sylvio Francisco Monsores._

Aristides Ferreira Lima do cargo da classe F da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Jayme de Toledo Silva.

Indio de Barros Souza e Mello do cargo da classe F da- carreira
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude do falecimento de Carlindo Ferreira Camara.

José Floriano Nogueira de Oliveira do cargo da classe F da car-
reira de Agente do Estrada de Ferro, do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas ao cargo da classe G dessa" carreira,
vago em virtude da promoção de Custodio de Gouvêa.

João Durante, do cargo da classe F da carreira de Agente de
estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe G dessa carreira vago em virtude da,
promoção de João Lopes Ferreira.

Antonio Faig Torres do cargo da classe F da carreira de Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de José Maria dos Santos Filho.

Amaury da Fonseca Viana do cargo da classe E da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude da promoção do Aristides Ferreira Lima.

Egydio Di Giovani, do cargo da classe E da carreira de Agente de
estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Indio de Barros Souza e Mello.

• Sebastião Bemfica, do cargo da classe E da carreira de Agente_ de
• . estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras

Públicas ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Clodomiro Alvaro Escobar.

Bernardo Freire, do cargo da classe E da carreira de Agente de
e.stradit do ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras

Públicas no cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Ulysses Rotim da Silva.

Waldemar penna, do cargo da classe E da carreira de Agente de
estrada de ferro, do ,extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa carreira, vago .em virtude da pro-
moção de Archimedes do Souza Martins.

Luiz Tarcitano, do cargo da classe E da carreira de Agente da
estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação o -Obras
Públicas ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Antonio Faig Torres.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo como art. 46 do decreto-lei n. 1,713, de 28 de
outubro de 1939:

Sebastião Hugo de Souza, do cargo da classe L da carreira do En-
genheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe M dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Benjamin Telles da Rocha Faria.

Thiers de Lemos Fleming, do cargo da classe L da carreira de En-
genheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe M dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Emilio Amaranto Peixoto de Azevedo.

Eugenio Campagnac da' Silveira, do cargo da classe L da carreira
de Engenheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação o
Obras Públicas, ao cargo da classe M dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Ubaldo Gomes de Mattos.

Sylvio Lopes do Couto,' do cargo da classe K da carreira de Enge-
nheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação o Obras
Públicas, ao cargo da classe L dessa carreira, vago em virtude da , pro-
moção de Sebastião Hugo -de Souza.

Humberto Berutti Augusto Moreira, do cargo da classe K da car-
reira de Engenheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe L dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Thiers de Lemos Fleming.

Bento Santos de Almeida, do cargo da classe K da carreira de En-
genheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe L dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção do Eugenio Campagnac da Silveira.

Acrisio Fulvio de Miranda Corrêa, do cargo da classe J da carreira
de -Engenheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Sylvio Lopes do Couto.

Raymundo Claudio Corrêa Leitão, do cargo da classe J da carreira
de Engenheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação
e Obras Públicas, ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Humberto Berutti Augusto Moreira.

Paulo Peltier de Queiroz do cargo da classe J da carreira de
Engenheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe K dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Bento Santos de Almeida.

José Antonio Benning do cargo da classe I da carreira de En-
genheiro (DNPN-DNOS), do Quadro I do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe J dessa parreira, vago em virtude da
promoção do Joaquim Pyrrho de Andrade.

Alfredo Alvares de Oliveira do cargo da classe I da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Leandro Bourget da Alotta Guimarães.

Antonio Manoel Fernandes do cargo da classe I da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério ao
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de Tacito do Valia Carvalho.

Saint Clair Casar Fornandes do cargo da classe I da 'carreira
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas ao cargo da classe J dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Christovão Tertuliano do Meirelles.

Pedro de Andrade e Silva do cargo da classe H da carreira de
Agente de estrada dó ferro, do extinto Quadro II cio Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Alfredo Alvares de Oliveira.

João Noronha Faltai do cargo da classe II da carreira do Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Antonio Manoel Fernandes.

Laurindo Lopes da Rocha do cargo da classe H da carreira de
Agente do estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de João Darrigue Faro.

Sebastião Marques de Castilho do cargo da classe H da carreira
de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de Orlando Lopes de Faria,

• Jayme de Toledo Silva do cargo da classe G da carreira de Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
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Obras Públicas ao cargo da; classe-É dessa . earreirago em virtude
da promoção de Pedro de Andrade-e -Silvá. •

Salathiel Fernandes do cargo da classe G da carreira de Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e

_Obras Publicas ao :cargo da• classe H dessa carreira, vago. e.D1 yir-
Áude da promoção de João Noronha •	 - •	 •

Wellington Fernandes Póvoas do cargo da classe G da carreira
de Agente de:estrada -de ferro, do ,extinto .Qnartroil .do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe H dessa carreira, vago -
em virtude da promoção de Laurindo,Lopes da Rocha.

Gustavo José de Paiva do cargo da classe G da carreira de Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Sebastião Marques de Castilho.

Manoel Alves Sobrinho do cargo da classe F da carreirade Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da demissão de Irineu Augusto Martha.

José Alexandre do cargo da classe F da carreira de Agente de es-
rada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao. cargo da -classe G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de João Carlos da Gama.

Clodomiro Alvaro Escobar - do cargo da classe F da carreira de
Agente de estrada do ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de -Salathiel Fernandes..

Archimedes de Souza Martins do cargo da classe E da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe G- dessa carreira, vago em
virtude da promoção de GuStavo•José.de Paiva.

Isidoro Vieira do cargo da classe F da carreira de Agente de
estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
'Obras Públicas ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria 'de Roberto Fulton Smith.•

Paulo Neves do cargo da classe E da carreira de Agente de es-
trada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe E dessa carreira, vago -em virtude da pro-
moção de Manoel Alves Sobrinho.
. Numa Pompilio Sampaio do cargo da classe E da carreira de

Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe E dessa carreira, vago em
virtude da .promoção de José Alexandre.

• Alvaro da Silveira Guedes do cargo da classe E da carreira de
Agente de estrada de 'ferro, do extinto Quadro 11 do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe F dessa . carreira, vago em
virtude da demissão de Ubirajara Taranto.

Venancio Mearelli do cargo da classe E da carreira de Agente de
estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da Viação o
Obras Públicas ao cargo da classe F dessa carreira, vago em virtude
da promoção de José Floriano Nogueira de Oliveira,

João Theodoro Alves do 'cargo 'da classe E da carreira de Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério' da Viação e
Obras Públicas ao cargo da classe F dessa earreira, vago em vir-
tude da promoção de .João Durante. •

Nourival da Silva Ribeiro do cargo da classe E da carreira de
Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo -da classe F -dessa carreira, vage- em
virtude da demissão de -Annibal . Ramos.

Pedro Mariano Alves da Silva do cargo da classe E da carreira de
.Agente de . estrada de ferro, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas ao cargo da classe F dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Isidoro Vieira.

Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 26 DE DEZEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE .

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO

De acordo com o art. 197, alínea "b", do decreto-tei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo era vista o que consta do processo n. MTIC 37.200-41, do
Departamento de Administração.

Castelar de Oliveira Borges, rio cargo 'da classe J, da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Único do Ministério dó Trabalho In-
~fria e Comércio.

APOSENTAR
•

De acordo com o art. , 1.90, itentl, do decreto-lei 22 . 1.713,
d&28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo si. MTIC 35 . .795-41, do
Departamento de Administração:

Vitória dos Santos Epaminondas, no cargo da classe K, da carreira
de Oficial Administrativo, do Quadro rnico do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio.

Exo NERAR :

Tendo em vista o que consta do processo n. MTIC 29.49141,
Departamento de Administração: -

-Solon Edson de Almeida, .do cargo de Suplente de Presidente da
Junta de Conciliação e Julgamento de Goitntia, Estado de Goiaz.

NOIMEAR :

Nos termos dos arts. 107 do decreto-lei n. 1.237. de 2
, de maio de 1939, e 232 do Regulamento apro,ado

pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940:

Jorge , de- Aniaro •Freitas . para Suplente' de Vogal, • representante
dos Empregadores 'na 1.a Junta de Conciliação e - Julgamento do Dis-
trito Federal.

TORNAR SEM EFEITO':

O decreto de 9 de outubro de 1911, que nomeou Oscar de Luna
Freire, nos termos dos artigos 107 do decreto-lei n. 1.237, de 2 de
maio-de 1939, e 232 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940, para Suplente de Vogal, representante
dos, Empregadores na La Junta de Conciliação e Julgamento do DIS-
trilo Federal.

DECRETO DE 29 DE DEZEMBRO DE 1911

O . PRESIDENTE DA REPÚBLICÀ RESOLVE:

NON EAR

Alexandre Marcondes Filho, para exercer o cargo de Ministro de
Estado .dos Negócios do Trabalho, Indústria e Comércio.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

Divisão de Seleção

Processo n. 4.481-41 — José Gonçalves Vilanova, Inspetor de
Alunos, classe E, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
solicita transferência para a carreira de Escriturário, do Ministério
da Educação e Sande.

2. Submetido às provas de que trata a alínea b do art. 65, do
Estatuto .do Funcionário Público, o requerente foi considerado habi-
litado, conforme se vê das ponderações lançadas no original compe-
tente.

3. • Nestas condições, esta Divisão, homologando o julgamento
da Banca, opina pelo deferimento do pedido, desde que a transferên-
cia se condicione à existência de vaga a ser provida por merecimento

- e que o interessado passe a ocupar, por ordem . de antiguidade, o últi-
mo lugar da classe a que venha a pertencer.

D.S. do . D.A.S.P., em 26 de dezembro de 1941.	 Mário de
Brito, diretor substituto de Divisão.„

Despacho: Aprovo o parecer. Em 27-12-41. — Luiz Simões
Lopes.

Processo ri. 8.490-41 — O Ministério da Guerra propõe as trans-
ferências, ex-officio, de Edith de Azeredo Continuo • e Idelzuith Tri-
-buzzi, Dactilógrafos, classe G, do seu Quadro Suplementar, para classe
idêntica da carreira de Escriturário do • Quadro Permanente do mes-
mo Ministério.	 .

2. Submetida às provas de que trata a alínea b do artigo 65 cio
Estatuto do Funcionário Público, foi considerada habilitada a candi-
data Edith de Azeredo Coutinho, conforme se vê das ponderações lan-
çadas no original competente.

- 3. • Não tendo a candidata ldelzuith Tribuzzi comparecido , à
prova de Português para a qual foi convocado, por edital de 23 de ou-
tubro último, publicado no "Diário Oficial" de 21 -doí -mesmo mês, lira
o pedido de fls. prejudicado.



Por portarias de 13 de dezembro de 1941 e na conformidale do
art. 1.0, § 5.°, do decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1908, 'combi-
nado com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938,
foram declarados cidadãos brasileiros:

Antonio Falei, natural da Itália, nascido a 27 de março de 1888,
filho de Aleixo Falei e de Maria Giovanna Cavalieri, casado, resi-
dente no -Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 5.145 — Proc. nú-
mero 24.765-41).

Domingos Mancini, natural da Itália, nascido a 15 de março do
1896, filho de Donato .Mancini e de Reza Carrieri, casado, residente
no Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 5.141 — Proc. n. 24.232,
de 1941).

Elias Mussi, natural da Síria, nascido á 1 de janeiro de 1899,
filho de Risk Mussi e de Labib Mussi 'Massi, casado, residente no
Estado de São Paulo, (Portaria n. 5.140 -- Proc. n. 6.524-4.1).

Eliiabeth Jeanette MazZoco, natural dos Estados Unidos da Amé-
rica do Norte, nascida a 28 de agosto de 1898, filha de áohn Brown
e de Catherine Brown, casada, residente nesta Capital. (Portaria 1,15-
mero 5.147 — Proc. n. 8.334-41)

Ibrahim Antonio Bittar, natural do Líbano, nascido a 26 de maio
de 1892, filho de Tamis Moysés Bittar e de Maria José Farah, casado,
residente no Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 5.138 — Pro-
cesso n. 10.514-41)

Jeronymo Faria, natural dePortugal, nascido a 9 do janeiro
1907, filho de José Maria de Faria e de Antonio de Jesus, casado, re-
sidente no Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 5.141 — Proces.:
número 21.739,40).	 -

• José de 'Alcântara Pepe, natural da Itália, naScido a 5 de abril
de 1884, filho de Antonio pepe e de 'Carmen Carnevale Pepe, casado,
residente no Estado de São Paulo. (Portaria a.' 5.143 — Processo
número 24.233-41). '

• José Leon Pereira, natural do Uruguai, nascido a 11 de abril de
1880, filho de Ildefonso Raymundo Pereira e de Gumercinda
:asado,'residente no Estado do Rio Grande do Sul. (Portaria n. 5.137

Proc. n. 3.981-41). 	 -	 •
Nicolau Ferrara, natural da Itália, nascido a 12 de novembro

de 1869, filho- de Braz Ferreira e-de Antonio Carmina .Consoli, ca-
sado, residente no Estado de Minas Gerais, (Portaria n.. 5.136 —
Proc. n. 22.060-41). 	 -

Por portarias de 22 de dezembro de 1941 e, na conformidade do
art. 1.0, § 5.0, do decreto -n. 6.948, de 14 de maio de 1008, combinado
com o art. 25, do . decreto-lei 589, de 25 de abril de 1938, foram
declarados cidadãos brasileiros:

Andrea Matarazzo, natural- da Itália; nascido a 13 de agosto a	 "14"7-
1881, filho de Francisco Matarazzo e de Philomena Matarazzo. Casado,
residente no Estado de São_Paulo.r -(Portaria n. 5.149 — Proc. nú-
mero 21.765-41).

José d'Andrea, natural da Itália, nascido a 11 de novembro de
1900, filho de Antonio d'Andrea e de Itosalia Magliano d'Andrea, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 5.148 — Pro-
cesso n. 24.461-41).

Divisão "do Orçamento

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

- Expediente de 12,17 e 19 de dezembro de
'	 Ofícios:	 • . •	 -	 •

N. 13.225 — Ao Sr: presidente do Tribunal t.te
. :falido' registo da reforma concedida ao músico de 3.a.
Militar do Distrito Federa/ Humberto Marina.

1941

Contas — Solici-
classe da Polícia
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4. • Nestas condições, esta Divisão, homologando o resultado das
provas, opina:

1.0 pelo deferimento do pedido cia Edith Azeredo .Coutinho; desde
que a transferência se condicione à existência de vaga . a ser provida
por merecimento e que a , interessada passe a ocupar, por ordem de
antiguidade, o 'último lugar (kg. classe a que venha a pertencer;

2.° pelo indeferimento da petição de- Iclelzuith Tribuzzi e con-
sequente restituição deste processo ao S.P.G. para aí ser arquivado.

D.S. do D.A:S.P., em 26 de dezembro de 1941. — Mario de
Brito, diretor substituto do Divisão.

Despacho: Aprovo o parecer. Em 27-12-41. — Luiz .SNICie.3
Lopes.

Processos ris. 10.655-41 e .10.678-41— "Transeco" e "Mercurio
1", inscritos na Secção I ---Organização — do concurso de . Monografias
sobre questões de administração, de 1911, recorrem do julgamento da
banca -examinadora: 	 - •

Despacho: Mantenho o julgamento recorrido, tendo em vista o
parecer da Banca Examinadora.. -

D.S. do D.A.S.P., em 26 de dezembro de 1911. — Mario' de
Brito, diretor substituto de Divisãe.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

SECRETARIAS- DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Departamento de Administração

Divisão do Material

ATOS DO SR. DIRETOR •

Expediente do dia 17 de dezembro de 1941,

Ofícios
Ao Ministério da:Fazenda

N. 13:395 — Solicitando . o pagamento de 2:149$8, à Societé Ano,
nyme du Gaz do Rio de Janeiro, proveniente do fornecimento de gás
e luz elétrica à Casade Detenção em Outubro 'último.

N. 13.395-A — Idem, idem, iciem,"de 679$0, à Cia. de Carris, Luz
e Força do Rio de Janeiro Ltda., proveniente do fornecimento de ener-

• gia elétrica à Casa de Detenção em outubro ultimo.

Diretoria da Justiça e do Interior

SEGUNDA SECÇÃO

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

Exercício de 1941
.	 .

Verba I — Título Pessoal	 Consignação V Indenizações
Mês de dezembro — Subconsignação n. 18 — Ajuda de custo.

Folha de pagamento relativo a ajuda de custo de Amancio Tito
e.
de

de Siqueira Campos conforme portaria n. 237 de 20 do dorrent
Classificação da despesa: Exercício de 1941 — Lei . n. 2.920,

20 de dezembro de 1910 — Art. 4. 0 — Anexo 6 ,--- Verba 1 — Titulo
Pessoal — Consignação V — Subconsignação 18 •— Ajuda de custo.

Saldo anterior 	 	 10:800$0
Despesa 	 	 1-:500$0

Saldo 	 	 9:300$O

Resumo:
Despesa . 	

	
1:5000

Líquido . . . 	  w• •	 1:50O0

Visto. Alberto Dantas Carrilho, diretor 	
Despesa Liquido

N. de ordem	 Categoria — Nome	 Observ.	 —	 a
(Letra E do árt. 317, do Reg. G. C. P.).	 Total

	
pagar

1. Merceologista XXI — .Amancio Tito de Si- •
_queira Campos — Portaria n. 237 de 20
de dezembro de 1911 publicada no Diario
Oficial. de, 23 de dezembro de 1941 	

	
1:500$9
	

1:500$0

Confere e importa a presente folha de . pagamento na quantia
bruta cio um conto e quinhentos mil reis. . n

Em 22 de dezembro de 1911. — Fernanda Mourao dê Souza, au-
xiliar -de escritório.

A presente folha de pagamento foi conferida' e Consta de uma
página numerada de 1. ,

.	 'Em 22 de dezembro de 1941. — Fernanda Mourão de , Souza, a 'u
xiliór de escritório.	 ..	 • .	 •

DIRETORIA GERAL

'• Na exposição de motivos' de 23 de outubro último, n. G-346, eni
que o Sr. Lourival Fontes, diretor geral do Departamente de, Im-
prensa e Propaganda, solicitara ao Sr. Presidente da República fosse
assegurada àquele orgão, preferência para a ocupação do próprio
nacional, silp à avenida - Rio Branco, esquina' de Marechal Floriano,
onde ora iunciona o Ministério da Fazenda, o Sr. ' Presidente da
República, exarou o seguhrte despacho: "Atenda-Se, na forma do
pedido. 18-12-1941. — G. VARGAS.



Melhorai, cimprimidos
Ca mpello

Bimetal, infantil, emp.

Jit	
de O. Dias.

Helioeylol, liquido - 1
Fircobaço, empolas de 3
Fireobaço. empolas de

Fontes.
Bombiles, granulado -
Albug,erm, clrágeas - 1

Anua.01iniallon, líquido - 1.005 - 5-11-41 - Noberto de Aguiar

Protofer, comprimidos - 1.006 - 5-11-41 - Benjamim Martins.
Gurgol. líquido - 1.007 - 5-11-41 - Benjamim Martins.
Lutazol, comprimidos - 1.008 - 6-11-41 - Francois Jean B.

Roter.
Bormocitrus, empolas de 1,1 c3 - 1.009 - 6-11-41 - Arnaldo

Blake Sant'Anna.
Micolisine, líquido - 1.010 - 7-11-41 - Lippe Pereira Peixoto.
Bismojim, empolas de 2 c3 - 1.011 - Floriano Cezar de Car-

valho.Sulfanicotin, comprimidos - 1.012 - 7-11-41 - José Pires de
Oliveira Dias.

Oryzanin, empolas de 2 c3 - 1.013 - 7-11-41 - lide Mura-
matsú.

Oxicobis, empolas de 3 c3 - 1.014 - 11-11-41 - Noernia
Appareeida Teixeira.

Fosiotoni, elixir - 1.015 - 11-11-41 - Cornelio Taddei.
Sanarirus, lycniido - 1.016 - 11-11-41 - Augusto da Silva

Ferreira.Elixir Deret - 1.017 --42-11-41 - Marietta Pereira da Silva.
Kolixir, xarope - 1.018- 12-11-41 - Antonio de Souza Franco.
Hepaeitol, empolas de 2 3 - 1.619 - 12-11-41 - Renato Mar-

cos V. Funari.
Vinho reconstituinte -de carne quina e lacto fosfato de cálcio

Lisarb - 1.020 - 13-11-41 - Alipio da Costa Pernandes.
Sanac, pomada - 1.021 - 14-11-41 - Mario Avellar Pinto.
Comprimidos anti-paludicos Baruel - 1.022 - 14-11-41 - Wen-

°estou de Freitas Vianna.
Tonobion, líquido - 1.623 - 14-11-41 - Benjamim João dos

Santos.Landacal, empolas de 10 03 - 1.024 - 14-11-41 - Ulysses Mar-
rone.Landacal, empolas de 5 03 - 1.625 - 17-11-41 - Ulysses Mar-

Bromo - Panovidina Zambeletti de 1 1/2 c3 - 1.026 - 17-11-41rone.

- Antonio De Pucci°.Brkuno - Panovidina Zambeletti de 2 54 c3 - 1.021 - 17.-1141

- Antonio De Fuccio.

- 998 - 1-11-41 - Virginio Verneck

de 1 cm - 999 - 1-11-41 - José Pires

.000 - - Mario Avellar Pinto.
em - 1.001 - 5-11-41 - Nestor Fontes.
5 em - 1.00f, - 5-11-41 - Nestor

1.003 - 5-11-41 - Plinio Carlberg.
.004 - 5-11-41 -- Arnaldo Blake Sanr-
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N. 13.411 - Ao Sr. ministro da Fazenda - Solicitando providên-
cias no sentido de ser paga, no Tesouro Nacional -a importancia de
2:87889, que compete ao capitão da Polícia Militar João Pereira da
Cunha.

N. 13.467 - Ao Sr. comandante da Policia Militar do Distrito
Federal - Solicitando providências -no sentido , de serem enviados a
este Departamento requerimentos do IP tenente veterinário -Nelson
Dumas Coutinho, relativos ao pagamento, por exercícios findos, a que
too direito nos períodos de .8 de -novembro a 31 de dezembro de 1935
e de 1.0 de janeiro a 20 de fevereiro de 1936.

N. 13.468 -Ao Sr. -comandante da Policia Militar do Distrito Fe-
deral - Solicitando providências no sentido de serem enviadas a este
Departamento as folhas para pagamento da gratificação que compete
ao capitão Laudelino Teles de Oliveira Campos.

Ministério da Educação e Saud:e

Departamento de Adininistração

Divisão do Pessoal

SEClÇXO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de dezembro de 1941

Despacho
Marcos Bento dos Santos, pedindo certidão de tempo de serviço. -

Deferido. (60 . 406-41) .

Departamento Nacional de Sande

SERVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA ,MEDICINA

RELAÇÃO DOS PREPARADOS LICENCIADOS DURANTE O MÊS
DE NOVEMBRO DE 1941

Preparado - Número .da .liceaça - Doia - Responsrírel

Bromo - Panovidina 'Zambeletti, emp. -de 5 c3 - 1:028 -
17-11-41 - Antonio De Fuccio.

Ereflavina, linimento - 1.629 - 18-11-41 - Bellarmino de
Menezes.

Balsamo Analgegico Evarts, bisnaga - 1..030 - 18-1-1-41 ;-
larmino de Menezes.

Rinoleina, líquido - 1.031 - 18-11-41 - Joanna Elvira Taglia-
netti.

.Corposan, gotas - 1.032 - 18-41-41 - Máximo João KoPP•
'Tonocardio, gotas - 4:033 - 18-11-41 -- Antonio Salles Tei-

xeira.
Tonocardio, empolas de 2 c3 - 1.031 - 18-11-41 - Antonio Sal-

les Teixeira.
Lido Quinin, comprimidos - 1.035 - 18-11-41 - José Pires

de Oliveira Dias.
Artramin, empolas ,de 5 c3 - 1.036 - 18-11-41 - José Pires de

Oliveira Dias.
Betatotal Forte, empolas de 5 c3 - 1.037 - 18-41-41 - J09,15

Pires de 'Oliveira Dias.
Ticetrin - Forte, empolas de 5 c3 - 1.038 - 18-11-41 - Frank

O. Taylor.
?co - Apoiclin - 1.039 - 18-11-11 - Frank O. Taylor.
Angyl, solução - 1.040 - 18-11-41 - Christiermo Barbosa de

Vasconeellos.
Solvopressin-Bercia, comprimidos - 1.011 - 19-11-41 - Maria

Olinda de Oliveira.
Adolorimi Bercia, comprimidos - 1.042 - 19-11-41 - Maria

Olinda de Oliveira.
Virmogeni, comprimidos - 1.043 - 19-11-41 - Lauro Ca-

taldi.
Ferrernion, empolas de 5 c3 - 1.044

Castriota.
Mostardina, líquido - 1.045 - 19-11-11
Catelus, pó - 1.046 - 19-11-41 - José
Digestivo Peri, comprimidos - 1.017 -

Silverio.
Rejuven, feminino, emp.

Pires de Oliveira Dias.
Rejuen masculino, emp.

Pires de Oliveira Dias.
Oturea, gotas - 1.650 -

Vasconcelos.
Manganex, empolas de 2

furi.
Pomada locyl - 1.052

rármoform, .papés - 1.,
llepagluka, líquido - 1

Macedo.
Impingitol, pomada - d.

Faleiro.
Orosan, vacina polivalen

Arnaldo Augusto de Moraes.
Digifortis, empolas de 13

Taylor.
Digifortis, frascos de 15 e3 - I.058

Taylor.
Lethelmin, comprimidos - 1.059 -

Arruda Cardoso.
Lecitina, empolas de 2 c3 - 1.066 - 21-11-41 - Beneclicto

Molinari.
Diastolin, empolas' de 1 c3 - 1.061 - 21-11-41 - Benedicto

Molinari.
Lipfag, empolas de 1 c3 - 1.052 - 21-11-41 - Benedicto Mo-

linari.
Wislip, empolas de 1 c3 - 1.063 - 21-11-41 - Benedicto Mo-

linari.
Dermofric, líquido - 1.064 - 22-11-41 - Maria Jandyra do

M. Vieira.
Bronco Norge, líquido - 1.65 - 22-11-41 - José Benedicto

Luz Malhado.
Bismudyna, empolas de 2 03 - 1.066 - 22-1141 - Antonio

de Souza Franco.
Calcio Vitamínico Coloidal Laboratil, empolas de 1 c3 - 1.067 -

22-11-41 - Boanerges Mello Prado.
Dicodid Enoll, comprimidos - 1.068 - 22-11-41 - Hermes

Theodoro Sprenger.
Anti-Anêmico Eros, líquido - 1.069 - 25-11-41 - Judith Cas-

triota.
Supracortin, gotas - 1.070 - 25-11-41 - José Pires de Oli-

veira Dias.
Bi-Spirase, empolas de 3 03 - 1.071 - 25-11-41 - Carmen

Speranza.
Bismoduplo, empolas de 2 c3 - 1.972 - 25-11-41 - Ernani

Lomba.
As.max, comprimidos - 1.073 - 25-11-41 - Alexandre Jool.
Vitérgon, empolas de 1 c3 - 1.071 - 26-11-41 - Bruno Pros-

pero Parolari.
Sabão Antiséptico Eduardo Bezerra - 1.675 - 25-11-41 -

Eduardo da Costa Bezerra Filho.
Capimata - 1.076 - 26-11-41.. - Oãwaldo Furtado de Men-

donça.

- 19-11-11 - Judith

- José Luiz Alves.
Alberto de Lura.

19-11-41 - Orlando

de 2 c3 - 1..048 - 19-11-11 - José

de 2 c3 - 1.619 - 19-11-41 - José

19-11-41 - Christiermo Barbosa de

c3 - 1.051 - 19-11-41 - João Ta-

- 20-11-41 - Renato Marcos 'V. Fu-

053 - 20-11-41 - Lauro Cataldi.
.0-54 - 20-11-11 - Francisco José de

055 - 20-11-41 - Jesuino de Cerqueira

te (T.A.B.) - 1.056 - 20-11-41 -

c3 - 1.057 - 20-11-41 - Frank O.

-- 20-11-41 -- Frank 121,

20-11-11 - Luiz Carlos
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Lamidosi, _comprimidos — 1.07.7 — 26-11-41 — Bruno Pros-
pero Parolari. •

Velercal, empolas de 2 c3 — 1.078 — 26-11-41 — Hermilo Mi-
randa Vai.

Matava!, líquido — 1.079 — 26-11-41 — Bruna Prospero . Pa-
rolari.

• Hepato Sedina, granulado — 1-.080 — 26-11-41 — HiIdeberta
Moraes Vasconcellos.

Melkatosse, liquido— 1.081 — 26-11-41, — Enclydes Antunes
Maciel.

Verum-Bi, empolas de. 1 c3 — 1.082 -- 26-11-41 — Bruno Pros-
pero Parolari.

Digestivo Xisxis,. grânulos — 1.083 — 26-11-41 — Dinant Har-
greaves.

Gine, comprimidos	 1.084 — 27-11-41 — Christierm• Barbosa
de Vasconcellos.

Siliciaphisiol, comprimidos — 1.086 — 27-11-41 — Alvaro Pinto
da S. Varges'.

Ferrophisiol, comprimidos — 1.087 — 27-11-41 — Alvaro_ Pinto
de- S.. Varges.

Tayuvelame Carneiro, líquido — 1.088 . — 27-11-41 — Eduardo
de Castrou B. Filho.

EnxoTrephisiol, comprimidos	 1.089.— 27-41-41 — Alvaro
Pinto de Souza' Vages.

Phosphatophinol, comprimidos — 1.090 . — 27-11-41 — Alvaro
Pinto de S. Varges.

Cupnobenzila, empolas de 2 c3 — 10.91 — 27-11-41 — Romeu
de- Moraes.

Cálcio' Coloidal Laboratil — 1 . .092 — 27-11,41 —, Boanerges
Mello Prado.

Unguento Quilnolor, tubo de 28 g	 1.093 — 29-11-41 —
Nitardy.

Unguento Quinolor, jarros de 50 g — 1.091 — 29-11-41 — F. W.
Nitardy.

unguento' Quinol'or, jarros de 450' g — 1.095 — 26-11-11 — F.
\V: N i ta rdy.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA 123. a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1944

Aos vinte e dois dias do mês de dezembro de 194ki, na sala das ses-
sões, sob a presidência do Sr. ministro Ataulpho Napoles de Paiva,
presente mais as Sras. Stella de Faro, Eugenia Hamann e Sr. profes-
sor Olinto de Oliveira, foi aberta a sessão às 15 horas e 30 minutos.
Lida e aprovada a ata da sessão do dia dezenove de dezembro corren-
te. Foram relatados os seguintes processos:

Pelo Sr. ministro Ataulpho Napoles de Paiva: 1 — Sociedade de
Geografia' do Rio de Janeira, do Distrito Federal (auxílio para , 1942)
— aprovado; 2 — Instituto Geográfico e Histórico da Baía, de Salva-
dor (auxílio para 1942) aprovado; 3 — Escola de Serviço Social de
Pernambuco, de Recife (auxílio para 1942y — aprovado; de acordo
com o voto do Relator; 4 — Asistência aos Necessitados de Franca, São
Paulo (auxílio para 1942) — aprovado.

. Pelo Sr. professor (Minto de Oliveira: — 1 — Externato Estado
Novo; de São Paulo (pedido para 1912) — não se tomou conhecimento
do pedido por falta de habilitação legal; — 2 — Sociedade Brasileira
de Criminologia, do Distrito Federal (pedido para 1942) — peio inde-
ferimento, por falta de habilitação legal.

Pela Sra. •Stella de Faro: 1 — Associação de Santa Luiza de Ma-
rillae, de Bolem, Pará (auxílio para 1942) — aprovada; 2 — Colégio
São José, de Óbidos, Pará (pedido para 1942) — pelo indeferimen-
to; 3-- Associação Cristã (Feminina do Rio de Janeiro, do Distrito Fe-
derai (auxílio para 1942) — aprovado; 4 — Casa do Estudante do
Brasil, do Distrito Federal (auxílio para 1942). — aprovado; 5 —
Cruzada Pró-Assistência Popular; de São Paulo (pedido para 1942) —
não se tomou conhecimento do pedido.

Pela Sra. Eugenia Hamann: 1 — Ginásio Machado de Assis, an-
tiro Santos de Oliveira. de São Paulo ( pedido para 1942) — pelo in-

deferimento;. 2 — Curso Azevedo Lima, do Distrito Federal (pedido
para, 1942); — pelo indeferimento; 3' — Asilo Orfanológica, da Tefé,
Amazonas (pedido, Para 1942) — pelo indeferimento; 4 — Centro Es-
pirita, Ismenia, da Jesus,. d'e Santos, São' Paulo (auxílio para 1942y —
aprovado.	 .

Às 16 horas e 30 minutos, foi-encerrada a sessão, cia qual, para
constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr.
presidente.

EXPEDI ENTE

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO DA EDUCAÇA0 E SAUDE
N. 55.736-41 — Colégio N. S. do. Carmo, de Nova Cruz, R. G.

Norte' — Da acordo corn• o parecer. De ordem do Sr. ministro, C.
Drunumond, chefe da Gabinete"' 13-12-41. (Parecer: "fora do prazo

N. 14.344-41 --Jardim da Infância Mariána Barreto, de Campos,
Janeiro — 'Não estando completa a habilitação para a. subvenção

ordinária, e não havendo verba para auxílio, arquive-se, de ordem do
Sr.. ministro. — C. Drumomnd, chefe' do Gabinete. 18-12-41.

N. 19.039-41 — Sociedade , Operária de- Socorros Médicos do Bar-
reto, de Niteroi; Ria de' Janeiro — Em face do parecer, indeferido. De
ordem do Sr. ministro. — C. -Drumniond, chefe do Gabinete. 17 de
dezembro de 1941) .

N. 19.051-41 — Colégio SUburbano, do

▪ 

Distrito Federal — Em
face do parecer,. indeferido. De- ordem do Sr. ministro. — C. Druin- -
mond, chefe do Gabinete.. 17-12-41.

N. 12.040-41 — Centro Espirita Amor a Verdade, do Distrito Fe-
deral. —Em face do parecer,. indeferido.. De ordem cio Sr. ministro.
C. Drummond, chefe do Gabinete. 1.3-12-41..

N. 18.962-41 —Escola Olavo Bffac, de S. Paulo — "Em face do
parecer, indeferido. De ordem. do Sr. ministro. — C. Drummond,
chefe do Gabinete. 17-12-41.

Ni. 19.673-41 — Hospital da Conferência- Vicentina N. S. dos An-
jos, de Ita.mbacuri, Minas Gerais — Em face do parecer, indeferida.
De ordem do Sr. ministro. — C. Drummond, chefe do gabinete. •17
de dezembro de 1941.

N. 19.550-41 — Conferência 'Vieentina de S. José e Dores, de Al--
fanas, Minas Gerais 1 De acordo cora o parecer.. De- ordem do Sr.
ministro. —* C'. Drummond, chefe do Gabinete. 17-12=41. (Parecer
falta de habilitação legal).

N. 37.710-41 — Julio Leite' Pinheiro, pedindo amparo para sete
filhos menores — "A lei não permite atender ao requerente. De or-
dem do Sr. ministro. — C. Drummond, chefe do Gabinete.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de dezembro de 1941

Circulares:
-• N. 39 — Na conformidade do resolvido 'no processo u. 102.902,

do corrente ano, declaro aos senhores inspetores. das Alfândegas e
administradores dás agências fiscais, para seu conhecimento
e devidos fins, .que fica transferido da firma Seagers do Brasil
S. A. para a sua sucessora Seagers do Brasil S. A., Fábrica de, Be-
bidas„ o registo do, produto denominado "Gin", do art. 276, da Tarifa,
e constante da circular n. 17,, de 9 de mala de 1939, deste Ministério.
— A. de- Souza Costa.

Dia 23 cie dezembro de 1941

N. 40 — Declaro aos ,senhores chefes das repartições subordina-
das a este Ministério,, para seu conhecimento e devidos fins, que fica
prorrogado, até 30 de junho de 1912, o prazo concedido pela cir-
cular n. 21, de 2 de setembro último, aos fabricantes de prdutos su-
jeitos a imposto de consumo, cujas firmas tiveram as suas denomi-
nações alteradas em virtude do art. 3 0' do . decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, pari o esgotamento dos stacks de invólucros
existentes em suas fábricas, com a rotulagem das firmas anteriores.
— A. de Souza Costa.

WPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 18 de dezembro de 1941

Ao Sr. presidente do Conselho Superior de Tarifa.
N. 513 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessado Jack Leonard, de São
Paulo, e relativo ao recurso interposto pelo senhor representante
da Fazenda Pública, da decisão constante do acordão n. 11.228, de
T de maio último:

"A amostra' que acompanhou o processo é constituida de 'uma
pequena mesa de -ferro, com tampo de madeira folheada, para má-
quina de escrever. Na .sua fahrica.çãa predomina a ferro e não a ma-
deira que se apresenta em diminuta proporção.

Na conformidade da nota n. 228, ao art. 861, da classe 21.a da
Tarifa, aplicam-se aos moveis de ferro as mesmas .disposições veie-

,

AOS dezenove dias do mês de dezembro de 1941, na sala das ses-
sões, sob a presidência do Sr. ministra Ataulpho Nápoles de Paiva;
presentes mais as Sras. Stella de Faro, Eugenia Hamann e: Sr. Pro-
fessor Olinto de. Oliveira, foi aberta a sessão às 15'. horas- e . 30 minutos.

—tida &aprovada a ata da sessão do dia dezessete de- dezembro corrente.
Penei] relatados os seguintes processos:

Pelo Sr. ministro Ataulgho Napoles do Paiva: 1 — Santa Casa do
Misericórdia, de Patrocínio do Sapucal, São Paulo (auxílio para 1942),
— aprovado; 2 — Casa dos Pobres São' Vicente de Paulo, de Miracema,
Rio de Janeiro (auxílio para 1942) — aprovado.

Pelo Sr. professor Olinto de Oliveira; 1 --- Abrigo do Marinheiro,
do Distrito Federal (auxílio para 1942) aprovado.

Pela Sra. Eugenia Hamann: 1 — Tenda Espírita de Caridade Dr.
Neto Guterres, de São Luiz, Maranhão (auxilio para 1912) — aprova-
da; 2. — Santa Casa de Misericórdia, de Rio Preto, São Paulo (auxílio
para 1942) — aprovado. .

Pela Sra. Stella de Faro: 1 — Escola Superior de Comércio, de
Pelotas, Rio Grande. da Sul' (auxílio para 1942) — aprovado.

Às- 17 horas, foi encerrada a sessão; da qual, para constar, lavrei a
presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr., presidente. — Ro-
gerio Coelho, secretário. — Ataulpho Napotes de Paiva, presidente.

ATA DA 124.a SESSÃO °RD/N.01A DE 1941



23888 .Segunda-feira 29 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Dezembro de 1941

"Ir

•
rentes aos de madeira, e nessa classe as -Mesas estão nominalmente
classificadas, art. 345, para pagamentos de direitos, por unidade.
Estabelecendo o art. 27 das Preliminares da Tarifa que as disposi-
ções especiais em que incidem as mercadorias preferem às de earater
geral, -ainda que estas lhes possam ser tambem aplicaveis, dou pro-
vimento ao recurso do senhor representante da Fazenda para o fim de,
reformando . o acordão recorrido, mandar classificar a mercadoria no
art. 819, taxa mínima de 20$8, por unidade, da Tarifa em vigor."

20 de dezembro de 1941

Ao Sr. presidente 6 . 2.° Conselho de Contribuintes:
N. 515 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte•

despacho no processo em que émiteressada a firma Martins Gomes &
Cia., estabelecida nesta Capital, e relativo ao recurso interposto pelo
senhor representante da Fazenda Pública, da decisão constante do
acordão 1L 10.716, publicado no Diário Oficial de 25 de agosto úl-
timo:	

.
"De acordo com o parecer da Diretoria • da Rendas Internas, dou

provimento ao recurso, do senhor .representante da Fazenda Pública,
tiara o fim de restabelecer a decisão da Recebedoria do Distrito Fe-
deral."	 -

Dia- 23 de dezembro de 1911 .

Ao Sr. presidente do 1.° Concelho de Contribuintes:
N. .516 — Comunicando que o Sr ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada a Cia. Deodorn Industrial,
estabelecida nesta Capital, e relativo ao recurso interposto pelo se-
nhor representante da Fazenda Pública, da decisão constante do acor-
dão n. 10.111, publicado no Diário- Oficial de 13 de novembro do ano
passado:

"De acordo com o resolvido no processo ri: 26.399-11. sobre
questão idêntica. dou provimento ao recurso do 'Sr. representante
da Fazenda, Pública par% anulando o acordão recorrido e a 'decisão
da Recebedoria do Distrito Federal, mandar que seja' exigida a reva-
lidação de selo, cominada no art. 62. letra C, do deveio n. 1.137, do
•7 de mil ubro de 1936."

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR GEP.AL

N. 36.378-40 Alves Lima & Cia., estabelecidos com Casa
Bancária em Monte Santo, no Estado de Minas Gerais, pedindo o can-
celamento da carta-patente expedida em seu favor:

"Caça-se o cancelamento da carta-patente, à vista do disposto
no parágrafo único do art. 6.° do decreto-lei n. 1.880. de 14 de
dezembro de 1939, que regida o .pagamento da contribuição bancária.
Diretoria Geral • da Fazenda. Nacional em 26-12-1011. — Roméro
Estellita ."

• N. 57.738-10 Carlos Marquei., de lirbe.landia, no Estado de
Minas Gerais, pedindo cance:amento da carta-patente expedida em
seu favor para a prática de operações bancárias:

"Faça-se o cancelamento da carta-patente, por isso que se
trata de Casa Bancária que não promoveu, na época própria, o au-
mento do seu capital para 250:000$0, na conformidade do deter-
minado no parágrafo único do art. 6. 0 do decreto-lei n. 1.880, de
11 de dezembro de 1939, que regula o pagamento da contribuição
bancária.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 26-12-11 — Roméro
Lstei/ ita."

N. 80.280-11 — Delegacia Fiscal na Baía pedindo aprovação
do alo que an3xou a Coletoria Federal em Cipó à de Tucano, naquele
Esi•ado:

"Aprovo o aio da Delegacia Fiscal na Bala, de que dá conta o
ofício de fls. 2, em seu final.

Encaminhe-se, oportunamente, o processo à Diretoria das Ren-
das Internas e Serviço do Pessoal, para 'as convenientes anotações.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 26-12-941. — Pontéro
Estellita ."

N. 87.918-11 — Banco do Povo, com sede em Recife, no Es-
tado de Pernambuco, pedindo autorização para abrir filiais em São
Salvador •e Natal:

"Deferido, à vista do que consta do processo. Feita a publi-
cação deste despacho, providencie-se a expedição das competentes
cartas-patentes para o funcionamento das filiais que o requerente
pretende instalar em Salvador, no Estado da Baía e Natal, no Estado
do Rio Grande do Norte.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 26-12-1941. — Homéro
Es 1 ellita ."

Remessa ,n. 11 — Em- .27 de dezembro de 1941.
Ao Sr. Diretor do Imposto de Renda:
Remessa do processo protocolado no Tesouro Nacionai soo n.

22.471, de 1941, referente ao requerimento de Vitorino da Silva,
pedindo autorização para pagar, em prestações, débito proveniente
do imposto de renda'.
.	 Assim despachou o Senhor Diretor Geral: 	 -

"Tratando-se de debito que, conforme esclareceu a Diretoria do
Imposto de Renda, já está sendo cobrado por via judicial, indeferido
6 pedido..

Direkeria Geral da Fazenda Nacional, em 26-12-041. —./lOnatfro
Nst

Procuradoria Geral da Fazenda Pública

Interessado: Lauro Henriques (processos ns. 103.328 e 103.330,
de 1941. — Prove • a qualidade em que requer. - 	 -

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 22-12-11. — Sá Filho.
,procurador.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO sa. DIRETOR

Dia 27 de dezembro de 1911

Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 26 — Comunicando que. tendo presente o processa ficha-

do no Tesouro Nacional sob n. 76.478-41, referente à consulta snb-
metida à consideração desta Diretoria sobre a incidência do "Selo
de Educação e Sande", no reconhecimento de firmas, proferi, em
19 do corrente, o seguinte despacho:

"O art. 5.0, do decreto-lei n. 3.164, de 31 de março de 1941,
cria "um selo especial, fixo, de quinhentos reis ($5) para o reco-
nhecimento de cada firma". "Até ser emitido dispõe o § 2. 0, do
mesmo : artigo -:—'- ou, em qualquer tempo, na falta de suprimento
desse selo pelas recebedorias ou repartições próprias, serão utili-
zadas . as estampilhas em circulação.
•• •2.. - Taxa' isolada, fixa, com finalidade . própria,. seu produto

constituirá fonte de renda- com destinação especial, até que passe a
ser arrecadada diretamente por entidade autárquica, para atender
as despesas com a aposentação dos serventuários da Justiça. Não
tem; pois, na técnica -fiscal, semelhança ou paridade com os selos
dos impostos ou os de taxas. Recai apenas sobre o ato' de reconhe-
'cimento de firmas e -sua incidência não implica outra qualquer.

3. -Á aplicação transitória das estampilhas comuns, enquanto
não . impressas as da taxa especial, não modifica esta situação, por-
quanto se trata de um expediente, de que lança mão o Governo,
afim de que 'não se retarde a arrecadação da • aludida renda".

Sr. delegado fiscal do Tesobro Nacional noEstado do Paraná:
N. 45 — Comunicando que, o Sr. diretor geral, tendo presente

o processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 106.202-40, em que
o Banco Popular e Agrícola do Norte do Paraná mit: aprovação de
modificações introduzidas em seus estatutos e autorização para abrir
filiais nesse Estado, resolveu, por despacho cio 30 de maio último,
aprovar a citada reforma e mandar expedir cartas-patentes para fun-
cionamento das filiais nas cidades de Siqueira Campos. Ribeirão Claro
e Cornélio Procópio, devendo essa Delegacia providenciar sobre a
imano do selo por verba das aludidas cartas-patentes, dando conhe-
cimento, oportunamente, a esta Diretoria.

Comunico, outrossim, que o referido Banco recolheu na Rece-
bedoria Federal a importáncia de 2:100$0. cia cdntribuição bancá-
ria relativa ao 2.° semestre deste ano, correspondente à sède e res-
pectivas agências.

Dia 17 de dezembro de 1941
•

N. 62 S;13 — O diretor das Rendas Internas de Tesouro Na-.
cional, tendo presente o processo fichado sob n. 91.300-41, em que
•o "Banco de Crédito Real de Minas Gerais ' S. A." com sede em Juiz
de Fora, requer autorização para instalar,, nos termos do art. 2.0,
§ 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 11 de dezembro de 1939, escritó-
rio em DivinópoPs; no Estado de Minas Gerais, subordinado à agên-
cia de Oliveira, no mesmo Estado, e atendendo a que já foi reco-
lhida, à Recebedora do Distrito Federal, a importância de qui-
nhentos mil reis (500$0), correspondente ao selo adicional de que
trata o art. 2.0 do citado, conforme verba n. 186, lançada em 26 do
novembro provmo findo, na carta patente n. 1.493, de 14 de maio
de 1937, expedida a favor da referida agência, resolve autorizar a
instalação do escritório em causa, que não poderá ter mais de dois
empregados.

N. 61 SIB — O diretor das Rendas Internas do -Tesdiro Nacio-
nal, tendo presente o processo fichado sob ri. 91.300-11, em que o
"Banco de Crédito - Real de Minas Gerais S. A." com sede em juiz
de Fora, requer autorização para instalar, nos termos 'do art. 2.0,
§ 2.°, do decreto-lei n. 1.871. de 14 de dezembro de 1939, escritório
em Tupaciguara, no Estado de Minas Gerais, subordinado à agência
de Uberlândia, no mesmo Estado e atendendo a que já foi recolhida,
à Recebedoria do Distrito Federal, a importância de quinhentos mil
réis . (500$0), correspondente ao selo adicional de que trata o art. 2.0
.citado, conforme verba n. 185, lançada em 26 de novembro próximo
findo, na carta patente n. 1.498, de 14 do maio de 1937, expedida'
a favor da referida agência, resolve autorizar a instalação do es-
critório em causa, que não poderá ter mais de dois empregados.

N. 60 SI13 — O diretor das Rendes Internas do Tesouro Nacio-
nal, tendo presente o processo fichado sob n. 91.300-11, em que .o
"Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A. "com sede em Juiz
de Fora, requer autorização para instalar, nos termos do art. 2.0.
§ 2.0, do decreto-lei n. 1.871, de 11 de dezembro de 1939, escritório
_em D. Silvério, no Estado de. Minas Gerais, subordinado à agência
de Ponte Nova, no mesmo Estado e atendendo a-que já foi recolhida.
à Recebedoria -do Distrito Federal, a importância de quinhentos Mil
reis (500$0). , correspondente ao selo adicional de que trata o art. 2.°
citado, conforme verba n. 183, lançada em 26 de novembro próximo
findo, na carta patente TL - 1.495é de 14 de maio de 1937. expedida
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a favor da, referida agência, re,solve autorizar, a instalação do escri-
tório em eau.sà, Ote não ' Poderd'tèr 'Mais de. dois Mpregados. -

,..Ilort,enc.io de Alcanlara Filho.
N. 59 S-B- O'diretor'clas Rendas Internas do, Tesouro Nacional,

,tendo presente o processo fichado seb'n.' 91.30041, em que o' "Banco
'de Crédito Real 'de Minas Gerais S. A:" com sede em Juiz de Fora,
requer autorização para instalar, nos termos do art. 2. 0, § 2.° do de-.
creto-lei n. 1 ..871, de 14 de dezembro 4-1e 1939, escritório em Itanhan-
chá, subordinado.leagência de Três Corações; no Estado de Minas Ge-
rais, e atendendo a que já foi recolhida à Recebedoria do Distrito Fe-
deral, a importância de -quinhentos mil réis (500$0), correspondente
ao selo adicional do que 'trata o art. 2.° citado, conforme verba n. 184,
lançada em 26 de novembro próximo findo, na carta patente n.
de 19 de abril de 1939, expedida a favor da referida agência, resolve
autorizar a instalação do escritório em causa, que -não noderd ter mais
de dois empregados.

Dia 23 de. dezembro de 1911

Senhor delegado fiscal;
N. 83 - Comunico a V. S., para os devidos fins, que, tendo pre-

sente o processo 'fichado no Tesouro Nacional sob . n.. 70,586-41, em
,que -o Banco Ribeiro Junqueira, Com sede em Leopoldina, no Estado
de Minas Gerais, solicita autorização para instalar um escritório em
Sapucaia, nesse Estado, subordinado a Agência de Porto Novo, resolvi,
Por despacho de 10 do corrente, deferir o pedido em apreço, tendo . sido
expedida a competente portaria de autorização e feitas as devidas ano-
tações na carta patente n. 1.938 e no cadastro desta Diretoria.

• Senhor delegado fiscal:	 •
N. 542 -- Comunico a V. S.,' para os devidos fins, que tendo pre-

sente o processo fichado no Tesouro Nado-nal sob n. 70.586-41, em
que . o Banco Ribeiro Junqueira, com sede 'em Leopoldina, nesse Estado,
solicita autorização para instalar um escritório em Sapucaia, no Es-
tado do Rio de Janeiro, subordinada a agência de Porto Novo, resolvi
por despacho de io do corrente, deferir o pedido em apreço, tendo sido
expedida a competente portaria de autorização e feitas as devidas
anotações' na ,carta-patente n, 1.938 e no cadastro desta Diretoria.

.	 Sr. 'chefe da Divisão de Administração:
. N. 751 - Em resposta à consulta formulada per essa Divisão no

Ofício n. 1.552, de 26 de novembro último, informo a V. S., que o
alvará expedido em virtude do disposto no art. 2.° parágrafo único,
letra B, do decreto-lei n. 3.237, de 7 de maio de 1911, não está su-
jeito .ao imposto do selo do papel. •

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE ' DO SR. DIRETOR

• N. 99.700241 - Jacy Fontes [F.:obrai. - Concedo . o prazo .e
sessenta dias.

-	 .N. 106.226-41 - Nair Bevilacqua Barrozo Neto e outras. -
Satisfaçam a exigência do parecer.

N. 10,5.328,41 Maria de Figueiredo Matheas. ,- Tendo ,em
Vista chamar-se a habilitanda Maria 'de Figueiredo Matheus 'e não
Maria Amelia de Figueiredo Matheus, nome com sue está assinada a
procuração de 'fls.; apresente nova procuração.

• -. N. 92.605-41 - Yedda Dias- Hinds. - Satisfaça a exigência
do parecer.

N. 108:259-41 - Companhia Marítima Brasileira, S. A. -
Satisfaça, preliminarmente, a exigência do art. 200, do Regulainento
Geral de Contabilidade Pública.

N. 87.906-41 - Benedita Fonseca de Oliveira Carneiro. -
Satisfaça a exigência cio parecer.	 •	 -

,	 N. 81.369-40 - Alice Cabral Laemment. - Satisfaça a 'exigên-
eia do parecer.

Recebedoria -do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO • SR. DiRETOR

• Em'27 de dezembro de '1941

Requerimentos:
N. 72.117-41 - Companhia Metropolitana de Construções, Ltda.

, Entregue-se . à, requerente, deacOrdo com a informação e o parecer,
a importância de 3 :454$3. ,

EX. PEDIENTE po SR. ASSISTENTE

Em 27 de dezembro de 1841

Requerimentos:
..N. 75.352-41 - J. Fontes Barbosa.	 Inscreva-se a coleta de

' fls: 2 e, a seguir, :dê-se baixa ex-officio no lançamento em nome de
,Barbosa &"Fernandes, a qnem imponho a--multa do 125$0, médio da

N. 70.561-41 - ,Nagib Feres Nahil.	 Idem,

78.601-41,	 Enéas Calandrini.	 Averbe-se a mudança cx."offiico: IrePonho a multa de ;125$0, médio dá lei;
57.806-41 -- Ulheia Cintra. - Idem.

N. 87.770-41	 Joaquim Pinto Nogueira. - Procede-se à ins-:
crição, nos; termos do parecer'. Imponho a multa- de 100$0, látnimo
'da lei.	 ,	 ,	 •

• N-." 64.270-41	 José Rodrigues;	 Transfira-se. Imponho a
multa -de cinquenta Mil reis (5080), mínimo da lei. • 	 -N. 15.431-41 - EspoSito Sobrinho & Cia. - Idem.

N.-54.334-41 - Leopoldo Corrêa Lima. - Proceda-se . de acor-
do com o parecer. Imponho a muita de cem , mil réis (100$0), mí-
nimo da lei.	 .

.	 N. 72.674-41 - Panificação. Três Graças, Ltda.- Transfira-se
' e vá ,a, H011erith. Imponho, a multa de 50.?0 (mínimo da lei,' e 30
sobre os •emolumentos de registo

N. 61:492-41 -- Indústria de Pneumáticos Firestone, S. A'. -
Idem.

N. 50.625-41 , Adalberto -  'Martins. - Eircarninhe-se
'à Procuradoria Geral da Fazend- Pública, para que se digne do ins-
crever a dívida:

N. 28.307-41 - Oswaldo".-Gomes. - Idem.
N. 10.753-39 - João Gonçalves Figueiredo. - Idem. ,
N. 32.881-41 - João Rodrigues Seguro Junior. - Idem.
N. 20.845-41 - J .de Oliveira. - Prove o pagamento das pa-

tentes de registo relativas aos exercícios do 1940 e 1941.
N. 75:377-41 - Angelo' Punaro Barato. --Dê-se baixa. Im-

ponho a multa de 50$0,.míninno da lei.	 • .
N. 49.614-41 --
N. 47.354-41 -

• N. 35.237-40 -
N. 69.518-41 -

de fls. 2 e, a seguir,
de Antonio Vasques,
médio da lei.

N. 17.399-39 -
indicadas.

Certidões:
N. 87.250-41 -

se o que constar.
N. 87.251-41 -
N. 87.248-41 -

Idem.
N. 87.215-41 -
N. 86.614-41
N. 86.642-41
N. 74.888-41 --
N. 84.007-41

de prestar esclareci,
N. 86.452-41 -

requer a certidão.
N. 70.633-41 -

lidade requer.
N. 61.339-41 -

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados .

Dia 27 de dezembro de. 1941

N. 9.649-40 - Jeno Jermann. - Mantenho a recusa do fiador.
-Indeferido o pedido de abertura de novo prazo, de vez que .o último
concedido, foi fixado nos termos do art. 14, § 3.° do decreto-lei n. 607,
-de 10 de agosto de 1938.

N. 15.162-41 - Anita Friser. - A comprovação do encargo do
família - filha - foi produzida no processo anexo n. 9.414-39, com
a exibição, pela própria filha da contribuinte interessada, da carteira
de identidade para estrangeiro, expedida em data de 7 -de dezembro de
1939; por onde-se verificou . que Elza Friser, -nascida em 21 'de agosto
de 1921, solteira, é filha reconhecida de Anita Frisei'. Nestas condições,
•resolvo determinar o' cancelamento do lançamento impugnado, de acor-
do com 'o parecer da Secção de Revisão. Feito o-necessário expediente,
arquive ;-se o processo, devendo, entretanto, permanecer anexado o 'de
ni 9.114-39.	 .	 . .

' N. 18.378-40 - Radio Sociedade Mayrink Veiga. - Diante do
exposto, e, tendo em vista as alegações produzidas pela Radio S. A.
Mayrink Veiga, a fls. 15,, resolvo determinar cancele-se a multa de
réis... imposta pelo despacho .de fls. 9-verso.

N. 18.607-41,	 Caries Schwerin Filho. - Defiro a reclamação
nos .. termos CIO parecer. Retifique-se o lançamento de acordo com o
calcule retro.	 .

N. 19.640-41 - Arthur Dudley Pembridge Sharpus. já tendo'
o Conselho de Contribuintes decidido no acordão n. 3.313 publicado
no Dicirio Oficial de 28 de noyëwbro de 1936, que .perfeitas não de-em
'ser coMpreendidas • somente : as intimações -ou : notificações- entregues dl.
retannente aos contribuintes, mas lambem aquelas recebidas.por ter-
ceiros, que, pela sua qualidade ou pela natureza das funções que exer-
cem no domicílio ou residência dos mesmÓs contribuintes, possam -sek

Oswaldo Pereira de Souza., - Intime-se.-
Monteiro E. Cuppelo.- Ide m.
João Pinheiro- . Guimarães. - ,Idem.
Armando dos Santos. - Inscreva-se a coleta
dê-se baixa ex-officio no lançainento em nome
a partir de 1942. Imponho-a multa de 125$9.

Jacob Schnelder. - Juntem-se as certidões

•
Domingos Loin •ença Laconabe. - Certifique.

Diogenes Brito da Rocha. - Idem. -
Argemiro de Hungria da Silvá Machado.

Isaura Vieira Arieta. -
- Laura , da Silva Pereira.	 Idem.
- Banco Moscoso Castro, S. A. - Idem.

S. A. Lanifícios Minerva. - Idem.
- Jerônima de Mesquita. - Compareça, afim
-centos.

Manoel Martins' Viana. - Diga de que ano

Faustino & Cia., Ltda. - Diga em que qua-

Gonçalves Tamm & Cia., Ltda. - Declare O

C""
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Considerados competentes para tanto; atendendo ainda decorrer a mul-
ta da aplicação de una dispositivo de lei, art. 131, parágrafo únieo do
decreto n. 21.554, de 20 de junho de 1932, indefiro o pedido de fls.
para manter a exigência.

N. 21.054-41 — Roger André Lacoste. — Defiro a reclamação,
'afim de considerar a sociedade em causa, que explora edifício de apar-
tamentos, de sua propriedade, sujeita à taxa do art. 75, cio regula-
xnento. Faça-se a retificação de acordo com a minuta de fls. Desse
ato, recorro ex-offieio, na forma da lei, para o Egrégio Primeiro Con-
selho de Contribuintes.

N. 21.074-41 — Floriano Leite de Rezende. — Indeferido, em
face do disposto no art. 33 do decreto-lei n. 3.200, deste ano.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 7.355-39 — Alberto Rodrigues Dias. — Retifico os despachos
anteriores, pelas circunstâncias apontadas no parecer, afim de permi-
tir sejam computadas nos cálculos, as deduções legais, em tempo habil
solicitadas. Consequentemente, cancelem-se os lançamentos reclama-
dos, e notifique-se o interessado para recolhimento das multas cons-
tantes das papeletas de fls. 43-45, que imponho na conformidade do
art, 12 do decreto-lei n. 1.168, de 1939.

N. 10.925-40 — Adolfo Morales de Los Rios Filho. — Retifique-
se o lançamento, de acordo com o proposto pela Revisão.

N. 12.821-40 — Leopoldina Jacorne de Almeida. — Nos termos
do parecer, defiro a reclamação de fls. para, admitindo a dedução do
encargo de família glosada pela Revisão, determinar seja cancelado o
lançamento, à vista da papeleta de fls.

N. 13.378-41 — Alexandre Magno Addor Filho. — De acordo com
o parecer supra, defiro a reclamação, afim de mandar cancelar o lan-
çamento feito.

N. 13.500-41 — Brasilio Vieira Barbosa. — Cancele-se o lança-
mento, de acordo com o parecer da Secção de Revisão.

N. 13.726-40 — Constantino Falho. — Deferido. Em face do
cálculo retro, cancele-se o lançamento procedido e arquive-se o pre-
sente, após as anotações, cientificando-se o interessado.

N. 14.040-41 — Edith da Cunha Machado Brandão. — De acordo
com o parecer, e em face da procedência da reclamação interposta,
cancele-se a declaração inclusa, sob n. 55.485 e o lançamento da mes-
ma decorrente. Faça-se o expediente proposto na última parto da in-
formação e após as anotações necessárias, arquive-se o presente.

N. 15.449-40 — Paulo Gonçalves Paim. — Nos termos do pa-
recer, defiro a reclamação para mandar restabelecer as deduções da
cédula ll, e que se transfira para a quarta categoria a renda de su-
blocação indevidamente classificada na quinta categoria. Faça-se, po-
rem, o lançamento ex-officio resultante da inclusão dos rendimentos
omitidos com a multa de 30 %, referida no art. 116, parágrafo único,
do regulamento vigente, conforme cálculo de fls. 27.

N. 15.618-40 — Maria da Conceição Accioli Rosa @ Silva. — De
acordo com o parecer, defiro o pedido para determinar seja cancelado
o lançamento. Façam-se as notas de acordo com o que ficou apurado,
para as providências cabiveis, e arquive-se o presente.

N. 15.646-40 — Henrique Sampaio Silva. — De acordo com o
parecer da Secção de Revisão, cancele-se o lançamento contestado.

N. 17.551-40 — Cardoso & Troina. — Cancele-se, da conformi-
dade com o parecer, o lançamento e a declaração n. 45.359, irregular-
mente instruida. Exija-se o tributo, de conformidade com a de nú-

mero 78.550.
N. 17.631-40 — Heitor Persagaue. — Faça-se o expediente pro-

posto e cobre-se a diferença de imposto apurada, depois de cancelado
o lançamento de fls.

N. 18.059-40 — J. G. S. Lima. — Em face da duplicidade de
declarações, cancele-se a de n. 35.615, e o lançamento dela decorren-
te, arquivando-se o processo.

N. 22.767-40 — João Dias Innocencio. — De acordo com o pare-
cer, cancele-se a declaração n. 2.981, e o lançamento à mesma corres-
pondente. Em seguida, façam-se as anotações necessárias, arquivan-
do-se o presente.

N. 11.980 — Administradora Nacional S. A. — Imposto de selo
— Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Serôa da Mota. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.982 — H. Dessen — Imposto de selo — Recebedoria do
Distrito Federal — Relator, Aprigio Braga. — Negou-se provimento
ao recurso unanimemente.

N. 11.988 — Freire & Sodre — Vend. merc. — Recebedoria
do Distrito Federal — Relator, Sr. Aprigio Braga. — Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.990 — Mathilde Borges — Vend. merc. — Recebedoria do
Distrito Federal — Relator, Sr. Fabres da Rocha. — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

12.002 — Casa Albino de Moraes — Imposto de selo — Rece-
bedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Fabres da Rocha. —
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.041 — Federação das Indústrias Paulistas — Imposto de
selo (consulta) — Recebedoria Federal em São Paulo ex-officia —
Relator, Sr. Miguel Lins. — Negou-se provimento ao recurso ex-offició
para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

,	 (sEss)io SECRETA)

N. 894-R — Grandes Moinhos do Brasil S. A. — Recon. As
10.258 — Rec. n. 9.768 — Imposto de renda — Delegacia do Im-
posto de Renda em Pernambuco — Relator, Sr. Aprigio Braga. —
Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 11.641 — Theolina Junqueira — Imposto de renda — Dele-
gado do Imposto de Renda em São Paulo "voluntário e ex-officio"
— Relator, Sr. Garcia de Souza. — Deu-se, em parte, provimento
aos recursos, voluntário e ex-of(icio, para mandar que na cédula "F"
do lançamento de pessoa física seja computado o mesmo lucro pre-
sumido de pessoa jurídica, unanimemente.

N. 11.713 — Hygino de Bastos Mello (espólio) — Imposto de
renda — Diretoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Garcia de
Souza. — Deu-se, em parte, provimento ao recurso para ser feito
novo cálculo tomando por base para os aluguéis o valor locativo dado
pela Municipalidade, na importância de 7:200$0 e reduzir a multa
para 30 %, unanimemente.

N. 11.946 — Mariano Cassavia — Imposto de renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Aprigio
Braga. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.962 — Casa Santa Terezinha Ltda. — Imposto de renda
— Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco — Relator, Se-
nhor Serôa da Mota. — Deu-se provimento ao recurso contra o voto
do Sr. Fabres da Rocha.

N. 11.996 — Karan Simão Racy — Imposto de renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Fabres da
Rocha. — Deu-se, em parte, provimento ao recurso para reduzir-se
a multa a 30 %, contra o voto do Sr. Aprigio Braga, que negava pro-
vimento ao recurso.

N. 11.997 — Simão & Cia. — Imposto de renda — Delegacia
do Imposto de Renda em São Paulo "voluntário e ex-officio" — Re-
lator, Sr. Garcia de Souza. — Negou-se provimento ao recurso vo-
luntário e deu-se recurso ao ex-officio para restabelecer-se a multa
de 50 %, unanimemente.

N. 12.000 — Milhem Simão Racy- — Imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Aprigio
Braga. — Deu-se, em parte, provimento ao recurso para reduzir-se
a multa a 30 %, contra o voto do Sr. relator que negava provimento
ao recurso. Designado para redigir o acordão o Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.006 — Cia. Rádio Internacional do Brasil — Impo3to de
renda — Diretoria do Imposto de Renda ex-officio — Relator, Se-
nhor Aprigio Braga. — Negou-se provimento ao recurso ex-offieto
para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 12.008 — Desembargador Nestor Moira — Imposto de renda
—Diretoria do Imposto de Renda Relator, Sr. Fabres da Rocha. —
Negou-se provimento ao recurso, Unanimemente.

N. 12.012 — Benjamin Anderson Stauffer — Imposto de renda
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Apri-

gio Braga. — Deu-se provimento ao recurso para ser cancelado o
lançamento, unanimemente.

Adiado: 11.972 — Lucilla Schritzmeyer de Lima — Imposto de
renda.

RETIFICAÇÃO
SESSÃO DE 28 DE NoVEM3R0 DE 1911

N. 1.071-11 — Clemente de Toffoli — Imposto cio renda — De-
legacia do Imposto de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Fabres
da Rocha ((Recons. Ac. 10.255 — rec. n. 8.187). — Deferiu-se o
pedido de reconsideração para ser cancelado o lançamento, unani-
memente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de dezembro de 1941.
Antonio Pereira da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes
Resumo da sessão ordnária realizada no dia . 19 de dezembro do

1941 (sexta-feira) às 14 horas.
Compareceram .os senhores Cornélio Marcondes da Luz, presi-

dente; Ornaldo Bramante Machado, vice-presidente; Tobias Candido
Rios Filho, Clodomir Vianna Moog e Carlos- de Figueiredo Braga.
membros do Conselho; Bel. Pedro Teixeira Soares Junior, represen-
tante da Fazenda Pública; e, no impedimento do secretário do Conse-
lho, Latira de Morais Austregesilo.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no dia 16 do mês corrente.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 19 do corrente, às 14 horas a 625.a sessão or-
dinária do L° Conselho de Contribuintes. Compareceram os Senho-
res Carlos Freire Zenha, presidente, Aprigio 'Fontes Braga, vice-pre-
sidente, Francisco Fabres da Rocha, Josué Serôa da Mota, Miguel Lins,
e Oscar Garcia de Souza; o Sr. Tilo Rezende. representante da Fa-
zenda Pública e o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-
lizada no dia 16 do corrente.

Passancloise à ordem do dia foram julgados os seguintes:

RECURSOS

(Sessão Pública)

N. 11.875 — Afez Chohfi & Cia. — Imposto de selo — Rece-
bedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Carlos Zenha. — Deu-
se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.940 — Erízo Ventura — Imposto de selo — Recebedoria
Federal em São Paulo — Relator, Sr. Aprigio Braga. — Deixou-se
de conhecer do recurso, por perempto, unanimemente.
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PaSsando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

Acordãos:	 . .
N. 11.702 - Rec. 11-.058 - Gentil Jacques Moreira' e Reis &

Jacobsen - Imposto de consumo --- Recebedoria Federal em São
Paulo, ex-officio - Relator, senhor Carlos de Figueiredo 'Braga. -
Deu-se provimento ao recurso ex-offieio, contra os votos dos senhores
relator e Magalhães Serejo,' que confirmavam a decisão recorrida.
É designado o senhor Vianna Moog para redigir o acordão. O con-
selheiro senhor. João Constant de Magalhães Serejo compareceu ao
ser julgado o presente recurso.

N. 11.703 - Rec. 11.293 - Sociedade Vinícola Riograndenso
Limitada e Lourenço Horacio Monaco & Cia. Ltda. - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, senhor
Carlos do Figueiredo Braga. - Deu-se provimento aos redursos,
contra os votos dos senhores Tobias Rios Filho, que negavam provi-
mento ao recurso da Sociedade Vinícola Riograndense Ltda., e davam
ao de Lourenço Horacio Monaco & Cia. Ltda.

N. 11.704 - Rec. 11.557 - Manoel Lourenzo & Cia. - Im-
posto de. consumo - . Delegacia Fiscal na Baía Relator, senhor
Carlos de Figueiredo Braga. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente. Ausente o senhor Magalhães Serejo.

N. 11.70 - Rec. 11.626 - Kasiel Kaufmann Flacks -
posto do consumo	 Recebedoria Federal em Silo Paulo - Relator,
senhor Onaldo , Brancante Machado .. - Negou-se provimento ao re-'
curso, unanimemente.

N. 11.706- Rec. 11.638 - Mario Genna.ri & Filhos - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, senhor
Onaldo Brancanto Machado'. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente .

N. 11.707 - Rec. 11.641 - J. Gonçalves & Cia. - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em Goiaz - Relator, senhor Gualdo
Brancante • Machado. - Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 11.708 - Rec. 11.716 - Israel Racowski - Imposto de con-
sumo - Delegacia Fiscal em Sergipe - Relator, senhor Cornélio
Marcondes da Luz. - Deu-se provimento ao recurso, contra o voto
dô senhor Vianna Moog, que negava o encaminhava o processo ao
senhor Ministro, com a proposta de relevação da multa, pôr equidade.

Diligência :
Recurso 11.574 - Jong & Cia. Ltda.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes. 19 dó dezem-

bro de 1941. - Loura de Morais Austregesilo, no impedimento do
secretário.

Departamento Federal de Compras

RELAÇÁO DE ANALISES bo DIA 26 DE DEZEMBRO DE 1941 •

Análise Fornecedor , Requisição Material examinado ResultadoItem

8.916
9.019
9.025

Casa Souza Baptista ....
A. Rodrigues Costa ....
A. Rodrigues Costa ....

225.149	 .	 	
801.245	 .	 	
254.185

3 -
1
1

Zefir	 	
Brim linho pardo 	
Brim algodão branco 	

Aceito, sob condição.
Recusado.
Aceito.

9.064 Mattos Rocha 	 615.172	 .	 •	 •• •• • •• • ••
421.46

Brim mescla azul 	 Recusado,

9.065 Albino Castro 	 132.167	 .	 	 Filele Aceito.
9.024 José Silva	 	 624.388	 .	 	 1 Brim caqui 	 Aceito.
9.030 Casa Souza Batista 	 225.149	 .	 	 3 Zefir .	 	 Recusado,
932 J. G. Pereira 	 132.175-A .	 	 1 Papel: AP-75 	 Aceito.
9.033 Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas	 .	 	 409.023-A	 •	 •	 ...... 2 Idem K-75 	 Aceito.
9.034 Cartonagem Luso-A m e-

ricana 234.087	 .	 	 1 Idem C-270 	 Aceito.
9.035 Alvaro P. Silva 	 409.018 2 Idem 11-125 	 Aceito.
9.036 J. G. Pereira 	 244,018	 .	 	 1 Idem C-270 	 Recusado.
9.037 Cartonagem Luso-A m e-

ricana .	 	 252.012	 .	 ..... 1 Idem, idem	 GO* ****** Recusado.
9.039 Cartonagem Luso-A m e-

ricana .	 	 801.119	 . 11 Idem C-215 	 Aceito.
9.040 J.	 G. Pereira	 	 901.123/28 	 	 68 Idem, idem 	 Aceito.
9.041 J. G. Pereira 	 901.123/28 	 	 62 Idem, idem 	 Aceito.
9.042 J.	 G.	 Pereira 	 901.123/28 	 	 61 Idem C-270 	 Aceito.
9.043 Alvaro P. Silva 	 424.024	 .	 	 1 Idem C-145 	 •Aceito.
9.014 J.	 G. Pereira 	 901.123/28 	 	 60 Idem C-215 	 Aceito.
9.045 J.	 G. Pereira 	 901.123/28 	 	 63 Idem, idem 	 Aceito.
9.046 J. G. Pereira .• ...... 901.123/28 	 	 66 Idem, idem 	 Aceito.
9.047 J. G. Pereira 	 901.123/28 	 	 71 Idem, idein 	 Aceito.
9.049 J.	 G. Pereira 	 621.229	 .	 	 1-A Idem AS-75 	 Aceito.
9.050 Cartonagem Luso-A m e-

ricana .	 	 801.001	 •	 • ****** 41O0 1 Idem AP-94	 ********** • • • .• Aceito.
9.051 Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas	 .	 .	 	 624.263	 .	 	 5 Idem AS-75 	 Aceito.
9.052 J. G. Pereira 	 624.263	 •	 	 Idem, idem 	 Aceito.
9.054 Cardinal° & Comp.	 .... 901.147	 .	 	 ? Idem C-270 	 Aceito.
9.055 Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas	 	 624.036	 .• 	 6 Idem AS-57 	 Aceito.
0.056 J. G.	 Pereira	 	 450.001,6-B . 	 37 Mata-borrão MB-250 	 Recusado.
9.057 Heitor Ribeiro & Cia. .. 601.163-13	 .	 	 2 Mata-borrão MB-250 	  • • Aceito.
9.058 Mendes Junior & Compa-

nhia Ltda. 	 417.052	 .	 .	 ****** • • • • 3 Papel carbono p/máquina tipo 11 Aceito.
'	 9.059 J. G. Pereira	 	 417.006	 .	 	 8 Papel carbono p/máquina tipo 11 Recusado.

9.060 J. G. Pereira 	 901.123/28 .	 •	 •••. ..... 59 Papel:	 C-215	 	 Aceito.
9.061 Cartonagem Luso-A m Er-

ricana .	 	 417.037	 .	 .	 011•••••••• 5 Idem C-270 	 A.* Aceito.
9.062

9.063
9.066

Cartonagem Luso-A m e-
•	 ricana .	 	
J. G. Pereira 	
J. G. Pereira • 	

417.037
901.123/28 . 	
901.123/28 . 	

6
65
64

Idem, idem 	
Idem, idem 	
Idem, idem 	

Aceito.
Aceito.
Aceito.

• As análises acham-se à disposição dos Srs, fornecedores no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica.
Nota - Os fornecimentos recusados pelas análises supra deverão ser substituidos no menor prazo possível. - E. L. Bertinck,

diretor da Divisão Técnica.

•
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Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

PROCESSO 524

• ACORDA.°

Vistos; relatados e discutidos os presentes .autoa, deles consta,
'segundo o minucioso e bem elaborado relatório do Capitão dos .Portos
de Mato Grosso e encarregado do inquérito, Capitão de Corveta José
Pereira Cotta Filho.

... que no dia quatro de janeiro do corrente ano, aproximada-
- mente às quatorze horas, foi notado pelo marinheiro Calixto

Maximiano dos Santos o alagamento do porão número um
do navio motor "Uruguai", do Lloyd Brasileiro, que se acha-
va fundeado no parto de Corumbá, um pouco acima da usina
de Força e Luz e ligeiramente afastado da barranca, efetu-,
ando a descarga do porão número três; que o. referido ma",
rinheiro, ao abrir o porão número um, de que é fiel, afim do
ser iniciada a sua descarga, logo que percebeu achar-se o
mesmo alagado, comunicou tal fato ao comandante, capitão
de longo curso Armando Zanine Teixeira, e em seguida ao
mestre do navio, contra-mestre Felipe Apolinario; que todas
as providências foram tomadas para, com a máxima rá-
pidez, ser salva a parte da carga ainda não atingida pela
água e esgotado o porão; que, estando o porão carregado
com mil sacas de açucar, puderam ser salvas cento e setenta,
tendo sido danificadas pela água oitocentas e trinta, que,
esgotado o porão, foi verificado ter sido o alagamento pro-
duzido por um veio dágua aberto no fundo do mesmo em
virtude de um orifício de cerca de dois centímetros quadra-
dos de área, ocasionado por uma erosão natural na chapa da
terceira fiada, próximo ao pé de carneiro, na altura da de-
cima quarta caverna a contar da antepara de proa; que o
navio não sofreu encalhe ou choque que pudesse determinar
essa avaria, nem foi encontrada na chapa qualquer mossa
que tal revelasse; que, após o esgotamento do porão. foi o
orifício obturado com um bujão de madeira, reforçado por
um caixão de cimento; que as condições do casco do navio
eram boas até então, e o porão merecia confiança para re-
ceber •a carga de açucar nele estivada; que as condições da

. estiva de tal carga eram boas •
'
 que não existe. a bordo nenhum

meio para indicar automaticamente qualquer alagamento,
• sendo, pois necessário efetuar sondagens periódicas nos po-

rões; que tais sondagens eram realizadas de quatro em qua-
tro horas em viagem, e de seis em seis horas no porto: que
à sétima sondagem realizada antes de ser notado o alaga-
mento foi a das seis horas da manhã, decorrendo assim cerca
de oito horas sem que o porão fosse sondado, o que, con-
quanto revele pouca regularidade nesse serviço, não cons-
titue a causa eficiente do alagamento, -que em tempo opor-
tuno foram reunidos pelo comandante os principais da equi-
pagem em uma junta de deliberação para com eles deliberar
quais- as providências a tomar, tendo sido todos unânimes
em que se continuassem àexeoutar as-medidas tomadas para
esgotar o porão, aplicando na faina todos os recursos de
bordo ,e que, achado o veio d'água, Iosse o mesm'o vedado;
que foi ainda deliberado que -o comandante protestasse, afim
de salvaguardar os interêsses do Loide Brasileiro, carrega-
dores e demais interessados *no . navio e seu carregamento, O
que foi feito.

•
No mês de março de mil novecentos o quarenta, foi o navio visto-

riado em Montevideo por uma Comissão pericial nomeada pelo Consul
Brasileiro e constituida pelos Senhores Capitan de Navio F. P. Ugar-
teche, Capitan de Navio H. A. Ms . Taylor e Capitan de Fragata A.
Cattello Tureio.

Essa Comissão, depois de um sn.inticIoso'óiaine no navio em seco,
concluiu pela necessidade de várias obraS , Catalogadas eia doze itens.

Algumas dessas obras consistiam em reparações no casco e subs-
tituição de chapas.	 .

Realizadas as obras exigidas, a, Ornissã:o pericial atestou em cer-
tificado consular.

	

"Las obras fueron ejecutadas". 	 •
O inquérito instaurado em Corumbá assim concluiu.

1.0 — que o alagamento do porão número um do navio
• motor "Uruguai", do Lo.ide Brasileiro, ocorrido no diá qua-

tro de Janeiro do corrente ano fio 'Porto de Corumbá, foi de-
vido a uma erosão natural duma chapa do fundo, que veio
a produzir um orifício, ocasionando um veio dágua.

2.° — que, : em consequência desse alagamento, foram
danificadas pela água oitocentas e trinta sacas de açucar,
parte do carregamento de mil sacas existentes no dito porão.

3P — que o fato se deu por 'Motivo fortuito; não ha-
vendo respertaveis diretos ou indiretos a apontar.

,
Isso posto, considerando a idoneidade da Comissão peeicial que.

vistoriou o navio e fiscalizou as obras efetuadas.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

.	 0E1; Te.' DO SR. MIN tsTrto	 4STADO DA OU EDS A.

Avi.sos: „
''''''Dia 26 de dezembro de 1941

AVisti Si. 3.831 — Cone. 3	 São fixados os dias 5 de janeiro
e 5 de março de 1942 para abertura e encerramento das inscrições
do coeóórso 'para provimento do cargo de Adjunto do Catedrático
da' primeira aula do 1.0 ano da Escola Militar — Geometria Ana-
lítica Cálculo'diferencial e integral -s. Conhecimentos essenciais
do Nomografia.

Aviso n. 3.833 — Toqc. 5	 E' aprovada a notação de toque
de corneta para _a Escola Preparatória de Cadetes.

Aviso n. 3.834 — Efti. 23 — E' autorizado o alistamento de
reservistas. (soldados) de primeira categoria, com vencimentos de
mobilissavej.s,. para o preenchimento de claros nos 21. 0 e 22.0 Bata-
lhões de Caçadores até um terço do efetivo dessas mesmas unidades.

Despa
,
chos :

Dia 26 de dezembro de 1911

Foi mandada publicar a comunicação feita pelo Exmo. Sr. mi-
. ,	 .	 .	 .

nistro, da. Marinha de ter sido designado capitão de Fragata F. N.,
Slyvio de Camargo para integrar a comissão que, sob a presidência
do tenente-coronel Otavio Monteiro Acha se acha incumbida de rever
o Regulamento de Toques e Marchas.

Foi' tetifieada, por necessidade do serviço, • a classificação do ca-
pitão Oásvnldo de Melo Loureiro, 'como sendo no 1.° Grupo de Arti-
lharia: dó Dor'so' (Campinho) e não como publicou o Diário Oficial
de 18 de setembro último.

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães Ar-
mindo Teixeira Carvalho, Carlos Cordeiro do Almeida e Godofredo
Rocha, do Quadro Ordinário para o Quadro Suplementar Privativo.

Foi designado para servir na 1.a Circunscrição de Recrutamento,
o sargento ajudante da reserva remunerada, Paulo Neves da Rocha.

Foi nomeado, por necessidade do serviço, para servir na Dire-
_ tona de Recrutamento, como auxiliar, o sargento ajudante da reser-
va remuneeeda. João da Costa Brotas.

• Dia 27 de dezembro de 1941

Foi designado, por necessidade do serviço, para exercer as
funções de auxiliar instrutor do-Curso de Engenharia da Escola das
Armas, o capitão Eduardo Domingues de Oliveira.

Requerimentos:
Abdias dos Santos Arruda, 1.0 tenente, I. E., pedindo melhor

colocação no Almanaque do Ministério da Guerra. — Indeferido, de
acordo com o parecer da C. P. E..

- Considerando perfeitamente admissivel que o estado da chapa
que deu causa ao acidente, possa ter escapado a um exame minucioso
realisado dez meses antes.

Considerando que a requerimento da Procuradoria juntou-se ao
processo, uma parte dada pelo Prático-mor ao Capitão dos Portos de
Mato-Grosso sobre o estado de conservação do navio motor "Uruguai"
e que por diligências ainda requeridas pela Procuradoria, as alega-
ções desse Prático-mor não foram confirmadas, antes, foram des-
mentidas.

Considerando as conclusões do cuidadoso inquérito realisado
Corumbá.

' Considerando que a Procuradoria junto a este Tribunal opinou
no sentido do arquivamento deste processo.

Considerando tudo o mais que consta dos autos, acordam os juizes
"do Tribunal Marítimo Administrativo, por unanimidade.

a) quanto à natureza e extensão do acidente: alaga-
mento do porão número um, devido à erosão de uma chapa
do fundo, que produziu um orifício, ocasionando um veio
&Água .

b) quanto à causa determinante: prejudicada.
c) tendo em vista o termo de vistoria, considerar o aci-

dente como consequente a um vício oculto e ordenar, por
isso, o arquivamento do processo. P. C. R. — Rio de janeiro,
Sala das Sessões do T. M. A., em dezesete do setembro de
mil novecentos e quarenta e um, Foi voto, vencedor o do

Snr. Almt. Presidente. — Dario Paes Leme de Castro Vice-Almi-
rante, Presidente. — Romêo Braga Juiz, eventualmente na Presidên-
cia. — Raul Romêo Antunes Braga, relator. — Foi voto vencedor o
do Sr. Juiz A. A. Pimentel. — Romêo Braga, Juiz, eventualmente
na Presidência. — Carlos Lafayete Bezerra de Miranda. — Joiio
Stoll Gonçalves. — Francisco José da Rocha. Fui presente. — Ulisses
Gomes de Oliveira, adjunto de procurador. Conferente. — Gilberto de
Alencar Saboya, Oficial Administrativo J, servindo de secretário.
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' Antonio Moreira Coimbra, capitão, pedindo promoção pelo prin-
&pio de antiguidade. — Indeferido, de acordo com O parecer- da

P. E..
,.., Armando .Rodrigues Pereira, capitão, pedindo que uma licença
anterior para tratamento de saude seja considerada licença prêmio,
para efeito do art. *30, letra a, do Código de Vantagens na que se
acha atualmente. — Indeferido. O requerente gozou licença em
264V-1937.

'	 Archimedes Barbosa. Jaques, 2.° tenente, pedindo retificação de
'sna data de praça. — Retifique-se a data do Praça pura 11.0. de
ntarço de 1932.	 .

- .Agrina José Gonçalves, capitão, pedindo que seja revigorado e
• ' decreto de 31 de agosto de 1934, para efeito de contagem de tempo

' de serviço na inatividade. — Indeferido, de acordo com o parecer
da C. P. E..

Emerson Vieira da Rosa, músico de 3.a classe da Cia. Extra. do
8.0 Regimento de Infantaria, pedindo trinta dias de dispensa de ser-
viço, inclusive férias regulamentares e permissão para ir a Ponta
Grossa, Estado de Paraná. — Aguarde oportunidade.

Dorvalino de Andrade, 2.° sargento do 8.° Regimento de Infanta-
ria, pedindo trinta dias de dispensa do serviço, alem das férias re-
gulamentares, e permissão para ir a Campo Grande, Estado de Mato
Grosso. — Aguarde oportunidade.

Felicio Acciaris, 2.° tenente da La classe da Reserva do 1.a linha
em serviço na 2.a C. R., pedindo retificação dos termos do decreto
que o licenciou. -- Indeferia, por falta de amparo legal. •

Heitor Dias Martins, 3.° sargento do Contingente do Estado
Maior do Exército, pedindo trinta dias de dispensa de'serviço, in-
clusive férias regulamentares, e permissão para ir a Bolem, Estado
do Pará. — Aguarde oportunidade.

• , José Augusto Barbosa, capitão I. E., pedindo ser examinado
pela Junta Militar de Sande, para os fins da letra b do § 1.0, do
art. 153, do decreto-lei n. 3.081, de 1.° de março de 1941. -- Seja
submetido a inspeção de sande, por ter terminado ano de agregação.

Jupiter dos Santos Croá, capitão farmacêutico, pedindo conta-
gem de tempo de serviço, para efeito de reforma. — Indeferido, de
acordo com o Aviso n. 2.607, de 13-VII-1910.

Laudelino Rodrigues, 2.0 tenente convocado, servindo no 30
Grupo de Obuzes, pedindo que a licença de cento e oitenta dias que
obteve para trataiáento 'de sande seja considerada de acordo com a
letra a do art. 30, do Código de Vantagens. -- Indeferido. O :reque-
rente gozou licença em 1940.

Lauro da Silva Costa, 1.0 tenente, pedindo que a licença.de três
meses que lhe foi concedida para tratamento de sande, seja consi-
derada de acordo com a letra a, do art. 30, do Código de Vantagens.
— Indeferido. O requerente gozou no último decênio as seguintes
licenças: 22-12-36 a 24-3-937 e 18-4-939 a 20-6-939.

Leofredo Alves Lisboa, sub-tenente do 1.° Batalhão de Ponto-
neiros, pedindo que a licença do noventa dias que lhe foi arbitrada
para tratamento cW sande seja considerada de acordo com a letra a,
do art. 30, do Código de Vantagens. — Deferido.

Luiz Duarte de Faria, capitão, pedindo que os três últimos meses
em que cursou o Colégio Militar do Rio de Janeiro, lhe sejam aver-
bados como tempo de serviço. — Sejam averbados 3 (três) meses.

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA AERONÁI.T.TI(1741,

Despachos:
O Sr. Ministro por ato de 26 do corrente, autorizou o Coman-

dante da Escola de Aeronáutica a antecipar a 2. a época de exames
dos Cadetes do 30 ano, de acordo com a conveniencia do serviço.

Aviso n. 69, de 24 de dezembro de 1941. — Teimo sido nomeado
,Sub-Chefe do Estado . Maior da Aeronáutica, é nesta data desligado
do meu Gabinete Técnico afim de assumir suas funções o Sr. Te-
nente Coronel Alves Secco.

Ao ver-me privado da imediata g eficiente colaboração deste
Oficial, .apraz-me louvá-lo e deélarar que .. dárante o • t-on y'lvio diário
qua mantivemos na árdua fase de organização do Ministério se da
Força Aérea Brasileira, vi confirmado o excelente e merecido con-
ceito que goza entre seus Chefes e companheiros, conceito esse, que
motivou o convite que lhe fiz para meu Assistente Técnico.
- Oficial inteligente, culto, finamente . educado, trabalhador, leal
e profundo conhecedor de sua profissão, é o Tenente -Coronel Seroo
um dos mais brilhantes elementos da Força Aérea Brasileira e daí
a alta distinção que recebeu do Governo, sendo investido em função
de relevância, corno é a de Sub-Chefe do Estado Maior.

Agradecendo ao Tenente Coronel Secco os serviços que dedica-
damente prestou, formulo os melhores votos de pleno êxito na Sub-
Chefia do Estado , Maior da Aeronáutica, que muito tom a esperar
do seu valor. .= Joaquim .Pedro Salgado' Filho.

,	 PORTARIA N. 231, DE 26 DE DEiEMBRO DE 1941
•

O Ministro de Estado- dos Negócios da. Aeronáutica resolve . é,.de-
signar o Tenente Coronel- Aviador Luiz-Leal Netto- dos Reys.

.- Oficial de, Gabinete, Consul . Manoel Pio. Corrêa Junior. para,	 eo-;

missão, organizar o Projeto de Instruções para os .serviços de Cor-
respondência do Ministério da Aeronáutica e seus orgãos subordi-
nados, incluindo a organização, o registo, o controle e arquivamento
!da correspondência recebida ou expedida.	 'Salgado Filho.,

Departamento de Aeronáutica Civil

• O diretor do Departamento de' Aeronáutica Civil, usando da fa-
culdade que me confere o artigo 27 do decreto-Lei n. 240, de 1938,
resolve admitir, como extranumerário diarista, Dyla Cantão Oest
para exercer ás funções de Auxiliar de Controle, cem a diária de
16$0, correndo a' despesa à conta da subconsignação 06), consignação
II, verba I Pessoal, do orçamento aprovado para o vigente exercício.

-

	

Rio de Janeiro, 27-12-41,	 Samuel Ribeiro Gomes Pereira,•coronel aviador, diretor. -
O diretor do Departamento do Aeronáutica Civil, usando da fa-

tuidade que me confere o art. 27 'do 'decreto-lei n. 240, de 1938,
i'esolve tornar sem efeito , o ' despacho de 16 do corrente, pelo qual
admitiu João Pereira Dias, como extranumerário diarista, para
empenhar as funções de Auxiliar de Aeroporto, ifo Aeroporto de
Poços de Caldas.

Resolve, outrossim, admitir o referido diarista para desempenhar
as mesmas funções no Aeroporto de Uberarba, por cuja administra-
ção responderá.

Rio -de Janeiro, 27 do dezembro cle 1941. — Samuel Ribeiro
Gomes Pereira, tenente coronel aviador, diretor.

•
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16-12-11

Ordem de serviço it. 111.
S. T.' e à S. P.

• Determino que o escriturário da classe E, interino, do Minis-
tério da Aeronáutica, Idio Lopes, tenha exercício na Divisão do
Tráfego. Samuel Ribeiro Gomes Pereira; tenente coronel, aviador,
diretor.

Dia 16-12-41

Ordem de serviço n. 142.
• 2k. D. T. e à S. P.

Determino que o escriturário da classe E, interino, do Minis-
tério da Aeronáutica, Adelino 'da Cesta, Oliveira, tenha exercício nailsk..;,1
Divisão do Tráfego. — Samuel Ribeiro Gomes Pereira tenente co-.Éonel, aviador, diretor.

' Dia 16-12-41

• Ordem de serviço n. 153.
'A D. A. e às.- P.
Determino que o escriturário da , classe E, interino, do Minis-

tério da Aeronáutica, João Villela de Albuquerque, tenha exercício
na Divisão Administrativa. — Samuel Ribeiro Gomes Pereira, te-nente coronel, aviador, diretor. '

_.	 •
Requerimentos despachados ..-

Dia 23 de dezembro de 1941

Aero . Clube de Jaú, Solicitando mandar proceder vistoria na sua
aeronave tipo Piper-Cub, munida de motor Franklin, n. 101.148 com
65 c. v., no aeroporto Santos Dumont. — Deferido. Referência

Dia 23-12-41
•

Dr. Pedro Rezende de ,Andrade, titular da carta 291, de pilotci
. de . aeronave .de'recreio ou desporto requerendo licença pa raatuir aeronaves do tipo . PiperCub. -- Deferido. Ref. n. 6.635*-41.b,

Raul de Morais Natividade, requerendo concessão de carta de
piloto de recreio ou desporto, com licença para conduzir aeronave
Curtiss Wright 125 H. P. -- Deferido. Ref. n. 6.93-1-41.

Antonio Marques, titular das cartas de piloto de aeronaves de
recreio ou desporto n. 268 e mecânico n. 266, requer revalidação
do exame de sanidade. --Deferido. Ref. c. 7.471-41.
- S. A. Empresa de Viação Aérea Biograndense, Varig, reque-
rendo mandar prorrogar a licença do seu . piloto, .11arald Stunde, à
vista dos exames de sanidade que junta. — Deferido. Ref. número
7.1.51-41:

	

.	 .
Isdiael - Oliveira,',titular . da carta n. 332, de piloto de aeronavede-Éeéreic ou' desporte .; requerendo licença para. conduzir aeronaves

n.6.48-41,
.'Dr‘ -José 'Pedro de Morais, titular da carta n. 330, de piloto

de recreio ou desporto, requerendo licença para conduzir aeronaves
Ao ti p o .:Piper-Cub.. 	 Deferido. Ref. n. 6.849-41.



Uma.
Despacho : Aprovado.
Em 24-12-1941. — G. VARGAS.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 997

Senhor Presidente da República:
O Departamento dos Correios o Telégrafos, pelo ofício rt. 15.255,

conhecimento deste Ministério não serde 15 do corrente, trouxe ao

VID
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Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

PORTARIA N. 711, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1941

O Ministro de Estado:
Resolve declarar sem efeito a portaria n. 707, de 22 do corrente.

— João de Mendonça Lima.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPtiBLICA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 189-G-M, de 19-12-941 — Por despacho de 20 do c,nrrente, o
Sr. Presidente da República autorizou que passe a ter exercício no

»..-__,„a‘labinete do Sr. Ministro, até 31 de dezembro de 1942, sem prejuizo
dos seus vencimentos, inclusive os do seu cargo, em comissão, o Ins-
petor Federal de Obras contra as Secas, engenheiro Luiz Augusto da
silva Vieira. (Proc. 36.353-41).

N. 183-G-M, de 17-12-941 — Por despacho de 23 do corrente
o Sr. Presidente da República aprovou seja alterado o orçamento
primitivo apresentado pela Estrada de Ferro Baía o Minas, das des-
pesas com os serviços e aquisições a serem atendidos, no corrente
exercício, à conta do crédito de 130.000 contos, a que se refere o
art. 2.0, n. 4, do decreto-lei n. 3.103, de 12 de maio último. (Pro-
cesso n. 25.748-41). .

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. 993
Senhor Presidente da República:
Por despacho exarado na exposição de motivos do Ministério da

Fazenda n. 1.673 — Gabinete, de 10 de setembro último (cópia nae-
xa), V. Excia. aprovou o orçamento para aplicação da quota de
1.500:0000 cio "Plano E-special de Obras Públicas e Aparelhamento
da Defesa Nacional", destinada à Estrada de Ferro de Goiaz, no cor-
rente exercício.

A letra b do item 1.0 do mesmo orçamento refere-se à parcela de
600:0000 para.

"aquisição do estrados com truelis para carros de passageiros,
acessórios."

Em face das dificuldades encontradas na aqUisição de estrados
-22.kara carro de passageiros

'
 em virtude das condições anormais do mo-

"'mento e, por outro lado, havendo necessidade da construção de gaio-
las para transporte de animais, julga esto Ministério necessária a
alteração daquela rubrica. '-

Assim, tenho a honra de solicitar a V. Excia. seja a referida
parcela destinada a:

possivel o recebimento, no ano em curso, dos materiais já encomen-
dados no estrangeiro, constantes da relação, por cópia, e que, por
motivos que justificou, não poderão ser entregues dentro do corrente
exercício.

Nestas condições, aquele Departamento pede a necessária auto-
rização para serem dilatados os prazos do entrega dos referidos ma-
teriais, para o fim de ser permitido o seu recebimento no próximo ano,
escriturando-se a respectiva importância como "Restos a Pagar",
dentro das respectivas dotações orçamentárias.

À vista do exposto, tenho a honra de submeter o pedido à deli-
beração de V. Excia.

'
 nos termos do art. 43, do decreto-lei n. 2.206,

de 20 de maio de 1940 e do Parecer do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, constante da Exposição de Motivos n. 2.297,
de 11 de setembro do ano em curso, junta, tambem, por cópia, apro-
vada por V. Excia. em 12 do mesmo mês e ano.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1941_ — João de Mendonça
Limo.

Despacho: Autorizado.
Em 23-12-941. — G. VARGAS.

EXPOSIÇÃO DE .MOTIVOS• N. 998
Senhor Presidente da República:
A Viação Férrea Federal Léste Brasileiro, polo oficio ti. 2.876,

de 13 do corrente mês, trouxe ao conhecimento deste Ministério não
ser possivel o recebimento, no ano em curso, dos materiais já enco-
mendados no estrangeiro, constantes da inclusa relação, que, por mo-
tivos que justificou, não poderão ser entregues dentro do vigente
exercício.

Nestas condições, aquela Estrada pede a necessária autorização
para ser dilatado o prazo de entrega dos referidos materiais, para o
fim de ser permitido o seu recebimento no próximo ano. escrituran-
do-se a respectiva importância como "Restos a Pagar", dentro da res-
pectiva dotação orçamentária.

À vista do exposto, tenho a honra de submeter o pedido à consi-
deração de V.-Excia., de conformidade com o art. 43, do decreto-lei
n. 2.206, de 20 de maio de 1940 e do Parecer do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, constante da Exposição de Motivos
n. 2.297, de 11 de setembro do ano em curso, aprovada por V. Excia.
em 12 do mesmo mês e ano.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1911. — João de Mendonça
Lima.

Despacho: Autorizado.
Em 23-12-941. — O. VARGAS.

ATOS DO SR. MINISTRO
Processo despachado em 22 de dezembro de 1941:
N. 25.383-41 — Ricardo Samuel de Araujo, posstalista da clas-

se H, do Quadro III deste Ministério, reclamando contra o fato da
não ter sido incluido na lista tliplice, por merecimento, para promoção
à classe I. — A situação do requerente, quanto à sua classificação,
já foi resolvida. O interessado já constou de lista nas promoções re-
lativas ao 2.° quadrimestre do corrente ano e igualmente consta de
lista nas referentes ao 30 quadrimestre.

Processos despachados em 23 de dezembro de 1941:

e 3.° do decreto n. 8.168, de 5 de novembro de 1941.
N. 35.339-41 — O Sr. Presidente da República aprovou por

despacho de 2 do corrente mês, a restituição das quantias recebidas
da S. A. Les Ateliers Metalurgiques de Nivelles, a título de imposto

' de 3 % sobre as operações de câmbio resultantes do pagamento de
fornecimentos contratados em 25 de julho de 1936 com a Rede do
Viação Cearense. — O Ministério da Fazenda, em 13 do mesmo mês
autorizou o Banca do Brasil a efetuar a restituição em apreço.

"aquisição de estrados com frucks para carros de passagei- 	 N. 35.439-41 — Genserico Muna Freire, engenheiro, classe L.

vos ou trneks para vagões, accesórios". 	 do Quadro I (DNEF-DNER), lotação do DNEF, com exercício no 50

• Distrito Fiscal, em São Paulo, solicitando revisão dos seus boletins
Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1941. — João de Mendonça de merecimento. — Indeferido, em face do que dispõem os arts. 2.0

Divisão do Pessoal
SECÇÃO FINANCEIRA

Folha de pagamento de ajuda de custo a extranumerário-mensalista do Departamento "cie .Aeroná'utica Civil — Dezembro de 1941

Nome — Função — Salário — Observações

'

Local para onde se afastou e na-

tureza do serviço

Ajuda de custo

arbitrada

Importância
a

receber
n

Arianias Darnaseeno de Góes, aux. de Tráfego, ref. VIII — 4500 —
Ajuda de custo concedida por despacho de 19-12-41, do Sr. dire-
tor do Departamento de Aeronáutica Civil, de acordo com o ar-
tigo 141 do decreto-lei n. 1.713, de 1939, e arbitrada na forma
do art. 138, combinado com o parágrafo único do art. 141, ambos
do citado decreto-lei, por ter sido o servidor em apreço enviado
a Porto Alegre, afim de servir como encarregado do Aeroporto
daquela cidade.	 	

.

Porto Alegre — Administrador do
Aeroporto. 	

-	 ----

45080

...	 •	 _-_

•

45080

„	 ,—..._
Nota — Importa a presente folha no total de 45080, correndo a despesa conta a yer a 	 asoai', cousiguauu y,

oireA 18, item 12, do orçamento yigeute deste Ministério. . •(Proc. a. 36.098-41)..



Nome — Cargo — Venchnento. Valor da hora Total a receber Natureza do serviço
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Folha de pagamento de serviços extraordinários de funcionários do Departamento Nacional de Portos e Navegação no mèsnovembro de 1941. •

Thiers cio Lemos Fleming, engenheiro, eis. L — 2:30080 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: 40 — Dias de serviço pro-
rogados em novembro: 20 — oras prorrogadas: 60 — Horas pa-
gas de prorrogação: 	 40.	 	

Benjamin Lobo de Farias, !engenheiro, -els. I — 1:30080 — Dias de
serviço prorrogados anteriomente: 40 — Dias de serviço prorro-
gados em novembro: 20 — Horas prorrogadas: 60 	 Horas pa-
gas de prorrogação: 40.	 	

128717

G$111

51180

24480

Serviços prestados na Comissão de
Estudos e Obras na réde Ilu-
vial Catarinense, no campo e
no Escritório.

Total.	 ....	 	 75581

Nota — Impotta a presente folha em 75584 (setecentos e cinquenta e' cinco mil e quatrocentos réis), correndo a des pesa à contada verba I "Pessoal", consignação IV, subconsignação . :12, item 16,do orçamento vigente.

Folha de pagamento de serviços extraordinários de funcionários do Departamento Nacional de Portos e Navegação no mês
• 0.0 outubro de 1941.

Nome — Cargo — Vencimento Valor da hora
•

Total a receber Natureza do serviço

Thiers de Lemos Fleming, engenheiro, eis. L — 2:30080 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: 20 —L. Dias de serviço pro-
rogados em outubro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas pa-
gas de prorrogação: 40.	 	 128777

.

51180

_

Serviços prestados na Comissão de
Benjamin Lobo de Farias, engenheiro, eis. I — 1:30080 — Dias de .	 Estudos e Obras na Rede Flor

'	 serviço prorrogados anteriormente: 20 — Dias de serviço pro-ro-
gados em outubro: 20 — Horas prorrogadas: 60 — Horas paças

'	 via! Catarinense, no campo 6
no escritório.

de prorrogação: 40.	 	 '	 68111 244$4

Total.	 .....	 	 — 755$4

Nota — Importa a presente folha em 755$4 (setecentos e cinquenta e cinco mil e quatrocentos réis), corPendó a despesa à conta
da verba I "Pessoal", consignação IV, subconsignação 12, item '10, do orçamento vigente.

(
FOlha . de paagmenlo de diárias concedidas a funcionário do Departamento , Nacional de _Estradas, d e Rodagem, no corrente ano.

Nome — Cargo — Vencimentos

-

Local do afastamento e serviço:

executados
Valor das diárias Total

,
Paulo Araujo Alvim, engenheiro J — 1 : 5 0 0$ 0 — Meses: Janeiro, 31;

fevereiro, 28; março. 26 — Total 85. 	 Muriaé e Leopoldina. Estado de Mi-
'	 nas	 Gerais. — Inspeção	 das
'	 serviços ao longo	 da, estrada

Total.	 	

Rio-Baia:.	 	  , , 	

—

2580

—

2:1240

2:1250

Importa a presente folha eM 2:12580, correndo a despesa à e,onta da. verba 1 "Pessoal", consignação	 item 14, do orçamento
vigente deste Miniátério.

Ar



- 1:080$0
Diária concedida e arbitrada pelo

senhor ministro por despacho
de 22-1-41, a semelhança de es-
tabeelcido pelo art. 127 do Có-
digo de . Vantagens.

1:080$0

Nome — Função — Vencimento Diária arbitrada Total a receber Observações

Major — Bernardind C. de Mattos Netto, engenheiro fiscal da Fábrica
Nacional de Motores — 2:6000 	 Número de diárias: 27.

Total.

40$0
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Folha de paagmento de- diárias do pessoal da Fábrica Nacional de Motores, no mês de dezembro de 1911.

Nota .— Importa a presente folha em 1:080$0, correndo a despesa à conta do
n. 3.411, de 10 de julho de 1911.

crédito de 1.350:000$0, de que trata o decreto-lei

Departamento dos Correios e Telégrafos

QUADRO

Na reclassificação dos serventes das classes 13 e A. fundidas pelo
decreto n. 3.231, de 2 de maio último, publicada no Diário Oficiaal
de 15 de corrente mês, devem ser feitas as seguintes retificações:

Fls. 23.262' 2•a coluna, onde se lê 14 Alvaro Frank de
Araujo. leia-se 14 — Alvaro Fratick-de Araujo;  onde se lê 31 — Fran-
cisco Cantanzaro, leia-se Francisco Catanzaro;

Fls. 23.263 — 2.a coluna, onde se lê 143 — Antonio de Afonseca;
leia-se 113 — Antonio da Fonseca; onde se lê 172 — Saturnino de Al-
langor- pune. leia-se 172 — Saturnino de Albuquerque Silva;

Fls. 23.261 — 2.a coluna, onde se lê 235	 Armaud Pires da
.Silx a, leia-se 235 — Arnaud Pires da Silva; - •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR CJERAL

Folha de pagamento de ajudas de custo relativa ao mês de de-
zenibre corrente.

Verba La — Pessoal — Subconsignação n. 18 — Item 13 —
Ajudas de custo.

Nomes — Cargos — Vencimentos — A pagar

José de Souza Torreão — Praticante de tráfego V 	 300$0	 20080
Anna Stocco — Praticante de tráfego V 	 	 30080	 20080

Fioravanti — Praticante cio tráfego VI 	 	 350$0	 200$0
lulio Campos — Telegrafista. classe G 	 	 900$0	 200$0
tino Pelli — Praticante de tráfego VI 	 	 350$0	 200$0
João Pedro Corrêa — Postalista G 	 	 900$0	 300$0
Agenor Ferreira da Silva — Telegrafista ,classe F 	 700$0 700$0
Elanuli ou Slioll — Postalista F 	 	 700$0 L:00080

Soma 	  3:00090

Importa a presente folha em três contos de réis.
Observações: Portarias ris. 1.150, 1.136, 1.146, 1.148. 1.117.

1.111 e 1.142. Empenho n. 281. Removidos, o 1. 0 da sede da DR. do
Maranhão para à agência de Nova York. na mesma DR.. o 2. 0 da
agência de Lins, para a de Santa Cruz do Rio Pardo, ambas na DR. de
Botnealú; o 3.° da agência de Tupan para a de Manha, na DR. de Bo-
tucatú: o 4.° da sede da Dit. de Santa Maria para a agência de IML
na mesma DR.. o 5.° da agência de Bauru, para à, de Garça. na Dll. de
.Botucatú. O 6.° foi mandado servir, por despacho do Exmo. Sr. Pre-
sidente da República. na DR. de Santa Maria; o 7.° foi designado
para, em comissão, transportar-se à DR. da Paraiba e, mediantP acura-
do estudo, verificar à possibilidade de restauração, na sede da mesma,
do servien rádio-telegráfico, exigindo essa incumbência, prazo supe-
rior a 30 dias; o 8.° foi designado para exercer a função gratificada
de inspetor Regional na DR. de Botucatú.

Secção de Controle, 26 de dezembro de 1911. — C. S. Corrêa.
Visto. — Octario de Souza Araujo, chefe da Secção de Controle do
SRP-2.

Folha de pagamento de ajudas de custo relativa ao mês de de-
zembro corrente.

Verba 1.a — Pessoal — • Subconsignação	 18 — Item 13 —
Ajudas -de custo.
• Nomes — Cargos — Vencimentos — A pagar
Christovão Botelho — Postalista, classe G 	 	 900$0	 900$0

—
900$0

Importa a presente folha 'Mn novecentos mil réis.
Observações: Pintaria n. 1.151.. Empenho n..287. Designado para

exercel a função gratificada de•inspetor Regional na Diretoria Regional
do Paraná.

Secção de Controle, 26 de dezembro de 1911. — C. S. Cor".
Visto. — Octario de Souza Araujo, chefe da Secção de Controle do
SRP-2.

Departamento Nacional de Portos e NaYegação

,PORTARIA N. 167-n, DE 8 DE AGOSTO DE 1911

O diretor do Departamento Nacional de Porto-s e Navegação, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas .pelo art. 4.° do regulamen-
to aprovado pelo decreto n. 23.067, de 11 de agosto de 1933,

Resolve designai. o engenheiro, classe K, José Raphael de Azevedo,
para substituir o engenheiro da mesma classe, Sylvio Lopes do Couto,
na chefia da Fiscalização dos Portos do Rio Grande do Sul durante sua
ausência, para vir a esta Capital em objeto de serviço. — Frederico
Cezar Burlamaqui, diretor.

PORTARIA N. 189-A, DE 13 DE SETEMBRO DE 1911

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4.° do regulamen-
to aprovado pelo decreto n. 23.067, de 11 de agosto de 1933,

Resolve autórizar o engenheiro, classe N, Decio Fonseca, designa-
do pela portaria D . 137, de 14 de julho do corrente ano, desta Dire-
toria, para chefiar a Fiscalização do Porto de Recife, a vir a esta. Ca-
pitai em objeto de serviço, afim de tratar de assuntos relativos aos
interesses daquela fiscalização. — Frederico Cesar Burtamaqui, di-
retor.

COMISSÃO DE ESTUDOS E OBRAS Dó PORTO DE CABO FRIO
•

Folha de pagamento dos funcionários que servem nesta Comissão,
durante os meses de outubro e novembro de 1941, organizada de acor-
do com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.

D. N. de Portos e Navegação — Secção do Pessoal — S. R. P. 7.
— Visto. (Assinatura ilegivel), chefe da Secção do Pessoal.

Nomes —•Cargos Padrão Diárias Dias Total

Joaquim Pyrrho de Andrade, enge-
nheiro, classe J 	 	 1:500$0 25$0 61 1:525$0

Lotado	 José	 Pereira	 Gonçalves,
extranumerário, servente, pa-
drão V . 	 350$0 8$0 61 488$0

2:013$0

Confere e importa à Presente folha de diárias em dois contos e
treze mil réis.

Cabo Frio, 30 de novembro de 1911. — (Assinatura ilegivel), es-
criturário da classe F.

Visto. Em 30 de novembro de 1941. — Joaquim Purrho de An-
drade, engenheiro chefe.

Dia 27 de dezembro de 1911

Autorizando a Companhia Lidgerrwood do Brasil, estaboleeida à
rua Florêncio de Abreu n. 260, na Capital do Estado de São Paulo,
a transferir a máquina de franquiar correspondência "Universal Pos-

. tal Frankers", , modelo .Midget,3, de n. M-1013 de fábrica. e. M-85 de
estampa ou Matricida. imprimindo.. valores de $1, $2 -e $4 de Sua pro-
priedade, para a Companhia Didgerwood InduStrial, sua sucessora.
estabelecido no mesmo endereço, e, bem assim, permitindo que esta
última se utilize da máquina no porteamento de sua correspondência.
desde que assine termo de responsabilidade, obrigando-se a- cumprir
fielmente todas as disposições vigentes para uso de máquina de fran-
quiar correspondência. (Portaria n. 1.156, de 22-12-41).
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Estrada de Ferro Central do Brasil

PAPÉIS DESPACHADOS PELA DIRETORIA

N. 167.380-41 — Carlos de Almeida.	 -.1:41defe•rido, tendo em vista.:
a informação do Sr. S. M.

N. 20.306-41 •— Cerâmica • Horizontina, .(Autonini Savassi -
& Comp,. Ltda.) — Autorizo. 	 -;

N. 15.594-41	 Elias de Paula. — Indeferido, de acordo com o'
parecer_do_. -chefe da D. de Minas.

N. 167.700-41 — Empresa de Transportes Relâmpago (Abreu»
Teixeira & Comp. Ltda.) — Autbrizo o levantamento da caução de'
quarenta contos de réis, representada por quarenta • apóliCes ao por-
tador,. ,de fls. 582.471 -a 582.-483 O 584 -.0415 a 584.007, -depositadas
tesouraria' pela Empresa de Transportes Relâmpago (Abreu Teixeira
& Comp. Ltda.), 'visto haverem sido ektintos os serviços de que era
concessionária é liquidadas suas Contas. 2. Façam-se as devidas ano-.
fações do escrita.

N. 120.370-41 — Fernando Evangelista- Teixeira Rios: — Com-
pareça ao Serviço Central do Comunicações.

N. 248.177-41 — Heitor Nolasco de Carvalho. — Certifique-se.
N. 20.356-41 — Soc. Impprtadora Suiça, Ltda. — Autorizo, de

acordo com o parecer do Departamento do Material. •
_ N. 122.930-41 - 'José de Campos. — Em face tia execução - do

serviço é pagamento da importância contratada, autorizo o .. Sr. José
de Campos a levantar' a caução da .vinte contos de réis, objeto do
conhecimento n. 02.186, -de 15 de abril de-1939, feita para garantia.
de demolição de prédios desapropriados para execução dO plano de
remodelação de Pedro

Ministério da Agricultura
Divisão do Material

Divisão dg Pessoal

, Por Portaria de -20 denovembrO de 1911, o Delegado Regional no
Estado do Piauí, na -qualidade de presidente da Comissão de Inquérito
iriStituida pela portaria ministerial de . 3 do/mesmo mês, publicada no
"Diário Oficial" da 5, tambem do mesmo mês, e no uso das atribuições
que lhe confere o -§ 1.0, do art. 218 do decreto-lei-n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, a que. se refere o artigo único do decreto-lei n. 3.336
de 5 de junho de 1941, resOlveu designar c inspetor-auxiliar, referência
VII, -MS& Amancio Sobrinho; para exercer a função de secretário da re-
ferida comissão. (IITIC 37.201-11y.

Por portaria de 20 de.novembro de 1941, o presidente da Junta de
Conciliação e Julgamento no Estado ,da Paraíba, resolveu admitir José
das Neves Santos Como eXtranurnerário diarista, pára exercer 'as fun-
ções de estafeta daquela.. Junta, Cum a diária de oito mil réis (8J%
nos termos do art. 27 do decreto-lei n. 210, de 4 - de fevereiro de 1938,
correndo a. -despesa em apreço por conta do crédito especial, aberto
pelo decreto-lei n. 3.226, de 30 de abril de 1911. (MTIC 34.001-41).

ENPED. TENTE DO . DIRETOR DA DIVISÃO op PESSOAL

Em 26 n./e dezembro de 19,1

Processo' despachado .	 .	 •	 1
Dalila de Souza Azevedo, esposa do falecido servente, classe D, do

Quadro único -Jose . Leito de Azevedo, requerendo pagamento ,dos dias
de vencimento a que tinha direito Seu marido — Deferido; à
para-providenciar com urgência.. (MTIC 11.852-40.

Departamento Nacional do Trabalho

ExplianENTE DO SR. ninrron
- S. C. ri. 11.787-11 — Edgar Raja Gabaglia (Escritóric Técnico

Raja Gabaglia), pedindo reconhecimento de éapital empregado na cons-
trução' do Posto de Abastecimento de Combustiveis e Lubrificantes no
Entreposto Federal de Pesca. 	 Indeferido.

Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Dia 27de dezembro de 1911

Processo despachado: .	,
Sindicato dosQuímicos,- Químicos Industriais, QUimicos Mut-

triais' Agrícolas e -Engenheiros Químicos, do Rio de ,Janeiro, aPre-
sentando proposta para fixação-cie imposto sindical (DNT 2'5.-127-41).
— Como parece à -1.tl• secção.. Aprovo, de acordo com o art. 5.° do
decreto-lei n. 2.377, de 8 de julho de 1910, a fixação em 00$0 (ses-
senta mil réis) da importância a ser paga, sob a forma de imposto
.sindical pelos Químicos, Químicos industriais. Químicos industriais
agricolas e - engenheiros químicos, do' Rio de Janeiro, conf(?rme pro-
posta formulada pelo Sindicato dos Químicos, Químicos Industrial#,
'QtiírniCos Industriais - Agrícolas e Engenheiros Químicos, do Rio dis.
Janeiro.- Prossiga o referido , sindicato nos demais atos estabelecidos
na portaria mintsterial'SCm. 339, de 31 de julho de 1010. 	 -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

• Dia 30 de outubro de 1911

Processos despachados:

. Sindicato dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro
citando providênctas sobre um manifesto distribdido (DNT. 21. 101-
41) . — Cumpra-se a lei do selo..

Sindicato União dos Empregados do Comércio do Rio ' de Janeiro
sugerindo sejain aproveitados para o Instituto dos Comerciários os
médicos e cientistas do Sindicato em vista dos motivos expostos.

- (DNT. 18.443-41). — Como parece à 1. a Secção. (Referé-se o des-
pacho do Se. Diretor, à seguinte informação: Cabe, preliminarmente,
ao interessado cumprir a lei do selo):

. Sindicato dos Atores Teatrais, Censigrafos e CenoteCnicoá con-
sultando Sobre imposto sindical (DNT. - 19.673-41). — • A- consulta
nãO envolve, na realidade, hipótese nova encontrando resposta no
decreto-lei ri. 2.377, de 8 de julho de •19-10 na portaria ministerial

.n. SCm. 339, de 3-1 de julho de 1910 e no decreto-lei n. 3.035, de
10 de fevereiro de 1941.

Sindicato Profissional dos Corretores de Seguros do Distrito
Federal solicitando ratificação de reconhecimento sob a denominação
do "Sindicato dos Corretores de Seguros" (DNT. 108-11) . — Satis-
façam as exigências legais. (Refere-se o despacho . do Sr. Diretor à
seguinte informação: 'Nilo vejo Como haja interesse do sindicato cio
modificar a sequência dos Capítulos dos estatutos recomendados.
Parece-nos mais pratico e - mais simples a apresentação do Olitrá eó-

- pia seguindo à ordem do modelo com as seguintes modificações: a) -
--no art. 1.0 determinar a base territorial desejada; b) no-art.. 17, e.x-

clutr. a joia estipulada em -50$0; c) -no art. -53, ,que corresponde ao
24 da portaria ministerial SCm: 354, de 22 do agosto de 1040, incluir
a alínea j e seu parágrafo único; d) no art. 20 que corresponde- ao
33, da portaria 'ministerial acima citada, cancelar as alíneas 'g; h, -4 .1
e k; e) no art..21 (geie corresponde . ao. 34, inciso VI) : 'cancelar as

• palavras "a realizar-se -até o dia 15 de fevereiro", retificando-as para
"e enviá-lc até -31 de março ao Departamento Nacional do Trabalho,
incluindo ,as alíneas a, b, c e d; f) no art. 21 correspondente ao 34
do modelo citado, cancelar o inciso VII e g) no art.-55 correspon-
dente ao 26 corrigir -o texto coro as- seguintes palavras: 'ft) da reunião
em -que -foi -eleito o presidente") .•

Serviço de .Comunièações

EXPEDIENTE DO 'SR: MINISTRO

Processos- despachados

Em 23 de dezembro cia 1941

Instituto de. Aposentadoria e . .Pensões dos. .Empregados em
Transportes e - Cargas, solicitando 'autorização para doar à Prefeitura
Municipal de ¡São Paulo, as - áreas de, terreno .de sua .propriedade,

•situadas à rua da Mooca, que deverão ser transformadas em ruas
(MT1C. 37.225-41)	 Aprovo.	 .

Interventoria Federal_ da Paraíba, pedindo dispensa do paga-
mento, dos juros .Cle - Mora 'relativos -à contribuições em atrazo, devi-
das à Caixa de Aposentadoria e Pensões dó -Serviços Urbanos Ofi-
ciais, em João Pessoa. (MTIC á7.254-41) .. — Transmita-se. (O
despacho deterinina 'seja transmitida 'a - informação preStada - pelo
Departamento de Previdência Social,. Segundo a qual não' pode . a
solicitação em apreço -ser atendida por prejudicial aos -interesses da
instituição).

The British Bank of South América Limited, em liquidação, e.
. The Bank of Eondon an.d South América Limitei', pedindo reconsi-

deração do despacho pelo qual foi autorizada á reintegração de
Mario Fernande.s_Netto, -nos serviços do segundo dos estabelecimen-
tos-bancários acima citados, com todas as vantagens legais. (MTIC.
13.879-39) . Com o despacho de fIS. 12, ficou encerrada a ins-
tância administrativa. Prossiga-se na forma da lei.'

Conselho Nacional cio Trabalho submetendo à apreciação o pro-
cesso concernente a irregularidades praticadas por funcionários da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de. Salvador, Baía.
(MT1C. 25.712-40). — Designo a Comissão composta dos Senhores

•delegado regional deste . Ministério, delegado do - Inálituto de - Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários e delegado do Instituto • de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriários,.'no Estado da ,Baía. —

-'60- 'o expediente- àquelas . 'entidades.
•Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Empregados em

Transportes e Cargas, solicitando a permanência do eng., classe Ii, -
-deste Ministério, à disposição do mesmo Instituto, na forma da auto-
rização concedida em •14_de maio de 1911, -pelo Exmo. 13r. , Presiden-
te -da República, o com prejuizo dos, seus vencimentos. Atentos -

.os motivos expostos, faça-se o expediente no sentido de. ser permitida
a continuação do funcionário de que se trata, até 13 de maio_ do
ano vindouro.



Dia 19
Sindicato dos Waballiadores em Empresas de Carris Urbanos do

Rio de Janeiro consultando se existe "Federação Tranviária" (DNT.
29.144-41) . - Diga o requerente o fim a que se destina a solicitação
de fls. dois.

INSPETORIA

ENPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 26 de dezembro de 1941

Multas impostas:
Por infaçã'o do decreto n. 2.308 de 13-6-40:
DNT. 21.233-41 - Joaquim Migues	 100$0, Em 23-12-41.
DNT. 30.994-41 - A. Pereira de Almeida - 50$0. Em 23-12-

1941.
DNT. 30.859-41 - Pereira Neto & Cia. - 10010. Em 22-12-41.
DNT. 30.680-41 - Apolinario Fernandes Lopes - 50$0. Em

22-12-41.
DNT. 30.669-41 - Hygino F. Figueiredo & Cia. - 100$0. Era

23-12-41.
DNT. 30.525-11 - Sociedade Anônima Casa Colombo - 20010.

Em 22-12-41.
-DNT. 30.522-41 - Café Itanhangá Ltda. -50$0. Em 22-12-41.

DNT. 30.509-41 - Misael & Cia. - 100$0. Em 22-12-41.
DNT. 30.462-41 - Nascimento 34 Irmão - 5010. Em 22-12-41.
DNT. 30.199-41 - Raul Mala - 10010. Em 23-12-41.
DNT. 29.982-41 - Comercial Metropolitana S. A. - 10080.

Em 23-12-41.
DNT. 29.977-41 - Gerpe & Garcia - 50$0. Em 23-12-41.
DNT. 29.870-41 - M. Herman - 10010. Em 22-12-41.
DNT. 29.625-41 - Luiz Franco & Cia. - 10010. Em 23-12-41.
DNT, 29.610-41 - Cortes & Barbosa - 5010. Em 22-12-41.
DNT. 29.609-41 - Antonio Soares de Barros - 50$0. Em

22-12-41.
DNT. 29.506-41 - Godar Ribeiro & Cia. - 50$O. Em 22-12-

1941.
DNT. 29.219-41

Em 22-12-41.
DNT. 29.200-41
DNT. 29.095-41
DNT. 28.306-41

1941.
DNT. 26.406-41

1941.
DNT. 25.905-41 -

22-12-41.
DNT. 25.247-41 -
DNT. 25.089-41 -
DNT. 24.356-41

22-12-41.
DNT. 24.342-41 -
DNT. 24.197-41 -
DNT. 23.980-41 -

22-12-41.

- Antonio Barbosa da Costa Villela - 50$0.

- Ernesto Leite da Silva - 5010. Em 22-12-41.
- Martins Neto & Cia. - 100$0. Em 23-12-11.
- Celestino Corrêa & Cia. - 1001E0. Em 28-12-

- José Alves & Gonçalves - 10010. Era 23-12-

Nunes Ferreira & Martins - 10010. Em

Julio Prinzac - 10010. Em 23-12-41.
Laurindo Pires - 100$0. Em 22-12-41.

- F. M. J. Teixeira Ribeiro - 5010. Em

Calçada & Irmão - 100$0. Em 22-12-41.
João Pinto Lopes - 50$0. Em 22-12-41.
Irmãos Sahagoff & Cia. Ltda. - 5010. Em

;",
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Dia 29 de novembro de 1941.

Delegacia Regional do Estado de Pernambuco comunicando o
registo da Associação Profissional dos Professores de Ensino Secun-
dário e Primário de Pernambuco (DNT. 17.854-41). - Arquive-se.

Delegado Regional de Pernambuco comunicando o registo da As-
sociação Profissional do Comércio Varejista de Produtos Farmacêu-
ticos de Recife (DNT. 12.325-41). - Arquive-se.

Delegacia Regional do Estado do Ceará . comunicando o registo
da Associação Profissional dos_ Trabalhadores na Indústria da Cons-
trução Civil (DNT. 22.143-4.) - Arquive-se.

Sindicato dos Contabilistas de Pelotas, solicitando esclarecimen-
tos sobre como deve efetuar a cobrança do imposto sindical em vista da
base territorial concedida não abranger os ,Murriciplos circunvizi-
nhos. (DNT. n. 27.808-41) - Como parece à primeira secção. O
poder tributário do sindicato, em relação ao imposto sindical, só tem
eficácia sobre os integrantes das categorias homogêneas representadas
e dentro do espaço compreendido pela respectiva base territorial, ex-

. colmada, unicamente, a hipótese do art. 31 do decreto-lei n. 1.402,
5 de julho de 1939, segundo a redação dada pelo de número 2.353,

-	 de 29 de junho de 19 .10, com respeito aos que se inscreverem no sin-
dicato.

Sindicato dos Industriais Texteis, do município de Brusque, Es-
tado de Santa Catarina, consultando sobre sindicalização dos mestres
e contramestres de fiação e tecelagem (DNT. n. 104-41). - A con-
sulta encontra resposta no art. 2. 0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 2.381, de 9 de julho de 1940. Cabe ao requerente, se assim
entender, pleitear a representação da categoria profissional dos "Mes-
tres e contramestres na indústria de -fiação e tecelagem".

Sindicato dos Arrais da Bala do Rio de Janeiro, comunicando
renúncia do cargo de presidente do referido sindicato (DNT. núme-
ro 22.299-41). - Arquive-se.

Dia 6 de dezembro de 1941

Sindicato da Indatria do Acucar dO Rio de Janeiro, solicitando
aprovação de eleições (DNT. si. 25.400-41). Como parece à pri-
meira secção. (Refere-se o despacho à seguinte informação: Deve
o interessado apresentar prova de nacionalidade dos diretores).

Sindicato de Barbeiros e Cabeleireiros do Rio de Janeiro, comu-
nicando registo de chapa (DIST. u. 17.213-41). - Arquive-se.

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Cerâmica da Louça
de Pó de Pedra e Porcelana do Rio de Janeiro, apresentando o livro
de registo de associados para autenticação (DNT. n. 26.717-41). -

kAutentique-se.
Sindicato dos Odontologistas do Rio de Janeiro, apresentando o

livro de registo de associados para autenticação (DNT. n. 27.590-41),
- Autentique-se o livro de registo.

Dia 8

Octavio Rodrigues Ribeiro, consultando sobre imposto sindical
.(DNT. n. 17.013-41). - Como parece à primeira secção. Transmi-
ta-se. (Refere-se o despacho do Sr. diretor à seguinte informação:
Octavio Rodrigues Ribeiro, estabelecido, nesta Capital, com oficina de
gravação de jóias, consulta como proceder para recolher o imposto
sindical, uma vez que não existe, ainda, o respectivo sindicato de
classe. O requerente, pela atividade exercida, está enquadrado na ca-
tegoria econômica da "indústria da joalheria e ourivesaria". De
acordo com o disposto no art. 2.° do decreto-lei ni 2.377, de 8 de
julho de 1910, o imposto sindical é devido pelos que participam de
determinada categoria ao sindicato representativo da mesma catego-
ria. Não havendo po município do Rio de Janeiro (Distrito Federal)
sindicato reconhecido para representação da "indústria da joalheria e
ourivesaria", não está o requerente, em face do citado dispositivo
de lei, sujeito ao pagamento do imposto sindical, situação que pre-
valecerá enquanto não existir entidade habilitada para a represen-
tacão da categoria pelo mesmo exercida).

Dia-9

Sindicato da Indústria de Calçados do Rio de Janeiro, apresentan-
IP' do o livro de registo dos associados para autenticação (DNT. nú-

mero 22.525-41). - Autentique-se.
Sindicato das Empresas de Veículos de Carga do Rio de Janeiro,

apresentando o livro de registo dos associados para autenticação
,(DNT. n. 20.844-41) . - Autentique-se.

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Panificação, Con-
feitaria, Balas, Bombons e Similares do Rio de Janeiro, fazendo uma
consulta (DNT. n. 21.009-41). - Cumpra-se a lei do selo.

Delegacia Regional de Santa Catarina, comunicando o registo da
Associação Profissional dos Médicos de Santa Catarina (DNT. nú-
mero 18.122-41). - Arquive-se.

Ruy Gouvêa Nobre, reclamando contra o Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias Gráficas do Rio de Janeiro (DNT. u. 17.009-41).
- Arquive-se.

Sindicato do Comércio Atacadista de Carnes Frescas e Congela-
das e outras, fazendo sugestão relativa à apresentação de prova do
pagamento do imposto sindical pelos candidatos a fornecedores do
Instituto de Aposentadoria, e Pensões dos Comerciários (DNT. nú-

mero 20.542-41). - Como parece à primeira secção. (Refere-se o
despacho do Sr. diretor à seguinte informação: Os sindicatos do ata-
cadistas do Distrito Federal, em apoio à sugestão apresentada pelo
Sindicato do Comércio Atacadista de Drogas e Medicamentos, lem-
bram a necessidade de ser exigida aos fornecedores do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários a prova de pagamento do
imposto sindical. O referido Instituto, tomando conhecimento da su-
gestão remeteu a cópia do parecer emitido pelo seu Serviço Jurídico,
no qual se demonstra não encontrar a referida sugestão apoio em lei.
De fato, a fiscalização do imposto sindical compete ao Departamento
Nacional do Trabalho e às Delegacias Regionais, sende facultado aos
sindicatos auxiliar essa fiscalização (art. 12, do decreto-lei n. 2.377).
As repartições federais, estaduais e municipais, por sua vez, tambem
concorrem para essa fiscalização, desde que a concessão de licenças
para funcionamento ou mesmo a sua renovação fica dependendo da
prova do pagamento do mencionado imposto. Assim, a intromissão
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários nessa fis-
calização, seria ilegal alem de dispersiva, porquanto, se os estabeleci-
mentos somente poderão obter licença para funcionamento, quer jun-
to às autoridades federais, como às municipais e estaduais, com a
exibição da prova de pagamento do imposto sindical, basta a apresen-
tação da respectiva licença ao Instituto para prova de sua idoneidade
não se tornando mister, assim, nova exibição da prova de pagamento
do imposto sindical. O parecer do Sr. procurador do referido Institu-
to, junto por cópia esclarece devidamente o assunto dispensando maio-
res considerações a respeito. Assim, salvo melhor juizo, cabe ser o pre-
sente arquivado, visto já haver sido dada ciência do mencionado pa-
recer aos sindicatos interessados).

Sindicato da Indústria de Artefatos de Papel e Papelão do Rio
de Janeiro solicitando aprovação de eleições (DNT. 23.380-41) . -
Como parece à 1.a secção, exceto quanto ao documento de fls. 8, uma
vez que seja constatado que no processo DNT. 3.826-41 conste do-
cumento habil provando a nacionalidade do Sr. Edmundo Pereira
Leite.

Sindicato das Indústrias .Metalurgicas do Rio de Janeiro solici-
tando aprovação de eleições (DNT. 24.089-41). - Como parece à
1. secção. Prove com documento habil.



SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DO SR, INTENDENTE

Dia 15 de dezembro de 194'

Precessos arquivados:	 .
S'IP. 46.519-41
SI?. 17.952-41
SI?. 22.762-41
SIP. 27.179-41
SI?. 30.553-41
SI?. 17.209-41
SI?. 14.448-41
S1P. 15.206-41
SI?. 13.673-41
SI?. 15.417-41
SI?. 14.910-41
SI?. 15.393-41
SI?. 31.436-41
SI?. 41.633-41
SI?. 47.854-41
SI?. 45.912-41
SI?. 45.871-41
SI?. 46.585-41
SI?. 46.525-41
SI?. 46.826-41
SI?. 45.635-41
SI?. 46.521-41
SI?. 43.813-41
SI?. 39.996-41
SIP. 33.616-41
SI?. 37.939-41
SI?. 33.926-41
SI?. 36.166-41
SIP. 40.123-41
SIP. 38.856-41,
SI?. 23.217-41
SI?. 46.488-41
SI?. 48.061-41
SIP . 48.423-41
SI?. 48.424-41
SIP. 48.426-41
SIP. 47.616-41
SIP . 47.876-41
SI?. 48.055-41
SI?. 48.058-41
SI?. 48.054-41
SI?. 18.246-41
SIP. 47.875-41
SIP. 47.684-41
SIP. 48.271-41

• SI?. 45.658-41
SI?. 46.513-41
SI?. 32.507-41
SI?. 47.715-41
SIP. 47.744-41
SIP. 47.614-41
SI?. 48.425-41
SI?. 46.982-41
SI?. 14.649-41
SIP. 13.790-41
SI?. 13.620-41
SI?. 26.743-40
SIP. 15.251-41
SI?. 40.182-41
SIP. 10.424-41

• SIP. 48:176-41
SI?. 48.057-41
SI?. 48.053-41
SIP. 18.056-41
SI?. 48.560-41
SIP. 45.652-41
SIP. 46.152-41
SIP . 47.689-41
SI?. 47.690-41
SIP. 16.208-41
SI?. 18.185-41
SIP. 46.523-41
SIP. 14.763-41
SI?. 28.561-41
SIP. 40.287-41
SI?. 39.928-41
SIP 31.570-41

- Departamento Estadual do Trabalho.
- Manoel Freire da Silva.
- Palmier Francisco.
- Boruch Langier.
- Augusto Pinto.
- Luiz Pires.
- Lourival Corrêa Lopes.
- Joaquim Augusto.
- Luiz Antonio dos Santos:
- Miguel Moreira da Silva.
- Manoel da Rocha Soares Filho.
- Floriano Luiz de Vaseonceloa.
- João - Fernandes Ramos.
- Francisco Bastos.
- 20.1% Delegacia Regional
- 15•3. Delegacia Regional
- 19.a Delegacia Regional
- 16.a Delegacia Regional.
- Departamento Estadual do Trabalha.
- Alvaro Fernandes da Silva.
- 6.a Delegacia Regional.
- Departamento Estadual do Trabalho.
- Carlos Alves Marques.
- Zacarias Felipe Cabral.
- Alfredo Mota e Silva.
- Luiz da Silva Jardim.
- Armando Lima.
- -• Manoel Mariano.
- Oswaldo José da Silva.
- Antonio José da Fonseca.
- José Augusto Alves do Cabó,
- 17.a Delegacia Regional.
- Bernardo C. rilho.
- 6.a Delegacia Regional.
- Idem.
- Idem.
- 20.a Delegacia Regional.
- 12.a Delegacia Regional.
- 16.a. Delegacia Regional.
- Idem.
- Idem.
- Antonio Bento.
- 12." Delegacia Regional
- 18.a Delegacia Regional,
- 10.a - Delegacia Regional,
- 20.a Delegacia Regional.
- Departamento Estadual do Trapani°.
- Manoel Silva.
- 18.. 	 Regional
- Idem.
- Idem.
- 8.9. Delegacia Regional.
- Departamento Estadual do TrabalhO.
- Ramiro F. de Oliveira.
- Dgmar Rabelo de Carvalho.
- Joaquim Rodrigues de Almeida,
- Teimo , José Fiuza da Cunha.
- Waldemar Silva.
-- Antonio Soares.
- Dirley Rodrigues Barbosa.
- 11." Delegacia Regional.

16.a Delegacia Regional.
- Idem.
- Idem.
- 15.a Delegacia Regional

Idern.- g,a eD legacia Regional

- Idem,
- Idem.
- 10•a Delegacia Regional
- 4.a Delegacia Regional.
- Departamento Estadual do Trabalho.
- Albino Manoel de Oliveira.
- Gaspar da Fonseca Almeida.
- Manoel Furtado de Mendonca.
- Dorvir Rosa.
- Cantidio de Carvalho.

Dia 17

SI?. 31.422-41 - Adalberto Barreto Santos
SI?. 40.900-40
	

Enoch Marangone.
SI?. 40.114-41 - Adelcio Luiz do Melo.
SIP 41.682-41 - Aguinaldo Morisson do Oliveira.
SI?. 42.777-41 - Carmen Lubians Soares.
SI? 42.597-41 -- Luiz Soares da Silva.
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•_DNT. 23.937-41 - José Machado Lima - 100$0. Em 22-12-41.
DNT.- 23.818-41 - B. A. Restaurante Turismo Internacional

10030. Em 23-12-41.
DNT. 23.572-41 - M. Ruzani	 10080. Em 23-12-41.

- DNT. 23.571-41 - Cia. Cervejaria Vitória - 50$0. Em 22-12-.
'1941.

DNT. 23.565-41 - Wall Schames & J. II. Eidler - 10080. Em
23-12-41.

DNT. 23.501-41 - Irmãos Almeida Ltda. - 5080. Em 23-12-
11941.

• DNT. 23.55611 - A. Gomes Torres 10080. Em 23-12-41..
•DNT. 23.301-41 - Pereira & Cia. Ltda. - 5030. Em 23-12-41.
DNT. 22.964-41 - Miguel Jorge Mansur - 5030. Em 22-12-41.
DNT. 22.962-41 - F. Paula & Cunha Ltda. - 5030. Em 22-12-

1941.
DNT. 22.961-41 - Panificadora Brasil Ltda. - 10030. Em

23-12-41.
DNT. 22.752-41- Bernardo Katz 	 5030. Em 22-12-41.
DNT. 22.290-41 - José Assneena - 10080. Em 23-12-11.
DNT, 22.283-41 - J. Espinha Monteiro - 2000$0. Em 22-12-

1941.
DNT. 22.347-41 - Antonio F. Machado -- 5080. Em 22-12-41.
DNT. 22.240-41 - Aurora Perez - 5010. 'Em 22-12-41.
DNT. 22.111-41	 João Fernandes - 10030. Em 23-12-41.
DNT. 21.783-41	 Francisco Figueiredo & Irmão - 5030. Em

22-12-41.
DNT. 21.462-41 - Antonio Figueiredo & Irmão - 5080. Em

22-12-41.
D.NT. 21.331-41 - Edgar Martins Fraga - 50080. Em 22-12-

19H.•
DNT. 21.311-41 - Joaquim Cohen & Cia. -50030. Em 22-12-

1941.
DNT. 21.145-41 - F. Moreira Guimarã.es 	 10010. Em 23-12-

1941.
DNT. 21.119-41 - Antonio de Oliveira Carvalho - 5030. ,Em

22-12-41.
DNT. 11.059-41 - Centro dos Proprietários de Cafés do Rio

de Janeiro - 5030. Em 22-12-41.
Por infração do decreto n. 1.813 de 7-12-39:
DNT. 31.072-41 - Fraz Pischann Instituto Tamandaré - 10030.

Em 23-12-41.
DNT. 30.701-41 - Victor Magalhães - 10030. Em_ 23-12-41.
DNT. 30.052-41 - Sociedade Brasileira de Química - 10030.

Em 22-12-41.
DNT._23.602-41 - Nosso Hotel Ltda. - 10030. Em 22-12-41.
DNT. 23.215-41 - Armazem Lealdade J. Alves & Cia..- 10080.

Em 22-12-41.
Diversos despachos:

DNT. 31.355-41 - Emmanuel Galano. - À vista do que con=
tem o -anexo de fls. 5, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arqui-
ve-se., Em 22-12-41.

DNT. 30.287-41 - Kurt Niederberger. - Prove o alegado na
defeza. Em 22-12-41.

DNT. 29.974-41 - Avelino Neto Valerio. - À vista do que con-
tem o anexo de fls. 4 e 5 que devem ser restituidos à firma median-
te recibo torno insubsistente o auto do fls. 2. Arquive-se. Em 22-12-
4941.

DNT. 29.859-41 - Jorge da Silva. -- À vista das informações,
torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 22-12-41.

DNT. 29.490-41 - Benning Cardoso. - À vista do que informa
o Servico‘Externo, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se.
Em 22-12-41.

DNT. 25.219-41 - Loyola & Moraes Ltda. - À vista do que
informa o fiscal autuante, torno insubsistente o auto de fls. 2. Ar-
quive-se. Em 22-12-41.

DNT. 23.402-41 - Albino Pinto Diniz. - À vista das infor-
mações, torno insubsistente o termo de fls. 2, devendo o anexo de
fls. 6 ser retirado pelo Serviço Interno e entregue à firma mediante
recibo. Em 23-12-41.

DNT. 21.683-41 - Almeida & Abreu. - À vista do que informa
o S. E. torno' insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 22-12-
1941.

DNT. 21.475-41 - Manoel Pinto de Lemes. - À vista do que
informa o S. E. terno insubsistente o auao de fls. 2. Arquive-se. Em
22-12-41.

DNT. 21.141-41 - Reis &. Mattos. - -À vista do que contem
o anexo de fls. 4 que deve ser restituido à firma mediante - e do que
informa o fiscal, torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se.
Em 22-12-11.

DNT. 20.666-41 - Francisco A. Pires & Cia. - À vista do que
contem o anexo de fls. 4 que deve ser restituido à firma, mediante
recibo e Lambem o de lis. 5, torno insubsistente o auto de fls. 2.
Arquive-se. Em 22-12-41.

DNT. 16.920-41 - Filizola & Cia. Ltda. - À vista do que con-
tem o presente processo torne insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-
se. Em 23-12-41.

Procesos arquivados:
DNT. 26.409-41 - Lauro .4: Cardoso.

• DNT. 22.308-41 - Ernesto Kikker.
DNT. 11.244-41 - Gilda dos Santos.
DNT. 4.617-41 - Carlos de Andrade.
DNT. 5.557-41 - Enrico Guarneri & Cia.
DNT. 4.078-41 - P. Moreira & Cia.
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SIP. 45.251-41
SIP. 46.247-41-

• SIP. 48.795-41'
SIP 46.987-11
SIP. 48.179-41
SIP. 46.986-41
SIP. 48.182-41
SIP. 48.183-41
SIP. 48.427-41
SIP. 32.011-40
SIP. 12.961-41
SIP. 15.071-41
SIP. 15.205-41
SIP. 48.794-41
SIP. 48.578-41
SW. 48.671-41
S1P. 48.072-41
SIP. 47.743-41
SW. 47.786-41
8W. 48.654-41
SIP. 18.617-41
SIP. 16.019-41
SW. 16.758-41
SW. 16.760-41
SIP. 45.625-41
SIP. 43.912-41
SIP. 47.898-41
SIP . 36.026-41
SIP. 4.878-41
SIP. 48.178-41
SIP. 48.180-41
SIP. 48.184-41
SIP. 46.975-41
SIP. 48.396 a
SIP. 20.976-41
SIP. 21.034-41
SIP. 20.980-41
SIP. 23.907-41
SIP. 24.294-41
SW. 24.050-41
SIP. 32:385-41
SIP. 36.067-41
SIP. 40.219-39

- José A. S. C. Rodrigues.
- Manoel . Oliveira Silva.
- 17.8 Delegacia Regional.
- 8.a Delegacia Regional.
- Idem.
- Idem.
-.- Idem.

- Idem.
- José Lincoin cie Matos.
- Adelino . Alves Lopes.
- Rubens . Montenegro de Lucena
- Antonio João Santos.
-= 17.8 Delegacia Regional..
- 20.8 Delegacia Regional..
'7-15.a Delegacia Regional.
-7- Idem.
- •8.a Delegacia Regional.
- Idem.
-7- 6.a Delegacia Regional.
- Benedicto Campos.
- Mario Gonçalves Modesto
- Sebastião José da Silva.
- José F. B. Gonçalves.
- Felicidade da Silva.
- Moacyr Lopes.
- Astrogildo da Silva Felix.
- Pedro Krakowisck.
- 11.8  Delegacia Regional
- 8.8 Delegacia Regional.
- ident.
- Idem.
- Idem.
48.401-41 - Deparq . Estadual do Trabalho
- 2.8. Divisão do SIP.

Idem.
-- Idem.
- Cecilia de Oliveira.
-, Alberto José de Souza.
-- Antonio dos Santos Abrantes,
---7 -Waldemiro de Moura Souza.
- Heraclito Francisco.
- Domingos Joaquim Filgueiras.

•

Pedido de emissão de nova carteira:
SIP. • 48.839-41 - Jaime Gutterres. - Defiro o pedido, nos

termos da informação. Entregue a carteira, mediante autuação e
R:torcei:11)o, arquive-se, depois de retirada a ficha de declaração de fls. 3.

Dia 18

SW. 48.612-41 - Honorio Gomes Xavier. - Idem.
SIP. 48.718-41 Augusto Pestana da Costa Rodrigues.- Defiro

o pedido, nos tentos da informação. Entregue a carteira, mediante
autoação e recibo, arquive-se,- depois de retirada a ficha de decla-
ração a fls. 3.

SIP. 48.704-41 - Oswaldo Felicio Alves. -. Idem.
SEP. 48.542-41 - Nelciolina Ferreira Brito. - Idem.
$IP. 48.647-41. - Elza Bessa de Souza. - Idem.
S1P. 49.119-41 - Paulo Nascimento. Defiro o pedido, nos

termos da informação. Entregue a carteira, mediante autoação e re-
cibo, arquive-se.

SIP. 49.227-4-1 - Julio dos Santos Peres. - Idem.
SIP. 49.152-41 - Maneei da Silva Pinto.. - Idem.
SIP. 49.208-41 - Leon Reszeynski. - Idem.

Pedidos de identificação:
SIP. 44.

remetendo o
SIP. 44.
81P. 45.
SW. 45.
SIP. 45.
SIP. 46.
SIP. 46.
SR, . 46.
SW. 47.
SIP. 46:
SIP. 46.
$IP. 46.
S1P. 48.
SIP. 32.

670-41 - Emita-se, de acordo com 'as normas em vigor,
processo à D. It. de origem, para os devidos fins.
672-41 - Elias Baes Vilanueva. - Idem.
449-41 - Francisco Chala. - Idern.
446-41 - Alberto Ricardo Gerst. - Idem.
445-41 - .Tan Juljan Ulbrich. - Idem.
216-41 - Henrich Fróese, - Idem.
860-41 - Pedro Brom. - Idem.
858-41 - Rosa lIenschel.	 Idem.
006-41 - Licinio Gomes de Oliveira. - Idem.
227-41	 Antonio JoaqtVin Faria. - Idem.
22-1-41 - Franz Proese. - Idem.
988-41 - José de Souza Figueiredo. 	 Idem.
6-17-41 -- Fritz Koehler. - Idem.
838-41 - Manoel Elias Gonçalves. - Idem.

Pedidos de registo de professores:
SIP. 47.058-41 - Nerea Marques de Andrade Bandeira. -

Tendo sido satisfeitas as exigências legais, registe-se- e arquive-se, de-
pois de entregues a carteira e os documentos de uso pessoal do reque-
rente, mediante autoação e recibo, no processo.- 	 •

SIP. 49,183-41 - Arthemisi J. Goldschimidt. - Fixado o cri-
tério a seguir, pelo despacho do Expio'. Sr. ministro, registe-se e ar-
quive-se, depois de entregues a carteira e Os documentos de uso pes-
soal dó requerente, mediante 'autoação. e recibo. -no processo.

811'. 49.262-41 - Josepha Cartilo de O. de Almeida. - Ident.
Pedido de devolução de documento:

SIP. 49.436-41 - Silvia Costa de Araujo. - Sejam entregues
os documentos solicitados, mediante autoação e recibo, encaminhan-
do-se, posteriormente à Secção de Arquivamento.

Pedidos de registo cl
SIP. 48.149-41 - Olivio Zarreto. - Defiro o pedido, de acordo

com a informação, restituindo-se (IS documentos de uso pessoal do
requerente, mediante autoação e recibo, arquivando-se, a seguir.

SIP. 18.700-41 -. José dos Santos Queiroz Filho. - Idem.
Pedidos de'registo de livros:

SIP. 46.125-41 . - Léo Zupnik. - Atenda-se, depois de satis-
feita a exigência legal indicada na informação, arquivando-se, a
seguir.

81P. 39.839-41 - Mauricio Veiga de Paula. - Idem.
SIP. 41 . .964-41 - Mauricio Ferreira Alves. - Idem.
SIP. 47.668-41 - Adelino Ferreira Campos. - Idem.
SIP. 46.751-41 - Evencio Paes de Oliveira. --Idem.
SIP. 48.779-41 - Empresa Viação Vitória Ltda. - Idem.

Pedidos de registo de químicos:
SIP. 30.314-41 - Luiz Castelo Branco Couto. - Registe-se, de-

pois de satisfeita a exigência legal supra indicada, e arquive-se, em
seguida.

SIP. 37.190-41 - halo Carmen() Anderson. - Registe-se, de-
pois de efetuado o pagamento da taxa legal. À D. R. de origem,
para os devidos fins.

SIP. 45.665-41 Waldemar Beeker. - Indefiro, de acordo com
o informação, remetendo-se o processo -à 17.a D. R., para os devidos
fins. (O pedido foi indeferido em virtude de ter sido apresentado
fora do prazo-legal.

SIP. 6.731-41 - Luiz Furtado Filho. - Idem.
SIP. 36.173-41 - João Castamilon. - Idem.
SIP. 36.172-41 - Olimpio Totti. - Idem.
SIE'. 7.655-41 - Domiciano Monteiro •dos Santos. - Indefiro

de acordo com a informação, remetendo-se o processo à L a D. R.,
para os devidos fins. (O pedido foi indeferido por ter sido apresen-
tado fora do prazo legal).

SIP. 46.584-41 - Walfrido Martineli. - Idem.
SIP. 34.838-41 - Henrique Oto Stach. - Idem.
SIP.- 1.165-41 - Sebastião Ferreira Leite. - Idem.
SIP. 45.305-41 - José C. Lanes. - Idem.
SIP. 36.177-41 - Julio Carminatti. - Idem.
SIP. 36.178-41 - José Augusto • da Rocha Dias - Idem.
SIP. 33.896-41 - Felice P. U. Ross0. - Encaminhe-se à 8.a

D. Il., para os devidos fins.
SIP. 34.411-41 - Antonio Lourenço da Silva. - EncaMinhe-

se à 2.8 D. R., para os devidos fins.
SIP. 31.948-41 - Aellierbal Amorim	 Encarninlie,se à 13.a

D. R., para os devidos fins.
SIP. 47.817-41 - Joaquim da Silva Gomes Bitencourt. •- En-

caminhe-se à 18.8 D. R., para os devidos fins.
SIP. 47.285-41 - Lauro Corrêa. - Idem.
SIP. 30.763-41 - Aldo Antonio Maselli. - Idem.
SIP. 47.819-41 - Augusto Patrocinio da Mota. - Idem.
SIP. 30.761-41 - Milem • Azze. - Idem.
SIP. 47.818-41 - Luiz José Pimenta. - Idem.
SIP. 50.032-40 - Augusto Veit. - Remeta-se à D. R. de

origem, para os devidos fins.

SIP. 48.359-40 - Demetrio Giacomazzi: - Idem.
SIP. 47.677-41 - Martin Minikel. - Idem.
SEP. 6.918-41 - Luiz Tonin. - Idem.
SW. 39.792-40 - Ferdinando Bordignon. - Idetn.
SIP. 46.263-40 - Oscar Baldan. - Encaminhe-se à 17• 8 D. R.

para os devidos fins.
SIP.-49.260- .40 - Antonio Maria Andrade de Almeida - Idem.
SIP. 1.467-41 - Paul Richard André. - Idem.
SEP. 1.510-41 - Marinus Buuron. - Idem.
SIP. 45.595-40 - Antonio Dante Piccoli..- Idem.
5113 . 32.370-41 - Nelson Ga.gliardi. - Encaminhe-se ao D.E.T.

para os devidos fins.
SIP. 18.831-41 - Edgard Coimbra. - Idem.
8W. 14.032-41 - Mario Solognani - Idem.
SIP. 19.380-41 - Luciano Oliviero Fernando Lunardi. - idem.
SIP. 13.458-41 - Gulherme Lwrwig Schmidt. - idem.
SIP.	 472-41 - Hugo Tamassia. - Idem.
SIP. 30:858-40 - João Contin. - Idem.
SW. 26.210-41 - Bruno Castiglioni. - Idem,
SIP. 32.290-40 - José Araujo de Carvalho. - Idem.
SIP. 29.353-41 - Alvaro da Costa Saraiva. - Idem.
SIP. 23.266-41 - Juvenal Roza. --Encaminhe-se ao D. E.

para os devidos fins. •
$1P. 46.289-41	 Bernardino Coccaro. - Idem.
SIP. 34.292-40	 José Pereira de Alencar. - Idem.
S1P, 34.097-41 --7 Antonio Pio de Souza: - Idem.
8I1'. 36.329-40 - Walter Pütz.	 Idem.
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SIP. 36.439-40 -= Rafael Moyséá Gonçalves Rodrigues. - Idem.srP. 40.497-40 - Lino Sanchez. - Idem.

• . SIP. 41.152-40 -_Fortunato José Zanoni.
41.169-40 - Ricardo Ferreira de Souza. - Idem,

• SIP . 42.333-40 - José - Antonio • Averaldo - Idem.
STP.. 21.371-41 - Bazilio Sponchiado. -- Idem.
SEP. 46.313-41 - Ezio Saiocobi. - Idem.
SIP. 44.712-41 - João Gandolfo Gomes. - Idem.

• STP. 45.068-40 - Antonio Fabo.	 Idem.
SIP. 36.170-41 - Amorico Schmidt Barboza. - Indeferido, de

acordo com a informação, remetendo-se o processo à 13. a D. R., para
os devidos fins. (Este processo e os abaixo mencionados foram in-
deferidos em virtude dos pedidos terem sido apresentados fora doprazo legal).
• SIP. 7.102-41 - Francisco Sanches. - Indefiro, de acordo com

a informação, remetendo-se o processo à 15. a D. R., para os de-
vidos fins.

SIP. 24.574-41 - Joel Leal. - Indefiro, de acordo com a . in-
formação, remetendo-se.o processo à 16. a D. .11., para'os devides fins.
• SIP. 35.042-40 - Sebastião Oliveira e Silva. --- Indeferido, de
acordo com o parecer. Encaminhe-se à Inspetoria do Trabalho, para
efeitos de fiscalização, como proposto.

Processos arquivados:

- 11.9. Delegacia Regional..
Departamento Estadual do T81.abalho...-

- Idem.
- Encarregado do SIP. em Itabirito.
-. Departamento Estadual do Trabalho.'
- 5.9. Delegacia Regional. " •
- Idem.
- Maria de Brito.
- 6.a Delegacia Regional.
- 11.9. Delegacia Regional,.
- Idem.
- Idem.
- Joaquim da Silva. •

Francisco José Narciso.
-- José Custodio.
- Altair Drummond 'Gil.
- Cicero Fernandes.
- Nair Silveira Cardoso.
- José da Silva.	 .
-,Domingos Ferreira Filho.
- Joaquim Faria Pinto.

10. a ' Delegacia Regional..
- Sebastião Manoel da Cunha,
- João Antunes. 	 •
- Manoel Fernandes Saraiva.
- Pedro Silveira.
--... Antonio Magalhães . Filho.-
- Antonio Melo.
- Felisbela de Aucantara .Peixoto..
- josé Duarte de Almeida.
- Carlos Afonso Pereira.
- Antonio eferino de Oliveira.

Evandro Joaquim Carreira'
- Mario ToMaz da Silva.•

.Jorge 'Medeiros.
- Mario Ramos Ribeiro'

Pedidos de registo de jornalistas:

SI?. 46.391-41 - Reinaldo Xavier de Almeida. - Defiro o pe-
dido, de acordo com a informação, restituindo-se o documento de uso
pessoal do requerente, Mediante autuação ' e recibo, arquivando-se, a
seguir. •	 .

SI?. 48.041-41 - Sotero Marques de Araujo Pinheiro, - Idem.

Dia 17 de dezembro de 1941

Pedidos de retificação de carteiras:

SI?. 48.982-41 - Itagiba . José do Nascimento. -= Defiro o pe-
dido, nos termos da informação, re'stituindo-se' o documento junto,
mediante autuação e recibo, no ato da entrega da carteira, retiran-
do-se a ficha de declaração. Cumprido o despacho, arquive-se.•

SI? . 48.911-41	 Algemiro Ribeiro Barbosa. - Idem.
SI?. 46.082-41 -:• Alia de Jesus Teixeira. -

. SI?. 48.975-41 - Julio Fernandes	 Idem.

Pedidos de registo de professores:

SI?. 45..945-41 -.- ..Aracy de Oliveira Figueredo.. - Tendo sido
satisfeitas as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois de en-
tregues a carteira e os documentos de uso pessoal do requerente, me-
diante autuação e recibo, no- processo. • •

SI? . 4S.685,41	 Niqtta Machado Braga. - Idem
SI?. 1.325:41 - Dinorali Vita Brasil,: -	 *
SI?. 7.239-41 - • Sylvia Barceloá'Sergio Ferreira. : - Idem.

- Ijmbelina Cabral de Lacerda. -
- Oswaldo Deminco. - Idem:
- Carlos de Alencar Arraes. 	 Idem.
- Judith Avellar dos Santos. -= Idem."
- Laudelina Soares Neumann. ..-- Idem.
- Brites Conde de Lima Guerreira. .- Idem.

Maria José de Carvalho. .= Idem.
- Gilberto Goulart. - Idem.

Celina Roxo' Esclimann. - Idem.
- Zelina Borges do Lago. - Idem.
- Lilia Leoa Bodrigues. - Idem.
- Condida Paulos. .--- Idem.

•

Pedidos de registo de auxiliares da acIminiStração:
• - •	 46.187-41 - Zelia dos Santos. - Tendo sido satisfeitas . as
exigêficias legais, registe-sé e arquive-se, depois de entregues ,a-car-
feira e os documentos de uso pessoal do requerente, mediante 'autua-,
ção e recibo, no processo.

Si?. 11.830-41 - Joaquim Maria Lopes. • - Idem.
SI?. 48.660-41 - Geralda .Albino de -Oliveira, 	 Idem.

	

STP, 8.377-41	 Tomaz Alves. =, Idem.
SIP, '11.126-41 - João Tomaz de Oliveira.' - Idem

Pedidos de, devolução de documentos:
SIP. 48.752-11 - José de Oliveira Gomes. - Sejam entregues

documentos solicitados, mediante autoacilo e reoibo, encaminhando-
posteriormente, à Secção de Arquivamento.
SEP. 48.413-41 - Alvina Dias Couto Prado. - Idem:
SIP. •18.093-41 - Senhorinha Lopes Lisbóa. - Idem.

48.520-41 - Myrtes de Luca \Veniel. 	 Idem.

	

N". 48.379,11	 Nair Maria Mendes. -= Idem.
SI?. 48.721 .-41 - Maximiano Gonçalves. - Idem.
Si?. 48.372-11 - Einy Silva. 	 Idem,	 .	 •	 •
SIP. 48.521-41 - Rosa Amelia do Amaral França. - toem.

,	 .	 .
Pedidos de registo de químicos:„,

SI?. 34.076-40 - Sebastiana: Soares, - Encaminhe-se à 18.a
D. ii.. para os devidos fins. . :

Si?. 39.772-40 - Francisco Antonio Krauth...--Encaminbe:se à
17.a D. R., para os devidos fins.

SEP. 88.985-40 . -- 'Flavio Silveira Neto-. -Encaminhe-se à D.
R. de origem, para os devidos fins: 	 .	 .

Si?. 37.887-40 --. Waldemar Antonio, Valeriano Chieza.
Idem.

SIP. 40.046-40 - Luiz Manoel 'Falcão Botafogo. "= Idem.
'Pedidos de registo de livros:

SIP. 45.582-41 -Aloclia Ribeiro & Carraceno Ltda .. -,,Aten'da-
se, depois de satisfeita...;a exigência legal indicada na informaçãOar.:
quivando,se'.	 ,

-'1‘1. Morgado. -Idem.
'46.795-41 -= Renato P.: C. Fetrefra..-;--rIdem..`..

	

-47.487=41	 S. Cardo'sb. , -. Idein.	 •

SIP. 48.787-41
SIP. 48.651-41
SIP. 48.941-41
SIP. 19.564-41
SIP. 48.942-41
SIP. 48.283-41
SIP. 48.062-41
SI'). 2.714-40
SIP. 43.380-41
SIP. 48.221-41
SIP. 48.786-41
SI". 44.816-41
SIP. 125-41
SIP. 38.859,41
SI?. 36.045-41
SIP. 31.069-41
SIP. 39.901-41
SI?. 48.227-41
SI?. 37.010:41
SI?. 30.108-41
SIP. 36.958-41
SIP. 48.619,41
SIE). 47,317-41
SI?. 46.823-41
SI?. 37.603-41
SEP. 21.388-41
SI?. 12.857-41
SI?. 12.481-41
STP. 12.118-41
SI?. 39.824-41
SIP. 11.980-41
SI?. 12.982-41
SI?. 12.884-41
SIP. 13.652-41
SI?. 13.399-41
SI?. 12.716-41

SI?. 9.823-41
ST?. 9.100-41
SI?. 8.882-41
SIP. 8.161-41
SI?. 48.814-41
SI P . 48.482-41
S1P. 45.025-41
S1P. 7.237-41
SIP. 48.462-11
SIP. 9.700-11
SEP. 44.079-41
SEP. 7.963-41

OS
SC,

Ne

SI?. 11.584-41	 'Gilda Bruno Belluei,„ - Idem:
STP. 8.968-41 -, Timoteo Nery ,Costa ,• -
STP. 8.799-41 -Vásé Batista de ,Jesuá.
SEP. 8.545-41	 José dos Sentes.	 Idem.
SI?. 10.760-41 - Alyrio Gomes Corrêa ' .	 .
SI?. 9.486-41 - Evangelina Barbosa da Silva. -= Idem. -
SI?. 8.964-41 - Manoel Rodrigues ;Penedo Junior. 	 Idem.
SI?. 8.229-41 - Moyses Nunes Moreira. 	 Idem.
SI.P. 7.563-41 - Maria Madalena Torres e Silva. - Idem.
SI?. 10.437-41 - Livia Guimarães Ayala. - Idem.
SI?. 9.532-41 - Orminda Rodrigües.'- Idein.
SI?. 41.974.11	 Leda Chaves dos Santos .	 Idem .
SI?. 7.948-41 ..--.• Carolina dos Santos' Neves: 	 Idem.
SIP. 9.566-11	 Alcieta Batista Monteiro. - idem.
SI?. 11.571-41 - Brasillo GalvãO„	 Mein.
SI?. 10.072-41 - Carmen Esteves das Dores. - Idem.
SIP. 11.520-41 - Derly de Souza. - Idem. - •
SIP. 45.415-41 - Antonina Alves iloS Santos.. -
SI?. 9.993-41 - José Luciano Lopes. - Tendo Sido satisfeitas

as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois de entregnes a
carteira e os documentos de uso 'pessoal do requerente, mediante a.u- I.--tuação e recibo, no processe.	 •

SI?. 10.683-41 - Gorda jurgensou. - Idem,
SI?. 11.048-41 - Ilka de Oliveira Guimarães..- Idem.
SEP. 11.863-41 - Emeline Costa. - Idem.
SI?. 47.055-41 - Maria Anna de Arrochellas ., Gaivão. - Idem.
SEP. 48.674-41 - Sara Sapir. - Idem.
SI?. 48.799-41 - Nilza Melo. - Idem..
SI?. 48.442-41 -'Maria Jesuina Tosta de Abreu. - Idem.
S/?. 48.588-41- Antonio Horacio do Amaral Caldeira. -;Idem.
SI?. 14.441-40 - Antonio Feliciano de Brito Pereira. - Idem.
SI?. 33.393-41 - Edmundo Duarte Felix. -.Idem.
SI?. 9.358-31 - Idalina Joaquim da Costa. e Sá, 	 Idem.
SIP: 9.908-41 - Moacyr Alves Cardoso. - Idem.
SI?. 10.003-41 - José de Alencar Araripe. - Idem.
SIP. 48.162-41 - Diva Carneiro da Cunha. -,Fixado

rio a seguir, pelo despacho do Exmo. Sr. ministro; registe-se e ar-
quive-se, depois de entregues a carteira e os documentos de uso .rpeg

-soal do requerente, mediante autuação e reeibo, no processo..
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Dia 18
	

Dia 19

1

SEP. 46.819-41 - Jacob Taivicheneo. - Idem.

Expediente do dia 20 de dezembro de 1941

Notificações expedidas:

Sr. Hilpert S. A.
Not. 86 - Comunicando que foi multado em 200$0 (duzentos

mil réis). grau primário, nos termos do § 2. 0 do art.. 10, do. decreto
n. 22.035, de 29 de outubro de 1932, por infração do mesmo ar-
tigo 10.

SIP. n. 38.012-41.
Sr. B. Martins de Luna.
Not. 87 - Comunicando que foi Multado em 2000 (duzentos

mil réis), grau primário, nos lermos do § 2.0 do art. 10,1 do de-
creto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932, por infração do mesmo
art. 10.

• SIP. n. 42..322-41.
Sr. B. Martins de Lune.
Not. 88 - Comunicando que foi multado em 2001;0 (duzentos
réis), grau primário, nos termos do § 2.° do art. 10, do decreto

n. 22.035, de 29 de outubro •de 3932, por infração do mesmo ar-
tigo 10.

8W. n. 41.431-41.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de dezembro de 1941

SIP. 30.120-41 - João Rodrigues de Andrade Filho, recorren-
do do despacho exarado no processo SIP. 28.401-40. - De acordo
com as informações da Secção e do D. N. S. P. C., nego provimento
ao recurso para confirmar a decisão recorrida. Publique-se.

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 18 de dezembro de 1941

SI?. 40.759-11 - Walter Kiffmann, solicitando emissão. de nova
carteira. - Defiro o pedido, nos termos da informação. Entregue
a carteira mediante autuação e recibo, arquive-se.

Pedidos de retificação de carteiras:
SIP. 14.274-41 - Domingos José Esteves. - Defiro ó pedido,

nos termos da informação, restituindo-se o documento junto, medi-
ante autoação e recibo, no ato da entrega da carteira. Cumprido o
despacho, arquive-se.

SI?. 17.645-41 - Antonio Arantes Alves. - Defiro o pedido,
nos termos da informação, restituindo-se o documento junto, medi-
ante autuação e recibo, no ato da entrega da carteira, e arquive-se,
depois de retirada a ficha de declaração de fls.

SI?. 48.261-41 - Giovanni Vaceliiano. - Idem.
SI?. 48.812-41 - João Costa. - Idem.
SIP. 37.481-41 - Alzira Simões Braga. - Idem.
SI?. 48.852-41 - Coclenio Alves Mendonça.- Idem.
SIP. 49.161-41 - Mario Augusto. - Idem.
SIP. 49.007-41 - José Wilson Batista. - Idem.
SIP. 49.057-41 - Marcionila de Oliveira. - Idem.
SI?. 48.970-41 - José Geraldo Pizzo. - Idem.
SIP. 49.037-41 - Ernesto Martins Oliveira. - Idem.
SIP. 49.004-41- Sebastião Tobias. - Idem.
SI?. 49.117-41 - Manoel Moreira de Queiroz. - Idem.
SI?. 48.737-41 - Antonio P. Fontes. - Idem.
SI?. 48.837-41 - Cirio Ferreira Rocha. - Idem.
SI?. 48.782-41 - Carlos Emmerich Stary. - Idem.

Pedidos de emissão de novas carteiras:

Si?. 49.145-41 - Manoel Miguel. - Defiro o pedido, nos ter-
mos da informação. Entregue a carteira, mediante autoação e recibo.
arquive-se.

Armindo Cleto. - Idem.
Augusto Ferreira Marques. - Idem.
Geraldo Dantas Pereira. - Idem.
Arnaldo José Bastos. - Idem.
Walter Lopes da Silva. - Idem.
Arnaldo Caetano da Silva. - Idem.
Otilio Augusto da Silva. - Idem.

SI?. 48.615-11 - João de Almeida Vilas Bôas, solicitando reti-
ficação e emissão de nova carteira. - Defiro o pedido, nos termos
da informação, restituindo-se o documento junto, mediante autoa-
ção e recibo, no ato da entrega da carteira, e arquive-se, depois de
retirada a ficha de declaração de fls. 3.

SI?. 34.290-40	 Ilercilio Dias, solicitando registo de químico.
- Encaminhe-se ao D. E. T., para os devidos fins.

SI?. 49.177-41 Antonio Carlos de Souza, solicitando devolu-
ção de documento. - Entregue-se a carteira profissional de fts. 3,
mediante autuação e recibo, e arquive-se.

Pedidos de emissão de novas carteiras.

SIP. 49.024-41 - Eduardo de Moura Barbosa. - Defiro o po-
dido, nos termos da informação. Entregue-se a carteira, mediante au-
tuação e recibo, arquive-se, depois de retirada a ficha de declaração
de fls.

SI?.
SI!,.
SI".
SI?.
SI?.

Si?.
SI?.
SI?.
SI?.
SI?.
SW.
SIP.

SI?.
SI?.
531P .
SIP.
SI').
SI?.
SI?.
SIP.
SI!'.
SIP. 49.4 .12-41 - Raul Muniz Tavares. - Defiro O pedido, nos

termos da informação. Entregue a carteira, mediante autuação e
recibo, adquive-se, depois de retirada a ficha de declaração de fls.

S1P. 49.469-41 - Antonio dos Santos Carvalho. - Idem. •
Sip. 49.288-11 - Jovelina Dias Fonseca: - Idem.
SI?. 48.985-41 - Manoel Joaquim Moreira. -
SI?. 48.777-11 - Bento Marinho Corrêa. - Idem. 	 •
SI?. 49.919 - Dalvo José Maciel Vidal. - Idem.
SI?. 48.757-41 - José da Costa. -
S.W. 48.986-41 - José Nascimento. - Idem.
SI?. 48.869-41 - Adelino Antonio Fernandes. - Idem.
SP. 49.001-41 - Antonio Edmundo Miranda. - Idem.
SIP. 49.151-41 - Isaias de Fontes Amorim. -
SI?. 44.068-41 - Joaquim Maria Gonçalves. - Idam.
SIP. 41.325-41 - Julio Barros. - Idem:
SIP. 41.769-41 - José Melo. - Idem.
SI?. 48.973-41 - João Joaquim de Freitas. - Idem.'
SI?. 49.026-41 - Renato Azevedo da Fonseca. - Idem.

SIP. 49.420-41 - Manuel de Pinho Branco. - Deferido o pe-
dido, nos termos da informação. Entregues as carteiras, mediante
autuação e recibo, arquive-se.

SI?. 49.266-41 - José Eduardo Barbosa. - idem.
SIP. 49.332-41 - Aoliceno Marques. - Idem.
SIP. 49.432-41 - João Antonio Coelho. - Idem.
SIP. 49.429-41 - Gregorio Lopes. - Idem.
SIP. 49.427-41 - Manoel Soares da Silva. - Idem.
SI?. 49.340-41	 João L. 'Corrêa. s-- Idem.
SI?. 49.397-11 - Justo Rodrigues de Almeida. - Idem.
SI?. 48.805-41 - Amelia Sapienza. - Idem.
SI?. 49.259-41 - Antonio de Oliveira. - Idem.

Pedidos de identificação:

SI?. 46.476-41 - Cristlieb Kelm: - Emita-se, acordo com
as normas em vigor, remetendo-se . o processo à D.11. de origem,
paro os devidos fins.

SI?. 45.451- .11 - Ella Hensel. - Idem.
SI?. 45.437-41 --e Francisco Domingos Ferreri. - Idem.
SI?. 45.448-41 - Alfons Jung. • - Emita-se, de acordo com as

normas em vigor, remetendo-se o processo ã, D. R. de origem, para
os oevidos fins.

SI?. 45.461-41 - Max Wanner. - Idem.
SI?. 45.460-41 - Stanislaw Maciejczyd. -
SIP. 45.458-11 - Kamberto Palombini. - Idem.
SIP. 39.199-41 - Manole Maria Ramos Valente.. -- Mem.
SIP. 49.147-41 - 15.a Deleg. Regional. .
SIP. 45„450-41 - João Karezmarek. - Idem.
SIP. 45.779-41 - Carlos Taeger. - Idem.
SI?. 46.236-41 - Estefano Boudaruk. - Idem.
SI?. 46.836-41 - Bernardo Gouveia S. B. Junior. - idem.
SIP. 46.856-41 - Yutra Gruber. - Idem.
SI?. 46.851-41 - Kurt Hoeldtke. - Idem.
Si?. 42.789-41 - Heinrich Adol Wiili. - Idem.
SI?. 45.462-41 - Constantino	 Dios. - Idem.
.SIP. 45.163-41	 Paulo Alberto Guilherme Engels. - Idem.
SI?. 45.457-11 - Miecz yslaw Kalisz. - Idem.

SIP. 49.050-41 -
S1P. á,8.601-41 -
SIP. 49.111-41 -
SIP. 49.161-41 -
SIP. 49.205-41 -
SIP. 49.169-41 -
SIP. 49.155-41 -

49.014-41 - Paulo Alves de Oliveira Ramos. - Idem.
49.041-41 - °deita Gomes dos Santos. - Idem.
49.072-41 - Manoel Selino de Britto. - Idem.
46.637-41 - Raimunda Agueda Duarte. - idem.
46.113-41 - Cecilia Cordeiro dos Santos. - Idem.
49.396-41 - Teodulo Santiago Torres. - Idem.
49.241-41 - Antonio Ferreira Lecca. -
48.830-41 - Ruy Monteiro de Souza. - Idem.
48.669-41 - Adriano Carlos Veras. - Idem.
48.842-41 - Geraldo Alves Batista. - Idem.
48.801-41 - Raul Afonso da Silva Viana. - Idem.
48.750-41 - Anisio Rodrigues Vieira. - idem.
48.327-41 - Ary Borges Ribeiro. - Idem.
49.421-41 - Agenor da Silva Rocha. - Idem.
49.199-41 - - Sebastião dos Prazeres Filho. - Idem.
49.424-41 - João Marinho de Queiroz. - Idem.
49.507-31 - Carlos Soares de Andrade. - idem.
49.172-41 - Bruno de Oliveira. - Idem.
49.204-41 - José Braga Macedo. - Idem.
49.202-41 - João Ferreira da Costa. - Idem.
48.808-41 - Manoel Lopes. - Idem.
49.203-41 - Antonio Oliveira Aguiar. - Idem.
49.328-41 - Antonio C. Prez. - Idem.
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SIP. 42.787-41 - Alvaro Fernandes Ventura.	 Iodem,
SIP. 42.787-41•'- Alvaro Fernandes Ventura'..- Idem..
.SIP. 44.648,41 - Paulo Eugenio Schlight. - Idem. -
SIP. 42.762-11 - Mario 'Lopes da Silva. - Idem,
SI?. 46.481-11 -,Francisco Alonso. - Idem.
SI?. 1 ,4 .p75-41, - Ruth -Hruxel. - Idem. -
SIP. 41.674-41 - João Ernesto Schrage. - Idem.
SI?. 14.673-41 - Vitoria Sardi Lopes dos Santos. - Idem.
SIP. 658-41 •- Johannes Alfons Mutile. - Idem. -
S113 . 38.276-41 •=-- Emilio Wurster . - Idem.
. - Pedido de devolução de documento: -
S1P. 47.383-41 'José Rafael Chaves. Sejam entregues os

documentos citados, mediante autuação e recibo, encaminhando-se,
posteriormente, à Secção de Arquivamento.

Pedidos de. registo de. Químicos: •
SIP. 47.930-41 - Frederico Luiz' Gasperi. - Registe-sé, depois

de satisfeita a exigência legal retro indicada, - e arquive-se, em
seguida.

SIP. 33.228-40 - Virgilio Batista Dinueci. - Encaminhe-se
à 13.a D. R.

'
 para os devidos fins.

SI?. 33.912-40 - Dlogenes Vilela. - Encaminhe-Se ao D. E. T.,
para' os devidos fins.	 •

SI?. 26. .165-41 - Bolivar da Cunha. Oliveira. 	 Encaminhe-se
à D. R. de origem, para os devidos fins. 	 -

Pedidos do registo de químicos:
.SI?. 49.009-41 - João Batista de Rezende Martins. - Fixado

o critério a seguir, pelo 'despacho do Exmo. Sr. ministro, registe-se
e arquive-se, depois de entregues a carteira e os documentos de uso
pessoal do requerente, mediante autuação e recibo, no processo.

SIP. 48.783-41 - Manoel' Porfirio Sampaio. --• Idem.,
SI?. 8.763-41 - Ilza Vieira COnha. -- Tendo sido satisfeitas

as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois de entregues a
carteira e os documentos de uso- pessoal do requerente, mediante au-
tuação e recibo, no processo.

SI?. 7.336-41 - Edith Borges de Carvalho. -- 'Idem..
SI?. 40.709-41 --Antonio Dias -Couto Prado: -- 'Idem.
SI?. 49.042-41 - uva Barroso Magno. --Idem.
SI?. 9.865-41 - Raul Fernandes da Silva. ,-••- Idem..
SI?. 10.566-41 - Luiz Gonzaga de Carvalho. -- Idem.

Pedido - de registo de auxiliar • da administração escolar:-

SI?.. .10.675-41 - Maria Ferreira Assunção. --

Pedidos de transferência cie firmas: -
_

Cambra & Marinho. - Deferido. Feitas as

Antonio Pinto de Carvalho. - Idem,
Perez Guerreiro,	 Comp. ,-- Idem'.
C. Rodrigues 'e% Comp. - Idem,

Pedidos de registo de livros:
SI?. 46.613-41 - Manoel Carvinõ. Atenda-se, depois de sa-

tisfeita a exigência legal indicada na informação, arquivando-se, a
seguir.

SI?. 41.261-41 - José Moreira & Azevedo. - Idem,
SIP. 42.920-41 - S. Moita & Reis. - Idem. 	 • ,
SI?. 42.924-41 - Moses Lanam.). - Idem.
SI?. 39.412-41 - Café da Ribeira Ltda. - Idem.
SI?. 38.377-41 - Abram Icyk Segai. - Idem.

Pedido de registo de professor:
SI?. 10.217-41 - Latira Maragaria Ottoni: Tendo sido sa-

tisfeitas as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois de en-
tregue a carteira e os documentos de uso pessoal do requerente, me-
diante autuação e recibo, no processo.

Dia 20

Pedidos do retificação de carteiras:
SI?. 49.281-41 - Bernardo José da Silva Nogueira. - Defiro

o pedido, nos termos da informação, restituindo-se ,o documento
junto, mediante autuação e recibo, no ato da entrega da carteira, e
arquive-se, depois de retirada a ficha de declaração de fls.

SI?. 48.080-41 - Maria Gloria da Silva. - •Idem.
SI?. 49.247-41 - Vidal() Augusto. - /dem.
SIP. 48.699-41 -.Milton Pinheiro. - Idem.
SI?. 49.188-41 - João Procopio Rosa. - Idem.
SI?, 48.951-41 -.Mia Augusta de Carvalho. - Idem.,
SI?. 49.009-41 - Antonio .Schmidt Machado. - Idem.
SI?. 48.280-41 - Ismael T. de, Lima. - Idem.
SI?. 48.105-41 - Antonio Rodrigues. - Idem

Pedidos de emissão .de novas carteiras:

. SI?. 49.343-41 - Enio G. de Almeida. -- Defiro o Pedido,
nos termos da informação. Entregues as carteiras mediante au-
tuação e recibo, arquive-se.

SI?. 49.198-41 - Francisco Lopes Cortez. - Defiro o pedido,
nos termos da • informação. Entregue a carteira, • mediante autuação
e recibo, arquive-se, depois de retirada a ficha de declaração de fls.

SI?. 49.398-41	 Marin° Silveira. -
SI?. 49.255-11 - Osmar Garcia de Aragão.	 Idem.
SIP. 49.228-4-1 - Bios da Silva. - Idem.
SI?. 49.176-41 - Julio Pereira da Costa. - /dem.
SI?. 49.268-41 - Dante Ribeiro. - Idem.
SEP. 48.776-41 ''- Walter Cardoso de Oliveira. - Idem,
SI?. 48.132-41 - Celina de Oliveira. - Idem.
SIP. 49.517-41 - Mavino Pereira da Silva. - Idem._

Pedidos de registo de profesorres:

SI?. 19.536-40 - Lucy , Regina da Costa. - Tendo sido sa-
tisfeitas as exigências legais, registe-sé e arquive-sé, depois de en-
tregues a carteira e os documentos de Uso pessoal do requerente,
mediante autuação e recibo, no processo.

SI?. 46.263-41 - Horacio Cordovil. - Fixado o critério a
seguir, •pelo despacho de Sr. ministro, registe-se e arquive-se, Ljeã
pois de entregues a carteira e os documentos do uso pessoal do re-
querente, .mediante autuação e recibo, no processo.

SI?. 9.370-41 - Carlos OsWald. - Tendo sido satisfeitas as
exigências legais,-registe-se e, arquive-se, depois de entregues a car-
teira e os documentos de uso pessoal do requerente, mediante au-
tuação e recibo, no processo.

Pedidos de transferência de firmas:

SI?. 36.999-41 - M. Henriques. - Deferido. Feitas as ano-
tações, arquive-se,

SI?. 35.480-41 -•.; Empresa Metropolitana de . Indústria
inOreio S. A. -

Si?. 43.112-41 - Calixto Asso!. & Irmão, ---, Idem.-
SI?.- 43.044-41 - José Candido Ferreira. - Idem.
SI?. 45.683-41 - Aristolino Gomes. -= Idem.
SI?. 45.556-41 - Chapéus Georgette Ltda. - Idem.
SI?. 45..911-11 - Vincenzo Cataldi. - Idem,
SI?. 46.123-41 - A. Rodrigues 	 Ferreira. - Idem.
SI?. 46.122-41 - Cortume S. Maria Ltda. - Idem.
Si?. -14.868-41 - Batista Ribeiro 	 Cruz Ltda. - Idem;

Pedidos de registo de livros:

SIP 40.593-41 - União Enceradora Atlântica . Lida - Aterda-. se, depois de satisfeita a exigência legal, indicada na..informaçay,"--
- arquivando-se, a seguir,	 . .

- SI?. 39.390-41 -"Line Antonio de Souza. - Idem.
SI?. 40.012-41 - Maria da Gloria Conceição.--'-. Idem.
SI?. 30.913-41 - Paschoal Crispim..- Idem. 	 .
Slp. 42.800-41 - João . da Silva Ramos. - Idem.

'	 SI?. - 44;416:41	 ..Francisco Ardoso. - . dern.	 .SEP. . 46.273-41 - Indestrias Concreto Scapin Ltda.
•
Limitada. - Idem.

SI?. 46.3467-11 _ Empresa Técnica e Industrial de Construções

SI?. 44321-.11 - J. F. Santos & Comp. - Idem.
SI?. 46.144-41 - Manoel Queiroz Monteiro. - Idem,
SI?. 46.130-41
	

K. Martins & Silva. - Idem.
SIP. 46.121-41 - Francisco M, . Pires. -idem.

- Daggett Ramadell S. A. - Idem.SI?. 46.039-41
SIP. 47.092-41 - Irmãos Moreira. - Idem.	 •
SI?. 45.126-41 - Augusto de 'Moraes Carvalho, - Idem.

Dia 20 de dezembro de 1941

SI?. 18.277-. 41 Oswaldo de Vidal Eiras, solicitando devolução
de documento, - Entregue-se, mediante recibo, o arquive-se, em
seguida.

SI?. 1.528-41 - Carlos Ynge Beckman. - Indeferido, de acordo
com o parecer supra, encaminhando-se o processo à D. R. de origem,,
para a necessária fiscalização. (O pedido foi indeferido, por toa,,
sido apresentado fora do, prazo legal).

SI?. 43.913-41 - Aristides José Pinto, - reclamando contra An-
tonio Alves Ferreira. - Encaminhe-se, ao C. R. da 1." 11. da J. , doTrabalho, como proposto.'

Pedidos de registo do livros-:

a seguir.
satisfeita

SI?. 45.279-41 - M. Gomes da Cunha. - Atenna-se, depois de
a_ -exigência legal, indicada na informação, arquivando-se,

SI?.
SI?.
SIP.
SI?.
SI?.-
SI?.
SI?.
SI?. 44.331-41 -- Imperial Irmandade de

Gloria do Outeiro. - /dem.

SI?. 37.456-11 -
anotações, arquivo-se.

SIP. 48.502-11 -
SI?. 48.414-11 -
Si?. 43.454-41 -

C CCI..

42.281-41 - Manoel Gaspar Segundo.
43.297-41 - I. Berechma 8z Comp. -.
3.075-41 Federal Ltda.
33.298.-41 - Murilo da Silva Fragoso.
4:399-41 - Alexandre Luiz •Duarte.
43.568-41 - Antonio- Lopes.-- -Idem
44.156-41'	 Monsenhor Elias Coueter

- Idem.
Idem.

- Idem.
- /dem.

Idem. -

.	 Idem. .
Nossa Senhora da
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SIP. 42.308-41 - Alzira Teixeira Coutinho. - Idem.
SIP. 33.878-41 - Restaurante Israelita Ltda. 	 Ider47
SIP. 43.298-41 - Construtora Lemos Ltda. - Idem,
'EP,. 42.009-41 ,-- José Gonçalves Sosinho.

Dia 22

SI?. 49.444-41 - Romilda Lopes. - Defiro o pedidd, tios
termos da informação, restituindo-se o documento junto, mediante
autuação e recibo, no ato da entrega da carteira e arquivando-se, de-
pois de retirada a ficha de declaração.

SIP. 46.03041	 Arthur dos Santos. -
SI?, 46.704-41	 Claudina Justina Canduru. - Idem.
SIP. 10.473-41 - José de Oliveira Campos Marques. -
SI?. 47.928-41 - Maria Pinheiro Gusmão. - Idem.
SIP. - Aurelio Fernandes. - Idem.
SIP. 49.441-41 - - Sebastião Ramos de Souza. - Idem. •
SI?. 46.031-41 - Faustino dos Santos. - Idem.

Pedidos de retificação de carteiras:

SIP. 49.509-41 - Nilton Nascimento. - Defiro o pedidd, nos
termos da informação, restituindo-se o documento junto, no ato da
entrega da carteira e arquivando-se, depois de retirada a ficha de
declaração de fls. 5.

Pedidos de emissão de novas carteiras:

SI?. 49.495-41 - Abelardo Caetano. - Defiro o pedido, nos
termos da informação. Entregue-se a carteira, mediante recibo.
Arquive-se.

SIP. 49.516-41 - Lindolfo de Carvalho. - Idem.
SI?. 49.466-41 - José Rocha. - Idem.
SI?. 49.460-41 - Joaquim Gomes da Silva. - Idem..
SI?, 49.523-41 - Antonio Francisco Fontes. - Idem.
SI?. 49.464-41 - Rubem Fereira da Silva. - Idem. •
SIP. 49.543-41 - Murilo Miares de Carvalhaes. - Idem.
SIp„ 49.550-41 - José Baquer.	 idem.
SIP. 49.526-41 - Adhemar do Nascimento. - Idem.
SI?. 49.606-41 - Mario Branco. - Defiro o pedido, nos termos

da inforrriação. Entregue-se a carteira, mediante recibo, arquive-se,
depois de retirada a ficha de declaração de fls.

SIP. 49.545-41 - Antonio Joaquim Ramos. - Idem.
SI?. 49.530-41 - Aseindino Ribeiro de Amorim. -- Idem.
SI?. 49.524-41 - Waldemar Antonio dos Santos. -- Idem,i
SI?. 49.532-41 - João Batista da Silva. - Idem.
SIP. 49.542-41 - Oswaldo Faria de Carvalho. - Idem,
SIP. 49.551-41 - Zilda Ramos da Silva. - Idem.

Pedido de identificação:
SI?. 35.715-41 - Erich Schimitz. - Emita-se, de acordo com

'as normas em vigor, remetendo-se Co processo à D. R. de origem,
para os devidos fins.

Pedido de registo de jornalista:
SI?. 18.868-39 - Nelsoii Falcão Rodrigues; - Defiro o pe-

dido, de acordo com a informação, restituindo-se os documentos de
uso pessoal do requerente, mediante autuação e recibo, e arquivan-
do-se, a seguir.

Pedido de registo de auxiliar da Administração Escolar:.
P . 49.192-41 - Josefina Lotti Montes Rosales. , - Tendo sidd

Éatisfeitas as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois de en-
tregues a carteira e os documentos de uso pessoal do requerente,
Mediante autuação e recibo, no processo.

Pedidos de registo de professores:
SIP. 48.867-41 - Tereza emiti° Manes. - Idem.
SI?. 49.040-41 - Aléa Marinho Albuquerque. - Mein,
SI?. 49.058-41 Fantina Ferrari. - Tendo sido satisfeitas

as exigências legais, regisle-se e arquive-se, depois de entregues a
warteira e os documentos de uso pessoal do requerente, mediante

"autuação e recibo, no processo.
SIP. 49.428-41 - Lady Conceição Carelli. - Idem.
SI?. 49.430-41 - João Gomes de Melo Filho. - Idem.,
SI?. 47.929-41 - Diva Cavalcanti Pires. - Idem.
SI?. 46.876-41 - Léo Riedel. - Idem.
SI?. 8.253-41 - Bernardina Rosa de Souza Oliveira. - Idem.
SI?. 9.046-41 - Alberto Moreira Alves, - Idem.
SIP. 11.000-41 --Claudina Boiron do Nascimento. - Idem.
SI?. 10.962-41 - Iracema Maria dos Santos. - Idem.
SI?. 8.752-41 - Maria Madalena Lopes Pinto. - Idem.
SI?. 34.139-41 - Maria Rafada Dei ?cioso. - Idem.
SIP. 43.854-41 - Maria Aparecida-Maia Bezerra. --- Idem.
$Ip,, 46_607-41	 Antonieta Mondes, - Idem.
SIP. 49.207-41 -- José Lucas da Costa Mein. -- Fixado b'ed..

Perio a seguir, pelo despacho do Sr. mi.uistro, registe-se e arquive-se,
pois de entregues a carteira e os documentos de uso pessoal do re-

querente, mediante autuação e recibo, no processo.
SI?. 49.298-41 -- Talita Carvalho Moreira. - Idem.
SI?. 10.545-41 - Antonio Dutra Junior. - Riem.

Redido de registo de auxiliar da Administração Escolar

SI?. 42.071-41 - Mary Nery Batista Cavalcanti. - Tendo sidd,
atisfeitas as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois dá

entregues á carteira e os documentos de uso pessoal do requerenteè
mediante autuação e recibo, no processo.

Pedidos de devolução de documentos:
SI?. 48.901-41 - Léa Soares Ferreira de Carvalho. - Sejará

entregues os documentos Solicitados, mediante auttiação e recibo, en..
caminhando-se, posteriormente, à Secção de Arquivamento.

SIP. 48.897-41 - José Brandão Ferreira de Azevedo. - Idem.
SI?. 46.801-41 - Maria Rita Braga Loraggi. - Idem.

7-	 Pedidos de registo de livros:
SI?. 46.811-41 - Joaquim Vaz Martins & Comp. Ltda.

Atenda-se, depois de satisfeita a exigência legal, indicada na infor-
gnção, arquivando-se, a seguir.

SI?. 46.697-41 - Sociedade Brasileira de Intercâmbio Limi-
jada. - Idem.

SIP. 47.114-41 - Ibrahim M. Houry. - Idem.
SI?. 47.117-41 - Agostinho Pereira de Souza. - Atenda-se,

depois de satisfeita a exigência legal indicada na informação, argui-
yando-se, a seguir,

SI?. 47.113-41	 Anizio Ibrahim Houry. - Idem.
511'. 47.202-41,- Henry Stakgald & Comp. Ltda. - Idem.
SI?. 47.195-41 - C. Simões & Comp. - Idem.
SI?. 47.474-41 - Amim A. Simão. - Idem.
SI?. 47.473-41	 Samy Abud Ezarani. - Idem.
SIP. 48.101-41 - Manoel Bernardino de Senna & Antonio Pe.

ronilio Suassuna. - Idem,
SI?. 48.088-41 .:- E. G. Monteiro. - Idem.
SI?. 48.040-41 - Laboratório de Biologia e Quimioterapia do

prasil Ltda. - Idem.
SI?. 48.303-41 - Luiz Bricio de Abreu. - Idem.

48.443-41 - Aurelio dos Santos Grilo. - Idem.
SI?. 48.150-41 - Franz Kumlin. - idem.

47.851-41 - Isaac Brunschtein. - Idem.
SIP. 47.192-41 - A. F. Costa Irmão Ltda. - Idem.
SI?. 47.516-41 - Braga & Woolmann Ltda. - Idem..
.SIP. 47.258-41 - Cartonagem Maracanã Ltda. - Idem.
SI?. 47.720-41 - Adriano Rodrigues & Comp. - Idem,

48.631-41 - Angelo Peixoto da Fonseca. - Idem.
5IP 48.630-41 - Alfredo Koehler & Comp. - Idem.
SI?. 48.602-41 - Walter Goldschmidt & Comp. Ltda. -idem.
SI?„ 48.535-41 - Antonio J. de Araujo. -- Idem.
SI?. 48.533-41 -- José Santos & Comp. - Idem.
SIP. 48.686-41 - Empresa Construtora Umberto Menescal 	 144.

Idem.
SIP. 48.582-41 - J. C. Montenegro. - Idem.
SI?. 48.352-41 - A. Masini. - Idem.
SI?. 48.289-41 - Clube dos Caiçaras. - Idem
SI?. 48.273-41 - Francisco Sklenicka. - Idem.
SIP. 48.713-41 - Albertino Fernandes Martins. - Riem,

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de dezembro de 1941

Requerimentos despachados:
Companhia de Seguros Novo Mundo - Propondo o desconto de

20 To para a Casa de Saude Icaraf. - Homologo a decisão da C.P.T.,
concedendo o desconto de 20 % no prémio do seguro de acidentes do
trabalho da Casa de Saude Icaraf, localizada à Praia de Icaraf- Ni-
terói, por exclusão da assistência médica, farmacêutica e hospitalar.
(Proc. n. 7.851-41).

Companhia Internacional de Seguros - Propondo tarifação indi-
vidual para a fábrica de Máquinas Raimann Ltda. - Homologo á
decisão da C. P. T., concedendo tarifação individual ao risco adian-
te discriminado: Segurado - Fábrica de Máquinas Raimann Ltda.;
local do risco: Av. Getulio Vargas n. 1.446 - Joinvile - Santa Ca-
tarina; atividade: Fábrica de Máquinas, oficina mecânica com fun-
dição, sem laminagem e serviço de escritório- taxas de 3,27 % para
o pessoal operário e da Tarifa para o pessoal de escritório com serviço
externo. Ad. local 20 %; período-inicio em 1940 (Proc. n. 7.883-40). -

Segurança Industrial - Propondo tarifação individual para
Dromberg S. A. - Homologo a decisão da C. P, T., concedendo •
tarifação individual ao risco adiante disermiinado: Segurado: Brom-
bsrg S. A. (Porto Alegre); local do risco: Porto Alegre - R. G.
do Bui; atividade: Armazem de varejista e atacadista de ferrageng,i,,
máquinas, artigos de eletricidade e anexos, com transporte; inclusi.?,
ye empregados de escritório -com serviço interno, e externo, vende4
dores de praça e viajantes; taxas de 0,7 % para os viajantes; -1;5	 "

para-o depósito e a . montagem; 1,2 Ve para o transporte; 0,9, % para



"Sem o consentimento por escrito da Caixa ou Instituição, que
só o poderá dar em casos especiais, nenhuma transação será permi-
tida ao associado promitente comprador, tendo por objeto este con-
trato ou o imovel a que o mesmo se refere..

5. O Departamento de . Previdência Social opina para que seja:
expedido um ato de ordem geral nesse sentido. 6. O decreto n. 1.749,
de 28 de junho de 1937, que aprovou o novo regulamento para aqui-
sição de prédios, destinados à moradia dos associados o sede dos Ins-
titutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, estabelece três solu-
ções para casos de construção ou aquisição de casas, em que os con-
tratos não possam ser executados. 7. Estabelece o art. 14 a resci-
são do contrato, no caso de mora, ficando o associado arigado a
entregar à Caixa, dentro do prazo de 30 dias, as chaves da casa, por-
dando as quantias já pagas, as quais serão consideradas como .aluí,
guel do imovel, aderindo a este, sem indenização de quaisquer ben-
feitorias existentes. 8. No caso de rescisão, o associado receberá, em
devolução, a diferença por elo paga ou a resultante da avaliação do
imovel hipotecado, por ocasião do contrato celebrado de acordo com
a alínea d do art. 5•0 9. Outra solução é a transferência do con-
trato a associado da Caixa, ou então a locação com autorização da
Caixa. 10. Ainda permito o regulamento, no art. 17: "O pagamento
antecipado, pelo associado, de quaisquer quantias o a qualquer mo-
mento, para amortização extraordinária do sua dívida. 11. Assim,
o associado que dispuser do recursos, poderá antecipadamente amor-
tizar o seu débito, no todo ou em parte, ficando a propriedade livre
para dela lazer o uso que entender. 12. Vender, porem, a proprie-
dade para reembolsar a Caixa e ficar com a diferença, isso a lei não
permite, nem se compreende em contratos dessa natureza. 13. O
que a Caixa poderá Tazer é ficar com a propriedade e reembolsar O
associado daquelas amortizaçõec que ela já - tiver pago, obrigando-se
a financiar monstrução de outra casa, no local em que venha a mo-
rar, sede dá empresa. 14. -A Permuta, por outra casa de valor
valente, tambem copia •possivel, por se tratar de motivos de força
maior, de Vez que a casa não mais presta utilidade ao associado. 15.
Todas essas solutties, porem, dependem dá prova da sua absoluta no-

s cessidadea qual deverá a Caixa aprecrad, nao so esquecendo, igual.
mento da Cria conveniência, e doa interesses dos adilais ; associados
16. A situação é de jicocrdõ, atendepdo à:_eoUV,eniè,nela das: partes.
contratantes e ressalvados Os seus respectivos direitos. 17. Qual..

'7'
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os carregadores e os concertos; 0,6 % para os guardas; Tarifa, para
os empregados do escritório com serviço interno .e externo,.vendedo-
res de praça o o engenheiro e pessoal; período: início do triênio
em 1939. (Proc. 9.137-41).
• Sul America Terrestres, marítimos e Acidentes — Propondo tá..5
rifação individual para Atlantis (Brasil) Ltda. — Homologo a de-
cisão da C. P. T., concedendo tarifação individual ao risco adiante
discriminado: Segurado: Atlantis (Brasil) Ltda.; local do risco: Av.
Padre Anchieta n. 252 — Santo André — S. Paulo; atividade: Fá.
brica azul e esmeril para metais com escritório interno e externo;
taxas de 1,25 % para a fábrica e da Tarifa para o escritório com
serviço interno e externo. Ad. local: 20 %; período: início do trie,
nio em 1940. (Proc. n. 9.138-41).

Sul America T. H. A. — Propondo tarifação individual para
Hard, Rand Company. — Homologo a decisão da C. P. T., conce-
dendo tarifação individual ao risco adiante discriminado: Segurado:
Hard, Rand Company; local do risco: Rua Frei Gaspar n. 6 — San-
tos — S. Paulo; atividade: Armazem de café e escritório; taxas de
1,2 % para o pessoal operário e da Tarifa para os empregados de
escritório com serviço externo e interno; período: inicio do triênio
em 1940. (Proc. n. 9.139-41).

Segurança Industrial — Propondo tarifação individual para Bra-
fritai S. A. — Homologo a decisão da C. P. T., concedendo tarifação
individual ao risco adiante discriminado: Segurado: 13rasital S. A.
(Fábrica do papel); local do risco: Rua 15 de Novembro n. 24, 1.0
andar, s/loja — Salto do Itú — S. Paulo; atividade: Fábrica de pa-
pel; taxas de 1,34 %•' Ad. local: 50 %; período: início do triênio era
1940. (Proc. n. 9.140-41).

Companhia Internacional de Seguros — Propondo o desconto de
35 % para três farmácias situadas, 2 no Estado de Minas Gerais
e 1 no Estado do Espírito Santo. — Homologo a decisão da C. P,. T.,
concedendo o desconto do 35 % no prêmio do seguro de acidentes do
trabalho para três farmácias, situadas respectivamente, em Aimorés
,(E. do Minas Gerais, Governador Valladares (E. do Minas Gerais)
e Colatina (E. do Espírito Santo), de propriedade da firma Cunha,
Irmãos e Cia. Ltda. com sede à rua JerCerimo Monteiro n. 111 —
Vitória — Estado do Espirito Santo, por exclusão da assistência
médica, farmacêutica e hospitalar o do pagamento dos 2/3 de diá-
rias. (Proc. n. 9.141-41).

Sul America T. M. A. — Propondo o desconto de 20 % para
o Hospital Samaritano. — Homologo a decisão da C. P. T., conce-
dendo o desconto de 20 % no prêmio do seguro de acidentes do
trabalho do Hospital Sarnaritano localizado à rua Conselheiro Bro-
tero n. 1.486, em S. Paulo, por exclusão da assistência médica,-
farmacêutica o hospitalar. (Proc. n. 9.142-4t).

Segurança Industrial — Propondo o desconto de 35 % para a
Associação Beneficente dos Empregados da Cia. Docas de Santos. —
Homologo a decisão da C. P. T., concedendo o desconto de 35 %
no prêmio do seguro do acidentes do trabalho da Associação Bene-
ficente dos Empregados da Cia. Docas de Santos, estabelecida à rua
João Otavio n. 54 — Santos — Estado de S. Paulo, por exclusão da
assistência médica, farmacêutica o hospitalar e do pagamento dos
2/3. do diárias. (Proc. n. 9.143-41).

Dia 19

Companhia Internacional de Seguros — Propondo tarifação indi-
vidual para a Cia. Ilering. — Homologo a decisão da C. P. T., doa-
cedendo tarifação individual ao risco adiante discriminado: Segura-
do: Cia. Hering; local do risco: Rua Hermann Hering Senior ns. 122,
188, 189 e 190 — Blumenau e Encano, Estado de Santa Catarina;
atividade: Fábrica defiação o tecidos do tricot com fiação, serraria,
pedreiros; transporte o escritório; taxas de 0,84 % para o pessoal
operário e da Tarifa para os serventes pedreiros, carroceiros, pes-
soal de escritório com serviço interno, pessoal da serraria, chauffeurs
e ajudantes. Ad. Local: 20 % em Blumenau e 50 % em Encano. Pe-
rfodo: início do triênio em 1941. (Proc. n. 9.196-41) .

Segurança Industrial -- Propondo tarifação individual para S.
A. Usina Miranda. — Homologo a decisão da C. P. T., não conce-
dordando com a tarifação individual proposta pela Segurança Indus-
trial para o segurado S. A. Usina Miranda, localizada a Estação Pre-
sidente Alves — Estrada do Ferro Noroeste do Brasil, Estado de São
Paulo, devendo ser aplicada, no caso, a tarifa oficial de prêmios de
seguros contra riscos o acidentes do trabalho. (Proc. n. 9.194-41).

Segurança Industrial — Propondo tarifação individual para a
Cia. Fiat Lux e Empresas Associadas. — Homologo à decisão da
C. P.. T., não concordando com a tarifação individual proposta pela
Segurança Industrial para o segurado Cia. Fiat Lux e Empresas Asso-
ciadas, cujo risco está localizado à rua da Quitanda n. 147, Rio do
Janeiro, em' Barreto-Niterói, 'Recife, Curitiba e São Paulo, devendo
ser aplicada, no caso, a tarifa oficial de prêmios de seguros contra
riscos do acidentes do trabalho. (Proc. n. 9.195-41).

Assicurazioni Generali	 Requerendo substituição dos depósitos
bancários 'pelo contravalor de títulos. Tendo em vista os pare-
ceres, defiro o pedido,. para o fim da requerente levantar do Banco
Francês e Italiano para a América do Sul o depósito de 2.500:000$0,
a que se refere a carta do mesmo Banco ,a este Departamento, (latada
de 6 de .março fie -1941; cio Banco ,Italo-Brasileiro, a inynortàneia,de
100 000*0 a que Se. refere a Carta do mesmo Banco a este Departa-
mento, datado de 10 de março de 1944 e do Bancó Comércio e jn-

dústria de Minas Gerais, a quantia do 100:0000, parte do .depósitd
a que se refere a carta do aludido Banco a este Departamento,
datada de 5 de março de 1941. (Proc. n. 7.004-41).

Dia 21

1••••

Dia 22 •

• Viação Aérea São Paulo S. A. — Fazendo considerações sobre
contrátos de seguros. — O assunto objeto da petição é estranho às
atribuições deste Departamento que, entretanto, investigando os fa-
tos relatados, afim de apurar a existência de qualquer irregularida-
de ou infração regulamentar por parte da seguradora, não os entende
contrários à lei. (Proc. n. 7.069-41).• -

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 8 do dezembro de 19H

Processos despachados:
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-

cessão, em Campinas, encaminhando representação dos associados da
Empresa Força e Luz de Ribeirão Preto, S. A., DPS 16.659-41 — A
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços por Concessão, em
Campinas, transmitiu ao Departamento do Previdência Social, por
officio n. 4.674, de 12 de setembro último, uma representação, feita
por associados seus, prestamistas da secção predial, na qual( decla-
rando terem sido transferidos para a capital do Estado do São Paulo,
para onde se mudaram os escritórios da Companhia Paulista de Força
e Luz e Companhias Associadas, de que são funcionários, pedem se-
jam tomadas providências que lhes assegurem o Tinanciamento de

' novas casas, em virtude de, por força maior, não poderem continuar
com as que adquiriram e serem, portanto, obrigados a vendê-las.
2. As informações são todas contrárias à venda das casas, que cons-
tituem património da Caixa e só devem ser transferidas, a título do
benefícios a associados, ou, então, em casos especiais, a estes alu-
gadas, ou, ainda, a estranhos para fins de renda, rescindindo-se os
respectivos contratos. 3. Quanto ao financiamento para a constru-
ção de novas casas e a tomada das providências para esse fim neces-
sárias, as informações são favoraveis. 4. Foi proposto, pela Pro-
curadoria, que, nos novos conctratos se estabelecesse uma cláusula
nos seguintes termos:

Companhia de Seguros União Panificadora — Comunicando
frações cometidas por firmas seguradas naquela Companhia.
gele a petição. (Proc. n. 9.119-41).



Morro Velho - C.A.P. de Serva. Urbs. por Concessão, em Campinas
- C.A.P. dos Serv. do Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo
C.A.P. dos Ferroviários da Rio Grande do Sul - C.A.P. de Serva.
Urbs. por Concessão, em Curitiba - C.A.P. dos Ferroviários da Pa-
raná-Santa Catarina - C.A.P. de Servs. Urbs. Oficiais, em São Paulo
- C.A.P. dos Ferroviários da Sorocabana - C.A.P. dos Servs. de
Tração, Luz, Força o Gás do Rio de Janeiro - C.A.P. da Imprensa
Nacional - C.A.P. dos Servs. de Aguas e Esgotos do Distrito Fe-
deral- C.A.P. dos Ferroviários da Central do Brasil - C.A.P. do
Servs. Urbs. por Concessão em Niterói - C.A.P. do Serva. Urbs.
Oficiais em Campos - C.A.P. de Servs. Urbs. por Concessão, em
Vitória - C.A.P. dos Ferroviários da Vitória a Minas - C.A.P. de
Serva. Urbanos por Concessão em Salvador - C.A.P. dos Ferroviá-
rios da Leste Brasileiro - C.A.P. dos Ferroviários da Petrolina- Te-
resina.

Dia 19 de dezembro de 1941
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-

cessão, em Juiz de Fora, solicitando reforço do verba. CNT G 729/41.
- À vista do parecer do Departamento de Previdência Social, con-
cedo os seguintes reforços:

a) de 3:00080 (três contos de reis) para a verba destinada ao
título "Despesas Administrativas" - sub-título "Pessoal Variavel -
Serviços Extraordinários";

b) de 6:00080 (seis contos de réis) para a verba 'Serviço Mé-
dico Hospitalar".

2. Outrossim, concedo o crédito do 2:27080 (dois contos duzen-
tos e setenta mil réis), para a verba "Despesas Extraordinárias
Créditos Especiais".

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás do Rio de Janeiro solicitando verba para pagamento de
gratificações a funcionários, DPS 23.280-41. - Tendo em vista o
acordão proferido pela Câmara de Previdência Social, no processo
n. 11.860-41, cuja cópia se encontra a fls. 3 e elri lace do parecer
do Departamento de Previdência Social a fls. 4, concedo o crédito
especial de 23.48080 (vinte o três contos quatrocentos e oitenta
mil réis), pare atender ao pagamento das gratificações a Que se re-
fere o acorclão acima citado.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 18 de dezembro de 1941

Proeessos despachados:
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mi-

neira de Viação, solicitando o reforço de 2:00080 para fazer face ao
aluguel de uma sala para a sua Secção Predial. CNT 5.819-41
Tendo em vista o parecer da Divisão Imobiliária e os despachos de
fls. 4 verso, concedo o credito de 2:00080 (dois contos de réis), para
atender, no corrente exercício, às despesas com aluguel de uma sala
destinada à Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Rede Mineira de Viação, fazendo-se a necessária al-
teração no orçamento aprovado para a referida Carteira.

Dia 20

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-
cessão, em Porto Alegre, solicitando aprovação da proposta orçamen.
tária, para o corrente exercício, de sua Carteira Predial. CNT 18.430,
de 19-10 - .A vista doa pareceres do Departamento de Previdência
Social, aprovo a proposta orçamentária para o corrente exercício, da
Carteira Predial da CAP de Serviços Urbanos por Concessão, em Porto
Alegre, sendo de 3.100:00080 (três mil e cem contos de réis) o ca-
pital dá referida Carteira, conforme despacho no processo n. 21.755,
de 1941.

Processo relativo . à proposta orçamentária da Carteira Predial
da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais,
em S. Paulo, no exercício de 1941. CNT 22.494-40 - Aprovo a pro-
posta orçamentária para o corrente exercício, da Carteira Predial da
CAP do Serviços Urbanos Oficiais, em S. Paulo, fixando em
2.000:0080 (dois mil contos de réis), o capital da referida Carteira,
porem, a taxa de juros para 8 %, devendo, ainda, ser observadas as
recomendações constantes da informação de fls. 29, do Departamento
de Previdência Social. (A informação a que se refere este despacho
opina:

1) pela aprovação da proposta orçamentária, com as seguintes
dotações:

Juros creditados à Caixa - O % "s/a importância à disposição da
Carteira em 31-12-41.

Pessoal:

1 Engenheiro-chefe 	 20:40080
1 3.0 .Oficial 	 	 7 :20080
1 Desenhista . 	 	 4:80080 32:40080

Diversas despesas 	 	 3:95080

36:35080
(Sendo 2:20080 para material de expediente).
2) a fixação do capital da carteira em 2.000:00080, recomendan-

do-se que esse limite não poderá ser excedido sem prévia autorização
deste Conselho;

3) a elevacão da taxa de juros da carteira, de 6 % para 8 414 )
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quer resolução, no entanto, tomada pela Caixa deverá ser trazida ao
Departamento de Previdência Social deste Conselho para verificação,
se foram observadas as condições apontadas. 18. O financiamento da
construção de nova casa no local para onde se mudar o associado é
consequência da força maior o dependente da prova desta, do vez
que o associado que já gozou do benefício não tem o direito de pre-
judicar aos demais associados. A força maior, porem, excluo o pre-
juizo dos outros associados. Assim, no caso em espécie, o financia-
mento será possivel, efetuada a liquidação antecipada do emprés-
timo, nos termos do citado art. 17 do decreto n. 1.749.

Dia 17 de dezembro de 1941
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-

'cessão, em Fortaleza, solicitando reforço de verba. DPS 6.438-41 -
Concedo os reforços do 1:40080 (um conto e quatrocentos mil réis),
para a verba "Serviço Médico Hospitalar Pessoal Variavel" e de reis
4 :00080 (quatro contos de reis), para a verba "Despesas Extraordi-
nárias Moveis e Instalações", tendo em vista o parecer do Departa-
mento de Previdência Social, devendo, no entanto, a Caixa ser cien-
tificada das observações contidas no aludido parecer. (O parecer a que
se refere este despacho faz as seguintes observações:

a) o pedido constante do ofício de fls. 2, reforço para "Serviço
Médico-Hospitalar", não foi

'
 pela Caixa, justificado devidamente, coa-

forme determinara a Circular DPS-DS-1-41. No entanto, a importân-
cia pretendida me parece ser perfeitamente cabivel. O limite legal de
10% sobre a receita de 1940 permite esse aumento, de 'vez que' a recei-
ta do mencionado exercício montou a 501:52984 (quinhentos e quatro
contos, quinhentos e vinte e nove mil e quatrocentos) e a sorna total
da rubrica será de 32 :75080 (trinta e dois contos, setecentos e cin-
quenta mil réis). Destina-se, alem disso, a suplementação pedida a
um benefício regulamentar, parecendo, pois, ser justa a sua concessão.
_Por essas razões, opino pelo deferimento do pedido da Caixa, dando-se,
no entanto, ciência à mesma, da maneira irregular como foi feito;

b) o reforço de 4:00080 (quatro contos de réis) solicitado para a
verba "Despesas Gerais Moveis e Instalações", destina-se à compra de
uma máquina de escrever com dois carros e uma mesa para amesma.
Sobre a necessidade desse reforço, bem mostram os telegramas cons-
tantes de fls. 6 e 7, em que a Caixa pede solução do pedido de reforços,
visto ter urgência da máquina. À vista disso, opino pela concessão do
aumento da verba).

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás do Rio de Janeiro solicitando verba para pagamento do
serviços extraordinários ao farmacêutico. DPS 16.167-41. - Tendo
em vista a decisão constante do acordão do 12 de setembro do 1941,
proferido no processo n. 20.025-40, e de acordo com a informação de
fls. 8, da Divisão de Contabilidade do Departamento de Previdência
Social, autorizo a concessão do reforço de 1:73383 (uneconto setecentos
e trinta e três mil e trezentos reis), para atender, no corrente exerci--

4g cio, ao pagamento da gratificação por serviços extraordinários presta-
dos pelo farmacêutico-chefe da Caixa interessada, a partir de setem-
bro último.

Processo referente ao aumento do capital da Carteira de Emprés-
timos da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviços Urbanos por
Concessão, em Belo Horizonte. D. P. S. 11.194-41. - Àvista do pa-
recer do Departamento de Previdência Social, concedo o reforço de
120:00080 (cento e vinte contos de reis), para o capital da carteira de
empréstimos da Caixa requerente, ficando assim elevado para réis
500:00080 (quinhentos contos de réis) o fundo autorizado para a re-
ferida carteira, determinando-se, porem, à referida Instituição que
suspenda a concessão dos "empréstimos rápidos".

Processo referente à proposta de alteração do quadro do pessoal da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Mossoró. CNT
'7.014-40. - À vista do acordão de fls. 24 e na forma dos pareceres de
fls. 28, do Departamento de Previdência Social, concedo o crédito es-
pecial de 4:56080 (quatro contos quinhentos e sessenta mil réis) para
atender as despesas decorrentes da alteração do quadro de pessoal da
CAP dos Ferroviários da Mossoró, para o exercício de 194ó. (Os pa-
receres a que se refere este despacho opinam pela concessão de um cré-
dito especial, afim de ser dado cumprimento ao acordão proferido pela
Câmara de Previdência Social, em 10-6-41, publicado no Diário Oficial
de 18-7-41).

Dia 18 de dezembro de 19-11
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviço Urbanos Oficiais, em

Manaus, solicitando reforço de verba. DPS 10.936-41 - Indefiro o pe-
dido da Caixa, à vista dos pareceres do Departamento de Previdência
Social, observando-se a informação de fls. 5. (Os pareceres a que se
refere este despacho opinam seja considerado prejudicado o pedido,
nula vez que se trata de exercício encerrado devendo a Caixa justificar
os excessos de despesas por ocasião da tornada de contas.

Processos despachados - Ns. :
18.399-11 - 16.852-41 - 18.396-11 - 18.358-41 - 20.331-41 -
16.886-41 - 17.227-41 - 17.995-41 - 18.666-41 - 17.950-41 -
18.289-41 - 18.276-41	 17.742-11	 23.003-41 - 16.306-41 -
17.602-41 - 18.697-41 - 19.258-41 - 17.310-41 - 17.181-41 -
23.685-41 - 23.683-41 - 18.792-41 - 23.684-41 - 17.447-41 -
Relativos aos orçamentos de "Carteiras de Empréstimos" para 1912.
aprovados sem restrição para as seguintes caixas de aposentadoria e
Pensões: C.A.P. de Serv. Urhs. por Concessão, em Pelotas - C.A.P.
dos Serva. Urbs., em Porto Alegre„ C.A.P.. de Servs. de Mineração,
em Porto Alegre - C.A.P. dos Ferroviários da Estrada de Goiáz
C .A.P. dos Ferroviários da Baía e Minas - C.A.P. de Serva, por
Concessão em Juiz de Fóra - C.A.P. de Serviços de Mineração em



Processo relativo à eleição do Conselho Administrativo do Insti-
tuto de Aposentadoria e _Pensões dos Marítimos. DPS 21.006-41 —
Considerando que os trabalhos eleitorais para a escolha dos represen-
tantes das empresas, no Conselho Administrativo do TAP dos Mari- IP`
timos, foram realizados de acordo com as disposições legais em vigor,
em completa ordem, não tendo havido quaisquer protestos ou re-
cursos, como tudo se vê da ata do fls. 28/20 o dos pareceres constan-
tes do processo: Ressolvo, do acordo com as atribuições que me con-
fere o art. 2.0, letra e, do decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro de
1941, aprovar a eleição dos aludidos representantes no Conselho Ad-
ministrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos,
cujo mandado se iniciará a 2 de janeiro do 1942, a saber:

Membros efetivos:

Pedro Cybrão;
João Couto de Souza;
Rodolpho José de Souza;
Alvaro Dias da Rocha. -

Suplentes:

Mario Amarante Romaguera;
Bernardino Barbosa;
Arthur Padovani;
Carlos Garcia de Souza.

DEPARTAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
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Dia 22

Processo relativo ao relatório e balanço geral da "Quota de Pre-
vidência", referente ao exercício de 1940. DPS 22.605-41 — 1. Li
com toda atenção o meticuloso, claro e documentado relatório e ba-
lanço geral da "Quota de Previdência", referente ao exercício de 1940,
apresentado pelo Chefe da Secção de Receita e Despesa da Divisão
de Contabilidade, merecedor de louvores, não só pelo seu bem ela.bo-
rado trabalho, como ainda pelas sugestões acauteladoras, que propõe,
cuja aprovação se impõe. 2. O Sr. diretor da Divisão de Contabili-
dade manifestando-se em parecer, de fls. 71 a 71 verso,. de inteiro
acerdo com o trabalho do Sr. chefe da Secção de Receita e Despesa,
apoia todas as suas sugestões e opina pela aprovação do balanço e re-
latório apresentados, assim como pela distribuição do saldo da "Quota
de Previdência", pelas diferentes instituições de aposentadoria e pen-
sões, na importância de 23.882:7604, do conformidade com a discri-
minação constante do anexo n. 8 (fls. 37 a 40) e na forma indicada no
relatório (fls. 3 e 4). 3. O Sr. diretor do Departamento de Previ-
dência Social opina, igualmente, pela aprovação do relatório e balanço
e pela distribuição do saldo da "Quota de Previdência", na impor-
(Alicia de 23.882:7604, de acordo com a discriminação do anexo nú-
mero 8. Propõe várias medidas aceitaveis, inclusive a da publicação
do relatório e balanço, para conhecimento dos interessados, o que é de
todo salutar. 4. À vista dos pareceres técnicos e dos elementos, que
justificam o relatório e balanço apresentados, usando das atribuições
que me confere o art. 2P. alínea 1, do decreto-lei n. 3.710, de 14 de
outubro de 1941, os aprovo, assim como as sugestões propostas, e
mando que se faça a distribuição do saldo apurado de 23.882:760$2
(vinte e três mil oitocentos e oitenta e dois contos setecentos e ses-
senta mil e duzentos reis), de inteira conformidade com o anexo n. 8,
dando-se in-continenti ciência, por ofício, ao Exmo. Sr. ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, por se tratar do assunto em que é in-
teressada a União Federal. (O parecer do Departamento do Previ-
dência Social é do seguinte teor:

Sr. presidente:

1. Tenho a honra de encaminhar-vos o processo relativo ao Ba-
lanço Geral da Quota do Previdência, referente ao exercício de 1940,
organizado pela Divisão de Contabilidade deste Departamento, de
acordo com as atribuições que lhe são conferidas, através a sua Secção
de Receita e Despesa, pelo art. 54, n. 2, inciso T, do regulamento
aprovado pelo decreto n. 6.597. de 13 de dezembro de 1941.

2. Opinando pela sua aprovação, tendo em vista os elementos
pormenorizados que o acompanham, opino. outrossim, sejam deter-
minadas em consequência, as seguintes medidas:

a) sejam notificadas as CAP indicadas no anexo n. 8 (fls. 37 a
40), para que recolham imediatamente à conta especial do Minis-
tério do Trabalho, no Banco do Brasil, a quantia indicada para cada
uma, referente aos excessos da quota de previdência não recolhidos
até esta data;

b) seja distribuido o saldo da quota de previdência, na quantia
de 23.882:7604 (vinte e três mil, oitocentos e oitenta e dois contos,
setecentos e sessenta mil e duzentos reis) pelas CAP, em que houve
deficiência, conforme discriminação do anexo n. 8;

c) sejam estudadas, em processos à parte, as sugestões relati-
vas à liquidação do débito da União por melp de apólices da dívida
pública; à criação de nova "taxa de previdência social", destinada a
suprir os dèficits da atual; e à forma de fiscalização, por parte das
instituições de previdência social e deste Departamento, da arreca-
dação da "quota de previdência" pelas empresas;

d) seja recomendado às instituições de previdência social, que
teem a "quota de previdência" como elemento de sua receita, que
observem rigorosamente as instruções existentes para o preenchi-
mento dos modelos destinados ao seu controle e fiscalização, assim
como contabilizem metodicamente o débito da União, para os efeitos
legais e de perfeita apuração do seu montante;

e) seja publicado o presente relatório e balanço, para conheci-
mento dos interessados, inclusivo as repartições fiscais que, direta ou
indiretamente, exercem o controle ou fiscalização sobre a arrecadação
e recolhimento da quota de previdência e da taxa de previdência
social.)

Dia 23

Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás do Rio de Janeiro, solicitando reforços do verba. DPS
15.890-41 — De acordo com o parecer de fls. 24/27, do Departamento
de Previdência Social, concedo os reforços de verba solicitados pela
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força
o Gás do Rio do Janeiro, para o orçamento do corrente exercício, com
as restrições indicadas, salvo em relação ao pessoal, conforme se
segue:

I) de 60:000$0 (sessenta contos de reis) para ".Aposentadorias
Coinpulsórias";

II) de 100:000$0 (cem contos de reis) para "Pensões";
.III) do 55:000$0 (cinquenta o cinco contos do reis) para "Trans-

ferencias"•
IV) de. 75:480$0 (setenta e cinco contos quatrocentos e oitenta

mil réis), para "Despesas Administrativas-Pessoal Fixo", "Serviço
Médico-Hospitalar — Pessoal Fixo", "Carteira Pred-ial —• Pessoal

Fixo" "Farmácia Pessoal Fixo", sendo as parcelas, respectivamente,
de 3d:400$0 (trinta e oito contos e quatrocentos mil reis), 33:280430
(trinta e três contos, duzentos e oitenta mil reis), 2:300$0 (dois con-
tos e trezentos mil réis) e 1:500$0 (um conto e quinhentos mil -eis),
tudo de acordo com o pedido da Caixa, em virtude do reajustamento
do pessoal por mudança de classe;

V) de 14:0000 (quatorze contos de reis), para "Despesas Admi-
nistrativas — Outras Despesas — Contribuição da Caixa"; e final-
mente,

VI) de 332$5 (trezentos e trinta e dois mil e quinhentos reis),
para "Serviço Médico-Hospitalar — Pessoal Variavel — Serviços Ex-
traordinários", afim de atender ao pagamento devido ao enfermeiro
zelador, no período de 3 a 24 de outubro de 1941, à razão de 3 horas
por dia.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 13ancárlos, solicitando
reforços de verba. DPS 16.888-41. — Defiro o pedido de reforços,
feito pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, e jus-
tificado á fls. 2 a 5, de acordo com o parecer da Divisão de Conta-
bilidade, do fls. 30 e 30 verso, e do Sr. diretor do Departamento de
Previdência Social, de fls. 31, com as observações neles feitas, que
mando sejam rigorosamente observadas. 2. Os dispêndio e de todas
as verbas devem ser feitos estritamente dentro dos limites orçamen-
tários aprovados, cumprindo à Divisão de Fiscalização acompanhar a
sua aplicação para que qualquer excesso possa ser desde logo co-
nhecido e tomadas as providências que se impuzerem. (O parecer
do D.P.S. é do seguinte teor: 1. De acordo com o parecer da DC.
2. A exposição do Instituto esclarece bem a matéria, sendo de salien-
tar-se a finalidade das verbas excedidas, em sua quase totalidade re-
lativas a benefícios regulamentares. 3. Opino, assim, sejam conce-
didos os reforços solicitados, atenta ainda à praxe que vinha sendo
seguida, recomendando-se, porem, à administração do Instituto man-
tenha sempre, de futuro, os dispêndios de todas as verbas estrita-
mente dentro dos limites orçamentários aprovados por este Conselho,
observando, outrossim, no que se refere à distribuição da verba re-
lativa à assistência médico hospitalar, os duodécimos mensais, para
evitar os excessos motivados pelo gasto demasiado em determinado
mês. 4. Ainda no que concerne à assistência médico-hospitalar, deve
ser sustada a que se refere às doenças mentais, dado como, nos termos
do art. 2.° do decreto-lei n. 3.318. de 24 de março de 1941, depende
sua efetivação de instruções a serem expedidas pelo ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio).

rxpEDIENTE DO SR. DIRIffOrt

Dia 24 de dezembro de 1941

Processos despachados:
Funcionários da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro so-

licitando melhoria de vencimentos baseados no plano de padroniza-
ção dos vencimentos dos • funcionários das Caixas de Aposentadorias
e Pensões. — CNT 2.369-41 — Tratando-se de cópia de memorial,
apenas, arquive-se. (O despacho tem fundamento no parecer da
C. T. O. A., que é o seguinte:

Atendendo a que o assunto não é da alçada do Conselho Nacio-
nal do Trabalho, a C. '1'. O. A. é de parecer seja o presente processo
encaminhado à autoridade competente, cumprindo, entretanto, ser
esclarecido, quanto aos alegados pelos signatários do memorial cuja
cópia constitue o presente processo:
• a) que nenhuma Caixa de Aposentadoria e Pensões é dependente

da respectiva empresa nem há correlação entre os vencimentos do
seus empregados;
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.• b) que os 'venCimentos -dos •funcionários das 	 Caixas- Mão SãO
Pagos com as 'contribuições dos -empregados • das Empresas.

Processo: relativo à:alteração no quadro do pessoal -da Secreta-
'ria e cio Serviço: Medico': da Caixa- de -Aposentadoria , e Pensões. dos
:Ferroviários da Paraná-Santa Catarina, por eleito de mudança de
classe. DPS 8.309-41 — Como parece à CTOA. -(0 parecer a que
st refere este despacho é o seguinte: Atendendo a que a mudança
de classe das Caixas decorre automaticamente da variação da receita
na forma do que dispõem as Instruções de- Padronização. dependendo
somente de homologação do C. N. T.: atendendo a que, respeita-
dos os limites estabelecidos no art. 1,°,- das Instruções -em vigor, o
reajustamento de vencimentos decorrente da mudança de classe é
obrigatório e a sua repercussão no equilíbrio ecoMiniico da Caixa é
ínfima. como a prática tem demonstrado para as Caixas bem or-
ganizadas; Atendendo a que a aceitação da proposta da Junta Admi-
nistrativa importaria na revogação das Instruções em vigor e acar-
retaria a quebra da padronização de vencimentos, objetivo principal
das ditas Instruções; A G. T. O. A. é de parecer seja determinada
a mudança de classe da C. A. P. dos Ferroviários da Paraná-Santa
Catarina da letra "F" para a "E," devendo o reajustarne.nto do Vell-
ertwillos dela decorrente ser efetuado a partir de 1.0 de julho úl-
timo). -

Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-
cessão. em Fortaleza, comunicando ter admitido, • a título precário.
um segundo escriturário-datilógrafo. CNT 6.436-11 — Como parece

CTOA. (O parecer em referência é do seguinte teor: Atendendo
a mie a nomeação em causa foi feita de - acordo com o Regimento
Padrão -e antes da portaria ministerial que tornou obrigatória a ad-
n-1 , ssão por concurso: Atendendo a que o desenvolvimento financeiro
da Caixa justifica a nomeação citada; A C. T. O. A é de parecer
seja homologado o ato da Junto Administrativa, devendo esta cumprri
o disposto nos arts. 6P e 7.0 das Instruções em vigor para a padro-
nização).

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALIIC

Processos encaminhados aos Conselhos Regionais do Trabalho;
Em 26 de dezembro de 1911

CNT 25.205-41 — De Clemen tino Silva e S. Ferrei ra Bat ista.
CNT 25.210-11 — 1 e Eloy Santiago de Mello e Vilarinho & Alves

Ltda.
EM 27 --

À 1.a Região, no Distrito Federal:
Cm' 18,241--41 — Do Sindioato dos Trabalbadores Agrícolas e

Pecuários de Campos.

Conselho Regional do Trabalho

PROCESSOS EM PAUTA PARA J 1 LGMENTO NA SESSÃO DE 31 DE DEZEMBRO DE
1911

Processos:
eia 438-911 AvOcalt.Tria interposta de uma decisão da extinta

2.g Junta de Cone. e Julgamento por'Armando Monitorai. sendo re-
corrida, a firma Paul .J. Cristoph CoMpany. Relator: Vogal Dr. Now-
ton da Silva Li Mil.

CRT 314-911 — Recurso ordinário interposto de uma 'decisão da
2.a Junta- de Cone: e Julgamento pela firma David & Cia.. sendo re-
corrido Avelino Siqueira Lopes. Relator: Dr. Eloy Castriciano
Souza.

CRT 1.355-941 — Inquérito administrativo instaurado na recla-
mação formulada por Joaquim Honorio•e outros contra a firma Buar--
que & Cia. Ltda. Relator: Vogal Dr;..Eloy C. ;te Souza.

CRT 2.143-911 — Reclamação formulada pelo ferroviário Tito
Livio de Figueiredo contra a Leopoldina Railway- Company Lirnited.
Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.

CRT 993-941 — Embargos oposios por Francisco Vita/ino de Oli-
veira ao Acordão da 1. a Câmara de Justiça do Trabalho — sendo em-
bargario'o Lloyd'Brasileiro': lielatál': Vogal Dr; Antonio Andrade Bo-
telho.

PROCESSOS EM PAUTA PARA' JULGAMENTO 'NA SESSÃO DE 2 DE JANEIRO DE
1912

Processos:

CRT 223-911 — Inquérito administrativo Instaurado pelo Lloyd
Brasileiro, contra Tobias Glicerio Alves e Frederieó da Silva Ribeiro,
instruido na atual 3.a Junta de Cone, e Jfflgrimento. Relatar: Vogal
Dr. Eloy C. de Souza.

CRT 2.320-941 — Recurso ordinário interposto de unia decisão
dá 1.a Junta de .Cone, e Julgamento por .Anibal,Monteiro de Queiroz,
sendo recorrida a firma Simões & Alijó.: Relator: Vogal Dr. Newton
Lima.

CRI' 1.628-911 — Recurso ordinário interposto da decisão da 2.a
Junta de .Cone. e Julgamento por Leonardo Gagliano Neto, sendO re-
corrida a Rádio Club d.o Brasil S. A. Itelittor: Vogal Dr. Andrade Bo-
telho,

CRT 2.186-941---s Recurso ordinário interposto de--uma (faisã.° do
Juizo de Direito de.São Gonçalo, por Madeira & Gosta. sendo recorrido
'Alberto Fernandes.'Rettitor: Vogal 	 Eloy•C.' deSouza.

CRT 600-911 — Inquárito -administrativo instruido na .3.. a Junta
de ' Conc, e "Julgamento na reclamação de Deolinda-Feitosa contra a
firma Ferreiro Guirnarães & Cia. Relator: Vogal Sr. Aldemar BeltrãO`.

CRT 2.469-911 — Reclamação de Joviano da Paixão contra a , Es-
traria de Ferro Central do. Brasil. Relator: Vogal Dr. Eloy C. de
$ouza.

.Dia 27 de dezembro de 19-41

DESPACHOS DO PRESIDENTE DO ,CONSELHO REGIONAL DO TRABAL.FIO

-Processo CRT 2.658-41 Honorio Machado' Pede seja ordenado à
3.a Junta de Conciliação e Julgamento que receba os -embargos interl
postos de unia decisão daquela Junta. — À vista dos esclarecimentos
dados pelo Sr. presidente da 3. a Junta, indefiro o pedido por não en-
contrar' apoio na lei.

Em 26-12-41. — EdgaPd Sonchès, presidente. — Gerardo 31.
Machado, secretário.

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS PROCESSOS EM PAUTA NA SESSÃO DE 2-6
DE DEZEMBRO DE 1911

Processo CRT 175-41 — Recurso ordinário de decisão da Quinta
Junta -,de Cone. e Julgamento, interposto por J.' Moreira & Irmão,
sendo-- recorrido Antonio Gonçalves de Lima.-..

Relator: Vogal, Sr. AIdemar Beltrão.
Resultado: Vista . ao vogal Dr. Eloy C. de Souza.
Processo CRT 2.430-41 — O Sindicato dos Operários na Fabri-

cação de Papel ' do Distrito Federal recorre ordinariamente da deci-
são da Sexta Junta de Cone. e Julgamento, em defesa de seu asso-
ciado Pedro Pereira de Almeida, sendo recorrida a firma M. Pereira
da Costa & Cia.

Relator:, Vogal, Sr. Aldemar Beltrão.,
Resultado: Vi g ia à Procuradoria Regional, á pedido do relator.
Processo CRT 2.429-11 — Recurso ordinário interposto de uma

decisão da Sexta Junta de Cone. e JnIgomento, por Alfredo Moreira
& Cia., se»do recorrida Tris Figueiredo.

Relator; Vogal, Dr. Eloy: CastriCia.no de Souza.
. Resultado: Dado provimento ao recurso, reformada a decisão

recorrida, e . ,absoivor a firma reclamada, ora recerronle.
Processo CRI' 640-11 — Avocatória interposta de' decisão da eX.--

tinta Segunda Junta de Cone. e Julgamento pela Cia. General
Electric — sendo recorrido José Belloc Martins.

Relator: Vogal, Dr. Newton da Silva Lima.
Resultado: Vista ao vogal Dr. Eloy C. de Souza.
Processo CRT 2.443-41 — Inquérito administrativo instruido

na atual Terceira Junta de Cone. e Julgamento, na reclamação da
Standard Gil Co. of. Brasil, contra Antonio Aurelio Labruna.

• Relator: Vogal, Dr. Eloy Castriciano de Souza.

Resultado: Aprovado o inquérito administrativo e. autorizada a
dispensa do empregado.

• Processo, CRT 974-41 Pedido de avocação que faz Tire Rio de
Janeiro Four Mills and Granaries Ltd., lia reclamação apresentada
pelo Sindicato União dos Operários e Empregados em Moinhos, Fá-
bricas de Bis:Contos' e Massas Alimentícias do Distrito Federal..

Relator: Vogal, Dr. Antonio de Andrade Botelho.

Resultado: Indeferida a avocatória e monfida 'a decisão avdeada.
Processo CRT 972-41 — Recurso ordinário da decisão da Quarta

Junta de Cone. e Julgamento interposta por Maria Biskup, sendo re-
corrida a firma Willy Borghof.

Relator: Vogal, Dr. Eloy Ctistriciano de Souza.
Resultado: Dado provimento ao recurso, reformada a decisão e

condenada a firma reclamada.
Processo CRI' 2, Recurso interposto da decisão do..Tuizo

de Direito da Comarca de Petrópolis; pelo Sindicato dos Operários em
Fábricas de Tecidos de Petrópolis, em defesa de seus associados St:eito
Clemente Maio, Wanda Bernaskv e Virginia Soares, sendo recorrida a
'Cia. Fiação e Tecidos' "Cometa'.

Relator: Vogal, Sr. Aldemar Beltrão.
Resultado: Não tomar conhecimento do recurso por incompetên-

cia do Conselho.
Processo CRT 1.345-41 Inquérito administrativo instaurado na

reclamação- de Antonio Lopes Teixeira. contra Cesário Puime & Com-
'Panhia,'reelarnação essa apreciada peta extintri Segtinda Junta de Con-
eiliaçãti	 itilganiento.
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N. /.557
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Relator: Vogal, Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado: Não aprovado o inquérito, determinada a reintegra-

tão e o pagamento de salários atrazados.
Processo CRT 437-41 - Embargos opostos ao acordão do Conse-

lho.. Regional do Trabalho no CRT 437-41, por Agenor .Arnbrozio da
Cunha e Costa, sendo embargada a firma Pereira Almeida Cia. Li-
mitada.

Relator: Vogal, Dr. •Newton da Silva Lima.
Resultado: Não aceitos os embargos e mantida a decisão embar-

gada.
Os processos CRT 307-41 - CRT 570-41 - CRT 341-41 - CRT

1.363-41 e CRT 141-41, foram adiados para a próxima sessão de 31
de dezembro de 1941. - Gerando állagella Machado, secretário.

Vistos, etc.

Atendendo ao disposto do art. 68 .e seguintes do Código do Pro-
cesso Civil, subsidiário do processo trabalhista (Regulamento -art. 69),.
à vista do atestado do pobreza expedido pela autoridade policial,

Concedo a Nelson Joaquim de Brito e benefício da justiça gra-
tuita para o fim de isentá-lo do pagamento das custas devidas neste
processo.

•Em 18 de dezembro do 1941. - Aldilio Tostes Malta.	 Marina.
de Freitas Faria, secretária.
r	

TRIBUNAL DE CONTAS

e Propaganda e ConSeiho Federal de Comércio Exterior, cointinicando
que de acordo com o decreto n. 12, de 28 de dezembro de 1934, art. 1.0,letra c, não poderão ser empenhadas novas despesas ou assumidos
quaisquer compromissos por conta de um exercício, depois de 31 de
dezembro do respectivo ano, e solicitando no sentido da obser'váncia
desse dispositivo, não só em relação de créditos orçamentários, como
tambem quanto aos especiais cuja vigência termina em 31 do dezem-
bro atual.

N.' 7.529	 Ao Diretor da 'Primeira • Diretoria sobre designação
de extranumerário.

N. 7.530 - Ao Encarregado do Protocolo 'Geral. Mem, Piem.

Dia 6

N. 7.531 - Ao M. da Fazenda. Requisitando pagamento de réis
90080 a Lux Jornal. '

N. 7.532 - Ao M. da Agricultura. • Comunicando julgamento de
dívidas relacionadas.

Dia 8

N.,7.533 - A. .M. .da Fazenda. Comunicando julgamento dedívidas relacionadas.-'
N. 7.531 - Ao 3.0 Procurador da República do Distrito Federal.

Comunicando alienação administrativa de • fiança prestada por Joaquim
Marques Maia do Amaral.

. N. 7.535 -.Ao,M. da Viação. Diligência em Processo de distri-
buição de crédito.' . 	 ,

N. 7.536 - Ao M. do Trabalho. Comunicando registo e distri-
buição de crédito suplementar do 111:30080.

N. 7.537 - Ao M. da Viação. Comunicando anotação de ato
constante de decreto e diligência sobre distribuição de crédito.

N. 7.538 - Ao M. da Fazenda. Requisitando pagamento de réis
56086- à Société Anonyme dtt gaz do Rio de Janeiro.

N. 1.539 - Ao mesmo. Idem, idem, de 30':00080 a Antonio Ri-
beiro Seabra.

. Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

JC1-830-41 - Nelson Joaquim de Brito solicitando isenção de
pagamento das custas a que foi condenado. Nesse requerimento foi

s proferido o seguinte despacho:

EXPEDIENTE DO PRESIDENTE

Dia 1 de dezembro de 1941 .

-• N. 7.512 - Ao M. da Agricultura. Diligência em contrato ce-
lebrado com José Hermano de Vasconcelos:, afim de que a prova de
quitação com o serviço militar seja, feita em forma regular, por não
satisfazer a certidão apresentada.

Dia 2

N. 7.514	 Ao M. da Fazenda. Requisitando pagamento de aju-
da de custo.

Dia 3

- N.. 7.515 - Ao Presidente da Comissão de Defesa da Economia
Nacional. Diligência em ordem de pagamento a The Leopoldina Rail-
way Company Limited.

N. 7.516	 Ao M.da Viação. Comunicando recusado registo
à distribuição de crédito.

N..7.517 - Ao M. da Fazenda. Comunicando registo .0 con-
trato; sob reserva.

N. 7.518 - Ao M. da Guerra. Comunicando baixa-de responsa-
bilidade a Eduardo Monteiro de Barros, responsável por adianta-
mento. _

•N. 7.519	 Atn M. 'do Trabalho. Comunicando expediente sobre
decreto.

Dia 4

N. 7.520 -Ao M. da Agricultura. Comunicando registo de con-
trato celebrado com Werner Gocks.

N. 7421 - Ao mesmo. Diligência em contrato com Abram Wolff
Jacob Dyck.

N. 7.522 - Ao M. da Viação. Comuhicando autorização para
levantamento, em termos, da caução prestada pela Empresa de . Nave-
gação HoePcke. ,

N. 7.523 - Ao Procurador da República no Estado • do Rio de
Janeiro.. Sobre Suspensão de, execução de sentença referente a Julio
Erico

N. 7.524 -A M. das Relações Exteriores. Sobre 'recorisideração
de decisão, para o finde ordenar o registo de distribuição de crédito.

N. 7.525 - Ao M. da Fazenda. Requisitando pagamento de 2588
_à.Empresa Nacional de -Navegação Hoepcke. •	 .

. 1; N. 7.526 -. Aos Ministros de Estado, Presidentes, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica, Comissão de Defesa da Economia Nacional
e Conselho de Imigração e ColonizaçãO;. ao Diretor Geral de Imnrensá

Dia 9

N. 7.540 - Ao mesmo. Idem, idem, 1:10080 a Conservador Rex.
N. 7.541 - Ao mesmo. Idem, idem, 62486 ao Lloyd Brasileiro.

Dia 10

7.5-12 - Ao mesmo. Sobre distribuição de crédito.
N. 7.543 - Ao M. da Agricultura. Comunicando registo do ter-

mo de, modificação de contrato celebrado entre a União e Eduardo
-da Veiga Soares.

N. 7.544 - Aos Ministros . de Estado, Departamentos Administra-
tivo do Serviço Público, e de Imprensa o Propaganda, à Comissão . de
Defesa da Economia Nacional, aos Conselhos Federal de Comércio Ex-
terior, Imigração e Colonização, 'e Nacional de Águas e Energia Elé-
trica. Comunicando que - as - ordens de pagamento relativas ao atual
exercício de • 1941, que forem expedidas até o dia 10 de janeiro vin-
douro, na fôrma- do art. 2.0 do decreto n. 12, de 28 de dezembro
de 1934, só serão recebidas por este Tribunal ou por suas DelegaçõeS,
para estudo, deliberação e registo, até às 12 horas de segunda-feira;
12, do dito mês de janeiro de 1942.

N. 7.545 - Ao M. da Fazenda. Comunicando registo do des-
pesa ,sob reserva: -	 .	 .

• N. 7.546 - Ao . 111.- da Viação. Diligência em ordem de paga-
Mento de 1:80080 a Mário Coelho dos Santos.

N. 7.547	 Ao M. da Marinha. Comunicando registo e distri-
•

buição 'de 'crédito suPlementar de 45:00080.	 •
N. 7.5-48 - Ao M. da Guerra. 'Comunicando registo de crédito

suplementar de '114:00080.	 •
Dia 11

• N. 7.519 - Ao M. das Relações Exteriores. Devolvendo 2. 1t viade empenho.
N. 7.550.- Ao M. da Fazenda. Comunicando registo sob.reser-

va a concessão de melhoria de vencimento de inatividade e simplesde despesa.
Dia 12

Ao M. da Viação. Comunicando registo de contrato
a União e as-Usinas Santa Luzia S. A. e Firma Cor-
A.

'N. -7.559 - 'Ao:mesmo. Comunicando recusa de - registo.5, dis-tribuição de crédito. •
.N. .7.560	 Ao mesmo. Comunicando registo de . crédito- Suple-

mentar de 1:80080. 	 •

N. . 7.558 -
celebrado entre
ção, Cardim S.
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N. 7.565 - Ao M. da Fazenda. Requisitando pagamento ao pes-
soal extranumerário.

N. 7.566- Ao M.
niática de crédito.

N. 7.567 - Ao mesmo. Idem, idem.
N. 7.568 - Ao mesmo. Idem, idem.
N. 7.569 - Ao M. da Justiça. Idem, idem.
N. 7.570 - Ao M. da Fazenda. Requisitando pagamento de réis

▪ 1:517$0 ao Lloyd Brasileiro. •
N. 7.571 - Ao M. da Viação. Comunicando registo de cántrato

celebrado com Pieter Jan Joseph Heesters.
N. 7.572 - Ao M. da Guerra. Idem, idem, com Teodoro da Rin.
N. 7.573 - Ao M. da Agricultura. Diligência em contrato.
N. 7.574 - Ao M. das Relações Exteriores. Comunicando ré-

gisto e distribuição de crédito especial de 73 :000E1.
N. 7.575 - Ao M. da Fazenda. Comunicando anotação de ato

constante de decreto-lei n. 3.881, de 4-13-41.
N. 7.576 - Ao M. da Fa4:enda. Comunicando distribuição de

crédito de 37:400$0.
Dia 18

Dia 17

da Educação. Comunicando custriouiçao auto-

N. 24.795
Viação. Sobre

N. 24.796

- Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
relevação de multa.
- Ao Diretor da Despesa Pública. Piem, idem, idem.
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N. 7.561 - Ao mesmo. Comunicando anotação de distribuição
automática de crédito. Ao D. F. C.

N. 7.562 - Ao M. da Agricultura. Informando sobre processo
de adiantamento.

N. 7.563 - Ao Procurador. Remetendo cópia de acordão para
cobrança executiva do alcance de 4:361155, acrescidos dos juros de
mora, apurado contra o responsavel Joaquim Cordeiro de Lima.

N. 24.780 - Ao mesmo. Idem, idem, idem, de Bento Ribeiro.
N. 24.781 - Ao Diretor da Diretoria do Domínio da União. Co-

municando registo de contrato de transferência de obrigações de afo-
ramento assinado por Artur da Rocha.

N. 24.782 - Ao Diretor da Divisão de Obras do Ministério da
Educação. Comunicando autorização para levantamento da caução,
em termos, prestada pela firma A. Cardoso & Cia. Ltda.

Dia 16

	

	 N. 24.783 - Ao Delegado do Tribunal de Contas no Ministério
do Trabalho. Sobre anulação de crédito.

N. 7.577 - Aos Ministros de Estado, Presidentes do Conselho Na-
cional de Águas e Energia Elétrica, Comissão de Defesa da Economia
Nacional, Conselho de Imigração e Colonização; diretores do D. I. P.
e Conselho Federal de Comércio Exterior. Comunicando haver o Tri-
bunal resolvido em sessão de 12 do corrente, à vista do disposto no
art. 31 do decreto-lei n. 2.206. de 20 de maiô de 1940, que os créditos
adicionais destinados à aquisição de material permanente e de con.su-
nio indepenclem de registo do Tribunal que, ex-officio, anotará a sua
distribuição automática ao Departamento Federal de Compras, não ha-
vendo, assim, necessidade da remessa das cópias dos decretos-leis re-
lativos a tais créditos. No caso, porem, do decreto-lei abrir créditos
destinados às aquisições daquela natureza e a "outras despesas", o

1C/ expediente que vinha sendo feito deverá ser mantido, mas tão somente
em relação às dotações não incluidas no item anterior.

N. 24.784 - Ao Diretor da Divisão do Material do Ministério
da Fazenda. Devolvendo empenho de despesa.

N. 24.785 - Ao Diretor da Divisão de Orçamento do Ministério
da Educação. Idem, idem.

N. 24.786 - Ao Delegado do Tribunal de Contas
da Agricultura. Sobre anulação de crédito.

N. 24.787 - Ao Diretor de Fazenda no Ministério da Marinha.
Solicitando levantamento de contas do responsavel por adiantamento,
Lourival Casado de Almeida.

N. 24.788 - Ao Diretor da Despesa Pública. Comunicando re-
levação de multa.

N. 24.789 - Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. Idem, idem, idem.

. N. 24.790 - Ao Diretor da Divisão de Obras do Ministério da
Educação. Comunicando autorização para levantamento, ern termos,
da caução prestada pela A. Cardoso & Cia. Ltda.

N. 24.791 - Ao Diretor Geral do Departamento Administrati-
vo do Ministério da Justiça. Comunicando registo de concessão de re-
forma a Rogerio Rosa.

.	 N. 24.792 - Ao mesmo. Idem, idem, idem, de Ovidio Ferreira.
N. 24.793 - Ao Diretor da Despesa Pública. Requisitando pro-

cesso.
N. 24.794	 Ao Delegado Fiscal do"F. Nac. DO Piauí. Reme-

tendo certidões.

Dia 2

N. 24.897 - Aos Delegados do Tribunal de Contas no Amazonas
e nos demais Estados. Comunicando que o Tribunal, por decisão de
28 de novembro p. findo, proferida em promoção do Sr. Dr. Procura-
dor, representante do Ministério Público, sobre contrato firmado para
fornecimento de material. no Estado, resolveu, que a aquisição de
material (de consumo permanente) nos Estados, é integralmente re-
gulada pelo derreto-lei n. 2.206. de 26 de maio de 1940. Em conse-
quência. as.Delegações nos Estados teem airada ilimitada para exame
e registo a posteriori dos contratos referentes a estas aquisições, nos
termos do art. 39 do citado decreto-lei. Estando assim derrogado,
neste particular-, a restrição inserta no § 9.° do art. 25 do derreto-
lei n. 426, de 12 de maio de 1938.

N. 24.798 - Ao Diretor da Despesa Pública. Sobre imposição
de multa a José Inocencio Batista Pereira.

N. 24.799 - Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. Idem, idem.

N. 24.800 •- Ao Diretor da Divisão de Obras do Ministério da
Educação. Comunicando registo de contrato e termo aditivo, celebra-
dos com a firma Lucio E. de Souza.

N. 24.801 - Ao Diretor da Despesa Pública. Comunicando que
o Tribunal recusou registo a concessão de aposentadoria ao escrevente
juramentado, padrão H do escrivão da 2. a Vara Cível da Justiça do
Distrito Federal, Manoel Pereira Madruga, por ter sido fixado o yen-
eimetno de inatividade em importância maior que a devida prevista
no art. 4. 0 alínea f, do decreto-lei n. 3.161, de 31 de março deste
ano.

N. 24.802 - A.: Diretor Geral do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça. Comunicando autorização para levanta-
mento, em termos, da caução prestada pela firma A. Cardoso & Cia.
Limitada.

N. 24.803 - Ao Delegado do Tribunal de Contas no Rio Grande
do Sul. Sobre _assistência a t. contas.

N. 24.804 - Ao Diretor Geral do Departamento Nacional de
Portos e Navegação. Sobre assistência a tomada de contas.

N. 24.805 - Ao Delegado do Tribunal de Contas 'no Ceará. Rei-
terando ofício.

N. 24.806 - Ao Diretor do Lloyd Brasileiro. Restituindo do-
cumento.

N. 24.807 - Ao Delegado do Tribunal de . Contas no Ministério
da Viação. Sobre anulação de crédito.

.N. 24.808 - Ao Diretor do Externato do Colégio Pedro II. Pres-
tando informações.

N. 24.809 - Ao Delegado do Tribunal de Contas no Paranã.
Reiterando oficio.

N. 7.578 - Ao M. da Fazenda. Requisitando pagamento de
4:834$2 à Companhia Telefônica Brasileira.

N. 7.579 - Ao M. da Fazenda. Idern, idem, de 1000 à Imprensa
Nacional.

N. 7.580 - Ao M. das Relações Exteriores. Comunicando re-
gisto e distribuição de crédito especial de 400:000$0.

N. 7.582 - Ao M. da Viação. Comunicando recusa de registo
à distribuição de crédito.

Dia .19

N. 7.583 - Ao mesmo. Indicando funcionário para lazer parte
da Comissão de T. Contas.

N. 7.584 - Ao M. da Fazenda. Requisitando pagamento de réis
2:772$9 à Mesbla S. A.

N. 7.585 - Ao mesmo. Comunicando registo e distribuição de
crédito suplementar de 2:000$0.

N. 7.586 - Ao mesmo. Idem, idem,. especial de 27:4600.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECRETARIA

Dia 1 de dezembro de 1941

N. 24.776 - Ao Diretor da Despesa Pública. Comunicando que
o Tribunal em sessão de 28 de novembro próximo findo recusou re-
gisto à concessão de aposentadoria, com vencimentos proporcionais,
ao ministro do Supremo Tribunal Militar Joaquim Pedro Salgado Fi-
lho, visto competir aos Magistrados aposentados com fundamento no
art. 177 da Constituição de 1937, vencimentos integrais, em face
do art. 91, letra e da mesma - constituição.

N. 24.777 - Ao mesmo. Comunicando recusa de registo a con-
cessão de aposentadoria a Alfredo Barreto Pereira Pinto, escrevente
juramentado padrão G do tabelião do 5. 0 Ofício de Notas da Justiça
do Distrito Federal, uma vez que foram fixados ao inativo, vencimen-
tos inferiores aos devidos, nos termos do art. 4•0, alínea e, do decre-
to-lei n. 3.164, de 31-3-41.

N. 24.778 - Ao mesmo. Diligência em processo de concessão
de aposentadoria a Luiz Wanderley da Silva Santiago.

N. 24.779 - Ao mesmo. Idem, idem, idem de Siknplicio Pereira
Ferreira.

no Ministério
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N. 24.810 .- Ao Delegado do Tribunal de Contas na Paraiba.
Comunicando trancamento de contas de Paulo Pinto Serrano de An-
drade, escrivão da extinta Mesa de Rendas Federais de Mamanguape,
Estado 'da Paraiba.

. N. 24.811 - Ao Diretor da Despesa Pública. 'Devolvendo pro-
cesso.

N. 24.812-- Ao mesmo. Comunicando recusa de registo à con-
cessão de montepio militar a Norma e Ronaldo de Araujo Freitas.

• N. 24.813 - Ao mesmo. Sobre imposição de multa.
N. 24.814 -Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da

Educação. Idem, idem.
N. 24.815 - Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da

Fazenda. Idem, idem.
N. 24.816 - Ao mesmo. Confirmando comunicação telefónica

sobro moléstia de funcionário.
1\1'. 24.817 - Ao mesmo. Devolvendo 2.a. Via de empenho.
N. 24.818 - Ao mesmo. Acusando ciência de anotação de multa.

Dia 3

N. 24.819 - Ao mesmo. Remetendo cópia autêntica de portaria
determinando prorrogação de expediente.

N. 24.820 - Ao Diretor da Despesa Pública. Comunicando que
o levantamento da caução prestada pela firma J. C. Miranda & Cia.
Ltda., independe do assentimento do Tribunal, pois decorre de ter-
mo do rescisão que não foi submetido ao seu registo.

N. 24.821 - Ao Delegado do Tribunal de Contas em São Paulo.
Sobre pedido de reiteração de ofício.

N. 24.822 - Ao mesmo. Restituindo seis processos de recursos
apresentados contra atos da Delegação e comunicando que o Tribunal
em sessão de 28-11-41 em promoção do Senhor Procurador, sobre
contrato celebrado para fornecimento de material ao Estado, resolveu
que a aquisição de material (de consumo e permanente), nos Estados,
é integralmente regulada pelo decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de
1940. Em consequência, as Delegações nos EStados teem alçada ili-

. mitacia para o exame e registo a posteori dos contratos referentes a
tais aquisições, nos termos do art. 39 do citado decreto-lei. Está as-
sim derrogada, neste particular, a restrição inserta no § 9. 0 do art. 25
do decreto-lei n. 426, de 12-5-38.

N. 24.823 - Ao Delegado, do Tribunal de Contas no Ministério
do Trabalho. Remetendo processo. -

N. 24.824 - Ao Diretor da Despesa Pública. Remetendo pro-
cesso..

N. 24.825 - Ao Diretor da Divisão do 'Pessoal -do Ministério da
- Educação. Comunicando registo de contrato a André Gros.

N. 24.826 - Ao Contador Geral da República. Comunicando re-
gisto de distribuição de' crédito suplementar de 1.200:000$0.

N. 24.827 - Ao Diretor Geral do Departamento do Administra-
ção do Ministério da Justiça. Idem, idem.

N. 24.828 - Ao Diretor da Primeira Diretoria. Sobre prorroga-
ção de expediente.

N. 24.829 -- Ao Delegado do Tribunal de Contas no Departa-
mento -Federal de Compras. Idem, idem.

N. 24.830 - Ao Diretor da Segunda Diretoria. Idem, idem.
N. 24.831 - Ao Contador Geral da República: Comunicando re-

gisto de distribuição de crédito suplementar de 189:5040.
N. 24.832 - Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da

Viação. Idem, idem.
N. 24.833 - Ao Contador Geral da República. Comunicando

registo de crédito suplementar de 17:000$0 e anotação de distribuição
automática ao Departamento Federal de Compras, de parte do mesmo.

N. 24.834 - Ao Diretor da Divisão do Orçamento do Ministério
da Educação. Idem, idem.

N.-24.835 - Ao Diretor da Divisão do Material do Ministério da
Educação. Comunicando registo de contrato e termo aditivo celebra-
dos com a firma Rodrigues D'Almcida &- Cia.

N. 24.836 - Ao Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação. Sobre imposição de multa.

N. 24.837 - Ao Diretor da Despesa Pública. Idem, idem.
•N. 24.838 Ao Diretor da Divisão de Orçamento do Ministério

'cla Educação. Comunicando recusa de registo-a ordem de pagamento
de 337:133$3 ao Consórcio Construtor Industrial do Engenharia Li-
mitada.

N. 24.839 - Ao Diretor da Estrada de Ferro de Gpiaz Araguari.
Comunicando quitação de Alvaro Lourenço de Souza, tesoureiro, in-
terino e declarando ser incompativel as funções de pagador e tesou-
reiro cumulativamente.

N. 24.840 - Ao Diretor da Despesa Pública.. Sobre imposição
de multa.

N. 24.841 - Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. Idem, idem.

Dia 4

N. 24.842 - Ao Diretor da Divisão do Obras do Ministério da
Educação. Comunicando autorização para levantamento da caução,
em termos, prestada pela firma Pazito & Cia. Ltda,

N. 24.843 - Ao Diretor da Despesa Pública. Comunicando que
o Tribunal em sessão de 2 do corrente recusou registo a concessão
de aposentadoria a Artur Rodrigues Rangel, a) por ter sido apurado
tempo de serviço maior que o devido, do vez que o período de 25 de

setembro de 1933.a 24 de janeiro de 1938, não se ajusta à disposi.
ção do art. 3.0, do decreto-lei n. 3.164, de 31-3-41, pois' que a exone-
ração foi dada por abandono .de emprego (fls. 9); b) porque a apo-
sentadoria se enquadra na alínea f, do art. 4.0,,do citado decreto-lei,
e não na alínea e, por isso que o inativo era "escrevente juramenta-
do" da 14.a Circunscrição do Registo Civil desta Capital.

N. 24.844 - Ao mesmo. Solicitando apostila em título de apo-
sentadoria.

N. 24.845 - Ao Contador Geral da República. Comunicando re,
gisto de crédito suplementar de 60:000$0.

N. 24.846	 Ao Diretor Geral do Departamento de Administra-
ção do Ministério tia Justiça. Idem, idem, idem.

N. 24.847 - Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. Comunicando registo de contrato celebrado com José Afon-
so Soares.

N. 24.818 - Ao Diretor da Diretoria do Domínio da União. Co-
municando registo de contrato assinado pela firma T. Janer & Cia.

N. 24.849 - Ao mesmo. Idem, idem, por Joaquim José Moreira
de Souza.

-N. 24.850 - Ao Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação. Comunicando registo e diligência sobre contratos celebra,
dos com Luiz Gonvaga Samico e mais quatorze outros.

N. 24.851 - Ao Diretor Geral do Departamento dos Correios e
"Telégrafos. Prestando informação.

N. 24.852 - Ao Delegado do Tribunal de Contas no Departamen-
to dos Correios e ,- Telégrafos. Sobre anulação de crédito.'

N. 24.853 - Ao Diretor .da Divisão de Obras do Ministério da
Educação. Comunicando autorização para levantamento, em termos,
da caução prestada pela firma A. Cardoso & Cia. Ltda.

N. 24.854 - Ao Diretor da Despesa Pública. Diligência em pro-
cesso de concessão de aposentadoria a Artur José Pinto de Ataide.

N. 24.855 - Ao mesmo. Idem, idem, a Cassiano Bustáquio Pinto
da Fonseca.

N. 24.856 - Ao mesmo. Diligência, em . processo de concessão
de montepio civil a Esther Torres do Nascimento e outro.

N. 24.857 - Ao mesmo. Sobre apostila em título de aposenta-
doria.

N. 24.858 - Ao Delegado do Tribunal de Contas no Ministério
da Viação: Sobre ,aáulação de crédito.

N. 24.859 - Ao Contactar Seccional do Ministério da Fazenda.
Sobre anulação em parte, de importância empenhada.

N.-24.860 - Ao Agente da Cia. Nacional de Navegação Hoekcke.
Comunicando requisição de pagamento.

N. 24.861 - Ao Diretor da Diretoria do Domínio da União. Co-
municando registo de 'contrato assinado por Felizarda de Jesus Letra.

N. 24.862 - Ao Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. Fornecendo dados sobre admissão de extranumerário.

N. 24.863 - Ao Delegado do Tribunal Ge Contas no Espírito
Santo. Restituindo portaria.

N. 24.864 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Minas Ge-
rais. Prestando informação.

N. 24.865 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ceará. fie-
metendo 2.a via de empenho.

N. 24.866 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério).
do Trabalho. Sobre anulação de crédito.

N. 24.867 - Ao delegado do Tribunal de Contas no-Pará. Sobre
admissão de estranumerário.

N. 24.868 -- Ao delegado-do Tribunal de Contas no Ceará. Idem,
idem.

Dia 5

N. 24.869 --=Ao diretor da Diretoria do Domínio da União. Co-
municando recusa de registo a contrato assinado por Manoel de Sou-,
za Oliveira, por não ter sido cumprida dentro do prazo regulamentar
a diligência anteriormente ordenada.

N. 24.870 -,Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Educação. Sobre imposição de multa.

N. 24.871 - Ao diretor da Despesa Pública. Comunicando re -

cusa de registo a ordem de pagamento de 1040 a Ernesto de Sá e
Benevides, por insuficiência de saldo na dotação em que está classi-
ficada.

N. 24.872 - Ao delegado fiscal do Tesouro Nacional em São
Paulo. Comunicando baixa de responsabilidade a Augusto de Mello
Braga, responsavel por adantamentos.

N. 24.973 - Ao delegado fiscal do Tribunal Nacional em Per-
nambuco. Diligência em processo de tomada de contas de José do
Barros Lima.

N. 24.874 ---: Ao delegado do Tribunal de Conta no Rio de Ja-
neiro. Remetendo 2.8- via de empenho..

N. 24.875, - Ao delegado do Tribunal de Contas em Santa Cata-
rina... Remetendo exemplar da circular n. 19.166, de 8-3-41.

N. 24.876 -'Ao delegado do Tribunal de Contas no M. da Aark,
cultura. Sobre anulação de crédito.

"f
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N. 21.877-8.780 - Ao diretor geral cio. Departamento de A.	 N. 24.914 - Ao consultor geral da República. Comunicando re-

M. do Ministério da Justiça. Comunicando registo de concessão .de re- gisto de crédito suplementar de 2:48688.
forma a Francisco Adolfo Barbosa, Godofredo Belchior de Mele e	 N. 24.915 - Ao diretor da Divisão de Orçamento do Ministé-
Carlos Pereira Cardoso.	 rio da Educação. Idem, idem.

N. 24.879 - Ao diretor da Despesa Pública. Comunicando Te-
gisto I 	 de aposentadoria a Augusto Tolentino Duque 	

N. 24.916 - Ao mesmo.. Idem, idem, de 5:00040.

Aleyer e solicitando apostila no título.
N 2/1 880 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Deputa-

N 24.917 - Ao contador geral da República. Idem, idem, idem.
. N. 24.918- Ao mesmo. Idem, idem, de 15:00040.

mento Federal de Compras sobre anulação de crédito. 	 N. 24.919 - Ao diretor da Divisão de Orçamento do Ministério
N. 24.881 - Ao chefe do Serviço Auxiliar do Departamento de da Educação. •!dein, idem, idem.

Compras. Solicitando cópia de oficio. 	 .	 N. 21.920 - Ao mesmo. Idem, idem, de 10:00040.
N. 24.882 - Ao diretor da Despesa Pública. Reiterando pedido N. 24.921 - Ao contador geral da República. Idem, idem, idem.

de anulação de crédito.

-	 mento Federal de Compras. Requisitando remessa de contrato.

cesso.	 de 3:00080 a Armando Dias da Cesta.

N. 24.884 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Departa-

N. 24.885 - Ao diretor da Despesa _Pública. Devolvendo pro-
.

	
concessão de licença a funcionário.
'	 N. 24.923 -- Ao : diretor da Segunda Diretoria. Comunicando

Ministério da Justiça. Comunicando recusa de registo a adiantamento
N. 24.921 - Ao diror 'gral -do Diparameno de Administração do

	

N. 24.886 - Ao diretor da Div. de Obras . do M. da Educação. 	 N. 24.925 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Idem, idem.	 Educado. Pedindo, de acordo com a diligência ordenada em sessão

N. 21,887 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da de 5 do corrente, previdências no Sentido de ser-enviada ao Tribunal,
Educação.. Prestando 'esclarecimento. 	 ..	 .	 a relação dos funcionários que fazem jus à diferênça de vencimentos,

N. 24.888 - Ao diretor da Divisão do Material do Ministério nos termos dos artigos 3.° e 6.
0 das-Disposições Transitórias da Lei

n. 284, de 28 de outubro de 1936.
da Educação. Requisitando processo. 	 N. 24.926 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da

N. 24.889 - Ao diretOr da Despesa Pública. Idem, idem.. 	 Fazenda. Remetendo cópia de portaria. 	 .
.	 N. 24.890 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da 	 N. 24.927 - Ao diretor da Divisão do Material do Ministério da
Fazenda. Confirmando comunicação sobre moléstia de funcionário. Educação. Comunicando registo de contrato celebrado com Acuam-
• N. 24.891 - Ao diretor Regional dos Correios e Telégrafos de ladores Varia do Brasil Ltda.
São Paulo. Remetendo provisão.	 N. 21.928 - Ao mesmo. Idem,

N. 24.892 - Ao diretor do Serviço do pessoal do Ministério da an S. A.
Fazenda. Sobre aposentadoria de funcionário. - •	 - N. 24.929 - Ao mesmo. Idern, ideia, e termo aditivo celebrado

N. 24.893 - Ao delegado Fiscal do 'I'. Nacional na Paraiba. com Linotypo do Brasil S. A. 	 .
Comunicando que o levantamento da fiança' prestada por Arnobio 	 N. 24.930 - Ao . diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da •
Alvim Ataide independe de autorização de Tribunal. 	 Educação. Comunicando recusa de registo a distribuição de crédito.

	

N. 24.894 - Ao diretor da Despesa Pública. Encaminhando re- 	 N. 21931-Ao diretor geral do Departamento Fed. de Compras.Ne-
querimento.	 .	 gando assentimento para levantamento da caução prestada pela fir-

N. 24.895 - Ao delegado fiscal do Tribunal Nacional em São ma Alexandre Ribeiro & Cia. Lidá., uma vez que a mesma decorre de
II	 Paulo. Solicitando devolução de provisão.	 rescisão que teve o seu registo recusado pelo Tribunal.

N. 21.896 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da 	 N. 24.932 - Ao diretor da Despesa Pública. Sobre relevação da
Fazenda. Confirmando comunicação telefônica sobre moléstia de lua- multa.
cionário.	 N. 24.933 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da

N. 24.883 - Ao mesmo. Comunicando baixa -de responsabili- .usti N
ficaça"929 - Ao diretor da Primeira Diretoria. Comunicando

justificação de falta de funcionário.
dade a Manoel Gonçalves de Freitas e a Thomé Salgado Reis, respon- J	 _concessao de licença a funcionário.
saveis por adiantamentos.

idern, com Linotypo do Bra-

N. 21.897 - Ao mesmo. Idem, idem.
N. 21.898 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da

Educação. Comunicando registo de contratos ,em parte, celebrados
com Ignácio Chaves de Moura e mais 14 outros.

N. 24.899 - Ao delegado do Tribunal de Contas no M. da Agri-
cultura. Diligência em ordem de pagamento de 9:00040 a firma fino
A: Cia. Ltda.

N. 24.900 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da

Fazenda. Diligência em processo de distribuição de crédito.
N. 24.901 - Ao diretor da Despesa Pública. Diligência em con-

cessão de aposentadoria a Alcides Paraizo de Sóuza, no sentido de ser
computado no tempo de serviço do aposentado, o período em que
o mesmo esteve à disposição do Governo de Santa Catarina, em face.
do art. 98. letra d, do Estatuto dos Funcionários Públicos.

• N. 24.902 - Ao contador geral da República. Comunicando re-
gisto de crédito suplementar de 2:00080.

N. 24.903 - Ao diretor da Divisão do Orçamento do Ministério
da Educação. Idem, idem.

N. 24.904 - Ao mesmo. Idem, idem„ idem . de 28:00080.
N. 24.905 - Ao contador geral da República. Idein, idem idem.
N. 24.906 - Ao diretor da Diretoria do Tribunal cle Contas. Co-

municando concessão de licença a extranumerário. 	 .
N. 24.907 - Ao diretor da Segunda Diretoria. Idem, idem.
N. 21.908 - Ao diretor da Despesa Pública. Diligência em pro-

cesso de concessão de montepio militar a Irene Aguiar- Favacho.
N. 24.909 - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da

Educação. Comunicando anotação de rescisão de contrato celebrado
com Aldarí Henriques de Toledo.

N. 24.910 - Ao diretor da Despesa Pública. Diligência em con-
cessão de aposentadoria a Oscar Baptista.

N. 24.911 - Ao mesmo. Diligência em prócesso de concessão de
montepio militar a Margareth Jirotka Cominato.

N. 24.912 - Ao mesmo. Diligência, em processo de concessão
de aposentadoria a Antonio Diniz Damasceno;•

N. 24.913 -.2- Ao delegado fiscal clia T. N. no Pará.
Ciyinuni•andó baixa da caução 'de Paulo Pinto Serrano de .Andrade.

Fazenda. Idem; idem.
N. 24.934 - Ao contador geral da República. Comunicando le-

gislo de crédito suplementar de 111:30080. •
N. 24.935 - Ao diretor da Divisão do Material do Ministério da

Educação. Comunicando registo de contrato e termo aditivo celebra-
dos com a Empreza Promotora de Vendas Ltda.

N. 21.936.- Ao diretor da Despesa Pública. Sobre relevação de
multa.

N. 24.937 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério do
Trabalho. Idem, idem.

N. 24.938-Ao contador geral da República. Comunicando ano-
tação de ato constante-do decreto-lei n. 3.698, de 9-11-41.

N. 24.940 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério
da Agricultura. Sobre anulação de crédito.

N. 24.941 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Belo Hori-
zonte. Sobre distribuição de crédito.

N. 24.942 - Ao diretor das Rendas Aduaneiras. Devolvendo em-
penho de despesa.

N. 24.943 - Ao diretor da Imprensa Nacional. Remetendo co-
nhecimento de empenho.

N. 24.941 - Ao diretor da Despesa Pública. Diligência em pro-
cesso de concessão de aposentadoria a João José de Aquino..

N. 24.945 - Ao diretor geral da Fazenda Nacional. Sobre alie-
nação administrativa de caução.

N. 24.946 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do M. da Fazenda.
Remetendo portaria- de dispensa de funcionário.

N. 24.947 - Ao diretor da Despesa Pública. Devolvendo pro-
cesso.

N. 24.918 - Ao mesmo. Idem, idem.
N. 24.949 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Departa-

mento dos Correios e Telégrafos. Sobre acumulação de crédito.
N. 24.950 - Ao delegado dia. Tribunal de Contas no Ministério

da Agricultura. Comunicando baixa" de 'responsabilidade a Gabriel
Junqueira de Barros.
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, ,N...24.951 - Ao diretor geral do ,Departamento de 'Administra-
eild iro Ministério da . justiça..Cóiimilicando registo. de • concessão cje
reforma a Damião Teixeira da'SilVa: 	 ' '''" '	 • • -••

N.'24.952	 Ao diretor da' Despesa Pública. -Comunicando baixa
de responsabilidade a Lourival Gomes. 	 •

N. 24.953 -- Ao nieSinti. 'Diligência en1 proCesso de dívida de
exercícios findos 'à Panair do Brasil S. A.,	 ..	 • '

N. 24.954	 Ao delegado do 'Tribunal 'de Contas no Paraná.
Idem, idem à Rede de Viação-Paraná-Santa Catarina. •

N. 24.955 - Ao delegado do Tribunal de Contas emn São Patilo
Idem, idem, à São Paulo Railway Comp.

N. 24.956 - Ao delegado, do Tribunal .de Contas em São Paulo.
Idem, idem, à'Rede Mineira de Viação'.	 •

- N. 24.957	 Ao diretor da Despesa_Pública. Solicitando-escla-
recimento sobro alienação de fiança.

N. 24.958 - Ao chefe do Serviço Regional do Pessoal do Depar-4
lamento dos Correios e Telégrafos. Devolvendo processo.	 -

N. 24,959 - Ao diretor da Despesa Pública. Idem, idem.
N. 24960 - Ao mesmo. Idem, idem, -	 •
N.. 24.961 - Ao delegado do Tribunal de Conta no Rio de Ja-

aleiro. 'Idem, idem:-
• N. 24.962	 Ao delegado -do Tribunal de COMAS no DeParta-

'mento 'Federal de Compras. Solicitando juntada de 2.a via de enlpe-

N. 24.963 - Ao diretor da Imprensa Nacional. Sobre remessa
de Diário Oficial. .

N. 24.964 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. Acusando ciência de averbação de multa. 	 •	 •

N. 24.965 - Ao delegado do Tribunal de Contas ein Santa Ca-
tarina. sobre distribuição de crédito.

.	 N. 24.966 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da
Fazenda. Acusando ciência de averbação de multa.

N. 24.967 - Ao delegado do -Tribunal de Contas em Sergipe.
Remetendo processo.

N. 24.968 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Amazonas.
Encaminhando modelo de termo de compromisso legal e posse.

Dia-9.
N. 24.969 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do Ministério . da

Fazenda. Acusando ciência de averbação de multa.
N. 24.970 - Ao mesmo. Diligência em Processo de distribuição

de crédito.
,

	

	 N. 24.971 - Ao oficial administrativo Augusto Cardoso da Veiga.
Comunicando sua designação para substituir o diretor.

N. 24.972 - Ao diretor da Diretoria do Tribunal de Contas. Co-
municando concessão de férias ao diretor e designação de substituto.

N. 24.973 - Ao diretor, do Departamento de Aeronáutica Civil.
Devolvendo empenho de despesa.

N. 24.974	 Ao diretor da Escola Nacional de Música. Idem, idem.
N. 24.975 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério do

Trabalho. Sobre anulação de crédito.
. N. 24.976	 Ao contador Seccional da Fazenda. Sobre anula-

ção em parte, de importância empenhada.
N. 24.977 - Ao delegado do Tribunal em São kaulo. Diligência

em processos de dívidas de exercícios findos.
N. 24.978 - Ao diretor da Divisão do .Material ;do Ministério

da Educação. Devolvendo documentos... .
N. 24.979 - Ao diretor da Primeira -Diretoria, Comunicando

justificação de faltas de funcionária.
'N. 24.980 - .Ao delegadodo Tribunal de, Contas no Rio de Ja-

neiro. Diligência em processo de dívida de exercícios findos.	 '
N.. 24.981 ,.Ao delegado 'do .Tribunal de, Contas. no Ministério

da Agricultura. Idem, idem.
N. 24.982 - Ao Diretório do Colégio Pedro	 Externato. De-

volvendo empenho de despesa.
, N. 2.1.983 - Ao diretor da Divisão de Ohras. do Ministério da

Educação. Idem, idem.	 •
N. 24.984 - Ao diretor do Institutnde Identificação da P. C. da

Distrito Federal. Informando Sobre extranumerário deste Tribunal.
, , , N. 24.985 -- Ao dirptor ,da 'Segunda Diretoria; Comunicando
justificação de faltas de funcionário.

N. 24.986 - Ao diretor da Divisão do Material do Ministério
dg Educação. Prestando esclarecimento.

-	 - Ao delegado do, Tribunal de Contas no Ceará. Rei-
terando providências sobre alienação de caução.

24-.988- .=- • Ao- ..delegado,..,floèTribunal . de ' Contas em São' Paulo.
Reiterando - informação.

	

24.989	 Ao diretor da Divisão do Orçamento -do Ministério
da' Eduração:' 'Comunicando . Anotação '.0e ato constaiite . .do . decreto,-
lei n.--'3.552,'de 2541-41..	 , •	 -	 •

N '24l990 L. Ao contador geral da República. Idem, idem.
N.24.991 -Ao diretor da Divisão do Pessoal do'Ministéri6-',1a•

Educação... Comunicando • registo de' contrato • celebrado • -.com ,João

• N. 24.992.- Ao contador geral da República. Comunicando
gisto de crédito. especial de 64:6020. 	 -

	

24993 - . Andirelor	 -Divisão . 'do Orçamento cio Ministério
da Educação. Comunicando registo de crédito especial de 64:609.
.• N. 24.994	 Ao diretor da Despesa Pública. Diligência em or-

dem de julgamento de 277$4, por exercícios 'findos,- a Olivia de-Fi-
gueiredo .Raposo.	 _

N. :24.995 - Ao 'contador geral da República.. Comunicando re-
gisto de crédito especial de 48:000$0.

	

. N. 24.996	 Ao diretor da Divisão dó Orçamento do •Ministério
da, Educação. - Idem,' idem	 .

Dia 10
N. 24.997 . -- Ao delegado .do -Tribunal cio Contas no Rio de 'Ja-

neiro.. Sobre distribuição e crédito. 	 . .
N. 24.998' - Ao diretor da Divisão do Pessoal do Inlinistério da

Educação. Coniunicando - registo de contratos.
: N. 24.999 --- • Ao -diretor da Divisão do-Orçamento do Ministério

da Educação. Informando sobre comprovação de adiantamento.•
•._ N. 25.000 - - Ao diretor geral do Departamento de Administra-
ção do 'Ministério da Justiça. Comunicando 'registo de crédito .espe-
cial de 209:000$,0.

	

N. 25.001	 AO contador' geral da República. - Idem, ide.m.
N. 25.002 - Ao diretor da Despesa Pública . .. -Sobre retificação

de título de montepio..
s N. 25.003 - AO diretor da Diretoria do Domínio dá União. Co-

municando registo : de • contratos assinados 'pela firma 'Wilson, Sons &
Cia. Ltda.	 •.-

N.:,25.004 - Ao contador:geral:da República. Comunicando
gisto de crédito especial de 36080.

N. 25.005 - Ao diretor da Divisão do Orçamento do Ministério
da Educação, Idem, idem, idem;	 .

N. 25.006 - Ao mesmo. lderà, idem de 75:000$0.
N. 25.007 - Ao contador geral da República. Idem, idem, idem.

	

25.008	 Ao mesmo, idem, idem de 3.000:000$0.
•N. 25.009 - Ao diretor_ geral do Departamento de. Administra-

ao do Ministério da Agricultura. Idem, idem, idem.
N. 25.010 - Ao diretor do Pessoal do M. da Viação. Idem,

suplementar de 60:000$0.
• N. - 25.011' - Ao contador geral da República. Idem, idem, de

33:600$0.
N. 25.012 - Ao diretor geral do Departamento de Administra-

ção do- Ministério da Justiça.. idem, idem, de 33:600$0.
- N. 25.013 - Ao diretor da -Divisão do Pessoal dó Ministério da
Educação. Comunicando registo de contrato celebrado com Felipe' Neri
Guimarães.

N. 25.014 - Ao. diretor geral da Divisão de Obras do Ministério
da Educação. Comunicando registo de. termo aditivo celebrado com
Carlos Frederico Ferreira.

N. 25.015 -.Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação:' Conninicando anotação de recisão da contrato' celebado
com Jorge Machado Moreira:

N. 25.016 - Ao chefe dos Serviços Auxiliares do Departamento
Adm. do Serviço Público. Diligência 'em contrato celebrado
com Ivo'de Araujo Familiar._ 	 • .

N. 25.017 - Ao contador geral da República. Comunicando re-
gisto de crédito suplementar de 60:000$0.

N. 25.018 -'Ao contador Seccional do M. Fazenda. Sobre anu-
lação de importância empenhada.

N. 25.019 --Ao contador geral da ilepUblica. comunicando re-
gisto de crédito- suplementar e- • anotação automática de sua distribui-
ção.

N. 25.020 - Ao diretor- da Divisão de Orçamento do Ministério
da Educação. -Idem, idem.

N. 25.021 -Ao -diretor da diretoria do Domínio da União. Co-
municando registo de contrato assinado por 'Helena A.sfora. •
• .	 Ao-diretor da Despesa Publica. Pedindo cancela-
Mento de títulos de -Montepio - militar.:	 -

25.023 . -- Ao diretor da Divisão do: Pessoal do Ministério da
Educação. Comunicando anotação de. recisão de contrato celebrado
com Bichai. de Almeida Rodrigues..

• N. 25.024 -r Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo.
Encaminhando procesSo: •	•	 •	 •	 •

N. 25.025' - Aos delegados' do Tribunal • de 'Contas nos Estados.
Comunicando, que o Tribunal tendo presente o te;egraina n. 86, de 2
do corrente, em que o Sr-. delegado do Tribunal de Contas no Estado
de Santa Catarina consulta, se em face da nova redação do artigo 103,
item VIII, parágrafo sexto do decreto-lei n: 1.713, de 28-de' outubro
de 1939, dada pelo decreto-lei n. 3.764, de 25 de outubro último, po-
dem ser registadas as folhas 'de diárias publicadas somente no ,nr-
gão oficial do Estado resolveu, em sessão de 9 de dezembro atual que,
eni face- -do dito dispositivo. .Pode, nos Estados, ser feita, • a publica-.	 ,
ção das folhas nos orgãos oficiais.
- N: 25.026 - ,Ao, contador . geral da. .República. Comunicando re-

gis .to e distribuição de . créditn -suplementar rde 45:0000.	 -•;

	

N. 25:027	 -Ao mesmo. Çonmnicando registo de crédito su-
plementar, de,,144.:000$0,:: • 	 -	 •,
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N. 25.028 - As delegações do Tribunal de Contas no Distrito
Federal. Comunicando que as ordens de pagamento relativas ao atual
exercício de 1941, que forem expedidas até o dia 10 de janeiro vin-
douro, na forma do artigo 2.° do decreto-lei n. 12, de 28 de dezem-
bro de 1934, só poderão ser recebidas pelas mesmas delegações para
estudo, julgamento e registo, até às 12 horas de segunda-feira, 12,
do dito mês de janeiro de 1942. conforme resolveu o Tribunal.

N. 25.030 - Ao diretor da Despesa Pública. Diligência em con-
sequência do montepio militar a Elvira Santos Cabral.

N. 25.031 - Ao mesmo. Idem. idem, a Maria do Carmo Oliveira.
N. 25.032 - Ao mesmo. Idem. idem, a Emilia Balbina Ferrão.
N. 25.033 - Ao procurador seccional da República em Minas Ge-

rais. Reiterando pedido de esclarecimento sobre sequestro de fiança
de Ludovico Taliberti.

N. 25.034 - Ao diretor Reg. dos Correios e Telégrafos de Ube-
raba - Minas Gerais. Pedindo informação sobre andamento de pro-
cesso.

Dia 11
N. 25.035 - Ao diretor da Despesa Pública. Comunicando mi-

-- totização para levantamento da caução prestada por Lima, Borsani
& Oliveira, em termos.

N. 25.036 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Departamento
dos Correios e Telégrafos. Declarando, em resposta à consulta feita
no ofício n. 537, resolveu o Tribunal em sessão de 9 do corrente, que
o citado decreto-lei n. 1.755 não foi alterado pelo de n. 3.764, de 25
de outubro de 1941.

N. 25.037 - Ao delegado do Tribunal de Contas na Baía. Infor-
mando sobre processo de T. Contas.

N. 25.038 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Rio Grande
do Sul. Sobre transporte de funcionário.

Dia 12
-

N. 25.039 - Ao mesmo. Sobre assistência a tornada de contas.
N. 25.040 - Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo.

ften-ietendo e encaminhando quadro demonstrativo da despesa.
N. 25.041 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério

ria Agricultura. Diligência em ordem de pagamento por exercícios
findos, de 10:00080, à firma Erich Eichner & Cia. Ltda.

N. 25.012 - Ao -delegado do Tribunal de Contas no Rio de Ja-
neiro. Sobre remessa de escala de férias para 1942.

N. 25.043 - Ao diretor da Despesa Pública. Diligência em or-
dem de pagamento à Estrada de FerrO São Paulo Rio-Grande.

N. 25.044 - Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo.
Diligência em ordem de pagamento a Euclydes Mendonça.

N. 25.045 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Rio de Ja-
neiro. Idem, idem a Bernardino Oliveira da Fonseca Filho.

N. 25.046 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Departamen-
to Federal de Compras. Solicitando remessa de 2.° via de empenho.

N. 25.047 - Ao secretário geral do Ministério da Guerra. Co-
municando registo de concessão de reforma e de despesa como cré-
dito a Diretoria dos Fundos do Exército.

N. 25.018 - Ao contador geral da República. Comunicando a-
giste de distribuição de crédito para reformado.

N. 25.050 - Ao delegado do Tribunal de Contas em São Paulo.
Diligências em ordem de pagamento da Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 25.051 - Ao mesmo. Idem, idem, a Cia. Mogiana de Estrada
de Ferro.

N. 25.052 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Ministério
da Agricultura. Sobre anulação de crédito.

N. 25.053 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Rio Grande
do Sul. Confirmando comunicação Por telegrama.

N. 25.054 - Ao delegado fiscal do T. Nac. no Rio Grande do
Sul. Idem, idem.

N. 25.055 - Ao diretor do Serviço do Pessoal do M. Fazenda.
Remetendo boletim de frequência.

N. 25.056 - Ao contador geral da República. Comunicando re-
gisto de crédito especial de crédito especial de 1.502:73589.

N. 25.057 - Ao diretor da Divisão de Orçamento do Ministério
da Educação. Idem, idem.

N. 25.058 - Ao agente postal telegráfico de Coqueiros, São
Paulo. Encaminhando certidão.

N. 25.059 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Rio Grande
do Sul. Diligências em ordem de pagamento a Viação.F. do Rio
G. do Sul.

N. 25.060 - Ao delegado do Tribunal de Contas em Pernambuco.
Idem, idem, a Manuel Justiniano de Santana.

N. 25.061 - Ao delegado do Tribunal de Contas no Pará. Pe-
dindo informação.

N. 25.062 - Ao diretor da Divisão do Material do M. da Educa-
ção. Informando sobre andamento de processo.

N. 25.063 - Ao delegado do Tribunal de Contas na Bafa. Rei-
terando providências.

M. 25.064 - Ao diretor da Despesa P0.blica. Devolvendo pro-
cesso.

N. 25.065 - Ao delegado do Tribunal do Contas em Sergipe: So-
licitando documentos comprobatórios de despesa dos termos da cir-
cular n. 22.349, de 8-8-41.

TERMOS DE ÇONTRATO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Termo Aditivo ao contrato n. 34, de 29 de maio de 1941 - Re.
quisição n. 903.287-96 - Pedido ri. 1.

Fornecedor: -- Willinann, Xavier & Comp. Ltda.
Repartição: - Departamento dos Correios e Telégrafos - Ser-

viço Telegráfico - Ministério da Viação.
Aos dezenove dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos

e quarenta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departa-
mento Federal de Compras, criado pelo decreto-lei n. 2.206, de 20
de maio de 1940, representado por seu diretor Dr. Adroaldo Junquei-
ra Aires, compareceu a firma Willmann, Xavier & Comp. Ltda., esta-
belecida na rua Uruguaiana n. 41, inscrita no Registo de Fornecedores
do Governo Federal sob o n. 11, representada por seu sócio Sr. Otto
Ferreira da Silva Paranhos e presentes tamboril as testemunhas abai-
xo assinadas, declarou o niesmo diretor que resolveu contratar e fir-
mar o presente termo aditivo ao contrato n. 34, de 29 de maio de
1941, publicado no Didrio Oficiai de 6 de agosto cio 1941, mediante as
seguintes cláusulas:

Cláusula primeira - A cláusula primeira do contrato n. 34, de
29 de maio de 1941 celebrado entre o Departamento Federal do Com-
pras e a firma Willmann. Xavier & Comp. Ltda., passa a ter a se-
guinte redação:	 .

A firma Willmann, Xavier & Comp. Ltda., obriga-se a fornecer
ao Governo Federal, representado pelo Departamento Federal de
Compras:

Item - Artigo --. Unidade	 Quantidade	 Preço Importanc,ia

Material especializado tele-
tipo:

1. Arruela do espaçador 6.987,
urna 	 	 70	 $400	 288000

0 . Arruela 2.669, uma 	 	 250	 8400	 1008000
3, Arruela 2.696, uma 	 	 105	 $400	 428000
4. Arruela 2.682, uma 	 	 79	 208000	 1:5808000
5. Arruela 2.449, urna 	 	 114	 $400	 458600
6. Arruela 2.422, uma 	 	 139	 $400	 55,600
7. Arruela 5.191, uma 	 	 116	 $400	 468400
8. Arruela de pressão 2.191, urna	 395	 $400	 1308000

. 9. Alavanca de embreagem 6.971,
urna 	 	 72	 728000	 5:1848000

10. Alavanca do " tambor impres-
sor 71.686, uma 	 	 104	 388000	 3:9528000

-11. Alavanca seletora direita nú-
mero 8.157, uma 	 	 183	 248000	 4:3928000

12. Alavanca seletora esquerda
n. 8.158, uma 	 	 180	 248000	 4:3208000

-13. Alavanca de retenção 7.059,
urna 	 , 	 	 14	 168000	 2248000

14. Alavanca de retenção 8.511,
uma 	 	 181	 508000	 9:0508000

15: Alavanca AO arco principal
n. 6.985, urna 	 	 163	 168000	 2:6088000

16. Alavanca de retenção da bar-
ra combinadora 6.915, urna.	 4	 568000	 2248000

17. Armadura 8.508, urna 	
18. Buscadora de libertação nú-

mero 7.007, urna 	
19. Braço operador 6.743, um
20. Barra cornbinadora 1 -

8.523, uma. 	
21. Barra combinadora 2 - A

8.524, uma 	 	 61	 1408000	 8:5408000
22. Barra combinadora, 4 - A

8.525, urna 	
23. Barra combinadora 5 - A

8.526, uma 	
24. Barra combinadora 3 - A

8.530, urna 	
25. Bobina de Magneto M 177, uma
26. Colar de espaçador 6.859, um
27. Contato de parada 0.177, um
28, Calços de junção 3.458, um.
29. Conjunto de contatos monta-

dos 7.3E, um 	

93	 1688000	 3:8648000

17	 68000	 1028000
CIO	 1288000	 7:6808000

61	 1408000	 8:5408000

60	 1408000	 8:4008000

62	 1408000	 8:8208000

80	 1408000	 11:2008600
25	 848000	 2:1008600
17	 48800	 818000
3 Immo	 300$00
6	 $800	 48800

70	 2308000	 23:1008000



Rolo do impressão 6.960, um.	 252	 498000 .12:3488000.
Eixo do tambor de impressão
n. 6.927, um 	
Bloco terminal 8.884, um 	
Idem 78.675, uni 	
Engate de parada 6.909, um 	
Mola do Arco principal 6.988,
urna 	
Luva do - camas seletoras
(conj.)' 8.507, conj. 	
Disco de embreagem motora
n. 72.884, um 	
Cama do eixo principal , com
guarnição 6.841, unia 	
Guarnição da cama do eixo
com torcida 73.358, unia 	
Roda dentada embreagem mo-
tora 72 562,.uma 	
Roda dentada embreagem ruo-
vida 6.810, uma 	
Escovas para motor 8.094,
unia 	
Eixo principal com engrena-
gem e torcida 73.359, um
Mola suporte das escovas com
carvão 78.399, uma 	
Mola suporte; das escovas com
carvão 78.400, uma 	
Protetor do cabo 7.631, uni 	
Mola do engate do parada nú-
mero 7.603, ,uma 	
Mola 7.602, unia 	
Trava do eng. de parada nú-
mero 6.830, ,uma 	
Alavanca em ângulo reto nú-
mero 6.850, unia 	

122. Mola da alavanca seletora di-
reita 7.614, unia 	

123. Molafda alavanca seletora es-
querda, 78.824, uma 	

.124. Alavanca em "T" 6.686, uma.
125. Arruelas de feltro 6.861, uma
126. Arruelas de feltro 72.883, uma
127. Disco motor 72.513, um ....
128. Contra porca (rosca esquer-

da) 72.517, Unia 	
129. Mancai de esféras 72.641, um
130. Braçadeira 70.838, unia
131. Bloco terminal e conjunto de

cordão magneto 78.675, um 	
132. Alavanca da mola do arco

, principal 6.989, uma' 	
133. Parafuso 6.800, uni 	
134. Mola das barras de impulsão

7.634, uma 	
135. Balancim de mudança 73.096,

uni 	
136. Mola do carro inversor 80.305,

uma • 	
137. Barra combinadora (1-A)

8.523, uma 	
138. Barra combinadora (2-A.)'

8.524, uma 	
139. Barra .combinadora (3-A.):

8.530, unia 	
140. 'Barra combinadora (1-A.)

8.525, uma 	 --
141. Barra combinadora (5-A.)

8.526, unia 	
142. Guia da fita impressora •

6.941, urna 	
143. Mola 75.689,..uma 	
144. Mola 3.572, unia
145. Eixo do carretel 7.035, um...
146. Arruelas 3.610, uma 	
147. Ferro isolante 2.529, um 	
1 .18. Condensador 1/2 microfarada

3.638, um 	
149. Resistência , de 100 ohms

8.173, uma 	
150. Resistência de 500 ohms

5.428, uma 	
1511 Resis -tência de 1.000. ohms

5.427, uma 	
152. Resistência de 2.000 ohms

8.015, uma 	
153. Tampa de regulador com

disco interno estilo moderno
78.439, urna 	

154 Disco externo do regulador
com bucha isolante 78.443,
uma . 	

30:0008000

54000

68400
1408000

2:1608000

9008000
4000

1808000
8:9608000.
1:1208000

8:404000
3928000
3848000

188000
888000

1048000
1208000
2408000

9608000
26:0008000

5288000
7008000
2108000

28800
28800

5848500

3958200

101.
208000

33:4808000
8:4008000 103.

10:2008000 104.
105.

7:6008000 106:

107.

102.

•

6728000

á0$000

1088000

908000

8008000

5738600

1 : 2 6 O $ O O O

6908000
1 :5508000

' 288000
88000

9608000
3928000
2228000

1:2328000
2228000
6608000
208000

5908000

1:0808000
2168000
8408000

1:2608000

8408000
4488000

1 : 0 5 0 8 0 0 0 ,
2568000

5:200$000
488000
128000

1508000
198200

18200
338600
288000

2488000
308000

28000
3818000

114.

115.

116.

117.
118.

119.
120.

121.

	

3	 818000

	

50	 248500.

	

52	 598500

	

850	 708000

	

900	 128200

	

100	 1928500

	

163	 478300

	

270	 1488800

	

270	 1758000

	

250'	528500

	

300	 1898000

	

800	 158800

	

100	 2108000

	

851	 248500

	

865	 248500

	

66	 88800

	

66	 58200

	

GG	 38500

	

40	 358000

	

26	 108500

	

69	 58200

2528000
1:2258000
3:0918000

59:5008000

10:9808000

19:2508000

7:7098900

40:1768000

47:2508000

13:1258000

56:7008000

12:6108000

21:0008000

20:8498500

21:1928500
5808800

3438200
2318000

1:4008000

2738000

3588800

	

57	 58200	 2968400

	

27	 128300	 3328100

	

3.402	 18050	 3:5728100

	

1.553	 18050	 1:6308650

	

130	 388500	 5:0058000

	

52	 148000	 7288000

	

32	 578700	 1:8468400

	

26	 528500	 1:364000

	

GG
	

598500

	

21
	

128300

	

80
	

58200

	

198
	

58200

	

26
	

758300

	

'600	 58200

	

61	 1228500

	

61	 1228500

	

64	 1228500

	

60	 1228500

	

62	 1228500

	

9.1	 128600

	

80	 58200

	

26	 58200

	

26	 528500

	

12	 $350

	

66	 18750

	

8	 428000

	

'4	 478250

	

'4	 478250

	

3	 478250

478250

3 : 9 2 7 $ 0 0 0

2588300
4168000

1:0298600

1 :95788C0

3:1208000

7:4728500

7:4728500

7:8408000

7:3508000

7:5958000

1:1168600
4168000
134200

1:3658000
4$200

1/4500

3368000

1898000

184000

1418750

1898000.

53	 1688000	 8:.904800Q

53	 498000	 2:5978000
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Item - Artigo - Unidade: Quantidade .Preço Importância Item - Artigo - Unidade	 Quantidade	 Preço Importância-

30. Disco da luva da cama 6.863,
tun	 	 1 20$000

31. Embreagem 6.810, uma 	 155 2168000
32. Embreagem 72.562, uma 	 140 608000
33. Embreagem 6.977, uma 	 170 608000
34. Embreagem	 movida	 7.391,

uma 	 40 1908000
35. Engrenagem vermicular 6.991,- 	 -

uma 	 300 1008000
36. Engrenagem vermicular 7.293,

uma 	  1 568000-
37. Engrenagem vermicular 7.185,

uma 	 968000
38. Engrenagem vermicular

tuna 	 2 308000
39. Engrenagem vermicular 7.042,

-uma 	 6 188000
40:- Engrenagem vermicular 7.068,

•	 unia	 	 5 188000
41. Engrenagem vermicular 7.408,

uma 	 20 408000
42. Forro isolante circular exter-

no 3.628, um	 , 	 • 239 28400
43. Guia da fita	 lado	 esquerdo

n.	 6.930, uni 	 90 148000
44. Guia da 'fita lado direito nú-

mero (3.845, um 	 69 108000
45. Isolador 7.091, um 	 155 108000
46. Lubrificador 7.383, um 	 2 1 4 8 0 0 0
47. Lubrificador 7.418, um	 	 2 48000
48. Mola 72.514, uma 	 120 88000
49. Mola 72.885, uma 	 49 88000
50. Mola 78.823, unia	 	 37 68000
51. Mola 6.993, uma	 	 154 88000
52. Mola 80.471, uma	 	 37 68000
53. Mola 7.392, Uma	 	 110 68000
.54. Mola	 7.659, -uma	 	
55. Mola 2.566, urna	 	

5
130 r	 48000

48000
56. Mola 2.565, urna 	 	
57. Munhoneira 6.991, uma 	 270 48000
58. Munhoneira do rolamento nú- 3 728000

mero 75.687, uma 	 35 248000e59. Manca! 6.928, uma 	 35 368000
60. Mancai -6.846, uma 	
61. 'Placa separadora 6.689, unia 35 248000
62. Idem de engate de parada nú- 56 88000

mero 6.980, uma 	 15 708000
63. Idem de parada 8.514, uma. . 16 168000
64. Pino de retensão 8.472, um. 200 268000
65. Porca 3.598, uma 	 20 28400
66. Porca 70.497,. uma 	 5 28400
67. Porca 72.515, uma 	 15 108000
68. Porca 31 - r, uma	 	 8 28400
69. Porca 34 - 66, uma 	 3 8400
70. Porca 3.606, uma 	 14 28400
71. Presilha 6.318, uma	 	 2 14$000
72. Parafusos 71.04(3, uni 	 31 88000
73. Parafusos 8.669, um 	 3 108000
74. Parafusos 35.551, um 	 5 $400
75. Parafusos 72.516, um 	 16 248000
76. Parafusos 33.252	 Uni 	
77. Parafusos 8.671, um	 	 -16 $400
78.	 Parafusos	 do	 contato 6.320,

uni	 	
44

180
108000
128000

79. Parafusos piloto	 6.990,	 um.
80. Pó do borracha 3.626, uru 90 108000
81. Para-choque de borracha nú- 60 18600

mero 2.663, um 	 90 28000
82. Rolo propulsor 6.932, um 	 70 1288000
83. Roca 7.082, uma	 	 8 1408000
84. Resistência química 500 ohms. .

70.361, uma 	 60 1408000
85. Sabre 6.685, lima 	 14 288000
86. Suporte 8.484, uni 	 32 128000
87. Suporte 6.956, uni 	 3 68000
88. Suporte 6.893, umr 	 11 88000
89. Suporte 8.470, uni 	 13 88000

, 90. Suporte 70.838, um 	 2 608000
91. Suporte '6.884, uni 	 	 3 808000
92. Tampão sustenção da roldana

n. 70.792. um 	 8 1208000
93. Forro 73.358, uni 	 1 30 2008000
94. Mola	 posterior	 4.881,	 uma. 33 168000
95. Eixo 3.154, um 	 7 1008000
96. Luva 6.986, uma 	 7 308000
97. Torcida curta 4.813, unia 	 7 8400
98. Torcida longa 4.809, uma 	 7 '$400'

Celuloide	 7.691,- um	 	 334 18750
100. Mola do cilindro	 compressor

n. 7.656. uma 	 76 58200



	... 	 3$500.

	

7	 MOO..

	

7	 38500	 •
.......

	

7	 28500

	

7	 38500' •

	

7	 38500

	

7	 38500

	

.7.	 _38500_

	

.7	 38500

	

7	 38500

	

7	 38500

• 7	 38500

	

7	 38500

	

7	 38500

	

7,	 38500

	

7	 38500

38500

	

7	 38500

	

7	 38500

, .7.	 .38500

	

7	 38500

	

7	 38500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

218500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

248500

248500
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Importância Item - Artigo 	 Unidade	 Quantidade Preço	 ImportânciagteM -- Artigo - Unidade . Quantidade Preço

455. Motor- G. E. mod. 5s1125,-,
ABII-1/25 H. P. 50 ciclos
82.283, um 	

156. Tubo guia da fita 7.393, um 	  -
.157. Guia das barras impulsoras -

6.691-, um 	
158. Engate retenção do carro

8.466ó, um
159. Roda de ajuste velocidade

6.324, uma 	 	 • • 20 -	 528500	 i:050$000
160. Parafuso pivot 70.803, um.• 

	
-	 166.	 -38500	 5818000

161. Parafuso de parada- 71.046, 	
UM . 	 	 130	 78000	 9108000

	

.162. Porca 71.015, uma 	 	 -130	 58250	 6828500
163. Ponteiro 71.697, um 	 	 2	 88400	 168800
164. Suporte 80.337, um 	 	 26	 • 738500	 1:011$000
165. Placa 80.340, uma 	 	 26	 228750	 5918500
166. Placa 80.335. uma 	 	 26	 38500	 918000
167. Isoladores 80.336, um 	 	 200	 18750	 3508000
168. Isoladores 41.733, um 	 	 200	 18050	 2108000
169. Terminal 80.331, um 	 	 66	 18400	 928400
170. Parafuso 1.168, um 	 	 32, 	 8700	 228400
171. Bucha isolante 78.398, urna.	 332	 18750	 5818000
172. N, 1 J % Barra do tipo sem • •

estojo 7.421, um 	 	 32	 168800	 5378600

173. N. 2 X Barra do tipo sem'	
. .

estojo 7.422 um 	 	 32	 168800
174. N. 3 Q I Barra do tipo sern

	

estojo 7.423, um 	 	 32	 168800
175. N. 4 . V ) Barra do tipo sem	

	

estojo 7.424, um 	 	 32-	 168800
176. N. 5 G O Barra do tipo sena

estojo 7.425, um 	 	 32	 168800
177. N. 6 W 2 Barra do tipo sem

estojo 7.426, um 	 	 32	 168800

178. N. 7 F 8 Barra do tipo sem

	

estojo 7.427, uni 	
.179. N. 8 C ( Barra do tipo sem

	

estojo 7.428, um 	
180. N. 9 D Barra do tipo sem

estojo 7.429, um..... 	
181. N. 10 R 4 Barra do tipo sem

	

estojo 7.430, um 	
182. N. 11 8 & Barra do tipo sem

	

estojo 7.431, um 	
183. N. 12 A : Barra do tipo sem

	

estojo 7 .432 um 	
184. N. 13 T 5 Varra do tipo sem

	

estojo 7.433, um 	
185. N. 14 E 3 Barra do tipo sem

	

estojo 7.434, um 	
186. N. 15 N - Barra do tipo sem

	

estojo 7.435, um 	
187. N. 16 I 8 Barra do tipo sem

	

estojo 7.436, um 	
188. N. 17 O 9 Barra do tipo sem

	

estojo 7.437, um 	
189. N. 18 II h Barra do tipo sem

	

estojo 7.438, um 	
190. N. 19 L / Barra do tipo sem

	

estojo 7.439, um 	
191. N. 20 U 7 Barra do tipo scui

	

estojo 7.440, um 	
192. N. 21 M , Barra do tipo sem

	

estojo 7.441, um 	
193. N. 22 Y 6 Barra do tipo sem

	

estojo 7.442, um 	
194. N. 23 P O Barra do tipo sem

	

estojo 7.443, um 	
195. N. 24 B ? Barra do tipo sem

	

estojo 7.444, um 	
196. N. 25 K n. Barra do tipo sem

	

estojo 7.445, um 	
197. N. 26 Z . Barra do tipo selai.

	

estojo 7.416, um 	
198. N. 27 = = Barra dotipo sem

	

estojo 7.447, um 	
199. N. 28 . . Barra do tipo sem

	

estojo 7.448, um 	
200. J % Estojo de barra de

tipo 7.268, um 	
201. X	 Estojo de. barra de

	

tipo 7.282, um 	
202. Q 1 Estojo de barra de

	

tipo 7.275, um 	
203. V ) Estojo de barra de

	

tipo 7.280, um 	
204. O c• Estojo de barra de

	

tipo 7:265, um 	
205. W 2 Estojo de barra de

	

tipo 7.281;" um 	

206. F $ Estojo de barra de.
tipo 7.264, um 	

207. C ( Estojo de barra de
tipo 7.261, um 	

208. D ? Estojo de barra de
tipo 7.262, um 	

209. R 4 Estojo de barra de
tipo 7.276, um 	

210. S & Estojo de barra de
tipo 7.277, um 	

211. A • Estojo -de barra de
tipo 7.259, um 	

212. T 5 Estojo de barra de
tipo 7.278, um 	

213. E 3 Estojo de barra de.
tipo 7.263, um 	

214. N - Estojo de barra de
tipo 7.552, uru 	

215. I 8 Estojo de barra de
tipo 7.267, um 	

216. O 9 Estojo de barra de
tipo 7.273, um.. 	

217. H h Estojo de barra de
tipo 7:266, um 	

218. L / Estojo de barra de
tipo 7.270, um 	

219. U 7 Estojo de barra de.
tipo 7.279, urn 	

220. M , Estojo de barra da
tipo 7.271, um 	

221. -Y 6 Estojo de barra de
tipo 7.283, um 	

222. P O Estojo de barra de
tipo 7.274, um 	

223. B ? Estojo de barra de
tipo 7.260, 1.1m 	

224. K No Estojo de barra de.
tipo 7.269, uru 	

225. Z . Estojo de barra ' de
tipo 7.281. um 	

226. - - Estojo de barra de
tipo 7.551, um 	

227. . • Estojo de barra de
tipo 7.285, um 	

Total
	 757:8238200

Setecentos e cinquenta e sete contos, oitocentos e vinte e três mil
e duzentos reis (757:8238200).

Ficam mantidas em pleno vigor todas as demais cláusulas do
contrato n. 34 de 29 de maio de 1941.

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo adi-
tivo que tomou o n. de fls. 109/114 do Livro 21 do Registo de Con-
tratos do Departamento Federal de Compras, sendo assinado pelas
partes contratantes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adroaldo Junqueira Ali-
res, diretor da D; C. - Pelo fornecedor: Willmann, Xavier & Cia.
Ltda.	 .

Testemunhas: Nelson ASMA Uri° Corrêa Netto. - Gastão Wag-

ner. - Aprovado - Fernando Martins .Pereira e Sottza, diretor geral.

NOTICIÁRIO
DiP. 23 de dezembro de 1941

Secção de Pluviometria e Inundações da Divisão de Águas do M. A.

Estado e tendência do nivel dos rios:

Bacia -Amazônica (dia 22)

Em ascensão em Tefé, Manaus, Porto Velho, Parintins e Santarem
e em declínio em Cruzeiro do Sul.

.	 .
Bacia Paraná - Paraguai (Dia - 22) :

Em declínio em Jupiá, Jatai e POrto União e em ascensão em
Presidente Epitácio, Tomazina, Tibagf, Rio Negro, S. Luiz de Cáeeres.
Cuiabá, Corumbá e Porto Murtinho.

Bacia de São Frencisco (dia 23):

• Entrará em ascensão entre Jantaria e Carinhanha e entre Traipti
e a foz e continuará em declínio no resto do curso.

Bacia Itapicurú (Baia . - dia 22):

Entrar4 em lento declínio-em todo o ctWso.

	14 •17048500	 23:8638000
124	 128250	 1:5198000

7	 708000	 4908000
•

10	 178500	 1758000

32	 468800

•32	 168800

32	 168800

32	 168800

32	 168800

32	 168800

32	 168800

32	 168800

32	 168800

32	 168800

32	 168800

3 9	168800

5378600

5378600

5378600

5378600

5378600

5378600 •

5378600

5378600

5378600

5378600

5378600

5378600

5378600

5378600

5378600

5378600

5378600

	

' 32	 168800	 5378600

• • :.43	 168800	 5548400

	

33	 168800	 5548400

	

33	 168800	 5548400

	

33	 168800	 5548400

	

33	 168800	 5548400

	

33.	168800	 5548400

	

33	 168800	 5548400

33

	

.	 .	 168800	 5548400

33 ..	168800	 '5548400

	

7	 38500	 248500

	

7	 38500	 '248500

	

7	 38500	 248500

	

7	 38500,	 248500

• .. 38500	 . 248500

• ...	 3.1150D	 248500



Bacia fja Gruaiba.(dia 23): 	

Em ascensão em Cachoeira e Lageado e em declínio.
do, Mussum, 'raquarl, S. Jeronimo e Porto Alegre..

em Rio Par-

.... . _Dja.24:de ' dézembro de ¡sai
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- Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 23);.--

.	 Entrará em declínio entre Barra de Pontal e São Pedro e erridtici
Pardo e continuará em ascensão no resto do curso.

Bacia Páraiba do Sul (dia 23)

• Continuará em ascensão em Guaratinguetá. e entre Paralba do
Sul e Campos e entrará em declínio no resto do curso.„

Bacia Itajaí-Assú .(diã 25).:

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia do Guaiba (dia 25):

Não foram recebidos informes.
•

Dia 26 de dezembro de 1941

Bacia Itajal	 Assú . (dia 23).; 	

.Entrará em deC1íRi0. em .todo o enr$04 	

Em ascensão em Tefé, Porto Velho, Humaitá e Santarerri.

. _ Bacia Paraná. Paraguai (dia 25): 	 •	 _

EM declínio em Tomailna, Jataí, -S.- -Mateus; -Rio Negro; Porto
,União. e Cuiabá, estacionário em Porto hfurtinho e em ascensão em
São Luiz de Cáeeres.

Seca° de Pluviometria e Inundações da Divisão de Águas do M.
Estado e tendência do nivel dos rios:

Bacia Amazônica (dia 25): -

Secção de Pluviometria -e -Inundações.- do- Divisão-de-Águas- do M. A.' Estado 'e • tendência- do 'nivel-dos rios: 	

Bacia Amazônica (dia 23) :

Em ascensão em Tefé, Manaus, Porto Veino, Parintins; óbidos e
Santarem, estacionário. em Cruzeiro . do. Siri_ em declínio . em Peixe:

......	 ..
'	 Bacia .Pararui	 • •

Em ascensão em Jupiá, Presidente Epitacio, Tomazina, S. Luiz de
Cáeeres, Cuiabá e Porto Murtinho, estacionário em Corumbá e em de-
clínio em Tibagí, Jataí, S. Mateus, Rio Negro, Porto União.

Bacia	 Francisco -(Dia
• • •	 •

Entrará' em -declínio- •eirtre- Joazeiro e C-a-broh6 e- em-ascensão no
resto do curso.

" '	 Bacia Itapicurti (Baía — dia 23):
_	 . ........

Cont	 minuará. e 'declínio etn todo curso. ..
,

Bacia jeqUltinhonha e Pardo (dia

Entrará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 24):

Continuará em ascensão em . todo p .curso.

Bacia Itajaí-Assil ' (dia 21)

Continuará em declínio em todo o curso..

'Bacia . do-Gtiaiha - (dia 24) . : ...

Não foram recebidos informes.

• Dia . 25 . de -dezembro • de -1911

Secção de Pluviometria e Inundaçô'es da Divisão de Aguas do M. A.
Estado e tendência do nivel dos rios:

Bania Amazônica. (dia 24). ; .

Em ascensão em Manaus. Santarem e Peixe e eSíticionário em
Humailá.

Bacia Paraná s.-s. .Paraguai. (dia 24): 

Em ascensão em Jupiá, S. Luiz de Cáeeres e Porto Murtinho e
em declínio em Tomazina, Tibagí, Jataí, S. Mateus, Rio Negro, Porto

•União, Cuiabá.

Bacia S. Francisco (dia 25) :

Continuará e mascensã'o entre Carinhaulia e Rio Branco, entre
Cabrobô e 'Penedo e em-declínio-no resto do curso:

Bacia Itapicurú • (Bacia	 dia- 21): 	

•, Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

.Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 25)-: 	 •

, Continuará mais ou menos estacionário em toda o curso.

Bacia Paraiba do Sul (dia 25)  : 

Continuará em rápida ascensão .eiltfr.e g• rídella e Campos &m
lenta ttsnensão na resto. do	 ..	 .....	 .. .	 .

.	 Bacia S. Francisco (dia 26) 	

Continuará em ascensão era Carinhonha-e -entre- Própriá e-a Foz
em declínio no resto do curso. .	 .	 .........

Bacia Itapicurú (Baía — dia 25): 	

Continuará mais ou menos ..estacronárirr am • tcrdo rtrrso-.-

. Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 25):

Entrará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraiba do. Sul (dia 26)•:- 	

Entrará em declínio em Caçapava. entre Barra Mansa e Parailat
do Sul e em Campos e continuará em ascensão no resto do curso.' •

Bacia Itajaí-Assú (dia, 26) :

Continuará. em declínio entre Taiô e :Salto Grande e entrará 'em
ascensão no Testo do curso.

Bacia do Guaiba (dia 26):

Em declínio em Cachoeira, Mussitai, Lageado, Taquari, S. Jero-
nimo e Porta Alegre.

Dia 27 de dezembro de 1941

Secção de • Pluviometria e'Inundações da Divisão de Águas do M. A.

Estado e tendência do nivel dos rios:

Bacia Amazônica (dia 26)

Em ascensão em S. Felipe, Tefé, Manaus, Humaitá, Parintins e
Peixe e em declínio em. Porto Velho e Saldarem.

Bacia Paraná. Paraguai, (dia 26)
•Em declínio em Iluda, Presidente Epitacio, Tomazina, Jataí, - São

Mateus, Rio Negro n Porto União e em ascensão em Tibagf, Foz do
Igua.ssú e São  Luiz de aceres.

Bacia S. Francisco (dia 27) : -
-Eátrará em ascensão entre , Rio Branco e Barra do • Rio Grande e

em declínio no resto cio curso. ' 	 •

Bacia do -Itapieurú (Baía — dia 25)

Entrará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 27)

Entrará em ascensão em Itaoldrn e em declínio no resto do curso.

Bacia Pareiba do Sul (dia 27) : .

Continuará em ascensão entra Resende e Paraiba do Sul, entre
5. Fidelis e-Campos e entrará em declínio no resto do curso.

Bacia Itajaf.--Assil,rdia 27):

Continuará .ein declínio era todo o Curso.

.Bacia dó Guaiba (dia 27):

,Em. declínio -em todo'..e eurso..,



Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DO DIA 24

Café	
Sacas

Entradas	 ..	 . 	 7.887
Saidas '	 . 	 —
Consumo local 	 1.200
Existência 	
Café	 doado	 	 . 	
Bonus de Exportação 	

341.435
1.759
3.000

Mercado calmo. Preços por
10 quilos

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

3080
2985
2980
2885
2880
2785

Açuear	 Sacos
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 26 DE
DEZEMBRO DE 1911

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:

Libras AREA

	

	 .......	 788870

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 27 DE DEZEMBRO

Apólices e Obrigações

Diversas Emissões de 1:0008, 5 %,.porL (cautelas) 	
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, port. 	

Reajustamento Econômico de 5008, 5 %, port. 	
Reajustamento Econômico de 1:0008, 5 %, port. 	

Empréstimo Municipal de 1931,.port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008 (1939)

Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0008, 7 %, port.

Minas Gerais de 1:0008, 7 %, port. 	
Prefeitura de Porto Alegre dê 50$, 3 112 %, port. 	

Minas Gerais de	 200$, %, port. (1934), 4. série 	
Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. (1934), 2.a série 	
Minas Gerais de	 200$, 7 %, port. (1934), 3.a sério ..
Pernambuco de 100$, 5 %, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de 600$, 8 Te, port.
São Paulo de 200$, 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 %, port 	  • • • •

 

1:0108000

1:0988000

8038000
7058000

8608000
4308000

2228000
9158000

9008000
1828500
1818500

6258000

1848000

2278000

308000

948000

Ações de . Companhias

3658000Companhia Brasil Industrial 	 	
5608000Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

Debêntures

21 48000Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	
1:0608000

	

Companhia Cervejaria Bralima 	   

Secretaria da Câmara Sindical . do Rio do Janeiro, em 27 de de-
zembro de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

+

Algodão

Fibra longa:-
Tipo Seridó:

Tipo 3 	  6080 a610
Tipo 4 	  59$0 a 5985

Fibra média :
Sertões:

Tipo 3 	  5380 a 54$0
Tipo 5 	  4180 a 4280

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  4085 a 41$5,

Fibra curta:
Matas: •

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	  3580 a 3585

Praças

Mercados

Oficial Livre
,

- Livre
Especial

Londres:

Libras AREA 	 -	 798670 798670
Itália	 	 0-••• •—n - 18050

Alemanha

Verrechnungsmark 	 ••n•n•n 68061 --
UT1 ters tu e tzu ngs In a rk 48287

Portugal	 	
Suiça	 	

8800
48630

8907
4$850

Suécia	 	
Nova York 	
Argentina	 	

168560
48739

198655
18670

208523
48943

Chile	 	 8655

DE 1941 Mascavo

Entradas 	
Saldas 	
Existência 	

	

Mercado firme 	

Branco cristal
C. amarelo 	
Mascavinho 	

Preços por
saco

6580 a 6880
5680 a 5880

Não há
4480 a 4680

5.532
7.168

53.678

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	

Mercado calmo

Fardos
857
574

- 21.426_

Preços por
10 quilos

••-•I

Junta Comercál do Estado do Rio Grande do Sul

PORTO ALEGRE

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia de Seguros Marítimos o Terrestres
"Phenix" do Porto Alegre, com sede nesta praça, arquivou nesta Se-
cretaria, sob número 34.713, por pespacho da Junta o msessão de onze
deste mês, a Carta declaratória concedida pelo Governo Federal, apro-
vando seus novos estatutos adotados pela assembléia geral dos seus
acionistas efetuada em 17 do setembro de mil novecentos e quarenta,
aprovando as modificações introduzidas pela assembléia realizada a
30 de junho último. Eu, Etelvina Barsa Severo, datilógrafo classe 11,
Quadro I, datilografei a presente certidão aos dezenove dias do mês
de dezembro de quarenta e um. Dou fé.

Porto Alegre, 22 de dezembro de 141. — Leo Silveira de Arruda,
diretor-secretário.

Pagou ao fiscal dois mil réis. Data supra. — Ete/vina B. Severo.

.(N. 13.887 — 27-12-41 — 1683.)

Em 26 de dezembro de 1941.— Pelo síndico, Marino L. N. Machado,

MOVIMENTO DO DIA 26

Café	
Sacas

Preços por
10 quilos

Tipo 3 	 	 3080
Tipo 4 	 	 2985
Tipo 5 	 	 2980
Tipo 6 	 	 2885
Tipo 7 	 .. 	 	 2880
Tipo 8 	 	 2785

Entradas 	
Saidas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Bonus de Exportação 	

Mercado calmo.

7.827
5.675
1.200

345.447
60

3.000



	50.288.9878500	 17.744.8948200

	

2.519:5038500	 2.503:0778700

26 de dezembro de 1911 	 	 1.161:5148900-
26 de dezembro de 1940 	 •1.237 :3138800

Arrecadada de 1 a 26 de de-
' zembro do 1911 	

Em 27 de dezembro de 1911
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A ç u ca r

Entradas 	
Saldas 	
Existência 	

Mercado firme.

Branco cristal 	
C. amarelo 	
Mascavinho
Mascavo 	

Algodão'

Arrecadada de 1 de janeiro a 23 de dezembro de
Sacos	 1941 	 	 583.007:7708100

Em igual período de. 1940 	 	 466.820:9018800

Diferença para 'mais em 1911 	 	 116.186:8658300

Preços por
saco

6580 a 6880, Arrecadada de ia 22 de dezembro de 1941 .... 	 35.040:8048100
5680 a 5880 Em 23 de dezembro de 1911 	 	 1.473:1868900

Não há
4480 a 4680	 Total 	 	 36.513:9918000

Em igual perfodo de 19-10 	 	 28.846:0318100

3.759
4.673

52.764

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS •

•Fardos Diferença para mais em 191 .1-  •	 • 7.667:9598900
Entradas 	 	 417
Saidas ....... 	 . 	 	 435
Existência 	 	 21.408	 Recebedoria Federal em São Paulo

Mercado calmo.
Preços por

10 quilos
Fibra longa:

Tipo Seridó:
Tip6 3 	  6080 a 6180
Tipo 4 	  5980 a 5985

Fibra média:
Sertões:

Tipo á 	  • 5380 a 5.480
Tipo 5 	  410a 4280

4085 a 4185

Matas.:

	

Tipo 3 	

	

Tipo 5 	
Paulista:

	

Tipo 3 	

	

"ripo 5 	  3580 a 3585

Em 27 de dezembro de 1911. - Pelo síndico, Marin° L. N. Machado.

BOLETIM N. 21

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 23 de dezembro de 1911 37.220:3138100
Em 24 de dezembro de 1941» 	 1.028:5568300

Total	 	 38.248:8698100
Em igual período- de 1910	 	 29.518:9548200

Diferença para mais em 1941 	 8.729:9158200

584.036:3268400
Arrecadada de 1 de janeiro .a 24 de dezembro de

1941	 	
Em igual período de 1940 	 467:219:8478400

Diferenca para mais em	 1911	 	 116.816:4798000

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Em 24 de dezembro • de 1941 ., 	
Arrecaoana de 1 a 23 de dezembro de 1941 .... 	 36.513:9918000

1.026:0508300

Total 	 	 37.540:0478300
EM" igual período de 1940  •	 29.236:0088600

•Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 . 	

Fibra curta:

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federai

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
•

Exclusive
depósitos

Diferença para mais em 1911 	 	 8.304:0388700

Alfândega do Rio de .Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Da ta s	 • 	 Importâncias,

Receita do dia:

Receita mensal:
50.247:9718900

	 -	 De 1 a 26 de dezenibro de 1940 	 	 25.096:4868600
41.232:3888600 De 1 a 26 de dezembro de 1910 	 	 53_401:4738560

9.015:5838300-,
Diferença da receita arrecadada a mais mi

1941 	 •28.304:9868900

Receita global:

De 2 de janeiro a 26 de dezembro de 1911 	 	 581.332:5658200
104.197:9218300 De 2 de janeiro a 26 de dezembro do 1910 	 	 467.720:8328200Diferença para mais em 1911	 272.085:7178000

Diferença da receita arrecadada a mais em
X941 	

Recebedoria Federal era SIo Pauto

IIME11111 N. 20	 • • • • - Alfândega de Santos
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 22 de dezembro de 1941 ...é 	 35.681:7888400
Em 23 de dezembro de 1941 	 	 1.538:5248700	 -Datas

Total 	 	 37.220:3138100	 Receita do dia:
Em igual período de 1910 	 	 29.120:0118600

• 23 de dezembro de 1941 	
'Diferença para mais em 1941 	 	 8.1003018500 23 de dezembro• de 1940 	

Total 	 	 52.807 :7918000
Em igual período de 1940 	 	 42.595:6558100

Diferença para mais em 1911 • 10.212:1358900

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

27 de dezembro de 1911 	 872.265:4818200

	

Em igual' período de 1940 .. 	 000.178:7678200
680.882:6208300
576.681:7058600

113.611:7338000

••	 •
RECEITA ARRECADADA

Importâncias

1.670:0338808
732:2978000
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. 'Receita mensal: .

De 1 a 23 de dezembro de 1941 	
De, 1 a 23 de dezembro de 19,40. •••••• •.	 .....

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:

'1b4 1 	De . 2. de janeiro a . 2.3 ' de ' deZeinbre 413.-
De 2 de janeiro a 23 de dezembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada -para mais em
1941 	

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADA DA'

Datas

Receita cio 'dia: •

18 de dezembro de 1941' 	
18 de dezembro de 1910 	

Receita mensal.:

De 1 a 18 de dezembro de- 4041 •  •
De 1 a 18 de dezembro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 18 de dezembro de 1941 	
De 2 do. janeiro a 18 de dezembro de 1910 	

- Diferença da receita arrecadada pai a mais em
1941 . 	

, AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
-máximo, até 48 horas, apés a saida dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

Pt2BLICO
Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS PARA , PROMIENTO EM CARGOS DA CARREIRA DE

AGENTE FISCAL DO IMPOSTO DE CONSUMO, DO MINISTÉRIO DA

FAZENDA.
.	 .C.

Faço publico; para c,onbecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado, apresentado pela Banca Examinadora, da prova
de Português 'e Matemáticay 'concurso - acima - referido, realizada
e111 Recife:"

Número de inscrição' - Nome - Pontos
1. Aristes Duncan-  - •	 50

Djahnit de Andrade Belo 	 	 52
- 4. João Paschoal do Araujo 	 	 47

5. Anibal Azevedo de Amorim 	 	 74-
6. Jarbas dos Santos Nobre . .	 3í

• 7. Alfredo de Paiva Malheiros 	 	 50
9. Montrose Jorge de Souza 	

10. Helio da Silva Maia 	 	 59
11. Manoel Luiz 'Gomes Nen() 	 	 21
19. José Dinoã de Araujo 	 	 GO
21. Ataliba Eisenhulli Pessôa de Vasconcelos 	 	 50
24. Orlando Gomes Carneiro

. 25. José Maria de Oliveira Pessôa 	 	 43
,26. Orlando Pereira de Lima •	 	 • 59
28. Alfredo Pessôa de Unia. 	 	 64
39. Manoel René Bouças 'Alves , 	 	 - 19

' 31. Esmeraldo Corrêa de Oliveira •.•,  . ,"
	

69
.- 32. JoS.é . Flavici .de. Carvalho 	 	 • - .62

35. Hennogenes Erminiano de Medeiros Filho 	 	 	 48

(Sução I)	 Dezembro de l94:

Venancio Vianna de Medeiros 	 32
Q. Luiz' Alves-Carneiro Pereira	 •	

10. Eraldo de Melo Paes Barreto 	 '00`:
Galileu Falconi de Carvalho 	.42. 1,3

43. Clovis . ' Ferreira de Amorim • •	   .60
44. Carlos Tavares Ferreira 	 • 19
45. EpitaciO, Cordeiro Pessôa Cavalcanti 	 	 46
48. Antonio Tenorio de Almeida 	 . .• • • .
49. Ermapo. Freire de Menezes 	 50
51. Augusto .Gouveia 	 29
54. Adalberto l'abosa.de _AlMeida 	 71

Arnaldo Ee.rreira de. Carvalho 	
Elisio CardOso. da, Silva 	.57.

.•. 41
00

Alicio. Lapa Nogueira 	,59.
60. Werther de Larrazabal da Silva 	 60
62	 Olavo Camara de Castro 	 40
64. Augusto Tenorio de Medeiros 	 60
65. Arthur de Araujo Moura 	 54
66. Mano Tanajura de Castro 	 62
67. Arnaldo de Matos Pereira 	
68. Raimundo .Cezar de Miranda 	
69. Rufino José da Silva	 	 34
71. Franciscó Fidelis da Silva Filho 	 28
72. José Antonio Aragão	 .	 34
75. Orlando Alexandrias dos Anjos 	 24
76. Afonso Kanark 	
77. Mirocem Fernandes 'da Cunha Lima -	 42
.78.	 Genival	 Bezerra •Cavaleanti	 •	 13
79. Luiz Gonzaga Corrêa de Amorim 	 22
87. Vital Rollin Cabral 	 	 18
83. Sevei'ino Rolim Cabral	 	 48
84. Alberico Pimentel Penha 	 35
85. Mudo da _Cunha Melo. 	 40
86. Zozimo de Miranda Filho	 	 -41
87. Murilo Magno Martins Sidra 	 50
89. Hamilton Alvaro Pupe Filho 	  19
91. Geraldo Fernandes. de. Oliveira 	 21
94. Perminio de Carvalho Asfora 	 	 47
96. Manoel	 Matos 'Ribeiro	 	 Nove
97. Luiz Alves da Costa 	 00

100. Washington :Costa 'Carvalho	 	 30
102. Orlando de Almeida e Albuquerque 	
103. Rorimlo Augusto de Almeida 	 	 44
104. Mario Souto Maior Rosas 	 32
106. José Domingues Figueiredo	 	 1(1

107. Fernando Nobre Barreto	 	
108. Alberto	 Climaco	 Cavalcantl	 	 74-

Clodoaldo Vergara de Mendonça 	 43
110. Herbert Pires Esteves de Souza 	 35
111. Abelardo de Santos Lima 	 	 60
112. José Teolordo Vieira Regueira 	
113. Heleno Fernandes Gomes 	 	 48
116. Washington Cavalcanti de Albuquerque	 	 45
117. José.Americo Cavalcanti da Silva Ramalbo 	 Quatro
118. Luiz Beltrão de Andrade Lima 	  	 30
120.. Pedro de. Alcantara e Silva 	 	 37
121. Orlando Cavalcanti 	 Neves	 	 08
122. Napoleão Crispim 	 38
123. Renato Lima Guimarães	 	 . 47
124. Antonio Fernandes de Souza 	  	 74
125. Giannetto Joffily Pereira da Costa 	 37
126. João de Medeiros Sarmento 	 00
128. Edson- de Santa .Crus Oliveira 	 	
129. José de Cerqueira Rocha 	 13
130. Elino Torquato do Rego	 	 3
131. Adelino Pereira Guedes 	 	 00
132. Gilberto Cordeiro Valença 	 Oito
133.	 Gabriel de Oliveira Cavalcanti 	 	
134. Adalberto Melo Rabelo 	 	 0!
135. Teotonio Brandão Vilela 	 	 29

136. Ernesto de Oliveira Cavalcanti 	 	 35
137. Waldemar da Costa Gonçalves 	 71
138. José de Vasconcelos Pereira 	   29
139. Vinícius Vasconcelos Vieira de Melo 	 Qual ro
142. Fernando de Figueiredo Mendonça 	 	 33
143. José Taborda de Souza Gayoso 	 2'2
144. Ernam Campos de Souza 	 31
145.	 Clavio Menezes	 	  	 01
149.	 Helio José Alves da Silva	 	 50
150. Normando Guedes Pereira 	 	 29
151. Newton	 Guedes	 Pereira.	 	 21
153. José Lucena	 Barbosa 	
154. Fernando de Albuquerque Locena	 	 33
155. AMelio Moreno de Albuquerque.	 	 40
159. Fadir	 de	 Almeida.	 	 85
160. Waldemar da' Silva Rego. 	 	 41
101.	 Francisco	 'de	 Assis	 Matos.	 	
164. Newton Augusto de Almeida 	 	 10
165. Cristovam Ferreira de Almeid 	
166. Leonardo Leão de Oliveira. 	 	  	 32
168. Adelino Barbosa de Melo.	 	 39
171. Hamilton de Holanda Vasconcelos. 	 • • 	 48
172	 Miguel Lagmain.	 	 41
173. Jorge _AeiolY Nonos 	 	 .	 . 72
177.	 José .111aux	 Junior.	 -..	 	 ...

43.105:7268900
34.509:592$500

8.656:1948600

621.916:172$600
579.291:5218100

42.624:6518200

Importàncias

94:4418300
248 :9088300

5.429:5978300
2.852:2118100

2.577:3808200

88.931 :613$700
85.641 :5318100

3.290 :082$300

,
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178. Aluisio 	 Cartaxo •Silva.•	 	
.179. Antonio Castelo Branco da Cruz. 	
„182. Arnaldo. Bezerra Furtado. 	 •
183. Lorival Faustino Vila Neva.	 	  	

39
60
47
33

185. Maurilio Bruno . de Oliveira Firmo 	 • 33
186. José •Higino , Ribeiro Campos • 40
187. Carlos •lmano Eustachia da -SUN- 23

188.	 Wilson- -Tavares -Correia: • 37
189.	 José • Alves• da- -Silva • • 	 - 64
IN). Waldemar•Bernardo ..de -Oliveira. 	 	  68
192. Luiz Guedes ,da -Luz.	 ..	 •	  -	 31
193. José -Laurenio...Acioli 	 29
193.	 Abel- Fei tosa -Torres -.Ventura.
196: Aluisio	 Lima	 de	 Morais 	 n•, 	
198. Antonio	 Ferreira. de Melo	 Sobrinho 	

49
37

201.	 Enoch	 Costa-. Mallteiros. 80
202. Ivon Fonseca de Moraes 31
203. Mário Persivo. Rias Cunha. 	 	
204. Anio	 Ponzi.	 	  	 49
209. Miguel de Souza Coutinho.- 	
211.	 André . Cavalcanti.	 	
212. Leucio 'de Lemós 27

.214. Waldemar Rabelo Pessúa da Costa. 	 	
215. Jayme	 de	 Vasconcelos	 Beltrão..	 	 48
216. Normando	 -Alves Feitosa.	 	 4.9
-217. Ornar	 de-. Castro.	 	  	 35
218.	 Elucinante Corra de	 .. ..	 	 29
219. Gilvandro de Vasconcelos 	 .. 47
2.28. Arnaldo da Fonte Dubeux.	 	 43
232. Aureliano	 Freitas . de	 Melo.	 	  	 29
235.	 Eleazar	 Patricio da	 Silva.	 	 60
-236. José Adail Cadunda Gondim. 	 	

- 239. Geraldo Moura Trigueiro.	 	 25
240. José Glaticio do Moraes 30
.211.	 José	 Noiva.	 	 60
244.  New ton Madruga. 	 	 37
231. Creso Gomes Teixeira.	 	  	 63
253. Pedro	 Gonçalves da	 Silva Filho 	 60

:254. Augusta da Silva Lucenq 50
255. Vicente de Alencar Luna. 	 	 49

'259. Pedro 'de Barros. 	 	 29
Clidenor Gaivão.	 	 63

263. Solon Paraense de Melo.	 	 40
264.	 ;filho	 de: Barros	 Silva.	 	

: -266. Mario Santa •Cruz Cosh 50
,267. José Bartolomeu Neves.	 	 17
270. Idalvo Veloso Toscano de Brito 	

•	 272. José 'Ferreira de Andrade. • 	
273, Humberto Marques Bacalhau 	 47

- 271.	 José Silvério	 de	 Oliveira.	 	 26
273.	 Ernani	 Seve.' 	 • 49
277. Flavio Timoteo de Souri Sete
281. Carmelo Nabuco de Lyra Uch6a.	 	
282. Allamird, Luz.	 	  	 :33

288. Raimundo Baracho 	 11
, 289. Luiz -Alves de Brito. 	 	 33
- 290. Geraldo_ de	 Barros . Gonçalves.	 	 22

292.	 Paulo	 Soares	 de	 Oliveira.	 	 30
. 291. José Brito de Morais
295: Severino	 Sales	 Sobrinho.	 .	 .	 	

•	 298. João Dantas Monteiro.	 	 19
- 209.	 Alcides	 Tolentino	 de	 Carvalho.•	 	 61

305. Abelardo Mala de Albuquerque. 	 	 Sete
, 307. Samuel Mac-Dowell	 Pessôa.	 	 ..... 26

308. José	 Mergulhão.	 	 42
310.	 Helio	 Nogueira	 Lopes.	 	 60

•	 317. Mario Guimarães de Paula Gomes -36
318. Eugenio Luiz de Oliveira 60

•	 319. José Gonçalves de Lima. 	 	
320. Milton de	 Lima Buarque.	 	

35
17

322. Alberto	 Ferreira	 Diniz.	 	 60
323.	 Aristeu	 Vieira	 de	 Azevedo 4-1

-	 325. Oswaldo	 Domingues Moreira.	 	 2-1
237. Arthur Reynaldo Alves Mai 	

•	 329. Abel . de Albuquerque Serre	 60
330.	 Floriano Nilo de Oliveira 	 46
333. Juracy Nunes Machado. 	 	 50
331. João Lopes Duarte	 	

•	 339. Lamartine	 Holanda.	 	 60
311. Walter da Silva Freitas

•	 313. Luiz Gonzaga Gusmão de Andrade. 	 	 41
3-15.	 Clovis	 Earreto	 de	 Oliveira.	 	 21

.	 350. Gerson	 Romario dos	 Santos. • 	 31
351. Antonio Pereira de Oliveira.	 	 15
352. José Bento Fernandes. 	 	 75
355. Durval Machado de Carvalho 	 49

-	 358. Domingos Trigueiro Lins 45
302. Edmar Simões de Alverga. 	 	 52
363. José ACioly Lins.	 	 49
365. José Walter de Araujo.	 	 33
366. -Manoel Rangel Borges.	 	 46
17. B.	 11. Ninou de Almeida "Vieira Lopes • 65
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• . DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
.	 MILICO

Divisão_ .de Seleção	 .
CONCURso DE _moyAs PÁRA -PROVIMENTO EM CARGOS DA CARREIRA

TÉCNICO DE ADmINISTRACÃO DO QUADRO PERMANENTE Do DE pATITA-
MENTO ADMINISTRATIVO Do- SERVIÇO PÚBLICO.

C. - 55
Faço .público, para conhecimento dos interessados, que deverão

wiroriarecor ao Pavilhão da .Divisão do • Aperfeiçoamento (Feira de
Amostras) -nos • dias ,• e. horas abaixo descriminados os seguintes can-
didatos, para a arguiçãO da- tese:.

-Dia 31, quarta-feira, às 7,30 horas:
Secção - I 31	 Ináció da Gostá Ramos...'
Secção	 -	 - Moacyr de Matos Peixoto.
Secção IV --- 46 - Ary de Castro Fernandes.
Dia 2, sexta-feira, às 7.30 ••horas:	 -•
Secção 1 - 40 - Hermógenes Brenha Ribeiro Filho.
Seeção II - 27	 Antonio Monteiro Guimarães e bou5.a.
Às 19,30 horas:
Secção 'IV - 67 - Esteia Xilá Pitaluga.
Secção VI - 111 - Luiz Alveà de Freitas. .
D. S. do D. A. S. P., em 27 de dezembró de 1911. - Moacir

Esberard Cardoso, Secretário da Banca Examinadora.

• D. S. do D. A. S. P., em 27 de dezembro de 1911. -João Ciou.-
dino d Oliveira e Cruz, secretário da Banca Examinadora.

- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PC111.1C0

... Divisão de Seleção . -,
CONCURSO • DE. PROVAS PARA PROVIMENTO Em CARGOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA . DE mETE0RoLoGISTA DO MINISTÉRIO DA AGRIGULTUA4 •

	C. - 49	 . •
'Faço Público, para conhecimento dos interessados, quo é o se-

guinte o resultado da prova de Meteorologia, parte I' e II . (escrita e
Prático-oral) do concurso acima referido:

-N. bisei. .	 Nomes. '	 Parte I Parte II Média
...

5.,, Rio 'Nogueira . . . 	 	 79	 88	 83,5"
7. Maurio Jansen de Faria 	 	 79	 73	 76,0

33. Samuel Gonsman . . . 	 	 55	 35	 45,0
39. Francisco Kauffmann . . . 	 	 91	 85	 90,0
40. Marió Short de Azevedo 	 	 34	 -	 -
44. •Waldemar Craizer	 . ••	 	 40 .	 93	 66,5
51. Edgard Flores Bliering . -. . 	 	 60	 52	 56,0
56. Mario da Costa Carvalho 	 	 56 .	 30	 43,0

-D. S. do D. A. S. P., em 27 de dezembro de 1911. - '1Vajt,lar
dos Santos, Seeretário da Banca Examinadora.

1)EPARTANIEN1'O ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
• PCBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DE ESCRITURÁRIO DE QUALQUER miNisTÉnio - pnovA
DE SANIDADE E CAPACIDADE FÍSICA.

. Os candidatos cujos nomes relacionainos abaixo são convidados
a comparecer ao Serviço de Biometria Médiea do I. N. E. P. (Praça
Marechal Àncora), afim de se submeterem à prova de sanidade e ca-
pacidade física.

Dia 31 dó corrente às 11 horas: - 3.166 - Mario Guimarães Ro-
seira; 3.167 - Osvaldo Pereira; 3.169 - Euler Ferreira Netto;
3.170 - Paulo de Almeida Santos; 3.171 - Elson Figueiredo Cou-
to. ; 2.172 - Hugo Cunha; 3.174 - João de Oliveira Lira; 3.175 -
Paulo Cavalcante Enout; 3.176 - Kleuber Januário Druta; 3.177-
- Mario Fontes da Costa Barbosa; 3.178 - Antonino Procopio Fer-
reira; 3.181 - Jarbas Freitas Pereira; 3.182.- Alberto Gouvéa de
Almeida Sobrinho; ,3.185 - Ewaldo Reis e Silva; 3.187 - Candido
Augusto Ramos; 3.190 - Silvio Lopes; 3.191 - José de Sé; 3.192
- Derval Bonitos dos Santos; 3.193 	 Washington Guimarães;
3.194 Wilson da Fonseca Borges; 3.195 - Oritaco ;Ernesto Gui-
marães Silva; 3.196 - Carlos de Andrade Medeiros; 3.197 - Bene-
dito Amôr Divino; 3.198 --Mauro dos Santos Braga: 3.199 - Alvaro
Wrenn Garrido,

Dia ,31 do -corrente. às 13 horas: - 3.201 - Octavio de Faria Ma-
chado; 3.202 Manoel Joaquim Ribeiro Filho; 3.203 - Carlos dos
Santos Ribeiro; , 3.20-1 - Carlos Falcão Alves; 3.205 - Francisco
Torres Dias; 3.208 - ' 111.árilO ' Raimundo da Silva; 3.213 - Wilson
Rodrigues dos Santos; 3.217 - Victor Martins Esteves; 3.218 -
David de Carvalho e Silva; 3.219 - Roldão Manoel da Silva; 3,220
- Paulo Lodi; 3.221 - Francisco dos Santos; 3.222 	 Walter
Marques. Tavares; 3.223 . - Mauricio do Miranda Fortes; 3.221
Manuel Timotheo da Costa Neto; 3.227 -João da Costa Cavalcanti de
Albuquerque; 3. 9 28	 Américo ' Portugal de Almeida Mendès •, 3.231
- SebaSitão_Sil-veira, Cardoso; 3.232 - Haroldo . Martins .01.1\e,ira;•„ .



23920 Segunda-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 Dezembro de 1941

3.233	 Paulo Huet .de Bacellar da Silva; 3.231 - CasSiano Caxias
klos Santos Filho; 3.235 - Amaury Pinto Ribas; 3.236 - Manoel da
Silva .Araujo; 3.237 - Waldemar Augusto Martins; 3.2.38 	 Pedro
Augusto Martins; 3.239 - Manoel Placido.

Dia 2 de janeiro às II horas: - 3.212 - Jayme de Oliveira
Saraiva; 3.244 - Milton da Costa Brandão; 3.215 - Floriano da
Cesta Brandão; 3.246 - Edmundc Telles da Rocha; 3.217 - Raul
Goozalez de Moura; 3.249 - Waldemar dos Santos Ribeiro Mayo;
3.250 - Boanerges Castelo Branco; 3.252 - José Maria Pacifico
Carneiro; 3.253 - Oswaldo de Araujo Soares; 3.254 - Jayme de
Mendonça Ramos; 3.255 - Sandoval Almeida .de Oliveira; 3.256 -
.Brasilio Luz Netto; 3.257 - Lufa Roland Filho; 3.258 - Evarhsto
Corrêa; 3.259 - Garibaldi Nascimento: 3.261 - Luiz Gonzaga Bas-
tos Gonçalves Mello; 3.262 Manoel José *Bastos da Silva; 3.263 -
'Wilson Dantas; 3.265 - Nelson de Aguiar Botto; 3.266 - José An-
tonio Ferreira; 3.267 - João de Souza Lima; 3.268 - Moacyr Fer-
nandes Lima; 3.269 - Fernando Dantas dAviltr; 3.272 - Mario
Alves Affonso; 3.274 - Milton Ferreira Duarte.

Dia 2 de janeiro às 13 horas: - •3.170 - JPSS IP Maria Braga
Vieira da Fonseca; 3.183 - Ruth Cordeiro Gomos; 3.184 - Maria
Luiza Almeida de Oliveira; 3.186 - Noemy França; 3.188 - Maria
Anysia Pinheiro; 3.207 - Deusnilce Pinto Ferreira de Magalhães;
3.200 - Maria Thalita Gaivão Marinho; 3.206 - Maria da Graça
Cavalcante Paschoa; - Vera Corrêa de Almeida; 3.209 - lima Mo-
reira Córt•es; 3.210 - Cléa de Oliveira Peixoto: 3.211 Iracema
Marques Campos; 3.212 - Maria Marques Campos; 3.214 - Dagmar
Telles Cwta; 3.215 - Hésia de Sauza Dantas; 3.216 - Partir de
Souza Dantas; 3.225 - Yoland-. Pacheco de Oliveira; 3.226 - Ma-
riana Yedda Eloy Andrade; 3.229 - Edolvira de Mello Costa; 3.230
- Edméa Villar íle Mello; 3.240 - Edite Carneiro Maciel; 3.211 -
Maria José Fernandes; 3.213 - Cecilia Calho Macieira; 3.218 -
Hilda de Paula Lopes; 3.251 - Aida C:ardona

D. S. do Ia. A. S. P.. em 27 de dezembro de 1911. - Mario
de Brito, diretor substituto da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 110 . SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção

PROVA DE nanturaçÃo PARA ADM ISSÃO _DE EN TR ANU M ER ÁRIO-M EN SA-
LI STA DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA : REDATOR N IV

P. H. 114

Os candidatos habilitados na prova acima referida, cujos nomes
relacionamos abaixo, são convidados a comparecer ao Serviço de Bio-
incida Médica do I.N.E.P. (praça Marechal Ancora) no dia 29 do
corrente às 11 horas, afim de se submeterem à prova de acuidade
e capacidade física.
4. Paulo do Barros Vieira.

• 6. Agnello Macedo.
8. Wolfgang Henrique Brandenburger.

13. Clovis de Castro Campos.
28. Henrique Luttgardes Cardoso de Castro.
34. Boche Ponte.
38. José Osvaldo Fontoura de Carvalho.
39. Rubens de Agra Sa:danha.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de dezembro de 1941. - Mario
de Brito, diretor substituto da Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DE ESCRIVÃO DE POLICIA, DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES •

C-47
Faço público para conhecimento

guirris o resultado apresentado pela
de Direito Penal e Prática de Serviço

Número de inscrição - Nome - Nota
1. Cincinato Gonzaga 	
2. Aroldo Pinto Brandão 	
5. Tobias Dantas Barreto 	
6. Luiz Henrique Stelle Filho 	
9. Durval Trunreita •	

12. José Epaminondas NoVaes de Paula 	
14. Ruy Accioly Tenório 	
15. Carlos de Magalhães 	
16. Silvio Martins de Barros 	
18. Oswaldo da Cruz Senna 	
19. Ladislau Vitrines Wemberger 	
20. Antonio dos Saldos Caldeira . Filho 	
21. Antonio dos Santos Pereira 	
23. Fausto Garcindo Fernando de Sá 	
24. Adhemar Coelho Duarte 	
28. Sylvio de Oliveira Campos 	
29. Afonso Ventura Pereira 	

31. Joaquim Benevenuto da Silva 	 	 65,0
32. Wilson Soares Lopes 	 	 .71,0
35. José Miguel Braga Filho 	 ...	 88,0
36. Guilherme Cesar Leão Veloso da Rocha 	 	 67,5
38. Setembrino Pereira de Souza 	 	 76,0
42. Dalmo Genuíno de Oliveira 	 	 80,0
43. Aladyr Ramos Braga 	 	 93,0
44. Paulo Fundagem Nogueira 	 	 46,0
46. Waldemar José Moreira 	 	 71,0
48. Alexandre Cidade Filho 	 	 62,&
55. Ilorácio Abreu. Conceição 	 	 78,0
62. Arthur Eduardo de Brito Pereira 	 	 03,0
64. João Borges do , Amaral 	 	 42,0
68. Henrique Moreira Couto 	 	 71,0
70. Evanilde Rezende Machado 	 	 60
74. Armando José da Rocha 	 	 02
77. João Avila d'Almeida 	 	 • 89
78. Lorival da Costa Maia 	 	 86
82. Fernando de Carvalho 	 	 70
85. Moacyr Freire 	 	 81
91. João Jacintho da S:lva Junior 	 	 06
94. Orestes Ferreira Gama 	 	 -51
96. Leonardo de Souza Sobrinho 	 	 73
99. Silvio Moacyr de Animam Araujo 	 	 70

101. Julio -Castilhos Pinheiro de Campos 	 	 72
109. Ary Korner Moreira da -Silva 	 	 85,5
115. Milton Lopes da Costa 	 	 804
116. Moeste Antonio de .Castro 	 	 02
121. Helio Costa de Assis Mascarenhas 	 	 71
127. Geraldo Gomes Carneiro 	 	 60
133. Ernani Lessa 	 	 51
139. João Ribeiro Sardinha 	 	 10
140. José da Rocha Nogueira 	 	 53
143. Paulo Marques de Araujo 	 	 4.1
145. Mozart de Almeida Rodrigues 	 	 88
156. Heitor Gozado de Camargo 	 	 52
151. Amaury Borges de Brito . 	 	 30

D. S. do D. A. S. P.. em 27 de dezembro de 1941. - João
Claudio de Oliveira e Cruz, secretário da Banca Examinadora.

•Resolve:
Art. 1.0 Para que o sal possa ser entregue ao consumo nacional,

alem de satisfazer, quanto ao período de cura, o disposto no Comu-
nicado n. 41/14, de 29 do janeiro de 1941, é necessário que se en-
quadre entre os tipos enumerados no artigo abaixo.

Ari: 2.0 O sal será de três tipos, a saber:
Tipo 1 - Se tiver 96 Vo (noventa e seis por cento), no mínimo,

do cloreto de sódio (Na Cl), e, no máximo, 50 (cinquenta) graus d3
turbidez;

•• Tipo 2 - Se tiver 93 % (noventa e três por cento), no mínimo,
de cloreto de sódio, e, no máximo, 100 (cem) graus de turbidez;

Tipo 3 - Se tiver 90 % (noventa por cento), no mínimo, de clo-
reto de sódio, e, no máximo, 150 (cento e cinquenta) gráus de tur-
bidez.

Art. 3.0 Será apreendido o sal entregue ao 'consumo, quando se-
verificar que é de condições inferiores às do tipo 3 (três), quer pelo
teor do cloreto de sódio (determinada a umidade a cem graus cen-
tigrados - exposição durante quinze minutos - ), quer pelo grau de
turbidez, apurado mediante solução a 10 % (dez por cento) em água
distilada.

Parágrafo único. No caso de reincidência, alem da aplicação da
pena de apreensão, será imposta ao infrator multa equivalente ao
valor, em dobro, do produto apreendido.

Art. 4.0 As disposições deste Comunicado entrarão em vigor a
de setembro de 1942, revogado o disposto no art. 4. 0 do Comuni-

cado n. 41/24, de 30-6-41.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941. - Instituto Nacional do

Sal, Fernando Falcão, presidente.
(N. 13.884-27-12-41-58$1)

INSTITUTO NACIONAL DO SAL
COMUNICADO N. 41/35

Revoga o disposto no Comunicado n. 41/25, de 30 de
junho de 1941.

1, O Instituto Nacional do Sal, usando de atribuições que lhe são
conferidas por •lei, e

considerando que só em 1 de setembro de 1942, entrará em vigor
o Comunicado n. 41/34, desta data, no qual são fixados os tipos de
sal que podem ser objeto de comércio;

dos interessados que é o se-
Banca Examinadora da prova
do concurso acima citado:

83,0
42,0
78,0
52,0
54,0
78,0
74,0
76,0
72,0
60,0
90,0
60,0
78,0
87,0
67,0
71,0
86,0

INSTITUTO NACIONAL DO SAL
COMUNICADO N. 41/34

Fixa os tipos de sal que podem ser objeto de comércio,
e revoga o art. 4P, do Comunicado n. 41/24, de 30-6-41, que.- -I

dispõe sobre o mesmo assunto.
1. O Instituto Nacional do Sal, usando da atribuição que lhe con-

fere o artigo 5.0, letra b, do Regulamento baixado com o decreto nú-
mero 2.398, de 11 de julho de 1940, e tendo em vista o artigo 16 do.
decreto- lei n. 2.300, de 10 de junho do mesmo ano,
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considerando que, à vista disso, ficou sem efeito o Comunicado
n. 41/25, onde se estabeleceram, para os tipos de sal fixados, os li-
mites de preço que deveriam vigorar nas praças do Rio de Janeiro,
São Paulo e Porto Alegre, de 1 de janeiro de 1942 a 30 de junho do
mesmo ano;

Resolve:
Artigo único. Ficam revogadas as disposições constantes do Co-

municado n. 41/25, de 30-6-41.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941. — Instituto Nacional do

Sal, Fernando Falcão, presidente.
(N. 13.883-27-12-41-25$5)

INSTITUTO NACIONAL DO SAL
COMUNICADO N. 41/36

Prorroga o prazo de vigéncia do Comunicado n. 41/26,
de 30-6-41,

1. O Instituto Nacional do Sal, usando de atribuições que lhe são
conferidas por lei, e tendo em vista o disposto nos Comunicados nú-
meros 41/34 e 41/35, ambos desta data,

Resolve:
Artigo único. Continuarão em vigor após 31-12-41, nas praças do

Rio de Janeiro, São Paulo o Porto Alegre, os limites de preço estabe-
lecidos no Cemunicado n. 41/26 para a venda do sal grosso, ensacado
•e posto pelo vendedor ha plataforma ferroviária em demanda do in-
terior. mentidas as demais disposições do aludido_ Comunicado.

Rio de Janeiro. 24 de dezembro de ia 11. — Instituto Nacional do
Sal, Fernando Falcão, presidente.

(N. 13.882-27-12-41-22$4)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS. INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados á comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, Para responder por infrações
do Regulamento do Transito, 'os proprietários ou condutorss de veí-
culos abaixo discriminados: 	 .

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas sá na vi-
'gência do decreto-lei as 3.651, de 25 de setembro de 1911.
C. N. T.

- Autos de passeio:
Luiz Costa, n. 6. 441 — Art. 6. 0, n. 2.
Remado Luiz Castaneda. n. 7.326 — Art. 5•0, n. 2.
Antônio Alves da Silva Costa, D. 7.775 — Art. 6.°. a. 9 D.
Alfredo Lopes Gomes Freire, n. 8.401 — Art. 6. 0. n.4.
Athos de Mello Henriques, n. 8.598 — Art. 8.°, § 1.° S.'
José Ferreira Pedraes. n. 10.856 — Art. 5•0, 10.
Luiz Stanziola, n. 14.236 — Art. 8.0, § 1.0 D.
Geraldo Severiano Pedro, a. 15.088 — Art. 5•0. n.4.
Octaviano Galdino de Mattos, n. 16.116 — Art. 8.°, §
Reynaldo da Silva, n. 16.182	 Art. 8.0.
António Ilintis Ribeiro, n. 16.744 — Art. 5.0. n. 1.
Eduardo da Conceição Martins. n. 17.535 —.Art. 5. 0, n. 6.
Carlos Gaston Arieira, n. 23.993 — .Art. 5 0, n. 4.'
Gelai Vasconcellos, a. 33.093 — Art. 6.0, n. 9 D.
Frederico J. A. José S. Senna, n. 33.918 — Art. 5P, n. 4.

•Ónibus:
João Maria Jorge, n. 613 — Art. 5 0, n. 4.
Cesar Pereira, n. 821 — Art. 5 0, n. 19.
Pedro Ferreira Xavier, n. 862 — Art. 5•0, n. 2..

Nota — A falta de pagamento das multas", importa na apreensão
dos documento do veículo ou de . seu condutor ou ainda na do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 do regulamento em
vigor. (C. N. T.).

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1941. 	 Pelo Inspetor, Carlos
Octaviano de Souza França.

Policia Civil do Distrito Federal.
Resultado dos exames efetuados no dia 27 cio corrente:"

Aprovados:
Ephraim Domingos Rizzo, José Maria Martins, Antonio dos Santos

Ribeiro, Antonio Abel de Araujo, Antonio Alves Campos, Ayres Mar-
tins dos Santos, Jonathas Cardia, , Benedicto Alves dos Santos, Py-
riassú Lucas da Silva, Miguel de Azevedo, Ranulpho Pereira Silva,
Milton do Amaral. Lázaro Brizzio. Carlos José de Oliveira Carneiro,
Dano Antonio Rodrigues, Julio Pires Coelho Filho e Manuel Ceia
Larangeira:

Reprovados: 7.
Inspetoria do Tráfego, em 27 de dezembro de 1941. — Pelo ins-

petor, Carlos Octaviano de Souza França, encarregado do Expe-
diente.

Policia Militar do Distrito Federal

INTENDÊNCIA GERAL

De ordem do Exmo. Senhor" Coronel Comandante. Geral, faço
público que esta Intendência, situada à rua Evaristo da" Veiga nú-
mero '78, está recebendo requerimentos de .inscrição para " forneci-
mento a Corporação durante o ano de 1942, do material constante
dos grupos abaixo, mediante concorrência de .conformidade cora os
arts. 52 do C. C. P. U. e 738 do R. G. C. P. e de acordo com a
autorização do Sr. Diretor Geral do Departamento de Administra.
ção do Ministério da Justiça contida no ofício a. D. M. S. A. M.
23.030-41, 13.937, de 17 deste mês, da Diretoria da Divisão do ma-
terial do mesmo Departamento, observadas as „seguintes OIZSLIMI:IS:

INSCRIÇÃO

I — Os pedidos de inscrição serão dirigidos ao Exuso. Senhor
Coronel Comandante Geral, em requerimento deVidamenie selado
até às 15 horas do dia 14 de janeiro de 1942, com declaração cio
ramo do comércio do requerente, 'bem como de sujeitar-se a todas as
exigências, quer relativas às concorrências em geral previstas no Có-
digo de Contabilidade, quer as deste edital, bem assim as constantes
do Regulamento Geral da Polícia Militar na parte relativa à forneci-
mento.

Os requerimentos devam ser instruidos com os seguintes
documentos comprobatórios de idoneidade da firma interessada na
inscrição:

a) quitação do imposto sobre a renda:
G) quitação do imposto de indústria e profissão;
c) registo, para o comércio que explora, sendo o de fazenda e

calçado em grande escala;
d) certidão sobre o cumprimento da lei n. 1.813, de 7 de de-

zembro de 1939;
e) quitação com o imposto de 'Locação;
f) quitação com a.i'ecebedoria do Distrito Federal;
g) certidões de que trata o art. 1.0 do decreto B. 2.765, de

9 de novembro de 1940;
h) Contrato Social devidamente registado no D. N. 1. C:;
i) prova, quando se tratar de sociedade anónima, da sua consti-

tuição nos termos da lei:	 .
,j) prova de que comercia, no ramo a -que se propuser forne-

cer, com existência de estoque verificada no local;
k) provas de completa exação no cumprimento de sons con-

tratos nos ministérios militares e repartições federais;
1) recibo do pagamento do imposto sobre "Comissões e Consig.-

nações", se' for a caso, sendo que este . não exime da apresentação
dos relativos ao registo dos artigos para os quais pretenda se ins-
crever.

III —.Alem dos documentos constantes do item anterior. devem
os candidatos à inscrição apresentar o recibo da caução tem di-
nheiro .ou em apólices federais) do depósito.a que são obrigados a
fazer ria Contadoria da Corporação, relativo a cada grupo, para ga-
rantia dos fornecimentos que lhes venham a ser adjudicados.

IV — Expirado o prazo pra a inscrição, ninguem mais poderá
inscrever-se.

V — Os documentos relativos .aos impostos federais e munici-
pais prevalecerão até um mês depois da data legal para a sua m voo-
ração e o inscrito que não apresentar, dentro desse tempo, os novos
documentos, será excluido e não poderá, sem que os legalize. tomar
parte na concorrência.

APRESENTAÇÃO DE PROPoSTAS

VI — Serão apresentadas em duas vias; a primeira devidamente
selada, nas listas impressas ou datilografadas fornecidas por esta
Intendência Geral aos concorrentes e especialmente feitas para cada
grupo, cujos dizeres, sob pretexto algum, não poderão ser afiei-8(1os;
e a segunda, em papel da casa comercial do proponente. Estas listas
serão datadas e assinadas, sendo nela especificados em algarismos e
por extenso os preços de cada artigo; sem acréscimos, emendas, en-
trelinhas, rasuras, ou ressalvas. Em nota logo em seguida aos di-
zeres impressos das listas fornecidas, poderão ser feitas quaisquer
restrições ou esclarecimentos que interessarem aos- concorrentes.

VII — Por conveniência do serviço, serii aceitas, como' se listas
fossem, os catálogos de preços de peças de automoveis dos represen-
tantes das diversas fábricas, desde que sejam os mesmos autentica-
dos pelos concurrentes e preencherem todos os requisitos exigidos
para as demais relações, exceto a oposição dos preços por extenso.

VIII — As propostas serão apreesntadas às 14 horas do dia 20
do janeiro de 1942, pelas firmas previamente habilitadas com os
preços dos artigos que se propuserem a fornecer com declarações do
respectivo grupo em envelope fechado e lacrado. Perante o conse-
lho Administrativo da Corporação serão eles abertos e rubricados
pelos membros do citado Conselho e pelos concurrêntes ou seus re-
presentantes no ato da abertura das propostas.

•
IX — Não serão tomada em consideração as propostas que con-

tiverem preços excedentes dos correntes no mercado, bem como
quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste .edital.
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PREÇOS

• X - Vigorarão pelo prazo de 4 meses, de acordo com o art. 7C0
do R. G. C. P., considerando-se, entretanto, prorrogado por igual
prazo, sucessivamente, até a conclusão do exercício, se ;Artes de . lb
dias de sua • terminação, não tiverem os fornecedores solicitado alte-
ração dos peeçoS.

XI - É faculdade a todos os concorrentes que apresentarem
preços, pedirem alterações para os mesmos na conformidade do item
precedente, hajam ou não sidos .contemplados nos fornecimento3 do
quadrimestre findo.

XII - Quando houver alteração de preços e convi-Jr. Corpora-
ção, ficará prevalecendo o preço imediatamente colocado ao que foi
alterado, sem que para isso haja necessidade de notificação prévia
ao fornecedor contemplado.

XIII - Os pedidos de alterações de preços serão dirigidos ao
Exmo. Sr. \Coronel Comandante Geral da Policia Militar, em regue,
rimento acompanhados de uma relação em duas vias e constando os
artigos cujos preços pretendam alterar. descriminando não só os
preços em vigor, como os novos consequentes da alteração solicitada.
A primeira via dessa relação será selada.

XIV - Os preços apresentados para a roupa lavada a que se
refere o 15 Grupo, serão aceitos pelo global da proposta, ficando,
no entanto; a Corporação com a liberdade de escolher os mais ba-
ratos de cada proposta, se assim convir aos seus interesses.

FORNECIMENTOS

XV - Os artigos fornecidos serão de primeira qualidade e obe-
decerão às amostras apresentadas pelos concorrentes (tecidos, cal-
çados, bonés, e equipamento, artigos militares, perneiras, arreia-
mentos, armamentos), aos tipos existentes no mostruário da Corpo-
ração e as exigências do respectivo caderno de encargo. A Corpora-
ção poderá mandar a exame eu - análise os artigos que ião obedeçam
aquelas condições ou não tenham marca, correndo às despesas por
conta do fornecedor.

XVI - As despesas com os transportes dos artigos pedidos ou
mesmo regeitados correrão por conta dos fornecedores.

XVII - Os artigos pedidos e não fornecidos ou regeitados e não
substituidos dentro do prazo marcado, serão adquiridos na Praça
por conta do fornecedor, independente de qualquer aviso.

XVIII - Os -artigos serão entregues pelos fornecedores nos quar-
téis ou lugares indicados pela Intendência Geral, dentro dos prazos
estipulados nos respectivos pedidos, que não poderão ser excedidos,
salvo em caso de força maior, a juizo da Diretoria da Intendência,
depois de apreciados os motivos alegados pelos fornecedores antes' de
terminado o prazo para a entrega.

XIX - Na quantidade liquida dos artigos pedidos, não serão
computados, em hipótese alguma, o peso do vasilhame e .respectiva
embalagem.	 •

AMOSTRAS

XX - A apresentação das ~ostras referidas na cláusula XV,
que não podem ser mais de uma por espécie não implica na obriga-
toriedade de sua aceitação, competindo à. Corporação es . olher dentre
elas os tipos que melhor consultem aos seus interesses, sem que aos
concorrentes assista qualquer direito de reclamação.

XXI - A nomenclatura dos artigos a serem fornecidos deverá
obedecer ao padrão cru uso na Corporação constante do mostruário
existente na respectiva Intendência.
- XXII - Os proponentes serão obrigados a apresentar até o dia
da concorrência (20 de janeiro) as amostras previstas no item XV,
não podendo ser menor de 1 metro para os tecidos e lona, par, para
as botinas, perneiras e luvas e demais artigos assim adquiridos, não
sendo tomadas em consideração os preços dos artigos para os quais
não forem apresentadas amostras pelos concorrentes dentro do prazo
acima citado. A adjudicação dos artigos sert feita ao licitante que
melhor vantagem oferecer em qualidade, aparência a Preço.

CONTA •
XXIII - As contas serão entregues na Intendência até o dia 5.

do mês seguinte ao da entrega do material, ficando arquivada na
Contadoria. para serem pagas no fim do exercício,' as apresentadas
depois da data aqui fixada.

GRUPOS E , CAUÇÕES

• XXIV - Os grupos a que se refere o presente Edital são os se-,
guintes;

I.° Grupo - Caução 5 :000$0

1.5 Série - Combustivel para máquinas, automoveis e outros
misteres;
• 2.a Série - Material de limpeza e lubrificação de máquinas,

veículos e outros objetos;
3.a Série - Carvão mineral.

• 2.° Grupo - Caução 20:000$0

1.a Série - Armamentos, arreiarnentos, equipamento e seus
Eessórios;

2.a Série - Couros e artigos de correiaria.
3.0 Grupo - Caução .20 :0000

-L Série	 Ferramentas;
2.8 Série - Ácidos Para oficinas e usinas;

3.8 Série - Ferramenta em geral;
4.a Série - Tintas, vernizes e material para pintura;

• 5.0, Série -
6.8 Série - Louças;Material para limpeza dos quartéis.

AP Grupo - Caução 10:000$0
Madeiras;La Série -
Material para construção.2.8 Série '-

5.0 Grupo - Caução 5 :000$0
Câmaras de ar e pneumáticos;La Série -
Peças e acessórios para automoveis, inclusive fer-2.8 Série -

ramentas.
43.0 Grupo - Caução 20:000$0

1.8 Série - Peças de fardamento e acessórios;
2.a Série - Panos;
3.a Série - Artigos para alfaiate;
4.a Série - Aviamentos;
5.8 Série - Calçado e perneiras;

Série - Fardamentos confeccionados.
7.0 Grupo - Caução 5 :000$0

Série - Drogas, medicamentos e reativos:
Série - Preparados farmacêuticos;
Série - Desinfetantes.

8.° Grupo - Caução 5 :000$0

2.8 Série -
La Série - Material para curativos;

Instrumentos cirúrgicos.
9.0 Grupo	 Caução 2:000$0

Material dentário;1.8 Série -
Material fotográfico e cinernatógrafico.VI Série -

10.° Grupo - Caução 2:000$0
- Vasilhame e acessórios para Laboratório Farina-Série única

ceutico.
11.0 Grupo	 Caução 5:000$0

1.8 Série - Moveis;
2.8 Série - Roupa branca de cama e mesa;
3.a Série - Artigos para dormitório;
48 Série - Tapeçaria e bandeiras.

12.° Grupo - Caução 5:000$0
La Série - Objetos de expediente e material para impressão;
2.a Série - Aparelhos e objetos para escritórios.

13.° Grupo - Caução 2:000$0
Série única - Material de eletricidade e caixas de avisos poli.

ciais.
14.° Grupo - Caução 200$0

Série única - Papel e acessórios para instrumentos de música.
15.° Grupo - Caução 200$0

Série única - Lavagem e passagem a ferro, de roupa pessoal,
ou cama e mesa.

NOTA - Na' Intendência Geral da Polícia Militar do Distrito
Federal serão fornecidas aos interessados, listas impressas com' os
dizeres dos artigos para os quais desejarem apfesentar preços, bem
como a minuta do requerimento da inscrição.

Quartel à rua Evaristo da Veiga, em 22 de dezernbio de 1911.
- Emiliano Pereira de Almeida, Ten. Cel. Diretor.

Imprensa Nacional
Cliama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-

cia administrativa para venda de material inservivel, publicado no
Didrio Oficiai de 24 do corrente, à página n. 23.760.•

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDB
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-

rência administrativa, publicado no Diário Oficial de 26 do corrente,
à pág . 23.807.-

Universidade do Brasil
• FACULDADE 'NACIONAL DE FILOSOFIA

De ordem do Sr. Reitor da Universidade do Brasil. prof. Raul
Leitão da Cunha, responsaVe/ pelo expediente da Faculdade Nacional
de Filosofia, torno público, pelo presente edital, estarem abei tas.
nesta Secretaria, de 15 a 25 de janeiro de 1942, as inscrições para
o exame vestibular aos diferente cursos desta Faculdade.

De acordo com o regime regulamentar em vigor, deverão -os .,in-
didatos.apresentar, dentro do prazo acima referido, petição ao diretor
da Faculdade instruiria com os seguintes documentos:

a) Certificado do registo civil:
b) Carteira de identidade;

1.a
2.8
3.8
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c) Atestado de vacina antivariálica; . 	 .
d) Certificado de concloSãO•thi"curso • secundário fundamental ou

apresentação de diploma, registado no D. N. -L"..; de qualqtrer'Cürso
superior;	 .	 .	 .	 .

- e) Atestado de sanidade física e mental;
f) Prova de ideneidade, Moral;
g) Prova de pagamento .da taxa de inscrição (í(40).
O número de vagas é de 4.0 em Cada um dos 'corSos.
Rio de Janeiro, 2. 	 de 1911. ---' Dulce Ribeiro de Al-

meida,.secretária.

UniCersidade . do Brasil..
EsçoLA NACIONAL .DE, QU1MICA

CONCURSO . DE 1, 1ARILITAÇÃO À . MATRÍCULA

Retificação

No edital desta Escola publicado à pág. n. 22.954 do Diário
Oficial de 9 de dezembro de 1941, foi feita a segiinte retifieãção:

Em vez de: a) certidão quê Prove a idade mínima 'de .18 . anos.
Leia 2-se: a) certidão de 'nascimento.
Secretaria da Escola Nacional de Química, 27 de dezembro de

1911. - Divo Roclui de ,Lima. Neli°, secretária..	 .

Biblioteca Nacional
CéRSO Da ' BIBLIOTECONOMIA- -

Relação dos alunos que terminaram o Curso de Biblioteconomia
em 1011, de acordo com a classificação seguinte:

Média
1.° Lugar - Arlette Midler
2.° Lugar	 Alice do Reis' Príncipe 	
3.° Lugar - Flora do. Araujo . ..Jorge Whitehurst 	
4.0 Lugar	 Maria Teixeira de Sá Campos 	

Lugoé	 Sylvia Guedes'Martins Costa 	
6.° Lugar - Acyl de Medeiros 	
7.0 Lugar -	 fAmiiral Moura 	
8.0 Lugar - Marina Socci Cabral 	
90 Lugar - Nadir Teixeira_ de .Castro 	

10.0 Lugar - Maria Regina do Valle. 	
11.0 . Lugar	 Niuiti tilintas
12.0  Lugar - Marina 'São Paulo de Vasconcelos 	
13.° Lugar - Lia Niro- 	 • 
;14.° Lugar	 -Maria. Loura Melro ...Menezes (Ie . Oliva
15.° Lugar - Norma Richard, Pinheiro_ 	
16.0 Lugar - Litii Maria de Oliveira Combarati 	
17.0 Lugar - Deo do Souza Pereira 	
18.° Lugar - Antônio Caetano Dias 	
19.0 Lugar - Jaciára Bastos Clapp 	
20.° Lugar - Maria 11o,ziere
21.0 Lugar - Hélio Gomes Machado 	
22.0 Lugar	 Lêdo -ScliwOrtZ • 	

Biblioteca Nacional, 23 de dezembro de 1911. - Pellipe-de Souza,
secretario..	 .

MINISTÉRIO' DA FAZENDA

Diretoria dci Imposto de Renda
De ordem do Sr. diretor do Imposto • de Renda,' torno •público

nos termos do art. 155, do Regulamento, que os contribuintes abaixo
relacionados áe acham. em débito.do ta -mosto relativo ' ao exercício de
1935, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados -do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os .interessados.. comparecer 'à Secção de Lança-
mento, ressalvado no' aludido prazo, o direito de reclamação. contra
os•resp.ectivos lançamentos.

Secretaria da. Diretório co Imposto de Renda. Rio de Janeiro,
27 de • dezembro de. 1941.-.. Waldenuir Pinto, secretário..

Lourdes - Maria de...
Sabido - Alayde

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr: diretor do Imposto de Renda, torno público

nos tern-los de-art: 155, do • Régulaniento, que oscontribuintes abaixei
relacionados pé acham em débito do imposto relativo ao exercício de
1936. decorrente de lançaMento 'efetuado' •nesta Diretoria.' 	 --.••

Dentre de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, 'deverão os interessados comparecer à- Secção de Lança-
mento ressalvado no aludido prazo,' o direito de reclamação, contra
iiS''respectivos lançamentos..

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio- de Janeiro,
27 de' dezembro de 1941. -2- 1Valdeniar' Pinto, Secretarie.

Lourdes	 Maria' de . ".•
'Sabido	 Alaydé Ribeiro...

.
'Diretoria do Impostó de, Renda-

' De ordene' do Sr. diretor dó Bripósto de Renda; torno público
nes termoS dó 'art. 455,' do Regularnento, que o' contribuinte abaixo
relacidnado sé acha em dé l.,:to do imposto relativo ao' exereicio
1937, decorrente de lançamento efetuado 'nesta Diretoria..
'•-. Dentro de 10 dias, contadoS do trigésimo da publicOção •do pre-
sente - edital.' deverá 'o interessado "comparecer	 Secção 'de 'Lança-
mento, ressalvado 'nó aludido .prazo, •	 direito.'dê • reclamação, contra
os respectivos lançamentos':

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
27 de dezembro de 1941.	 Waldemar Pinto, secretário.

„Braga	 Antonio - Tv. do Car imo, 55 s/6; 1.0 and.

Diretoria do Imposto de' Renda -
.1)-p orilem.do Sr. diretor' do - Imposto de Renda, torno público

'nos termos: dó art. 155,'do•Regulamento, que os contribuintes abaixo
l'elacionadOS se .lem débito do imposto relativo ao exercício de
1939. 'decorrente 'de . lançamento efetuadoefetuado ríCsta Diretoria.

Dentro de 1.0 dias, contados do trigésimo cla publicação do Pre-
sente'edital,''deverão os interessados comparecer à Secção de Lança-
mento, ressalvado no aludido piam o - direito de - reciamOção, contra
o respécMos lançament.os'.. 	 - • ' "T:	 •	 •

Secretalio -da Direferia do Imposto 'de Rendo: Rio :de Janeiro
27 de dezcinbro de 1941.	 Wideleinar'Pinto, secretário.

• Sorniies *-	 Largo' da Carioca, 5, .8.9 S/819-14: ' •
Roc.	 - J5\ me - ii Prineeza 'Isabel,. 95, c/10.

,.	 Diretoria . do Impósto de Renda -
De ordem do Sr. diretor do Imposto dé 'Renda, 'torno público

nos 'termos do art. 155, do Regulamento. que ás-Contribuintes abaixo
relacionados Se iriam em débito do imposto relativo ao eXercitid
1940. decorrente ile lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro lo 10 dias, contados, do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os iriteressados comparecer à Secção de Lança-
mento, ressalvado no aludido prazo, _o direito d'e. reclamação, contra
Os reSpectivos.	 .

- Secretaria' da Diretório dó . imPostode- Renda, .Rio de ,Janeiro,
27 de •dezerribro de	 - 1Valdemar Pinto,. Secretário: •• •	 - •

Seguro Junibr - João Redrigues - R. Bambina, 7/
- Salvador,-	 Marquês de Vamo,- 109.

Diretoria do imposto de. Bonda
De orderri chi Sr. di .retor dó Imposto . de Renda, torno palicó

"nos termos do art. 155, do•Begulimientó, (Me o contribuinte ali iiixo
'relaciónado • se acha em- débito	 impostó 'relativo ao exercíCio de

decorrente -•.'de lançamento:), efetuado nesta Diretoria. - •
Dentro de 10 dias, • contados' do .trigésimo da publicação dó pre-

Sente' edital, deverá o interesSado conipareéer Secção de . Lança-
mento, reSsOlvado no abatido prazo; o direitb de reclamação, C011teR
OS respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria 'dó Imposto de Renda. Rio de Janeiro,
.27„de.dezembro de 1R11.	 Waldemar Pinto. secretário.

Souza	 João -Antonio de... - -2 R., Bulhões, 260 22 3084;7
•102$9.
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Departamento 'Federal de Compras

MULTAS

	

Requisição	 Empenho	 Multa	 Despacho
:Carlonageni Luso Arnericana . J,,tda. 	 	 801.015	 • -83?	 .10á 	. Cancelamento do empenho

n. 833Pedro de Menezes 	 	 801:071.	 3.428	 29%'	 -Cancelamento do mi-mentia
,•	 . ,3.a multa	 n.. 3.428- Rio de . Janeiro,, 26 de 'dezembro de 1941. - Augusto Barata, diretor cia D. R .E.	 • -' .,.	 ,	 ..,

_Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram imoostas Multas por 'inadimplemento de propostas de fornecimenlos, de acordo
com o art. 34; • alínea a do decreto n. 5.873,' de 26 de junho de 1910, às firmas:

Firma
•
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013163-B — Santos & Ventura Ltda.
013164-8 — Souza Vieira & Cia.
013165-B — S. A. Schering.
013166-B — Soares Lavrador & Cia. Lida.
013167-B — Sociedade Citrus Ltda.
013168-B — The Armee. International Corporatión.,
013169-B — Walter Neustadt.
013170-B — Willmann, Xavier & Cia. Ltda.
Cheques emitidos nesta data "88", correspondentes a 228 fatura?,

no valor de "68.880 :525$9".
Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1941,	 Augusto Barata, dl,

retor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras

CHEQUES EMITIDOS EM 26 DE DEZEMBRO DE1941,

À disposição das seguintes firmas

Cheque numero — Fornecedor

013080-B — A. Rodrigues Costa.
013081-B — Arthur Donato & Cia.
013082-B — A. Chimica Bayer Ltda.
013083-B — Armando Busseti & Cia. •
013084-B — Antonio Rubino.
013085-B ---- Abel de Barros &
013086-B — Alvaro P. Silva.
013087-B — A. Barros (15 Cia. Ltda.
013088-B — A. Casanova & Cia. Ltda.
013089-B — Acessórios para Automoveis Casa Serafim Fer-

reira S. A.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro

013090-B — Alexandre Ribeiro Si Cia. Ltda.
013001-B — A. Coelho Branco Filho.
013092-B — Alves, Mendes & Cia.
013093-B — A. Schmid.
013094-B — Brasileira Fornecedora Escolar Ltda.
013095-B — Byington & Co.
013496-B — B. Saraiva & Cia.
013097-B — Cardoso Costa &, Cia.
013098-B — Cartonagem Luso Americana Ltda.
013099-B — Civilização Brasileira S. A.
013100-B — Companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas.
013101-B — Charron Auto-Peças, Ltda.
013102-B — Comp. Aga do Brasil S. A.	 •
013103-B — Comp. de Comércio e Indústria Freitas Soares.:
013105-B — Crashley
013106-B	 Casa Lohner S. A.
013107-B — Casa Banido Maia de Ferragens Ltda.
013108-B — Comp. Chimica "Merck" Brasil S. A.
013109-B — Dias, Amorim & Cia. Ltda.
013110-B — Distribuidora de Lacticínios Limitada.
013111-B — Dolabella & Cia. Ltda.
013112-B — D. R. Moura & Cia.
013113-B — Erich Eichner & Cia. Ltda.
013114-B — Empresa Promotora de Vendas, Ltda.
013116-B — Eletro Técnica Empresa Fornecedora do Brasil

Limitada.
013117-B — Empresa Comercial Importadora Ltda.
013118-B — Editora Civilização Brasileira S. A.
013119-B — Empresa Progresso Ltda.
013120-B — Ferreira, Filhos & Cia.
013121-B — Fonseca, Almeida & Cia. Ltda.
013122-B — Fred Figner & Cia. Ltda.
013123-B — F. Passos & Cia.
013150-B — Fernandes, Moreira & Cia. Ltda.
013125-B — Ferreira Passarello & Cia. Ltda.
013126-B — Guido Saverio.
013127-B — General Electric Soc. Anônima.
013128-B — H. G. Fuchs.
013129-B — Instituto Cientifico 5. Jorge S. A.,
1013130-B — Irmãos Spina.
013131-B — Isaura Erchsen de Oliveira.
013132-B — Instituto Vital Brasil.
013133-B — João de Oliveira & Irmão.
013134-B — J. G. Pereira & Cia.
013135-B — J. C. Mendonça.
013136-B — Joaquim Bazilio da Silva.
013137-B — J. Labarinhas & Cia. Ltda.,
013138-B — Jorge Pereira & Cia. Ltda.
013139-B — J. Pinho & Moraes.
013140-B — J. Cunha Oliveira & Cia. LtLda,
013141-B — Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
013142-B — Luik & Kleiner Ltda.
013143-B — Laboratório Paulista de Biologia S. A.
014144-B — Lefebvre & Cia.
013145-B — Moreira Barbosa & Cia. Ltda.
013146-B — Mattos Rocha &
013147-B — Moreno Borlido & Cia.
013148-B — M. A. Avellar.
013149-8 — Martins Junior & Cia.
013151-B — M. H. Resende & Cia.
013152-B — Magalhães Cunha &
013153-8 — Mendes Junior & Cia.
013154-B — Maehinas Importadora Ltda.
013155-B — Oficinas de Arte Mobiliária Ltda.
013156-B — Paredes & Cia:
013157-B — P. Kastrup & Cia.
013158-B — Pinheiro, Guimarães & Cia.
013159-B — Papelaria Mascotte Ltda.
013160-B — Pedro Succar.
013161-B — Publicações Internacionais.'
013162-B — Pedro de Menezes.

, De ordem do Sr. Capitão de Mar e Guerra, Capitão dos Portos
do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro, fica expressamente
proibida, sob pena regulamentar na forma do Regulamento das Ca-
pitanias de Portos, a navegarão nas proximidades das dependências
da Diretoria do Armamento 'do Ministério da Marinha, situadas na
Ponta da Armação, permitindo-se, tão somente, a passagem por fora
das amarrações das embarcações. Secretaria da Capitania dos Por-
tos do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro, em 22 de dezem-
bro de 1941. — Genesio Santiago da Silva, escriturário da classe G
do Quadro Permanente.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO
HABITUAL

Chama-se a atenção dos interessados para o Edital de Concorrên-
cia para o fornecimento de material de consflmo habitual, durante o
ano de 1942, a esta Secretaria Geral, publicado no Diário Oficial do
dia 19 do corrente mês, às páginas 23.538 e 23.539. — Amancio Alves
de Carvalho, 1.0 Ten. I. E., almoxarife.

Primeira Região Militar

SEGUNDO REGIMENTO DE INFANTARIA

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA 1942

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado á
página n. 23.809 do Diário Oficial de 26 do corrente.

Primeiro Regimento de Artilharia Montada

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa, publicado no Diário Oficial de 24 do corrente,
h página 23.765.

Escola de Saude do Exército

Concurso de admissão à matricula nos cursos de Formação

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
,Didrio Oficial de 19 do corrente, à página 21.820.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria da Aeronáutica Militar

ESCOLA DE AERONÁUTICA

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de co pem-
rência para o fornecimento de material de consumo habitual, no 1.0
quadrimestre do ano de 1942, na Escola de Aeronáutica, às páginas
23.597 a 23.599, do Diário Oficial de 20 do corrente.

Quartel no Campo dos Afonsos, 24 de dezembro de 1941.
Abelardo de Medeiros Gaivão Raposo, 1.0 tenente almoxarife.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICt$
Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS DO DIS-
TRITO FEDERAL

OBJETOS COM VALOR DECLARADO CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para o . edital publicado no
'Diário Oficial do 20 do corrente, às páginas 21.922-923.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos 4)
- do Distrito Federal

Objetos com valor declarado caídos era refugo definitivo durante
o terceiro trimestre de 1941

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
_Aidrio Oficial de 9 do corrente, às páginas 22.962-63.

Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte
EDITAL N. 17

De ordem do r. Capitão diretor da Estrada, fica cancelado O
edital n. 14 desta Estrada, publicado nos meses de novembro e de-
zembro do corrente ano no Diário Oficial, a respeito da concorrên-
cia administrativa, para aquisição de materiais durante o. ano de
.1942.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte,
em Natal, 19 de dezembro de 1941. — Maria de Lourdes de Amorim
Garcia, pelo secretário.

MINISTÉRIO DO TRABAL110, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Joaquim Pereira para comparecer
perante esta Junta, à Avenida Nilo Pecanha, 31-2.° andar, às 11 horas
do dia 23 de janeiro de 1942, à audiência relativa à reclamação apre-
sentada contra 'Waldemire Tulieloto, no processo n. 18.938-37, exis-

'tente na Secretaria desta Junta.
O não comparecimento	 referida audiência importará no ar-

quivamento do processo.
_., Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Pala F. porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Anibal Machado & Cia, para com-

parecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-2.° andar, às
11,40 horas do dia 12 de janeiro de 1942, à audiência da reclamação
apresentada por Amadeu Almeida, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no jul-
gamento à revelia.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1941. — 'tala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notlifeado Sebastião Itodrigues de Azevedo

para comparecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-2.°
andar às 14,30 horas, do dia 12 de janeiro de 1942, à audiência da
reclamação apresentada por Iduino José Ferreira de Azeredo, cujo in-
teiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no jul-
gamento à revelia.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941. — Pala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento -
Pelo presente fica notificado Iduino José Ferreira de Azeredo

para comparecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-2.0'
andar, às 14,30 horas dia 12 de janeiro de 1942, - à audiência re-
lativa à reclamação apresentada contra Sebastião Rodrigues de Aze-
vedo, -no processo 3.821, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento da reclamação.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941. — Pala F. Porto, pelo
secretário. •

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Mauricea Felix da Silva para com-

parecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-2. 0 andar,
às 11,10 horas do dia 7 de janeiro de 1942,.à audiência relativa
à reclamação apresentada contra a Escola Maternal "Aimée Ramalho",
no processo JCI-1.119-41, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento do processo.

Rio de Janeiro. 23 do dezembro de 1941. — Bala F. Porto. pelo
Beeretário,

•

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente ' fina notificada á Escola Maternal "Almée Rama-

lho" para comparecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha,
31-2.° andar, às 11,10 horas do dia 7 de janeiro de 1942, à audi-
ência da reclamação apresentada por Mauricea Felix da Silva, cujo
inteiro teor consta do processo existente na secretaria da aludida
Junta.

• 0 não comparecimento à referida audiência importará no jul-
gamento à revelia.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — laia F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta -.de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado João `Alves dos Santos para compa-

recer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanlia, 31-2.0, andar, às 11
horas do dia 7 de janeiro de 1942, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra João Ricardo de Souto Junior, no processo
Jia-1.127-41, existente na Secretaria desta Junta.

O , não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento do processo.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Haia F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Augusto Cruz da Silva para com-

parecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Pecanha, 31-2.° andar,
às 14,40 horas do dia 12 de janeiro de 1942, à audiência relativa
à reclamação apresentada contra Massas Aymoré Ltda., no processo nú-
mero 6.137-38, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência 'importará no ar-
quivamento do processo.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Rala F. Porto, pelo
_secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pele presente fica notificado Ideval dos Santos para comparecer

perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçonha, 31-2.° andar, às 11,40
horas do (lia 7 de janeiro de 1942, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra Cia. Construtora Pederneiras S.A., no processo
n. 13.223-40, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento do processo.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Pala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado José Soares de Souza para compa-

recer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-2.° andar, às
14,30 horas do dia 7 de janeiro de 1942, à audiência relativa à.recla-
mação apresentada contra Amaro Moreira, no processo n. 6.275-38,
existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento do processo.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1911. — Hata F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de . Conciliação e Julgamento
Pelo presente , fica notificado Sebastião Pinheiro Machado para

comparecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-2.° andar,
às 14,10 horas, do dia 16 do janeiro, de 1942, à audiência relativa
à reclamação apresentada contra Cia. Carris Luz e Força do Rio do
Janeiro, no processo JCI-1.135-41, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento do processo.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1911. — !tala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
- Pelo presente fica notificado Evaristo Garcia Matos para compa-

recer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanlia, 31-2.° andar, às
11,20 horas do dia 12 de janeiro de 1912, à audiência relativa à re-
clamação .apresentada' contra Em-cole Santoro Filhos no processo
n. 6.351-38, existente na Secretaria desta Junta.

O • não comparecimento à referida audiência importará no ar-
quivamento do processo.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — 'tala F. Porto, pelo
secretário.

Primeira Junta. do Conciliação e "Julgamento
Pelo presente fica notificado Aryclidrs Costa Porto para com-

parecer perante esta Junta, à Avenida Nilo Peçanha, 31-2.° andar, its
11,30 horas,' do dia 12 de janeiro de 1942, à audiência relativa à re-
clamação apresentada contra Cia. Carris, Luz o Força do Rio de Ja-
neiro, no processo n. 6.999-38, existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento á referida audiência importará no ar-
quivamento do processo. '

Rio de Janeiro; 23 de dezembro de 1941. — Ralo F. Porto, neto
secretário,
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AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, Lica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÓNIMAS
SOCIEDADE ANÓNIMA UNIÃO MANUFATORA DE ROUPAS
Ata da Assembléia Geral Extraordindria realizara no dia

12 de dezembro do ano de 1941
Aos 12 dias do mês de dezembro de 1941, nesta cidade do Rio de

Janeiro, em sua sede social na rua Aristides Lobo ns. 90 a 96, sobrado,
às 13 horas, presente número legal de acionistas, conforme se verifi-
ca pelo respectivo livro de presenças, o seu Diretor Presidente Victor
Marques Paula Rosa, verificando estarem observados todos os requi-
sitos legais para poder funcionar a assembléia, declara abertos os
trabalhos e pede aos senhores acionistas presentes que dentre eles
indiquem quem deva presidi-la. Por indicação do acionista Pendes
da Silveira é aclamado o Dr. Vicente_ Ferrer Gaede que aceitando,
agradece e convida para primeiro e segundo secretários os acionistas
José F. de Paula Freitas e Francisco da Silva Tavares respectivamen-
te. Instalada, assim, a mesa da assembléia, o senhor Presidente de-
clara que deixa de mandar proceder à leitura da ata anterior, porque
isso já foi feito por ocasião de sua aprovação. A seguir o senhor Pre-
sidente passa à ordem do dia, constante dos anúncios de convocação
publicados no Diário Oficial dos dias 5, 6 e 7 do corrente mês, e, que
lidos pelo primeiro secretário, são do teor seguinte: "Sociedade Anô-
nima União Manufatora de Roupas — Assembléia Geral Extraordiná-
ria — São convidados os senhores acionistas a comparecer no pró-
ximo dia 12 do corrente mês, às 13 horas, no sobrado da sede social
na rua Aristides Lobo ns. 90 a 96, nesta Capital, afim de deliberarem
sobro a reforma parcial dos estatutos sociais. Rio de Janeiro, 4 de
dezembro de 1941. — Victor Marques Paula Rosa, diretor-presidente.
"Finda a leitura o senhor Presidente da mesa declara que o motivo da
presente reunião, de acordo com os dizeres do anúncio acima trans-
crito, é a reforma do que determina o artigo 21 dos estatutos sociais,
medida essa que se impunha não só pela necessidade que a sociedade
tem de regularisar a sua escrita comercia!, como lambem pelo dever
que se apresenta no sentido de recompensar os acionistas incorpora-
dores Victor Marques Paula Rosa e Joaquim José de Paula Rosa Ju-
nior, pelos negócios altamente lucrativos que realizaram ultimamente,
aproveitando com habilidade e inteligência, dentro da maior lisura, o
máximo das vantagens proporcionadas pela atual situação, prova evi-
dente do esforço e dedicação que claramente demonstraram em bene-
ficio do patrimônio social. Sendo assim, o senhor Presidente, pro-
curando interpretar o pensamento da maioria, solicita, ainda, ao pri-
meiro secretário que leia em voz alta, a proposta por escrito, apre-
sentada pelo acionista Henrique Viegas, com os seguintes dizeres:
"Proposta — Senhores acionistas — Considerando que esta assembléia
geral extraordinária foi convocada para reforma parcial dos estatu-
tos; considerando que se, por ocasião da organização da União, a ma-
téria do artigo 21 dos estatutos sociais era perfeitamente justificavel,
determinando que os prejuizos verificados nas liquidações das dividas
ativas e passivas, descritas no balanço da firma V. Marques Rosa 8s
Comp., datado de 31 de dezembro de 1938, fossem debitados, propor-
cionalmente, aos dois únicos ex-sócios da dita firma; mas, conside-
rando qual tal determinação do artigo 21 dos estatutos, no estado atual
dos negócios da sociedade, por um principio de equidade, já não mais
tem razão de ser, tendo em vista os reais serviços prestados pelos
ditos ex-sócios, os maiores acionistas e únicos incorporadores da União,
respectivamente, diretores presidente e técnico comercial; não só pela
lisura de proceder, como pela maneira inteligente por que ambos veem
administrando os interesses da sociedade, realizando, em situação tão
emergente como a atual, negócios altamente lucrativos e de irra-
eusaveis vantagens em beneficio do patrimônio social, como tudo é
do inteiro conhecimento dos senhores acionistas e, finalmente, assim
considerando e levado por um sentimento de justiça e merecida re-
compensa, proponho a reforma parcial do citado artigo 21, dos esta-
tutos, no sentido de que fiquem os ditos acionistas Victor Marques
Paula Rosa e Joaquim José de Paula Rosa Junior, exonerados da respon-
sabilidades que lhes são impostas pelo citado-art. 21, devendo portanto,
ser, totalmente ou em parte não inferior a 50% a começar do balanço
de 1941, levado a débito de lucros e perdas os prejuizos verificados
nas liquidações das dívidas ativas e passivas descritas no balanço da
firma V. Marques Rosa t% Cia., datado de 31 de dezembro de 1938.
Sala das sesões, Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1941. — O acio-
nista Henrique Viegas. Finda a leitura, o senhor Presidente declara
que de conformidade com a proposta do acionista Henrique Viegas,
que acabara do ser lida pelo primeiro secretário, a mesa propõe que
os acionistas incorporados acima referidos sejam exonerados das
responsabilidades que lhes são impostas pelo referido art. 21 dos
estatutos, devendo, portanto, ser levado à debito da conta de lucros
e perdas, no total ou-em parte não inferior a 50%, : à começar do ba-
lanço de 1941; todos- os prejuizos verificados nos liquidações das di-
vidas ativas e passivas descritas no balanço da firma V. Marques Rosa
11G Cia., datado de 21 de dezembre de 1938. — Tendo ficado, assim,
esElareeido o motivo que determinou à- realisação da presente reu-
ni" o senhor-Presidente, depois de verificar que os acionistas inte-
re'SSades tinham-se afastado do recinto por' estarem impedidos de
vedar, põe em discusSão à proposta de reforma do artigo . 21 dos esta,

tutos sociais, de acordo com o que acabava de ser apresentado e lido
à assembléia, oferecendo a palavra aos acionistas que dela quizerem
fazer uso. — Como nenhum dos acionistas presente peça a palavra,
o senhor Presidente encerra à discussão e põe a proposta em votação-
pedindo se conservarem sentados os acionistas que a aprovam e a se
levantarem os que não à aprovam. — Todos os acionistas, com
exceção dos senhores Victor Marques Paula Rosa e Joaquim José
de Paula Rosa Junior que, à pedido do senhor Presidente, tinham-se
afastado da sala dos trabalhos por estarem impossibilitados de votar,
se conservaram sentados, pelo que o senhor Presidente proclama ter
sido aprovada a proposta acima por unanimidade dos presentes, e,
a seguir oferece ainda a palavra àqueles que desejarem fazer uso
dela. — Como nenhum dos acionistas presentes peça a palavra, o
senhor Presidente declara nada mais haver a tratar, e, agradecendo à
presença de todos os acionistas, roga aos rnemos permanecerem na
sala durante o tempo necessário à lavratura da ata, o que é feito. —
Depois de lavrada a ata, o senhor Presidente dá permissão para que
os acionistas Vitor Marques Paula Rosa e Joaquim José de Paula
Junior reingressem à sala dos trabalhos e solicita ao primeiro se-
cretário que proceda à leitura da mesma que lida e verificada con-
forme é desde logo assinada pelos membros da mesa e por todos os
acionistas presentse, como se segue: José F. de Paula Freitas, Dr.
Vicente Ferrer Gaede, Francisco da Silva Tavares, Odilon de Paula
Rosa, Armando Martins, Victor Marques Paula Rosa, Mauricio Klaczko,
Joaquim José de Paula Rosa Junior, Armando Carreira Lassance, Pe.

-rides da Silveira, Henrique Viegas, Amorico Constantino Bréa.
Rio de janeiro, 12 de dezembro do 1941. — Victor Marques

Paula Rosa — Diretor Presidente.
(14007 — 27-12-41 — 1530).

COMPANHIA BRASILEIRA DE PRODUTOS EM CIMENTO ARMADO
"CASA SANO" S. A,

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA A 29 DE NOVE.M..
BRO DE 1911

Aos vinte e nove dias do mês de novembro de 1941, na sede so-
cial à rua Miguel Couto n. 40, às 14 horas, presentes os acionistas
em sua unanimidade, assumiu a presidência o diretor-presidente Os-
car Sjostedt, que convidou para secretário o acionista Ernst Heide, e
declarou que a presente assembléia fora convocada para deliberar
sobro a proposta da Diretoria de aumento do capital social, de lis.
550:000000, para 1.500:0004000, proposta que mandou ler, bem
como o parecer, a ela favoravel, do Conselho Fiscal, peças essas do
teor seguinte:

"Srs. Acionistas: Ë -de toda conveniência, e mesmo necessidade
inadiavel, o aumento do, capital desta Companhia, para 1.500:000$000,
afim de atender à criação de novas secções de fabricação e ao melhor
financiamento dos negócios, em face do desenvolvimento que estes—"`
voem tendo.

Isto posto, propomos seja o capital social aumentado de lis.
550:000000 para 1.500:000000, sendo esse aumento imediata e in-
tegralmente realizado entre os seus subscritores, observada a prefe-
rência legal em favor de todos os atuais acionistas, na mesma propor-
ção do suas atuais ações respectivas. 	 •

Ouvido o Conselho Fiscal, e se favoravel o parecer deste, esta Di-
retoria convocará sem demora uma assembléia geral extraordinária,
para deliberar sobre esse aumento proposto, e consequente altera-
ção do art. 4.0 dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1941. — A Diretoria."
"Ata da reunião do Conselho Fiscal: "Parecer; O Conselho Fis-

cal, depois do exame dos negócios da Companhia em face dos respec-
tivos livros, notadamente o Caixa e o Diário, e das demais averi-
guações a que procedeu, verificou serem de toda a procedência as
razões justificativas do aumento de capital para 1.500:0003000, con-
forme exposição da Diretoria, pois realmente os negócios da socieda-
de se teem desenvolvido consideravelmente, e por modo próspero, de
maneira a demandar um aumento de capital para fazer face à insta-
lação de novas secções de fabrico dos seus produtos e a um finan-
ciamento mais imediato e folgado de suas operações. — Rio de Ja-
neiro, 17 de novembro de 1941. — O Conselho Fiscal".

Declarou ainda o presidente que, se aprovada a proposta de au-
mento de capital, importaria ela na modificação do art. 4• 0 dos Es-
tatutos. Posta em discussão a mesma proposta de aumento de capital,
elaborada pela Diretoria, o bem assim a questão da modificação do
art. 4.° dos Estatutos, pediu a palavra o acionista Torborg Mariann
Sjostedt de 13lock e declarou estar de inteiro acordo com o aumento,
pelas justíssimas razões expostas pela Diretoria, pelo que propunha
fosse aprovado o aumento de capital para 1.500:000$000 e que em
consequência ficasse o art. 40 dos Estatutos reformado nesse sentido,
passando a ter o seguinte texto: "Art. 40 — O capital social é de
1.500:000$000, dividido em 1.500 ações de 1:000000, cada uma, ao
portador e integralmente realizadas."

Ninguem mais pedindo a palavra, o presidente submeteu a pro-
posta à votação, sendo unanimemente aprovada, inclusive a conse-
quente reforma do art. 4.° dos Estatutos, nos termos acima trans-
critos. Achando-se presentes todos os acionistas, foi organizado no
mesmo momento a lista dos subscritores do aumento, os quais são os
próprios acionistas, nos termos da proposta aprovada 0 do art. 111,

' do decreto n. 2.627, na proporção das suas quotas, aproximadamente,
e' lista essa por todos assinada.

Foi ainda unanimemente ' deliberado que o aumento de capital,
nos termos do novo art. 4.0 dos Estatutos, seria desde logo integra-
lizado,.digo, integralmente realizado, pelo que os acionistas .subscri-
teres fariam sem demora o depósito em banco -de 40% do aumento e.
o recolhimento aos cofres da Sociedade dos demais 90%, e ficando a



Crédito
Produto das vendas e operações diversas.... 	
Comissões diversas . 	 .. 	
ucros diversos .1 ,*	

27.184:404800
1.816:0588000

205:6898200

Ils. 29.206:1538000
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- Diretoria encarregada de promover as formalidades subsequentes, in- .	 passivo
clusive-o arquivamento e - publicação da presente. Em seguida o pre- Exigirei a curto prazo:
sidente suspendeu a reunião pelo intervalo de 20 minutos para a la- Bancos	 •	 .	 .......... .........
vratura deste ato, por mim secretário que efetivamente a lavrei; c, • Credores no Exterior .	 	 1
reaberta a assembléia, foi esta ata lida, achada conforme o aprovada, 	 Credores locais 	
gs vai assinada pela mesa e demais acionistas presentes.	 Companhia Associada •	 	

Rio de Janeiro, : 29 de novembro de 1941. - Oscar Sjostedt, di- Previdência a pagar . 	
retor-presidente. - Ernst "reide, diretor-gerente. - Anna Augusta	 Salários .	 	
Torborg	 Sjostedt,	 diretor	 vice-presidente.	 -	 Torborg	 Marianne	 Diversos 	
Sjostedt de Block, acionista. --, Oscar A.xel August Sjostedt, idem.

Astri Annmari -Sjostedt, idem. - Carlos °lav . Gunnar Sjostedt,	 Não exigirei:
-idem.	 -	 Casa Matriz . 	

Certificamos que a ata constante da cópia • supra está de acordo	 Fundo de deterioração . 	 	
com a ata original lavrada . no competente livro oficial de. Atas de	 Reservas diversas e contas pen-
Assembléias Gerais desta Sociedade. - Oscar Sjostedt, diretor-pre- dentes	 •	 ,	 .	 	
sidente. - Ernst Eleidc, diretor-gerente:

Contas dc compensaçao ..........
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

PRIMEIRA SECÇÃO

36.791 :2108200
5.578:9708220
4.161:7848310
1.267:9148100

117:6468300
144:253$800
401:7378390 48.463:5168320

96-.740:6738330

4.815:1768000

59.107:0298470
31.030:9178100

6.602:7268760

...... ..•.

Rs. 150.019:3658650

Certidão
- Em cumpriniento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Brasileira do Produtos em Cimento Armado "Casa.Sano", S.
A., em 22 do dezembro de 1941, pelo Sr. diretor deste Departamento,
certifico que se acham devidamente arquivadas nesta Repartição sob
o n. 16.736, os seguintes documentos: a) Ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 29 de novembro de 1941, que aprovou o
aumento do capital social de 550:0008000 para 1.500:0008000; b)
Lista (los. subscritores do aumento do capital; c) Recibo comproba-
tório do depósito de 10% sobre o aumento do capital, efetuado no
Banco Português do Brasil; d) Guia Comprobatória do pagamento do
selo correspondente ao aumento do capital, efetuado na Recebedoria
do Distrito Federal. - Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio, - Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório
ym, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 24 de dezenibro de 1941. Carmen Cruz. Es-
tavam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de '10082. Visto.
- Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 14.002 -- 27-12-41 - 14589).•
-	 - WILSON, SONS &- COMPANY LIMITED

ONTA DE LUCROS E PERDAS DE SUAS FILIAIS NO BRASIL PARA O ANO FENDO
.	 'EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Debito
BespeSas gerais . 	  11.7.92 :6488500
Impostos	 '2.475:1038300
Juros de créditos de terceiros 	 	 2.024 :3308900.
Perdas diversas . . 	 	 402:292$300
Constituição de reservas e fundos especiais 	 	 2.257 :2518800
Baldci disponivet Para o eXereicio seguinte . ... . 	  10.554:5268200

Rs 	  29.206:1538000

Wilson, Sons .& Company. Limited. --- I. Gent, gerente. - R, F.
Brooker, contador.

Nyusorr, SONS & COMPANY. LIMITED
X1ALANÇO GERAL LEVANTADO EM.31.DE DEZEMBRO DE 1940 DE SUAS FILIAIS

NO BRASIL

Ativo
Inzobilizado:

Terrenos, edifícios, Salinas, embarcações, máquinas,
utenállios e ações • 	 	 71.518 :3638950
Desponivel;

Çaixa e Bancos .' 	
Realizarei em curto prazo:

Estoques , . 	
Contas correntes	 •	 •	 	

Realizarei em longo prazo:

40.445 :4228200
28.919:6258300

1.190:86509Q

69.365W47$500

Depósitos	 .	 	 78 :9848900
Ações de Companhias 	 •	 . .. . . 602:0608000 681:044900

Contas de resultado pendente:
Obras inacabadas 	 	 •••• -487:0958500
mstampilhas mercantis 113 :814400
Pagamentos adeantados	 • 557:1708700
Importâncias em suspenso . 442 :4188200
DiversoS	 . •	 542:3698110 2.142:8678910

Contas de -compensaçao....,•,,,., ••••ioi 	

RS 	

4.815:1768000

150.019:355$650

Wilson, Sons ,& Company Limited. 	 Gent, gerente. - R. F.
Brooker, contador.-

(N. 14.004 - 27-12-41. 	122$4)

ACUMULADORES BEIJAR DO RIO S. A.
RETIFICAÇÃO

Na publicação dessa sociedade, feita à página n. 23. . 816 do Dicirics
Oficial de 26 do corrente, nas assinaturas,

Onde se lê:
Estevam Pozzi, diretor-presidente.

Leia-se;
Estevam Pozzi, diretor-gerente.'

COOPERATIVA DE LATICÍNIOS DE QUATIS LIMITADA
- • CERTIDÃO

Mamede Próes, de Andrade, oficial do Registo de Títulos e Documen-
tos da tomarca de Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro;

-Certifica, por força de seu cargo, que foram a presentados, fi-
cando arquivados, nesta data, os seguintes documentos de fundação
da Sociedade Cooperativa de Laticínios de Quatís Limitada: Cópia
da ata de constituição; cópia dos estatutos sociais, e cópia da lista
nominal dos associados fundados com a respectiva menção das quo-
tas-partes subscritas. Certifica mais que, de acordo com os pa-
rágrafos segundo e terceiro do artigo treze do decreto vinte e dois
mil duzentos e trinta 'e nove, de dezenove de dezembro de mil nove-
centos e trinta e dois, alterado pelo'-decreto-lei quinhentos e oitenta
e um, de um de agosto de mil novecentos e trinta e oito, as dupli-
catas dos documentos acima referidos foram remetidas, nesta data, -
por intermédio do juiz de direito da Comarca, ao Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio. O referido é verdade e dá fé. Barra
Mansa, vinte e sete de dezembro de mil novecentos e quarenta e um.
Eu, Mamede Fróes de Andrade, oficial do Registo de Títulos e Do-
cumentos, que subscrevo. Barra Mansa, 27 de dezembro de 1941. -
Mame-de Fróes de Andrade.

Reconheço a firma de Mamede Fróes de Andrade.
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1941. Em testemunho (sinal

público) da verdade. - Arthur de Alvarenga Freire, tabelião
substituto.

(N. 14.171 - 29-12-911 - 3080

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

HÚMUS
Companhia Brasileira Financeira &

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas para a assembléia geral

extraordinária a realizar-se em 5 de janeiro próximo futuro, ás 11
horas, na sede social, à rua Beneditinos n. 7, 2.0 andar.
' A 'ordem	 dia será':'

1.0, mudança do nome da- Companhia;
- 2 o, alteração dos atuais ,estatutos.•

de Janeiro, 24 ,de dezembro de 1941. - Marcel Bouillou0Lafont, -presidente.	 - •	 -•
• - •	 - (N. 14.163 •-• 21--12-41 	 5280 -3 ve7esy._
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It Praça

Anatai Zilberkrein, engenheiro químico, comunica aos bancos,
casas bancárias e ao comércio, que • em vinte o três (23) do corrente,
por escritura pública lavrada em notas do tabelião Luiz Cavalcanti
Filho, fez cessão de suas quotas da "Prodntés Aromática Burma Li-
mitada", aos senhores Jorge e JoãO 'de Bittencourt, os quais ficaram
responsaveis por todo o ativo e passivo da sociedade. *Outrossim,
comunica que passou à sua exclusiVa' propriedade e "resPófisabilidade
a fábrica de produtos cítricos e óleos essenciais situada à rua Mi-
nistro Lyra Castro n. 540, em Nova Iguassú, Estado do Rio, onde
receberá as ordens de seus amigos e fregueses, enquanto não abrir
seu escritório nesta cidade.

Rio, 26 de dezembro de 1941. — Anato/ Zilber&rein.

Reconheço a firma de Anatol Zilberkrein,
Rio, 26 de dezembro de 1941. Em testemunho (sinal publico)

da verdade. — (Assinatura ilegivel), tabelião.
(N. 4.494 — 26-12-941 — 67$3 — 3 vezes)

Auxiliadora Predial, S., A.

AVISO

Do dia 10 de janeiro de 1942 em diante serão pagos em nosso
escritório, à rua do Ouvidor n. 75, os juros do segundo semestre
de 19, 11 . sobre as nossas "Letras hipotecárias'', sendo: -
lis. 9$000 sobre as da 1.a emissão.
lis. 8$000 sobre as das 2. a a 10.a emissões.
lis. 20$000 sobre as de valor nominal de 500$000 das 11. 4 a 2a.a

emissões.
Rs. 40$000 sobre as de Valor nominal de 1:000$000 das 11.a a 25.a

emissões.
Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — A Diretoria.

(N. 4.465 — 26-12-941 — 36$7 — 3 vezes)

"Gelo Seco", S. A.

SEGUNDA ASSEMBLÉIA GERAL, EXTRAORDINÁRIA PARA . RETI PI CAÇÃO E RA-
TIFICAÇÃO DA SUA CONSTITUIÇÃO

Ficam convidados os senhores acionistas para assistirem e toma-
rem porte na reunião da segunda assembléia geral extraordinária, s
realizar-se na sede social, à rua .Araujo Porto Alegre n. 56, 2. 0 andar,
às 16 horas do dia 7 de janeiro próximo, afim de retificarem e . ra-
tificarem o ato institucional . realizado por escritura Pública de 28
de julho deste ano.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — Genesi° Gonçalves
do Couto, presidente.

(N. 4.467 -- 26-12-941 — 39$8 — 3 vezes)

.Associação Benericente dos Empregados do •Departamento
Municipal de Assistência Pública

A S S EM BLÉIA GERAL M(TRAORDINÁRI.A.

De ordem do Sr. presidente, convido todos associados quites a
se reunirem em assembléia geral extraordinária, na sede social, à
rua do Senado n. 65, 2.0 andar, no próximo dia 29 do corrente,
às 20 horas, tendo como ordem do dia: Aprovação da redação final
dos novos estatutos.

Sendo que a segunda e última convocação, de acordo com os estatu-
tos, se realizará com qualquer número do sócios quites.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941. — Oscar Luna Martins,
secretário.

Companhia Brasileira de Terrenos

ASSEIO BLEIA GERAL. EXTRAORDINÁRIA A SE REALIZAR NO DIA 6 DE :ANEDIO
DE 1942

São convidados os senhores acionistas da Companhia Brasileira
de Terrenos a se reunirem em. assembléia geral extraordinária, às
17 horas do dia 6 de janeiro de. 1942, na sede. da mesma Companhia,
à rua do Rosário n. 139, 1c:da, 'para o fim especial de tomarem co-
nhecimento e deliberarem sobre a proposta da Diretoria para supres-
são do período final do parágrafo único do artigo 9.0 dos estatutos
sociais da Companhia.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1941. — A Diretoria.
(N. 4.483 — 26-12-941 — 58$1 — 3 vezes)

Companhia de Cigarros -Souza Cruz- -

A partir do dia 3Q do . mês corrente, será pago no escritório da
Companhia de Cigarros Souza Cruz, à Avenida Rio Branco n. 137,
9.° andar, o 53° dividendo, à razão de 1610, (dezesseis mil réis),
para cada ação. Das ações ao portador se descontará a (Aia do 4%
(quatro por cento) para o pagamento do respectivo imposto sobre a
renda.

Rio de janeiro, 24 de dezembro de 1941. — A. Diretoria.
(4478— 26-12-41 — 367 — 3 vezes).

Brasil Oiticiea, S/A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos os Srs. acionistas, portadores de ações comuns, para
.a assembléia geral ordinária, a realizar-se na sede social, à avenida
Barão de Tefé ri. 94, no próximo dia 10 de janeiro, às 14 horas,
a qual tonará as contas da diretoria, examinará e discutirá o ba-
lanço e o parecer do Conselho Fiscal, sobre eles deliberando.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1911. — S. Goldstein, dire-
tor vice-presidente em exercício no cargo de diretor-presidente.
Julio Lacombe Junior, secretário.

(N. 11.153 — 24-12-941 — 12$8)

Companhia Litográfica Ferreira Pinto

A partir do dia 30 do mês corrente, será pago, no escritório .da
Companhia Litográfica Ferreira Pinte, a Avenida Rio Branco n. 137,
6.0- andar, o 54.0 dividendo, à razão de 24$0 (vinte e ,quatro mil réis)_,
para cada ação. Das açõea ao portador se descontará a taxa ao 4%.
(quatro por cento) para o pagamento do respectivo imposto sobre a
renda.

Rio de janeiro, 21 de dezembro de 1911. — A Diretoria.
(4479 — 26-12-41 — 36$7 — 3 vezes).

Companhia Federal de Fornecimentos e Comissões

A partir do dia 30 do corrente, será pago, no escritório da Com-
panhia Federal de Fornecimentos e Comissões, à Avenida Rio Branco
n. 137, (8.0 andar) o 28.0 dividendo à razão de 211000 (vinte e quatro
mil reis), para cada. ação. Do dividendo se descontará a taxa de 4%
(quatro por cento), para -o pagamento do respectivo imposto sobre a
renda.

Rio de janeiro, 24 de dezembro de 1941. — A Diretoria.
•	 (4180 — 26-12-41 — 3617 — 3 vezes).

. Companhia Laticínios Minas Gerais

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social-,--à-]
rua Mayrink Veiga n. 32, nesta Capital, os documentos de que trata
o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de. 26 do setembro de 1940, b re-
ferentes ao exercício findo em 30 de setembro de 1911.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — II. Landau Rem%
diretor gerente.

Companhia de Papeis Lex, S. A.

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os senhores acionistas para se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 5 do janeiro de 1.041, às 15 horas,
na sede social, à rua Visconde Itaborat n. 39, afim de serem cum-
pridas exigências do Departamento Nacional da Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — A Diretoria.
(N. 4.472— 26-12-41 — 4519 — 3 vezes).

Declaração

Declaro que o meu certificado de conclusão
se encontra na Secretaria Geral de Educação
feitura do Distritb Federal.	 .	 .

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 19.11. — Lyrio Mauricio da
Fonseca.	

(N. 14.165 -- 24-12-41 --

Companhia Comercial e Técnica — CETEC

ASSEMBLÉIA GERAI, EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a •se .reunirem em assembléia
geral extraordinária, no' próximo dia 3 de janeiro de 1942, às 10
horas, na sede social, à avenida Nilo Peçanlia n. 23 (edificio dos
Bancários), afim de fixarem os honorários dos membros da Dire-
toria e do Conselho Fiscal- e deliberarem- sobre.. aqnisição de ter-
renas a serem explorados pela Companhia.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 194L — Abe/ Ilibeiro Filho,
diretor.

(N. 14.167 — 21-12-41 — 4419 — 3 vezes).

(N. 14.000 — 26-12-941 — 30$6 — 2 vezes)

(N. 1.475 -- 26-12-11 — 33$7 — 3 vezes).

de curso secundário"'
e Cultura, da Pre-

25$5 — 3 vezes).
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Fluminense Foothall Club

CONSELHO DELIBERATIVO

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

(Primeira convocação)

De acordo com os termos do art. 96, II, dos Estatutos, convido
os Srs. membros do Conselho Deliberativo do Fluminense Foofball
Club a comparecer à reunião extraordinária, a realizar-se, em pri-
meira convocação, no dia 29 do mês corrente, às 21 horas, afim de
tratarem da seguinte ordem do dia:

a) eleição . do presidente do Conselho Deliberativo;
b) reforma dos Estatutos;
c) interesses gerais.d
Rio de Janeiro, 2-1 de dezembro de 1911 --- . Fluminense Foolball

Club. — Manoel de 3Ioraes Barros Neli°, 1.0 secretário..

• (N. 14.164 — 24-12-41 — 40$8 — • 2 vezes).•

Companhia Industrial e Importadora Atlas

'	 ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados 03 senhores acionistas a se reunirem, em assem-
bléia geral extraordinária, na avenida Marechal Floriano n. 132, às
14 horas do dia 29 de dezembro corrente, afim de resolverem a mo-
dificação de alguns artigos dos estatutos para adaptá-los a nova lei
das Sociedades Anônimas.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1911. — Domingos da Silva
Oliveira, Diretor.

(N. 13.966 — 18-12-11 — 42$8 — 3 vezes).

Companhia Parque da Várzea do Carmo

SOCIEDADE DE CRÉDITO REAL

JUROS DE LETRAS HIPOTECÁRIAS

Na sede desta Companhia, à Avenida Almirante Barroso n. 90,
6.0 andar, nesta cidade, serão pagos, a partir do dia 2 de janeiro de
1942, os juros relativos ao coupon n. 11, vencivel no dia 1 do mesmo
mês.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 19H. — A Diretoria.
(N. 13.885	 27-12-941 — 27$5 — 3 vezes)

Banco Português do Brasil, S. A.

Ficam suspensas as transferências de ações, a partir do dia 31
do corrente, inclusive, até ao dia em que for iniciado o pagamento
do dividendo relativo ao segundo semestre do corrente ano.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1941. 	 A Diretoria.
(N. 14.008 — 27-12 ,7.941 — 27$5 — 3 vezes)

Cosa do Estudante do Brasil

SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO CONSULTIVO •

Segunda convocação.

A presidente da Casa do Estudante do Brasil, convoca todos os
membros do Conselho Consultivo para a segunda reunião ordinária
do corrente ano, 'a realizar-se na Sua sede, terça-feira, 'dia 30, às
17 1/2 horas. — Anua Amelia de Queiroz Carneiro de Mendonça,
presidente.

(N. 14.003 —	 14$3)

Congregação Espirita Francisco de Paula

Sede: Rua Conselheiro Zenha n. 31 — Tijuica'

- ASSEMBLÉIA DELIBERATIVA

(Reunião extraordinária)

• São• convocados todos os membros • da Assembléia Deliberativa a
se reunirem no dia 30 (trinta) do corrente, às 20 1/2 horas, em sua
sede social, do acordo com o art. 99, § 1.°.

Ordem do dia:

Prestação de contas e discussãO do parecer da Comissão Fiscal..
Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1941. — Serafim Alves do Rego„

presidente. •
(N. 13.892 — 27-12-941 — 18$4)

À Praça
Domingos Maia & Comp., firma que foi estabelecida nesta pra-

ça, à rua de São Bento n. 11, loja, comunica aos seus amigos e fre-
guezes,.desta praça o do interior, que de . Comum acordo os sócios c:a
mesma dissolveram e liquidaram a sociedade, conforme distrato so-
cial arquivado no Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
sob n. 152.037 em 26 do dezembro do 1941. .

Declaram que todos os seus compromissos foram devidamente
saldados, podendo, quem julgar-se credor por quaisquer quantias

_apresentar-se dentro do prazo determinado por lei.
Domingos Mala Comp.
De acordo:
Domingos Mala de Azevedo Lemos.
José de Castro Monteiro.
Reconheço as firmas Domingos Maia 	 Comp., Domingos Maia

de Azevedo Lemos e José de Castro Monteiro.
Rio de Janeiro, 27 'de dezembro de 1941.
Em testemunho (sinal públicÓ) da verdade. — Dr. _Luiz Caval-

cante Filha;
(N. 13.900 — 27-12-941 — 22$4).

Companhia Itabira de Mineração
Como fundadores da Companhia itabira de Mineração, convoca-

mos os Srs. subscritores de ações, nos termos do'art. 45 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 cle setembro de 1940. para uma assembléia geral,
a se realizar no dia 8 de janeiro de 19-12, às 15 horas, à rua Teófito
Otoni ri. 72, para tomar conhecimento do laudo dos peritos nomea-
dos na assembléia de 24 do corrente ., e deliberar sobre a constituição
da companb

Rio de Janeiro, 27_de dezembro de 1911,
Affonso Penna Junior.
José Monteiro Ribeiro Junqueira.
Alvaro Mendes de Oliveira Castro.'
Gastão de Azevedo Vinda.
Atavio W. Tebyriçã.
Edmundo de Castro Lopes.
Amunthas Jacques de Moraes.
Francisco P. Pereira.
Reconheço a firma Alvaro Mendes de Oliveira Castro.
Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1941.
Em testemunho (sinal público) da verdade. — Pedro Fernandes

-Sampaio.
n. (N. 14.001 — 27-12-941 — 73$1 — 3 -vezes).

Banco Hipotecário Lar Brasileiro, - S. A., de Crédito Real
JUROS DE OBRIGAÇÕES AO PORTADOR

(Debentures) — 8 .% — Série A
Na sede deste Banco, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital, se-

rão pagos, a partir do dia 2 de janeiro próximo e mediante a apre-
sentação dos títulos originais, os juros dessas obrigações relativos
ao coupon ri. 43 do trimestre a vencer-se em 31 do corrente.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro do 1941. — A Diretoria.
.(N. 13.880 — 27-12-41 — 45$9 — 3 vezes)

A Praça

José Graça & Comp. declaram, para os devidos efeitos, que
passaram a interessados da sua firma, desde 1 de fevereiro do cor-
rente . ano, conforme arquivamento no Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio, seus antigos auxiliares:

Manuel Silva.
Atila Vieira Pinto.
João Teixeira Aucêde.
José do Oliveira Pereira.
António Alves Soares.
Ernesto Narciso da Silva.
Lourenço Soares da Silva.
Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1941. — José Graça S.: Comp.
Reconheço a firma de José Graça & Comp.
Rio de Janeiro, 27 de dezembro de-1941. — Em testemunho (sinal

público) da *verdade, Dr. Luiz Cavalcanti Filho.
(N. 13.881 — 27-12-941 — 55$1 -- 3 vezes).

Tecidos Casa Salatlté, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação•
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral extraordinária, no dia 3 de janeiro de 1942, às 11 horas,
na sede social, à rua Buenos Aires ri. 314, para deliberarem sobre
emendas a duas disposições dos estatutos da sociedade, em cumpri-
mento de exigência do Departamento da Indústria e Comércio.

Os possuidores de ações ao portador, deverão depositar as suas
cautelas com dois dias de antecedência, para poderem tomar parto
na dita assembléia.

Rio de Janeiro, em 27 de dezembro do 1941. — Lucien Salathé,
presidente. — Ftenri Salathé, diretor.

(N. 11.006 — 27-12-941 — 21$4)
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Companhia Continenial, S.:‘ Á. ,de Seguros

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Segunda convocaç-ão) , „
Não se tendo realizado, por falta de número legal, a assembléia

geral 'extraordinária convocada para o dia 22 do corrente mês, são
novamente convidados os senhores acionistas a se reunirem na sede
da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 91, 3.° andar, às 15 horas
do dia 5 de janeiro próximo vindouro, afim de deliberar sobre a re-
forma dos estatutos sociais, adaptando-os, ao mesmo tempo, às dispo-%
siçõ'es dos decretos-leis n. 2.063, de 7 de março de 1940, n. 2.627, de
26 de setembro de 1910 e n. 3.250, de 8 de maio de 1941, inclusive
quanto ao nome da sociedade:

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1911. — Ilugo Napoleão.
José Neves de Andrade, diretores.

(N. 13.891 — 27-12-941 — 61$2 —3 vezes)

Brasil Oiticica, S. A.

'ASSEMBLÉIA GERAL LxiRAORDINÁRIA

Convocamos os Srs. acionistas, portadores de ações comuns, para
uma assembléia geral extraordinária a realizar-se no próximo dia 10 de
janeiro, às 15 horas, na sede social, à Avenida Barão de Tefé n. 94,
para o fim especial de discutir e votar a proposta da diretoria sobre
a reforma dos estatutos, de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940, inclusive a criação de novos cargos de diretdres
com a eleição dos respectivos titulares, a declaração de um dividendo
especial para as ações ordinárias e tomar conhecimento da lista de
subscritores do aumento do capital autorizado pela assembléia geral
de 26 do corrente. Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1911. S. Gold-
stein, diretor vice-presidente em exercício no cargo de diretor pres .

-dente. — Julio Lacombe Junior, secretário.
(N. 4.468 — 26-12-41	 70$4	 3 vezes)
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ANO 1,XXX	 APENSO AO N. 300

Conselho Superior, de Tarifa
ACORDO N. 11.776

Recurso 11. 8.378-AR-2.026 — Isenção de direitos.
Recorrente, S. A. Fábrica "Orion".
Recorrida, Alfândega de Santos.

"As válvulas de cobre para pneumáticos, não sendo in-
d is pensav eis ao funcionamento da fábrica da recorrente, não
podem ser importadas com favores aduamiros".

Dentro do prazo legal e paga a, taxa devida, requer a S. A. Fá-
bricas "Orion" reconsideração do acordão n. 10.059, deste Conselho,
proferido em sessão de 17 de outubro de 1940, no qual foi decidido,
por unanimidade de votos, que as válvulas de cobre para Pneumáti-
cos, importadas pela recorrente, não estavam previstas no .seu con-
trato corá o Governo, Federal, para gozar de isenção de direitos e
taxas.

O acordão citado, tendo em vista que o contrato da requerente
lhe concede isenção de imposto de importação e de expediente para:

"substâncias químicas, tecidos, materiais diversos, com-
bustíveis e lubrificantes, indispensaveiS ao funcionamento da
f áb rica" .

concluiu que as válvulas em questão não podiam ser consideradas
como essenciais ou indispensaveis ao funcionamento da fábrica, mas
sim ao funcionamento dos pneumáticos pela mesma produzidos.
argumentou-se ainda que o artefato referido pode ser produzido per-
feito, na sua forma, pela fábrica da recorrente, independentemente
das válvulas importadas, as quais são, apenas, um complemento ou
acabamento.

Em seu pedido de reconsideração, afirma a S. A. Fábricas
"Orion" que o Conselho deu às expressões "indispensaveiá ao fun-
cionamento da fábrica, urna feição restritiva, incomportavel com a
letra e' o espírito do seu contrato. Acrescenta que as expressões em
causa devem ter um sentido "industrial" e não meramente "mecâni-
co", abrangendo tudo quanto for indispensavel ao preparo e à con-
fecção dos objetos de borracha. Diz ainda que, no regime anterior ao
decreto n. 24.023, do 1934, os favores aduaneiros lhe / eram concedi-
dos mediante relações anuais, aprovadas pelo ministro da Fazenda,
e que, em diversas dessas relações, foram incluidos, para despacho
livre de direitos, não só válvulas de cobre como outros materiais des-
tinados ao acabamento dos artefatos produzidos em sua fábrica. Es-
tende-se finalmente na interpretação do termo "material" afirmando
que o artigo 98 do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934 e o item'
2 do parágrafo 1. 0 do art. 13 do decreto-lei n. 300, de 24 de fevdreiro
de 1938, deram-lhe a definição legal.

Em primeiro lugar, convem observar que as definições da pala-
vra "material", contidas no decreto n..24.023, de 1934 e no decreto-lei
n. 300, de 1938, não se aplicam ao caso da recorrente. Na interpreta-
ção de qualquer contrato deve-se ter em vista o direito vigente na
ocasião de sua assinatura e não a lei em vigor na época do sua apli-
cação.

Depois, não pode ser acolhida a interpretação extensiva que a
recorrente pretende dar às expressões: indispensaveis ao funciona,.
mento da fábrica e materiais diversos, sendo ela a primeiro a reco-
nhecer que "funcionamento" pode ter um sentido mecânico e outro
industrial e que a palavra "diversos é indefinida na própria análise
gramatical do texto. Se se trata de expressões dúbias e equivocas,
Prestando-se a entendimento diversos, é de se aplicar a regra clás-
sica de hermenêutica:	 •

"O rigor é maior em se tratando de disposição excepcio-
nal, de isenções ou abrandamentos de ônus em proveito de
indivíduos ou corporações. Não se presume o intuito de abrir'
mão de direitos inerentes à autoridade suprema. A outorga
devo ser feita em termos claros, irrevogaveis, ficar provada
até a evidência, e se Dão entender alem das hipóteses figura-
das no texto; jamais será inferida de fatos que não indiquem
irresistivelmente a existência da concessão ou de uru con-
trato que a envolva. No caso, não tem cabimento o brocardo
célebre: na dúvida, se decide contra as isenções totais ou par-

•ciais, e a favor do fisco: ou melhor, presume-se não haver o•
Estado aberto mão da sua autoridade para .exigir tributos".
(Carlos Maxiniiliano, ilermeneutica e Aplicação do Direito).

'A expressão "indispensaveis ao funcionamento da fábrica", iii-
éloida no Contrato da . rennerente o foi, Sern 'dúvida alguma. com o .ob,-

jetivo de 'restringir os favores aduaneiros concedidos, ao material •
estritamente necessário para colocar sua fábrica em condições do`
produzir os artefatos considerados ateis à economia nacional,

Isto posto, e
Considerando que bem decidiu o Conselhp, recusando a isenção -pleiteada para as válvulas de cobre , para pneumáticos, importadas

Dela requerente:--
Considerando que o material em questão não pode ser considera-

do como indispensavel ao funcionamento da fábrica da requerente;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em indeferir o pedido de reconsi-
deração..

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de setembro
de 1941 .— Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebastiãode Santana e Silva, relator designado.

Fui presente. — Javine Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública.
Vencido o Sr. G.Figueira.

• VOTO VENCIDO

- S. A. Fábricas 'Orion" pedem reconsideraçao cio Acordão 10.059
que lhes negou provimento ao recurso interposto ao ato da lirápetoria
de Santos, que lhe recusara redução de 85% sobre os direitos devidos,
quanto a válvulas de cobre de pneumáticos de borracha, Nota 215-35.

O Acordão considerou que a cláusula contratual da recorrente
dispõe que será, concedida isenção de imposto de importação e de ex-
pediente para:

"Substâncias químicas, tecidos, materiais diversos, combustiveis
e lubrificantes indispensaveis ao funcionamento das fábricas"
e as válvulas não eram essenciais ao funcionamento das fábricas.

Pneumáticos podem produzir-se, na sua forma, pela fábrica, in-
dependente das válvulas, as quais se apresentam como complemento
ou acabamento que toca ao funcionamento do artefato e não ao dafábrica.

A recorrente faz longas apreciações em torno às expressões con-
tratuais invocadas.

'Diz que não podem ter sentido simplesmente mecânico, porque
neste caso a isenção se cingiria a combustível e a cláusula enumera
"substâncias químicas, 'tecidos e materiais diversos".

As expressões "indispensaveis ao funcionamento da fábrica" de-
vem ter sentido industrial, isto é, envolvem os materiais indispensa-
veis ao preparo e à produção dos objetos de borracha.

Quem fixa o sentido e o alcance das expressões "materiais diver-
sos", em relação à cláusula contratual, é o técnico que os examina
e a dujo pronunciamento 'se deve dobrar a instância julgadora.

Tanto mais se reforça a conclusão, quanto mais nos alongarmos
no estudo do contrato, como um todo inseParavel, segundo a melhor
regra de hermenêutica.

Acrescenta que no regime anterior ao decreto ri. 24.023 o sis-tema era o da enumeração dos materiais diversos que se deveriam iro-
portar com redução de direitos. A recorrente fornecia lista ao Mi-
nistério, que a aprovava, 'depois de verificações, e tal lista servia de
orientação à Alfândega. Nas listas anteriores ao decreto vários ma-
teriais se incluiam, com direito à isenção, e tal critério evidencia a
compreensão exata, como interpretação do elemento histórico da lei,
das expressões, de que usa, "materiais diversos".. Assim, são "ma-
teriais diversos", entre outros, para o funcionamento da fábrica,
chumbo em barra, estanho em barra, aramo de ferro galvanizado de
mangueiras e tubos do borracha, peças de vidro de conta-gotas, ar-
ruelas e argolas de galante de chupetas; paninho de algodão de acon-
dicionamento de borracha envernizada, válvula de metal e madeira,
para balões de borracha, etc." Depois da vigência do decreto número
24.023-34 vigorou a regra do art. 98: "Para os efeitos deste decreto,
considera-se "material" o conjunto de elementos que entram na com-
posição de urna obra". De tal regra se conclue que se substrai o ma-
terial, impede-se a manufatura que o não pode dispensar.

'Finalmente, o decreto-lei n. 300-39 declara de forma expressa
Art. 13, item 2,

, Concede-se redução de direitos para pagar 15%:
"Aos maquinismos, aparelhos e acessórios e ingredientes

necessários à refinação da borracha em bruto e os importa-
dos para a fabricação de artefatos de borracha e produção
de . penumáticos, -câmaras de ar, massiços, ou rodados para
automóveis, compreendendo os acessórios e ingredientes, não
só as substâncias químicas, como todas as substânCias outras
que sejam necessárias ao preparo da borracha e fabrico do
seus artefatos, Como lona, cordonel de algodão crú, válvulas
de cobre, paninhos transparentes de algodão para envoltório
de vulcanite e fie de aço cobrado".•

A lei fixa de forma clara o sentido de materiais diversos, em tão
- circimstanciado artigo: 'quer dizer que Materiais diversos são- os que.
se incorporam na Manufatura definitiva e integral do' objeto ao poo•o

'de ser' utilizado.
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Tais as razões do pedido de reconsideração.
Vê-se da exposição da doutrina do Acordão, em confronto com

a argumentação da recorrente, que, o Acordão firmou a decisão no
texto do contrato da recorrente o esta argumenta com o sentido que
tal contrato deve ter pela interpretação que lhe vinha sendo dado, nas
relações com a Fazenda, no regime anterior ao decreto n. 24.023-34
e que outra não pode ser depois deste decreto e do que lhe suce-
deu, 300-38.

Procedem tais razões.
O valor da expressão "materiais diversos" se elucida no decreto-

lei n. 300-38.
O verbo "compreender", no texto do art. 13, item 2.°, § 1.0, tem

o sentido de exemplificar o que se deve entender por .materiais di-
versos. São os que se incorporam ao fabrico de objetos de borracha
ao lhes dar função económica própria e não se questiona do momento
em que opera tal incorporação: pode ser depois da obra terminada,
como no momento da fabricação. Deve perscrutar-se se o material
se liga à obra de forma a lho completar o acabamento. É a regra
dominante, para se aferir da conceituação de "materiais diversos".

No caso em apreço, "válvulas de cobre" que se aditam ao pneu-
mático composto, incluem-se de forma expressa no citado artigo.
Devem ser considerados "materiais diversos", segundo as cláusulas
contratuais. — Sglvio de Magalhães Figueira.,

ACORDÃO N. 11.777

Recurso n. 3.133-A-1.391 — Inf. do Art. 324, da Nova Conso-
lidação das Leis das Alfândegas.

Recorrente, a Sociedade Anónima Martinelli,
Recorrida, Alfândega de Santos.

Infringe o dispositivo do art. 324 da Nova Consolidação
das Leis das Alfántlegas, o Comandante de navio em carga e
descarga, quando debaixo da inspeção da Alfândega que deixa
de içar a bordo o sinal nesse artigo determinado, ou o substi-
tue por outro em desacordo com o estipulado no art. 34, das
referida Consolidação, ficando, por isso, passivel da penali-
dade estabelecida no § 2.0 desse mesmo artigo.

O comandante do navio a que se refere o processo, deu entrada
no porto de Santos, e, em operações de carga e descarga, sob inspeção
da Alfândega local, em vez do distintivo determinado no art. 34 da
Nova Consolidação das leis das Alfândegas, constituido por urna ban-
deira de pano azul, quadrada, tendo ao centro urna estrela branca,
cujos raios deverão tocar nas linhas extremas do seu quadro, içou a
bordo do seu navio, um quadrilátero de ferro com uma perfuração
central em forma de estrela, a guisa de bandeira, em desacordo com a
obrigação estatuida no art. 324, da referida Consolidação.

Esse fato foi considerado infração daquele dispositivo punido corri
a penalidade cominada mo seu § 2,0, e, por esse motivo, aplicada pelo
inspetor da Alfândega ao comandante a multa estipulada nessa lei.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da matéria;
Considerando que, de fato, o comandante do navio infringiu a dis-

posição imperativa -do art. 324 da Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas, ficando, por isso, passivel da penalidade estatuida no § 2.0
do mesmo artigo e aplicada pelo inspetor da Alfândega;

Acordam os Membros da 2." Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de setembro
de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. Hernani Coelho Duarte.

Nacional. Ambas as Diretorias fizeram notar que o pedido não fora
formulado com observância do decreto n. 24.023, de 21 de março de
1934, pois não o acompanhavam as faturas consular e comercial e o
conhecimento de carga, nem constava do processo a chegada das mer-
cadorias ao porto de destino. Todavia, atendendo-se a que a cláusula
18 do contrato firmado entro a Companhia e o Governo Federal, pu-
blicado no Viário Oficial de 30-11-937 e mandado registar pelo Tri-
bunal de Contas em 1-12-937, dispunha que:

"Todas as obras e serviços, que fazem parte do presente
ajuste, serão considerados como federais, e, como tais, sujei-
tos aos mesmos onus e obrigações e gozo das mesmas isen-
ções, vantagens e regalias que cabem às obras e serviços da
União, inclusive isenção de direitos alfandegários para os ma-
teriais importados, que não tenham similares na indústria
nacional".

propõs-se que, excepcionalmente, se autorizasse o desembaraço do
material.

Sua Excelência: o senhor ministro da Fazenda, determinou po-
rem a remessa do processo à Alfândega do Rio Grande, para que a
mesma providenciasse a respeito, na forma do artigo 2. 0 do decreto
n. 24.023, de 21 de março de 1934, dispositivo que dá competência
aos inspetores da salfândegas para a concessão das isenções e redu-
ções de direitos de importação para consumo e taxas aduaneiras.

O senhor inspetor da Alfândega do Rio Grande determinou en-
tão que se formulasse despacho livre de direitos e demais taxas, o que
foi feito.

Em 29-10-938, a Comissão de Inspeção; alegando equivoco da
Alfândega na concessão dos favores, extraiu nota de revisão para
cobrança do imposto adicional de 10%, da laxa adicional de 10% e da
taxa de previdência social, tendo o senhor inspetor determinado o re-
colhimento das importâncias respectivas.

No recurso, então interposto, após prévia assinatura de termo do
responsabilidade por fiador considerado idóneo, alega a recorrente:

a) ilegalidade da revisão feita pois, conforme já foi de-
cidido pelo Supremo Tribunal Federal, depois de concedida a
isenção do direitos e desembaraçada a mercadoria, não podem
as comissões de fiscalização nomeadas pelo Governo rever
atos deste e invalidá-los a pretexto de ter sido a isenção con-
cedida indevidamente. Sendo o Ministro da Fazenda autori-
dade legitimamente autorizada para conceder isenção, se esta
foi mal concedida, trata-se de ato consumado que outro Mi-
nistro da Fazenda não pode anular, muito menos a comissão
revisora de despachos (Acordão no Arquivo Judiciário, vol;
26, pg. 169);

ACORDÃO N: 11.778

Recurso n. 4.700-A-698 — Isenção de direitos.
Recorrente, "Cobrasil" — Cia. de Mineração e Metalurgia "Brasil".
Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Os despachos efetuados com isenção ou redução de di-
reitos estão sujeitos à revisão. A cláusula contratual que as-
segura a isenção de direitos alfandegários não compreende
nenhum outro imposto ou taxa além dos 'direitos constantes
da pauta tarifária.

Dentro do prazo e satisfeitas as formalidades legais, recorre a
"Cobrasil" — Companhia de Mineração e Metalurgia "Brasil", do des-
pacho do senhor inspetor da Alfândega do Rio Grande que a mandou
em revisão feita pela Comissão de Inspeção às Alfândegas do Rio
Grande do Sul.

A recorrente, em 14 de dezembro de 1937, na qualidade de con-
cessionária dos serviços de dragagem da Lagóa Mirim, estado do Rio
ürande do Sul, requereu ao senhor diretor do Departamento de Por-
tos e Navegação, isenção de direitos alfandegários para trazer de Bue-
nos Aires uma draga de sucção e recalque, com 250 metros de cana-
lização flutuante, bem como peças sobressalentes e acessórios. O pe-
dido, por intermédio do Exmo. Sr. Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, foi encaminhado ao Ministério da Fazenda, onde foram ouvidas
a Diretoria das Rendas Aduaneiras e a Diretoria Geral da Fazenda

b) gozar a mesma, à vista de seu contrato, isenção de
direitos de importação para consumo e taxas aduaneiras.

Não procedem as alegações da recorrente. A revisão dos despa-
chos efetuados com isenção ou redução de direitos é um imperativo
legal, tendo o decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934 a disciplinado
em um de seus capítulos (capitulo XXIV). Não se aplica igualmente,
ao caso em julgamento, a decisão do Supremo Tribunal Federal citada
na petição de recurso. Refere-se o julgado aos casos em que o mi-
nistro da Fazenda tenha concedido favores aduaneiros, hipótese na
qual, segundo entende aquela alta Corte de Justiça, não cabe revisão
posterior. Ora, o único despacho ministerial, proferido no processo,
limitou-se a mandar encaminhá-lo à Alfândega do Rio Grande para
que a mesma proferisse decisão, nos termos do artigo 2. 0 do decreto
n. 24.023, de 21 de março de 1934, nada tendo resolvido sobre a con-
cessão dos favores solicitados.

Ainda mais, o contrato da recorrente, no que diz respeito à con-
cessão de favores aduaneiros, não tem a amplitude que a mesma lhe
pretende atribuir. A sua cláusula 18, em seu proêmio, salienta ape-
nas ser a "Cobrasil" uma empresa concessionária de serviços de
lidado pública, beneficiando-se das regalias, vantagens e privilégios
geralmente desfrutados pelas entidades delegadas do Poder Público.
Os favores aduaneiros, previsto no ajuste, estão porém iimilados à
isenção de direitos alfandegários, expressão que sempre foi entendida
corno incluindo apenas os impostos constantes da pauta da Tarifa.
A palavra "direitos", cuja significação é vaga e imprecisa, somente
é utilizada em nosso direito orçamentário para designar o parágrafo
1•0 do título 1.° da receita geral da União: direitos de importação
para consumo. Seria ampliação demasiada, o que é vedado em se tra-
tando de disposição excepcional, conferindo abrandamento de ônus em
proveito de particulares, incluir na isenção concedida à recorrente a
dispensa do imposto adicional de 10% (decreto n. 24.343, de 5 de
junho de 1934), da taxa adicional de 10% (decreto n. 24.023 de 21
março de 1934) e da taxa de previdência social. Aliás, no caso, a pró-
pria isenção de direitos de importação para consumo, concedida pela
Alfândega do Rio Grande e não impugnada pela Comissão de Inspeção,
poderia ter sido negada, com inteiro apoio legal. Com efeito, embora
por força de seu contrato, a "Cobrasil" tivesse direito a essa isenção
foram preteridas formalidades essenciais a que estava condicionada a
concessão do favor, ex-vi do decreto n. 24.023, de 21 de março de
1934. Esta Câmara só deixa de corrigir o erro da 1.a instância, nessa
Parte, por não lhe ser lícito agravar, em recurso voluntá tio, a si-
tuação da recorrente.

Isto posto,
Considerando que a revisão do despacho livre de direitos e taxas

foi efetuada de acordo com a legislação, então em vigor;
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Considerando que a isenção de que goza a recorrente, nos ter-
• os de seu contrato com o Governo Federal, é restrita aos direitos de
jmportação para consumo;

Acordam os Membros da Segunda Camará do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior, de Tarifa, em 29 de se-
tembro do 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. —
Sebastião de Santana e Silva, relator designado.

Fui presente. — Jaynze Severiano Ribeiro, representante da Fa-
enda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.
VOTO VENCIDO

É de notar, preliminarmente, que a intimação do serviço de revi-
são se cinge, exclusivamente, à isenção do adicional de 10% e à taxa
de previdência social, embora os longos e repetidos argumentos em
torno das irregularidades cometidas no processo de isenção, pelo des-
respeito cabal das exigências do art. 24 do decreto n. 24.023-34.

Congruente com o reparo, devia ter sido exigido o pagamento in-
tegral dos direitos aduaneiros e não apenas o do adicional e da taxa
de previdência, pois se diz que não se fez nenhuma prova do direito
à isenção o caso tivesse do ser concedida, sem lei, cláusula contra-

_ tual expressa (ainda aquf as formalidades indispensaveis do art. 24),
a competência seria do Sr. Presidente da República.

Ao que parece, a comissão se impressionou com o autorizado pro-
nunciamento a fls. 6 do Sr. diretor das Rendas Aduaneiras, segundo
o qual, por exceção, e em se atendendo aos termos do contrato da
requerente e pedido do Ministério da Viação, se pudera dispensar o
cumprimento das formalidades da lei. E 'lambem com o parecer do
diretor geral da Fazenda Nacional, a fls. 7, que concluia pelo desem-
baraço do material, por exceção, sem o cumprimento das formali-
dades, afim de que se não prejudicassem os serviços de dragagem pela
Bompanhia executados.

Dai a única restrição à dispensa do imposto adicional e da taxa
de previdência, não incluidas, talvez, na cláusula contratual.

Não caberá a este Conselho prosseguir na crítica e levantar a
questão completa do exame da legalidade da isenção concedida, quanto
aos direitos alfandegários, propriamente ditos. O processo gira em
torno de recurso de Intimação do pagamento de adicional de 10%
-é da taxa de previdência social e dentro desse campo limitado, de-
verá resolver-se.

A cláusula contratual, que resolve a equação, equipara a Com-
panhia nas isenções, vantagens e regalias às obras e serviços da União,
inclusive isenção de direitos alfandegários, para os materiais impor-
tados, que não tenham similares na indústria nacional. Ora, as mer-
cadorias e materiais que se importam para os serviços da União (art.

§ 1.0 do decreto 24.023-34) gozam do isenção de direitos de impor-
-h -Cão para consumo e demais taxas aduaneiras. Destarte, não ha dúvida

que a 'Companhia requerente está isenta do adicional de 10% da taxa
de previdência social, que se não cobram, quando a isenção é ampla.
j'ão se pode argumentar com a parte final da cláusula, sobre o fun-
damento de que ela fala, apenas, em isenção de direitos alfandegários
e tal expressão se entende em carater restrito. Porque a cláusula
enuncia uma regra ampla, isenção igual à das obras e serviços da
União e depois exemplifica, com a isenção de direitos alfandegários.
À forma da redação do texto não permite interpretação restritiva da
regra, na parte final. O adjetivo "inclusive" alarga o preceito e não
O restringe.

A falta do conhecimento de cargo, da fatura consular e da fatura
'comercial não prejudica o julgamento do processo, que tem em si far-
tos elementos para ser julgado, no aspecto retrito sujeito à apre-
ciação deste Conselho. — Sylvio de Magalhães Figueira.

acorri:ao N. 11. 779
Recurso n. 7.179-A-694 — Faturas consulares.
Recorrente: Furtado de Almeida & Cia. Limitada.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não existindo disposição legal que estabelece punição
para a irregularidade da fatura comercial ter sido legalizada,
após a entrada do navio condutor da mercadoria no porto
de destino desta, não é licito puni-la com multa do, inciso
5.0, do art. 55, do vigente regulamento de faturas consulares,
punitiva da falta de apresentação desse documento. Se não
foi emitida fatura consular para a mercadoria importada, e
a esse documento Sujeito, dá-se infração do art. 2.0, do de-
creto n. 22.717 — de 16 de maio de 1933, punida com a pe-
nalidade cominada no art. 55, inciso 5.0, do mesmo decreto.

Furtado de Almeida & Cia. Limitada, submetera a despacho,
pela nota de importação n. 64'.452 — de 30 de outubro de 1939,
mercadoria importada de Antuerpia, na Bélgica, apresentando à- re-
partição, para averbação desse despacho, um conhecimento de carga,
datado de Anvers, de 26 de agosto de 1939; uma fatura comercial
expedida de Londres em 26 de agosto de 1939 e legalizada pelo Con-
sulado brasileiro de Antuérpia, no dia 14 de setembro de 1939, e mais
uma petição que teve entrada na repartição no dia 14 de outubro de
1939, com o número de ordem 46.621, declarando que, não tendo ha-
vido emissão de fatura consular para a mercadoria em causa, por
dificuldades oriundas do estado de guerra, pedia que fosse 'autorizado
o andamento do seu despacho, independentemente de fatura con-
sular.

O inspetor da Alfândega, despachou essa petição, em data de 16
Cie outubro de 1939, indeferindo o pedido, e aplicando a penalidade
do art. 55, inciso 5.0, do vigente regulamento de faturas ,consulares,

de vez que, a requerente confessava não ter emitido fatura consular
para a mercadoria submetida a despacho, e, a comercial apresentada,
ter sido legalizada no consulado respectivo, posteriormente a entrada
da mercadoria no porto de destino, o que invalidava esse documento•
para o fim desejado:

Daquele despacho foi a interessada cientificada no dia 23 desse
mesmo mês e ano, às fls. 6, verso, do processo.

Com a petição de fls. 7, recebida pela repartição no dia 23 de
outubro de 1939, alegando os requerentes dificuldades oriundas da
conflagração européia que veiu influenciar no ritmo comercial, atra-
zando as comunicações, e consequentemente, a correspondência epis-
tolar, solicitaram assinatura de termo de responsabilidade pela apre-
sentação da fatura consular, o que lhe foi denegado pelo inspetor,
sob o fundamento de que já tendo confessado na petição anterior não
haver sido emitido esse documento, o que era confirmado pelo não
recebimento, do Consulado, da respectiva 3. a via de tal fatura, a que.
por lei, é obrigado a remeter a repartição do destino da mercadoria,
com os papéis do navio, todas as vezes que emitida e pela parte lega-
lizada.

Desse outro despacho fora a recorrente intimada no dia 26 de
outubro referido, e, no dia 7 de novembro seguinte, dava entrada na
repartição do recurso que, daquele ato denegatório, interpunha para
este Conselho, depois de haver satisfeito no dia 30 de outubro an-
terior, com o pagamento da nota de importação n. 64.452, citada,
o recolhimento das multas iguais aos direitos exigidos, pela infração
do regulamento de faturas consulares, correspondentes as faturas —
consular e comercial —.

Consequentemente, o recurso fora interposto no prazo e na forma
reguladora da matéria.

Com a petição de recurso, apresenta a recorrente uma carta, emi-
tida de São Paulo, na qual Carlos Oppenheimer, declara, em vista da
comunicação que lhe fizeram John Batt & Cia., que, não tendo po-
dido apresentar ao Consulado de Antuérpia, a fatura consular da
mercadoria em causa, antes da entrada do navio em águas brasileiras,
em consequência, o Consul se havia recusado a aceitar a fatura que
apresentaram para a devida legalização; sugerindo que remetessem
cópia da fatura comercial visada por ele, para que os recebedores
pudessem fazer os respectivos arranjos.

Esse documento apresentado, nada mais e menos é, que, uma sim-
ples afirmativa da própria parte interessada na questão, despida de
qualquer característica de prova, legal; uma testemunha do fato, in-
teressada em provar, que ele se passara conforme lhe interessava e,
para fugir a -responsabilidade de uni ato que praticara contra ex-
pressa disposição legal.

Se o fato ocorrera tal qual narra a carta junta ao recurso, cons-
tituiria prova legal, uma declaração do Consul; à repartição do des-
tino da mercadoria, feita espontaneamente, ou a requerimento do
interessado.

Portanto, é questão morta, a infração punida, relativamente à
fatura consular.

Quanto à infração relativa à fatura comercial, para a legalização
deste documento após a chegada da mercadoria o porto de destino,
não cogitou a lei, e, se não cogitou, como de fato não cogita, é claro,
que não pode ser punida, e muito especialmente, se percorrermos
todas as disposições do regulamento vigente, e verificarmos que, para
a legalização de tal documento comercial, não estabeleceu a lei o
momento preciso de se fazê-lo e nem tão pouco, para ela, caso veri-
ficado, cominou penalidade, como fez relativamente a fatura con-
sular.

As disposições penais de urna lei não podem ser aplicadas por
extensão ou analogia, como pretende a autoridade fiscal.

Quando a mercadoria teve embarque no porto de Antuérpia, ain-
da não estava conflagrado o continente europeu, e muito especial-
mente se atentarmos para o fato de que os documentos — faturas: —
consular e comercial —, deverão ser emitidas e legalizadas antes do
embarque e até mesmo com muita antecedência, o que não se dá com
o conhecimento de carga_ emitido pelo comandante do navio ao re-
ceber a carga.

Portanto, se dificuldades já existiam, o interessado deveria ter
providenciado a emissão da fatura consular em mais longo prazo, de-
veria ter sido mais diligente, para que a demora que pudesse haver,
não viesse refletir sobre a exigência estipulada na lei.

Estada, portanto, na vontade do embarcador fugir as rígidas dis-
posições regulamentares, providenciando em tempo, de modo a evi-
tar que a legislação dos documentos de embarque fosse efetuada no
momento preciso e estipulada no texto regulamentar.

De fato, se mais diligente houvesse sido o embarcador, não só
a fatura comercial teria sido legalizada como a consular emitida e
lagelizada no momento exigido pelo dispositivo regulamentar.

A lei que regula a expedição e legalização das faturas — comer-
cial e consular —, permite que, sejam emitidas e legalizadas com
muita antecedência da partida do navio, tanto que, no modelo que
no 'art. 8.0, manda executar e a ela se acha anexado, exige que de-
clare o embarcador:

Mercadorias embarcadas no porto de 	
no navio 'a vapor, a motor ou à vela 	
de nacionalidade 	  a partir, aproxi-
madamente, em 	  de 	  de ........ de 19...,
etc., etc.

Inquestionavelmente, a legalização do documento em causa, é
permitida antes da partida do navio, sem estipulação de prazo, pois,
do modelo referido, isso ressalta da expressão empregada:

a partir, aproximadamente. em 	
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• A conclusão a tirar-se dessa expressão é que a fatura poderá
ser legalizada antes do dia determinado para a partida do navio, com
antecedência ilimitada.

Assim:
Considerando que, -á emissão da fatura comercial se dera quan-

do ainda não havia irrompido a conflagração européia;
Considerando que, para a mercadoria em causa não fora emitida

fatura consular, tanto que isso é confessado pela interessada, na
petição em que solicitara o andamento do despacho independente-
mente de apresentação desse •docuMento;

Considerando que, a circular n. 26 — de 14 de agosto de 1940,
não pode beneficiar a requerente porquanto o fato ocorrera -antes
da conflagração européia e confessara a interessada na petição de
fls. 04, que, de fato, o embarcador não • éMitira fatura consular para
a mercadoria em foco;'

Considerando que, a declaração posteriormente feita na carta
junta ao recurso, não pode ser tomada em consideração, visto ser da
própria interessada na questão, sem nenhuma autenticidade do con-
sulado respectivo, afirmando que, efetivamente, a fatura fora apre-
sentada e pelo consulado impugnada, por ter sido apresentada - à lega-
lização quando a mercadoria já havia entrado no porto de destino;

Considerando que, a legalização da fatura comercial, após a che-
gada da_ Mercadoria à estação aduaneira de destino. não implica •em
infração da lei reguladora da matéria, tanto que dela não cogitou,
e, nem para o caso de sua ocorrência cominou penalidade, como o
fez para a fatura consular;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade, tomar conhecimento do recurso, para
dar-lhe provimento quanto à parte relativa -à fatura comercial e
negar-lhe provimento quando a parte concernente a fatura consular,
deixando de fazer subir os autos a S. -Exa. o Sr. ministro da Fa-
zenda, para relevar por equidade a multa imposta, por não ser caso
de sua aplicação.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,-29 de setembro
de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator de-
signado.

Fui presente. — Jayme-Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

VOTO VENCIDO

Furtado cio Almeida & Cia., Ltda., receberam ao Antuerpia, peto
-vapor Belga "Copacabana", entrado em 13 -de setembro de -1939. em
Santos, noventa e cinco lingotes do chumbo, adquiridos de firma de
Londres, em , fins de agasto de 1939.

A fatura comercial, datada em 26 de agosto, foi "visada" no con-
sulado do Brasil, em Antuérpia a 11 de setembro, um dia depois
da entrada no navio, no porto de_ Santos.

A . fatura consular, não na poude apresentar a firma importadora,
em virtude da perturbação ocorrida, em consequência da guerra eu-
ropéia, que então começava. •

. Considerou a 'Inspetoria que, tendo sido a fatura comercial le-
galizada em data posterior à entrada do navio na estação aduaneira
de destino, devia considerar-se inexistente. Dai a multa de direitos

- em dobro por tal fato..
A inexistência da fatura consular deu razão a nova imposição

de multa de direitos em dobro.	 •
Nas razões de recurso alega a firma importadora que, em conse-

quência do atrazo da •correspondência, quando a fatura consular se
apresentou à legalização no porto de Antuérpia, já o navio tinha

. chegado ao porto de destino e por isso o Consulado se recusou aceitar
- tais documentos para legalização, aconselhando-a, entretanto, que fi-
zesse remessa da fatura 'comercial, o que foi feito.

Dada a circunstância extraordinária impeditiva de legalização
da fatura consular, em tempo, solicita a recorrente, na impossibili-
dade de atendimento por este Conselho, seja o processo encaminhado

•• ao Sr. ministro.da Fazenda, para . julgamento por equidade.
A fatura comercial pode ser aceita, tal qual se apresenta. Ex-

. traida pela firma vendedora, em Londres, a 26 de agosto, do fato de
teu sido visado no Consulado Brasileiro, de Antuérpia, em 14 de se-
tembro de 1939 um dia depois da chegada do navio ao porto de San-
tos, não se invalidava. A exigência da lei, quanto a legalização da

•fatura, antes da chegada do navio à estação aduaneira de destino,
é apenas para fatura consular. Quanto à fatura comercial, regulada
no art. 14, decreto 22.717-34, não repetiu tal exigência a lei. O

- "visto" consular — diz o inciso 1. 0 do art. 14, completa o processo
da legalização da fatura consular. Não significa, propriamente, a
legalização da fatura comercial. Sem o "visto" fica a fatura consular
com a legalização incompleta; mas isso não -quer dizer que a fatura
comercial deixa de existir.

O fundamento da Inspetoria, para a imposição da multa de di-
•Feitos em dobro, por falta' dá apresentação da fatura comercial ao
"visto" do consulado, antes da chegada da mercadoria à estação adua-
neira de destino, carece de fundamento e assim a multa imposta de
•tal base é insubsistente. -0 art., 5.0 do art. 55, decreto' 22.717, fala
err multa Pela inexistência da fatura comercial e no caso a fatura
comercial existe:. 	 --

Quanto à- falta da' fatura' consular, a justificaria da finta recor-
rente é aceitavel. A aquisição da mercadoria se efetuou em momento
de intensa emoção ocasionada pelos primórdios da guerra européia.
Em ocasião de grandes perturbações no tráfico postal, é compreensivel

• o retardamento na expedição da correspondência de Londres para An-
• tuérpia. ii aceitava tambem, a afirmativa que a recorrente aduz

de que o Consulado . Brasileiro • Se tenha recusado, depois da chegada

do navio ao porto de destino, legalizar a fatura consular, nesse mo-
mento impossivel, nos termos do art. 5 •0 do decreto 22.717. COMO

a recorrente solicitava decisão por equidade; pretendi a que remetesse
Q processo ao Sr. ministro da Fazenda- para tal julgamento, Dos ter-

	

mos de -outros processos iguais.	 Sylvio. de Magalhães Figueira.

ACORDÃO N. 11.780
Recurso n. 7.607-A-1.259 — Faturas Consulares.
Recorrente: Anglo Mexican PetrOlenm Co. Ltd.
Recorrida, Alfândega de Santos.

() aumento de peso verificado na descarga de mercado-
rias manifestadas ou mesmo de roto inc em partidos cons-
tantes do manifesto, não implica na obrigação de manifesto
suplementar porem,- na inclusão, no manifesto do navio, mer-
cadoria a granel ou volume em excesso constatado no ato da
descarga, conforme se infere das disposições dos mis. 351,
352, 353, § 1.° e 362 da Nova Consolidação das Leis flOS. /-
fdndegas e 3lesas de Rendas e do dispositivo do a. 2, da Ta-
bela de emolumentos consulares, mandada obsérvar pelo de-
creto-lei n. 1.330 — de 7 de junho de 1939, em vigor.

_A Alfândega exigiu, à vista da representação da Comissão de Re-
Visão de despachos, emolumentos .de manifesto suplementar, preten-
dido do acréscimo de mercadoria a granel — Fuel Oil e gasolina — -
verificado no ato da descarga da mercadoria, sob fundamento de
que o comandante do navio era obrigado a manifestar a carga in-
tegral do Seu navio, o que se infere da representação de fls. 38, e
despacho da Inspetoria exarado às fls. 40 verso.

• Os • capitães ou comandantes de navios, de fato, são obrigados a
manifestarem a carga que recebem, porem, tambem é fato, que, po-
derão trazer carga extra manifesto. contanto que_, essa carga extra,
Seja acréscimo da manifestada, quer se trate de mercadoria a granel
ou não, e. no ato da visita de entrada do navio, DO porto de destino
da carga manifestada, (art. 351 e 352, da -Nova Consolidação das
Leis das - Alfândegas) ou no mesmo dia ou no seguinte, dentro do
prazo improrrogavel de 24 horas (art. 353, da mesma Consolidação),
ou ainda, em qualquer outra ocasião, exceto em ato de busca ou
quando o chefe da repartição tenha tido • conhecimento oficial ou de-
núncia de. fraude, (§ 1.0 do art. 353, ainda da mesma Consolidação),
façam eles quaisquer outras declarações sobre a carga do navio; sendo
logo aceitas as relativas a acréscimos para o fim 'de evitar as penas
que estabelece o regulamento.

_A tabela de• emolumentos consulares, mandada observar pelo de-
cres.o-lei n. 1.330 — de 7 de junho de 1939, estabelece no n. 2:

Legalização do manifesto suplementar, feito no mesmo
porto, depois de encerrado o despacho do navio.

Combinadas as . disposições Citadas da Nova Consolidação das Lis
das Alfândegas com a desta tabela, chega-se à conclusão de que, so-
mente é exigivel manifesto suplementar, para carga nova, que ainda
não conste do manifesto já fechado no consulado, mas não para a
carga que vem completar ou acrescer a já Manifestada para deter-
minada marca ou determinado consignatário, quer se trate de carga
a granel ou não • pois, é uma continuação desta outra para que já
houve manifesto legalizado, e muito especialmente se tivermos em
.vista que os emolumentos pagos . pela legalização do manifesto não
calculados pela tonelagem liquida da arqueação do navio e não pela
tonelagem de carga, recebida e manifestada. (observação do g 1.0 da
tabela citada).

Se essa não fosse a inteligência daquelas disposições citadas-,
nunca se apresentaria oportunidade para a aplicação do estabelecido
na disposição do art. 501 da Nova Consolidação referida, porque, o
excesso nunca seria, acréscimo da mercadoria manifestada, porem,
sempre e sempre, tiriva partida sujeita a manifesto suplementar.

Assim, ilegal é a exigência de manifesto suplementar e conse-
quente cobrança de emolumentos, para o - acréscimo verificado do
óleo a granel manifestado.

Considerando que, o recurso fora interposto ao praso e na forma
das leis reguladoras da matéria:

Considerando que, do acréscimo de mercadorias já manifestadas
não existe .lei que o obrigue a manifesto suplementar;

Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordam os membros da- Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso in-
terposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de setem-
bro de 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e re-
lator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública. •

Ausente o Sr. Hernani Coelho Duarte.
ACORDÃO N. 11.781

	

Recurso .n. 7.016-A-1.271	 Abatimento por avaria.
'Recorrentes: Furtado de Almeida . & Cia Ltda.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Mercadoria cuja alteração, por deterioração ou ~ria
intrinseca„somente possa ser delermiriada por análise do La-
boratório Nacional de Análises, com laudo devidamente le-
galizado, não poderá gozar de abatimento por avario, se essa
análise não tiver sido efetuada nos. termos da lei que a re-
gula.

A recorrente reclama contra o ato da Inspetoria da Alfândega da
Santos que lhe negara abatimento pata uma partida de goma-laca
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que recebera, sol) fundamento de que, não declaravam • os documen-
..4oS fiscaia — . conhecimento- de carga, faturas.-.- Consular e comercial

— a- estado • em que -fora importada a mercadoria, se em • palhetas,
escamai ou em bloco. Apresentando-se em estado de bloco compacto,
não quer dizer que sofrera avaria ou deterioração, podendo ter oca-
sionado a alteração da cor da laca, parda clara, em palhetas ,ou es-
camas, para a laca pardo escuto, .em. blocos edurecidas, o fato de se
apresentar em blocos compactos ,.	 _

Efetivamente, os documentos não declaram o estado em que se
apresentava a goma-laca exportada •se em palhetas, escamas, blo-
cos, pedaços, rasuras, -raspas, -pó,- etc., poio- a cor característica, co-
ntai; da goma-laea, é parda- clara, quando- eiwpallietaS, escamas, ra

-suras, raspas; -parda mais clara • ainda, quando em pó; e, parda escura,
quando em pedaços e em blocos; • devido a espessura destes; notando-
se que, o parda será tanto mais escuro, quanta maior for a espessura
dos. Pedaços ou cios .blocos.'

alteração intríOSica *da. goma-laca, , que 'Possa , vir a influir na
sua qualidade de maneira a importar em depreciação de qualidade ou
valor do produto, poderá -Ser apreciada, somente, quando. mercadoria
ou produto, houver sido submetido a • análise: e • esta • tiver Sido pro-

• cessada•na • forma regulamentar, com laudo escrito do perito químico,
referendado pelo diretor do estabelecimento • oficial. Fora disso, ne-
nhuma apreciação poderá ser' tomada em .Consideração : para 'se coa-

•ceder -abatimento sobre avaria ou deterioração de mercadorias dessa
-• natureza. • •• .

Não consta do processo, .haver • sido a goma-laca submetida a
analiso do Laboratório • Nacional de' Análises, porem, á apreciação
de dois químicos, que, muito embora . façam:parte -do Laboratório
anexo aquela repartição, passaram um certificado sem autenticaçao

•• 'oficial e séni is características - de laudo oficial.
Nesse certificados dizem' os químicos- que,' a laca,- por-efeito, do

calor, mudou. a ,coloração parda-clara para parda-escura, depreciado
produto dessa maneira, segundo os • cálculos feitos ,em 25%, quando.
qualquer leigo- em química poderá Verificar. praticamente, que. a 'laca

-.funde-se. eora , uma temperatura bastante.-altai e. que' á temperatura
arnbiente. por ;muito -alta que seja, .não -chega a ' derreter a. laca.- de
modo a converter as palhetas, escamas ou . mesmo. pó, _em blocoS • com-

- pactos, endurecidos.. Para -chegar-se .à evidência • de que a laca em
• palhetas ou escamas nunca poderá passar-desse • estado ao ..de blocos .

'endurecidos ou compactos, com o calor,ombiénte, bastara levá-la ao -
fogo..••	 •• •

.A laca •não é importada somente em palhetas, escamas, ou pó,
mas também .ein blocos, : sendo certo que a importação •comun é era

...AVIletas ou em escamas; mas tembeni o 	 ,blocos, muito. embora,
r, ramente. •	 •

• • 'Os: de.spachos • de re-expOrlação,' de' acordo "com o art. "da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas' da
República, não estão sujeitos à direito algum; são livres de:direitos
de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, salvo ,porem
a- hipótese de não ser comprovado o desembarque das mercado.çias
no porto de destina.	 •• • • •

•.'	 Nesta hipótese,' serão . devidos os direitos e demais taxas adua-,
• neiras, pela' mercadoria reexportada inclusive àqueles, iinpostas de

% adicional e de 2 %, de taxa de Previdência SoCial.

	

,	 .
- .Assim: , .	 -	 .

Considerando . que; recurso forte interposto :no prazo e 	 forma
das' leis -reguladoras da matéria;' 	 • .	 •yy

Considerando que, não tendo havido decisão da autoridade ta-
,' ministrativa, pão havia de que - se 'pudesse recorrer,' e, • por canse-
- guinte, intempestivo é o recurso interposto;
• , .Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Supericir de
Tarifa, por unanimidade,' não tomar conhecimento do recurso, por

' falta de decisão de 1., instância,. 	 ,	 '
Segunda Câmara dó ConSelho Superior de Tarifa, 29 de selem-

bre de -1941.	 Francisco CaStello Branco Nannes, presideCte ere-
lator. •	 .•	 •	 -

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representanle ela p.a..
zenda Publica.

Auselite o Sr. Hernani Coelho Duarte.
,

ACORDÃO N. 11.783
.	 .

Recurso n. 7.628-A-1.283 -- Faturas Consulares.
• Recorrente, Standard Oil Co. •of Brazil. "

Recorrida, •Alfândega de Santos. • 	 •

_
Assim:.	 •
Considerando que, o recurso fora. interpbstõ no pramYe na forma

cias leis em vigor, reguladoras da matéria;.	 . _
.. Considerando que, a deterioração ou alteração das qualidades .in-

trínsecas 'das mercadorias' da natureza da goma-laca, somente poderá
ser estabelecida, se examinado u produto . pelo- Laboratório Nacional

. -de Análises, nos termos das leis reguladoras da matéria, o que não Se.
verifica deste processo;

Considerando que, inverldica é a afirmativa dos peritõs designa-
'. dos para dar parecer sobre a alteração da mereadorm. porquanto, o

calor ambiente, por muito 'forte que seja, não basta para levar , a laca
ao estado de transformar as palhetas ou escamas ., em blocos, e blocos
endurecidos é compactos;

Considerando que„ mesmo que a goma-laca se apresentasse em
bloco. não Perderia a sua qualidade industrial;

Considerando tudo mais que do relatório consta; .
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
. Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de setem-
bro de 1941. — .Francisco Castello Branco Nunes, presidente e re-
lator.

Fui presente.	 Jaymc Severiano Ribeiro, representante da Fa- •
zelada Pública.

-Ausente o Sr. Hernani Coelho Duarte. 	 •

ACORDÃO N.. 1 1.782

Recurso n. 7.621-A-1.279 — Taxa
Recorrerne, N. Ciordano & Cia.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Nos d,?spachos de "re- exportação-, não sujeitos a di-
reitos de importaçãó não é devida a cobrança do. imposto adi-
cional de 10%, do decreto n. 24.343, de 1931, e, nem tani-
bem, da taxa de 2 % de Previdência Social do 'decreto 643,

	

de 1936.	 •

. . A recorrente, pagou em despacho de re-exportação, por nota de
difei ença, o imposto de . 10 59' adicional, criado pelo decreto nú-
mero 21.313 — de 1931' e,. lambem, a taxa de 2 • %, de Previdência
Social, do decreto 'n. 613 de 1936, sem que para isso fosse Compelida
péla repartição recorrida.

• • Não lionve despacho :da autoridade administrativa eondenan-
dõ-a fio pagamento de tais impostos; não • havendo, -por . conseguinte,
ato de que se pudesse recorrer.

de Previdência e ADC-10 %.

•

O aumento'-de peso verificado na descarga de mercado-
rias manifestadas o-a mesmo de volume em: parti:ias cons-
tantes do manifesto, não • implica „na obrigação dc
festo suplementar", porem, na inclusão, no manifesto do

•• navio, -da • mercadoria ([. granel ou do •volume' on • excesso,
: constante no- ato . da -:descarga conforme se infére dos• :dis--
.;posições. dos artigos ns: 351. -352, 353, § Lo e 362 -dá -NOva
Consolidação das Leis- das Alfândegase Mesas ' de. .Ren.dos. e

• .do disoositho	 •da Tabela de 'einoluMentos coes-o--
- lares, ,mandada •obsei-var pelo . décreto4ei	 • 1-330 • • ,- j,• de
7 de junho de 1939, :c7n.--2iO02'

Alfândega exigiu, à vista • da .r representação da • Conussila-'de
Revisão de despachos, emolumentos de' ManifeSta,Suplementar, Pre-

. tendido do acréscimo de mercadoria a" granel gazolina e :qnero-
sene —, verificado no 'ato da' desCarga da mercadoria, sob o 'funda-
Inento • de que o Comandante dó navio era obrigado a manifestar
carga integral do seu navio, o que se infere' da represéntglio 'de

• fls. 31 , e despacho da Inspetoria exarado às fls. 32 do-procesSo...
Os capitães ou comandantes de :navios,- de fato, são • abrigados a

manifestarem a Carga : que recebem, porem,. tambem é fato; ,que,
poderão trazer carga extra manifesto, contanto que, essa carga ,seja
acréscimo da já manifestada, quer se trate de Mercadoria a granel
ou não. - e, no aba da visita de entrada do.navio, no porto de destino
da carga manifestada, • (art. 351 e 352, da Nova Cons. das Leis das
Alfândegas) ou 'no mesmo dia ou no seguinte, dentro do prazo im-
prerrogavel de 21-horas (art. 353, da mesma Consolidação). ou ainda
em . qualquer 'outra oeasião, -exceto em ato . de -busca ou vendo o
Chefe da repartição . tenha tido conhecimento oficial ou denúncia de
fraude, (§ 1P do art.' 353; ainda da mesma Consolidação). façam
eles quaisquer outras ,declarações sobre a carga do navio; sendo logo
aceitas as relativas a acréscimos, para o fim de evitar as penas que
estabelece o regulamento.,

,A tabela de emolumentos consulares, manda observar ralo de-
creto-lei ii. 1.330 — •de 7 de Junho de 1939, estabelece no n. 2:•

. Legalização cio manifesto suplementar, feito no mesmo
• porto, depois.de encerrado o despacho do navio.

Combinadas as disposições citadas da Nova Consolidação das
Leis das Alfândegas, com a desta tabela, chega-se • à conchisão de que,
somente é exigivel- manifesto suplementar, para carga nova que
ainda não conste do ... manifesto já fechado no Consulado,' mas não
para a carga que vem . completar ou acrescer a já manifestada para
reterminada marca ou determinado. consignatário, quer se trate ,do
carga a granel ou não,- pois, é uma continuação desta outra para
que já houve manifesto legalizado e muito especialmente se'..,iVerMOS
em vista que os emolumentos devidos pela legalização do manifesto,
são calculados pela tonelagem líquida de arqueação do navio e não
pela tonelagem de carga recebida e manifestada. (observação ao
§• 1,0 da tabela pitada), •
• • Se essa não' fosse a inteligência daquelas disposições citadas,
nunca se apresentaria . oportunidade para, a aplicação do estabeleahlo
na -disposição do- art. 501 da Nova Consolidaçãci referida, , Porcina,
o. excesso nunca seria acréscimo da. mercadoria manifestada, porem,
sempre e sempre, nova partida sujeita a manifeSto . suplementar.
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Assim, ilegal é a • exigência de manifesto suplementar, e con-
sequentemente cobrança de emolumentos, para o acréscimo veri-
ficado, de — gasolina e querozene — manifestados.

reto posto:
Considerando que, o recurso fora interposto • no prazo e na forme

dá lei reguladora da espécie;
Considerando que, do acréscimo de mercadoria já manifestadas

não eeiste lei que o obrigue a manifesto suplementar;
Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordam os membros da 2• a Câmara do Conselho Superior cre

Tarifa, por unanimidade de votes, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de setem-

bro de 1911. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e re-
lator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fae
zenda Pública.

Ausente o Sr. Hernani Coelho Duarte,

ACORDÃO N. 11.784

Recurso n. 7.684-A-1.299 — Faturas Consulares.
Recorrente, Emil Rosler.
flecorrida, Alfândega do Rio.

A fatura consular emitida Para reforma de outra an-
terior, desde que foi apresentada à legalização consular e,
le,galizada em data posterior à da chegada da mercadoria à
estação aduaneira, (Art. 5•0, do reg. de faturas consulares)
é inoperante, prevalecendo a anterior apresentada e lega-
lizada antes da ch-gada da mercadoria ao porto do destino
(Art. 37, do mesmo Reg.), para o processamento do despa-
cho de importação na repartição. Se esta que havia sido re-
formada, traz para os volumes marcas divergentes, infringe
a exigência de disposição do art. 8.° do regulamento de fa-
turas consulares, e é passivel da multa cominada no art.
55, inciso 6.°, do mesmo regulamento.

A fritura consular, como o conhecimento da carga, fatura co-
mercial e certificado de origem, acusam a marca des volumes — B
& F quando estes, tinham, efetivamente, essa marca dentro de um
desenho em forma de uma folha apresentando três remias, com cada
uma das letras da marca dentro de cada ponta, ficando o &, no
ponto de interseção das pontas, entre a letra B F, do mesmo plano,
e por baixo da letra F, do plano superior, como acusa o despacho
n. 22.622 — de 15 de abril de 1940, de fls. 13.

O conhecimento do carga, segundo afirma a ree l amante em sua
petição de recurso, foi por ela adulterado na marca, pois, esse do-
cumento como a outra via remetida à Alfândega pelo consulado, não
tinha o desenho indicado acima.

A divergência de marca entre a fatura consular e os volumes é
manifesto, como, evidente, é a infração da exigência do dispositivo
da alínea f, do art. 8.°, do vigente regulamento de faturas consu-
lares, punivel com a penalidade do art. 55, inciso 6. 0, do mesmo re-
gulamento., aplicada pela autoridade fiscal.

E, não se alegue que esse desenho não é marca, e por isso não
deverá ser reproduzido nos documentos referidos, porque são eles
obrigatórios segundo as disposições combinadas dos artigos 2. 0, §
3° e 8•0, alínea f do aludido regulamento, que exigem na fa.tura, no
lugar competente, a reprodução da marca que estiver assinalada nos
volumes.

Assim:
Considerando que, o recurso foi interposto no prazo e na forma

das leis reguladoras da espécie;
Considerando que, emitida nova fatura consular, reformando ou-

tra anteriormente emitida, porem, apresentada a legalizada no res-
pectivo consulado, em data posterior à chegada da mercadoria à
estação aduaneira de destino, é esse documento fiscal inoperante,
prevalecendo, então, a anteriormente emitida que se pretendera re-
formar, uma vez que sua apresentação e legalização no consulado,
deu-se em tempo habil;

Considerando que, a marcha constante dos documentos apresen-
tados para o processamento do despacho, inchisive a fatura con-
sular, divergem da assinalada nos volumes, que é a mesma cons-
tante da nota de despacho referido;

Considerando que, a divergência fora• denundiada pelo encerre-
gado do manifesto;

Considerando tudo mais que do relatório consta;
Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, 2. a Câ-

mara, por unanimidade, em negar provimento ao recurso interposto.
Segunda Câmara do Conselho Superior de. Tarifa, 29 de setem-

bro de 1941. — Francisco Castelo Branco Nunes, presidente e re-
lator.

Fui presente. — Tayme Severiano Ribeiro, representante da
renda Pública. •

Ausente o Sr. Hernani Coelho Duarte.

ACORDÃO N. 11.785
Recurso n. 7.826-A-1.598 — Imposto adie. de 10 eee e previ,

dência social.
Recorrente, Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerõ-

nimo.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

As companhias ou empresas de cujas cláusulas , ,antra-
fitais constem os favores de isenção de direitos de importa-.
ção e de expediente, ou de impostos de importnedo e de ex,
pediente, esses favores parWularizam ou individalizam,
apenas, as verbas 1 e 3 das leis de Receita Geral da Repu-
blica, uma vez que, por constituirem as isenções ele direitos
matéria fiscal, e serem exceção à regra geral direito fis-
cal, devem ser entendidas "strictissimo jure". Portanto, 'ruí-)
podem alcançar outro imposto e verba outra distlata, não in-
dividuados no instrumento de contrato, como sejam a taxa,
de Previdência Social e o imposto de 10 c/o adicional. criado
pelo decreto n. 21.313, de 19:34 (leis ns. 2.524, de 31 de
dezembro de 1911, art. 2.°, alíneas VII e VIII, e 4.910, de
de janeiro de 1925, art. 8P). Dai o asserto de que só se con-
cede isenção tributária, segundo a lição de Carlos Maximi-
liano e outros hermeneutas, quando expressa na lei, "enr
termos claros, taxativos e irretorquiveis".

A Companhia Entrada de Ferro e Minas de São Jerónimo, em
tempo habil, e na forma das leis reguladoras da meteria, recorre
para este Conselho do despacho da Inspetoria da Alfândega, que, con-
cedendo isenção de direitos para material importado pela Compa-
nhia, negou-lhe, entretanto, dito favor para o imposto adicional de
10 % criado pelo decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1931, e para
a taxa de Previdência Social criada pela lei n. 159, de 30 de dezem-
bro de 1935, art. 6.° regulamentada pelo decreto n. 591, de 15 de ja-
neiro de 1936, regulamentação que foi mandada observar, com pe-
quenas modificações, pelo decreto n. 613, de 14 de fevereiro do mes-
mo ano de 1936, todos referentes à criação e cobrança dessa taxa de
PREVIDÉNCIA SOCIAL.

Quanto às alegações da recorrente, demonstrativas do seu direito
b, isenção desses impostos — adicional de 10 % e de Previdencia So-
cial, — são as mesmas das petições de recursos julgados pelos ecor-
dãos ns. 10.992 a 10.998,11.043,11.050 a 11.052, e 11.061 a 11.067,
do corrente ano, às quais neste outro me reporto, como tambem me
reporto às razões fundamentadas no direito fiscal e na legislação e.
jurisprudência reguladoras da matéria, que apresentei, contraditan-
do-as e provando quanto ilíquido, incerto e fundamente precário era
o direito da reclamante, não só quanto ao imposto adicional de 10 ele,
como quanto à taxa de Previdência Social, cuja isenção lho fora ale,- e,
negada.

Conforme se verifica daqueles acordãoe, nenhum direito assiste
à reclamante à isenção da taxa de 10 ee do imposto adicional e tam-
bem da de 2 % de Previdência Social, urna vez que, do instrumento
de seu contrato com o Governo Federal, somente duas verbas da Re-
ceita Geral da República foram individuadas, a á- 1 — Direitos ou
impostos de importação para consumo — e a n. 3 — Direitas ou im-
postos de expediente, — e, corno se trate de uma exceção de •lireito
que importa em benefício ou favor, deve ser entendida steiefi juro',
isto é. deve ser entendida nos termos estritos das disposiçeee que a
consagra. O assunto é, pois, daqueles que excluem a ampliaçãô dos
textos legais por via mterpretativa (Lafayette Pereira, parecer so-
bre consulta de 16 de dezembro de 1881).

Consequentemente, a isenção contratual está restrita, em faee do
direito fiscal, à verba da receita n. 1 — DIREITOS DE IMPORTAÇÃO
PARA CONSUMO — e à u. 3 — DIREITOS OU IMPOSTOS DE EX-
PEDIENTE, — só e só. Qualquer outra' isenção que se lhe cemeedi,
é ilegal, contrária ao direito escrito.

Assim:
Considerando que não tendo sido observadas, pela retperenbe ae

condições estabelecidas no Capítulo VI do decreto-lei n. 300, de 21
de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11 desse
mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre; perfei-
tamente, na alínea 20.a desse mesmo artigo, legalmente, a isençeo
taxa de Previdência Social não lhe pode ser concedida;

Considerando que,, nem as leis invocadas e nem as eláusulas cio
Seu contrato com o Governo Federal, lhe concedem os favores de
ISENÇÃO DE DIREITOS DE IMPORTAÇÃO PARA CONSUMO E DE-
MAIS TAXAS ADUANEIRAS, — condições estabelecidas nos arts.
do decreto n. 24.343, da 5 de junho de 1934, e tambem 2.° do de, nú-
mero 643, de 14 de fevereiro de 1936. o gozo pleno das isenções do
imposto de 10 % adicional e da taxa de 2 % de Previdência Social,
pretendidas;

Considerando que as cláusulas do instrumento de contrato res-
tringem o favor da isenção concedida aos direitos de importação pave
consumo, inclusive os de expediente, a 1.a, e a quaisquer imposta.> e
taxas federais; a 2.a- distinguindo, assim, a isenção de impostoe
ternos ou de importação da de impostos internos, não se podendo,
portanto, legalmente, compreender na 2.a cláusula a isencão ' ias •dp_.
mais taxas aduaneiras, exigida nas leis para a concessão do benefício
reclamado no pedido de isenção daqueles imposto e taxa — 10 ee
adicional e 2 rieo de Previdência Social;	 .

Considerando que a mercadoria para que fora permitido o des-
pacho com isenção de — direitos • de importação para •consumo e de
expediente — não consta da tabela 1 do Tratado de Comercio entre
os Estados Unidos .da América do Norte e o Breei', proni edga el o Pelo
decreto n. 512, de 21 de dezembro de 1935;
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Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão constante do acordão n. 6.980, para a própria
recorrente, o Sr. ministro da Fazenda, dando provimento ao recurso,
decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a de ta
instaricia, que decidira não gozar a recorrente de isenção daqueles
imposto e taxa, porque isso não estava expressamente particulari-
zado nas cláusulas do seu contrato com o Governo (Ordem n. 300,
de 21 de outubro de 1910, publicada no Diário Oficial de 23);

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso in-
terposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de se-
tembro de 1941. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e re-
lator, designado.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.
SESSÃO DE 1 ISE OUTUBRO DE 1911

ACoRDÃo N. 11.786
Recurso n. 7.898-A-71 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Nadir Figueiredo S. A.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Candelabros ou castiçais de louça n. 2, com mais de
uni orifício para velas, são classificados como objetos de..

1	 adorno, do art. 622 da Tarifa de 1931, e taxa de 10$1 o quilo.
Nadir Figueiredo S. A., pela nota de importação n. 22.788-39,

da Alfândega de Santos, submeteu a despacho obras não classificadas,
pratos, saladeiras e semelhantes, de louça n. 2, do art. 625, da Ta-
rifa de 1934, e taxa de 2$8 o quilo.

Impugnou o conferente de saída parte da . mercadoria despa-
chada; sustentando tratar-se dé candelabros de louça n. 2, do ar-
tigo 622, e taxa de 104 o quilo, decidindo-se por essa.classificação,
por duas vezes, a Comissão de Tarifa.

Ciente a parte interessada em 15 de maio de -1939, recorreu em
30 do mesmo a esto Conselho.

CONSIDERANDO:
— que o aspecto e matéria prima indicam objeto de adorno;
— que candelabro é castiçal grande, com ramificações, cada uma

das quais corresponde a uma luz;
__ que castiçal é utensílio que tem na parte superior um ori-

fício circular, em que se segura a vela;
— que a amostra apresentada é um pequeno objeto portela, for-

mado de duas curvas sobre as quais se encontram os orifícios para
três velas;
— consequentemente guarda maior aproximação com os caracte-
rísticos do candelabro;

Acordam os membros da -Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa,' por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
i de outubro de 1941. — Julio Pcdroso de Lima Junior, presidente.

Henrique Lopes Volte, relator.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda Pública.
ACMIDÃO N. 11.787

Recurso n. 8.122-A-11-135 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, The São Paulo Tramway Light and Power Company

Lámited.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Os suportás de ferro, destinados a sustentar mtiquinas,:
para serem fixados e embutidos em concreto, servindo de n
base fundamental junto à fundação, classificam-se como
obras não classificadas, não especificadas, de ferro, do ar-
tigo 861 da Tarifa.

The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited,
pela nota de importação n. 66.922-39, submeteu a despacho a mer-
cadoria da mesma constante, que classificou como — obras não clas-
sificadas e não especificadas de aço batido pintado, (24 peças do aço
para serem embutidas em concreto para base de motor elétrico).

Em primeira conferência constatou tratar-se de — placas de
aço com furos, para serem embutidas em concreto -- pelo que pediu
a classificação na base de 650 réis por quilo, do art. 861, primeira
parte, da Tarifa, e não mais na base de 3$120, como consta da nota.

Emitido laudo técnico e ouvida a Comissão de Tarifa da Alfân-
dega de Santos, opinou a mesma estar bem classificada a mercadoria,
decisão de que, ciente a parte em 7 de novembro de 1939, recorreu
em 23 do mesmo.

Em 28 de junho de 1940, esta Primeira Câmara, pelo acorda.°
yr. 9.503, deliberou negar provimento ao recurso, mantendo a decisão
da primeira instância.

Ciente a interessada, em 30 de outubro, entrou, em 16 de no-
vembro seguinte com o pedido de reconsideração; e distribuido o re-
curso foi ouvido o Instituto Nacional de Tecnologia, que, após se uti-
lizar de elementos, fornecidos diretamente pelo interessado, assim se
expressa:

1.0 As peças de aço a que se refere o pedido de informa-
ções de fls. 27 e 27v. são placas de fundação de motor elé-
trico como previstas para ser embutidas em concreto.

2.° Que o peso do motor se transmite ao concreto das
fundações por intermédio das referidas placas, dispostas se-

. gundo os 'vértices, de uru polígono regular.

,	 Por força do exposto, concluímos que as placas a que se refere este
processo são placas de fundação para motor elétrico de eixo.

Isto posto:
CONSIDERANDO:
— que a interessada não instruiu como elemento novo o pedido

de reconsideração;
— que o laudo do Instituto Nacional de Tecnologia não discorda

dos considerandos do acorda° n. 9.503, desta Primeira Câmara;
— que sua parte final reproduz a descrição da mercadoria, feita

nq nota de importação;
_ que consequentemente não há argumento novo a considerar;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos,- indeferir o pedido de reconsi-
deração e manter, pelos seus fundamentos, o acordão n. 9.:03, desta
Câmara.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
1 de outubro de 1941. — Julio Pedroso de Lima Junior, presidente.'
— Henrique Lopes Valle, relator.

Fui pi'esente. — João Domingurs de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Primeiro Conselho de Contribuintes
iscon.»Ão N. 12.404

Recurso	 11.652 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Laurentino de Abreu.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Os livros de "vendas mercantis" não podem ser retira-
dos dos estabelecimentos a que pertencerem, sob nenhum
pretexto, sob pena da multa prevista no art. 29 da lei 187.

Laurentino de Abreu, estabelecido nesta Capital, foi autuado
como infrator do art. 24, § 3.° da lei 187 de 15 de janeiro de 1936, por
não ter exibido aos senhores agentes fiscais os seus livros de vendas
mercantis, sob a alegação de que os mesmos se achavam em poder do
seu guarda-livros.

A intimação para exibição dos livros foi feita em 21 de janeiro
de 1940, e, o auto foi lavrado no dia 22.

Alega em sua defesa, que no dia 22, não os apresentou porque
o guarda- livros os tinha levado à Recebedoria para dar cumprimento
a intimação.

O Sr. diretor da Recebedoria, julgou o auto procedente, e, con-
denou o autuado ao pagamento da multa de 300$0, mínimo do art. 29,
§ 2.0, letra B da.Lei 187, citada.

Não se conformando, interpôs o autuado o presente recurso.
Alega que no dia 21, foi o livro examinado pelo Sr. agente fiscal

que nele apôs o seu visto, conforme poderá ser verificado, não se jus-
tificando, assim a lavratura do auto..

Isto' posto :
Considerando que, na defesa a alegação é de que os livros não

foram exibidos, porque se achavam em poder do guarda-livros, no
recurso já é dito o contrário, isto é, que no dia da intimação (21) o
livro tinha sido revisado pelo Sr. agente fiscal, estando portanto no
estabelecimento, verificando-se, assim, que nem as simples alegações
de fato são verdadeiras;

Considerando que, nestas condições, são improcedentes as razões
apresentadas, alem de destituidas do qualquer fundamento legal,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente o relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDO N. 12.405

. Recurso n. 1.004-11 — Imposto de Renda (Recons. ao. 11.313
Reõ. 10.770).

Recorrente: M. Feliciano Duarte.
Recorrida: 'Diretoria do Imposto de Renda.

Sem matéria nova nem demonstração de erro no acorcião
indefere-se o pedido dc,reconsideração.

M. Feliciano Duarte pede-reconsideração do acordão n. 11.313 de
4 de fevereiro do corrente ano que deu provimento, apenas em parte
ao recurso n. 10.770. Alega que a multa somente pode ser aplicada
no mínimo porque não se trata de sócio ou diretor da empresa, e que
na sessão do julgamento fará a prova do erro do laudo do exame
com a apresentação do Diário.

Com relação à primeira parto não demonstra sua alegação pois
que Sendo firma individual e consequentemente não havendo socie-
dade a estas fica equiparado.

Isto posto:
Considerando que não há matéria nova nem demonstração de erro

na decisão reconsideranda,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração'.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de outubro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

7'itoRezende, representante da Fazenda Pública,.	 _	 _
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ACORDÃO N. 12.409
ACORDÃO N. 12.406

Recurso n. 1.021-R — Imposto de Renda (Recons. *ao. 9.806
Rec. 7.181).

Recorrente: Persio Ferraz de Camargo Penteado.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Sem matéria nova nem demonstração de erro no acordão
não cabe sua reconsideração.

Dr. Persio Ferraz de Camargo Penteado pediu reconsideração
do acordão n. 9.806 de 16 do abril de 1940 proferido no recurso nú-
mero 7.181. Não alega matéria nova nem demonstra erro no acorda°,
antes repete a matéria já apreciada e decidida do não recebimento de
juros de empréstimos hipotecários.

Isto posto:
Ponsiderando que o requerente não ofereceu matéria nova nem

demonstrou erro no acordão cuja reconsideração pediu,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido do reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de outubro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 12.407

Recurso n. 10.789 — Imposto de Renda.
Recorrente: Manoel Feliciano Duarte.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

• Lucros desviados e apurados em exante de eicrita, in-
cidem no imposto de renda e sujeitam o contribuinte à multa
de 300% sobre o valor do imposto. -

Em vista do exame feito na escrita da firma M. Feliciano Duarte
foi apurado um desvio de lucros, no exercício de 1936, na importân-
cia de ... e aplicada a multa de ..., 300% do imposto.

Intimado deste lançamento alegou que este estava subordinado
ao processo da firma, de cujo julgamento dependia. Pelo que foram
mantidos o lançamento e a multa.

Desta decisão recorreu para este Conselho sem outras alegações,
além das do ter havido mudança do procurador e de ter sido negada
vista ao novo.

Isto posta:
Considerando que as verbas que formam o lucro desviado foram

apuradas no exame sendo: ... e ... indevidamente lançadas na conta
de mercadorias; e ... de prejuizos transferidos de anteriores exercí-
cios.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
lator.

Visto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcoanÃo N. 12.408

Recurso n. 10.977 — Imposto de Renda.
Recorrente: Sergio Cesar de Albuquerque.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda.

Dedução de importância de seguro de vida.

Sergio Cesar de Albuquerque, ante a sua declaração de renda
de 1940, foi notificado para pagar ..., tendo sido glosada a dedução de
seguros de vidas por falta de menção da companhia ou companhias

•onde teriam sido feitos. Reclamou alegando tratar-se de seguro cha-.
macio pelo Instituto de Previdência "seguro de renda" que nada mais
é do que seguro de vida. O Instituto comprou para o reclamante um
prédio no valor de ... para pagamento em 15 anos e para se garan-
tir no negócio obriga-o a fazer um seguro de ... para, no caso que
venha a falecer, aquela importância possa cobrir a despendida pelo
Instituto. Oficiado ao Instituto e com w êsse informasse que a im-
portância questionada era paga como "premio de seguro de renda",
não se achando essa dedução enquadrada entre as permitidas pelo
Regulamento foi mantido o lançamento. Dessa decisão recorre o in--
teressado para este Conselho renovando a sua alegação de tratar-se
de seguro de vida e, assim, dedutivel, vindo, em consequência a ficar
sem renda tributavel.

Assim exposto o caso, e,
Atendendo que está provado a dedução provem de seguro de

vida, consequente à aquisição do prédio pelo IPASE:
Atendendo, assim, tratar-se dó dedução prevista no Regulamento,
'Acordam oa membros do Primeiro Conselho de • Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para ser, excluida do
lançamento à importância glosada.	 .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, ro--
lator.	 -

* Visto. -- fito 'Rezende, representante da Fazenda Pública.

Recurso n. 11.263— Imposto de Renda.
Recorrente: Francisco Sciarra.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Falta de declaração de renda mesmo prestados esclare-
cimentos, sujeita o contribuinte a multa de 30 % sobre o
imposto devido.

Francisco Sciarra não tendo feito declaração de renda em 1938, e
interpelado confessou que recebera juros na importância de ... no
ano de 1937. A Delegacia informada porem de que a firma Irmãos
Bassinelo, de Limeira, havia pago 14:00040 de juros, fez o lançamento
"ex-officio" na cédula B, cobrando 8 % de imposto com a multa de
30 % do art. 116, do Regulamento. Sem reclamar recorreu para este
Conselho, alegando que sua informação foi verdadeira que apenas ?a'

cebeu de juros e que a multa é descabida. Não fez prova alguma.
Isto posto:
Considerando que sendo juros de hipoteca facil seria a compro-

vação dos juros recebidos e na falta desta comprovação é aceitavel a
informação prestada pela firma que os pagou;

Considerando que a multa está Lonforme a lei.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar a
decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 17 de outubro de 1911. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator..
— Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.411 >

Recurso n. 11.502 — Imposto de Renda.
Recorrente: Celio Negreiros de Barros.
Recorrida: Diretoria do Imposto de Renda;

Quando o regime do' casamento for o da comunhão, os
cônjuges farão uma única declaração abrangendo os bens do.
casal.

O Sr. Celio Negreiros de Barros e sua senhora D. Lylia Campbell
de Barros, apresentaram separadamente para o exercício de 1910, as
suas declarações para pagamento do imposto de renda, embora; casa-
dos sob o regime da comunhão de bens, e, não se conformando com
tal fato, a repartição mandou reunir os dados das declarações para
ser feito novo cálculo.

Feito, foi apurado o imposto suplementar de. ,.. e, não se con-
formando o contribuinte interpôs o presente recurso para este Con-
selho.	 .

Isto posto:
Considerando que, de acordo com o vigente regulamento art. 19,

parágrafo 2•°, e a jurisprudência deste Conselho, os cônjuges são obri
gados a declarar em conjunto, obrigatoriamente, os seus rendimentos,
quando o regime de casamento for o da comunhão ,de bens, (acordãc
n. 8.838 de 26-9-39);

Considerando que, a juntada das duas declarações, para ser feito
um único Cálculo, *está perfeitamente 'legal: 	 •
• Acordam os mernbros do Primeiro Conselho de Contribuintes, pox
unanimidade devotos, negar provimento ao recurso.
• Primeiro 'Conselho de Contribuintes, em 17 de outubro de 1941

Carlos Freire Zenha, presidente e relator. — Visto, Tito Rezende, re,
Pre,sentante da Fazenda Pública.- - 	 —

- Decurso n. 11.101 —imposto de Renda.
Recorrente: Antonio Alves de Oliveira.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio- Grande do

Sul.
Nos casos de imposto de renda sobre o volume das ven-

das, não se indaga se estas deram lucro ou não.

Antonio Alves de Oliveira, de Caçapava no Estado de São Paulo,
recorre para este Conselho da decisão do Delegado do Imposto de
Renda daquele Estado que manteve o lançamento "ex-officio" do im-
posto de renda para o exercício de. 1938, cauculado sobre o movimento
bruto, com uma multa 30 %.

- Alega que deixou de incluir na sua declaração as vendas de bi-
lhetes de loterias aos cambistas porque nenhum lucro aufere em
tais vendas, que deve ser perdoado da multa porque não agiu de má fé;

Isto posto;
Considerando que na falta de balanço regular deve o imposto ser

pago na base de 6 % 'sobre o movimento bruto e que em tais condições
não se excluem as vendas que não derem lucro;

Considerando que a imposição da multa de 30 % não dependo
fie má fé, mas apenas do fato de ter omitido.

Acordam os membros do primeiro Conselho de Contribuintes
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter

, a decisão recorrida.
Primeiro Conselho de Contribuintes em 17 de outubro de 1941.

Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.—
Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública..

ACORDÃO N. 12.410
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De acordo com o parecer, torno conhecimento da recla-
mação Para cancelar o lançamento.

.	 . Deste Meu ato, interponho 'recurso "ex-officio" para o
Primeiro Conselho de Contribuintes. Ao interior para obser-
var o disposto no § 3.0 do artigo 160. P. Alegre, 2-6-41. —

Castro Vianna. delegado," •
Isto posto:

•

Considerando que a decisão recorrida está perfeitamente legal.
Acordamos membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso 'ex-officio" para
confirmar, a decisão recorrida. '• , 	 '	 ,

Primeiro Conselho de Contribuintes em 17 de outubro de 1941. --
Carlos Freire Zenha, presidente e relator. --.Visto, Tito Rezende, re-
presentante da Fazenda Pública.

SESSÃO DE 21 DE OUTUBRO DE 1941

AC0BDÃ0 N. 12, 414

Recurso n. 10.578 — Imposto do selo.
Recorrente, Companhia Geral de Motores do Brasil .(General

Metors do Brasil S. A.)	 •
Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Contrato de comissão mercantil, como mandato que é,
por definição do 'art. 166 do Código Comercial, exige, no
respectivo instrumento, apenas selo de procuração, desde
que não contenha outro ato ou contrato sujeito *a selo pro-
porcional. Contrato de compra e venda e promessa de venda
mercantil; dificuldade de distinção, se a promessa não vier
devidamente declarada. COMO se aplica o art. 62, letra "e"
do Regulamento do Selo.

ACORDÃo N. 12.412
• t	 f', H - -

Recurso n. 11.550 — Imposto de Renda.• - Recorrente: Delegacia do Imposto de Renda em Pernambtlai (et•
Éfficio).

Recorrida: J. M. Carneiro da Cunha.

Estando a decisão recorrida na 'conformidade de que ae-
• monstram os autos nega-se provimento ao recurso "ex-of-

ticio".

s^ - A Delegacia do Imposto de Renda de Pernambuco pediu °selares
'cimentos a J. H. Carneiro da Cunha sobre sua declaração de renda de

-• exercício de 1936, em que se apurou e foi pago o imposto de.., es-
clarecimentos esses que foram prestados a fls. 9 e 11.

A fls. ^13 novos esclarecimentos foram solicitados no sentido de
se descriminar o Fundo de Depreciação constante do Passivo do ba-
lanço solicitação essa atendida pela parte, sendo aturados a fls. 24 o
imposto suplementar de

Notificado o interessado, apresentou a reclamação de fls. 27,
nestes termos:

"Diz J. H. Carneiro da Cunha, pelo seu procurador abai-
xo, que, tendo sido intimada a pagar o imposto suplementar
do rs. referente ao processo n. 5.932-40, vem mui respeito-
samente pedir a V. S. se digne mandar tomar em considera-
ção o que vem de declarar na demonstração junta, da conta
"Conta em Suspenso", na qual vê-se claramente a sua con-
tabilização desde o seu início até o fecho final da mesma. É
portanto, escusado dizer-se algo mais sobre a sua finalidade.

Referindo-se ainda a conta lavradores & fornecedores, o
o suplicante, tem a informar que o prejuizo total de rs. per-
tence a duas contas insolvaveis que como tal não podiam dei-

• xar de ser levadas a "lucros & perdas" no mesmo balanço.
As contas em questão são de Antonio Diogo e Francisco Gon-
calves: o primeiro retirando-se do engenho Massauassu e o
segundo falecendo no engenho Estivas onde trabalhava, dei-
xaram após a liquidação final, um deficit de rs. o respectiva-
mente que passaram a conta de lucros & perdas.

Dadas as razões acima ditas, o suplicante, espera con-
fiante do espirito esclarecido de V. S., a devida retificação
no lançamento do imposto suplementar acima referido.
Tomando eln consideração essa reclamação, o delegado em
novo estudo apurou o imposto, apenas, de recorrendo, "ex-
officio para este Conselho.

Isto posto:
Considerando que a decisão recorrida resolveu na conformidade do

que demonstrou os autos.
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".
Primeiro Conselho de Contribuintes, ein 17 de outubro de 1941.,

Carlos Freire Zenha, presidente e relatos. — Visto, Tito Rezende. re-
presentante da Fazenda Pública.

'ACORDÃO N. 12.413

Recurso h. 11.658 =Imposto de Renda — (ex-officio).
Recorrente: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

Recorrido: Belmiro Andriotti & Cia.

•
A Companhia Geral de Motores do Brasil (General Motors do

Brazil S. A.) recorre-da decisão da Delegacia Fiscal ern São Paulo,
-que a condenou à revalidação de 1 035:60080, correspondente ao im-
posto de 53:42480, que deixou de ser pago nos 266 contratos de
.agência (53:42480 x-5 —. 267:12080; 267:1208000 x5 — reis 	
1.335:60080) fundado no-art. 62,.letra c do mesmo decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936 combinado com a letra e do mesmo artigo

árt. 72' do citado 'e mais 1:33080 relativos à revalidação pelo não
pagamento da taxa de "Educação e Saude".

A decisão recorrida, que faz minucioso relatório do processo e re-
sume as alegações das partes, para concluir pela procedência do
auto, esclarece perfeitamente a matéria em debate.

Em suas razões do recurso, a recorrente, depois de estudar a
classificação dos contratos de que se originou o processo, impugna
o critério fiscal que' presidiu o cálculo do imposto e das revalida-
ções exigidos, entendende que a falta de -registo dos contrates, na
forma' do art. 15, do decreto n. 1.137, citado, importaria serem os
mesmos considerados não selados com 386 correspondentes ao Valor
dado a cada" contrato e não como entendeu o fisco, considerados não
selados pelo seu valor intrínseco resultante do valor das mercado-
rias, cuja promessa de compra e venda continham.

Afirma que, em. qualquer caso, se trataria de infração conti-
nuada, como aliás reconheceu a decisão recorrida, e, desde que' o
imposto devido seria de 52:424$0, a revalidação, de acordo com o
art. 62, letra -e, não poderia ultrapassar o quíntuplo dessa quantia,
isto é, 267:12080, sendo absurdo que se multiplicasse por 5 esse
produto -para se atingir os 1.335:60080 achados pela decisão re-
corrida.

Isto Pesto:

Considerando que o recurso foi interposto no prazo e sob forma
regulamentar;

Considerando que os contratos de fls., são evidentemente contra-
tos de comissão mercantil, que o Código Comercial define e -regula no
título VI do livro 'I, verbis:

Art. 165. A comissão mercantil é o contrato de- man-
dado relativo a _negócios mercantis, quando pelo menos o co-
missário é comerciante,, sem que nossa gestão, seja neces-
sário declarar ou mencionar o nome do comitente.

Art. 166. O comissário, contratando em seu próprio
nome, ou no nome de sua firma ou razão social, fica direta-
mente obrigado' às pessoas com quem' contratar; sem que
estas tenham ação contra o comitente. -nem este contra elas,
salvo se o comissário fizer cessão de seus direitos a favor. de
uma das partes.

Considerando que a leitura integral desse titulo 'do Código Co-
mercial o dos contratos constantes destes autos, convence de que a
hipótese é de comissão mercantil;

Considerando que não procede o argumento de que, não estando
'estipulada qualquer comissão nos agentes, não podem os _contratos
aludidos ser de comissão -mercantil; e não procede tal argumento, por-
que a lei não exige que as confissões sejam previamente estipuladas,
pois o Código prevê o caso de 'não haver ajuste a respeito, mandando
que 'a comissão seja regulada pelo uso comercial do lugar onde, se
tiver executado o mandato (Código Comercial, art. 186); 	 .

• - • Considerando ,que o contrato de. comissão mercantil , não exáué
outros contratos anexos 'ou _conteudos do' mesmo instrumnto, entre o
comitente e o comissário, inclusive a compra e venda de • merCado-
rias gemo se,vê• clo art. 170, do _Código citado, mas o que caracterize
essa modalidade contratual én mandato sui.generis, expresso ou tácito,

Atte . o man . etário .age em seu próprio nomes embora no interesse

Esdrituração mercantil feita por partidas mensais. Des-
de que o balanço esteja perfeitamente legal e de acordo com
a escrita, assim feita, tal balanço não pode ser impugnado.

Para este Conselho,. recorreu "ex-officio" o Sr. Delegado do Im-
posto de' Renda no Rio Grande do Sul, de sua decisão que mandou
cancelar o lançamento feito contra a recorrida, decisão esta basea-
da no seguinte parecer, que bem esclarece a matéria em julgas'
mento:

"O lançamento de que trata o presente processo e contra
o qual reclama a firma Belmiro Andriotti & Cia. de Guaiba;
neste Estado, originou-se do fato de ter sido impugnado o ba-
lanço com que foi instruida a sua declaração de rendimentos,-
de fls. 2, pela circunstância de ter sido constatada, em exa-
me de sua contabilidade, que a mesma obedecia a norma de
partidas mensais. — Do laudo de exame de fls.-6 infere-se
que, não obstante aquela modalidade de escrituração, o
balanço apresentado é perfeitamente legal e cópia fiel do

transcrito o livro diário respectivo. — Assim, con-
siderando-se que o resultado das operações econômicas dos

. postulantes nenhuma alteração veitr a sofrer • com aquela
forma • de contabilização, aliás já aceita pelcs , próprio Pri-

meiro Conselho de Contribuintes (Revista Fiscal de 1939);
dec .. 121) sitie decidiu que não se podo desprezar a escrita
apenas porque os lançamentos no diário foram feitos por

• partidas mensais, parece-me que- merece provimento a pe-
tição em- causa, para o fim de ser cancelado o lançamento

• feito, por insubsistente. —	 que me eumpre informar.
Porto Alegre, 27 de maio de 1941. Odomiro P. Gomes es-

"exituráries10.	 '

:!!
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O Sr. Aprigio Braga, com a seguinte declaração de voto:
Votei dando provimento, em parte, ao recurso, atendendo que

os contratos apreendidos', de valor estimativo de i:000$0, que fir-
nam o direito de uma concessão, contendo obrigação de pagamento,
são destinados a produzir efeito, independentemente dos outros ins-
trumentos, contratos esses sujeitos ao selo do n. 24, da tabela A;
que, aliás os signatários selaram com a importancia de 3$6 e, asim,
por julgar aplieavel a revalidação, tendo em vista a inobservância do
(nsposto no a 2.°, do art. 15, do regulamento baixado com o de-
creto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, e em face dos que estabeleça
o art.. 72, do mesmo regulamento.

Considerando que para existir contrato de compra e venda mer-
cantil é necessário que as partes se acordem na coisa, no preço o
nas condições (Código Comercial, art. 191);

Considerando que nos contratos de agência constantes destes
autos faltam esses elementos, porquanto não se individuou a coisa,
o automovel, caminhão, etc., que deveriam constituir o estoque mi-
Mino, nem o respectivo preço, nem as condições de pagamento desse
estoque;

Considerando que mesmo que se dispensasse a individuação da
coisa, e se considerasse o preço incerto, para ser fixado na forma do
art. i94. do Código Comercial, que não é a hipótese, falta principal-
inerte com relação ao estoque mínimo a declaração inequívoca de
comprar, isto é, de que os objetos que constituem esse stock mí-
nimo devam ser comprados pelo agente, pois o contrato só fala na
obrigação de ter esse estoque, ou melhor, de mantens permanente-
mente, reservando-se à. Companhia o direito do provar às faltas, in-
dependentemente de pedido do agente (cláusula 6);

Considerando que no contrato arn questão não só se estipulou o
preço dos carros que constituem o estoque mínimo, como liceu ex-
pressamente convencionado que a comitente-- se reserva o arbítrio
de alterar os preços, em geral, em qualquer ocasião, ficando o
agente com a opção de cancelar o pedido; .

Considerando que nem na cláusula 15, onde se estabeleceram
as formas de pagamento em geral, nem em outra qualquer cláu-
sula do contrato de agência, se declara que o estoque mínimo é
comprado pelo agente;

Considerando que só nos "ajustes complementares", cláusula 4
se declara o valor desse estoque mínimo, exigindo-se do agente a
caução de 10% desse valor, e se estabelece, na cláusula 11, eme o
valor desse estoque será sacado contra o agente a 90 dias e os
carros serão entregues mediante aceite desse saque e regularização
e assinatura dos contratos de compromissos de compra e venda
'usados pela Companhia;

Considerando que se vê por ai que no contrato de agência apenas
se convencionou a obrigação de o agente ter um determinado es-
toque mínimo (obrigação de fazer); no ajuste complementar adian-
tou-se, em geral, o modo como será regulado o estabelecimento desse
estoque mínimo, indicando-se as condições de entrega dos carros,
entre as quais está a assinatura dos contratos de compromisso de
.compra e venda usados pela Companhia;

Considerando, por conseguinte, que tanto o contrato de agência
tomo o ajuste complementar são convenções genéricas entre comi-
tente e comissário, contendo elementos desarticulados que- darão em
consequência um contrato de compromisso de compra e venda, cujos
condições não constam do processo e serão reguladas futuramente;

Considerando que é demasiado simplista o critério de ver nos
contratos complexos existentes nestes autos, mas com feição defi-
nida de comissão mercantil, meros contratos de promessa de vendi
de coisa movei;

Considerando, outrossim, que é difícil distinguir um contrato de
promessa ou compromisso de compra e venda de moveis, de um cone
trato definitivo dessa operação, se a promessa não vier acompa-
alhada dos característicos próprios como a palavra "promessa", pois
em nosso direito o contrato de compra e venda mercantil, embora
perfeito e acabado, não transfere a propriedade da coisa comprada
ao comprador, a qual só se consuma com a tradição da coisa, apenas
firme a obrigação de o vendedor transferir o objeto (Carvalho de
Mendonça, Tratado, vol. VI, Parto II, n. 600);

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de Votos, dar provimento 'ao recurso para julgar im-
procedente o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente e relator.
Recorri desta decisão. 	 Tito Rezende, representante da Fazenda

Pública.
O Sr: Aprigio Fontes Braga dava provimento, apenas em parte,

por só julgar exigivel a revalidação • sobre o selo devido em cada
contrato do valor estimativo de 1:000$0, tais contratos que são con-
siderados como não selados, por inobservância do disposto no §
do art. 15, do decreto n. 1,137, de 7 de outubro de 1936.

O Sr. Seroa da Motta dava provimento ao recurso por e,onsi-
klerar que tendo os contratos de compra e venda de que ee trata,
sido celebrados até a data do decreto-lei n. 1.704, de 24 de ou,
tubro de 1941, dos mesmos não podia ser exigido o imposto.

Vencido o Sr. Fabres da Rocha que não considerava os mesmos
atingidos pelo citado decreto.

ACORDA() N. 12.415
Recurso n. 11.058 — Vendas mercantis.
Recorrente, Companhia Industrial Pirai.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Duplicata não devolvida no prazo, por justa -causa, e,
de acordo com as regras contidas na lei n. 187 — Auto im-
procedente.

A Companhia Industrial Pirai, foi autuada como infratora do
disposto no art. 6. 0, letra a, do regulamento anexo ao decreto nu-
mero 22.061, de 9-11-32, revigorado peio art. 11, letra a, da lei nú-
mti o 187, de 15-1-36, por cuja infração foi condenada a pagar a
lucila de 1000, de acordo com o disposto no art. 30, da lei n. 187,
citada, conforme decisão do Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal.

Não se conformando, interpôs o presente recurso.
Alega, que o art. 7.o, da lei, estabelece que o comprador po-

derá deixar de aceitar a duplicata, por vários motivos, entre eles, o
não recebimento da mercadoria, que não viaja por sua conta e risco,
hipótese em que, qs prazos do art. 6.° considerar-se-ão prorrogados
peso tempo indispensavel para so liquidar a divergência, contanto
que, o novo prazo não exceda o originário.

A duplicata em causa, da firma Alves Mendes (a Comp., de nú-
mero 42.429, foi emitida e expedida a 29 de junho de 1940, não
tendo chegado a mercadoria, a recorrente devolveu a duplicata aos
vendedores, com orla do 30 de julho devidamente registada no co-
piador, n. 17, a fls. 93, tendo os vendedores acusado o recebimento
dessa devolução a 2 de agosto.

Para evitar a mutação da duplicata emitida, a enviaram nova-
mente à recorrente, conforme carta de 5 de agosto; nestas condi-
ções o prazo para devolução da duplicata se deveria considerar pror-
rogado até 4 de setembro, cujo prazo não estaria sequer vencido ao
ser lavrado o auto.

Essas afirmações foram contestadas pelos autuantes, pelo (na--
resolveu esto Conselho, promover a diligência de fls. 16.

• Feita a diligência ordenada, ficou apurado serem verdadeira
as alegações do recorrente.

Isto posto:
Considerando que, tendo a diligência, confirmado as alegações

apresentadas, a duplicata não foi devolvida, por justa causa, e, de
acordo com o prescrito no art. 13 da lei n. 187;

Considerando que, nestas condições são legais os fundamento4
do recurso:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para julgar
improcedente o auto de folhas'.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1911.
Carlos Freire Zenha, presidente e reator.

— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACORÃO N. 12.416

Recurso n.. 11.323 — Imposto do selo.
Recorrente, Abralaão de Oliveira Leito.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Nos contratos de construção par administração o
posto do selo proporcional é pago nas quitações parciais.

O engenheiro Abrahão de Oliveira Leite recorro para este Con-
selho da decisão do diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo que
exigiu a simples revalidação do selo, isto é, o dobro do selo do má-
mero 21, da tabela A, do regulamento do selo, por ter contratado
com o Governo do Estado a construção do Hospital das Clinicas.,

Alega o recorrente que o contrato sendo com o Estado está
Isento do selo, na conformidade do ' art. 32 da Constituição, de vez
que se trata de um serviço do Estado; e sendo de administração e
de locação de serviço, isento , de acordo com o art. 36, n. 55.

Do teor do contrato cuja publicação no Diário Oficial está junta,
se verifica tratar-se de um contrato de administração da construção
do Hospital, na qual o engenheiro recorrente receberá pelo seu tra-
balho de administração, a remuneração de 8% sobro o custo da
obra.

Isto posto.
Considerando que a matéria é regida pelo n. 21 da tabtla A,

do Regulamento do Selo, no qual expressamente se declara que o
selo proporcional nos contratos de construção "quando por adminis-
tração será cobrado nas quitações parciais", enquanto que quando
for por empreitada o será pelo valor total ajustado;

Considerando que o contrato em estudo é, sem dúvida, de cons-
trução por administração, de vez que o construtor entra apenas com
sua administração, pela qual, conforme a cláusula VI, receberá 8%
sobre o custo efetivo das obras, percentagem esta que pela cláusula
yn ficará limitada ao orçamento de 17:966$0;

do mandante, perante quem responde pela regularidade contratual
ou legal da execução do mandato;

Considerando que o contrato de comissão mercantil, quando puro
e simples, como mandato que é, por definição legal, sendo modalidade
da locação de serviços, só está sujeito ao selo de procuração, mas isso
não isenta os contratantes do imposto que for devido por quaisquer
outras convenções nele contidas;

Considerando que, no caso dos autos, os contratos de agência não
conteem promessa ou compromisso de compra o venda, mas a obri-
gação para o agente de ter (sie), permanentemente, o estoque mínimo
determinado em cada um desses contratos, é portanto, méra obrigação
de fazer e não compra e venda ou promessa de compra e vencia;
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Considerando que em sendo assim, () selo proporcional do- nú-
mero 21 da tabela A, do regulamento citado, só pode ser cobrado nas
quitações parciais;

, Considerando que este dispositivo se harmoniza perfeitamente
com o art. 15 do regulamento, porque estabslecendo este, como norma
geral, que o imposto proporcional será calculado sobre o valor dos
contratos, nos de administração o valor somente rodeser o cômputo,
total das vantagens auferidas pelo administrador:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unánimidade de votos, dar provimento ao recurso, para mandar
cancelar o auto de infração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, re-
latos.

Visto.	 Tito Rezende, representante da Fasenda Pública.
ACORDÃO N. 12.417

Recurso n. 11.716 — Imposto do selo.
Recorrente, Companhia Imobiliária Sueco-Brasileira,
Recorrida, Recebedoria Federal em São Pasilo.

Tratando-se de contratos de empreitada: com dupla obri-
gação "locação de serviço" e "compra e venda", confirma-se
a decisão recorida.

Deixa-se de propor a equidade pedida, porque a decisão
.	 recorrida aplicou a penalidade mais brando, prevista em lei.
Por infração do disposto no n. 21, da tabela A, do regulamento

ancxo ao decreto n. 1.137, de 7 do outubro de 1936, ou seja, por ter
sido verificado que os dois inclusos contratos, apreendidos, não se
acuavam selados, de acordo com a lei, foi lavrado o auto de fls. 11
contra a Companhia Imobiliária Sueca-Brasileira.

Notificada a se defender, o fez no prazo da lei, pela petição de
fls. 13-10, alegando que tal infração não se deu, pois os contratos em
causa são isentos do imposto do selo do papel, cx-vi do art. 36, n. 35,
do . vigente regulamento, por serem contratos de locação de serviço.

Depois de várias considerações e citações sobre o asunto, a re-
corrente ressalta a sua absoluta boa fé, acentuando que se a ani-
massem-intuitos sonegatórios, não teria ela, como o fez, dado publi-
cidade'aos contratos, levando-os a registo, a assim, não prevalecessem
as suas razões de defesa dada a sua inegaveI boa fé, deveria ser
'facultada a simples revalidação, nos termos do art. 62, deixa c, in-
fine, elo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.
;•,•‘', A Recebedoria Federal em S. Paulo, recorrida, proferiu o se-

guinte despacho:

"Dá conta o auto de fls., da apreensão dos contratos
particulares de fls., pelos quais a Companhia Imobiliária
Sueco-Brasileira, -Sociedade Anônima, com sede nesta capital,
se obrigou a. superintender para Henrique E. Mindlin a cons-
trução de vários prédios, mediante o implemento das condi-

. ções estabelecidas nos referidos -instrumentos. Motivou-o a
sircunstância de se acharem os mesmos contratos estampi-
lhados, apenas, com 182, inclusiv.e a taxa de Educação e Saude,
quando, no entender dos autuantes, apresentam os caracterís-
ticos de contratos de empreitada, previstos no ii. 21 da ta-
bela A do regulamento junto ao decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tisbro de 1936.

A defesa de fls., apresentada no prazo legal, .contesta,
porem, essa interpretação, avocando aos aludidos documentos,
com citações de mestres do direito, a qualidade de meros ins-
trumentos de locação de serviços, isentos, per sua natureza es-
pecial, ao pagamento do selo.

Isto posto:
Considerando que os documentos que deram Causa à la-

vratura do auto de fls., são contratos de empreitada, como
bem o reconhece a autuada em sua defesa de fls.:

Considerando que o contrato de empreitada ou encomenda
de obra pode encerrar, concomitanteinente, o aspecto de sim-
ples locação de serviços, e, nesta hipótese, o empreiteiro se
encarerga, apenas, da construção da obra, sem fornecimento
de materiais;

Considerando que, entretanto, no caso sub-judice, aten-
dendo a princípios de direito, há uma compra-venda combi-
nada com uma locação de serviços, porras° que o empreiteiro
se obrigou a fornecer os materiais necessários às obras con-
tratadas, mediante o pagamento, em prestações, das despesas

• relativas à- sua construção;
Considerando, porem, que

-
 não houve da parte da autuada

intuito de esquivar-se, deliberadamente, ao pagamento do
sele nos documentos em questão, tanto asim que os registou
em cartório, para os efeitos legais;

' Julgo procedente o auto de fls., para impor à Companhia
Imobiliária Sueco-Brasileira a pena de revalidação de réis
2:44880 (dois contos quatrocentos e quarenta e oito mil réis)
dobro do imposto devido nos contratos apreendidos, de acordo
com o art. 62, letra c, in-fine do regulamento que baixou
com o decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Intime-se para o pagamento da importtincia devida, no
prazo de 30 dias

'
 sob pena de cobrança executiva, salvo re-

misse, dentro de 20 dias, observadas que sejam as exigências
do decreto-lei n. 607, de '10 de- agosto de 1938."

Intimada dessa decisão, depositou a importância a que fora con-
'cismada, e recorreu pára esta superior instancia, tudo dentro do prazo•

• As suas razões de recurso são mais ou menos idênticas às da
sua petição de defesa,. concluindo por pedir que, na afastada hi-
pótese de vir a ser negado provimento ao seu recurso, seja este
processo encaminhado ao -Sr. ministro da Fazenda, nos termos e
para 'os, efeitos do art. 233 e seus parágrafos a que ge refere o
dcoreto-lei n. 3.014, cie 1 de fevereiro de 1911.

' Este o relatório.
Isto posto, e
Considerando que se trata, efetivamente, de "contratos de ern-

preitada", com obrigação dupla, isto é, de locação de serviço com
honorários determinados e 'de compra e venda, de vez que por eles
o empreiteiro (construtor) não se limitou a fornecer os seus ser-
viços, técnicos profissionais, mas, lambem, a custear todas as des-
pesas relativas às obras, para ser indenizado em pagamentos par-
celados, ex-vi da cláusula 4.a;

Considerando que a decisão recorrida, em face do procedi-
mento de absoluta boa fé da recorrente, aplicou o disposto no ar-
tigo 62s letra c, in-fine, do vigente' regulamento, ou seja, obrigou
a recorrente, à simples revalidação, isto é, apagar o dobro do im-
posto devido nos mesmos contratos, justamente a pena mais branda;

Considerando que, assim, não há por que se propor a apli
cação do principio da equidade de que cogita o decreto-lei nú-
mero 3.014, de 1 de fevereiro último:

Acordam os ti-lembres do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para o fim
de confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
-- Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Sereia da Moita', relatos.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.418

Recurso n. 11.717 — Imposto do selo.
Recorrentes, Antonio de Queiroz & Comp.
Recorrida, Recebedoria Federal em S. Pauto.

O aumento de capital autorizado, ineide no imposto do
selo previsto na tabela "a", n. 36, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Por infração do n. 36, da tabela A, combinado com o art. 29, le-
tra d, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, isto é, por haver
sidos autorizado pelos acionistas a aumentar seu capital de 2.000:00080
para 5.000:30080, sobre cujo ato pagou apenas 3:36082 do selo ao
invés de 9:000082, ou seja unia diferença para menos de 5:64080, foi
lavrado o auto de fls. 3, contra a sociedade em comandita por ações
— Antonio de Queiroz & Comp., de Monte Azul, Estado de São Paulo.

Intimada a se defender, o fez dentro do prazo da lei, pela pc-
tição de fls. 6, alegando, em resumo:

1 — Que foi autorizada a elevar seu capital de 2.000:00080 para
5.000:00080 tendo, parem, desse aumento, realizado somente a en-
trada de 1.120:00080 deixando para realizar o restante. 1.880:0000
em chamadas posteriores, de conformidade com os estatutos;

2 — Que o selo foi pago de acordo com o que determina o ri. 23
e sua noto, da tabela A, do decreto n. 1.137, de 7-10-36, que reza: „.

"O contrato de prorrogação ou alteração de sociedach,s
comerciais, qualquer.que seja sua forma" .

NOTA — O selo será calculado sobre qualquer entrada
ou retirada de capital.

E assim, pagando o selo sobre a entrada de capital, não lesou o fisco
nem fugiu ao cumprimento dos preceitos legais, uma vez que o seio
sobre os 1.880:00080 iria ser pago, à medida que houvessem chamadas
de entrada de capital;

3 — Que o n. 36 e sua nota, cia referida tabela A, diz:
"Registo do capital, das sociedades anónimas e em co-

mandita por ações, e os atos da sua dissolução.
NOTA — O selo será calculado sobre o capital regas-

tado	 etc;
poi onde se vê, claramente, que esse se aplica exclusivamente às so-
ciedades anônimas e as em comandita por ações, que estejam en:
formação, em organização e em dissolução, e nunca no caso pre-
sente, de vez que a autuada há muitos anos vem operando o sofrendo
continuas modificações;

4 — Que segundo os dizeres inconcussos do n. 23 é que a firma
que ia alterars seus estatutos, recolheu o imposto do selo baseando-se
no valor da entrada de capital, isto é, no valor de 1.120:00080, uma
vez que só esse n.• 23 poderia reger o caso vertente, o não o n. 36.
que como já foi dito, somente se aplica às sociedades anônimas e c,r1
comandita por ações, que se organizam; •

5 — Que a lisura da firma autuada está patente e isenta de
qualquer' penalidade,' não prevalecendo, portanto, a exigência da
ação fiscal, pois se houvesse intuito de lesar o fisco, a autuada não
iria fazê-lo em documento que está arquivado na junta comercial e
no- Ministério da Fazenda. O que pode ter acontecido é um engano.
uma má interpretação do texto legal, mas nunca o desígnio do buriar
as disposições fiscais, estando, por conseguinte a firma autuada isenta
das sanções penais;

O — Que, ante o exposto, espera a autuada' a aplicação do n. 23
no caso vertente, e não do n. 36, com isenção de qualquer penalidade
ou multa, em vista do seu evidente intuito honesto.
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A Recebedoria Federal em S. Paulo, ouvido o autuante, julgou o
•auto Procedente e condenou a auttiada'aw "pagamento' • da simples, re-
validação, isto' é, duas vezes a diferença do 'imposto • devido,_ na im-
pertância de 11 :280$0 " ex-vi" da última parte da letra c, dcaarta 62,

-,do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936," por não constar do
processo qualquer 'elemento que convença'não 'haver side.o -imposto
satisfeito na sua totalidade por dolo ou má -fé," Mas, como tudo in- •

•_dica, má interpretação do texto legal.
Não se conformando 'com , essa decisão, apresentou • fiador idônea.

que foi aceito, e recorreu para esta superior instância aduzindo, em
resumo, as seguintes • razões:	 •

a) que é eatranhavel o Modo absurdo da incidência do imposto
do sela aplicado . ao casa presente. Parqué, embora o aumento de
capital autor,zado -pela -asSembléia. ,fosse de 3.000:0000, a entrada

. exigida dos subscritores . 'foi apenas de 1.120:0000, constande cio
'ativo da firma (balaaçc incluso) os 1.880 . :000$0 que ficaram para
ser realizados por chamadas posteriores, ocasiões em quo o respec-,
tive imposto seria satisfeito, de. conformidade com o valor das cha-
madas e consequentes entradas.

b) que, agindo dessa maneira, cumpriu integralmente as exigên-
cias tributárias, contidas no n. 23, da tabela A, que manda pagar o
imposto sobre 'qualquer entrada de capital. A entrada em dinheiro,
Gamo disse foi de 1..120:000$0, e é sobre esta que deve ser cobrado
o imposto, segundo a letra e o espirito da lei. Tanto assim é que, se
os fatos forem invertidos, isto -é, ao invés de aumento houvesse uma
diminuição de 5.000 para 2.000 as contos de reis, e ukm saida de
3.000 contos de reis, .o imposto seria paga sobre esta última quantia:

c) que, se a retirada se mien sobre a quantia materialmente
entregue, na entrada, que nada mais é que a contra partida ô im-
posto terá que -ser 'pago sobre o- dinheiro 'que entrou para o patri-
mônio da sociedade. Não se diga que a subscrição para • aumento de
capital Seja entrada pois não são raros os casos em que as socie-
dades não- conseguem realizar os capitais subscritos. Tão pouco 'as
leis fiscais (cem intarpretação elástica -que permita seja confundida
uma subscriçÃo de capital com entrada de capital;

d) que o recorrido para provar que o imposto a ser pago deve
obedecer às determinações contidas no n. 36, da tabela A, basea-se
que é esse número que rege o pagamento do selo das , sociedades não
anónimas e em comandita por ações, e não o n. 23 da mesma Tabela
(ide as transcrições dessas duas disposições, nos itens 2 e 3 do re-
sumo da petição de defesa da recorrente), ao passo que, da leitura
dessas duas disposições, a recorrente interpreta que regulam elas
•inamentos diversos da vida das sociedades, ou seja: O a. 36, regula
a constituição e dissolução das sociedades anônimas e afins, só nestas
(-Jaus fazes — Registo (Organização) e Dissolução; o n. 23, diz respeito
a todas as sociedades que alterem seu capital, seja para aumentá-lo
como para diminui-lo;

e) que se o recorrido repele a aplicação do n. 23 para regular
os casos de aumento de capital, em que artigo se baseia para cobrar'
o selo sobre a diminuição do capital do uma sociedade anónima?
Foiçosamente, não há de ser outro senão o n. 23, tanto para a di-
minuição como para o aumento do capital de todas as sociedades, •daí
a selagem sobre 1.120 contos 'de réis;

f) que se -houve inobsersiancia do regulamento do selo, para que
citar o recorrido o decreto n. 434, de 4-7-1890 e o decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26-0-1940; quando, segundo parece ao recorrente,
esses diplomas legais só se referem aos atos de constituição, alte-
ração e dissolução das sociedades por ações, e não à-maneira de se
cobrar o imposto de selo?;

g) que em sua defesa de fls. O, quando diz o que pode ter acon-
tecido é um engano, uma má interpretação do texto legal, etc., não
imanta quem se enganou, quem interpretou mal o texto' da lei —
tanto pode ter sido o recorrido como a recorrente;

h) que a firma recorrente tem seu contrato arquivado na Junta
Comercial do Estado de- S. Paulo, desde 1923, tendo sofrido várias
relormas e alterações, constantes de averbações no mesmo centrai°
social, sendo que a última é a que- consta da assembléia realizada
no dia 25 de abril de 1939- (fIS. 2), Por não ser urna firma que se
formava, que nascia, é que pagou o imposto do Selei baseada no mi-
n-taro 23, da tabela A. Se, ao contrário, a firma estivesse se consti-
tuindo ou dissolvendo, não havia o menos ressaibo de dúvida quanto
a incidência do imposto no ri. 36 da mesma tabela. E é nisso que
reside o engano, a má interpretação do regulamento, quando não dis-
tingue, não separa atos de prorrogação e alteração (n. 23, caso da
recorrente) dos atos de constituição e dissolução (a. 36) das socie-
dades;

' . i) que a jurisprudência fazendária citada Pelo recorrido, parte
não tem a menor aplicação ao caso presente. Haja visto . ' o aceirdã,o
q.)e se refere às transferências de quotas das sociedades de respon-

• Sal-ilidade limitada, sem nenhuma afinidade, nenhuma relação *e sem
o menor traço de referência. E assim, espera a recorrente a reforma
da decisão- recorrida,, por. estar fora de preceitos legais, e a confir,
mação da maneira pela qual foi pago.o imposto, etc. 	 •

A reoorrente junion o balancete do seu movimento verificado em
:31 de março de 1941, figurando no ATIVO a importância de Tê15

1.880:0000 de "Capita: a realizar", e nó PASSIVO a importância de
5.000:0000 de "Fundo para integealização de capital".

Este ó relatório.
Isto posto, e: •-

•. Considerando que o . ato da assembléia autorizou a elevação. do
'capital de 2.000:0000 para 5.000:000$0,- ou seja, um aumento de
3.000:0000;

Considerando que, segundo se vê do quadro demonstrativa cons-
tante da ata publicada no' "Diária Oficial" de S. 'Paulo, de 29 dé ou-
tubro de 1939 (documento de fls. 2), esse Aumento de capital foi
Vitalmente- subscrito, multo -embora - Cem a entrada imediata apenas
de 1.120:00080 proveniente das contas "Fundo de reserva" e "Fundo
de Previdência", bebi como da sobra dos lucros de balanço, verifi-
cada por ocasião do mesmo aunSento;

Considerando que o fato- da realização dos 1.880:0000 restantss
haver ficado para ser feita a critério da ,Diretoria, que fará as cila-
rnaVaS de capital dentro dos prazos oportunamente estabelecidos,
no podo influir na obrigação liquida e certa do pagamento do 'im-
posto do selo sobre o total da aumento autorizado, mesmo porque,
"a subscrição das novas aços" ficou "desde logo assegurada com ab-
sorção total por parte dos atuais acionistas";

Considerando que,, na forma do art. 29, letra D, do vigente re-
gulamento, as Companhias ou Sociedades anônimas pagarão o selo
sobre o registo do reSpetcivo capital, no prazo de 30 dias

"da data do ato que o autorizou ou em que foi verificado,
por meio de -balanço ou qualquer outro, guando se tratar de
aumento (é nosso o grifo)";

Considerando tpie o registo do aumento de capital, não há fugir,
é um registo de capital, e como tal previsto no n. 36 da tabela A, do
vigente regulamento, que na sua . respectiva nota estabelece que "o
se:o será calculado sobre o capital registado", que, no caso presente
é de 3.000:0000 que. com o de 2.000:0000 então existente, perfaz
o tof al • de 5;000:.0000 autorizado;

Considerando que do total do capital registado a recorrente pa-
gou imposto apenas sobre 3.120:00080, ou seja, sobre a import ncia
de 2.000:000$0 anteriormente registada e mais 1.120:000$0 de parta
do aumento de 3.000:0000 ultimamente autorizado, o que importa
em dizer que deixou de pagar imposto sobre 1.880:0000;

Considerando que a decisão recorrida aplicou bem a lei e oh-
.servou a jurisprudência deste Conselho:

Acordam as membros do • Primeiro Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para o fim
de confirmar a decisão recorrida, pelos seus legais fundamentos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Josué Sertia da Moita, relatar.

— Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
ACORDÃO N. 12.419

Recurso ri. 11.726 —*Vendas Mercantis.
Recorrente — Alípio Bastos Filho.

• Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.
infração do disposto nos arts. 24, § 3 0, e 26. § •P,

22.61, de 9-11-1932.
Proposta da redução da multa, por equidade, em con-•

formidade com a modificação introduzida pelo decreto-lei
3.014, de 1 de fevereiro de 19U.

Contra a firma individual Alipio Basto Filho foi lavrad-a) o auto
784, de 7 de fevereiro do corrente ano, visto não ter a mesma apli-
cado os selos devidos, na importância de 1:573$7, sobre as vendas à,
vista escrituradas noá seus livros fiscais, correspondes à segunda quin-
zena do mês de dezembro de 1940 e, tombem, deixado de ascriturar o
de pagar o impokto de 4203, relativo à primeira quinzena rjo mês de
janeiro de 1941.

Apresentando defesa, alegou a firma autuada que, desde 29 de
novembro de 1940, possuia o saldo de 2:083$2 de selos, muito superior,
ao necessário para o pagamento do imposto em atrazo; — que
que só faltava escriturar no livro de vendas à vista o movimento da
:quinzena veircida antes da lavratura de atito; e, que isso acontecera
eia virtude de atropelos por motivo de balanço.

Despachando sobre o feito, o Direter da Recebedoria da Distrito
Federal julgou o auto procedente e impôs à firma Alipio Basto Fi-
lho*as multas de 3:14744 e 1:278$9, correspondente a duas e três ve-
zes, respectiyamente, o valor do imposto devido de 1:57357 e 42683,
no total de 2:0000, que tambem ficava ela obrigada a pagar.

Mediante prévio depósito da importância exigida, a interessada
recorreu para este Conselho reproduzindo o alegado na sua defesa e
pedindo a proposta da medida de equidade.

Tudo visto, e
Considerando os bons antecedentes da firma recorrente e que a

mesma dispunha, na data da lavratura do auto, de selos suficientes
para o pagamento do imposto:

Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por ana-
aimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para propor a re-
dução da multa,- por equidade, de , acordo' corri a modificação intro-
duzida pelo decreto-lei n, 3.014, de 1P de fevereiro do corrente
afio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Brag,,, relator„
o- Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACWIDÃO N. 12.420
Recurso n. 11.735 — Operações Bancárias.
,Reeorrente— Recebedoria Federal em São Paulo "ex-officio".
Recorrida o- Oriani & Morganti.. •

.Provada a exata aplicação do' cãmbio autorizado, tuTo
.. haverá razão para imposição de multa.

Contra a Erma Oriani & Marganti, de São. Paulo, foi lavrada a re,
PrefentaÇãO de fls. 3, por infração do, art. 3 0A 4.0, da Circular 7111..
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Mero 5, de 18 de maiô 'de .1931; da extinta Consultoria Geral da -.Fa-
zenda Públida	 .	 '	 .• • .•	 •	 •
. Intimada a Se ,defericier, o .fez dentro do . prazo da lei, juntando a

'respectiva documentação referente ao caso e • alegando que por simples
esqueCimento motivado pela sua ignorância e -por falta de : advertên-
cia ou aviso :do corretor encarregado - do- fechamento do câmbio ou "do
próprio Banco do Brasil, deixará dé apresentar tais documentos no
.Prazo

-A -Recebedoria Federal em Silo Paulo, em . despacho .de 3 de maio
• último; • "tendo em -vista a informação de fls. prestada pelo chefe

da . ' Fiscalização .Bancária, e o que mais do processo consta", julgou
improcedente a representação e recorreu para 'esta superior instân-
cia, na forma da lei.

Isto posto, e
Considerando que a firma recorrida, embora 'fora do prazo fez a

• devida prova da eplicação do .câmbio / adquirido; -
Considerando •que uma - vês comprovada a exata aplicação da

Cambial, autorizada, não haverá-motivo para imposição de multa, co-
rno. assim o tem entendido este Conselho em' vários julgados unâni-
mes;	 , .

Acordam os membros, de 10 Conselho de Contribuintes, por una-.:	 .mmidade 'de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio", para
confirmar a .decisão recorrida.	 ..
- .Primeiro Conselho de Contribuintes, em , 21 de outubro de 1941.

Carlos Freire Zenha,:wesidente. Josué Serôo da Motta,.relator.
Visto, '7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública; •

ACORDÃO N. 12.421

Recurso n. 11.753 — Imposto do Sele,
Recdmnte-: Schulz & Comp. Ltd. ,
Recorrida:- Recebedoria Federal em São Paulo.

Dá-se provimento, em parte, ao recurso, para-o fim de
na forma do 'art. 2.0, do decreto-lei n. 4.701, • de 24 de outu-
bro de 1939, julgar exigível a revalidação somente sobre os
oontratos -celebrados já- na- vigência desse decreto-lei.

Por infração do vigente regülániento do selo -aneXo . ao dec.
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, isto' é, por -haver firmado os 565
contratos constantes da relação de fls. 2-12, sem o pagamento do
selo devido, foi lavrado o auto de fls. • 14-15, contra a . firma Schulz
‘S; Comp. Ltd., de S. Paulo.

Intimada a apresentar defesa dentro do prazo da lei; o fez pela
petição de Lis.- 16, alegando, em resumo:

. 1 — Que o auto se - originou de um equívoco. .0s autuantes
---,apreenderam simples pedidos de mercadorias supondo contratos

mercantis. -
Ora, o Sr. ministro da Fazenda já determinou pela circular n. 45,

Publicada no Diário Oficial de 6-9-1939, que! •

"Os pedidos de mercadorias e suas confirmações não
• incidem no selo fixo ou proporcional visto não estarem ia-

- eluidos na nota a do n. 76, da •tabela 13, do dec. n. 1.137,
• de 7 de outubro de 1936, - achando-se ao contrário, expressa-

mente excluídos da tributação, conforme se verifica do
• n-. 21, in-fine, da' tabela A do mesmo decreto".

Como, pois, suporem os Srs. autuantes haver sido infringido o
regulamento?

II — Que, alem disso, se,- por hipótese, fossem considerados su-
jeitos a selo, não podia ser autuada sem uma observação prévia, pois

• é comum em todo o •território 'brasileiro o uso de simples pedidos
de mercadorias, porque estas podem ser , ou não aceitas. Se por acaso
hbuve inovação, preciso seria, preliminarmente, que, a suplicante re-
cebesse pelo menos assistência e não' ex-abrupto ser autuada segun-
do os termos claros e insofismaveis da circular n. 65, do ministro
da Fazenda, etc., e por isso pede- e espera a anulação do auto.

A Recebedoria Federal em S. Paulo, ouvido o autuante, profe-
riu o seguinte despacho:

"Vistas e examinadas as , peças deste processo, e
Considerando que. se -trata, como fazem certo os do-

cumentos anexos, de contratos de compra e Venda de- merca-
dorias e não, como entende a autuada, de simples pedidos
de mercadorias;

Considerando que os contratos em apreço 'estão sujeitos
ao selo 'proporcional a que Se refere o n. 24, da tabela A
do dec. n. 1.137, de 7' de outubro de 1936, como já foi es-
clarecido-pelo decreto-lei n. 1.70-1,de 24 de outubro de 1939;

Considerando que os documentos apreendidos atingem
número superior a cérn e o- total do imposto devido é su-
perior a 4080 (quarenta mil réis);

Considerando 'o .que mais do processo consta, julgo pro-
cedente o auto de fls, e imponho à firma SchulZ & Comp.
Ltd., a revalidação de 65:6000 (sessenta e cinco contos - o
seiscentos mil réis), correspondente ao quíntuplo da penali-
dade prevista, de.acordo 'com o' art. '62, letra c, ~binado
com a letra e, do regulamento anexo ao dee. n. 1.437, de
7 de outubro de 1936:

Intime-se-para- o Pagamento da importância devida, no
.-• prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva; salvo re-,
. -purso dentro -de 20 dias.. observadas. que. Sejam. as .exigências

do decreto-lei n. 607, de . 10 de agosto de 1938".

. - • Não se conformando com a.decisão, apresentou fiador e recorreu
para _está superior -instância pela petição de fls.- 21-23, dizendo, em
resumo:,	 .	 .

a) Que• Cita, em 'primeiro •lugar, a disposição da letra c, ,do
-art. 62, dada -como infringida,' Pdrque, dentro de seu 'texto,, quando
não mi1itasscn a faNkr da recorrente outras razões, estaria, fixada
a norma a ser seguida pelo julgador: — a-simples revalidação e não
a quintuplicação da pena, e isso porque não existiu nenhum indício
de dolo ou' má fé. Adernais,-os 'pedidos cio mercadorias e suas con-
firmações" estão excluidos -da incidência do imposto, ex-vi do n, 24,
da tabela A, ...do dec. n. 1.137, de . 7 do outubro de 1936;

b) Que 'Contrato .é a expressão que antecedo a existência de duas
-ou - mais pessoas com- própósito de ajustarem alguma. troca ou negó-
cio' de qualquer gênero; é a: operação que, de acordo com o' Código
Comercial de .todos os paises, estabelece regras definitivas e obriga-
ções categóricas; é o.,resultadO de um ajuste, no qual figuram suas
características' princiPais, isto é; lugar, preço, condição, penolidade,
pessoa' física e tempo para sua ultimação, sem as quais, nulos são- to-
dos .os contratuais;-
• ,c) Que o sistema. de orçamentação de trabalhos é antiquíssimo

- país e 'fora dele, Tais documentos não podendo servir, e fazer
provas era juizo e"fora dele, não podem ser considerados instrumen-
tos legais de_ comércio, e não o são. São papeletas de servieo inter-
no. Sao instruções aos operários, ele, •	 .
• d) Que a lei n. 1.704, do 24 de outubro de 1939, esclarecendo
dúvida sobre a incidência do selo. nos . contratos de compra e..venda
de mercadorias, .friza-"ern' seu art. 2.0 _que não será exigido o impos-
to ..do selo 'devido sobre contratos de compra e venda •de mercadorias
que hajam sido celebrados até •tt data do presente . decreto-lei. ,	•
-• e) Que pedidos ou orçamentes de trabalhos jamais _foram con-
trates de compra e nem de venda de mercadorias, e .por isso, não po-
deriam passar, da noite para- o_ dia, a ser selados com .taxa que- - nin-

suem .empregara- até- essa data. Quando muito, deveria a recorrente
ser advertida, aconselhada ou compelida a pagar o selo simples e,
jámais multada • e tão pesadamente que até parece estar . esquecido o
referido árt. 2°, do decreto-lei n.	 .

I) Que a classificação doS orçamentos como "Contratos por
correspondência epistolar", tombem não constitue o contrato que a
língua e os usos de nossa pátria consagram. , Porque, para ser tal,
para incidir no selo, deveria terminar todos os característicos , e for-
malidades exigidos pelos documentos .de tal natureza deveria comple-
tar as fundamentais- condições de lugar, tempo, pessoa, assinatura,
preços, penalidades e' demais características que ,tais documentos exi-
gem para se tornarem, efetivamente, em documentos perfeitos e aca-
bados.

Nos- documentos apreendidos não se encontram tais requisitos;
• g) Que, em conclusão, pretende a recorrente que seja aceita .sua
preliminar; e quando tal não encontre apoio, não se lhe- negue que,
não tendo havido má fé nem dolo, está obrigada nas disposições da
circular n. 65, convertida em decreto-lei posteriormente, e, no uso
e praxe antigos existentes e empregados no-pais, devendo,- por isso,
ser-lhe cominado o reconhecimento da boa fé e aplicada •apenas . a
selagem - simples dos -referidos papéis, e unicamente naqueles datados
posteriormente à .lei n. 1.704, de .24 de outubro de 1939, etc.

A firma recorrente, segundo _informações- de fls. 26, não é in-
fratora primária "de leis fiscais

Este o relatório.
Isto posto, e

• Considerando que se traia, de fato, de contratos de compra e
venda de mercadorias;

'• Considerando que os contratos em causa incidem no imposto do
selo proporcional previsto no24, da tabela A do regulamento ane-
xo ao dec. n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, ex-vi do art. -1.0, do.
decreto-lei n. 1.105, de- 24-10-1939;

Considerando, porem,' que o art. 2.° do referido decreto-lei
n. 1.704, dispõe que:

"Não será exigido o imposto do selo devido sobre os
contratos de compra e venda de mercadorias que hajam si-
do celebrados até a data do presente decreto-lei".

e o seu art. 3.0, estabelece que.: •

"Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as 'disposições , em contrário".

Considerando que dos 565 documentos em questão apenas 339
são de datas .posteriores à do decreto-lei n..1.704;

Considerando que a incidência do imposto sobre esses 339 do-
cumentos (contratos), em face do citado decrete-.-lei n 1.704,- é.uma
coisa líquida, certa e insofismaVel;
". Considerando que a aplicação do disposto no art. 62, letra c,
in-fine, do vigente regulamento do selo, requer notória ignorância,
c *ausência de vid fé do infrator;

Considerando _que, se é verdade, que no caso presente não houve
Má fé, propriamente dita, mão é menos certo que não, houve, tambem
-notória ignorância, pois dito decreto-lei n. 1.704, teve uma grande.	 .
repercussão em todo o paíS:-.

Acordam os membros do 4,0 Conselho; de Contribuintes, por maio-
ria de votos, dar provimento,' em parte, ao recurso, para - o fim de
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mandar que seja cobrada a revalidação do imposto devido, pela for-
M& aplicada na decisão recorrida, isto é, de acordo com o art. 62,
letra e, combinada com a letra e do regulamento anexo ao dec.
p . 1.137, de 7 de outubro de 1936, somente dos documentos celebra-
dos depois de 26 de outubro de 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
- Carlos Freire Zenha, presidente. - Josue Serón da Morta, relator.

Visto - Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Fabres da Rocha.

ACORDÃO N. 12.422

Recurso n. 11.765 - Imposto do Selo.
Recorrente: Antonio Manoel Gomes.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Dã-se provimento, em parte, ao recurso, para o fim de
reduzir a revalidação de 576$2, de vez que o documento em
causa não incide no selo do n. 12, da Tabela A, do vigente
regulamento, mas no do n. 24, da mesma rabeia.

O Sr. Antonio Manoel Gomes, desta Capital, pelo processo fi-
chado na Recebedoria do Distrito Federal sob n. 28.323-41, pediu
a averbação do selo pago nas promissórias anexas a uma declaração
de obrigação de pagamento.

Examinadas as peças desse processo verificou-se que, alem da
divergência entre as datas das promissórias (4 -2-41) e a da decla-
ração de dívida (25-3-41), tais documentos somente foram apresen-
tados para a legalização do imposto do selo a 2-5-41, quando já "de-
corrido o prazo dos arts. 28 e 63, do regulamento baixado com o
dec. n. 1.137, de 7-10-936", e, por isso, lavrou-se o auto de infra-
ção de fls. 24. Porque, estando a data das promissórias em diver-
gência com a da declaração de dívida, está o documento que vai jun-
to a este auto sujeito ao pagamento do selo de que trata o n. 12,
da tabela "A" do dec. n. 1.137, acima citado, na importância de
2344_, etc.

Defendendo-se dessa ação fiscal, diz, em resumo:
Preliminarmente, que o documento em questão não se pode en-

quadrar entre os definidos no art. 28, porquanto ele não é daqueles
cujo imposto tem que ser pago por "verba", e porque, quando deu
entrada na repartição, o imposto que ele tinha a pagar, diferença
de menos de 1$0, não ultrapassava o valor da estampilha de maior
valor.

Quanto ao mérito:
1 - Que a espontaneidade da apresentação do documento, desde

logo afasta a possibilidade de má fé do infrator, e, por essa razão o
espírito do julgador, forçosamente, será levado a aplicar o lado mais
benigno;

2 - Que se de fato fosse devido o selo do total da operação,
por não se levar em conta o que foi pago nas promissórias, assim
mesmo, a pretendida cobrança de revalidação em triplicata seria
desde logo improcedente, porquanto, nesta hipótese, parece ter a
devida aplicação o que prescreve o art. 70, que diz:

"Incorrem na multa de 50$0 os que apresentarem papéis
para averbação do selo, depois de trinta dias da sua assina-
tura; e essa multa se aplicará no dobro se não houver a
apresentação espontânea e o contribuinte vier autuado pela
infração, ou esta for denunciada à repartição".

3 - Que, porem, não pode subsistir dúvida alguma de que as
promissórias apresentadas são as referentes ao documento, Para me-
lhor positivar, junta a esta declaração do Dr. Alexandre Barbosa da
Fonseca, na qual ele explica a razão da divergência dá datas (Doc.
de . fls. 27), explicação essa que deve merecer a devida aceitação,
porquanto, se se pretendesse lezar o fisco apresentando documentos
estampilhados, nada mais facil fazê-lo com datas coincidentes;

4 - Que é exato que o art. 20, da lei dada como infringida,
declara que nos casos em que se passem títulos de créditos da mes-
ma data, o selo a pagar será a diferença entre o valor do documento
e o desses títulos, e isto é compreensiveI, afim de que o fisco possa
ficar habilitado a agir contra aqueles que " premeditadamente" apre-
sentem documentos ou títulos que nenhuma ligação entre si tenham,
para se eximirem ao verdadeiro pagamento do imposto. Mas, desde
que se possa positivar essa ligação o espirito do julgador deverá
ficar imbuido da "benignidade" da lei e não exigir o que a própria
lei não exige;

6 - Que o art. 20 fala de fato em datas iguais, porem não re-
clama pagamento algum, quando essas datas não sejam iguais. Po-
der-se-á argumentar que isso não mais é do raciocínio que deve ser
feito sobre essa exigência, mas, imposto não se pode cobrar por sim-
ples raciocínio, nem tampouco por interpretação extensiva, e assim,
é de se concluir que, a rigor, dentro da lei, a divergência apontada
não dá o direito à exigência do novo imposto;

7 - Que, segundo princípio universal de Justiça, somente se
pode exigir o que a lei explicitamente exige, e que, mesmo abando-
nado, no caso, presente, esse princípio, ainda assim o auto não pode
prevalecer, porquanto, o art. 70, apenas prescreve multa de 50$0
para os que derem entrada de papéis depois de esgotado os 30 dias
de sua assinatura, e n art. 28, só se refere ao imposto que é devido
por verba, etc.

A Recebedoria do Distrito Federal, ouvido o autuante, julgou
procedente o auto e impôs ao autuado a pena de revalidação de

691$2„ três veses o valor do selo devido, na forma do art. 63, 2.0,
do vigente regulamento.

Intimado dessa decisão, fez ele o depósito da respectiva impor-
tância dentro do prazo da. lei, e interpôs o recurso de fls, alegando
que o auto foi lavrado, por duas razões:

1.5 Porque o documento foi apresentado fora do prazo regula-
mentar de trinta dias a que se refere o art. 28;

2.a Porque, o seIo pago nas promissórias não deve ser levado era
conta, de vez que a data de suas emissões não confere com a do
documento.

Por isso, diz, foi-lhe exigida a cobrança do selo pago nas pro-
missórias, com a revalidação a que se refere o art. 63, § 2P.

Continuando nas suas alegações diz ainda, em resumo:
a) Que não contesta que o documento tenha sido apresentado

fora do prazo porquanto, não havia no mesmo selo algum a ser aver-
bado, por ser ele feito em uma só via, não passando para si de um
mero documento de declaração, sujeito ao selo de 2$0; -

b) Que, no entanto, nada disto foi levado em conta, e, um do-.
cumento que nada mais representa do que a razão de ser de umas
tantas notas promissórias, comprovando sua origem, as quais estão
devidamente seladas, passou por todos os títulos a ser um documen-
to referido no art. 28, do regulamento, quando esta disposição se
aplica somente aos papéis cujo imposto for devido por verba;

c) Que a apresentação foi espontânea, não pode subsistir qual-
quer dúvida e, se o caso era de averbação de selo a multa não po-
derá exceder a essa de 50$0, etc.

O recorrente é infrator primário, ex-vi da informação de fls. 33.
Este o relatório.
Isto posto, e
Considerando que a declaração de divida em causa alem de da-

tada de 25-3-41, não faz qualquer alusão às promissórias emitidas
a 4-2-41, mas, apenas, que o seu signatário se obriga a pagar seu
débito de 63:598$2 em 21 promissórias com vencimentos mensais:

Considerando que o caso em julgamento não se enquadra na
disposição do art. 20, do regulamento anexo ao dec. n. 1.137, de 7
de outubro de 1936, de vez que os títulos de crédito "não foram pas-
sados na mesma- data da declaração de dívida", mas muito antes;

Considerando que a explicação da divergência de datas, dada no
documento de lis. 27, não ilide a infração autuada, não só porque a
lei não prevê essa espécie de prova, como, tambem, por não constar
da "declaração de divida" qualquer referência aos fatos nele nar-
rados;

Considerando que a obrigação de pagamento ou "declaração de
dívida", em causa, incide no selo do n. 24, da tabela A do vigente
regulamento e não no do n. 12;

Considerando que o disposto no art. 70 só teria aplicação se
o documento estivesse devidarnente selado:

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes; por una-
nimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para o
fim de, reformando a decisão recorrida, reduzir a revalidação exi-
gida a 576$2.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 19H.
- Carlos Freire Zenha, presidente. - Josué Serda da Moita, relator.

Visto - rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 12.423

Recurso n. 11.766"- Imposto do Selo.
Recorrente: Cyril Thurlow Evers.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Selo servido, infração do art. 4•0, do decreto n. 1.137,
de outubro de 1936.

O Sr. Cyril Thurlow Evers, foi autuado por infração do ar-
tigo 4.0 do decreto n. 1.137, de 1936, por ter sido apreendido um
cheque emitido pelo Banco Germânico da América do Sul a favor do
recorrente, contendo no verso um endosso com duas estampilhas,
uma de 3$0 e outra de $2, inutilizadas pelo mesmo recorrente, sendo
que a estampilha de 3$0, segundo o laudo apresentado pela Casa da
Moeda, apesar de legitima ofereceu provas de colagem anterior.

Em sua defesa, analisa os tópicos do laudo e diz que a simples
colagem. anterior não caracteriza a infração prevista no art. 4.0, por
isso que a colagem anterior pode provir não sé dos próprios selos
colados uns contra os outros, ou pela aderência ao papel em que
estivessem envolvidos, em virtude de umidade eventual, sem que te-
nham sido coladas em documento algum.

O Sr. diretor da Recebedoria, julgou procedente o auto, e impõs
ao recorrente a multa de 2:000$0, prevista no art. 62, letra "d" do
decreto citado.

Não se conformando, interpôs o autuado o presente recurso.
Isto posto,
Considerando que a infração está provada, em face do laudo

da Casa da Moeda,
Considerando que, uma vez provado que o selo apresenta vestí-

gios de colagem anterior, este simples fato constitue infração do
disposto no art. 4 0, do decreto n. 1.137:

Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
Carlos Freire Zenha, presidente e relatar.
visto. - rito Rezende. representante da Fazenda Pública.
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Domingos C. Lino pede reconsideração do acordão 11.480„
rente ao recurso 10.996, interposto da decisão proferida pelo Delegado
do Imposto de Renda no Rio Grande ao Sul que manteve o lançamento
para cobrança do imposto suplementar . de ........, sobre a decla-
ração individual do exercido de 1939, em virtude de a repartição ha-
ver glozado a importância de 	  deduzida dá renda global e
atribuida a prejnizos em duas firmas comerciais das quais o. contri-
buinte é o titular.

As razões apresentadas no presente pedido da reconsideração são
as mesmas' articuladas na petição do recurso — devidamente apre-
ciadas por este Conselho — o que Já haviam sido pronunciadas na
fase de reclamação em primeira instância.

Por conseguinte, e •
Considerando que o requerente não apresenta argumentos novos

que possam influir sobre a matéria julgada:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

maioria de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.

— Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator
designado.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o relator Sr. Josué Seroa da Moita.

ACORDÃO N. 12.426

Recurso n. 10.014 — Imposto de Renda.
Recorrente: Angelo Linguanotto.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Rendimentos de firma indtviduul que faz declaração do
9novimento bruto. Como se calcula a renda na declaração
física.

Angelo Linguanotto recorre da 'decisão de fls. 8 v., na parte que
indeferiu sua reclamação de fls. 6.

Alega o recorrente que, quanto à cédula D, não se trata de rendi-
mentos mas de importância de 	 , que é entregue pela Municipa-
lidade de São Bernardo para conservação de estrada distante do cen-

a. tro urbano, mensalidade, essa que mal dá para os gastos que o recor-
rente tem com empregados na conservação.

Com relação aos lucros de sua firma individual, declara já ter
pago como pessoa jurídica o imposto de 6 %, não precedendo o cálculo
ora feito de 10 % sobre a renda bruta de 	  em sua declaração
física.

Isto posto,	 -
Considerando que o recorrente não fez prova de que a despesa

de conservação da estrada absorva a totalidade de renda dg 3:8400;

Considerando que o lançaniento reaorrido, quanto à cédula F não
se ajusta ao que já resolveu este Conselho (decisão 270 na secção
de Imposto de Renda da Revista Fiscal de 1940);
- Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes. Por
unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para re-
duzir a 6 %. o coeficiente.

Primeiro Conselho de Contribuinte!, em 21 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenlm, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública
ACORD.2.0 N. 12.127

Recurso n. 11.419 — Imposto de Renda.
Recorrente: M. Marques Rodrigues.
Recorrida: Delegacia do Imposto do Renda cm Santos.

Sendo de 20 dias o prazo para interposição de recurso e
dependendo este do depósito ou da fiança prévia, feito qual-
quer destes fora daquele prazo, perempto é o recurso.

M. Marques Rodrigues, de Santos, no 'Estado de São Paulo, tendo
sido notificado em 6 de março de 1941, da uecisão que tinha jeito um
lançamento em sua declaração de renda de 1937, interpôs o recurso
para este Conselho em 26 do mesmo mês mas somente em 27 fez o
depósito da importância exigida.

Isto posto,
Considerando que na conformidade do art. 14, do decreto-lei 607,

de 1938, é de 20 dias o prazo para recarrer e que este somente pode
ser feito mediante um prévio depósito de importúncia exigida;

Considerando que o depósito foi feito fora do prazo:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por julgá-lo
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. —	 Garcia d.., Souza, relatei..Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AOORDÃO N. 12.428
Recurso n. 11.425 — Imposto de Renda.
Recorrente: A. F. Aletta.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Retiradas que não são feitas mensalmente nem lançadas
como despesas gerais, são consuleradas como lucros e astim
glozadas no balanço.

Na declaração de renda de 1940, da firma individual A. F. Moita,
de Recife, no Estado de Pernambuco, foi glozada a importância de
	  que havia sido lançada na' conta de lucros e perdas como re-
tirada pro-labore.

Reclamou o interessado alegando que tal aecebimento constava
da declaração de pessoa física, sobre a qual incidiu o imposto. A De-
legacia decidiu excluindo do imposto da firma o que se relacionava
com a retirada na declaração de pessaa física.

Desta decisão recorreu alegando matéria doutrinária em face da
qual conclue que sendo firma individual suas retiradas são ilimitadas,
apesar de ele próprio ter denominado "pro-labore"; e que, ao menos
a Delegacia devia ter glozado apenas a parte excedida do que as de-
cisões deste Conselho teem permitido.

Conquanto a lei dê um limite de 20 % e sendo como é ele 	
o capital do recorrente, recorrente, lhe coubesse 	  para suas
retiradas, o art .. 29, § 2.0, põe como condição que sejam levadas re-
gularmente todos os meses à conta de despesas gerais e o recorrente
as levou de unia só vez à conta de 1ucro3 e perdas.

Isto posto,
Considerando que perante o regulamento (art. 29. letra a, "in-

fine" e § 2.0) a 'retirada" se caracteriza por recebimentos mensais
legados à conta de despesas gerai;

- Considerando que no caso dos .autos nenhuma destas duas con-
dições ocorreu:

-Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso pai-a confirmar
a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em '21 de outubro de 1941. —
Carlos Freire Zenho. presidente. — Owar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Paliem.
AOORDÃO N. 12.429

Recorrente: Wiltgeh, Filippozzim Schutz S: Cia.
Recurso n. 11.431 — Imposto de renda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Justificando o extravio dos livros e não havendo elemen-
tos para impugnar o balanço é este aceito para base do im-
posto de renda, ainda que vão mais existam os livros.

Wiltgen, Filippozzi, Schutz & Cia., de Porto Alegre, apresenta-
ram declaração de renda de 1932, acompanhado do balanço e demons-
tração da conta de lucros e perdas. Em maio de 1937 foi-lhes pedida
discriminação de várias contas. Em satembro de 1940, comparecendo
um funcionário do imposto de renda para fazer exame dos anos de
1931, 1932 e 1933, a firma declarou que os livros se tinham extraviado
em virtude de um despejo que tinbam sofrido. Em vista do que foi
pedida a relação das vendas e satisfeita, foi o imposto de renda cal-
culado sobre o movimento bruto, de onde resultou um suplemento.

Reclamou a firma alegando o extravio dos livros e-provando, com
certidão, o despejo ocorrido em 5 de agosto de 1939 e ainda ter sido
homologada uma concordata judicial em 11 de janeiro daquele ano.

ACORDÃO N. 12. 424

Recurso n. 1.019 — Imp. de renia (Recons. ac. 11.451 — rec.
10.925).

Recorrente: Cunha & Mala.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio , Grande do

Norte.
.iVão trazendo o requerente nenhum elemento novo, nem

provando equivoco do acordão recorrido, indefere Lse o pedido
de reconsideração.

- A firma Cunha & Maia pede reconsideração do acordão n. 11.454,
' que negou provimento a. seu recurso camtra a Delegacia do Imposto
de Renda em Natal; que lhe exige 	 , de alegados suprimentos
feitos por seus sócios, não tendo, entretanto comprovado que a origem
dessas somas fosse, de fato, suprimentos feitos pelos sócios'.

O exame de livros procedido não esclareceu o 'assunto, e o acor-
dão recorrido foi proferido tendo em aista o resolvido pelo acordão
11.435, da mesma data.

Isto posto, .
Considerando que o requerente nenhum elemento novo trouxe ao

seu pedido de reconsideração; continuando sem . prova sua afirmaaão
de que as importâncias . em causa houvessem provindo de suprimentos
feitos pelos sócios;

Considerando que é princípio de direito que os lançamentos nos
livros comerciais que não tiverem comprovantes não fazem prova con-
tra terceiros:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zentio, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública..

• ACORDÃO N. 12.425

Recurso n. 1.058 II — Imp. de Renda (Reconsideração do acordo
4L480 — recurso 10. 999) . •

Requerente: Domingos C. 'Line.
Repartição: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

11"ão pode ser atendido pedido .de reconsideração que
não seja instruido com elementos novos ou fundamentado em
novos argumentos.
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Sob o fundamento de que o balanço não possa ser comprovado,
nem que despejo prova extravio, o Delegado em 14-3-1941 manteve
o lançamento.

Desta decisão recorreu a firma alegando que balanços posteriores
foram conferidos e achados certos e contestando es fendamentos da
decisão em face do art. 115, do regulamento, que determina que so-
mente. emdiante prova podem os lançadores impugnar os esclareci-
mentos. -	 •

Isto posto,
' Considerando que se por um lado um despejo não é prova absoluta

do extravio, por outro é fora de dúvida que não é alegação que pode
justificar o extravio principalmente se antes do despejo -já se achava
afirma tão perturbada • que lançara mão de uma concordata; e, por-
tanto aceitavel é motivo do extravio;

Considerando que o extravio teria ocorrido nove anos após o ba-
lanço, quando, portanto, já os livros so tinham tornado dispensaveis
em vista de sua desatualização;

Considerando que o balanço e a demonstração se apresentam re-
gulares e nenhuma impugnação foi feita:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para . ,,andar can-
celar o lançamento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Carcia de Souza, relator.

Visto. — Tiro Rezende, representante da Fazenda Pública.
ADEMÃO N. 12.430

Recurso n. 11.616 — Imposto de renda.
Recorrente, Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco, ex-

officio.
Recorrido, Hans Siwert.

Dedução não comprovada.
A Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco, revendo a

declaração de Hans Siwert — referente ao exercício de 1937, glosou
na cédula C a dedução n. 1	 viagem e estadia — na importância de
	  disso decorrendo um suplemento a pagar.

Notificado em 13 de setembro de 1940, reclamou o contribuinte,
alegando que a dedução glozada representava despesa realizada com
uma viagem que fizera à Alemanha afim de tratar de negócios dos
quais dependeu a renda auferida como gerente da filial de Herm
Stoltz & Cia, na cidade de Recife.

A Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco, pedindo in-
fwmações à filial e à matriz de Herm Stoltz & Cia. sobre se o Sr. Hans
Siwert fora obrigado a viajar para a Europa a serviço da firma, ob-
teve de ambas, "as respostas seguintes: — da filial:

"Em resposta ao ofício n. 668, de 9 do corrente, cum-
pre-nos informar que, efetivamente, no ano de 1936, o Senhor
Hans Siwert então gerente deste estabelecimento, fez uma
viagem à Europa, a trato de assuntos ligados aos negócios
por nós desenvolvidos, tendo a firma sido debitada unica-
mente na quantia de 	 , conforme lançamento datado
de 31-10-36.

Quanto aos demais gastos — inclusive passagens, estadia,
representação, etc., por terem corrido por conta pessoal do
Sr. Siewert e, consequentemente, não terem sido lançadas na
escrita da firma — não DOS é possivel informar o total a que
atingiu.

São estas as informações que podemos prestar sobre o
assunte e aproveitamos o ensejo para renovar os nossos pro-
testos de subida consideração." 	 -

da matriz:
"Atendendo ao vosso memorando n. 7.181, referente ao

processo 18.281-40, recebido- em 22 do andante, tenho a in-
formar o seguinte:

Realmente no ano de 1936, o Sr. Hans Siewert, gerente
e principal interessado da nossa então filial de Recife, fez uma
viagem à Europa para tratar pessoalmente de certos forneci-
mentos ligados aos negócios por nós desenvolvidos, tendo sido
debitada à nossa firma como despesas de viagem, tão so-
mente a quantia de 	

Tendo assim corrido por conta do mesmo senhor todas
as demais despesas com a viagem e, como consequência

de tais despesas não terem sido lançadas na escrita da firma,
ignoramos o seu montante.

São estas as informações que podemos -prestar sobre o
caso e aproveitamos o ensejo para apresentar os nossos pro-
testos da alta consideração. "

A Delegacia do Imposto de Renda convidou então a filial da
firma em Recife a exibir a escrita comercial, onde foi, pelo contador
encarregado do exame, verificado existir um lançamento em 31 de ou-
tubro de 1936, creditando a Hans Sievert 	  — oriundo de des-
pesas pelo mesmo feitas, na Alemanha, por conta da firma.

Resolveu, a vista do exposto, • a Delegacia do Imposto de Renda,
mandar anular o lançamento suplementar, recorrendo de ofício para
esta Superior Instância.

Isto posto, e,
Considerando que de acordo com os- esclarecimentos prestados pe-

la matriz e pela filial de Herm Stoltz Sz Cia., da dedução pleiteada
pelo contribuinte apenas, 	  foram gastos por conta dos negó-
cios da firma;

Considerando que essa mesma importancia lhe foi creditada, não
havendo, assim, razão para ser deduzida;

- Considerando, portanto, que em face da lei, não tem cabimento
a dedução pretendida pelo contribuinte:

- Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, pot
unanielidade de votos, dar provimento ao recurso ex-Officio para, re-
formando a decisão recorrida, mandar restabelecer o lançamento su-
plementar. -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1941:—
Carlos Freire Zenha, presidentes o relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.131

Recurso n. 11.699 —.Imposto de Renda.
Recorrente: Fidelis C.DrOZi	 -

Recorrida: Delegacia ' do Imposto de Renda em São Paulo.
Da-së provimento ao recurso, para julgar o lançamento

improcedente, porque a lei não exige que os rendimentos au-
feridos por "pessoa física" sejam levados à escrita de "pes-
soa jurídica" para efeitos de tributação.

Convidado o contribuinte Fidelis Cerozi, de Nova Itapirema, de
São Paulo, a recolher a importância de diferença de imposto e multa
de 10 %, do exercício de 1937, entrou ele com a petição de fls. 6,ale-
gando, em resumo:

a) .que explorauma casa comercial o sempre pagou o seu im-
posto de renda com base nas vendas. Todavia, percebe, ainda, renda
de alugueres de uma casa no total_ de... anuais, do Mie, de confor-
midade com a lei, deixa de apresentar declaração, por não atingir esta
renda ao mínimo tributavel, sendo de notar que sempre tem-se apre-
sentado à repartição competente com a respectiva declaração e esta
tem se recusado a recebê-la, visto como Dão tem atingido a citada
renda qualquer parcela tributavel;

b) que agora, porem, o digno Inspetor de Renda, da circuns-
crição, com o intento patriótico e aplaudido de procurar aumentar a
renda de sua jurisdição, criou Um novo sistema de contagem de im--
posto, qual seja o de cobrar 6 % sobre o letal dos alugueres rece-
bidos sem qualquer dedução, sob a pueril alegação de que, sendo o
declarante comerciante, essa parcela deve ser incluída na declaração
de pessoa jurídica, o que é caso para se considerar a "última" em
matéria fiscal, por se tratar de imposto que se sujeitam a duas
espécies distintas de declaração;

.c) que, se o comerciante ficasse sujeito a incluir em suas decla-
rações cio firma comercial	 pessoa jurídica — os rendimentos pes-
soais — Pessoa física — provavelmente os legisladores de nossas lei
fiscais não esperariam por experiências no correr do exercício fiscal
... Teriam criado outra categoria de declaração para as pessoas "mix-
tas"... Atender-se .ao lançamento em causa ferir os princípios mais—
sagrados da legislação fiscal e mvigor, contrariando os elevados ensi-.
namentos pregados diariamente pelos nossos tribunais fiscais;

d) que o contribuinte é considerado corno duas personalidades
diTerentes, pessoa jurídica, quando comerciante, e pessoa física,
quando usufrue rendas pessoais; daí não há como se criar outra
Pessoa.

Se o ilustre Inspetor pretende, num esforço muito louvavel, pro-
curar -aumentar as rendas da União, que o faça, mas dentro da lei,
sem transgressões aos regulamentos -em vigor: Pretender-se que ren-
das de pessoa física sejam incluidas nas_ declarações de pessoa jurí-
dica é pretender-se criar um novo modo de declaração que as leis nada
dizem a respeito e não seria uma instância inferior que estaria auto-
rizada a esta nova modalidade, etc.

O Sr. Chefe da subSecção do interior, em face da informação
do referido Inspetor, Mie citou, em abone do seu procedimento fiscal,
os acordãos.ns. 5.386, 5.515, 5.900, 6.025, 7.101 e 7.187, manteve
o lançamento.

Não se conformando com esse ato, fez o recolhimento da impor-
tância e recorreu para esta superior instância, dizendo, em resumo:,

1.. Já haver demonstrado sobejamente que os dados do lança-
mento em causa não procedem;

2. Que os acordãos citados não aproveitam ao caso;
3. Que desta ou daquela forma, o certo é que não existe em

toda a legislação fiscal qualquer dispositivo que autorize tal forma
de lançamento, pois, se assim fosse interpretada a lei, incidiria esse
imposto em bi-tributação. E isso, porque se a a importância relativa
à declaração de pessoa física excedesse à limitada pela lei, teria ele
que pagar a importância, do imposto respectivo, pagando tambem
pela declaração de pessoa jurídica, etc.

Antes do encaminhamento do processo a este Conselho, foi o con-
tribuinte intimado "a apresentar, se possuir escrita regular, unia
cópia autêntica do Ativo e Passivo. do balanço do ano de- 1936, afim
de ser Verificado se os alugueres pertencem à pessoa física ou jurí-
dica", ao que respondera "que não possuia em 1936 nem possue nesta
data escrita regular, por ser seu capital inferior ao limite estabele-
cido pela lei".

.	 Este o relatório.
Isto posto e,
Considerando que os acordãos citados na informação do Sr. Ins-

petor do Imposto de Renda dizem respeito a rendas de imoveis ou de
outras origens. pertencentes à pessoa jurídica, o que não .é o caso
deste processo;

Considerando que a renda em questão provem de propriedades
pertencentes - à Pessoa.física, o que alias não foi . contestado em anal-

• quer das fases do processo;
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'C'Onsideraride . cnie ra, lei ' . nãO , exige que' os , rendimentes .anferidos.por .. pess,o0 física,, sejam levados ,à eScrita do pessoa . jurídica paraefeitõs, d .e' tributação.	 ,	 .	 ,	 ,	 •
-Mordam os membros de Primeiro Conselho de ContribuinteS,.por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para o fim-de, re-
formando a decisão recorrida; julgar o lançamento improcedente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21 de. outubro' . de .1941.
— Carlos Freire Zenha, presidente. -.-- Josué Seroa da Moita, relator.Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.,432
Recurso n. 11.750 --- Imposto de Renda.	 .	 •
Recorrente: Lafayette Alvaro de Souza •Camargo e Delegacia do

Imposto -de-Renda em São Paulo 'voluntário' e ex-officio

Isto posto; e , '	 •
Considerando que a hipotese do presente recurso versa sobre a

fernia Por que se deve interpretar o -disposto no '§ 2. 9. do art.- 17 do
decreto-lei n. 1.168, de 22-3-1939, achando á - recorrida que ele revoga'
a parte segunda do art. 171, já aludido, enquanto a recorrente. ao

yUsina Esther S. A.; . .	 ..	 .
• :-	 Considerando • que, nos. termos do parágr	

..
afo único, de . art. 116

t do regulamento, na falta de esclarecimentos completos sobre o lança-
mento ex-officio, a multa. a aplicar é de 50 To;.

Considerando, porem, que o recorrente -faz prova de n ' ão Mais •
.. existirem os dois . prédios, que foram demolidos :	 .

Acordam os membros do Primeiro Conselho . de Contribuintes,,por
. unanimidade, de votos, não .conhecer do recurso ex,offició,' em face •
,t,do disposto no art. 51 do .deca'ato n..699, de 1936, e dar provimento,
--em parte, ao recurso voluntário para ser excluida dos rendimentos da

_t-cédula . E a importância. de 2 400$0, . atribnida aos ' prédios ineiis-
, tentes.-	 ..	 .	 .	 .	 .

Primeiro Conselho-de Contribuintes, ,ern 21 de outubro de . 1911. -
, ,..... Carlos Freire Zenha, presidente, — Aprigio, Fontes "agá,. rélator. •

:Visto. ,— Titp Rezende;representante da Fazenda Pública;
Anon:cid N. 12.433 	 '

• 

•	 .

Recurso n. 11.777 — Imposto de Renda. 	 {•
' Recorrente: José Antonio de Almeida (espólio),- procuradora::

Ferreira Sente S. A.	 -	 .. .
Recorrida: Diretoria 'do Imposto de Renda.- . .. • - ... t,	 .1

t_	 .

A segunda parle do 'ar!. 171 do vigente regulamento do
Imposto de, Renda 1 .10 foi' rèt'ogada pelo dedretó-lei núniào
1.168, de 22 de março de 1930. O -aumento ow diminiiição de
imposto não pode s., originar n de termos Omissos dejei:',.

'• No ano de -1939, Ferreira Souto S.-. A., pagou. a, José. Antonio.,de
'Almeida, residente em Portugal, a importância . de Rs..., a Utulo.de
dividendos, pelos que recolheu, no devido tempo, o imposto,de.11s..-..
equiValente' a-4%, nos termos do art. 174, do -vigente. regulamento do
Iráposto de Renda. /' 	 .

Procedendo a repartição competente -à .revisão de cálculo :para a •
cobrança do imposto, por despacho do -seu diretor julgou devidaa exi-
gência relativa ao recolhido da diferença-do .tributo, ou sejam Rs...
igual-aos restantes 4 %, tudo na forma-do.§ 2.9, do art. 17 do decreto-'

-lei n. 1.168, de 22,,3-1939.	 .	 ,
,No :prazo legal e.observadas as forinajidades regulamentares, Fer- .

•,•reira Souto S.-A. recorreu para este Conselho da decisão_ 'supra, cita-' •
da,, alegando que esta- não .,enCont,ra apoio na lei, uma vez que o dis-

. :poSto no ,art.,.17-1, ,,já mencionado, não, foi ,expressa nem tacitarnente . •
revogado pelo decreto-lei n. 1.168„ de 22:3-1_939, que no *Seu art e . IS
estabelece-regra .para o contribuinte:, residente -  estrangeiro,'stibine-
tido ao regime de tributação/10 art. 574, end'areeé. Alega'inais a re-`
corrente que, sendo assim, os dividendos pertencefites'a residente no
estrangeiro; corno - 'se Verifica 'do ar!. 188 do dáreto-dei n. 1.168; de •
22-3-1939, -estão submetidos ao regime de tribblaciló do art. 174, do
regUlamento,. pagando, .apenas; 4%, cuja, importância, diz o recurso,
já foi há muito recolhido aos cofres da recorrida.

Finalmente, salienta o recurso a jurisprudência segundo a • qual
este Conselho vem, uniformemente, apreciando os precessos'ila na-
tureza do presente, já em casos concretos como o do acordão 10.746,
já respondendo a consultas sobre o mesmoassunto, .como na hipteso
do acordão 10.703; publicado no Diário' °field' de 42-1941"'-'

Recorridos: os mesmos.

• Laru;amento "ex-,officio" sujeito à multa. cominada no
.parágralo únieo (segunda parte), do art. 116 do regula-
mento do imposto de renda. .

- -Contrarieafirrua que :Oto _último dispositivo :não SOi. nemi total neto
- parcialmente revogado pelo' decreto-lei 1 :168 citado; é,

•Considerando, mais, que; segundo a boa doutrina, Interpretar a
...lei é escolher, dentre as muitas significações que a palavra oferecer.
. • a justa oeonveniefite e quando a lei -• não é por si mesma sufientemen-
• clara, o "essencial é escolher. dentre -os pensamentos • possiveis, da

lei, o 'sentido mais racional,. mais salutar e de • efeito mais benéfico"
(Clovis Bevilaqua, Teoria Geral do D. Civil);

Considerando, •ainda, que se o legislador ao redigir o disposto ru.
§ 2.9 do art. 47,do decreto-lei n. 1.168, tivesse a intenção de revogar

•no, todo ou em parte, o art. 174, do regulamento, não teria,. muito.lo-
gicamente;•se: referido a este último- no art.18 do citado decreto .1.168.
no estabelecer regra para residente no estrangeiro submetido ao:'re-
gime de...tributação do art..174 . •	 • •

Considerando que de acordo com o art. 39 do decreto-lei 1.168.
• ACÓRDÃO N..12.431

Recurso n. 11.795 — Imposto de•Benda.
Recorrente:- Ibrahim. Jejaim. 	 ••
Recorrido Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

Recurso perempto por interposto foN' do »Azo legal.
• . Contra Ibrahhn Nejaim, residente em Recife, -por declaração ine-

. xata, foi iniciado processo de lançamento ex-o!! icio, como imposto su-
plementar. .	 •

Verifica-se do processo que o interessado recebeu, a 25 de março
de 1911, consoante o recibo AR, de fis., , 22, a notificação regulamen-
tar, pela-qual ficava intimado a recolher,- aos cofres federais, a impor-
tânncia-referente ao laçamento e multa, tudo de acordo com o cálculo •
de fls. 20, verso. Pela mesma notificação ficava o interessado ciente

- de que lhe assistia o direito de pedir retificação do lançamento, dentro
do prazo de 10 dias, ou recorrer paia a instância superior, dentro de.

. prazo de 20 dias.	 •
-	 'Em 2 d •eabril de 1911, O•interessado,..reclamando contra o lan-
•çamento; pediu a sua retificação, com alegação -que não satiáfizeram à
repartição.	 •	 •	 • •

. Foi por esta 'mantido . o lançamento, cem 20 de abril de 1911, o in-
teressado, conforme se depreende -do . recibo All, a fls. 28, teve ciência,
pela notificação de fls. 27; de que o seu pedido-fora indeferido. •

Em 3 .de Inalo de-19 .11, o interessado,./an•requerimento dirigido à
repartição, solicitou permissão para 'assinar .0 respectivo termo de reá-
ponSabilidade.. '

Assinade.o termo, depois de satisfeitas- as. exigências regulamen-
tares, só em 1 de julho de . 1911, 44 dias, • Portanto, depois de exgotado
o prazo legal, foi 'que o interessado apresentou, repartição,.- para e
devido encaminhamento a este Conselho o presente recurso.

Isto posto, e:. 	 ••	 •	 •
•Considerando. que; segunde„ jurisprudência pacifica. d,este Conse-

lho,.o pedido de permissão 'para assinatura , do termo de fiança não in-
terrompe; em' hinotese alguma, o prazo para 'perempção do recurso
(aeordão n. '6.018, publicado no Diário,: Oficial de 4-7-1938).

Considerando /ide o recurso foi interposto fora dá prazo
Acordam os membros do 1.9 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, tom-ar conhecimento do recurso. por perempto.
-Primeiro ConSelho de Contribuintes, em 21 de outubro de 1911.

Carlos Fre- ire Zenha. presidente, — Miguel Lins, relatar.
" Viste — Tilo 'Rezende, representante da Fazenda . Pública.

• SESSÃO DE 21 DE OUTUBRO DE -1911.
ACÓRDÃO N. 12 .435„

Recurso n. 10.811 — Imposto do Selo.'
Recorrente: Perfect° Martinez' Muifios e outros.
Recorrida Delegada Fiscal 'na,BaIa..

Recibos que alem da importância _sujeita ao-- imposto a
ser recolhido por verba-mas ainda não pago e expressando o
recebimento de ~nas quantias, superiores a . 200, 'esteio su-
jeitos 'do selo dó Papel de que trata o i. 76, ,§ - 1.0 Diversos •

'da 'Tabela "B'Ç do decreto n. '1 . ,137,We 7-10-1936. ••..	 •
São em número. de et.e os - rectirsos em julgániente, enfeixados no

presente processo, e interpostOs» da decisãO proferida .no despacho
abaixo transcrito do delegado fiseal na Bafa:.
• •	 "Por infração dos -arts..1.9; 62 letra C,- . 69 letra A, combi-

' -nados' cem á' Tabela 13 §' 1.9 -n.'70; do Vigente regulamento
4.137, de 7 de outubro de 4936; foram lavrados os autos de
infração protocoladOS .Sob • ns. 430 e'133," . ambos de 1939, pelos
agentes fiscais 'Omar Carneiro da - Cunha, Maximiliano Ramos
de Queiroz e Anibal Xavier de'Olivéira, : por aá• razões comer-
ciais -desta -Praça . Perfecto Martinez Muiãos, Jacob Gorges

• :Sobrinho e as Companhias de • Seguros ,Sunsurance Office,Li-
mited, Companhia de Seguros da Baia, Companhia - America-

. na de Seguros, Companhia de Seguros Sagres e Brasil Com-
panhia de•Seguros-Gerais.	 •••

Com guarda de prazo, não só os autuados em cujo Poder
foram encontrados os recibos sem selos,. como as companhias
de seguros expedidoras de tais recibos, apresentaram :as' de-
fesas de fls., tendo os funcionários	 autuantes prestado

. a devida informação,
Isto posto'. e:- •
GonSideran-do 'que- todos os reciboS - apreendides compro-

vam o pagamento de prêmios de seguros e o recebimentO'dos
impostos e taxas a -serem Oportunanlente, pagos, per verba, na
repartição competente, quando ainda não existia o paganiento

. Pela Inspetoria do imposto de renda em Campinas foi feito o lan-
emento Cx-officio de fls. 33, para se exigir a diferença -de. imposto de

• acrescido cla multa de 50 64.

Tendo o contribuinte reclamado, o delegado do imposto de-renda
em São Paulo autorizou a retificação do lançanento, corrigindo fa-

,. lhos elementos do cadastro e . um erro de cálculo apontado pelo : con-
tribuinte, recorrenclo,ex-officio para esta superior instância.- .- --

Da procedência desse último lançamento é-que recorre o cqntri-
buinte, contestando ,a inclusão na cédula E do rendimento de—,

r . atribuido aos antigos prédios ns. 602 e 618, da rua Barreto Leme,
, que já haviarn sido demolidos; tambem o rendimento de.-.., cempu-
•tado na 'cédula F, que lhe foi creditada pela Usina Esther, S. A., e,
ainda, contra, a multa aplicada de 50 %.

Tudo visto e,
Considerando..que- as alegações do recorrente não ilidem as ra-

zões . do lançamento .sobre a importancia que lhe foi creditada Pela

_
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Aqui ressalva o relator que, tendo sido de 2 :422$0 o valor da
operação, a multa a aplicar seria de 1:2110, correspondente a 50 %
daquele valor, segundo a jurisprudência firmada por este Conselho.

Pelo exposto, e
Considerando que, pelo exame feito na escrita da recorrente, não

se constatou a aplicação do câmbio tomado:
Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 24 de outubro de 1941. —

Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Visto, — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.437

Recurso n. 11.473 — Vendas mercantis.
Recorrentes, Cruz Lemos & Cia.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

São julgados pereniptos os recursos interpostos fora do
prazo de vinte dias contados da intimação.

Cruz Lemos & Cia., desta Capital, foram intimados de uma de-
cisão do diretor da Recebedoria em 23 de abril de 1941 (fls. 31) e
deram entrada na petição de recurso desta decisão para este Con-
selho, na quarta-feira 14 de maio seguinte (fls. 36) data somente na
qual fizeram o necessário depósito (fls. 32).

Isto posto:
Considerando que o prazo determinado pelo art. 14 do decreto-

lei n. 607, de 1938, para interposição de recurso para os Conselhos
de Contribuintes é de vinte dias contados do dia da intimação, sob
pena de perempção;

Considerando que os recorrentes deram entrada na petição de
recurso fora daquele prazo.

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por julgá-lo
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 24 de outubro de 1941. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

• Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

do selo proporcional do u. 45, tabela A, do regulamento do
selo do papel em vigor;

Considerando que os documentos apreendidos são meros
recibos de pagamento para cobertura da obrigação que os se-
gurados assumiram com as companhias de seguros, e, como
tal, estão sujeitos ao selo de recibo indicado no n. 76, § /.0 da
Tabela B do regulamento mencionado;

Considerando que as firmas Perfect° Martinez Muiãos e
Jacob Gorges & Sobrinho, conservando em seu poder os ditos
documentos, infringiram a lei;

Julgo procedentes os autos de infração reunidos neste
processo e imponho a cada uma das firmas Perfecto Martinez
Muiãos, Jacob Gorges & Sobrinho a multa de duzentos mil
réis (200$0) prevista no artigo 69 letra A e tombem a cada
uma das companhias de seguros San Insurance Office Limi-
ted, Companhia de Seguros da Baía, Companhia Americana de
Seguros, Companhia de Seguros Sagres e Brasil Companhia
de Seguros Gerais e revalidação de duzentos mil réis (200$0),
de conformidade com o artigo 62 letra C, tudo do regulamento
anexo ao decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936".

Os recorrentes Perfect° Martinez Muiãos e a Companhia de Segu-
ros da Bafa, intimados da decisão em 10 de outubro de 1940, só efetua-
ram o depósito da importância da multa em 31 do referido mês, quando
tombem apresentaram o recurso, assim, um dia depois do prazo, que
expirou no dia 30, quarta-feira, dia util. A Brasil Companhia de Se-
guros Gerais, intimada em 7 de outubro, apresentou o recurso em 11
do mesmo mês, mas só fez o depósito, em 18 de dezembro, excedendo,
portanto, 52 dias do prazo legal.

Os demais recorrentes efetuaram o depósito e apresentaram seus
recursos dentro do prazo, discutindo a procedência dos autos de infra-
ção sob o argumento de que o imposto que incide sobre os contratos
de seguros, de acordo com o n. 45, da Tabela A, do decreto n. 1.137,
de 1936, é pago por verba e que estão insentos do selo os recibos pas-
sados em papeis que tenham pago o selo proporcional por aquela
forma. Assim o é, de fato.

Mas, o que se verifica do processo é que não só o imposto devido
por verba ainda não havia sido pago nas datas dos recibos apreendidos,
como tambern que os tais recibos expressavam, alguns deles, alem das
importâncias correspondentes ao prêmio, mais a quitação de recebi-
mento superiores a 20$0, referentes ao imposto de fiscalização, do selo
tio papel e da taxa de Educação e Sande.

Pelo exposto, e
Considerando que os recibos em .apreço, ekpressando recebimen-

tos de quantias superiores a 20$0, estão sujeitos ao selo indicado no
número 76, § 1.° — Diversos — da Tabela B, do regulamento baixado
com o decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936;

Considerando que, assim, tem toda procedência a ação fiscal pu-
nitiva:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não conhecer dos recursos interpostos por Perfecto
Martinez Muifios, Companhia de Seguros da Baia e Brasil Companhia
de Seguros Gerais, por peremptos, e negar provimento aos recursos do
Jacob Gorges & Sobrinho, Sun Insarance Of fica Ltd. Companhia
Americana de Seguros e Companhia de Seguros Sagres para manter,
por legal, a penalidade imposta pela autoridade recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de outubro de 1941. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.436

Recurso n. 10.952 — Operações Bancárias.
Recorrente, M. Quarta de Amorim.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Mantem-se a multa aplicada na falta de comprovação da
exata e legitima aplicação do cdmbio adquirido com a per-
missão condicional da Fiscalização Bancária.

Auxiliares da Fiscalização do Selo nas Operações Bancárias re-
presentaram ao diretor da Recebedoria do Distrito Federal contra a
firma M Quarta de Amorim por ter a mesma remetido fundos para
o exterior sem a prévia autorização exigida pelo art. 3. 0, e alíneas da
circular n. 5, de 18 de maio de 1931, da antiga Consultoria da Fa-
zenda Pública, visto que não cumprira, referida firma, a obrigação
assumida com o termo apresentado ao Banco do Brasil de prova,
dentro de certo prazo, a exata e legítima aplicação do câmbio auto-
rindo para compra de Ls. 45-3-9, em 5 de janeiro de 1932.

Tendo a firma interessada apresentado sua defesa sem exibir
os documentos comprobatórios, o diretor da Recebedoria do Distrito
Federal julgou procedente a representação e impôs à firma M. Quarta
do Amorim a multa de 1:000$0, citando o art. 3 0, § 10, da circular
si. 5, aludida.

Não se conformando com a decisão, a firma responsabilizada fez
o depósito da importância da multa aplicada e interpôs recurso para
esta superior instância, sem ainda apresentar os documentos, mas
alegando que o câmbio tomado servira para importação de mercado-
rias, conforme podia ser verificado nos seus livros comerciais, que
ficavam à disposição deste Conselho.

Promovida a diligência proposta pelo relator, afim do ser pedido
à Fiscalização Bancário para que mandasse apurar a comprovação na
escrita da recorrente, pelo parecer de fls. 15 vem u expresso que um
fiscal daquela entidade examinou minuciosamente o livro "Diário",
sem encontrar lançamento algum que se relacionasse com a aplicação
do câmbio autorizado.

ACORDÃO N. 12.438

Recurso n. 11.491 — Imposto do Selo.
ltecorerente, Cia. Fiação e Tecidos.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

O prazo para pagamento do selo de capital em caso de
aumento se conta da data em que o aumento tiver sido ve-
rificado.

A Companhia Fiação e Tecidos Santa Maria recorreu para este
Conselho da decisão do diretor da Recebedoria Federal em São Paulo
que lhe exigiu a simples revalidação, isto é, pagamento em dobro no
selo federal do aumento de seu capital, sob o fundamento de que a
guia para dito pagamento foi apresentada fora do prazo.

Alega a recorrente que em 13 de fevereiro de 1941. realizou uma
assembléia geral que votou um aumento de 900:000$0 em seu capital
a ser realizado mediante subscrição particular no prazo de trinta dias,
com preferência para os acionistas; que depois de arquivada na Junta
Comercial foi publicada de acordo com a lei ou seja dentro de 30
dias, em 8 de abril foi apresentada a guia para o pagamento do selo
por verba; que o prazo para o pagamento desse selo, em caso de au-
mento se conta da data em que o aumento foi verificado por meio de
balanço ou outro qualquer conforme dispõe a letra D do art. 29 do
Regulamento do Selo: que mesmo que se queira interpretar de outra
forma aquele dispositivo, não cabe imposição da multa em face do
decreto n. 2.663, de 3 de outubro de 1940, cujo artigo único reproduz
termos:

São funções essenciais dos inspetores verificar e acom-
panhar os serviços dos agentes fiscais, representando contra
as faltas, insuficiência, e abusos que encontrarem; instruir
o contribuinte, tendo presente que o auto é medida extrema,
a ser usada, especialmente, quando apurada evasão de renda
pública ou contravenção que por sua natureza possibilite
dano à Fazenda Nacional, e jamais para punir a ignorância
ou erro que, pela evidente boa fé, mereça ser corrigido sem o
castigo da multa".

Que indubitavel foi sua boa fé naquilo que a repartição achou
ser um erro; que a rigor só depois de publicada a ata é que o au-
mento pode produzir efeito de acordo com a lei; e que o aumento sd
se pode considerar feito depois de subscrito e verificado.

Isto posto:
Considerando que o art. 29 do Regulamente do selo dispôs que

as companhias pagariam selo sobre registo de seu capital no prazo
de 30 dias, e que este prazo seria contado (letra D) de dois pontos:
primeiro, a data do ato que autorizou o registo do capital; segundo a
data em que foi verificado, por meio de balanço ou qualquer outro,
quando se tratasse de aumento;
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Considerando que consequentemente, em se tra t ando de aumento
e muito principalmente, de aumento a ser realizado por subscrição
posterior, como no caso dos autos, o prazo somente pode ser contado
da data que tal aumento foi verificado.

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, pelo vote
de qualidade, dar provimento ao recurso para mandar que seja co-
brado apenas o valor do selo.,

Primeiro Conselho do Contribuintes, 24 de outubro de 1941. —#
Çarlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Sousa, relator.

Recorri desta _decisão. — Tito Rezende, representante da Fa-
enda Públiba.

Vencidos os Srs. Ser0a da Mota, Fabres da Rocha e. Aprigio
praga.

ACORDO N. 12.439

Recurso n. 11.651 — Vendas mercantis.
Recorrente, Drogaria Tinoco Ltda.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Selagem dos livros de vendas à vista fora do prazo
Aplicação da pena mínima do art. 30 § 1.°, letra b do de-
creto n. 22.061, de 9-11-932. Revogação de ato administra-
tivo. Duas decisões.

Contra a Drogaria Tinoco Ltda. foi lavrado, a 7 de maio de 1910,
auto de infração .dos artigos 26, § 2, e 59, do regulamento anexo ao
decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, porque "vinha selando
o seu livro de vendas à vista fora do prazo regulamentar, por vezes
antedatando as estampilhas nele aplicadas; para mascarar a infração
ocorrida, e, assim, iludir a fiscalização" (fls. 16). Em defesa opôs a
interessada:

"Que a requerente efetivamente reconhece ter incorrido
naquele dispositivo legal pelo fato de ter, ultrapassado o
prazo fixado em lei para o pagamento do imposto e inutili-
zação das respectivas estampilhas correspondentes à quin-
zena vencida.

Se tal fato constitue, em verdade, unia irregularidade,
não foi ele procedido com dolo e muito menos resultou da
intenção de lesar o fisco, por isso que:

a) as quinzenas foram encontradas devidamente se-
ladas e o imposto respectivo pago com exatidão; sem
omissão ou sonegação de valores;

b) que aquela irregularidade, dado mesmo a sua na-
tureza, constituiu um fato isolado em sua escrita co-
mercial, explicavel pelo acúmulo de afazeres ou des-
cuido de quem encarregado de tal mister, mas a cuja
responsabilidade a firma requerente não quer fugir."

Pediu, finalmente, para pagar a multa mínima, prevista no § 1.0,
letra c, do art. 30 do decreto n. 22.061, aludido. O autuante, a fls.
20, e seguintes, procura provar a existência de má fé na hipótese,
tanto que há datas falsas, ficando, assim, a firma livre do pagamento
por verba, com acréscimo de 10 To, única providência cabivel para os
que nã.o selam no prazo. Não há, diz, lugar para a aplicação do ar-
tigo .30, § 1.0, letras b e c, que estabelecem as penas mínimas de 25$0
e 500, só quando, nos termos do art. 59 da mesma lei, há exponta-
neidade do contribuinte, antes do procedimento fiscal.

O Sr. diretor da Recebedoria decidindo, usou, dentre outras das
seguinteg expressões:	

•
"Examinando-se, no entanto, detidamente, este caso,

vamos verificar que houve, com efelto_infração do art.'. 26,
§ 2.0, citado, a qual está materialmente provada e até con-
fessada, isto é, as estampilhas foram inutilizadas usando-
se datas anteriores à sua aquisição.

Quanto, porem, ao artigo 59, tambem capitulado no auto
não tem aplicação porque não houVe solicitação expontãnea
para pagamento do débito apurado, como é do texto citado.
Em face do exposto, julgo procedente o auto e imponho à
firma autuada Drogaria Tinoco Ltda.- a multa de 25$0, mí-
nimo da penalidade prevista no art. 30, -§ 1. 0, do decreto
n. 22.061, de 9 de novembro de 1932".

inlsta decisão está datada de 2•9 de junho de 1940. Em 4 de no-
vembro do mesmo ano, o diretor referido fez' encaminhar o processo
ao Sr. diretor geral da Fazenda "para que se digne tornar sem ne-
nhum efeito a decisão, por ter sido a mesma proferida com erro su-
bstancial, e para ficar habilitado a proferir nova sentença, em boa
e devida forma, à vista do art. 45 do regulamento anexo ao decreto
n. 22.061, (proibe a reconsideração da decisão). O Sr. diretor geral
da Fazenda exarou o seguinte despacho: "Antorizo a anulação do
processo" (fls. 26).

' Em face dessa resolução, foi prolatada nova decisão em 18 do
março de 1941, julgando procedente o auto e é imposta a multa de
1:0000, alem da quantia de 1:551$1, correspondente a 10 %
mora, conforme os arts. 30, § 6.°, b, do decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro do 1932, e art. 59, da mesma lei. Desse despacho recorre, a
interessada, cbm guarda de prazo, alegando a nulidade da 2. a decisão,
Proferida 8 meses depois da 1.a publicada que foi esta no Didrio
Oficial de 3 de julho de 1940. Extende-se em várias considerações e
termina por pedir a manutenção do 1.0 despacho que é o que tem
apoio legal.

',Ante 'o exposto:

Atendendo que a revogação dos atos administrativos 'ó admitida
pela 'generalidade dos autores, porem com cautelas e reservas, ante
os efeitos que hajam produzido e a preservação dos princípios ju-
rídicos! .	 .

• Les affets individuels produits par les actes juridiques
sont intangibles est us des principes fondamentaux des
droits modernes. Il est, eu effet, necessaire pour assurer la
securité juridique, qui est chose, indispensable pour le bon
fonctiennement du commerce juridique. Le retrait est im-
possible si l'acte est soulement inopportun ou erroné (Ro-
ger Bonnard, Droit Administratif, 1940, pág. 115) "Molti atti
sono irrevocabili non solo quando la legge cié atabiliece ma
ancho in applicazione di alcuni principii generali, che non 6
facile formulare completamente, ma che indubbiamente

'esistono (Senti Romano, Corso di Diritto Amministrativo,
1937, pág. 289);

Atendendo que Temistocles Cavalcanti, embora consignando' o
disposto no decreto n. 24.848, de 23 de dezembro de 1931, que faculta
a administração por ate próprio reformar as decisões contra ela pro-
feridas, reproduz os mesmos ensinamentos acima: "A revogabilidade
é 'da essência do ato administrativo, mas é limitada pela lei. Desde
que o ato produziu consequências jurídicas, criou situações jurídicas
novas, é evidente .a autoridade administrativa fica adstrita ao res-
peito àqueles direitos adquiridos em virtude do seu ato. (institui-
ções de Direito Administrativo Brasileiro, 1938, vol. 2, pág. 105);

Atendendo, alem disso, que a revogação é ato do próprio prola-
tor: "Un atte ne peut être modifié ou abrogé que par les mêmese au-
toriees, 'dans les mêmes' formes, et selon lamême procédure quil
avait été fait (Marcel Waliné, Droit Administratif, pág. 478) "L'or-
gano chi emanó Vette e chie é l'unico titolare dei potere di revoca
(Raffaele Resta, La Revoca Degli Atti Amministrativi, 1935, pág. 125)
e, na espécie, estava a revogação proibida (art. 45 do decreto nú-
mero 22.061, citado);

Atendendo que somente quando não caiba recurso para os Cofi-
selhos de Contribuintes é que o superior hierárquico tem a faculdade
de xerecer sobre as decisões o seu poder de controle, ou vigilância
jurídica, (Benedito Costa. 'Pareceres de '1935 a 1939, ed. de 1941, pá-
gina 164, 1.° vol.);

Atendendo, destarte, impor-se considerar somente a 1. a decisão
proferida;

Atendendo que dessa decisão, por importar em desclassificação,
como Se viu pêlo exposto, cabia recurso ex-officio (dec. 607, de 10 de
agosto de 1938, art. 12, e não foi interposto;

Atendendo que quando tal se verifica este Conselho toma conhe-
cimento da decisão como se houvera a interposição, independente de
anulação, para posterior pronunciamento (Decisões 301 e 539, in
Rev. Fiscal de 1937); . ,

Atendendo que o despacho -
. 
 em referência bem apreciou os ele-

mentos do processo, donde se patenteia a ausência de má fé a afastar
a hipótese do art. 30, § 6.°, 13, do aludido decreto n. 22.061, .que co-
gita da "simulação vício ou falsificação capaz de iludir", o que não)
houve na hipótese;

Atendendo que a multa do art. 30, § 1. 0,- C, do supra citado de-
creto,- tem lugar quando o pagamento se dá antes de qualquer proce-
dimento fiscal, sendo esta a jurisprudência em casos como o da es-
pécie do acosrdão do 1.0 Conselho, • n. 8.771, de 5 de setembro de
1939;

Acordam os membros do 1.0 • ' Conselho • de Contribuintes, por
maioria de votos, conhecendb cio recurso voluntário e do ex-of
como se fora interposto, manter a' 1.a ,decisão proferida, constante a
fls. 23 do processo.

Primeiro Conselho de Contribdintes, 24 de outubro de 1911. —
Cd rios Freire Zenha, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, re-
lator.
• Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Serôa da Motta, que anulava o processo, com o se-
guinte voto:
• Considerando que a-decisão anulada já havia passado em julgado
para todos os efeitos administrativos, pois foi prolatada a 29 de junho
de 1940 e publicado no •Didrio Oficial de 3 de julho .seguinte:
• Considerando que a decisão recorrida é insubsistente, porque,
força -é dizer, com a devida venia,„ o ato que lhe serviu de arrimo só
poderia prevalecer se houvesse alguma disposição expressa em lei
dando ao diretor geral da Fazenda Nacional autoridade para anular
decisões fiscais de primeira • instância, até mesmo as passadas em jul-
gado;

Considerando que ates dessa ordem, sem amparo em lei, são conio
se não 'existissem;

Consideraado que, Mesmo que haja algum precedente de anula-
ção de decisão em casos como o de que se trata ou semelhante, não
será justificativa bastante porque, não há fugir, a prevalecer tal Cri-
tério, •veriamos, "um erro justificando outro erro", quando é certo
que errare humanam est sed diabolicum in error° perseverare;



Acordão n. 12.341

Na 3•a linha do primeiro considerando, onde se lê: "... o di-
nheiro em que poderá...", leia-se: "...o dinheiro em que pos
deria..."

Na La linha do segundo considerando, onde se lê: "...que não
poderia ter sido o intuito do legislador"; leia-se: "...que não podia
ter sido o intuito do legislador".

Didrio Oficial de 15 de dezembro de 1941

Acordo n. 12.344

Na 14.a linha do relatório, onde se lê: a fls. 17 e 18, leia-se t
a fls. 11 e 12.

Acordão n. 12.346

Na 14•a linha do relatório, onde se lê: a fls. 2, leia-se: a fls. 15.

Acordão n. 12.348

Depois da 12.a linha do relatório, foi omitido: "Que no mesmo
ano, o Banco Nacional do Comércio transferiu, de fundos seus, tom-
bem para a realização parcial de capital, aos seus acionistas, quantia
correspondente a rs., por ação. Que, ainda no mesmo ano, a Com-
Pania Sul Brasil de Seguros realizou idêntica operação, transferindo,
importância retirada de um fundo especial, destinado à integrali-
zação de suas ações, na proporção de rs., por título.

Na 30.a linha do relatório, onde se lê: "mencionado estabeleci-
mento de crédito"; leia-se: "pelos dois estabelecimentos de credito e
pela Companhia de Seguros, acima mencionados".

No final foi omitido: "Vencido o Sr. Garcia de Souza".

Acordão n.• 12.351

Na 1.a linha do segundo considerando, onde se lê: "hipótese de
matéria...", leia-se: "hipótese de notória ignorância...".

Acordão n. 12.353

Na 9.a linha do relatório, onde se lê: "...prazo legal conforme
preceitua...", leia-se: "darazo legal, 1sto é, 15, dias do .inicio de .ne-
Mio, conforme•preeeitua..'4 "

No último parágrafo do relatório, onde se lê: "...entre as tri-
butadas. Finalmente quando não prevalecessem os conceitos teóricos
acima, a letra da lei vigente não inclue tal operação", leia-se:

"Finalmente quando não prevalecessem os conceitos teóricos
acima, a letra da lei vigente não inclue tal operação entre as tri pu-
ladas."
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Considerando que atos de anulação de decisões passadas em jul-
gado, alem de não encontrarem apoio em lei se nos afiguram peri-
gozíssimos não só para o contribuinte como para a própria Fazenda;

Considerando que a decisão passada em julgado, que se diz anus
Ioda (pelo respeitavel despacho do Exmo. Sr. diretor geral da Fa-
zenda Nacional, o anulado foi o processo e não a decisão), foi profe-
rida em boa e devida forma e apoiada em disposição expressa e clara
da lei reguladora da espécie;

Considerando que, mesmo que se tratasse de uma decisão pre-
judicial à Fazenda, em questão de imposto, assim o remédio não seria
a sua anulação, mas, é claro, a instauração de um novo processo para
apuração e respectiva cobrança da importância devida;

Considerando que, boa ou mel, uma vez passada em julgado, a
decisão administrativa, como a judiciária, deve produzir_ os seus
efeitos";

Considerando, finalmente, que não tendo havido recurso voluntário _
ou ex-officio da decisão supostamente anulada, e reformada, legalmente
nada mais poderia ser feito, porque ela, assim, se tornara definitiva
para todos os efeitos.

O meu voto é para que se tome conhecimento do recurso, resta-
belecendo-se, com isto, a decisão que se diz anulada, proferida por
autoridade competente sena preterição de formalidade, e, como se vé
das peças do processo.

REVIFICAÇO-ES

Didrio Oficial de 8 de dezembro de 1941

Acordã.o n. 1L311

No final foi omitido: -"Yencido o Sr. Garcia de Souza'',

Acordão n. 12.320

Na 1.a linha, o número do recurso é: 11.757 e não 11.7575,

*cordão n. 12.322

Na penúltima linha, onde se lê: Oscar Garcia de Souza, pre-
sidente — leia-se: "Carlos Freire Zenha, presidente.

Acordão n. 12.322

Segundo Conselho de Contribuintes
ACORDÃO N. 11.096

Recurso n. 12.920 — Imposto de consumo.
Recorrente: José Kalil & Irmão.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
• nas estradas de rodagem que decem ser exigidos oS

'efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em transito.
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, nos
armazene das empresas de transporte.

Por Infração dos arts. 112, § 1.0, letra b, 88 e 122, do decreto-
lei n. 739, de 24-9-38, foi, contra José Kalil & Irmão, lavrado o auto
de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 50040,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorrem para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que O

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até o último momento, é licito ao interessado satisfazei
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 do ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 do julho de 1941. — Nero de Macedo, preei-
sidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDA() N. 11.097
Recurso n. 12.921 — Imposto de consumo.
Recorrente: Produtos Químicos Giba S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 7.i9, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trânsito.
Na° é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, nos_
armazens das empresas de transporte.

Por infração dos arts. -111, § Lo, § 12, b, 88 e 122 do decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, foi, contra Produtos Químicos
Ciba S. A., lavrado o auto de fls."

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$0,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorrem para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 do ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
imp rocedente

Rio de Janeiro, 22 do julho de 1941. — Nero de Macedo, preei-
sidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.098
Recurso n. 12.922 — Imposto do Consumo.
Recorrente: G. de Mattia & Cia. Ltda. (Novoterápica halo Bre.

sileira).
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em tran-
sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infra-
ção, nos arniazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 112, § 1. 0, B, 88 e 122 do decreto-lei
n.. 739, de 24 de setembro de' 1938, foi, contra G. de Mattia & Cia.
•Ltda. lavrado o auto de fls.-

dorrendo o processo seus trâmites, foi julgado •pela Recebe-
doria Federal em S. Paulo que aplicou, aos atituados, a multa de
500$0, -mínimo dos dispositivos infringidos.

Com ,essa decisão- não concordaram eles, que, na prazo legai,
após • o - depósito- da . multa, recorreram- para este Conselho: 	 -
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Isto posto,	 ACORDX0 N. 11.101

	1

Considerando que do exame do processo ficou constatado que O
documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
-visto como, até o último momento, é licito ao interessado satisfazer
ris exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:	 .
• Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
nnanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 do julho de 1941. - Nero de Macedo, pre-
sidente. - João Constant Serejo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública. 	 _

ACORDÃO N. 11.099
Recurso n. 12.953 - Imposto de Consumo.
•Recorrente: Frigorifico Wilson do Brasil.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos 'as

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trân-
sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infra-
ção, nos armazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 88, § 2.° e 112, § 1. 0, letra b, do decreto-
lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, foi, contra Frigorifico Wilson
do Brasil, lavrado o auto de lis. 	 .

Corrigido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebe-
doria Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de
500$0, mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisile não concordaram eles que, no prazo legal,
após o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto,
Considerando que do exame do processo ficou constataclo que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda , aguardavam o respestivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
-dgto como, até o último momento, é licito ao interessado satisfazee
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de madeira uni-
forme:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuinte, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente. -

Rio do Janeiro, 22 de julho de 1941. .- Nero de-Macedo, pre-
sidente. - João Constant Serejo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.100

Recurso n. 13.010 - Imposto de Consumo..
Recorrente: Camillo Ferrari & Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1988.
É nas estradas de' rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham, as mercadorias em trân-
sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infra-
ção, nos armazens das empresas de transportes,

Por infração dos arts. 88 e 122, do decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938, foi, Contra Camillo Ferrari & Cia., lavrado o
auto cie fls.

Corrigido o processo seus trâmites, 'foi julgado pela Recebe-
:leria Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de
500$0, mínimo dos dispositivos -infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal,
após o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto,
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

locumento apreendido, origem do auto, não o foi quando as snerea-
lorias se achavam em trânsito, per estrada de rodagem, mas quando
linda , aguardavain o respestivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
'isto como, até o último momento, é licito ao interessado satisfazer
ts exigências fiscais;	 .

Considerando que" a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
loiro deste ano, o Conselho assim, tem resolvido, de madeira uni-,
'orme.:	 ,t	 . .

Aeorclarn ' es membros do Segundo conselho de Contribuinte, por
inanimidade de votos, dar provimento ao recurso para . julgar o auto

-mprocedente.•.	 •
, Rio de janela), 2' de j 	 de -1941, -.Nero de Macedo, pre-ente. - João Constant Serejo, relator.	 '

	

Vui, presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante=e-Pazenda Pública.

Recurso n. 12.122 - Imposto de consumo.
Recorrente: Cappellificio Crespi, S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos 'os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trân-
sito. Não é' oportuna a lavratura de autos, por essa infra-
ção, nos armazen.s das empresas de transportes.

Por infração dos arte. 88, 111, § 1.0, a), combinado com o 122,
do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, foi contra Cappel-
lificio Crespi, S. A., lavrado o auto de fls.

Correndo o processo seus • trâmites, foi julgado pela Recebe-
dona Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de
5000, mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal,
após o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto,
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

.documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
'ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
,visto como, até o último momento, é licito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 do ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de madeira uni-
forme:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.
,	 Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. - Nero de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N 11.102
Recurso n. 12.175 -- Imposto do consumo.
Recorrente: Martins Heininger.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagens que devem ser exigidos 'os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trân-
sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infra-
ção, nos armazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 112, § 1 0, letra b), 88 e 122, do decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, foi, contra Martins Heinnin-
ger, lavrado o auto de fls.

Correndo o proeesso seus trâmites, foi julgado pela Recebe-
doria Federal em 8.1' Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de
500$0, mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal,
após o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto,
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;.

' Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até o último momento, 6 licito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de madeira uni-
forme:

-Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. - Nero de Macedo, presi-
dente' e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares .Tumor, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.103
Recurso ri. 12.176 - Imposto de consumo.
Recorrente: Matuck 8G Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-rei n. 739, -de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trân-
sito. Não é oportuna a lavatura de autos, por essa infra-
ção, nos armazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 112, § 1.0 letra c, 88 e 122, do decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, foi, contra Matuck & Cia., la-
vrado o auto de fls.	 .

Correndo o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebe-
doria Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de
500$0, mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não -concordaram eles que, no prazo legal,
após o depósito da multa, recorreram para este Conselho. ,.

Isto posto,
Considerando que -do - exame do processo--ficou constatado que e

documento apreendido,' origem do auto, !ião o foi quando as mel.a_ar
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ACORDÃQ N. 11.104

Recurso n. 12.295 — Imposto de consumo.
Recorrente: Nilo Carvalho & Cia. Ltda.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trân-
sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infra-
ção, nos armazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 111, § 1.0, letra a, combinado com o 122,
do decreto-lei n. 739, de 2 .1 de setembro de 1938, foi, contra Nilo -
Carvalho & Cia. Ltda., lavrado o auto de fls.

Correndo o processo seus trâmites, -foi julgado pela Recebe-
doria Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de
500$0, mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal,
após o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto,
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infraç'áo não está positivado,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao- recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nevo de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares • Junior, representante
da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 11.105

Recurso n. 12.298 — Imposto de consumo.
Recorrente: A. P. Carvalho.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
E' nas estradas de 'rodagem que devem ser' exigidas os

efeitos fiscais que acoMpanham as mercadorias em trân-
sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infra-
ção, nos armazena das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 111, § 1. 0, letra a, e 122, do decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938, foi contra A. P. Carvalho', da-
vrado o- auto de fls.

Corrigido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebe-
doria Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa da
1:500$0, máximo dos dispositivos infringidos, por ter sido revel.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal,
após o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam cru transito, por estrada de rodagem, mas quando
'ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa fprma, a infração não está positivado,
visto como, até o Ultimo momento, é licito ao interessado, satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acardão n.- 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni..
forme:

Acordam os membros 'do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

• Rio. de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Jun'ior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDAI° N. 11.106
Recurso n. 12.344 — Imposto de consumo.
Recorrente: Irmãos Daud & Cia Ltda.
Recorrida: Recebedoria Federal cm São Paulo.

.Decreto-lei n. 739, de 1938.
E' nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em tran-
sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infra.
ção, nos armazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 88 e 122, § 1. 0, do decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938, foi, contra Irmãos Daud & Cia. Ltda., la-
vrado o auto de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebe-
doria Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de
500$0, mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal,
após o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Is-LIS posto,
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quand as merca-
donas se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente e reiator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representanto
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.107
Recurso n. 12.384 — Imposto de consumo.
Recorrente: h. Simões & Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trân-
sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infra-
ção, nos armazens das empresas de transportes.

Por infração dos arts. 88 e 122, do decreto-lei n. 739, de 21
de setembro de 1938, foi, contra D. Simões & Cia., lavrado o auto
de .fls.	 •

Correndo o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebe-
doria Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de
500$0, mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal,
após o depósito da multa, recorreram para este Conselho.,

Isto posto,
Considerando que do exame do processo ficou constatado que c

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as 'i-ierca
donas se achavam em transito, por estrada de rodagem, mas quandi
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazet
as exigências fiscais;
.	 Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ia
noivo deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni
forme:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, oca
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auti
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1911. — Nevo de Macedo, presi
dente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representanti
da Fazenda.Pública.

ACORDÁO N. 11.108
Recurso n. 13.428 — Imposto de Consumo.
Recorrentes, Pédro Baldassarri & Irmãos.
Recorrida, Rehebedoria Federal em São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos o

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trânsito
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, no.
arniazens das empresas de transporte."

Por infração dos arts. 111, § 1.0, letra a, 88 o 122 do decreto-lo
n. 739, de 24-9-38, foi, contra Pedro Baldassarri & Irmãos, lavrado
auto de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedori:
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$C

. mínimo dos dispositivos infringidos.
'Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, apó.

o depósito da multa, recorreram para este Conselho.
Isto posto, e	 -	 •
Considerando que do exame do processo ficou constatado 'que -

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca

donas se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado.,
visto como, ate o último momento, é licito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nevo de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.
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donas se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivada,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer as.
exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, cio maneira uni-
forme: •

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de-votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto im-
procedente.

itio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nevo de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente. a — Pedro Teixeira Soares for., representante da
Fazenda Pública.

ACORD.5.0 N. 11.109

Recurso n. 13.431 — Imposto de consumo.
Recorrente, Companhia Comissária Brasileira.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que . acompanhani as mercadorias em trânsito.
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, nos
armazens das empresas de transporte."

Por infração do art. 122, do decreto-lei n. 739, de 21-9-38, foi
contra Companhia Comissária Brasileira, lavrado o auto de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 50040,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa: decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivada,
visto como, até o último Momento, é licito ao interessado satisfazer as
exigências fiscais:.

Considerando que, a partir do acordão ri. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim ter resolvido, de maneira uni-
forme:

•Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-,
de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto im-

procedente.
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Neto de Macedo, presi-

dente e relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares for., representante da

Fazenda Pública.
ACORDKO N. 11.110

Recurso n. 13.432, art. 111, § 1.0, letra a, decreto-lei n. 739, de
1938.'

Recorrentes: Rizhallah Jorge & Filhos.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de 1938.
nas estradas de rodagem que devem' ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trânsito.
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa.infração, nos
armazens das empresas de transporte. 	 . --

Por infração do art. 111, § 1.0, letra a, do decreto'-lei n. 739, de
24-9-38, foi, contra Ilizhallah Jorge & Filhos, lavrado o auto de fls.
• Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$0,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivada,
visto como, até o último momento, é licito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordain os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Neto de Macedo, pre-
sidente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Junior, representante da Fazenda
Pública.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Neto de Macedo„. pre-
sidente e relator.	 .	 .

Fui presente, •Pedra Teixeira Junior, representante da Fazenda
Pública.

. Á C ORDÃO N. 11.111
• Recurso n. 13.433; arts. 88 e 122, Combinados cornos arts. 200 e

222, do decreto-lei a. 739, de 1938.
. Recorrente: Cia. Firestone do Brasil.

Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.
"Decreto-lei n. 739, de 1938.

. É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os
efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trânsito.
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração. nos
armazens das empresas de transporte.

Por infração dos arts. 88 e 122, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38.
foi, contra a Cia. Firestorie do Brasil, lavrado o auto de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados multa de 500$0.
mínimo dos dispositivos infringidos.

*--!	 Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do -exame do processo ficou constatado, que -o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam _o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração .não está poSitivada,
visto como, até o último momento, é licito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;	 .

Considerando que, a partir do . acorclão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos; dar provimento ao recurso para julgar o auto im-
procedente.

-Rio de ,Taneiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo,- pre-
sidente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Junior, representante dá Fazenda
Pública.-

ACORDÁO N. 11.412

Recurso ri. 13.441 — Imposto de consumo.
Recorrentes: Wilson, Sons & Cia. Ltda.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos o

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias" em trânsito.
Não é oportuna a lar ratura de autos, Por essa infração, nos
•armazens das empresas de transporte.

Por infração do art. 122, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38, -foi,
contra Wilson Sons & Cia. Ltda., lavrado o auto de fls.

Corrido o processo seus - tránlites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$0
mínimo dos -dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram - 	que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para ste 	 Conselho.
• Isto posto, e

Considerando que do exame do processo ficou constatado que o
documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas .quando
ainda aguardavam o respectivo transporte; •

Considerando que, dessa forma, a infração , não está positivada,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;
, Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-

neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de Maneira uni-
forme:

Acordam os Membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
midade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto im-
procedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-sidente e relator.	 •Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior,,representante,Fazenda Pública..
• .	 ACORDÃO N. 11. 113

Recurso n. 13.442 — Imposto de consumo.'
Recorrente — Genaro Garrido.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos. os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trânsito.
Não é oportuna a lavra tura de autos, por essa infração, nos
armazens das empresas de transporte.

Por infração do art. iii, § 9.0, do decreto-lei n. 739, de 24 desetembro de 1938, foi, contra Genaro Garrido, lavrado o auto de f1S.
Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedória

Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$0,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito -da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do . auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam a res pectivo transporte:.	 .	 .	 ,
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Considerando que, dessa fornia, a infração não está positivada,
visto como, até o últinao momento, é licito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10:138, de 11 de jane1,-
ro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uniforme;

Acordam os membros do Segundo Conselhade Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar proviniento ao recurso para julgar o auto

•iinprocederite.
• •• Rio de JaneirO, 22 de julho de 1041.	 Nero de • Macedo, presi-
dente e relator.

' • Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Publica.

• ACORDAI) N. 11.114

Recurso n. 13.443 — Arts. 88 e 122, , do decreto-lei n. 739-1938.
Recorrente — Produtos Roche, S. A. •
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em transito.
Não é oportuna a lavratttra de autos, por essa infração, nos
arritazens das empresas de transporte.

Por infração dos arts. 88 e 122, do decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938, foi, contra Produtos Rocha, S. A., lavrado o auto
de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$01
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legai, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
' Considerando que do exame do processo ficou ,constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;
• Considerando que, dessa forma, a infração não está positivada,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais; •

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de janei-
ro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uniforme;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. é— Nero de Macedo, presi-
dente e relátor.

. Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDAI° N. 11.115
Recurso n. 13.595 — Imposto de consumo.
Recorrentes — A. Maluhy & Cia.

'Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.
Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trdn'sito.
Não é oportuna a tavratura de autos, por essa infração, nos
arinazens das empresas 'de transporte. .

Por infração dos arts. 88, § 2.° e 111, § 1. 0, combinado com o 122
do decreto-lei n. 739, de 24-9-38, foi, contra A. Maluhy & Cia., la-
vrado o auto de fls.

" Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$0,
mínimo dos dispositivos infringidos.
• •• Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, 'após

o depósito da multa, recorreram para este Conselho.
Isto posto, e
Considerando que, do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivada,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de janei-
ro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uniforme;

' Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
Unaniniidade de votos, dar iiroviinento ao recurso para julgar o auto
improcedente.
, ,• Rio. de Janeiro, 22 de julho de 1911. — Nero de Macedo, presi-

dente e- relator.	 •	 .
• Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda pública.
•-

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo 'que aplicou, aos, autuadosr a multa de 5000,,
mínimo dos dispositivos infringidos. 	 •

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

- Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento,apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa. forma, a infração não está positivada,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de janei-
ro deste ano, ô Conselho assim tem resolvido, de maneira uniforme;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, - dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.117
Recurso n. 12.386 — Imposto de consumo.
Recorrentes — J. D'Oliveira Braga & Cia.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo,

•Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigMos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trãwito.
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, nos
armazens das empresas de transporte.

Por infração dos arts. 88 e 122 do decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938, foi, contra J. D'Oliveira Braga & Cia., lavrado o
auto de 41s. 3.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 5000,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, do o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estraali de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte; 	 ------•

•Considerando que, dessa forma, a infração não está positivada,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordã'o n. 10.138, do 17 de janei-
ro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uniforme;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade do votos, dar provimento ao,recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, .representanN da
Fazenda Pública. 	 -

ACORDÃO N. 11.118

Recurso n. 12.390 — Imposto de consumo.
Recorrentes --- Teixeira &, Cia.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo,

Decreto-lei n. 739, de 1938.
- . É nas estradas de rodagem que devem ser eWei,Ios

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em transito.
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, nod
armazens das empresas de transporte. •

Por infração dos arts. 88, 111, § 1.0 a, e 122 do decreto-lei nú-
mero 739, de 24-9-38, foi, contra Teixeira & Cia., lavrado o aula
de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$0,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que -do exame do processo ficou constatado que e

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte.;

• Considerando que, dessa forma, a infração não está positivada„
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de janei-
ió deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uniforme;

• Acordam os membros do Segundo ConSelho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao ,recurso para. julgar o auto
imProcédente.	 ••.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente, — Cometi° Marcondes da • Llg, relator,,;	 ;
• Fuí presente. •-r Pedra Teixeira Soares Junior representante 44„
Fazenda Pública. . •	 •

.A.COPDX0 N.. 11.116
• ,

Recurso n. 13.600 — Imposto de consumo.
Recorrente — E. Guioto.

• Recorrida	 Recebedoria Federal em- S50 Paulo.
DecretO-lei it.. 730, de' 1938.

nas estradas de rodagem que devem ser exigirrOS'oS
efeitos fiscais oue acompanham - as mercadorias , ,eyn ,tran§ito.
Não é oportuna 'a . lqvratura de autos, por essa ,infração, nos

, armazens das empresas de transporte. 	 •
Por infração dos arts. 88 e 122 do decreto-lei n. 739, 'de 24 de;• ,

setembro de 1938, foi, contra E. Guioto, lavrado o auto de fls.
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Recurso n. 12.432 — Imposto-de consumo.
Recorrente — Companhia Firestone dó Brasil.
Recorrida	 Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. '739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em tránsito
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, nos
arnzazens das empresas de transporte.

Por infração .dos arts. 112, g 1.0. letra b, 88 e 122 do decreto-lei
n. 739, de 24-9-38, - foi, - contra á Companhia Firetone do Brasil, la-
vrado o auto de fls. 4.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela -Recebedoria
Federal ern São Paulá que- aplicou, aos autuados, .a multa de- 50080_
mínimo dás dispositivos infringidos. 	 • '	 •	 •

• Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

'Isto posto, e	 -
Considerando -que do exame do processo fiçou -constatado que ó

documento apreendido, origem do auto: - não-o - foi quando LaS

donas se achavam em teânsito, por esiNda de rodagem, mas quando
ainda aguardavam, o respectivo transporte;-

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acorclão n. 10.138, de 17 de janei-
ro deste ano, o Conselho assim temn resolvido, de maneira uniforme;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio do Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante dá
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.122
Recurso ri. J2.434 — Imposto -de consumo.
Recorrentes — Wilson, Sons & Comp. Ltda.
Recorrida -- Recebedoria 'Federal em . São Paulo.

Decretõ-lei n..739, .de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em trânsito.
.Não é oportuna a lavratura de 'autos, por essa infração, nos
armazens.das 'empresas de transporte.

Por infração dos arts. 112, § 1. 0, letra b, e 122 do decreto-lei nú-
mero 739, de 24-9-38, foi, contra Wilson, Sons & Comp. Ltda., lavra-
do 'o auto dó fls. -

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos, autuados,. a multa de 5000,
mínimo dos dispositivos infringidos.

.	 Com essa decisão não concordaram eles que, no • prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para esto Conselho..	 ,

Isto posto, e	 •
Considerando que do. exame do processo fitou constatado que é

documento -apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca,
donas se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando Icpie, dessa fornia, a infração- não está positivado,
visto como,- até o' último' momento, é lícito ao interessado satisfazer
ag exigências fiscais;	 -

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 do janei-
ro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uniforme;

Acordam es' membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 n de julho de 1941. — Nevo de Macedo, presi-
dente. — Cornelio Marcondes da ,Luz, relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acoarao N. 11 .123
•Recurso ri. 12.430 — Imposto de. 'consumo.

Recorrente, S. A. _ Fábrica',Paulista do Roupas Br-ancas.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de '1938.
'É nas estradas de rodagem que devem ser exigidoá Oi

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em irá&
• sito. Não é Oportuna a iavratura'de autos, por essa infração,

nos arinazens das empresas de transporte.
Por infração dos .arts. 88 e 122, do decreto-lei n. 739, de 24 de

setembro de 1938, foi, contra S. Fábrica Paulista de , Roupas
Brancas, lavrado o auto de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$0,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da -multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca
'donas se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro -deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme.:
• Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
midade de votos, dar provimento ao recurso - para julgar o auto im-
procedente.

Itio'dó-Janeiro, 22 de julho de 1944.. — Nero de Macedo, pre-
sidente.'	 Cometia Marcondei . da Luz, relator.

Fui presente. -- Pedro -Teixeird Soares "Junior, representante da
Fazenda Pública.

,
ACORDÃO N. 11.119

Recairso n. 12.391	 Imposto de consumo
Recorrente	 João José Monegaglia.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias enz trânsito.
Não é 'oportuna a lavratura•de autos, por essa infração, nos
armazens •das empresas de transporte.

Por infração dos arts. 88 e 122 do decreto-lei n. 739, dó , 24 de
setembro de 1938, foi, , eontra João José Monegaglia, lavrado o auto
de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado , pela Recebedoria
Federal .e111 São Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 5000,
mínimo dos dispositivos infringidos.
.	 Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, o
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
- dorias se achavam em trânsito, por estrada de' rodagem, mas quando

ainda aguardavam o respectivo transporte;
Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,

visto como, até o último momento, é licito ao interessado -satisfazer.
as exigências fiscais; 	 •	 -

Considerando que, a partir do acordão n. 10:138, de 17 de janei-
ro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, cie maneira uniforme;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de . yotos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.	 . .

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nevo de Macedo, presi-
dente. — Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda -Pública. •	 •

ACORDÃO N. 11.120
Recurso u. 12.392 — Imposto de consumo.
Recorrente — Sociedade Anónima "Casa Pratt". .
Recorrida-- Recebedoria Federal em São Paulo.

Decreto-lei n. 739, de 1938;
É nas estradas de rodagem que devem ser ,exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias ,em ire.in.Rito.
Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração, nos
armazens das empresas de transporte. 	 ,	 -

--- Por - infração dos arts. 88 e 122, § 1. 0, letra 6, e 122 do dec.-reto:-
lei ri. 739: de 24-9-38, foi,.-contra a Sociedade Anónima "Casa ,Pratt",,
lavrado o auto de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em São Paulo que aplicou, aos autuados, a Multa de 0080,
mínimo dos dispositivos infrinOidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram' para este Conselho.

Isto posto, e ,
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respeCtivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração .não está positivado,
visto como, até o último momento, é licito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acorclão n. 10.138, de 17 de janei-
ro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uniforme;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. .— Nevo de Macedo, presi-
dente. — Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente -. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N 11.121
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ACORDÃO N. 11.124	 !

Recurso n. 12.437	 Imposto de consumo.
Recorrente, Berkhout & Cia. Ltda.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de 1938.
Ë nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em tran-
sito. Não é oportuna a lavratura , de autos, por essa infração,
nos armazens das empresas de transporte."

Por infração dos arts. 88, 112, § 1.0, letra b e 122, do decreto-
lei n. 739, de 24-9-38, foi, contra Berkhout & Cia. Ltda., lavrado o
auto de fls.

Corrido o processo seus trâmites, foi julgado pela Recebe-
doria Federal em S. Paulo que a aplicou, aos autuados, a multa de
1:0000, máximo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quaado as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido; de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Cornelio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.125

Recurso n. 12.441	 Imposto de consumo.
Recorrentes, J. Fernandes & Irmãos.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de 1938.
É nas estradas de rodagem que devem ser exigidos os

efeitos fiscais que acompanham as mercadorias em tran-
sito. Não é oportuna a lavratura de autos, por essa infração,
nos armazens das empresas de transporte."

Por infraçãs dos arts. 112, § 1.° "b" 88 e 122 do decreto-lei nú-
mero 739, de 24-9-38, foi, contra J. Fernandez & Irmãos, lavrado
o auto de fls. 3.

Corrido o processo seus tràmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em S. Paulo que aplicou, aos autuados, a multa de 500$O,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as merca-
dorias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração não está positivado,
visto como, até o último momento, é lícito ao interessado satisfazer
as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
improcedente.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

A firma autuada apresentou razões de defesa, alegando o qU43
julgou a bem de seus direitos.

A Recebedoria Federal em São Paulo deu o auto como praceai
dente e impôs à autuada a multa de 500$0, no grau mínimo. Dessa
decisão foi interposto recurso voluntário para este Conselho, respeia
tadas as formalidades legais.

Isto posto, e
Considerando que o auto de infração, conforme cobta do pro-

cesso, foi lavrado na sede da empresa rodoviária a que fora confiada
a mercadoria, não sendo, de conseguinte, oportuno o exame dos do-
cumentos a que alude o art. 122 do decreto-lei n. 739, de 24-9-38;

Considerando que, não podendo a fiscalização das mercadorias
em trânsito por estradas de rodagem atingir produtos que ainda não
tenham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
como contravenções faltas cuja punição a lei prevê para os casos em
que os produtos estejam sendo transportados por caminhos rodoviá-
rios, ou tenham chegado ao seu destino, ou seja, para quando se torne
oportuna a ação fiscal;

Considerando que, antes desse momento oportuno, é lícito ao re-
metente da mercadoria corrigir qualquer falta ou equívoco em que
haja incorrido, afim de prevenir a ação punitiva do Fisco, que, então,
ainda se deve considerar futnra:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N4 11.127
Recurso n. 12.828 — Imposto de consumo.
Recorrente, Byington & Cia.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"A fiscalização das mercadorias em trânsito por es-
tradas de rodagem deve ser exercida nas rodovias, depais n
de iniciado aquele trânsito, e não nos armazens de depósito
de tais mercadorias, antes de iniciado o seu transporte."

Contra a firma Byington & Cia., estabelecido na cidade de São
Paulo, foi lavrado a 4-9-40, o auto do fls. 3, com fundamento nos ar-
tigos do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 20-9-38, pe-
lo fato de terem auxiliares" da fiscalização de impostos internos ve-
rificado, nos armazeno da empreza "Expresso Cruzeiro" que a refe-
rida firma entregara a essa empresa mercadorias sujeitae ao im-
posto de consumo acompanhadas de nota a que faltavam os requi-
sitos exigidos nas disposições regulamentares acima indicadas.

firma autuada apresentou razões de defesa, alegando o que
julgou a bem de seus direitos.

A Recebedoria Federal em São Paulo deu o auto como proce-
dente e impôs à autuada a multa de 50040, no grau mínimo. Dessa
decisão foi interposto recurso voluntário para este Conselho, respei-
tadas as formalidades legais.

Isto posto, e
Considerando que o auto de infração, conforme consta do pro-

cesso, foi lavrado na sede da empresa rodoviária a que foraconfiada
a mercadoria, não sendo,. de conseguinte, oportuno o exame dos do-
cumentos a que alude o art. 122 do decreto-lei n. 739, de 24-9-38;

Considerando que, não podendo a fiscalização das mercadorias
em trânsito por estradas de rodagem atingir produtos que ainda não
tenham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
como contravenções faltas cuja punição a lei prevê para os casos em
que os produtos estejam sendo transportados por caminhos rodoviá-
rios, ou tenham chegado ao seu destino, ou seja, para quando se (orne
oportuna a ação fiscal;

Considerando que, antes desse momento oportuno, e licito ao ee-
metente da mercadoria corrigir qualquer falta ou equívoco em que
haja incorrido; afim de prevenir a ação punitiva do Fisco, que, então,
ainda se deve considerar futura:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo. pre-sidente. — Com p ilo Marcondes da Luz, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
ACORDA() N. 11.126

Recurso n. 12.827 — Imposto de Consumo.
Recorrentes, Byington & Cia.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"A fiscalização das mercadorias em trânsito por es-
tradas de rodagem deve ser exercida nas rodovias, depois
de iniciado aquele trnsito, e não nos armazens de depósito
de tais mercadorias, antes de iniciado o seu transporte."

Contra a firma Byington & Cia. estabelecida na cidade de São
Pauto, foi lavrado a 3-7-1940, o auto de fls. 3 com fundamento nos
arts. 88 e .122 do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de
24-9-38, pelo fato de terem auxiliares da fiscalização de impostos
internos verificado, nos armazens da empresa "São Paulo — Pa-
raná" que a referida firma entregara a essa empresa mercadorias
sujeitas ao imposto de consumo acompanhadas de nota a que fal-
tavam os requesitos exigidos nas disposições regulamentares acima
indicadas.

ACORDÃO N. 1 1 .128
Recurso e. 12.829 -- Imposto de consumo.
Recorrente: General Motors do Brazil, S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

fiscaliztiçÃo das liercadortas em trtinsito por estradas
de rodagem, deve ser exercida nas rodovias, depois de iniciado
aquele trânsito, e não nos armazens de depósito de tais 712EY-
cado..io g, (xntes oc iniciado o seu transporte.

• Contra a firma General Motors do Brasil. S. A.. estabelecido na
cidade de São Paulo, foi lavrado a 7-6-910 o auto de fls. 4 com fim-
demento nos arts. 86. 111, § 1. 0, letra a), e 122, do regulamento
aprovado pelo decreto-lei 11.' 739. de 24 de setembro de 1938, pelo
fato de terem auxiliares da fiscalização de impostos internos veri-
ficado, nos 'armazens da empresa "C.G.T.". que a referida firma
entregara a essa empresa mercadorias sujeitas ao imposto de consumo
acompanhadas de notas a que faltavam os requisitos exigidos nas
disposições csgulamentares acima indicadas.
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A firma autuada não apresentou razões de defesa, deixando o
processo correr à revelia.

•.. A Recebedoria Federal em São Paulo deu o auto como proce-
dente e impôs à autuada a multa de 1:000$0, no grau máximo. Dessa
decisão foi interposto recurso voluntário para este Conselho, respei-
tadas as formalidades legais.

isto posto, e
'Considerando que o auto de infração, conforme consta do pro-

cesso, foi lavrado na sede da empresa rodoviária a que fora confiada
a 'mercadoria, não sendo, de conseguinte, oportuno o exame dos do-
cumentos a que alude o art. 122 do decretb-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938;

Considerando que, não podendo a fiscalização das mercadorias
em trânsito ror estradas da rodagem atingir produtos que ainda não
tenham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
corno contravençÕes faltas cuja punição a lei prevê para os casos em
que . os produtos estejam sendo transportados por caminhos rodo-
-viários, ou tenham chegado ao seu destino, ou seja, para quando se
torne oportuna a ação fiscal;

Considerando' que, antes desse 'momento oportuno, é licito ao
remetente da mercadoria corrigir qualquer falta ou equivoco em que
haja incorrido, afim do prevenir a ação punitiva do Fisco, que, então,
ainda se deve considerar futura;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 22 de julho do 1911. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Bios FV-ho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.129
Recurso n. 12.832 — Imposto de consumo.
Recorrente: Vicente Cury & Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo,

.4. fiscalização das mercadorias-em trânsito par estradas
de rodageiis deve ser eXercida nas rodovias, depois de iniciado
aquele trânsito, e não nos armazens de depósito de tais mer-
cadorias, antes de iniciado o seu transporte.

Contra a firma Vicente Cury & Cia., estabelecido na cidade de
São Paulo, foi lavrado a 23-.5-1940 o auto de fls. 3, com fundamento
nos arts. 88, 112, § 1.0 letra B, e 122 do regulamento aprovado pelo
decreto-lei n. 739, de 25,-9-38, pelo fato de terem auxiliares da fisca-
lização de impostos internos verificado, nos armazens da empresa
"Expresso Campos do Jordão que a referida firma entregara a essa
empresa mercadoria desacompanhado de nota ou fatura.

----- A firma autuada apresentou razões de defesa, alegando o que
julgou a bem de seus direitos.

A Recebedoria Federal 'em São Paulo deu o auto como proce-
dente e impôs à autuada a multa de 5000, no grát. mínimo.

Dessa cleainão foi interposto recurso voluntário para este Con-
selho, respeitadas as formalidades legais.

Isto posto, e
Considerando que o auto de infração, conforme consta do pro-

cesso, foi la-irado na sede da; empresa rodoviária a que fora confiada
a mercadoria, não sendo, de conseguinte, oportuno o exame dos do-
cumentos a que alude o art. 122 do decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938;

Considerando que, não podendo a fiscalização das mercadorias
em trânsito por estradas de rodagem atingir produtos que ainda não
tenham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
como contravenções faltas cuja punição a lei prevê para os casos em
que os produtos estejam sendo transportados por caminhos rodo-
viários, ou tenham chegado ao seu destino, ou seja; para quando se
torne oportuna a ação fiscal;

Considerando que, antes desse momento oportuno, é licito ao
remetente da mercadoria corrigir qualquer falta ou equívoco em que
haja incorrido, afim de prevenir a ação punitiva do Fisco, que, então,
ainda se deve considerar futura:

Acordam os ria rnbros do Segundo Conselho de Contribuintes, pot
unanimidade de votes, dai provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 22 de julho de 1911. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares ,Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDA° N. 11.130
Recurso n. 12.833 — Imposto de consumo.
Recorrente: N. Cheble ia Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

A fiscalização pas mercadorias em trânsito por estradas
de rodagem deve ser exercida nas rodovias, depois de ini-
ciado aquele trânsito, e não nos armazens de depósito de tais
mercadorias, ante.; de iniciado o seu transporte.,

Contra a firma N. Cheble & Cia., estabelecido na cidade de São
Paulo, foi lavrado a 17-5- . 1940 o auto de fls. 3 com fundamento nos
artss 88 e 122 do regulamento aprovado pelo . decreto-lei n. 739, de
24-9-38, pelo fato de serem auxiliares da fiscalização de impostos in-
ternos verificado, nos armazens da empresa "Expresso Tupy" que a
referida firma entregara a essa empresa mercadorias sujeitas ao im-
posto de consumo acompanhadas de fatura a que faltavam os requi-
sitos exigidos nas disposições regulamentares acima indicadas.

A firma autuada apresentou razões de defesa, alegando o que
julgou a bem de seus direitos.

A Recebedoria Federal em São Paulo deu o auto como proce-
dente e impôs à autuada a multa de 500$0, no grau mínimo. Dessa
decisão foi interposto recurso voluntário para este Conselho, respei-
tadas as formalidades legais.

Isto posto, e
Considerando que o auto de infração, conforme consta do pro-

cesso, foi lavrado na sede da empresa rodoviária a que fora confiada
a mercadoria, não sendo, de conseguinte, oportuno o exame dos do-
cumentos a que alude o art. 122 do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938;

Considerando que, não podendo a fiscalização das mercadorias
em trânsito por estradas de rodagem atingir produtos que ainda não
tenham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
como contravenções faltas cuja punição a lei prevê para os casos em
que os produtos estejam sendo transportados por caminhos rodoviá-
rios, ou tenham chegado , ao seu destino, ou seja, para quando se
torne oportuna a ação fiscal;

Considerando que, antes desse momento oportuno, é licito ao re-
metente da mercadoria corrigir qualquer falta ou equívoco em que
haja incorrido, afim de prevenir a ação punitiva do Fisco, que. então,
ainda se deve considerar futura:

Acorclarik os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de -votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.	 -

1ACORDÃO N. 11.131

Recurso n. 12.834 -- Imposto de consumo.
Recorrente; Caixas Registradoras National S. A.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Aliscalização das mercadorias em trânsito por estradas
de rodagem deve ser exercida nas rodovias, depois de ini-
ciado aquele trânsito, ~o nos arrnazens de depósito de tais
mercadorias, antes de iniciado o seu transporte.

'Contra a firma Caixas Registradoras Nationa.1 S. A., estabelecido
na cidade de São Paulo, foi lavrado a 7-7-1939, O auto de fls. 3 com
fundamento nos arts. 88 e 122, do regulamento aprovado pelo decreto-
lei n. 739, de 24-9-38, pelo fato de terem auxiliares da fiscalização
de impostos internos verificado, nos armazens da empresa "Cia. Geral
de Transportes que a referida firrria entregara a essa empresa mer-
cadorias sujeitas ao imposto de ~Sumo acompanhadas de fatura a
que faltavam os requisites exigidos nas disposições regulamentares
acima indicadas.

A firma autuada apresentou razões de defesa, alegando o que
julgou a bem de seus direitos.

A Recebedoria Federa ' em São Paulo deu o auto como proce-
dente e impôs à autuada a multa de 500$0, no gráu mínimo. Dessa
decisão foi interposto -recurso voluntário para este Conselho, respei-
tadas as formalidades legais.

Isto posto, e
Considerando que o auto de infração, conforme consta do pro-

cesso, foi lavrado na sede da empresa rodoviária a que fora confiada
a mercadoria, não sendo, de conseguinte, oportuno o exame dos do-
cumentos a que alude o art. 122 do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938;

Considerando que, não podendo a fiscalização das mercadorias
em trânsito por estradas de rodagem atingir produtos que ainda não
tenham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
como contravenções faltas cuja punição a lei prevê para os casos em
que os produtos estejam sendo transportados por caminhos rodoviá-
rios, ou tenham chegado ao seu destino, ou seja, para quando co,
torne oportuna a ação fiscal;

Considerando que, antes desse momento oportuno, é licito ao re-
metente da mercadoria corrigir qualquer falta ou equivoco em que
haja incorrido, afim de prevenir a ação punitiva do Fisco, que, então,
ainda se deve considerar futura:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Pilho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.132

Recurso n. 12.804— Imposto de consumo.
Recorrente: Johnson d: Johnson do Brasil.
Recorrida: Recebedorii. Federal em São Paulo.

A fiscalização das mercadorias em trânsito por estradas
de rodagem deve ser exercida nas rodovias, depois de ini-
ciado aquele trânsito, e não nos arniazens de depósito de tais
mercadorias, antes de iniciado o seu transporte.

Contra a firma JoY-,nson & Johnson do Brasil estabelecido na ci-
dade de São Paulo, foi lavrado a 29-5-1940, o auto de fls. 3, com
fundamento nos arts. 88, 111, § 1.0_, A, e 122, de regulamento apro-
vado pelo deereto-lei n. 739, de 24-9-38, pelo fato de terem auxiliares
da fiscalização de impostos internos verificado, nos armazens da em-
presa "C.61.T." que a referida firma entregara a essa empresa mer-
cadorias sujeitas ao imposto de consumo acompanhadas de nota a que
faltavam os requisitos exigidos nas disposições regulamentares acima
indicadas.
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A firma autuada apresentou razões de defesa, alegando o que
julgou a bem de seus direitos.

A Recebedoria Federal em São Paulo deu o auto como proce-
dente e impôs à autuada a multa de 50080, no gráu. mínimo. Dessa
decisão foi interposto recurso voluntário para este Conselho, respei-
tadas as formalidades legais.

Isto posto, e-
Considerando que o atito de infração,- conforme consta do pro-

cesso, foi lacrado na sede da empresa rodoviária a que fora. confiada
a mercadoria, não sendo, de conseguinte, oportuno o exame dos do-
cumentos a que alude o.art. 122, do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938;

Considerando que, Dile podendo a fiscalização das mercadorias
em trânsito p.a, estradas de. rodagem atingir produtos que ainda não
tenham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
como contravenções faltas cuja punição a lei prevê para os casos em
que os produtos estejam sendo transportados por caniinhos rodoviá-
rios, ou tenham chegado ao seu destino, ou seja, para quando se
torne oportuna a ação fiscal;

. Considerando que, antes desse momento oportuno, é licito ao re-
metente da •inerc•adoria corrigir qualquer falta ou equívoco em que
haja incorrida, afim de prevenir a ação puniti'va do Fisco, 'que, então,
ainda se deve considerar futura;

litros de aguardente de cana de sua fabricação, pagando o imposto.
somente, de 480 litros, resultando daí a sonegação de imposto sobre
3.130 litros, na importância de 939$0. Na informação elucidativa
da mesma áiligência (fls. 21), o Sr. escrivão esclarece o modo pelo
qual o autuado fazia os lançamentos da aguardente vendida a Antó-
nio de Paula Gonçalves, salientando a fraude de que se servia para
lesar os cofres públicos.

Subindo o processo -à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, o Sr..
delegado converteu mais uma vez o julgamento do processo em
gência, determinando- a juntada da caderneta- em causa, como prova
material da infração e mais que se lavrasse termo complementar
contra o comerciante Antônio de Paula Gonçalves por haver adqui-
rido sem selo a aguardente do autuado.

Nessa nova fase do processo foi Antônio de Paula Gonçalves in-
timado a apresentar defesa das infrações dos arts. 81 e 87, combi-
nado corno 204, letra g, do citado decrolo-lei. capitulados no auto, ir O
fez calcando as suas razões nos argumentos constantes da defes1
de António Fernandes Pinto.

Antes do- julgamento do processo, foi ainda ouvido o Sr. pro-
curador fiscal em Minas Gerais, que opinou bela procedência do
auto, visto como a caderneta junta ao processo é, sem dúvida. uma
conta-corrente de transações entre o Tabricante 'e Antônio de Paula
Gonçalves, evidenciando-se alm3 aquele vendeu a este, sem nota de
venda, 3.130 -litros de aguardente, lesando dolosarnente a Fazenda •
¡Nacional em 939e8, e -mais 12$2 de taxa de assistência hospitalar, e
que António de- Paula Gonçalves, regularmente envolvido no pro-
cesso, .por ter revendido a aguardente em causa, sem selo, estava
sujeito à sanção do art. 81 tio regulamento em- foco..

Em seguida, o Sr. delegado fiscal passou a julgar o processo,
decidindo pela procedência do auto e respectivo termo comple-
mentar para impor ao fabricante Antônio Fernandes Pinto a multa
de 5:00080 e mais a:obrigação de recolher a importância de 93980 de
imposto, acrescida de- 12$0, de taxa de assistência hospitalar, rélati •
vamente aos 3.130 litros de aguardente de cana, ex-vi do art. 204, c,
combinado Com o art. 220, do decreto-lei n. 739, de, 1938, e ao comer-
ciante António de Paula.Gonçalves a multa de 1:00(40, máximo co-
minado no art. 81, do mesmo decreto-lei, recorrendo ex-officio para
este Conselho quanto a esta última parte.

Antônio de Paula Gonçalves conformou-se com a decisão e An-
tónio Fernandes Pinto recorre para este Conselho, voltando a ofe-
recer os mesmos argumentos .que objetivaram a sua defesa.

	

Isto posto, e,	 •
Considerando que, não só pela apuração feita pelo autuante, mi-

nuciosamente descrita no áuto de fls. , devidamente assinado pela
pessoa encontrada pela fiscalização à testa cio negócio, o filho do re-
corrente, como, pelo exame posteriormente procedido era
de procurador bastante do recorrente, -ficou devidamente constatado

emprego de artificio na sonegação verificada; 	 •
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento aos recursos interpostos.
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1911. — Neto de Macedo, presi-

dent.e. — Onaldo Machado, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repreentante.da

	

Fazenda Pública.	 •
Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 11.134
Recurso n. 11.662 — Imposto de consumo.
Recorrentes: Dinelli(.5.; Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo .

Infração do art. 111, § 12, letra ni do decreto-lei n: 739,
de 21-9-1938. Provada e confessada a falta, nega-se provi-
mento ao recurso.

Dinelli Sc Cia., estabelecidos em São Paulo, Toram autuados por
infração dos arts. 111, § 12, letras e. e 77/, e art. 122 do decreto-lei
a. 739, de 1938, e condenados ao pagamento da multa de 200$0 pela
falta somente do art. 111, § 12, letra nt, nos termos da decisão da
Recebedoria ,Federal em São Paulo, da qual interpõem recurso para
este Conselho.

Nas suas razões os recorrentes, confessando tine deixaram, COM)

lhes competia na qualidade de fabricantes, do cumprir o disposto no
dispositivo arguido, isto é, de declarar nos volumes das mercadorias
saldas de sua fábrica o peso dos mesmos, alegam que se trata cie uma
inobservância que nenhum prejuizo causou_ à Fazenda Nacional, pelo
que esperam ser provido o seu recurso.

Isto posto e,
Considerando que, sendo o auto de fls. lavrado, na sede da em-

presa de transporte, antes de iniciado o trânsito da mercadoria por
estrada de rodagem, -não cabe a arguição. das infrações referentes
aos efeitos fiscais a serem exibidos na forma do art. .122 do decreto-
lei em foco, mas procede a capitulação da falta do art. 111, . § 12.
letra ia; cio -mesmo decreto-lei„ porque essa se relaciona com a própria
mercadoria;

Considerando- que, nestas condições, provada e confessada essa
infração, não é . possivel .dar provimento ao recurso em apreço pelo
simples fato de não ter ocorrido prejuizo à Fazenda Nacional; •

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade votos, negar proVimento ao recurso.	 -

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1911. — Neto de Macedo, presi-
dente. — ~ido Machado, relator,. -

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares de Souza, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o' Sr. Brandão Cavalcanti.

•

Acordam- os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade_ de votos, dar provimento -ao recurso.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Ner0 de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública., 	 . .

SESSÃO DE 25 DE JULHO DE 1911

ACORDÃO N. 11.133
Recurso n. 10.868, — Imposto çie consumo.
Recorrentes: Antônio Fernandes Pinto e Delegacia Fiscal em Mi-

Eas Gerais. Ex-officio.
Recorridos. os mesmos.

Sonegação de aguardente de cana apurada por uma' ca-
derneta conta corrente em confronto cani a escrita fiscal e
talões nota do fabricante. Nego-se provimento ao recurso
voluntário, mantendo-se a penalidade aplicada na decisão.
recorrida ex-vi do art. , 22.0, por. ter .ocorrido a hipótese do
art. 204, parágrafo único, letra ,e, do . decreto-lei n. 739. de
1938.	 •

Fm visita fiscal à fábrica de aguardente de cana, de propriedade
de Antônio Fernandes Pinto, instalada na Fazenda Vargem Grande,
em Piau, Estado de Minas Gerais, o agente fiscal da circunscrição
procedeu, em 8-11-38. ao exame da escrita fiscal do fabricante, em
confronto com uma caderneta que o mesmo •possuia para 'lançamentos
de suas vendas de aguardente a Antônio de Paula Gonçalves,. comer-
ciante varejista da mesma localidade, e, verificando que o referido
fabricante sonegara ao pagamento do imposto de consumo 2.760 li-
tros de aguardente, que vendera ao mencionado comerciante Antônio
de Paula Gonçalves, •lavrou Contra, o primeiro o auto de fls., des-
crevendo minuciosamente a inTração que foi capitulada nos arts. 81
e 204, letra c, do decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

A diligência que precedeu a lavratura 'do auto foi fita pelo au-
tuante em presença de Oscar Fernandes Pinto, filho do autuado, que
se tendo apresentado como gerente da fábrica, - assina nessa quali-
dade o aludido auto.

Apresentando defesa, o autuadó nega á existência da infração
arguida sob a alegação de mie "uma caderneta suja e inexpressiva,
Por si só não autentifica o seu possuidor"; estende-se em -aprecia-
ções sobre.a validade do auto, inquinando-o de' nulidade por ter sido
lavrado na sua ausência e não conter a sua assinatura, negando ao
seu filho Oscar a qualidade de gerente da fabrica.

O autuante, em longa informação, 'sustenta a ação fiscal e junta
os mapas demonstrativos das transaçõescomerciaiá entre o autuado
e o comerciante António de Paula Gonçalves, organizados de acordo

• com o que se descreve no auto, e salienta que, posteriormente, fisca-
lizando o estabelecimento comercial de António d Paula Clonçalve,s,
ali lavrou um auto por infração do art. 62 do decreto-lei citado, re-
ferentemente a selos servidos apostos em garrafas de aguardente,
cujo processo envolveu o autuado Antônio Fernandes Pinto.

Com o parecer do Sr. Coletou. Federal da-localidade, favoraNel à
procedência do auto, é o processo submetido ao Sr.' Delegado Fis-
?ai em Minas Gerais, que converteu em diligência o julgamento do
processo, mandando que a exatoria de origem providenciasse nova
verificação nas vendas realizadas pelo_ autuado, podendo, para esse
fim, ser designado o Sr. escrivão da mesma exatoria com a reco-
mendação de ter em vista os lançamentos da escrita Tiscal, os
caderneta eia .causa e os talões notas de venda do autuado, lavran-
do-se, de tudo, termos devidamente assinados pelo autuado, com os
sclarecimentos ainda sobre a,. produe0 da fábrica e sobre os pro-

_, autos saidos. não só pelos lançamentos constantes ' dos talões notas
como pelos constantes da aludida caderneta..

Feita a diligência necessária, re_sultarain o termo de fls. 20 e
seus anexos, devidamente assinados pelo autuado na .pessoa do seu
bastante procurador (procuração de fls.) ..

. Pelas novas peças •que passaram a instruir este processo, se evi-
dencia que o autuado António. .Fernandes .Pinto vendera aó, comer-
ciante Antônio de Paula Gonçalves, no período acusado no auto, 3.61.0
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ACORDÃO N. 11.135

• '.'llecurso . 11. -. 13.651 • .-- Imposto de consurnO.

	

- Recorrente:s:- N:-Bevilacqua & Filho. 	 - ..•': .
, Recorrida: a Recebedoria Federal em • São Paulo. .

' De rCCIIP8C1 peremptó; não- se toma . conhecimento.
N. Bevilacqua & Filho, estabelecidos em São Paulo, não se con--

!urinando com a, decisão da Recebebe,doria Federal naquela capital,
que .os condenou-ao pagamento .da multa - de 50080 por infração dos •

i arts.. 88. e• 122 do decreto-lei n...739,,, de 1938, interpõem recurso,pzu.a.•
este Eon.sellio.	 ,	 '.	 ..	 .	 •	 .	 ,	 .•	 .. .

	

.	 .-
Us recorrentes, como se vê dor"A.' 11.." de fls: :8,. tiveram .ciência

da decisão em causa, no (lia 12 de. outubro do 19,40 e só „depositaram_
a importância de.multa, juntando . a petição de• recurso,.no dia 4 de
novembro seguinte, quando já havia .ultrapassado de- três. dias o
prazo legal para recurso. • ,	 -

	

Isto posto e,	 ,	 -	 .
Considerando que os recorrentes, deixando ultrapassar. , o prazo

legal para interposiçãode seu recurso; •incorreram em perempeNi;
Considerando que clé recurso perempto não conhece este Con-

selho; ., 	 •	 •	 .	 .
Acordam os . membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por..

unaniinidade de votos, não tomar conhecimento :por. perempto. •	-
. - Ria de Janeiro, ,25 'de julho de- 1941. - Nero . de Macedo, presi-

dente. - Onaldo Machado, relator..	 ,--"	 . .	 ..	 ,	 ,	 .
. Fui presente, -. Pedro. Teixeira Soares Juniór, representante.

da .Fazenda, Publica.... -	 -,-	 . , :. •	 .
Ausente o Sr.. Brandão -Cayalcanti.

• ~Boiai N. 11.136 •	 .

Recurso n, 1.657- Decreto-lei n..739 de 21 de" seleinbro•
de 1938.

, Recorrente, Rochedo S.. A.
Recorrida, Recebedoria Federal. em São Paulo.

Infração do • art. 122, do decreto-lei -il. 739, ..de 1938;
Não é,oportuna a lavratura de auto por-essa,infração..1103.ar•-•
mazens de empresas de transporte, antes dc iniciado o
SUO da mercadoria por estrada de- rodagem..

Rochedo S. A.., estabelecidá em São Paulo,.. foi autuada por in-
fração doS-arts. 88 e 122.-do decreto-lei n., 739, de 1938, e, por esse
motivo, condenada ao pagamento da Multa de 50080, nos' termos- da
decisão da Recebedoria Federal em São Paulo, da qual interpõe re-
curso para este Conselho.' ,•

	

" :Isto posto, e	 •	 •	 •
.•t• Considerando que' as 'faltas Se referem • aos efeito: fiscais-- a .serem•

--eiibidos nos termos 'do art .  122, do citado decreto-lei, e que, do ,exame
do- processo :se constata que fiavam elas verificadas quando a merca-
doria aguardava o momento de ser transportada;

Considerando que, dessa forma. não .:vihern,ser positivadas as in-
frações-arguidas.- visto • como, até aquele momento, seria lícito ao
interessado satisfazer as exigências fiscais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de janeiro
do corrente .ano, esta Conselho assim tem resolvido ele maneira uni-
forme:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. •

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1911. - Nevo de Macedo, pre-
sidente. - Onaldo Machado, relator. •

Fui presente. Pedro Teixeira Soares. Juntar, rep resentante da
Fazenda Pública.

Ausente o senhor Brandão Cavalcanti..
ACORDÃO N. 11.137

Recurso n. 13.659 - Imposto de consumo.
Recorrentes, Schaihle &.Kanitz.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Infração do art. 122 do decreto-lei n. 739, de 1938. Não
é .oportuna a lavratura de auto por essa infração, nos arma-
uns de empresas de transporte, antes de iniciado o trânsito
da mercadoria por estrada de rodagem.

& Kanitz, estabelecidos em São Paulo, foram autuados
por infração dos arts. 88 e 122 do decreto-lei n.' 739, de 1938, e, por
esse motivo, condenados ao pagamento da multa de 50080, nos termos
da decisão da Recebedoria Federal em Sío Paulo, da qual interpõe
recurso para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que as faltas 'se referem aos efeitos fiscais a'serem

exibidos nos termos do art. 122, do citado 1ecretc-lei, e que, do exame
do . processo se constata que foram elas verificadas quando a merca-
doria aguardava o momento de . ser transportada;

Considerando que, dessa forma, não cabem ser positivadas as in-
frações arguidas, visto como, até aquele momento, seria Aleito ao
interessado satisfazer as exigências fiscais;
• Considerando que, a partir do acordão n. 10:13C, de 17 de janeiro
do corrente ano, este Conselho assim tem resolvido de maneira uni-
forme:

Acordam os membros do Segunde Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

• Rio de • Janeiro:' 25 de julho de 1941. - Nero de Macedo, pre-
sidente. - Onaldo Machado, relator.
• Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 11.138	 .
Recurs.o n..11.299 - Imposto de 'cOnsurno.-• .

' Secerrentes,- Os*aldo Colombini 	 Corno.
• -Recorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo....

Constitue infração regulamentar a fava dc rentéssa
sal do resumo da escrita fiscal da fdbrica, à repartição res.

• pectiva, de acordo com as exigências do art . . '111, § 1.0, le-
tra -"C", do decreto-lei n..739, de 1938: •	 • " 	 :	 . •

Por inflação de agi': 111, § 1.9, leira 	 do decreto-lei n. 739,
24. de setembro de 1938, o senhor delegado fiscal em São Paulo, impOs
a OSwaido Colombini & Comp., fabricantes de.-moveis, estabelecidos em
Araras,- no. mesino, Estado, a. multa de .2008.0,- em face do auto lavrado
én-1'4 de dezembro de 1939,..segundo o qual o réfer,do fabricante der-•
xcni de remeter à exatória . local os. mapas derninistrativos do Movi-,
mento da escrita fiscal 'referentes aos meses de-janeiro a Outubro ..cle•
1939, infração canitu/ada nos dispoSitivos.mencionadoS. •	 •.:',

Defendendo-se, alegam Dão ser justa a 'autuação, ditando r Cir.j.
cular.n. 65, do senhor ministro da'Fazenda; que, pela autuação, um
comerciante e industrial é dado -como se fosse um sonegador -'e in-
frator intencional que merecesse sofrer uma ação repressiva e vexa-.
tória, como no caso, '• e pede favoraVel deferimento, reconsido,randU . - o
ato da fiscalização.	 .

O autuante, inforrriando, diz . que o defendente não : contesta • a
falta e pede a procedência do auto,- Por seus fundamentos.',

O senhor coletor federal, em seu -relatório, diz que, -à seu -ver, •ér
como no caso nenhuma lesão houve aos interesses da Fazenda Nacio-
nal, tem o senhor ministro da Fazenda inúmeras vezes julgado Por
equidade processos. a ele encaminhados pelo Segunde Conselho de Con-
tribuintes, acordãos na. 7.429, 7.450 o' 7.460, publicados no Didrio
Oficial de 29 de agosto de 1939, o senhor delegado melhor dirá sobre
a matéria. „

. Depositada a multa -e-satisfeitas as demais eliligências, no.trazo
legal, Oswaldo Colombini' & Comp.' encaminharn recurso Paro .es.ta
instância.	 .	 ,

Em suas razões reconhecem que a apres?ritação . da cópia autên-
tica da escrituração das fábricas tem- o perfeito controle do movimento
pelás-coletorias federais, e, perianto, unia medida de alto alcance para
os, interesses Yda - Fazenda;' todavia, nada sofreram'esses interesses,
pois sanaram, embora tardiamente, o dispositivo fis' eal, entregando à
Coletoria Federal a cópia autêntica de sua escrituração; que, em casos
análogos, tem este Conselho proposto o cancelamento do - multa, Por
equidade, o que pede.
„ - Isto posto, e •	 • •

Considerando que a infração está provada . e Confessada:.
Considerando que os próprios reeorrentes, em suas razões, reco-

nhetern o alõande de exigência regulamentar, do envio dos mapas' de
sua escrita. indispensável - ao centralo' fiscal;„

Considerando, entretanto, que, ne caso em lide, se nota a au-.
• sênéia, da fisCalliação a ser exercioa oportunamente,' no ' sentido 'de
fornecer aos contribuintes os esclar;cimentos necessários pai a „urna
perfeita observância dos dispositivos egulamentares, na- (spéeie;

Considerando que não se verifica -houvessem os recorrentes pro-
cedido com evidente int,lito de fraude nnão ocorrendo qualquer pie-
juizo à Fazenda;

Considerando, que, em casos da mesma natureza, tem este Con-
selho proposto à autoridade superior 'a dispensa da multa por, equi-
dade:

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar . provimento ao recurso e encaminhar
o processo ao senhor Ministro da Fazenda, com a Proposta de dispensa
da multa, por equidade.

filo de Janeiro, 25 de mure de 1941 - Nerd dc Mccedo, pre-
siderite. •- Carnelio illarcondes da Ler, relator.

Fu3 presente. Pedro T:.ixeira Soares Jiiiilor, representante do
Fazenda 13 11,01 .ca. -

Ausente Senhor Brandão Givalcanti.
Acomao N. 11.139

Recurso n. 11.337 - Imposto de consumo.
Recorrente, Anita Tibiriça.	 .
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Ê, nulo o auto integralmente datilografado, não contendo
a assinatura do autuado, nem as de duas testemunhas, e sem
declarar o motivo dessa falta.

Por infração dos arts. 90 e 219, § 6.0, letra C, do decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro do 1938, foi imposta pelo senhor (-dreier
da Recebedoria Federal em São Paulo a Anita 'IMairiçá, estabelecido
na Capital paulista, à avenida Luiz Antonio n. 162. a muita de 500810,
alem do imposto de 7680, de acordo com o art. 219. § 6. 0, l etra C,' em
face do auto de fls. 2, segundo o qual a autuada, tendo assinado em
25 de novembro de 1939 um termo de responsabilidade, sobre uma
caixa, marca "R. A. Lostaló", ti. 3, contendo m r.cadoria 3 de sua fa-
bricação, embarcadas com isenção do imposto de consumo, na imper-
tância de 7680, para Buenos Aires, não solicitou a baixa do iefei ido
termo nem apresentou qualquer documento oficiai 'n-ovando a saido
da aludida caixa do tenitório nacional.

A firma autuada apresentou defesa DO prazo • :egal; fez o depósito
da multa e do imposto no prazo legal. encaminhando • recurso para
este Conselho.
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Isto posto, e
Considerando que o auto, base do presente processo, não obedece

aos preceitos expressos no art. 191 e seu parágrafo Liecreto-lei
n. 739, de 21 de setembro de 1938;

Considerando que, datilografado integralmente, como está, sem a
assinatura da firma autuada, nem a de duas testemunhas, assim con-
trariando as recomendações do senhor ministro da kieetncla, em sua
circular n. 36, de 27 de julho de 1938 que, embora se referindo ao
decreto-lei n. 301, tem plena aplicação na vigência do decreto-lei
n. 739, de vez que são os mesmos os dispositivos contidos no art. 191;

Considerando pois que falta, no caso, a indispensavel autentici-
dade para validade do ato fiscal em causa, por inobservância de for-
malidades essenciais:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para julgar
nulo o processo, por ser nulo o auto.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sideale. — Cornelio Amrcondes da Luz, relator.

. Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior,
Fazenda P,:b! ca.

Aesente o senhor BranW.o Cavalcanti.
ACORDÃO N. 11.140

Recurso n. 11.363 — Imposto de consumo.
Recorrentes, Adriano A. Vicente 6; Comp.
Recorrida, Recebedoria Federal 'em São Paulo.

De recurso • erempto não se toma conhecimento.

Por infração dos arts. 88 e 122 do regulamento que Laixou com o
decreto n. 739, de 21 de setembro de 1938, foi lavrado contra Adriana
A. Vicente Comp., estabelecidos em São Paulo, Estado de São Paulo,
o auto de folhas, em virtude cio qual lhes foi aplicada a muita de 500$0
do dispositivo infringido.

Intimado da cisão de primeira instància, em 3 de novembro de
1939, só apresentou o recurso para es t e Conselho em 29 de noi.em-
bro de 1939, quando e prazo havia sido já excedido, o que exclue a
aimeeiaeão de suas alegações, na forma regulamentar.'

Isto posto, e
Considerando que a firma autuada deixou perimir o seu direito

de recurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

unanimemente, não tomar conhecimento no ,..e.curso, por perempto.
•	 Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. — Nero de Macedo, pre-

Cornelio Marcondes da Lu:. relator.
Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Publica.
Ausente o scnbor Brandão Cava.eanti.

ACORDÃO N. 11.141
Recurso n. 12.440 — Imposto de Consumo.
Recorrente; António P. Galiazzi.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

O trânsito de mercadorias por estradas de l'OdUü CM, desa-
companhadas dos efeitos fiscais regulamentares, constitue
contravenção punirei na lei.

No posto fiscal de Pinheiros verificou a fiscalização que o auto-ca-
minhão da empresa de transportes "Expresso São Paulo-Paraná" con-
duzia dois embrulhos contendo, 24 "pull-overs de malha de lã e 72
pares de meias de lã e algodão. sem se fazerem acompanhar da nota ou
fatura, mas, apenas de dois documentos sem números e que não re-
presentam os efeitos regulamentares exigidos; produtos vendidos pela
fábrica "Vencedor", sita à rua Aristides Lobo n. 114, no Rio de Janeiro,
propriedade de Antônio P. Galiazzi e remetidos para as firmas Ber-
mann afazer d J. D. Carineri de Curitiba, incorrendo assim Antônio
P. Galiazzi o disposto nos arts. 88, 111 § 1.0, letra ,A e 122 do decreto-
lei n. 739, de 1938, sendo lavrado o competente auto em 2 cie maio de
1939.

Defendendo-se, alega a firma autuada que os efeitos regulamen-
tares e as faturas de acordo com o art. 12 dó Código Comercial, foram
remetidos diretamente por via postal aos compradores das mercadorias,
o que ocorreu por uni lamentavel engano cio encarregado da expedição.

Em sua informação de fls., diz o autuante que as infrações estão
caracterizadas no auto e estão confessadas pelos defendentes.

O Sr. Diretor da Recehe.doria, apreciando o processo, julgou e
auto procedente para impôr a Antônio P. Galiazzi a multa de 500$0,
mínimo do art. 88, de conformidade com o art. 206, do decreto-lei
n. 739 de 24-9-38.

Regularmente intimado, Antônio P. Galiazzi, com guarda de prazo,
depositou a multa imposta, e recorre para este Conselho.
. Em suas razões, repetiu as alegações de sua defesa, e depois de
longamente explanar o caso, sem, entretanto, apresentar provas que
pudessem modificar a ação fiscal em face do auto de fls., pede seja
encaminhado o processo ao Sr. Ministro da Fazenda com a proposta de
dispensa por equidade.	 •

Isto posto, e	 . .
Considerando que a infração está materialmente provada e con-

fessada pelo recorrente que, em sua defesa primária, declara que os
efeitos fiscais regulamentares foram remetidos por via poetai ao em-
prador da mercadoria, o que °coreu por um . lementavel engano do en-
carregado da expedição;

Considerando que esses efeitos deverão acompanhar a mercadoria,
em poder do condutor de veículo rodoviário, e serão apresentados, em
trânsito, aos agentes do fisco, sempre que forem exigidos, ex-vi do
art. 122, in-fine, do vigente regulamento do imposto de consumo;

Considerando que se trata de uma exigência regulamentar, indis-
pensavel ao controle fiscal das mercadorias sujeitas ao imposto de con-
sumo, quanto em trânsito por estradas de rodagem;

Considerando que não é uma exigência nova e, no caso, em face das
provas materiais constantes do processo, é incabivel o seu envio à auto-
ridade superior com o pedido do dispensa da multa por equidade

Acordam os membros cio Segundo Conselho de Contribuintes,
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1911. — Nero de Macedo, pre-

sidente. — Cornai° . Marcondes da Lm; relator.
Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Peblica
Ausente o senhor Brandão Cavaleanti,

ACORDÃO N. 11.142
Recurso n. 12.444 — Imposto de consumo.
Recorrente, The Dunlop Prgumatic Tyre CP Ltd.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

De recurso perempto não se tema conhecimento.

Por infração dos arts. 112, g. 1.0, letra b, 88 e 122, do regulamento
que baixou com o decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938, foi la-
vrado contra The Dunlop Pneumatic "Pyre C.°, estabelecido em São
Paulo, Estado de São Paulo, o auto de folhas, em virtude do qual lhe
foi aplicada a multa de 5000, do dispositivo infringido.

Intimado da decisão de primeira instância, em
de 19	 , só apresentou o recurso para este Conselho em	 de 	

de 19..., quando o prazo havia sido pi excedido, o que exclue a
apreciação de suas alegações, na forma regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que a firma autuada deixou perimir o seu direito

de recurso;
Considerando que prazo para recurso á fatal e emprorrogavel:
Acordam os membros do Segundo Conselho (1 ,3 Contribuintes,

unanimemente, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1914 — Nero de Macedo, pre-

sidente. — Cornai° Marcondes da Laa, relator.
Fui presente. Pedro Teixeira Soares J unior, representante da

Fazenda Pública.
Ausente o senhor Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 11 .1/3
Recurso n. 11.309 — Imposto de consumo.
Recorrente. The São Paulo Tramway, Light and Power, Cone---:-

pany Limited.
Recorrida, Alfândega de Santos.

"Para efeito da cobrança do imposto de consumo ad-va-
toren] sobre produtos estrangeiros, o valor das mercadorias
deve ser calculado ao câmbio do dia, de acordo com o que
prescreve o art. 67, letra b, do regulamento do imposto de
consumo, e não pela média cambial Mensal."

Para Éste Conselho, no prazo legal e atendidas as demais for-
malidades regulamentares, recorre The São Paulo Tramway, Light
and Power Company, Limited; da decisão de fls. 29 verso, da Al-
fândega de Santos. Diz a recorrente que importou, para os seus
serviços contratuais de utilidade pública, "um motor elétrico", que
submeteu a despacho pela Nota de Importação n. 39.077-39, tendo
recolhido o imposto cie consumo devido, pela guia n. 19.653. na im-
portância de 48:456$0. correspondente ao valor da mercadoria ao
câmbio vigente na data do pagamento do despacho, de acordo com o
que estabelece o texto legal sobre a matéria; que, não obstante, o
funcionário da Alfândega de Santos. Sr. João F. Medeiros, .formulou
representação a respeito de urna diferença de imposto de consumo
sobre o "motor elétrico" importado pela recorrente, por entender
aquele funcionário que a taxa cambial a ser adotada para o efeito de
determinar o valor da mercadoria importada, devia ser taxa diãria,
comercial, do dia do pagamento do despacho, ou seja, do câmbio livre
à vista, e não a média cambial mensal, oficial, pela qual a Alfândega
regula o seu serviço interno no tocante ao assunto.

Historiada assim á questão, passa a recorrente a contestar o
ponto de vista alfandegário no caso. Partindo do texto da letra b,
do art. 67, do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de el.-9-38,
que assim reza:

"... regulará:
para os produtos estrangeiros, o preço que houver sido cal-
culado nas alfândegas, tomado por base o valor das mer-
cadorias, ao câmbio do dia do pagamento do despacho, acres-
cido da despesa do frete e dos direitos, adicionando-se ao
total 30 c/e;"

extende-se a recorrente em longas considerações, visando demonstrar
que o preço de que fala o dispositivo transcrito outro não podia cr,
senão o que resultar do cálculo tomando por base a' média Cambial -
mensal, fornecida à Alfândega pela Câmara Sindical de Corretorc4,.
corno preceitua a lei ri. 4-230, de 31-12-20, no seu art. 16, assim re-
digido

"Para efeito de cobrança de direitos alfandegários reta-
lativamente aos despachos cid-valorem ^vigorará para OS
paises exportadores, quanto ao valor das mercadorias; á taxa '

representante da
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cambial do último mês anterior, verificada essa média pelti
Câmara Sindical dos Corretores e comunicado esta, oficial
e telegraficamente, a todas as. Alfândegas DO dia 1 de cada
mês.

Diz ainda que; do exame atento das providências -ordenadas no
1.rt, 216 e seus parágrafos, do regulamento do imposto .de -consumo,
-m confronto com as leis alfandegárias, ressalta a improcedência do
Titério adoptado no caso pela Alfndega, de Santos; que, demais, esse
Titério se opõe ao 'que esclareceu o Sr. ministro da Fazenda no Aviso

91, de 1936, publicado no Diário °ficai de 31-10-36, dirigido ao
r. ministro das Relações Exteriores, nos termos seguintes:

"Na declaração, em dolar, do valor das mercadorias
"nas faturas consulares deve ser tomado o câmbio livre, ti-
po esse que serve de base à organização, pela Câmara Sin-
dical, das médias 'cambiais mensais enviadas às Alfândegas
para o cálculo do pagamento de direitos "ad-volarem" e
outros."

Assim, conclue, espera deste Conselho o provimento do seu re-
:urso.

Do processo consta, realmente, que a Alfândega de Santos exigiu
.1 diferença do imposto do consumo, na importância de 3:828$0, e
cais a multa de igual importância, num total de 7 :656 .$0, pelos mo-
.ivos referidos no recurso.

Isito posto, e
Considerando que, para a cobrança do 'imposto de consumo "ad-

mtlorem" sobre produtos estrangeiros, estabelece o regulamento em
ágor, aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-38, em seu art. 67,
eira b, norma diferente da que traça o art. 16, da lei n. 4.230, de
11-12-30, "para efeito de cobrança de direitos alfandegários rela-
.ivamente aos despachos "ad-valorem";

Considerando, portanto, que o critério da lei n. 4.230, aplicavel
micamente à cobrança de direitos alfandegários: não pode ser in-
vocado para que seja adotado em lugar do que, do modo claro, esta-
ielece o art. 67, letra b, do regulamento do imposto de consumo, cri-
ério que, como se verifica da transcrição contida no relatório, é o do
valor das mercadorias, ao câmbio do dia do pagamento do despacho, e
ião o do valor das mercadorias pela média cambial mensal;

Considerando que, em face dos textos legais, não assiste razão à
•ecorrente, sendo de todo procedente a exigência da Alfândega re-
airrida;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
umidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio do Janeiro, 25 de julho de 1911. -= Nevo de Macedo, pre-
Unte. - Tobias Rios Filho, relator.

presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
•enda Pública.

Ausentes, os Srs. Marcondes da Luz e Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 11.144

Recurso n. , 12.797 - Imposto-de consumo.
Recorrente, Lanifício Santa Catarina Ltda.
Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"De recurso perempto não se toma conhecimento."
Por infração do art. 111, § 12, letra E, do regulamento que ba,i-

-ou com o decreto-lei n. 739, de-24 de setembro de 1938, foi lavrado
.ontra Lanifício Catarina Ltda., firma estabelecida , em São Paulo,
v:stado de São Paulo, o auto de fls. 3, em virtude do qual lhe foi
plicada a multa de 1:000$0, mínimo do dispositivo infringido.

Intimada da decisão do La instância em 8-10-40, só apresentou
recurso para este Conselho em '29-10-40, quando o prazo havia

ido já excedido, o que excluo a apreciação , de suas alegações, na
erma regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que a firma autuada deixou perimir seu direito de'

ecurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel;
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

imidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.
Rio de Janeiro, 25 do julho de 1941. - Nero de Macedo, pre-

;dente. - Tobias Rios Filho, relator.
Fui presevte, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

'azenda Pública.
Ausentes, os Srs. Marcondes da Luz e Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 11.145
Recurso n. 12.836 - Imposto do consumo.
Recorrentes, Salvador Mendes & Cia. Ltda.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"De recurso perempto não se torna conhecimento.*
Por infração dos arts. 88, § 2.°, 112, § 1.0, letra B, o 122 do re-

.ulamento que baixou com o decreto-lei n. 739, do 24 de setembro
e 1938, foi lavrado contra Salvador Mendes & Cia. Ltda., firma es-
abelecida em São Paulo, Estado de São Paulo, o auto de fls. 3, em
irtude do qual lhe foi aplicada a multa de -500$0, mínimo dos dis-
ositivos infringidos.

Intimada da decisão de 1.a instância, em 4-11-39, só apresentou.-
recurso para este Conselho em 25-11-39, quando o prazo havia

ido já excedido, o que exclue a apreciação de suas alegações, na foge
ia regulamentar.:

,	 Isto,posto, e
Considerando que a firma autuada deixou perimir seu direito

de recurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel;
Acordam os membros do 2.0 Conselho de Cortribuintes, por una-

nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por. pe-
rempto.

. Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. - Nero de-Macedo, pre-
sidenta, - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública,

Ausentes os Srs. Brandão Cavalcanti e Marcondes da Luz.
ACORDÃO N. 11.146

Recurso n. 14.135 - Imposto de Consumo.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo. Ex-officio.
Recorrido: Kalil Karam.

, É improcedente o auto lavrado na sede de empresa rO-
doriária, por faltas verificadas em efeitos. fiscais."

Para este Conselho recorre ex-officio o Sr. diretor da Recebedo-
ria Federal de São Paulo de sua decisão de fls. 10, julgando impro-
cedente o auto de fls. 3, lavrado a 14-5-40, contra Kalil Karain, com
fundamento no art. 122, § 2.° do regulamento anexo ao decreto-lei
n. 739, de 24-9-38.

A decisão recorrida esteia-se no fato de não ter ficado provada a
infração de que fora acusada a firma autuada. Examinada a peça
inicial do processo, porem, verifica-se ter sido a mesma lavrada na
sede da empresa rodoviária.

Isto posto, e
Considerando que este Conselho, em repetidos e múltiplos acor-

dãos, tem vindo, de modo invariavel, dando como improcedentes todos
os autos lavrados nas 'sedes das empresas de transportes rodoviários,
por faltas verificadas nos efeitos fiscais e antes de iniciado o trân-
sito das mercadorias a que eles se referem, consoante se vê pelos
acordãos de ns. 10.234, 10.236, 10.238 e 10.241, entre muitos outros,
publicados no Diário Oficial de 2-6-41;

Considerando que no caso deste processo se verifica que o auto de
infração que lhe serve de base é da natureza daqules que motivaram
os julgamentos deste Conselho nos acordãos referidos; •

- Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por unar
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso ex-officio, para
confirmar a improcedência do-auto básico do processo, não pelos fun-
damentos da decisão recorrida, mas por aquele ,que deve anteceder a
qualquer outro, e que é o da inoportunidade da lavratura da peça
inicial na sede de empresa rodoviária.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941.	 Nero, de Macedo, presi-
dente.	 Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda -Pública.

Ausentes os Srs. Marcondes da Luz e Brandão Cavalcanti.
ACORDÃO N. 11.147

Recurso n. 14.136 - Imposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio:
Recorrido: \Voo Tsong You. 	 •

É improcedente o auto lavrado na sede de empresa ro-
doviária, por faltas verificadas em efeitos fiscais."

Para este Conselho recorre ex-officio o Sr. diretor da Recebedo-
ria Federal em São Paulo, de sua decisão de fls. 9, julgando impro-
cedente o auto de fls. 4, lavrado a 2-5-39, contra Woo Tsong You, com
fundamento nos arts. 88 e 122 do regulamento aprovado pelo decreto-
lei n. 739, de 24-9-38. A decisão recorrida está assim redigida:

"Vistas e examinadas as peças deste procè'sso, e
Considerando que a lavratura do auto não se verificou

quando a mercadoria se achava em trânsito por estrada de
rodagem, mas quando se encontrava, ainda, na empresa de
transporte;

Considerando que o 2.° Conselho de Contribuintes, re-
petidas vezes, tem decidido que o exame das notas, faturas e
guias só se torna oportuno depois de haver a mercadoria
iniciado o seu trânsito para o destinatário e não tem con-
siderado como iniciado esse trânsito, quando ainda a mer-
cadoria se encontra depositada nos armazens das empresas
de transporte rodoviário (acordãos xis. 10.231, 10.236, 10.238
e 10.241, publicados no Diário Oficial de 2-6-41); •

Lonsiderando que a primeira instância deve observar
os julgados das instâncias superiores o contrário, impli-
caria na balbúrdia administrativa, o que seria prejudicial,
não só aos contribuintes, como tombem à Fazenda Nacional;

Considerando c que mais do processo consta, julgo im-
procedente o auto de fls."

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida aceita, conforme salienta,

a jurisprudência deste Conselho sobre o assunto, e que tem sido in-
variavel no sentido de que o auto lavrado na sede de empresa rodo-
Viária, por faltas verificadas em efeitos fiscais, é improcedente;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos,' negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 25 de julho do 1941. - Nero de Macedo, presi-
dente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Marcondes da Luz e Brandão Cavalcanti.
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"Vistas e examinadas as peças deste processo, e
Considerando que a lavratura do auto não se verificou

quando a mercadoria se achava em trânsito por estrada de
rodagem, mas quando se encontrava, ainda, na empresa de
transporte;

Considerando que o 2.° Conselho de Contribuintes, re-
petidas vezes, tem decidido que o exame das notas, faturas e.
guias só se torna oportuno depois de haver a mercadoria
iniciado o seu trânsito para t, destinatário e não tem con-
siderado como iniciado esse trânsito, quando ainda a mer-
cadoria se encontra depositada nos armazens das empresas
de transporto rodoviário (acordãos ns. 10.234, 10.236, 10.238
e 10.241, publicados no Diário Oficial de 2-6-41);

Considerando que a primeira instância leve observar
os julgados das instâncias superiores, pois, o contrário, im-
plicaria na balbúrdia administrativa, o que seria prejudicial,
não só aos contribuintes, como tambem à Fazenda Nacional;

Considerando o que mais do processo consta, julgo im-
procedente o auto de fls.,"/

-Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida aceita, conforme salienta,

a jurisprudência deste Conselho sobre o assunto, e que tem sido in-
variavel no .sentido de que o auto lavrado na sede de empresa rodo-
viária, por faltas verificadas em efeitos fiscais, é improcedente;

Acordam os membro- do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos,, negar provimento ao recurso ex-o ff leio.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

• Ausentes os Srs. Marcondes da Luz e Brandão Cavalcanti.

ACORDO N. 11.149

Recurso n. 14.139 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo,
Recorrida: A. Sequeira & Cia. Ltda.

"É improcedente o auto lavrado na sede de empresa ro-
doviária, por faltas verificadas em efeitos fiscais".

Para este Conselho recorre ex-off (cio o Sr. Diretor da Recebedoria
Federal em São Paulo de IS ua decisão de fls. 10, julgando improceden-
te o auto de fls. 3, lavrado a 5-7-1940, contra A. Sequeira & Cia. Ltda.,
com fundamento nos arts. 88 e 122, do regulamento anexo ao decreto-
lei n. 739, de 24-9-1938.

A decisão recorrida esteia-se no fato de não ter ficado provado a
infração de que fora acusada a firma autuada. Examinada a peça ini-
cial do processo, porem, verifica-se ter sido a mesma lavrada na sede
da empresa rodoviária.

• Isto posto, e

Considerando que este Conselho, em repetidos e múltiplos acor-
dãos, tem vindo, de modo invariavel, dando como improcedentes todos
os autos lavrados nas sedes das empresas de transporte rodoviário, por
faltas verificadas nos efeitos fiscais, e antes de iniciado o trânsito das
mercadorias a que eles se referem, consoante se vê pelos acordãos de
ns. 10.234. 10.236, 10.238 e 10.241, entre muil es outros, publicados
no Diário Oficial de 2-6-1941;

Considerando que no caso deste processo se verifica que o auto de
infração que lhe serve de base é da natureza dqueles que motivaram
os julgamentos deste Conselho nos acordãos referidos;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso ex-officio, para
confirmar a improcedência do auto básico do processo, não pelos fun-
damentos da decisão recorrida, mas por aquele que deve anteceder a
qualquer outro, e que é o da inoportunidade da lavratura da peça ini-
cial na sede de empresa rodoviária.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1941. — Nero de Macedo, presidente.
Tobias Rios Filho. relator. — Fui presente. — Pedro Teixeira

Soares Junior, representante da Fazenda Pública.
Ausentes os Srs. Brandão Cavalcanti e Marcondes da Lus.

ACORDÃO N. 11.148

Recurso n. 14.137 — Imposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
Recorridos, Costa Pereira & Cia.

É improcedente o auto lavrado na sede de empresa ro-
doviária, por faltas verificadas em efeitos fiscais."

Para este Conselho recorre ex-officio o Sr. diretor da Recebedo-
ria Federal em São Paulo, de sua decisão de fls. 3, julgando impro-
cedente o auto de fls. 4, lavrado a 27-4-30, contra Costa, Pereira & Cia.,
com fundamento nos arts. 88 e 122 do regulamento aprovado pelo
decreto-lei n. 739, de 24-9-38. A decisão recorrida está assim re-
digida:

•
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